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(Fragmento de uma fala de FAUSTO) 

GOETHE  

"Só lidando sem fim o homem se prova" 

 



 

 



 

Apresentação  

Em março de 1964 a Fundação Getúlio Vargas e a Fun- 
dação Ford firmaram um convênio para a execução de um  
programa de pesquisas sobre a administração pública brasi- 
leira e sua apresentação sob a forma de livros, monografias  
e casos. Pelo convênio, os recursos concedidos pela Fundação  
Ford se destinam à remuneração dos trabalhos de pesquisas  
e preparação de originais, cabendo à Fundação Getúlio Var- 
gas os encargos com a publicação das obras e com a infra- 
estrutura técnico-administrativa para a execução do acordo.  

O objetivo desse programa é o enriquecimento de nossa  
bibliografia especializada, com trabalhos que espelhem a ex- 
periência brasileira e encerrem a reflexão dos estudiosos de  
nossa problemática administrativa.  

A Escola Brasileira de Administração Pública, ao acres- 
centar esta série ao respeitável acervo de publicações da  
Fundação Getúlio Vargas sobre o tema, o faz com especial  
prazer por se tratar de trabalhos inteiramente voltados para  
a nossa realidade e destinados a contribuir para a elaboração  
de uma doutrina e o desenvolvimento de uma literatura ge- 
nuinamente brasileiras no campo da administração pública.  

A coordenação geral desta série está a cargo do Centro de  
Pesquisas Administrativas da EBAP, cabendo a coordenação  
editorial ao Serviço de Publicações da F. G. V .  

BEATRIZ M. DE SOUZA WAHRLICH 
Diretora da EBAP 





 

A respeito do Autor 

A considerável bibliografia a crédito de ALBERTO GUER- 

REIRO RAMOS e sua contribuição como renovador dos estudos  
sociológicos no Brasil dispensam pràticamente sua apresen- 
tação ao público especializado brasileiro. No entanto não será  
demais registrar alguns fatos da vida e da intensa atividade  
intelectual do autor.  

É autor de várias obras de sociologia destacando-se entre  
elas: Aspectos Sociológicos da Puericultura (1944); Sociolo- 
gia do Orçamento Familiar (1950); Uma Introdução ao His- 
tórico da Organização Racional do Trabalho; A Sociologia In- 
dustrial (1952); Cartilha Brasileira do Aprendiz de Sociólogo  
(1954); Introdução Crítica à Sociologia Brasileira (1957); A  
Redução Sociológica (1958); O Problema Nacional do Brasil  
(1960) ; A Crise do Poder no Brasil (1961) e Mito e Verdade  
da Revolução Brasileira (1963). No México publicou: Rela- 
ciones Humanas del Trabajo (1954) ; Sociologia de la Mortali- 
dad Infantil (1955) e uma edição em espanhol da Redução  
Sociológica (1959).  

Como professor, vem ensinando a cadeira de Sociologia  
da Escola Brasileira de Administração Publica da Fundação  
Getúlio Vargas, desde a criação da Escola, em 1952, tendo  
ensinado a mesma disciplina na Faculdade de Ciências da  
Universidade Rural e no Instituto Superior de Estudos Bra- 
sileiros. Em 1955 pronunciou um ciclo doe conferências na  
Universidade de Paris, tendo feito igualmente conferências na  
Faculdade de Direito da Universidade da Bahia e na Facul- 
dade de Ciências Econômicas da Universidade de Minas  
Gerais.  

Foi durante cerca de 20 anos Técnico de Administração  
do DASP, tendo ainda exercido as funções de assessor do Com- 
selho do Desenvolvimento, do Ministro da Viação e Obras Pú- 
blicas e da Casa Civil da Presidência da República.  

Como delegado do Brasil à XVI Assembleia Geral da  
ONU, participou da Comissão de Assuntos Econômicos, com  
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a qual colaborou na elaboração de projetos que foram poste- 
riormente adotados pela Assembleia Geral das Nações Unidas .  

Ingressando na política, foi eleito para a Câmara dos  
Deputados, órgão que representou na Conferência Latino- 
Americana preparatória da Conferência Mundial do Co- 
mércio.  

É Bacharel pela Faculdade de Direito do Rio de Janeiro  
e Bacharel em Ciências Sociais pela Faculdade Nacional de  
Filosofia.  



 

Prefácio  

O presente livro é publicado num momento de encruzi- 
lhada na sociedade e na cultura brasileiras. Quem não for  
insensível à ironia dos acontecimentos, decerto entenderá que  
o processo histórico-social, nos últimos anos e nos dias cor- 
rentes, é ele próprio a demonstração empírica da inobjetivi- 
dade de teses dominantes sobre a vida brasileira, até bem  
pouco acolhidas e propagadas por numerosas pessoas, em no- 
me da ciência social. Ora, a condição de possibilidade da  
ciência social é a hipótese de que o processo histórico- 
-social é inteligente, ou seja, não consiste numa sequencia  
absurda de fatos. Portanto, a produção intelectual, no domí- 
nio de tal ciência, é testada à luz dessa inteligência que os  
acontecimentos vão revelando. A distinção, no caso, entre o  
cientista social e o leigo reside no fato de que aquele tem uma  
imaginação científica e tecnicamente treinada e, por isso,  
mais do que o cidadão comum, é capaz de predizer o curso  
do acontecer e indicar aos homens de ação, aos políticos em  
particular, o que se poderia chamar de faixas de tolerância  
da realidade social. Quem disto não for capaz, quem não for  
capaz de pensar em concreto não merece o título de cientista  
social.  

Nenhum profissional carece mais do que o administrador  
de disciplinar a sua imaginação a fim. de desempenhar o seu  
papel de agente ativo de mudanças sociais, do desenvolvimento,  
em suma. Este livro é-lhe destinado. Pretende servir para o  
trabalho de formação, em nível superior, de especialistas na  
arte e na ciência de administrar. É ainda esquemático e ex- 
ploratório, e seus enunciados deverão ser revistos, seja em  
edições posteriores, seja em outras obras futuras do autor. Se  
me fosse perguntado qual o seu principal propósito, diria que  
consiste numa tentativa de formular as bases preliminares  
de uma ciência administrativa fundada no que tenho chamado  
de redução sociológica. Em outras palavras, diria que consiste  
numa tentativa de delinear os rudimentos de uma sociologia  
especial da administração.  

Registro e agradeço a ajuda material que me prestou a  
Fundação Ford, por intermédio da Fundação Getúlio Vargas,  
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e que tornou possível me dedicasse, durante mais de um ano,  
às pesquisas e leituras de que resultou este livro. Também a  
colaboração que me deram o Engenheiro JOÃO AUGUSTO TAR- 

QUÍNIO DE SOUZA, MARIA JÚLIA ABREU DE SOUZA, JOSÉ ARTUR  
DENOT MEDEIROS, SÉRGIO GÓES DE PAULA, ALVARO GURGEL DE  
ALENCAR NETTO, GLEISI FERNANDES HEISLER, SÉRGIO AUGUSTO  
DE ABREU E LIMA FLORÊNCIO SOBRINHO, ROGÉLIO AUGUSTO  

GARCIA, NANCI VALADARES DE CARVALHO, no trabalho de le- 
vantamento bibliográfico e de discussão e crítica de vários  
textos de autores nacionais e estrangeiros. Ainda a valiosa e  
multiqualificada assistência de WILSON PIZZA JUNIOR que, in- 
clusive, se incumbiu de dactilografar o manuscrito. De muito  
proveito para mim foram as críticas que, sobre diferentes  
partes deste livro, procederam os professores MÁRCIO RÊGO  

MONTEIRO, SÉRGIO PAULO ROUANET, FERNANDO BESSA DE  
ALMEIDA, ALUIZIO LOUREIRO PINTO, JOSÉ TEIXEIRA MACHADO,  

MARIALICE PESSOA e FRANK SUERWOOD que, em oportuno mo- 
mento, se dignou enviar-me dos Estados Unidos inestimáveis  
indicações bibliográficas.  

Tendo sido a elaboração deste livro item do programa de  
atividades supervisionado pelo Centro de Pesquisas Adminis- 
trativas (CPqA) da EBAP (FGV), ao chefe desse setor, pro- 
fessor DIOGO LORDELLO DE MELLO, deixo aqui consignado o  
meu reconhecimento pela maneira esclarecida de superinten- 
der a execução de nossa tarefa.  

Circunstâncias muito especiais, adversas à elaboração  
deste livro, não teriam sido neutralizadas, não fosse o apoio  
que me deram, generosamente, o dr. LUIZ SIMÕES LOPES e o  
dr. ALIM PEDRIO) respectivamente Presidente e Diretor-Exe- 
cutivo da Fundação Getúlio Vargas. Ao mencioná-los aqui, não  
faço propriamente, um agradecimento. Dou um testemunho.  
Ademais, é inexprimível minha imensa dívida à professora  
BEATRIZ MARQUES DE SOUZA WAHRLICH, diretora da EBAP,  
cujo estímulo constante me deu ânimo para vencer obstáculos  
de toda sorte que, por vezes, ameaçaram a execução do pro- 
jeto desta obra.  

Finalmente, devo assinalar que, principalmente quanto às  
suas lacunas, é inteiramente minha a responsabilidade do con- 
teúdo e da forma do presente texto.  

GUERREIRO RAMOS   

Escola Brasileira de Administração Pública  

Em 3 de janeiro de 1966  

Cidade do Rio de Janeiro  
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1 
NOTA INTRODUTÓRIA A UMA SOCIOLOGIA 

ESPECIAL DA ADMINISTRAÇÃO  

"O começo é a metade do todo".  
(PITÁGORAS)  

 
" ... le sentiment de ce qu'a de spécial la réalité 
sociale est même tellement nécessaire au socio- 
logue que, seule, une culture spécialemente so- 
ciologique peut le préparer à l'intelligence des  
faits sociaux".  

(ÉMILE DURKHEIM, Les Regles de la Mé-
thode Sociolo'gique, Presses Universitaires  
de France, Paris, 1950, pág. 143).  

Existe volumosa literatura sobre administração. A difi- 
culdade do estudioso interessado no assunto não é a da escas- 
sez de material a utilizar, mas justamente o contrário. Obras  
sobre administração das mais variadas dimensões são incon- 
táveis. Quem quer que penetre numa biblioteca especializada,  
verificará não somente a prodigalidade da produção nesse  
campo, como ainda a multiplicidade de pontos de vista, sob os  
quais o fenômeno tem sido examinado. Reina a mais intensa  
controvérsia aqui. Controvérsia sobre aquilo em que consiste,  
o fato mesmo da administração. Sobre se existe ou não uma  
ciência da administração. E no caso de se admitir a primeira  
hipótese, a controvérsia se faz intensa sobre as várias manei- 
ras de conceber essa ciência. Se o estudioso não se situa num  
ponto de vista, entra em perplexidade, vê a riqueza do mate- 
rial escrito sôbre o assunto como soma disparatada de contri- 
buições, agregado sem forma significativa. Ninguém se es- 
pante, no entanto, se encontrar em autores respeitados, a 
opinião de que lucraria o estudo da administração e organi- 
zação, com menos teorização sistemática e definições. Os que  
assim procedem devem ser admirados pela bravura em desa- 
fiar a vali dez de uma das regras que mais têm guiado o gênero  
humano, em seus progressos sôbre a terra, tal a de formar  
ideias gerais interpretativas de suas experiências e observa- 
ções, a fim de orientar-se no trato com o mundo. O proclamado  
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desprezo de alguns pela teoria e pelas definições, deve ser  
diagnosticado. Para o psicólogo, corresponderia provável- 
mente à racionalização de uma deficiência de qualificação  
intelectual, pois não há mais pobre condição, no plano do co- 
nhecimento, do que a daqueles que conseguem reunir fatos,  
mas não podem explicá-los, porque lhes faltam categorias que  
os classifiquem e hierarquizem.  

Os espíritos mais exigentes que têm abordado o estudo da  
matéria vêm lutando por impor a esse aglomerado de contri- 
buições, ordenação que permita compreendê-las e classificá-las,  
de modo sistemático. Mas não há sistematizações tranquilas.  
Destacam-se diversas eminentes, que, graças aos títulos e à  
qualificação de seus diferentes autores-, fazem época, e, pelo  
seu poder de irradiação, ganham adeptos, formando-se assim,  
correntes e escolas no domínio disciplinar em pauta. Mas essas,  
correntes e escolas, sempre em recíproca concorrência, ainda  
não permitiram a formação de um corpo sistemático de com- 
ceitos, métodos e técnicas, que se impusesse, obtendo um mí- 
nimo de consenso entre os especialistas, como a ciência da  
administração ou, em outras palavras, o estudo científico da  
administração. De antemão sabemos que sempre haverá cor- 
rentes nesse terreno, mas certa medida do consenso é indis- 
pensável entre os estudiosos, a fim de garantir a possibilidade  
de elaboração conceitual em bases cooperativas.  

TEMAS FUNDAMENTAIS DE UMA SOCIOLOGIA  
ESPECIAL DE ADMINISTRAÇÃO  

Sem configurar fatos e significados, não se compreende  
nada. A regra se impõe, obviamente, no âmbito das matérias  
que ordinàriamente se classificam sob a rubrica da adminis- 
tração. O estudo científico desta é exigência que se tem de  
observar desde que se pretenda configurar significativamente  
as matérias que ela abrange. Por isso, quando alguém pre- 
tende realizar tal espécie de estudo, se quiser diminuir a  
escala de decepção de terceiros, deve proceder prudentemente,  
com modéstia, entre outras, pelas razões que passaremos a  
expor. Primeiro, administração é palavra que se aplica a vasta  
massa de aspectos, coisas, assuntos, tão diversos, tão hetero- 
gêneos, que é impossível evitar certa ambiguidade e impre- 
cisão em seu emprego. Temos consciência crítica de que, no  
presente texto, não se pôde sanar essas deficiências semân- 
ticas. Segundo, o estudo científico da administração jamais  
será revelado como doutrina final e definitiva. Esperará inútil 
mente quem admita venha a surgir um MOISÉS que faça tal  
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revelação. E, por isso, há um traço de extrema auto-suficiên- 
cia e até de megalomania, na maneira mosaica de certos auto- 
res apresentarem as suas contribuições ao estudo objetivo da  
administração. Terceiro, mais fecundo e factível do que esse  
tipo de mosaísmo, parece-nos ser a orientação de proceder ao  
estudo da matéria, a partir de diretriz ou posição metódica,  
consciente, explícita, declarada, mesmo que esse procedimento  
não seja exaustivo (na verdade, a exaustibilidade é impossí- 
vel, pelo menos em nosso domínio). Nessa ordem de ideias,  
é de louvar-se, por exemplo, a despeito de suas limitações e  
até lacunas, a obra que tem realizado HERBERT SIMON. Esse  
autor se declara um "positivista lógico" e como tal, vê, em  
seu controvertido Administrative Behavior o tema que se  
propôs examinar. A obra pode desencantar os que gostariam  
de ter um edifício conceitual que não deixasse de fora tantos  
elementos e aspectos da administração, como ocorreu, de fato,  
mas, no entanto, cumpriu papel inestimável, ao problematizar  
o que parecia serem proposições inabaláveis e assim contri- 
buiu para o progresso da teoria científica.  

Com essas ressalvas, estamos em condições de caractere- 
zar o propósito fundamental do presente livro. O plano geral  
que desejamos cumprir tem como objetivo delinear os rudi- 
mentos de uma sociologia especial da administração. Não o  
faremos, porém, justapondo dissertações, mas focalizando uma  
sequencia lógica de assuntos inter-relacionados, à luz de um  
conjunto integrado de conceitos e noções. A administração  
também tem a sua sociologia especial, como o fenômeno jurí- 
dico, o religioso, o artístico e o econômico. E é surpreendente  
que, até agora, os sociólogos, de modo geral, tenham descura- 
do de formulá-la, em seus têrmos específicos, como já o fize- 
ram para aqueles outros fenômenos. A administração é, hoje, 
realidade saliente da vida moderna, que reclama sua sócio- 
logia especial. Constitui esta disciplina rico horizonte de cogi- 
tações, largamente ainda virgem, mas reservado a ter cres- 
cente interesse. Sem dúvida, marcantes contribuições se regis- 
tram neste terreno. Citaremos, entre dezenas, Industrial Rela- 
tions and the Social Order, de WILBERT E. MOORE; 2 Industrial: 
_________________ 
1) Vide a tradução brasileira dessa obra, HERBERT A. SIMON, Com- 

portamento Administrativo, Estudo dos Processos Decisórios nas  
Organizações Administrativas, Fundação Getúlio Vargas, Rio, 1965.  
Vide também HERBERT SIMON, "Comments on the Theory of Orga- 
nization", The American Political Science Review, dezembro, 1925.  
É útil a leitura da crítica a SIMON, de autoria de MARSHALL E. DI- 
MOCK, em Philosophy of Organization, (Capítulo intitulado "Orga- 
nization"), Harper and Brothers Pub. New York, 1958. 

2) WILBERT E. MOORE, Industrial Relations and the Social Order, The.  
Macmillan Co., New Jersey, 1946. 
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Sociology, de MILLER e FORM; 3 The Sociology of Work, de  
THEODORE CAPLOW;4 os trabalhos de GEORGES FRIEDMANN,  
notadamente Problemes Humains du Machinisme Industriel;5  
os estudos exploratórios de PHILIP SELZNICK;6 os capítulos  
que, sob o título de "Problemas de Sociologia Industrial" cons- 
tituem a 5.a Seção do Tratado de Sociologia (tomo I),7 publi- 
cado sob a direção de GEJORGES GURVITCH; o Tratado de Socio- 
logia do Trabalho (2 vols.) de FRIEDMANN e NAVILLE;8 as  
comunicações e artigos que tem divulgado a revista francesa  
Sociologie du Travail. Mas obras tais, que geralmente focali- 
zam apenas aspectos limitados da matéria, dão por supostos  
os quadros conceituais da sociologia especial a que nos referi- 
mos, quando teriam muito a ganhar, em rigor e clareza, se  
fossem explícitos. É pertinente, portanto, iniciar a sua elabo- 
ração e esperar que, daqui por diante, não se interrompa esse  
esforço cujo êxito, obviamente, depende da contribuição de  
muitos.  

Parece-nos oportuno apresentar, aqui, nossa definição da  
sociologia especial da administração, assim antecipando, num  
enunciado sintético, a gama de assuntos de que tratará a pre- 
sente obra. Tal disciplina é a parte da sociologia geral que  
estuda a realidade social da administração, suas expressões  
exteriormente observáveis como fato, sistema e ação, sua tipo- 
logia qualitativa historicamente condicionada seus elementos  
componentes (aestruturais, estruturais, estruturantes). Acre- 
ditamos que o conteúdo deste e dos capítulos subsequentes  
justificarão plenamente essa definição.  

Podemos ainda caracterizar esta obra resumindo cada um  
dos seus capítulos.  

No presente capítulo, estudaremos a administração como  
fato e sistema. O estudo científico da administração está des- 
tinado a frustrar-se quando isola um de seus elementos, tor-  
 

________________ 
3) DELBERT C. MILLER e WILLIAM H. FORM, Industrial Sociology; An  

Introduction to the Sociology of Work Relations, Harpers and Bro- 
thers, New York, 1951.  

4) THEODORE CAPLOW, The Sociology of Work, University of Minne- 
sota Press, Minneapolis, 1954.  

5) GEORGES FRIEDMANN, Problemes Humains du Machinisme Indus-
triel, Gallimard, Paris, 1946.  

6) Vide especialmente PHILIP SELZNICK, "Foundations of the Theory of 
Organization", American Sociological Review, v. 13, n.o 1, feverei- 
ro, 1948.  

7) GEORGES GURVITCH, Traité de Sociologie, tomo I, Presses Universi- 
taires de France, Paris, 1958.  

8) GEORGES FRIEDMANN, PIERRE NAVILLE e outros, Traité de 
Sociologie du Travail (2 vols.), Armand Colin, Paris, 1961.  
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nando-se tentativa de explicação do todo pela parte. É a cate- 
goria de totalidade que, corrigindo as habituais deficiências  
de grande número de estudos sobre a matéria, decerto poderá  
propiciar o aparecimento de verdadeira ciência da adminis- 
tração, a superação da sua atual fase anárquica de escolas e  
correntes em dissídio, as quais decorrem ou de que seus res- 
pectivos prógonos insistem em fazer generalizações sem cabal  
validade genérica, ou de que confinam a sua análise da admi- 
nistração num dos seus aspectos parciais, e não à consideram  
em sua concreta complexidade. A totalidade alerta o estudioso  
para o imperativo de considerar não só a estrutura interna  
da administração, como as suas relações com as outras esfe- 
ras da vida social.  

O estudo científico do fato e do sistema administrativo  
é necessàriamente pluridimensional. 9 A mais saliente debili- 
dade conceitual da antiga ciência da administração consiste  
em que é uma ciência a uma dimensão, míope em relação à  
complexidade do fenômeno, aos seus distintos elementos em  
recíproca relação. A natureza de cada um deles pede, a fim  
de ser compreendida, específico ponto de vista, sistemático,  
sendo o estudo científico do fato e do sistema administrativos,  
uma visão integrada de diferentes pontos de vista. A reconhe- 
cida rigidez do "Scientific Management", notadamente de ins- 
piração tayloriana, decorre de sua tendência a estender a todo  
o complexo do fato e do sistema administrativo, a validez de  
conclusões que só são pertinentes neste ou naquele âmbito con 
finado. Análoga obtusidade tendem a apresentar tentativas  
de construção de uma ciência da administração que superva- 
lorizam um dos seus elementos não materiais como a decisão,  
categoria que caracteriza toda uma corrente contemporânea, e  
que tem em HERBERT SIMON um dos seus principais animado- 
res. A nova teoria administrativa tende a ser integrativa e  
estruturalista, no sentido em que ETZIONI10 vem empregando  
este último adjetivo. 

 
______________ 
9) Um grande progresso na direção multidimensional representa, nos  

Estados Unidos, o livro de JOHN M. PFIFFNER e FRANK P. SHER-
WOOD, Administrative Organization, Prentice-Hall, Inc. Englewood Cli-
ffs, N. J., 1960.  

10) Vide AMITAI ETZIONI, Modern Organizations, Prentice-Hall, Inc., Eng-
lewood Cliffs, New Jersey, 1964. Este livro focaliza a orga- 
nização administrativa do ponto de vista sociológico. Vide especial- 
mente o tópico "Decision-Makinq Theory" (págs. 29-31), em que  
SIMON é visto como néo-clássico, e o capítulo "From Human Rela- 
tions to the Structuralists" (págs. 32-49), onde se evidencia a ori- 
gem weberiana da concepção de ETZIONI.  
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Procuraremos demonstrar que a administração, vista como  
fato e sistema, se encontra em permanente mudança, seja por  
força do dinamismo ininterrupto de seus componentes inter- 
nos, seja por força de suas relações externas com toda sorte  
de fatores ou sistemas.  

O segundo capítulo trata da natureza da ação adminis- 
trativa. Frequentemente, nos textos mais prestigiados, depa- 
ra-se com o emprego obscuro, impreciso e até errôneo desse  
conceito. Por falta de entendimento claro da matéria, difun- 
dem-se, entre especialistas, associações e enunciados de pouco  
rigor, que podem ter perigosos efeitos, o mais grave dos quais  
é identificar a racionalidade funcional com a racionalidade  
substancial. O segundo capítulo pretende ter clarificado o as- 
sunto.  

No terceiro capítulo, o fenômeno administrativo é exami- 
nado do ponto de vista histórico-sociológico. Com efeito, o tra- 
balho evoluiu historicamente segundo uma lei ou tendência  
cujo conhecimento preliminar é necessário para melhor com- 
preender a natureza dinâmica do fato e do sistema adminis- 
trativo, e avaliar seus quadros sociais e fatores tecnológicos  
de toda ordem. A lei histórico-sociológica da evolução do tra- 
balho pode ser enunciada do seguinte modo: na evolução do  
trabalho humano se verifica tendência crescente no sentido de  
reduzir a parte do homem e aumentar a parte da tecnologia,  
no esforço de produção. Abstratamente, e para fins heurísti- 
cos, podem-se imaginar duas situações-limites. Uma que seria  
representativa dos estádios inferiores da evolução histórica,  
em que a parte do homem no trabalho é pràticamente igual a  
100%. No estádio em que o homem se encontra desamparado  
de instrumentos, ou provido de instrumentos toscos e rudi- 
mentares em seu intento produtivo, a problemática do traba- 
lho não admite tratamento refinado. No modelo arcaico de  
trabalho, o homem, para assegurar o máximo rendimento de  
seu esforço, é compelido a entrar em relações diretas com a  
produção. Nos modelos mais avançados, estas relações se tor- 
nam cada vez mais indiretas, e o homem libera-se da servidão  
à matéria do trabalho, mediante o emprego da tecnologia.  
Pode-se imaginar a situação-limite advinda da automação, em  
que o trabalhador se transforma em mero supervisor do fun- 
cionamento de máquinas. Na mais rudimentar situação-limi- 
te, é óbvio que os fatores do trabalho, sendo toscos, eles mes- 
mos devem condicionar a natureza da teoria administrativa e  
sua aplicação. A organização científica do trabalho, nos moldes  
em que a formulou TAYLOR, é, ela também, ingrediente de uma  
situação administrativa. Esse ponto é relevante, pois que é  
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lírico pensar seja possível aplicar num país .subdesenvolvido,  
o mesmo tratamento ao trabalho, que se verifica em um país, 
desenvolvido. Há fatores internos da situação administrativa,  
como a obsolescência de instrumentos e máquinas, tamanho  
das empresas e fábricas, motivação pré-capitalista dos operá- 
rios, e fatores sociais e até de contabilidade nacional, que limi- 
tam as possibilidades de aplicação dos modernos processos e  
métodos de produção. Por isso mesmo, muito do taylorismo  
ainda sobrevive hoje em parques manufatureiros de países  
subdesenvolvidos. O alto grau de refinamento a que atingiu,  
hoje, nos países cêntricos, notadamente nos Estados Unidos,  
a problemática administrativa, deve igualmente ser relacio- 
nado com a alta qualidade de toda sorte de elementos das so- 
ciedades globais destes países.  

Competente tratadista de administração pública, FRANK  

SHERWOOD, depois de ter feito estágio no Rio de Janeiro, reco 
nheceu a importância teórica de sua experiência. Escreveu  
para a Public Administration Review uma crítica significati- 
vamente intitulada "Olhando de Fora" ("The View From  
Outside"),l1 em que, adotando um raciocínio perspectivista  
muito próximo do que o autor tem chamado de "redução so- 
ciológica",12 procura mostrar que muito do que se admite  
como tranquilamente verdadeiro nos Estados Unidos, no campo  
da teoria administrativa, não é válido para nações em desen- 
volvimento e, particularmente, no Brasil. SHERWOOD confessa  
que, antes de sua viagem, lera certas obras com um embaras 
sante olho não crítico (embarassingly uncritical eye). E  
quando se perguntava qual a contribuição que certos livros  
poderiam dar ao Brasil, deu-se conta de que essa perspectiva  
lhe infundiu a dominante impressão de que a literatura norte- 
-americana sôbre organização continua a ser culturalmente  
condicionada em alto grau.13 Tão insuspeito depoimento me- 
rece ser valorizado.  

Convém, no entanto, deixar explícito que essas considera- 
ções não autorizam a conclusão de que um país Subdesenvol- 
vido está condenado a ter uma ciência subdesenvolvida. Ao  
 

_____________ 
11) FRANK SHERWOOD, "The View From Outside", Public Administra- 

tion Review, dezembro, 1963, n.o4. Vide tradução deste artigo pelo  
Prof. ALUIZIO LOUREIRO PINTO, in Boletim n.º 3, do Centro de  
Pesquisas Administrativas da EBAP, Ano II, julho de 1965, sob o  
título "Olhando de Fora".  

12) Vide GUERREIRO RAMOS, A Redução Sociológica, Introdução ao Es- 
tudo da Razão Sociológica, Tempo Brasileiro, Rio, 1965.  

13) Textualmente: This perspective left one dominant impression: the  
literature of American management continues to be highly culture- 
bound. (Op. cit., pág. 247)  
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contrário, a ciência e a técnica em nossa época de história  
mundial são, mais do que nunca, fato universal, e os corpos  
profissionais das nações mais atrasadas podem ter acesso ao  
núcleo teórico que especialmente constitui uma e outra. O que  
desejamos frisar é que a utilização dêsse núcleo teórico, para  
fins práticos, é limitada e condicionada por fatores sociais e  
históricos. E o administrador, mais do que outro profissional  
qualquer, deve ter plena consciência disto.  

O quarto capítulo focaliza a ação administrativa, em sua  
máxima envergadura, isto é, enquanto animada pela intenção  
de promover mudanças sociais. No que concerne aos países  
periféricos, toda mudança social administrada ou orientada  
tende a ser modernizante. Por isso, uma teoria administrati- 
va, com as características anteriormente delineadas, não pode- 
ria deixar de incluir como pertinente ao seu domínio, o tema  
da modernização. Em que consiste a modernização? Que pro- 
blemas de conceituação envolve este processo? Existem pré- 
requisitos de modernização? Tais são algumas das principais  
perguntas que procuramos examinar e responder. O capítulo  
apresenta como conclusão essencial das discussões sôbre os  
vários ângulos da modernização, um modelo analítico de estra- 
tégia, que, entre outros objetivos, visa a eliminar a hipercor- 
reção no âmbito da política e da administração. Integram o  
referido modelo os conceitos de propósito, agente ativo, fator  
estratégico, possibilidade objetiva e consenso.  

O quinto capítulo reexamina grande parte da literatura  
científica sôbre a natureza e as funções da burocracia do  
ponto de vista estratégico. Demonstra que não existe buro- 
cracia intrinsecamente positiva, nem intrinsecamente nega- 
tiva. O caráter desta é função da sociedade global, e, em par- 
ticular, das estruturas de poder. Nestas condições, não existe  
burocracia modernizante, por seus caracteres específicos. A  
função modernizante da burocracia é sempre exercida por  
estratos restritos da mesma e está condicionada pelas possi- 
bilidades objetivas da sociedade global. Em outras palavras, o  
papel da burocracia na modernização e no desenvolvimento é,  
essencialmente, um problema de estratégia, que não admite  
soluções abstratas.  

Finalmente, reexaminamos, também, no sexto capítulo, o  
problema do formalismo que vem ultimamente merecendo a  
atenção dos que se dedicam a estudos de administração com- 
parada, e entre os quais se destaca FRED W. RIGGS. Nossa tese  
fundamental é a seguinte: o formalismo não é característica  
bizarra, traço de patologia social nas sociedades prismáticas, 
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mas um fato normal e regular, que reflete a estratégia global  
dessas sociedades no sentido de superar a fase em que se en- 
contram. Em outras palavras, o formalismo nas sociedades  
prismáticas é uma estratégia de mudança social, imposta pelo  
caráter dual de sua formação histórica e pelo modo particular  
como se articula com o resto do mundo. Todo o nosso racio- 
cínio é fundado na observação das particularidades do pro- 
cesso histórico-social do Brasil.  

QUE É FATO ADMINISTRATIVO?  

A administração pode ser- considerada como fato e como  
sistema. Examiná-la como sistema estaria em maior consonân- 
cia com a terminologia contemporânea, em voga principal- 
mente nos Estados Unidos. Essa inovação não reflete simples  
capricho, mas atende a um imperativo de refinamento com- 
ceitual. Nós a incorporamos como ingrediente da concepção  
exposta neste livro. Todavia, parece-nos legítimo, à guisa de  
preâmbulo, procurar apresentar os rudimentos de uma sócio- 
logia especial da administração, em moldes clássicos. O termo  
"fato social" é o da sociologia clássica, é coetâneo da fase em  
que essa disciplina ganhava as suas primeiras batalhas contra  
os que lhe negavam um lugar próprio no âmbito da ciência.  
Quando ÉMILE DURKHEIM escreveu Les Règles de la Méthode  
Sociologique, a sociologia ainda não tinha tranquila reputação  
de saber científico no meio universitário da França, e, mesmo,  
da Europa. A intenção de demonstrar a legitimidade da nova  
disciplina não estava ausente daquela obra. DURKHEIM em- 
preendeu essa demonstração, e, ao fazê-lo, admitiu, correta- 
mente, que o passo preliminar, para tanto, seria definir o fato  
social. "On est si peu habitué à traiter les faits sociaux scien- 
tifiquement"14 é a primeira linha que o leitor depara em Les  
Regles. E seu primeiro capítulo intitula-se "Qu'est-ce qu'un  
fait social?"15 DURKHEIM fundou uma tradição teórica e  
metodológica. Transformada, revista, renovada, escoimada,  
continua viva até hoje no mundo. E uma das figuras mais  
eminentes da sociologia na França e na Europa, GEORGES  

GURVITCH, falecido em fins de 1965, confessa a vinculação de  
seu pensamento ao de DURKHEIM e, ademais, não vê  
nenhuma razão para abandonar o uso do termo "fato social", e, por  
 

_____________ 

14) Cfr. ÉMILE DURKHEIM, Les Regles de la Méthode Sociologique.  
Presses Universitaires de France, Paris, 1950, pág. VII.  

15) Cfr. DURKHEIM, op. cit., pág. 3.  
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analogia, "fato jurídico", "fato religioso", "fato artístico",  
"fato administrativo".16  

Tal como DURKHEIM, julgamos que uma disciplina existe,  
desde que se evidencie que lhe corresponde um objeto próprio,  
um fato específico. Portanto, a definição do fato administra- 
tivo é o primeiro-passo para constituir a sociologia especial  
a que nos referimos. Evidentemente, é necessário advertir  
que seria insensato, no estado atual dos estudos em apreço, pre- 
tender chegara uma definição final do fato administrativo.  
Desgraçadamente, a tarefa que estamos empreendendo, não  
tem muitos antecedentes. Os especialistas em administração  
estão percebendo cada vez mais as deficiências conceituais dos  
estudos em seu campo, e têm ultimamente procurado obviá-las,  
recorrendo à sociologia, mas um movimento inverso apenas  
se esboça. Muito poucos, relativamente, são, até agora, os es- 
pecialistas em sociologia que têm escolhido como campo de  
interesses o da administração. Chega a surpreendera circuns- 
tância de, nos compêndios mais recentes de sociologia, ainda  
não se incluir, entre as várias sociologias especiais, a sociolo- 
gia administrativa.  

Importa ainda observar, antes de apresentarmos a defini- 
ção em apreço, que estamos empregando a palavra "fato" como  
abstração metodológica. L. J. HENDERSON observou que o  
"fato" científico é menos uma realidade material, tangível, do  
que enunciado empiricamente verificável acerca de fenômenos  
em termos de um esquema conceitual. Não é ele mesmo, o  
fenômeno, mas uma espécie de descrição, súmula de seus as- 
pectos importantes, ou, conforme TALCOTT PARSONS, "nunca 
um fenômeno é um "fato", senão num sentido elíptico".17 É  
nesta acepção que faremos a pergunta: que é fato adminis- 
trativo? Podemos dizer que é um complexo de elementos e de  
suas relações entre si, resultante e condicionante da ação de  
diferentes pessoas, escalonadas em diferentes níveis de deci- 
são, no desempenho de funções que limitam e orientam ativi- 
dades humanas associadas, tendo em vista objetivos sistemà- 
ticamente estabelecidos. Algumas considerações se requerem  
na elucidação do conceito.  

 
_______________ 
16) GURVITCH é, aliás, um dos fundadores de moderna sociologia es- 

pecial, a sociologia jurídica. Vide Sociologia Jurídica, Livraria  
Kosmos Editôra, Rio, 1946.  

17) Vide L. J. HENDERSON, An Approximate Definition of "Fact", Uni- 
versity of California Studies in Philosophy, 1932. Vide a discussão  
do pensamento de HENDERSON e de TALCOTT PARSONS sôbre 
"fato" em ciência, na obra deste último autor, The Structure of Social  
Action, The Free Press, Glencoe, Illinois, 1949 (especialmente "Note  
on the Concept of "Fact", págs. 41-42).  
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A definição sublinha o dinamismo do fato administrativo. À dife-
rença de certos fatos, objetos de estudo em outras sociologias espe-
ciais, que se oferecem ao observador em modalidades quase estáti-
cas ou restritamente dinâmicas, e de modo transcendente aos seus 
agentes, o fato administrativo está em permanente atualização, por 
força do desempenho consciente e ininterrupto dos agentes que 
constituem dele elemento capital. Sem a atividade dos agentes, só 
restam do fato administrativo elementos materiais e estatutos mor-
tos. Os sufixos das palavras "administração" e "administrativo" es-
tão a indicar que se referem essencialmente a manifestações em há-
bito, e secundàriamente em ato. Das palavras "direito" e "jurídico", 
"arte" e "artístico", por exemplo, não se pode dizer o mesmo. A 
administração é essencialmente administração em hábito, ·e secun-
dàriamente em ato. Por isso, a decisão a compõe, como elemento 
primordial, como se verá mais adiante. Não obstante, o complexo 
de elementos e de relações a que se reporta a definição condiciona 
a ação dos agentes. Se esse condicionamento não fosse assinalado, 
a definição seria falha quanto ao requisito de dialeticidade.  

A definição se reporta ao "desempenho de funções". O tema 
das funções específicas da administração, que traz à lembran- 
ça os nomes pioneiros de HENRY FAYOL e LUTHER GULICK, 
.·deveria ser posto à margem, segundo a pretensão de corren- 
.tes de pensamento em voga hoje nos Estados Unidos. O  
POSDCORB, recurso mnemônico inventado por GULICK, para  
sintetizar os elementos funcionais da administração (planning,  
organizing, staffing, directing, coordination, reporting, budget- 
ing) é, em certos círculos, símbolo por assim dizer de meia  
ciência. Muitos são os que concordam com MARCH e SIMON, e  
os seguem, ao proclamarem o tipo de raciocínio, representado  
por FAYOL e GULICK, como subordinado ao obsoleto "modelo  
de máquina". O POSDCORB não chegaria a ser científico e  
os princípios que se lhe associam não passam de "provérbios",  
dado o seu cunho pouco elaborado ou sofisticado.18 Essa crí- 
tica provém, sobretudo, dos que permanecem fiéis a SIMON, e  
de eminentes tratadistas como JOHN M. PFIFFNER. Em re- 
cente conferência, PFIFFNER parece ter reconhecido a morte  
do POSDCORB19 e o relaciona com um tipo anacrônico de  
especialista (administrative analyst) que, de sua cadeira de  
imunidade, pontifica dogmas concernentes às belezas da inte-  
 

_______________ 

18) Vide a crítica de HERBERT SIMON, Comportamento Administrativo, já 
citado.  

19) Vide JOHN PFIFFNER, "Why not Make Social Science Operational?", 
Public Administration Review, vol. XXII, 1962, n.° 3.  

 
 
gração, unidade de comando, alcance de controle e fluxo de  
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trabalho.  
Seria hipercorreção temerária adotar, sem maior exame  

crítico, esses recentes entendimentos. Há que fazer a sociolo- 
gia dessas flutuações de gosto e moda (SOROKIN falou em fads e 
foibles da sociologia americana),20 de que não es- 
tão livres, nos Estados Unidos, mesmo os círculos científicos. Im-
porta, porém, observar que qualquer que seja a validade da crítica a 
esta ou aquela corrente, o problema das funções 21 administrativas 
típicas persiste e continua sendo assunto sério da teoria científica. 
Pode-se discutir se FAYOL e GULICK acertaram em conceituá-las e 
se os princípios que propuseram são ou não rigorosos, ou têm cien-
tificidade. Certamente alguma razão não se nega a SIMON em 
chamá-los "provérbios"22 e em apontar a sua ambiguidade de sen-
tido. Isto quer dizer que a questão foi reaberta. Mas continua a ser 
pertinente. Por isso, a nossa definição do fato administrativo não a 
elidiu.  

Digno ainda de nota é que a definição se reporta a ativi- 
dades humana "limitadas e orientadas", tendo em vista obje-  
 

______________ 

20) PITIRIM A. SOROKIN, Fads and Foibles in Modem Sociology, Henry 
Regnert Company, Chicago, 1956.  

21) O modo como GABRIEL A. ALMOND focaliza o problema das funções. 
do "sistema político" sugere um caminho para o reexame do problema das 
funções da administração ou do "sistema administrativo". ALMOND apre-
senta duas grandes categorias funcionais, a saber, (A) as funções de induto 
(input) e (B) as funções de produto (output). As primeiras são: 1) a sociali-
zação e o recrutamento político; 2) a articulação de interesses; 3) a agregação 
de interesses; 4) a comunicação política. As funções de produto são: 5) ela-
boração legislativa; 6) a aplicação das leis; 7) a adjudicação (adjudication) da 
lei. Conforme o que se dirá mais adiante, ainda neste· capítulo, o sistema 
administrativo é um sistema político de segundo grau, ou dependente. Por 
isso, extrapolando o raciocínio de ALMOND, poderíamos dizer que as fun-
ções de induto do sistema administrativo seria: 1) a socialização e recruta-
mento administrativo; 2,) a. articulação de interesses; 3) a agregação de in-
teresses; 4) a comunicação administrativa. Suas funções de produto seriam: 
5) essencialmente a aplicação da lei e, secundàriamente, as duas restantes. 
Vide sobre o assunto GABRIEL A. ALM'DND e JAMES S. COLEMAN, 
The Politics of The Developing Areas, Princeton University Press, Prince-
ton, New Jersey, 1960, págs. 12-58. Vide ainda mais adiante, o tópico deste 
capítulo intitulado "A Administração Como Sistema". Em moldes atualiza-
dos, vide como o problema das funções do sistema administrativo é focali-
zado por W. J. HUITT YARDLEY PODOLSKI em "A Empresa Como 
Sistema" (Revista de Administração de Empresas, vol. IV, n.° 13, dezem-
bro, 1964) e BRENO GENARI, O Planejamento do Sistema Administra-
tivo, Escola Interamericana de Administração Pública, Fundação Getúlio 
Vargas,. 1965, mimeografado.  

22) Vide HERBERT SIMDN, "The Proverbs of Administration", Public' Ad-
ministration Review, 1946, n.o  
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tivos sistemàticamente estabelecidos, o que toca no âmago da natu-
reza do fato administrativo e da ação de que resulta. A ação admi-
nistrativa, como demonstraremos em outra parte, é modalidade do 
que MAX WEBER23 chamou "ação social com relação a fins", tem 
limites e orientação, visto que seleciona e combina meios para atin-
gir objetivos, devendo ser arguida pelo critério da racionalidade fun-
cional, diverso do critério que MANNHEIM,24 desdobrando o pen-
samento de WEBER, chama de racionalidade substancial. Ver-se-á, 
em outro capítulo, como, por falta dessas qualificações, não poucos 
autores conceituam de modo imperito a ação administrativa.  

Finalmente, a definição acentua que o desempenho administra-
tivo está referido a atividades humanas associadas. Naturalmente é 
preciso advertir que o caráter associado de tais atividades não é ne-
cessàriamente formal e explícito. Ver-se-á mais adiante que nossa 
maneira de focalizar a associação confere a devida importância aos 
elementos aestruturais, aos fatores que suscitam a formação de gru-
pos informais e de critérios tácitos ou não estatutários entre os indi-
víduos que integram a organização.  

ELEMENTOS DO FATO ADMINISTRATIVO  

Não basta ter logrado a definição do fato administrativo.  
A debilidade da maior parte das tentativas de constituir uma  
ciência da administração decorre largamente de que os seus  
autores não têm ideia clara e sistemática da composição do  
fato. A simples contemplação dos seus vários elementos adver- 
tiria o estudioso para os erros que ordinàriamente afetam até  
mesmo as mais qualificadas teorias e doutrinas em voga. O  
fato administrativo é um complexo cuja descrição pode ser  
feita em diferentes níveis de pormenor. Não é prudente pre- 
tender sair do marco zero para o marco mil, num instante.  
Vamos, a seguir, descrever as camadas (os "patamares", na  
linguagem de GURVITCH) do fato administrativo com a cons- 
ciência de realizarmos tarefa preliminar, destinada a ser re- 
tomada posteriormente, e consumada em mais alto nível de  
qualificação, quando, à luz da atitude metódica aqui adotada,  
forem procedidos estudos mais analíticos do que o presente.  
Distinguiremos no fato administrativo, como aspecto parti-  
 

_____________ 

23) Vide MAX WEBER, Economia y Sociedad, vol. I, Fondo de Cultura Eco-
nômica, México, 1944.  

24) Vide KARL MANNHEIM, Libertad y Planificación Social, Fondo de Cul-
tura Econômica, México, 1946.  
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cular da realidade social, três ordens de elementos: aestru- 
turais, estruturais e estruturantes.  

1. Os elementos aestruturais presentes em toda situação admi-
nistrativa, constituem, por assim dizer, uma espécie de subsolo, algo 
extremamente móvel, matéria amorfa. Por si sós, nunca dão forma 
à situação administrativa. São instáveis e se encontram em contínua 
variação, suscitando permanentes imprevistos, ineditismos, irregu-
laridades, desafios, e assim, impondo a necessidade ininterrupta de 
interferência de um fator estruturante, a fim de que se assegure o 
sistema, a forma da situação administrativa, adequada aos objetivos 
ex-plícitos. O estudo desses aspectos constitui a teoria em profun-
didade 25 do fato administrativo. Entre os elementos aestruturais, 
incluem-se:  

a)  A morfologia material do fato administrativo: as ins-
talações de toda espécie, ferramentas, máquinas, aparelhos, prédios, 
móveis, acomodações, veículos, matérias-primas, etc . São elemen-
tos brutos do trabalho no sentido de que só adquirem inteligibili-
dade ou funcionalidade, a partir do sistema administrativo em que 
se integram. Um determinado instrumento ou aparelho, como o 
compasso e o microscópio, servem para uma coisa numa fábrica de 
tintas, para outra numa fábrica têxtil. É o sistema administrativo que 
lhes dá inteligibilidade ou funcionalidade. Além disso, estes materi-
ais concorrem para modificações imprevistas, súbitas, seja pela de-
terioração, seja pelo enguiçamento, seja pela quebra, seja pela obso-
lescência, ou incidentes de toda ordem, provocados por diversos 
motivos. O economista chamaria parte desses materiais, de capital 
constante. Mas, na perspectiva da teoria administrativa, eles são va-
riáveis, porque frequentemente concorrem para a instabilidade final 
do empreendimento. Na perspectiva do engenheiro construtor, o 
edifício fabril por si só é elemento de estrutura. Não o é, na pers-
pectiva do administrador, para o qual o edifício se subordina à sua 
visão dos fins do empreendimento.  

b)  A força do trabalho. É o conjunto de indivíduos, en- 
quanto despojados de seus caracteres de personalidade e con- 
siderados como animal humano, portador de força de traba- 
lho. É o rebanho de trabalhadores, a mão-de-obra, que entra  
 

__________ 

25) Pelo uso da expressão "teoria em profundidade", pode-se perceber  
a influência de GEJORGES  GURVITCH no pensamento desenvolvido 
pelo autor deste trabalho. Vide GURVITCH, Problemes de Sociologie Ge-
nérale, Traité de Sociologie, tomo I, Presses Universitaires de France, Paris, 
1958.  
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nos cálculos de custo de produção e de contabilidade, os indivíduos 
entendidos quase como elemento material, ou como seres humanos 
contemplados em seus atributos mais elementares, notadamente de 
ordem fisiológica; seus reflexos, suas inclinações, destrezas, tolerân-
cias, e intolerâncias, sua força. Teàricamente pode-se conceber o in-
divíduo como unidade de rebanho, isto é, produto do processo bi-
ológico. A pessoa seria o homem como produto do processo cultu-
ral e social. Concretamente, não existe pessoa nem indivíduo, mas 
personalidades nas quais se compenetram os aspectos fisiológicos 
naturais e os culturais e so iais. Mas, para fins heurísticos, podemos 
admitir os indivíduos como elementos quase materiais da situação 
administrativa, pois é sabido que certas técnicas de organização e 
administração, como o estudo de tempos e movimentos, de inspira-
ção taylorista, tendem a considerar apenas aqueles atributos indivi-
duais, na acepção aqui adotada. Ora, cada tarefa é seletiva, quanto 
aos atributos individuais. Assim, pela sua natureza, exclui uns e con-
vém a outros. Mas os que se ajustam a uma tarefa, em dado mo-
mento, jamais assim permanecem definitivamente. A fadiga acumu-
lada, a idade, modificações fisiológicas, invenções tecnológicas, a in-
terferência de atitudes, e ainda circunstâncias sociais criam proble-
mas incessantes de ajustamento do indivíduo ao trabalho.  

c) As atitudes individuais e coletivas. As condutas hu- 
manas são dotadas de sentido e orientadas por preferências.  
Os objetos e aspectos do mundo material e não material só  
entram no horizonte humano na medida em que, em relação  
aos mesmos, se formam atitudes.  

Atitudes são avaliações 26 Sem estas não Se formam per- 
sonalidades. Sem elas, uma sociedade não teria uma psicologia  
coletiva, um caráter. Existem atitudes individuais que caracte- 
rizam o ser humano como personalidade autônoma, inconfun- 
dível. Existem atitudes coletivas as que caracterizam os gru- 
pos, as classes, a sociedade global. A despeito desta distinção,  
toda atitude só se exprime por intermédio de indivíduos sin- 
gulares. Estes introduzem nas situações administrativas, nas  
organizações, as atitudes, elementos flexíveis, em ebulição, in- 
coerentes, conflitantes, em constante mudança. Em razão das  
preferências e aversões individuais, formam-se na empresa,  
grupos, estados mentais favoráveis ou desfavoráveis aos obje- 
tivos, práticas, diretrizes, ordens, suscitando os diferentes ma-  
 

________ 
26) Para um conceito de atitude, vide ROBER GIROD, Attitudes Colletíves  

et Relatíons Humaínes, Tendances Actuelles des Scíences Socíales 
Américaínes, Presses Universitaires de France, Paris, 1953.  
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tizes de lealdade, deslealdade, hostilidade nas relações de tra- 
balho. Nenhum empreendimento, hoje, atinge os seus objetivos  
se, descurando os estímulos à cooperação, não logra obter a  
adesão mínima, abaixo da qual se desintegraria. Este é o pro- 
blema que tem sido propriamente focalizado pelos que se dedi- 
cam à sociometria, às "relações humanas", à "dinâmica de grupos".  

2. Os elementos estruturais ou configurativos são os que dão 
forma aos elementos aestruturais, ou que os aglutinam ou combi-
nam, formando com eles um sistema coerente. Podem ser internos 
ou externos à situação administrativa. São elementos configurativos 
internos, a estrutura organizacional propriamente dita, que deter-
mina as linhas de autoridade, as competências, as hierarquias funci-
onais, e os grupos que, no interior da unidade administrativa, pro-
curam ajustar a estrutura formal às motivações dos indivíduos. En-
tre os elementos configurativos externos, distinguiremos os de pri-
meiro, segundo e de terceiro grau. São - elementos configurativos 
de primeiro grau as associações, sindicatos e classes sociais. A soci-
edade global é o elemento configurativo de segundo grau, e a socie-
dade mundial, o de terceiro grau. Resta, agora, caracterizar esses ele-
mentos.  

a) Os elementos configurativos internos. O elemento que pri-
mordialmente configura a situação administrativa é a es- 
trutura organizacional. A ciência da administração tem dado  
larga atenção a este aspecto. Durante algum tempo, enten- 
deu-se que a técnica da organização administrativa cingia-se  
a este aspecto. A tarefa do organizador estava finda quando,  
após a análise dos meios, recursos e objetivos da empresa, pas- 
sava-se a precisar a escala e natureza de sua departamental- 
zação, a quantidade e qualidade do pessoal, a estrutura da auto- 
ridade, os métodos e processos de trabalho e outros assuntos  
análogos que se vêm ordinàriamente focalizando, nos estudos  
sobre a metodologia da organização. Referimo-nos à gama de  
assuntos versados nas obras conhecidas de autoria de FAYOL, 
LUTHER GUL1CK, URWICK, JAMES MOONEY, ALAN C. 

REYLEY, E. ANDERSON, COMSTOCK GLASER, ou focalizados 
pelos especialistas em organização e métodos (O & M). Verificou-
se, porém, que o funcionamento da estrutura organizacional ca- 
rece de cooptação27 das motivações e de adequadas relações  
humanas. Tal é o elemento que, sistemàticamente, pode ser  
designado - motivacional. É dizer, os grupos se tornam  
 

___________ 
27) Em outra parte deste livro, focalizaremos o conceito de cooptação. 
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objeto sistemático do trabalho administrativo e seu papel configu-
rativo ninguém hoje põe em dúvida. "Sem grupos - disse VICTOR 

A. THOMPSON - as organizações seriam, na verdade, uma jungle."28 
As pesquisas de ROETHLISBERGER, DICKSON e ELTON MAYO 

têm importância pioneira neste domínio, pois mostram, de modo 
factual, a estreita relação entre esse conteúdo da situação adminis-
trativa, antes descurado, e a eficiência e eficácia das empresas. 
CHESTER L BARNARD, em The Functions of the Executive 29 é 
outro marco desse novo acento que adquiriu a teoria da organização, 
pois, nessa obra, discutiu a influência dos grupos informais no fun-
cionamento da empresa.  

b) Elementos configurativos externos de primeiro grau: associ-
ações, sindicatos, classes sociais.30 Atualmente, graças a numerosos 
estudos e pesquisas, é sabido que a situação administrativa se encon-
tra permanentemente sob a influência dessas entidades. As atitudes 
dos trabalhadores em relação às suas tarefas refletem pontos de 
vista, valorações das associações a que pertencem ou a que são leais. 
Mediante. sua influência nos trabalhadores, a associação, o sindi-
cato, a classe, impõem padrões de conduta que todo chefe de em-
presa hoje sabe que interferem significativamente na execução do 
trabalho. Estas interferências merecem cada vez mais a atenção de 
empresários e estudiosos da administração. É esse aspecto que mais 
tem despertado o interesse de sociólogos e antropólogos. Citemos, 
para ilustração, os trabalhos de LLOYD WARNER e W. F. WHYTE, 
além de outros.  

c) A sociedade global como elemento configurativo ex- 
terno de segundo grau. Denominamos aqui sociedade global ao  
âmbito mais transcendente onde se verificam as relações so- 
ciais características de determinada coletividade humana. É  
essencialmente continente. Apenas a sociedade mundial o trans- 
cende. É o in-group de máxima envergadura. Não é - con-  
 

____________ 

28) Vide VICTOR A. THOMPSONS, Modern Organization: A General The-
ory, ALFRED A. KNOP, 1961. Textualmente: Without groups, the organ-
izations would be, in truth, a jungle. Citado por SHERWOOD, em recensão 
na Public Administration Review anteriormente mencionada.  

29) CHESTER I. BARNARD, The Functions of the Executive, Harvard Uni-
versity Press, Cambridge, 1938.  

30) Do ponto de vista sociológico, associações, sindicatos e classes sociais são 
conceitos heterogêneos. Dispensamo-nos, porém, de examinar aqui as di-
ferenças conceituais que implicam. Esse exame não é relevante para a com-
preensão do texto.  
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vém advertir - apenas uma noção quantitativa, espacial. É categoria 
qualitativa, no sentido de que todos os fenômenos que ocorrem no 
âmbito da sociedade global refletem uns mais, outros menos, as ca-
racterísticas que a singularizam quando comparada com outras so-
ciedades globais. É certo que a sociedade global se encontra em re-
ciprocidade de influência com os demais componentes, mas a sua 
dinâmica geral tende ordinàriamente a limitar e orientar os dinamis-
mos parciais dos elementos que contém. É uma espécie de galáxia 
·sociológica,. ou seja, unidade macroscópica limite, definida como 
campo de gravitação, que contém outros campos de gravitação, dos 
quais sofre influência e aos quais influencia. O condicionamento do 
fato administrativo pela sociedade global não tem sido assinalado de 
modo sistemático. No entanto, é de fundamental relevância o seu 
reconhecimento, notadamente em países subdesenvolvidos. Porque 
é justamente a sociedade global que limita e, às vezes, até anula o 
rendimento de certas técnicas, métodos e processos de trabalho e 
produção, importados de países desenvolvidos. As empresas, qual-
quer que seja a escala, refletem, invariàvelmente, as características, 
os estados, estádios, conjunturas, a estrutura da sociedade global. Os 
chamados estudos sobre resistência à mudança são frequentemente 
investigações em que se examinam as relações entre a sociedade glo-
bal e os métodos e processos de trabalho.  

d) A sociedade mundial como elemento configurativo externo 
de terceiro grau. O mundo é, hoje, pela primeira vez na história hu-
mana, concreta categoria sociológica.31 Os continentes, as nações, as 
regiões, as sociedades globais, qualquer que seja a sua escala, se in-
terpenetram. Existem agora condicionantes mundiais que operam 
em intensidade sem precedentes. A atual é uma época em que as 
influências mundiais e mundializantes Se institucionalizam e em que 
as sociedades globais hegemônicas e mesmo de média ou fraca ex-
pressão internacional, tendem a exercer a sua parcela de poder ex-
terno com a clara consciência de seus alvos e interesses. É uma 
época de história mundial, ou no dizer de KARL JASPERS, de 
"tempo histórico unificado".32 Em tais condições, os fenômenos que 
se verificam no interior das sociedades globais não estão indenes das 
influências mundiais. No setor das tecnologias, aí inclusive aquelas 
destinadas a promover a elevação da produtividade, intenso e regu-
lar intercâmbio se estabelece  

____________ 
31) Sobre "mundialização", vide tópico específico deste livro.  
32) KARL JASPERS, "Origen y Meta de la História", Revista de Occidente, 

Madrid, 1950.  
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cada vez mais entre um país e uma organização internacional. Esses 
intercâmbios são configurativos, no sentido de que limitam e orien-
tam os procedimentos adotados em razão dos mesmos. De qualquer 
modo, é lícito afirmar que, atualmente, as características, os estados, 
os estádios, as conjunturas, a estrutura da sociedade mundial, afetam 
o fato administrativo em toda parte, sobretudo nas nações periféri-
cas, em margem que não tem precedente na história.  

3. A decisão como elemento estruturante do fato administra-
tivo. Nos velhos compêndios de administração e organização, a dis-
cussão dos problemas de estrutura estava encerrada quando se apre-
ciavam aspectos como os graus de autoridade formal e o modo de 
exercê-la, a departamentalização, as competências dos diferentes 
serviços. Supunha-se que a estrutura organizacional estava determi-
nada, quando, à luz dos princípios considerados científicos, se pre-
tendia ter logrado a melhor combinação de meios tendo em vista os 
fins da empresa. Adotava-se um conceito pobre de estrutura. Des-
curava-se da rica e variada composição interna do fato administra-
tivo e de seu caráter eminentemente móvel e dinâmico. Na verdade, 
porém, esse conceito é hoje insustentável. Não há propriamente es-
trutura. Há, sim, permanente estruturação. A empresa não tem pro-
priamente uma estrutura, estabelecida de uma vez por todas. En-
contra-se em permanente estruturação. Dentro dela, existem ele-
mentos aestruturais, que seriam anárquicos, desintegradores, se en-
tregues à própria sorte. Existem elementos estruturais que têm pro-
priedades configurativas. Estas, porém, são latentes e só se efetivam 
mediante decisões. Este e um ponto capital a ser considerado.  

As decisões são o elemento dinâmico, intervencionista, pois ar-
ticulam os elementos aestruturais e os elementos estruturais  
entre si e uns com os outros, e assim asseguram a forma da  
empresa. Na empresa verifica-se permanente e simultâneo  
processo de desestruturação, estruturação e reestruturação e  
é a decisão funcionalmente racional que possibilita a estabili- 
dade da organização e seu funcionamento minimamente orde- 
nado, segundo as expectativas. Há em toda organização, certa  
incidência de entropia, isto é, impulsos para o caos e o dese- 
quilíbrio, representa a pela precariedade dos matérias, pelos  
interesses e atitudes divergentes dos indivíduos e grupos, pelos  
erros e acidentes  toda sorte, pelas influências dos eleme- 
ntos externos, múltiplos e conflitantes . E a decisão que, neu- 
tralizando a entropia, constitui um enclave de ordem e esta- 
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bilidade relativas no meio do caos.33 É o fator homeostáti- 
co34 da organização.  

A contribuição que HERBERT SIMON tem dado ao desenvol-
vimento dos estudos sobre administração é valiosa, precisamente 
porque encareceu a decisão como elemento da organização admi-
nistrativa. "Os processos administrativos", diz SIMON, "são proces-
sos decisórios" (decisional). Todavia, falta a SIMON e a muitos dos 
que o seguem, uma visão multidimensional, adequada à complexi-
dade do fato administrativo e ao seu rico dinamismo. A. decisão não 
é variável-independente do processo administrativo e seu peso es-
pecífico muda de grandeza de uma situação para outra. As decisões 
não ocorrem num espaço abstrato. Ocorrem num espaço social 
concreto onde há elementos matérias, individuais, atitudes, grupos, 
classes, sindicatos e as influências e pressões da sociedade global, e 
da sociedade mundial. Todos esses fatores condicionam as decisões. 
Entre as sociedades globais, umas são mais do que outras permeá-
veis às inovações, mais ou menos resistentes à mudança, e essas ca-
racterísticas constituem parâmetros, quadros, a que se tem de ade-
quar as decisões, a fim de lograrem eficácia. Na história mesma de 
cada empreendimento o papel da decisão varia no tempo. Este papel 
tende a ser mais forte na fase de criação ou inauguração, quando o 
projeto precede a realização concreta e orienta os esforços de com-
binação de meios e recursos para atingir determinados fins. Diminui 
a medida que as atividades se institucionalizam até o grau limite da 
máxima rotinização em que o papel do fator decisório seria aparen-
temente nulo.  

Contudo trata-se de mera aparência, pois as rotinas são  
decisões cristalizadas ou institucionalizadas. Há que distinguir,  
 

___________ 
33) Em toda adequada definição do processo de decisão deve ficar  

patente a sua função homeostática, como nesta, elaborada por  
WILLIAM J. GORE: "Elaboração de decisão (decision-making) é um  
esquema de interações de indivíduos mediante o qual os mecanis- 
mos sociais que servem de base à efetiva atividade coletiva são  
desenvolvidos e mantidos". (Cfr. Administrative Decision-Making:  
A Heuristic Model, John Wiley & Sons, Inc., New York, 1964,  
pág. 130).  

34) "Assim como a entropia representa uma tendência para ignorância  
e caos, existem forças na natureza que nos impelem a resistir a  
estas crises. Tal incentivo comportamental, que se encontra tanto  
no mundo vegetal como  animal, é, algumas vezes, chamado homeos- 
tasis. Ela estimula um esforço em favor do equilíbrio e da esta- 
bilidade, enquanto corporifica aquele tipo de mudança necessária  
à manutenção da saúde. Homeostasis é, assim, dinâmica e variável,  
por natureza, e ao mesmo tempo, estimuladora da ordem e sistema",  
(Vide PFIFFNER e SHERWOOD, op. cit., pág. 298).  
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portanto, entre decisões em particípio passado e decisões em parti-
cípio presente.35 As primeiras se encontram incorporadas no auto-
matismo do comportamento administrativo. Por exemplo, um ma-
nual de serviço é uma decisão em particípio passado. As segundas 
se destinam a assegurar o ajustamento da organização às emergên-
cias de toda natureza. A forma da organização nunca é definitiva. E 
uma forma precária, minada constantemente por fatores internos e 
externos, aestruturais e estruturais. E por isso tem plena razão HER-

BERT SIMON em dizer que o processo administrativo é processo 
decisório enquanto referidos às decisões em particípio presente. 
Mas não é tudo. Uma análise mais cabal da realidade da organização 
é insuficiente se não se enxerga o papel imenso das decisões em 
particípio passado. Poda-se falar, neste ponto, em estática e dinâ-
mica da organização, embora a estática nunca seja absoluta, mas tão-
só relativa. Com essa ressalva, é pertinente afirmar que as decisões 
em particípio passado asseguram largamente a estática da organiza-
ção e as decisões em particípio presente habilitam-na a agir de modo 
mais ou menos prático as circunstâncias novas, imprevistas, irregu-
lares.  

A DECISÃO E SEUS PRESSUPOSTOS SISTEMÁTICOS:  
A EFICÁCIA, A COMUNICAÇÃO E O TEMPO  

Embora o advento da decisão como categoria da ciência  
administrativa deva ser considerado um progresso, carece ainda  
de maiores qualificações. Infelizmente, a devida atenção  
ainda não foi dada a alguns de seus pressupostos relevantes.  
Entre esses, salientamos a eficácia, a comunicação e o tempo.  
Esses assuntos têm sido estudados isoladamente. Mas um novo  
panorama se descobre quando passam a ser examinados na  
qualidade de referências sistemáticas da decisão ou do pro- 
cesso decisório.  

A eficácia é uma das referências sistemáticas da decisão.  
Com esta palavra procuramos atender ao imperativo de corri- 
gir os inconvenientes do termo eficiência, que caracterizou  
uma fase da teoria administrativa, hoje superada. Tal foi à  
fase em que a administração se orientou pelo que se tem con- 
vencionado chamar “o modelo da máquina”. Afastava de seu  
 

______________ 
35) Aproximadamente no mesmo sentido, WILLIAM J. GORE propõe distin-

guir entre decisões de rotina,  decisões adaptativas e decisões inovativas. 
Vide op. cit., págs. 136-142.  
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horizonte aqueles elementos do trabalho que não estivessem relaci-
onados com a maximização da  produtividade. O homem mesmo - 
e o taylorismo particularmente se ressentia desta estreiteza – era 
considerado autômato. Nenhum ou pouco interesse manifestava o 
administrador pela motivação do indivíduo. Procurava-se dar uma 
estrutura autoritária à organização da empresa. Definiam-se prelimi-
narmente as tarefas, os cargos, funções, e a seguir procuravam-se os 
homens para executa-los. Os que serviam eram admitidos. Os que 
não serviam eram excluídos. A chamada "organização científica do 
trabalho” representada por TAYLOR e seus seguidores, refletia um 
estádio da sociedade global nos Estados-Unidos, no fim do Século 
passado e no princípio deste século, em que as relações entre o pa-
tronato e o operariado não primavam pela qualidade democrática. 
Atualmente, a ideia de que a empresa é também um serviço à cole-
tividade e, de que, portanto, os seus objetivos transcendem o de 
mera maximização dos lucros, ganha força de traço saliente da ide-
ologia patronal dos Estados Unidos e em toda parte. Mudança cor-
respondente se operou no modo de encarar a organização. Os atuais 
estudiosos da teoria administrativa são sensíveis à rudeza do antigo 
critério de eficiência. Em consonância com esta tendência, podemos 
dizer que o objetivo do processo de organização é a eficácia. Visa, 
naturalmente, a garantir níveis elevados e produtividade, mas nunca 
em detrimento de um mínimo de atitudes positivas em relação à 
empresa, por parte dos trabalhadores e dos clientes ou do publico.36 
A eficácia se mede ela escala em que se logra essa integração. Em 
recente estudo de 332 decisões administrativas, NICOLAIDIS37 de-
monstrou que o administrador contemporâneo, nos Estados Uni-
dos, tende a ser um promotor de bem-estar, ou, como diz SIMON, 
um satisficer, antes que alguém apenas interessado em resultados 
máximos, ainda que à custa de tensões humanas e sociais. Nas suas 
decisões, influenciam valores e sentimentos. A decisão administra-
tiva objetiva a eficácia e assim é compelida a integrar diversa espécies 
de conhecimentos e informações relacionados com os diferentes 
elementos da situação administrativa.  

 

___________  
36) Sobre o tema, os estimulantes artigos de CHARI.ES E. LINDBLOM,  

"The Science of Muddling Through",  Public Administration Review, 
1959, n.o 2 e de JOHN M. PFIFFNER, "Administrative Rationality", na 
 mesma revista, 1960, n.o 3. .  

37) Vide NICHOLAS G. NICOLAIDIS, Policy Decision and Organization 
Theory, University of Southern Califórnia Bookstore, JOHN W.  
DONNER, Memorial Fund, Publicação n.º 11, 1960. (Conforme JOHN  
M. PFIFFNER, em artigo da Public Administration Review, anteriormente 
citado).  

 

http://chari.es/
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A comunicação é outra referência sistemática da decisão. A comu-
nicação, não considerada em seu sentido vulgar, constitui, hoje, ca-
pítulo eminente da teoria administrativa. Nas organizações, a ho-
meostasis não é espontânea, ao contrário do que ocorre entre seres 
animais, vegetais, ou regulada me'cânicamente, como entre os ro-
bots. Para que a decisão logre a homeostasis, ou a relativa estabili-
dade do equilíbrio entre os elementos da organização, é necessária a 
comunicação entre suas partes. A comunicação e, assim, inseparável 
da decisão. Segundo concepções antigas, concebia-se a comunica-
ção como fluxo unilateral de informações, ordens e comandos, es-
tabelecidos de modo autocrático, exigindo-se dos trabalhadores ou 
empregados uma atitude passiva. No modelo taylorista de fábrica, o 
instrutor intervinha apenas para esclarecer a mensagem vinda de 
cima quando havia dúvidas; era exigido o seu rígido cumprimento. 
Na verdade, mediante fluxos unilaterais de informações, as organi-
zações tendem a insensibilizar-se para certos imperativos de traba-
lho e de produtividade considerados importantes hoje. Concebe-se, 
assim, a comunicação como fluxo de mensagens, informações, si-
nais, não apenas no sentido vertical descendente, mas também as-
cendente, e ainda no sentido horizontal, ou seja, interdepartamen-
tal.38 São múltiplos fluxos de comunicação que tornam as decisões 
adequadas aos fatos na perspectiva do administrador. A cibernética 
veio despertar a teoria administrativa para certos processos de fun-
cionamento dos autômatos que podem ser extrapolados para o 
campo da organização, com resultados positivos. Um desses pro-
cessos é o controle retroativo ou feedback, espécie de circuito ou 
corrente circular de informações de que resulta o comportamento. 
A decisão bem sucedida se baseia no principio da retroação ou con-
trole retroativo.  

 

__________ 
38) Sobre as implicações das comunicações e da informação, consulte ITHIEL 

DE SOLA POOL (editor),  "Studies in Political Communication",  The 
Public Opinion Quaterlty, vol. XX, n.o 1, inverno de 1956;  JOHN  T. 
DORSEY, JR., "A Communication Model for Administration", Adminis-
trative Science Quaterly, vol. 2, n.o  3, dezembro, 1957; do mesmo au-
tor, An Information - Energy Model, in FERREL HEADY e SYBIL L. 
 STOKES, Papers in Comparative Public Administration, Institute of 
Public Administration, The University of Michigan, Ann Arbor, Michigan, 
1962; LUCIEN W. PYE (editor), Communications and Political  Devel-
opment, Princeton University Press, Princeton, New Jersey, 1963; WIL-
BUR SCHRAMM, Mass Media and National Development, The Role of 
Information in the Developing countries, Stanford University Press, 
 Stanford, California, 1964.  
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Observação pertinente é a que faz G. G. GRANGER39 quan- 
do diz que a matemática é uma ciência em que a decisão não  
toma parte. Resulta disso que o seu objeto é o menos concreto,  
o menos temporalizado, quando posto em confronto com o de  
outras ciências. As ciências sociais, aí inclusive a adminis- 
trativa, são referidas à decisão, à intervenção humana no  
curso dos acontecimentos. Seus objetivos são concretos e tem- 
poralizados. Elas se situam entre dois polos, dois tipos de  
conhecimento: a matemática e a história, esta última já não  
sendo propriamente uma ciência, uma vez que seu objeto é o  
de máxima temporalização. GRANGER procura mostrar que as  
ciências se ordenam entre aqueles polos, segundo diferentes  
espécies de temporalidade. Há o tempo reversível da mecâ- 
nica, o tempo orientado da física, o tempo cíclico da sociolo- 
gia, o tempo prospectivo da psicologia. A biologia é situada  
por GRANGER num ponto de transição entre a física e a soci- 
ologia, e, portanto, entre o tempo extrínseco (galileano, newto- 
niano e ensteiniano), entendido como mero parâmetro ou qua- 
dro dos fenômenos, e o tempo intrínseco ou essencial, comple- 
xo, dos fenômenos sociais e humanos.  

UM PARÊNTESE SÔBRE O TEMPO SOCIAL  

Abramos aqui um parêntese para focalizar o tempo social  
com algum pormenor. Nas ciências sociais, o tempo tem me- 
recido atenção dos estudiosos de longa data, embora a  
teoria administrativa, ao que nos conste, ainda não o tenha incor- 
porado como uma de suas categorias sistemáticas.  

Em 1925, MARY STURT, em seu livro Psychology of Time, 
escreveu que "o tempo é um conceito, e este conceito é cons- 
truído pelo indivíduo sob a influência da sociedade em que  
vive".40 Este singelo enunciado é um resumo de muito da so- 
ciologia diferencial da temporalidade. O tempo não é unifor- 
me e identicamente percebido pelos indivíduos. Em outras pa- 
lavras, a percepção do tempo é afetada por fatores sociais e  
culturais.41 A demonstração empírica de tal condicionamento 
 

_______________  

39) GILLES-GASTON GRANGER, Méthodologie Economique, Presses 
Unisitaires de France, Paris, 1955.  

40) Vide MARY STURT, Psychology of Time, Londres, 1925. Citado em PIT-
IRIM A. SOROKIN e ROBERT K. MERTON, "Social Time: A Method-
ological and Functional Analysis", The American  Journal of
 Sociology, vol. XLII, n.° 5, Março, 1937, pág. 619.  

41) Sobre a problemática geral da influência dos fatores sociais na percepção 
vide JEROME. S. BRUNER, Social Psychology and Per-  
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pode ser feita com abundante material coletado por numerosos pes-
quisadores, notadamente por antropólogos. CLYDE KLUCKHOHN 
notou, entre os Navaho, singular acurácia na percepção  
de sequencias, acurácia que não se verificava, no entanto,  
quando se tratava de lembrar datas.42 Os índios da Califór- 
nia, segundo KROEBER, não tinham desenvolvida a memória  
dos acontecimentos passados, e nenhum deles sabia dizer a  
idade.43 Os Yakima do Estado de Washington, aos quais OTTO 
KLINEBERG aplicou testes de inteligência, parecem insensíveis  
à ideia de produtividade do tempo. Não apreenderam, por  
exemplo, que resolver um problema em 45 segundos é "me- 
lhor" do que resolvê-lo em um minuto. E quando KLINEBERG 
pediu às crianças Yakima que "fizesse algo tão depressa quan- 
to possível", pareceram insensíveis a razões para se apressa- 
rem.44 Os Hopi não têm palavra especial para o tempo, não  
apreendem a sequencia passado-presente-futuro, e apenas dis- 
tinguem entre "mais cedo" e "mais tarde".45 Anàlogamente,  
rudimentar era o "calendário" dos Saulteaux, que localizam  
os acontecimentos, referindo-os à sua biografia, ou segundo· 
expressões como "quando eu era jovem", "quando meu pai  
era criança", entre outras. 46  

Mais dignos de interesse ainda são os informes a res- 
peito da influência que exercem na percepção do tempo o ritmo  
das atividades sociais, a colaboração dos indivíduos entre si  
e a articulação destes com o ambiente geográfico. O tempo, 
 

________________  
aception, in ELANOR E. MACOBY, THEODORE M. NEWCOMB, EU-
GENE L. HARTLEY (editores), Readings in Social Psychology, Holt, Ri-
nehart and Winston, Inc., New Jersey, 1958. Vide tambem J. S. BRUNER e 
RENATO TAGIURI, The Perception 01 People, in GARDNER LIN-
DZEY (editor), Handbook of  Social Psychology, 2.° volume, Addi-
son~Wesley Publishing Companhy, Inc., Cambridge, Mass., 1954. Ainda: 
MAX HEIRICH, "The Use of Time in the Study 01 Social Change", Amer-
ican Sociological Review, vol. 29, n. º 3, julho, 1964.  

42) Vide CLYDE KLUCKHOHN, Culture and Behavior, in G. LINDZEY. 
op. cit., pág. 953.  

43) A. L. KROEBER, Elements of Culture in Native California, Univ.  
Calif. Publ., Archaeol & Ethnol, 1917-1923, 13: págs. 260-328 (con- 
forme citação de OTTO KLINEBERG, Psicologia Social, 1.° volume,  
Editora Fundo de Cultura, Rio, 1959, pág. 254).  

44) Vide OTTO KLINEBERG, op. cit., págs. 254-255.  
45) Vide H. G. ALEXANDER, Time as Dimension and History, Univ. N.  

Mex. Publ. Humanities, 1945, n.º 1.  Conforme citação de CLYDE 
KLUCKHOHN, op. cit., pág. 933.  

46) Vide A. J. HALLOWELL, "Culture Factors in the Structuralization  
of Perception", in J. H. HOHRER e M. SHERIF (editores), Social.  
Psychology at the Crossroads, 1951, págs. 615-629. Segundo citação'  
de OTTO KLINEBERG, op cit., pág. 256.  
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dividido em unidades matemáticas, abstratas, anos, meses, semanas, 
horas, minutos, segundos, tal como é comum nas sociedades mo-
dernas, é ordinàriamente desconhecido, entre os povos pré-letrados. 
Para eles, o tempo está vinculado, de modo específico, a cada ativi-
dade. Assim é que concebe um "tempo das refeições", o "tempo do 
descanso", o "tempo de dar água aos animais", o "tempo de recolher 
os animais", o "tempo de ir para a cama", o "tempo de acordar", o 
"tempo de ir ao mercado" e assim por diante.47 NILSSON registra 
maneiras singulares de quantificar o tempo. Por exemplo, para indi-
car meia hora ou quinze minutos, expressões como "num cozinhar 
de arroz", "num frigir de gafanhotos", "num cozinhar um punhado 
de verduras".48 DURKHEIM já observara que o calendário expressa 
o ritmo das atividades coletivas. 49 Por exemplo, os Khasis definem 
cada mês por um tipo determinado de trabalho, como, entre outros, 
o "mês para o amanho da terra", o "mês em que os plantadores se 
afligem com os rendimentos dos campos". 50 Um "calendário de 
perfumes", registrou RADCLIFFE BROWN51 entre os andamaneses, 
que designam cada período do ano com o nome de flores cheirosas, 
vicejantes em diferentes épocas.  

Estes dados empíricos estão a mostrar que a percepção do 
tempo é condicionada pela cultura e pela sociedade. O estudo siste-
mático dês Se condicionamento, e não apenas a sua observação mo-
nográfica, como tem sido feita por psicólogos e antropólogos, é ta-
refa que apenas se esboçou no campo da sociologia, propriamente. 
Baseiam-se na contribuição pioneira de alguns autores as considera-
ções exploratórias sobre a categoria de tempo, que, a seguir, fare-
mos.  

Em 1924, um sociólogo brasileiro anteviu questões es- 
senciais do tempo social. Referimo-nos a PONTES DE MIRANDA, 
cujo pensamento influencia autores como PINTO FERREIRA,  

MÁRIO LINS e DJACIR MENEZES, e é orientado para incorporar  
 

____________ 

47) Vide P. A. SOROKIN, Sociocultural Causality, Space, Time, Duke  
Univrsity Press, Durham, North Carolina, 1943, pág. 176.  

48) Vide M. P. NILSSON, Primitive Time Reckoning, Lund, 1920,  
págs. 42-44. Conforme citação de SOROKIN, Sociocultural Causality,  
pág. 176.  

49) Vide EMILE DURKHEIM, The Elementary Forms of Religious Life,  
conforme citação de SOROKIN, Sociocultural Causality, pág. 182.  

50) Vide OTTO KLINEBERG, op. cit., págs. 255-256.  
51) Vide A. RADCLIFFE-BROWN, The Andaman Islanders, 1922, pág. 31l. 

Conforme citação de OTTO KLINEBERG, op. cit., pág. 256.  



27 ADMINISTRAÇÃO E ESTRATÉIA DO DESENVOLVIMENTO 

na sociologia os avanços teóricos da matemática e da física  
em nossos dias. Para PONTES DE MIRANDA, na data de 1924,  
o tempo já é considerado como categoria sociológica, pois a  
disciplina não passaria de uma geometria se apenas com o  
espaço se preocupasse. Na perspectiva de um relativismo in- 
transigente, afirma PONTES DE MIRANDA que um "tempo pe- 
culiar" corresponde a cada "sistema social", refutando o "mo- 
nismo do tempo", a "velha concepção do tempo absoluto" que,  
durante largo período, "dominou a antropologia e a sociolo- 
gia". Para o sociólogo, existe uma pluralidade de "tempos lo- 
calizados", ao invés do "tempo série única, antitético-newto- 
niano, uno e inalterável, o mesmo para todos os fatos e cir- 
cunstâncias e no qual se ordenam quaisquer fenômenos do  
Universo".52 Em obra posterior, Introdução à Sociologia Ge- 
ral, refere-se a um específico tempo brasileiro, que lhe parece  
mais acelerado que o de Portugal, e menos do que o dos Esta- 
dos Unidos. Diz ele: "As sociedades obrigam os fatos a variar  
segundo verdadeiros potenciais de seus campos: o que nelas  
se banha subordina-se ao ritmo que lhes é próprio, ao tempo  
local. Com elas começa e com elas acaba. Segui a marcha de  
qualquer fenômeno na Ásia e na América do Norte, e vereis  
a discordância, o correr lento e a vertigem". 52-a Adotando  
orientação idêntica à de PONTES DE MIRANDA, observa MÁRIO 

LINS que as principais funções do tempo social são: "(I):  
sincronizar ou coordenar as sequenciais ligações de um fenô- 
meno sócio-cultural, através de outros que são tomados como 
ponto de referência; (II): organizar o tempo-sistema de modo  
a se estabelecer a sua continuidade sócio-cultural; (III): re- 
fletir a "pulsação" dos sistemas sócio-culturais, facilitando os  
ritmos necessários ao seu funcionamento". Sem esse conceito,  
básico "na estrutura sistemática da sociologia", observa MÁRIO 

LINS "o que teríamos era um mundo sócio-cultural de formas  
mortas, estáticas e imutáveis, onde um "objeto" ou "valor",  
uma "instituição", um "fato" ou um "acontecimento" seriam  
 

__________________ 
52) Vide PONTES DE MIRANDA, Introdução à Política Científica, ou Fun-

damentos da Ciência  Positiva do Direito, Livraria Garnier, Rio,  
1924, págs. 14-15. Também de PONTES DE MIRANDA, Sistema de  
Ciência Positiva do Direito, Rio, 1922, tomo I, Capítulo II; "Vors- 
tellung vom Raume", Atti del V Congresso Internazionale di Filosofia 
(1924), Napoli, 1925.  

52-a)  Vide Introdução à Sociologia Geral, Rio, 1926, págs. 101-104. Da mesma 
data, são ainda os trabalhos onde o autor focaliza a  
questão, Begriff des Wertes und soziale Anpassung, Berlim, 1926;  
Método de Análise Sociopsicológica, Rio, 1926.  
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vistos através de uma essência absoluta, não suscetível de transfor-
mação".52-b  

GEORGE A. LUNDBERG sugere que se considere qualquer 
comportamento como sucessão de posições, decorrendo dessa pre-
missa que o tempo é dimensão inseparável de todo pro- 
cesso. E define o tempo, no domínio sociológico, como "con- 
tinuum de experiência resultante de respostas sucessivas".52-c  
Para LUNDBERG, o grau de percepção do tempo depende dos  
símbolos com os quais se designam as posições sucessivas.  
LUNDBERG teve o mérito de associar o conceito de tempo ao  
estudo da mudança social, sem, na verdade, ultrapassar a ge- 
nérica elucidação que resumimos. Mas sua observação de que  
todo processo implica o tempo estimula uma formulação ana- 
lítica. Os processos ocorrem, na sociedade, em diferentes ní- 
veis e magnitudes. Assim, o tempo, isto é, a forma e o con- 
teúdo de sua percepção, não apenas variam de sociedade para  
sociedade, mas, em cada uma, também variam de camada  
para camada, de grupo para grupo, ou seja, de um a outro  
componente da sociedade. Por isso, GURVITCH admite a exis- 
tência de n+l tempos sociais, dependendo tal multiplicidade  
da natureza53 dos processos e dos fatos, e dos quadros formais  
e teóricos de que nos servimos para observá-los. Na termino- 
logia específica de GURVITCH existe, consequentemente, um 
tempo social próprio ao patamar (palier) morfológico-eco- 
lógico, bem como' a cada um dos outros patamares em profun- 
didade (paliers en profondeur); um tempo próprio a cada  
uma das manifestações da sociabilidade: massa, comunidade,  
comunhão; um tempo próprio a cada um dos diferentes tipos  
de agrupamentos particulares, bem como às distintas classes  
sociais; e, finalmente, um tempo próprio a cada uma das so- 
ciedades globais. Resumindo sua noção de tempo social, diz  
GURVITCH que ele se define como "a coordenação e o desloca- 
mento de movimentos de fenômenos sociais totais, que dão  
nascimento a esse tempo e transcorrem nesse tempo".54 Dis-  
 

__________ 
52-b)  Vide MARIO LINS, A Transformação da Lógica Conceitual da So- 

ciologia, Rio, 1947, págs. 83-84. Vide também de MARIO LINS, Es- 
paço-Tempo e Relações Sociais, Rio de Janeiro, 1940.  

52-c)  Vide GEJORGE A. LUNDBERG, Foundations of Sociology, The Macmil-
lan Company, New York, 1939, pág. 503.  

53) Vide GEJORGES GURVITCH, Determinismes Sociaux et Liberté Humai-
ne, Presses Universitaires de France, Paris, 1955. Vide principal- 
mente de GURVITCH, La Multiplicité des Temps Sociaux, Centre de 
Documentation Universitaire, Les Cours de Sorbonne, Paris, 1958.  

54) " ... nous avons défini le temps social comme la coordination et  
le décalage des moouvements des phénomenes sociaux totaux donnant 
naissance à ce temps et s'écoulant dans ce temps". (Vide GURVITCH,  
La Multiplicité, pág. 18).  
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tingue ainda GURVITCH oito escalas de temporalidade, a saber: o 
tempo de longa duração e au ralenti, o tempo trompe -l'oeil ou 
tempo-surprêsa, o tempo de batimentos irregulares entre a aparição 
e a desaparição de ritmos, o tempo cíclico, o tempo retardado sobre 
si mesmo, o tempo de alternância entre o retardamento e o avanço, 
o tempo de avanço sobre si mesmo, o tempo explosivo; todos, ao 
nosso ver, representando menos verificações de fato do que metá-
foras 'úteis, enquanto carecem de fundamentação empírica, Toda 
sociedade, enquanto tal, isto é, enquanto dotada dos requisitos mí-
nimos que lhe dão ,consistência, logra segundo GURVITCH, uma 
relativa unificação .dos tempos sociais, em conjuntos hierarquiza-
dos, sem a qual nem seria possível a orientação nem da vida coletiva, 
nem da vida individual.55  

No contexto da presente obra têm especial interesse as consi-
derações e o material informativo que apresenta, em dois  
textos distintos, um dos fundadores da sociologia do tempo.  
Referimo-nos a SOROKIN. Em artigo elaborado por SOROKIN  

e ROBERT K MERTON, o tempo social é definido como "expres- 
são da mudança ou do movimento dos fenômenos sociais  
em termo de outros fenômenos sociais, tomados como pontos de 
referência",56 É, assim, dirá SOROKIN, posteriormente, refe- 
rência que permite a coordenação e sincronização das ativida- 
des sociais em cada agrupamento. E distingue sete caracteris- 
ticas específicas do tempo sócio-cultural, que resumiremos: 1)  
Não é medido em termos de uma realidade última ou em rela- 
ção a corpos materiais como o tempo metafísico e o físico, mas 
toma como ponto de referência para medir fenômenos sócio- 
-culturais outros fenômenos sociais. 2) Em sociedades e grupos  
diferentes o tempo não transcorre igualmente. 3) Os momentos  
-do tempo sócio-cultural são desiguais, quanto ao número, vulto,  
e ritmo dos acontecimentos. 4) Sua divisibilidade é limitada,  
por exemplo, ninguém comemora a frações de um aniversário,  
de um jubileu, ou contrata o aluguel de uma casa por uma  
hora ou minuto. 5) É essencialmente qualitativo. 6) É um  
tempo eficiente e não um fluir vazio, enquanto, nele, processos  
sócio-culturais são criados, modificados, transformados, por  
 

__________ 
55) Idem, pág. 8. Na França antecedeu GURVITCH no estudo sociológico do 

tempo MAURICE HABBWACHS. Vide HABBWACHS, La Mémoire 
Collective, Presses Universitaires de France, Paris, 1950. Também do 
mesmo autor, Les Cadres Sociaux de la Mémoire, Presses Universitaires de 
France, Paris, 1952.  

56) Vide SOROKIN e MERTON, op. cit., pág. 618.  
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exemplo, podendo dele dependerem dividendos, lucros, a vitória de 
um exército, o destino de um empreendimento ou de uma pessoa. 
7) Diversamente de qualquer espécie de tempo, o tempo sócio-cul-
tural apresenta três planos em sua estrutura, que SOROKIN chama 
aeternitas, aevum e, propriamente, tempus.57  

À luz do material que SOROKIN utiliza, podemos afirmar que 
quanto mais se estreitam as relações entre sociedades diferentes, ou, 
em outras palavras, quanto mais se torna efetivo processo de mun-
dialização da vida dos povos, menor é a vigência do padrão local de 
temporalidade, e mais urgente se torna a uniformização, em escala 
universal, dos critérios de medir o tempo.58 A diversidade de calen-
dários nacionais é incompatível com as necessidades de intercâmbio 
entre os povos na era de história mundial. Por isso, desde os pri-
mórdios desta era, se vem afirmando a tendência para "quantifica-
ção" e "matematização" do tempo. As sociedades "internacionaliza-
das" são compelidas a sincronizar e coordenar suas atividades. se-
gundo um estandartizado sistema de referência, um "comum Espe-
ranto", como lhe denomina SOROKIN.  

As sociedades periféricas, por força do que chamaremos  
neste livro de dualidade básica de sua formação e estrutura - 
adotam o padrão de medir o tempo, válido no domínio mun-  
 

________________ 
57) Vide SOROKIN, op. cit., págs. 171-172. Aeternitas é um tempo ideal: onde 

se localizam os significados puros, os sentidos de eterna validez, as verda-
des, e os valores abstratos, o Ser intemporal (página 215). Aevum  é um 
tempo híbrido que tem algo do anterior· e algo relacionado com o mundo 
cambiante da percepção sensorial. Por exemplo, as proposições científicas 
e éticas são "semi-eternas", enquanto há nelas algo do ser  imutável (aeter-
nitas) e do devenir característico do tempus (pág. 215). O tempus é qualita-
tivo, dotado de sentido, transcorre desigualmente, é pontuado de datas crí-
ticas e cesuras, representando sempre uma comparação de uma duração ou 
de um tempo sócio-cultural "medido" por algum outro processo sócio-cul-
tural tomado como referência (pág. 218). Difere de sociedade para socie-
dade (pág. 216).  

58) "Em sociedades puramente locais, primitivas, uma sincronização das ativi-
dades de seus membros pode ser feita e tem sido feita facilmente, mediante 
"relógios" puramente locais... Numa sociedade internacionalizada  em in-
teração com grande número de outras sociedades, tais relógios locais não 
atendem satisfatoriamente aos objetivos de sincronização das atividades das 
pessoas... Como O' espaço da mecânica clássica, o tempo da mecânica clás-
sica e o relógio começaram a emergir com a internacionalização da socie-
dade e a expansão da cadeia de contatos. Daí a invenção do relógio mecâ-
nico nos séculos quatorze e quinze, juntamente com o surgimento de nova 
cosmogonia e de nova física e mecânica - tudo isso atingindo pleno desen-
volvimento nos séculos dezesseis e dezessete". (SOROKIN, op. cit., pág. 
169).  
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dial. Isso, porém, não quer dizer que, do ponto de vista do  
ritmo e de outros aspectos vivenciais, o tempo seja uniforme  
para todas as sociedades, as cêntricas e periféricas, conjunta- 
mente, ou para essas últimas entre si. Uma hora no Brasil  
não é vivida do mesmo modo que nos Estados Unidos. E assim, 
uma semana, um mês, um ano. O tempo, como vivência, não  
se homogeneizou, em escala mundial, nos dias de hoje. Daí os  
conflitos de expectativa, quanto às unidades de tempo, hora,  
semana, mês, ano, entre cidadãos de diferentes países, por  
exemplo, um norte-americano e um brasileiro. Num mesmo  
país também se registra diversidade na vivência do tempo,  
conforme, por exemplo, o caráter "atrasado" ou desenvolvido,  
rural ou urbano, das regiões, os grupos e classes sociais, e  
outros componentes da sociedade. Por isso o tempo sócio- 
-cultural não é assunto de interesse apenas acadêmico, mas também 
prático. Ê, notadamente, item da teoria e da prática administrativas. 
Na atual época de história mundial, em que as tecnologias mais 
avançadas estão sendo transferidas por governantes e administrado-
res às regiões e às sociedades em desenvolvimento, constitui vital 
imperativo ter em conta as diferentes orientações temporais de cada 
povo, de cada sociedade global, e, dentro destas, de cada um dos 
seus elementos. O fracasso de muitos programas locais de industri-
alização levados a termo em certas áreas atrasadas, explica-se talvez, 
de algum modo, pelo conflito entre, por exemplo, o tempo implícito 
na tecnologia importada, e o tempo social das populações onde se 
recrutaram os trabalhadores. É provável que uma pesquisa sobre a 
execução do trabalho dactilográfico em regiões de diferentes graus 
de desenvolvimento econômico e social, possa demonstrar como 
nessa atividade se reflete a temporalidade específica da sociedade 
global. O conceito de "boa dactilógrafa" é, por exemplo, um, no Rio 
e em São Paulo, outro na Bahia e no Pará. Pode acontecer que uma 
dactilógrafa, considerada boa em São Paulo, seja apenas sofrível em 
Nova Iorque. Note-se que estamos focalizando, no caso, o trabalho 
dactilográfico, sob o aspecto movimento. Tal pesquisa pode-se su-
por provará que o tempo baiano é distinto do tempo paulista e am-
bos distintos do tempo nova-iorquino Aliás, segundo informação 
do Professor JOSÉ RODRIGUES SENNA, na Bahia nunca se inclui 
o tempo no Quadro de Distribuição e Trabalho (QDT). Bem se vê 
que o significado econômico do tempo varia de sociedade para so-
ciedade. Ordinàriamente, nas sociedades subdesenvolvidas, tal 
como a mão-de-obra, o tempo é um recurso abundante.  

Essas considerações parecem mostrar que o tempo, pressu-
posto de toda decisão, é ingrediente do fato administrativo.  
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A caracterização do tempo brasileiro ou dos tempos brasileiros 
está a pedir acurada investigação sociológica. Existe, entre nós, 
abundante material parassociológico sobre o nosso caráter nacional, 
que, se fosse objetivamente válido, levaria a crer que o tempo espe-
cífico da sociedade global no Brasil chamar-se-ia, segundo GUR-

VITCH, de longa duração e au ralenti. A tanto corresponde, certa-
mente, admitir, como é usual, entre nós, que o caráter nacional bra-
sileiro seja definido por traços tais como tristeza, romantismo, pre-
guiça, cordialidade, luxúria, tendência a postergar os afazeres para 
um indefinido amanhã, exagerado apego às relações de família, e 
assim por diante.  

Há, no Brasil, um folclore em que são abundantes as insinua-
ções depreciativas sobre os brasileiros. Não raro, o estrangeiro se 
espanta desse auto-retrato do brasileiro. Ê o caso, por exemplo, de 
JOHN DOS PASSOS. Este escritor inicia o seu livro O Brasil Des-
perta, contando uma anedota corrente no Brasil. Vangloriava-se JE-

OVÁ, diante dos arcanjos, da prodigalidade com que dotara o Brasil, 
quando um deles perguntou se era justo conferir tantos benefícios a 
um só país. Ao que, o Senhor respondeu: "Espere até ver a gente 
que eu vou botar lá". A inteligência da anedota pode ser esta: para 
compensar a preguiça do brasileiro, Deus lhe deu um país superdo-
tado de recursos. E, no entanto, JOHN DOS PASSOS acerta, em 
muitos sentidos, quando diz: "O curioso dessa história é que inverte 
a verdade dos fatos".59 A essa ideologia popular correspon- 
dem diagnósticos do caráter nacional brasileiro oferecidos por vá-
rios autores.59-a PAULO PRADO, por exemplo, em significa- 
tivo Retrato do Brasil, aponta no brasileiro características que pres-
supõem uma temporalidade típica do atraso. Para ele, o símbolo do 
nosso homem é o jaburu, ave que, segundo CAPIS- 

TRANO DE ABREU, "passa os dias com uma perna cruzada na ou-
tra, triste, triste". Assim começa PAULO PRADO o seu livro,  
 

_________ 
59) Cfr. JOHN DOS PASSOS, O Brasil Desperta, Distribuidora Record, Rio, 

1964, pág. 9.  
59-a) Em sua maioria, esses autores não têm propriamente formação sociológica. 

Não obstante, as generalizações impressionistas sobre o "caráter nacional 
brasileiro" são hoje repudiadas por homens de letras, como, por exemplo, o 
crítico EDUARDO PORTELA. Afirmando em Dimensões, III, (Tempo 
Brasileiro, Rio, 1965) que "o homem não possui uma essência estável" (pág. 
54), repele a concepção impressionista de pretenso "humanismo brasileiro", 
segundo a qual, "a cordialidade, a tolerância, são elementos identificadores 
 do ser brasileiro" (pág. 57).  
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confirmando o sentido final da anedota acima referida: "Numa terra 
radiosa vive um povo triste". 60 A cordialidade e seu correspon-
dente tempo ralenti, segundo SÉRGIO BUARQUE DE HOL-

LANDA, seria, entre nós, expressão de "um fundo emocional".61 E 
recentemente, um autor, focalizando os "desenvolvimentos patoló-
gicos" de nossa burocracia, pressupunha a validade objetiva da cor-
dialidade. Diz ele: "... a função entorpecedora do amanhã... faz parte 
essencial do comportamento do burocrata público ou privado e... já 
se tornou famosa até no exterior. Deixar uma resolução para ama-
nhã é permitir que os imponderáveis atuem mais livremente, que o 
assunto "se resolva por si". Ê deixar campo aberto à inércia, permi-
tindo que os problemas, especialmente os graves, resolvam-se sem 
tensões dramáticas, sem lances dolorosos, sem frustrar 'demasiada-
mente determinadas expectativas. Eis aí uma faceta do homem cor-
dial (os grifos são do original - G.R.). Ê provável que aquela expres-
são não possa ser plenamente compreendida sem esta, pois ambas 
talvez se prendam Intimamente a determinados componentes espe-
cíficos da civilização agrária brasileira. No Brasil, "homem cordial" 
não é uma abstração teórica; é um componente ativo, operando no 
meio social. Ê um produto social característico. E a burocracia, mais 
do que outros setores da organização social, está marcada pela sua 
presença e atuação. O homem cordial brasi- 
leiro não procura apenas deixar para amanhã as resoluções que deve 
tomar; ele descaracteriza o que existe de mais típico na burocracia, 
pois não age segundo os padrões racionais ine- 
rentes à burocratização. Conforme as palavras de SÉRGIO BUAR-

QUE DE HOLLANDA, nele "permanece ativa e fecunda a in- 
fluência ancestral dos padrões de convívio humano, informa-  
 

_________ 

60) Vide PAUIJO PRADO, Retrato do Brasil, Ensaio Sobre a Tristeza Brasi-
leira, F. Briguiet & Cia., Rio, 1931, pág. 11. Considere-se, por exemplo, a 
temporalidade subjacente nesta descrição: "No Brasil, o véu da tristeza se 
estende por todo o país, em todas as latitudes, apesar do esplendor da Na-
tureza, desde o caboclo, tão mestiçado de índio da bacia amazônica e dos 
sertões calcinados do Nordeste, até a impassibilidade soturna e amuada do 
paulista e do mineiro" (pág. 130).  

61) Cfr. SÉRGIO BUARQUE DE HOLLANDA, Raízes do Brasil, Livraria 
José Olympio Editora, Rio, 1936, pág.  101. SÉRGIO BUARQUE DE 
HOLLANDA sustenta a tese de que a "cordialidade" é um atributo de 
nosso "caráter nacional". Escreve: "A lhaneza, no trato, a hospitalidade, a 
generosidade, virtudes tão gabadas pelos estrangeiros que nos visitam, for-
mam um aspecto bem definido do caráter nacional. Seria engano supor que, 
 no caso brasileiro, essas virtudes possam significar "boas maneiras", ci-
vilidade. São antes de tudo expressões  legítimas de um fundo emocional 
extremamente rico e transbordante" (pág. 101).  
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dos no meio rural e patriarcal". uÉ um produto social historica-
mente determinado".62 MOYSÉS MARCONDES fala do "vício naci-
onal do "amanhã", para coisas resolvidas ou necessárias"63 e PETER 

KELLEMEN registrou, entre nós, um "grande labirinto dos "ama-
nhãs" que significam 'nunca' ".64 Em seu livro Les Trois Ages du 
Brésil, escreve CHARLES MORAZÉ: "O europeu no Brasil experi-
menta alguma dificuldade para distinguir entre as promessas que são 
compromissos firmes e as que são simples manifestação de polidez. 
Lá as palavras que comprometem são tão raras quanto as que recu-
sam. A regra é a tácita oferta de um acordo mútuo para esperar. 
"Amanhã",. a fórmula usual do funcionário, do político, do burguês, 
do homem da rua, não é nem sim nem não, é "sigamos os aconteci-
mentos".65 No Brasil, "as horas se arrastam",66 dizia uma professora 
alemã, contratada para lecionar numa fazenda fluminense em 1881, 
e "quem se revela pontual não deve estar regulando bem".67 Em um 
livro de memórias, NELSON PALMA TRAVASSOS oferece não 
poucos informes lúcidos sobre diferentes vivências do tempo, em 
distintas épocas de nossa história. Por exemplo, ao descrever as pri-
meiras consequências do uso do automóvel, diz: "A facilidade de 
locomoção trazida pelo automóvel alterou a estrutura social; e não 
só a vida se tornou diferente, mas os próprios homens se modifica-
ram".68 E, referindo-se ao que ocorria antes do automóvel, observa: 
"Andava-se devagar, e com solenidade. A própria indumentária for-
çava essa atitude. O leitor já viu alguém de cartola?... A ci- 
tação da cartola aqui é para mostrar que seu uso só era pos- 
sível nos tempos em que a velocidade não era desejada. Toda 
 

______________  
62) Cfr. OCTAVIO IANNI, Industrialização e Desenvolvimento Social no 

Brasil, Editora Civilização Brasileira S. A., Rio, 1963, págs. 31-32.  
63) Vide MOYSÉS MARCONDES, Pae e Patrono (Jesuino Marcondes de Oli-

veira e Sá), Tipografia do Anuário  do Brasil, Rio, 1928, pág. 43. Se-
gundo citação de OCTAVIO IANNI, op. cit., pág. 31.  

64) Cfr. PETER KELLEMEN, Brasil Para Principiantes, Venturas e Desven-
turas de um Brasileiro Naturalizado,  Editora Civilização. Brasileira S. A., 
Rio, 1964, pág. 16.  

65) Cfr. CHARLES MORAZÉ, Les Trois Ages du Brésil, Librairie Armand 
Colin, Paris, 1954, pág. 93.  

66) Cfr. INA VON BINZER, Alegrias e Tristezas de uma Educadora Alemã 
no Brasil, Editora Anhembi  Limitada, São Paulo, 1956, pág. 48 .  

67) Idem, pág. 42. "Quando chegamos à cidadezinha de São João d'El Rei eram 
onze e meia, em vez de sete  horas; mas não tinha importância, pois no 
Brasil quem se revela muito pontual não deve estar regulando bem" 
 (pág. 42).  

68) Cfr. NELSON PALMA TRAVASSOS, Quando Eu Era Menino..., Edart 
Livraria Editora, São Paulo, 1960,  pág. 57.  
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a vida estava construída sobre a lentidão e as coisas se faziam com 
o mesmo desesperado sossego com que crescem as plantas. Não 
havia motivos para a pressa, porque... não adiantava ter pressa. Um 
senhor educado andava devagar, falava devagar, pensava pouqui-
nho, mesmo porque... não havia muita coisa no que pensar. Tudo 
era austero, sisudo e lento. Tudo não ia além da velocidade do 
trole".69  

NELSON PALMA TRAVASSOS, sem pretendê-lo, muito se 
aproxima do que seria uma compreensão sociológica da vivência do 
tempo no Brasil, pois não a considera como manifestação estática 
de uma natureza ou de um caráter, mas como fenômeno social total, 
historicamente variável.  

Existe, certamente, uma típica vivência brasileira do tempo. Sua 
investigação sociológica, no entanto, está por fazer. Entre nós, o 
tema tem sido examinado de modo impressionístico. Ainda se ca-
rece de estudo analítico, baseado em material empírico, tecnica-
mente colhido, à luz do qual se possam precisar pelo menos as ca-
racterísticas mais salientes do tempo brasileiro. Em boa hora, BER-

NARD C. ROSEN, em suas pesquisas sobre motivação para a reali-
zação (n achievement segundo a terminologia de DAVID C. MO-

CLELLAND) demonstra como existem meios operacionais para o 
estudo científico da vivência do tempo no Brasil. Em "The Achie-
vement Syndrome and Economic Growth in Brazil"70, ROSEN 
apresenta elucidativos esclarecimentos sobre a matéria, os quais se 
baseiam no estudo de amostras selecionadas nos Estados Unidos e 
no Estado de São Paulo (a capital e a cidade de Rio Claro). Os dados 
que analisa foram colhidos por meio de um Teste de Percepção Te-
mática, de questionários e entrevistas, durante o ano de 1960 no 
Brasil, e durante os quatro anos anteriores a 1960 nos Estados Uni-
dos. Importa, aqui, apreciar a significação de alguns aspectos do se-
guinte quadro, elaborado por ROSEN:  

__________ 
69) Idem, págs. 58-59. Vide também NELSON PALMA TRAVASSOS, No 

Meu tempo de Mocinho... , Edart Livraria Editora, São Paulo, 1961. Aqui o 
autor se refere a época posterior à descrita na obra acima citada. Ainda as-
sim, segundo ele, nessa época, não se "sentia o tempo correr a não ser na 
transformação dos filhos de  meninos em homens" (pág. 92).  

70) Vide BERNARD C. ROSEN, "The Achievement Syndrome and Economic 
Growth in Brazil", Social Forces, vol. 42, n.o 3, 1964. Sobre n achievement 
e as ideias de Mc CLELLAND, vide FABIO WANDERLEY REIS, 
 "Uma Teoria Sócio-Psicológica do Desenvolvimento Econômico", Re-
vista Brasileira de Estudos Políticos, n.o 18, janeiro de 1965.  
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O quadro ressalta particularidades na vivência do tempo, no 
Brasil, que afetam o seu processo de desenvolvimento o Assim, é 
comparativamente expressiva a incidência do fatalismo nas amostras 
de São Paulo e Rio Claro. Consideremos, por exemplo, a proposi-
ção: "Quando um homem nasce, o êxito que ele terá já se encontra 
predito nas cartas, assim ele deve aceitar a sua sorte e não lutar con-
tra ela" o Apenas 12 por cento dos pesquisados nos Estados Unidos 
concordam com a proposição, contra, no entanto, 38 por cento em 
São Paulo e 52 por cento em Rio Claro. Esses dados classificam as 
amostras de brasileiros, de modo desfavorável, em relação aos 
norte-americanos, no tocante ao imperativo de apropriação do 
tempo, de tornar-se a existência um empreendimento bem sucedido, 
em prazo hábil. Os brasileiros, mais do que os norte-americanos, 
viveriam a história como destino, um curso irreversível de aconteci-
mentos, no qual as decisões humanas não teriam nenhuma influên-
cia. Outra proposição digna de exame é a seguinte: "O segredo da 
felicidade é não esperar demasiado da vida, é ficar contente com o 
que se tem". Concordam com a proposição, 59 por cento dos norte-
americanos, e 78 por cento e 70 por cento dos pesquisados respec-
tivamente em São Paulo e em Rio Claro. ROSEN tende a explicar o 
fatalismo e a passividade dos brasileiros, como efeitos de suas expe-
riências de socialização, a qual desencoraja a iniciativa independente 
e a autoconfiança dos indivíduos. Não lhe parece que os brasileiros 
não gostem de trabalhar, como, levianamente, muitos o proclamam. 
O fato é que a cultura, no Brasil, não provê o indivíduo de hábitos 
racionais, modernos, de produção, nem tampouco lhe inculca uma 
positiva orientação valorativa quanto ao trabalho, como, por exem-
plo, a ética puritana nos Estados Unidos. Em tais condições, muitos 
brasileiros trabalham àrduamente apenas para sobreviver. "Pontua-
lidade, ordenação, persistência - altamente estimadas na sociedade 
industrializada - escreve ROSEN - não estão profundamente enrai-
zadas no Brasil. Ordinàriamente, os brasileiros não estão acostuma-
dos a trabalhar em situações altamente organizadas. Tendem a des-
gostar do trabalho de acordo com instruções precisas e fixas e se 
inclinam a considerar as demandas... dos complexos industriais... 
como repelentes e não-naturais".71 Em suma, ROSEN chama a 
atenção para a influência de orientações valorativas ("value orienta-
tion") no desenvolvimento, as quais envolvem uma atitude em face 
do tempo. Conclui também ROSEN que os brasileiros parecem ser 
menos orientados para o futuro do que os norte-americanos, e, por 
isso  

 
__________ 
71) Idem, pág. 349.  
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mesmo, menos do que estes últimos, preocupados em planejar. Ve-
jamos, por exemplo, como os pesquisa dos reagem à seguinte pro-
posição: "Planejar s.ó consegue fazer com que as pessoas se sintam 
infelizes, já que os planos feitos quase nunca dão certo". Apenas 20 
por cento dos pesquisados norte-americanos concordam com tal 
modo de ver, enquanto dos pesquisados em São Paulo e Rio Claro 
concordam com a proposição, respectivamente, 44 por cento e 50 
por cento. Estes resultados levam ROSEN a observar que as desi-
gualdades sociais e a extrema pobreza da maioria da população no 
Brasil estimulam essa atitude em relação à diretriz de planificar. A 
experiência ensina ao brasileiro da' classes inferiores - diz ROSEN - 
que a existência precária de hoje pode tornar-se mesmo mais penosa 
amanhã. Ademais, observa que a cultura brasileira, jamais influenci-
ada pelo ethos puritano, não desenvolve no indivíduo os hábitos de 
sobriedade, favoráveis ao processo de acumulação de capital, e está 
longe de desaprovar os hábitos de consumo ostentatório, e a valori-
zação das' satisfações que se possam tirar do presente, ainda que em 
detrimento do futuro. Ê o que explicaria a circunstância de 30 por 
cento dos pesquisados em São Paulo e 35 por cento em Rio Claro 
terem concordado com o enunciado: "Presentemente, nas condi-
ções do mundo, a pessoa esclarecida vive o dia de hoje e deixa o 
amanhã por resolver-se", comparado com 15 por cento dos pesqui-
sados nos Estados Unidos. Dir-se-ia que, no Brasil, grande parte da 
população vive ao azar. A existência, para esse contingente, é um 
bilhete de loteria, o que parece explicar, conforme as observações 
de ROGER CAILLOIS,72 a popularidade do "jogo do bicho", ao ab-
sorver, entre nós, parcelas da renda familiar, nas classes menos fa-
vorecidas, que, na Europa, Se destinam habitualmente à poupança 
no sentido capitalista do termo. Fechemos aqui o parêntese.  

O FATO ADMINISTRATIVO É UM FATO SOCIAL  

Seria consequente demonstrar, agora, que o fato, administrativo 
é um fato social. Assim procedendo, observaríamos mais à risca a 
orientação de DURKHEIM, ao formular "as regras do método soci-
ológico". Receiamos que a este propósito, não coincidam perfeita-
mente o nosso ponto de vista e o de  

____________ 
72) Vide ROGER CAILLOIS, Quatre Essais de Sociologie Contemporaine, 

(especialmente o capítulo "L'Usage  des Richesses, Economie quo-
tidienne et jeux de hasard en Amérique Latine). Olivier Perrin Editeur, Pa-
ris,  1951.  
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DURKHEIM. Segundo o sociólogo francês, basicamente são 
duas as características do fato social: 1) sua exterioridade em relação 
às consciências dos indivíduos; 2) a ação coercitiva que exerce ou é 
suscetível de exercer sobre tais consciências. Ao sustentar a vali dez 
da primeira característica, DURKHEIM incidiu numa distorção, isto 
é, o fisicalismo,73 a equiparação da sociologia a uma física social. 
Esse positivismo não so-mente escamoteia a natureza objetiva dos 
fenômenos sociais, como frustra o próprio propósito de 
DURKHEIM, de conferir consistência científica à sociologia. Para 
adquirir as qualificações de cientificidade, a sociologia não precisa 
sucumbir, ao modelo da física. Este foi o equívoco de DURKHEIM 

em Les Règles, embora, em outros estudos, manifestasse tendência 
para superar aquele fisicalismo, pois neles assinala objetivamente a 
multidimensionalidade da estrutura do fenômeno social.74 Mas em 
Les Règles, em consonância com o conteúdo lógico da primeira ca-
racterística, DURKHEIM atribui aos fatos sociais uma "existência 
própria, independente de suas manifestações individuais"75 e taxati-
vamente afirma que eles devem ser considerados como coisas. Ê 
inadmissível essa reificação do fenômeno social. A DURKHEIM, em 
tal modo de ver, escapa a visão das relações dialéticas entre o indi-
víduo e a sociedade, dois aspectos inseparáveis de uma mesma to-
tali-  

___________ 
73) Para uma crítica do fisicalismo em ciências Sociais, vide MARIO LINS, 

Operations of Sociological Inquiry,  Rio, 1956.  
74) GURVITCH assinala essa oscilação na obra de DURKHEIM. O mérito de 

DURKHEIM foi justamente,  segundo GURVITCH, o de ter afirmado a 
"especificidade da realidade social e sua irredutibilidade a qualquer  outra 
realidade", assim antecipando a noção de "fenômeno social total", proposta 
por MARCEL MAUSS.  DURKHEIM chegou mesmo a descrever a 
realidade social em termos de superposição de camadas (paliers),  nela 
distinguindo a base morfológica, as instituições, os símbolos, valores, ideias 
e ideais coletivos, as  correntes livres da consciência coletiva. No entanto, 
nem sempre DURKHEIM foi consequente com seu  relativismo. 
Vide GURVITCH, La Vocation Actuelle de la Sociologie, Presses 
Universitaires de France,  Paris, 1950, págs. 40-43.  

75) Cfr. E. DURKHEIM, op. cit., pág. 14. É necessário ir à fonte do pensa-
mento de DURKHEIM, a fim de evitar- se um julgamento leviano 
de sua obra. Por exemplo, no que toca à "coisificação" do social, nem tudo 
o que ele  escreveu deve ser repudiado. Assim, o sociólogo não está longe 
da verdade, quando diz: "É coisa... tudo o que  é dado, tudo o que se ofe-
rece ou, antes, se impõe à observação. Tratar os fenômenos sociais como 
coisas é  tratá-los na qualidade de data que constituem o ponto de par-
tida da ciência" (op. cit., pág. 27). Até aqui,  correto. Seu fisicalismo, 
inaceitável, se exprime, todavia, em observações como esta: “É preciso con-
siderar os  fenômenos sociais” separados dos sujeitos; é preciso estudá-los 
de fora como coisas exteriores" ("il faut les  étudier du dehors comme 
des choses extérieures") (pág. 28).  
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dade, ou de um mesmo processo de totalização. Um e outro não 
constituem realidade cindidas, hipostáticas, mas se implicam reci-
procamente. No Nós coletivo, está imanente o Eu individual, que 
não nasce e se desenvolve, sem aquele plural. No Eu individual, está 
imanente o Nós coletivo, que careceria de dinamismo e aptidão au-
tocriadora e autotransformadorar sem as consciências individuais.76 
A sociologia não é uma ciência a uma dimensão, mas essencialmente 
uma teoria científica das camadas em profundidade dos fenômenos 
sociais. Porque assim entendemos, procuramos discernir no fato ad-
ministrativo essas camadas em profundidade. Todavia, algo residual 
daquela primeira característica, formulada por DURKHEIM, perma-
nece válido, isto é, os fatos sociais não são observáveis mediante a 
simples introspecção, ou a sua redução à psicologia dos indivíduos. 
Em outras palavras, o critério científico adequado ao estudo dos fa-
tos sociais é inerente a eles próprios. Ora, o fato administrativo, tal 
como foi analiticamente exposto anteriormente, é um fato social. 
Entre outros motivos, porque a sua explicação só pode ser obtida à 
luz de critérios imanentes ao fato social, como o demonstram todas 
as análises que se encontram nesta obra.  

Resta considerar a segunda característica. Admitindo-a plena-
mente, DURKHEIM escreve que "é fato social toda maneira de fa-
zer, fixada ou não, suscetível de exercer sobre c indivíduo uma co-
erção externa". 77 Poder-se-ia alegar que esse enunciado é um alça-
pão, isto é, que se o aceitamos, implicitamente concordaremos com 
a reificação do social, a que induz o conteúdo da primeira caracte-
rística. Todavia, não nos parece correta esta argumentação. Admitir 
que a coerção seja atri-  

______________ 
76) 76)   Vide a crítica insuperável da "coisificação" social no tópico, 

"Le Pretendu Conflit entre lndividu et Societé",  que se encontra em GUR-
VITCH, op. cit., págs. 25-31. Aí diz GURVITCH: "Parte-se, por exemplo, 
da  expressão exterior e material da sociedade e se a compara com a vida 
psíquica do homem; ou, mais  particularmente, parte-se do aspecto cristali-
zado da sociedade, dos costumes, dos ritos, das práticas e dos 
 modelos, e se lhes, opõe o indivíduo em efervescência criadora, que 
inova, inventa e cria. Assim negligencia- se o fato de que o indivíduo pode 
ser, de seu lado, tão dominado por seus próprios hábitos, suas próprias 
 práticas, seus modelos e símbolos cristalizados, quanto a sociedade aos 
seus. Aparece então claramente que o  conflito que se imagina entre o in-
divíduo e a sociedade se reduz a uma oposição entre níveis em profundi-
dade,  oposição que se pode observar tanto na vida social quanto na 
vida individual" (Vocation, pág. 29): Nesta  mesma ordem de 'ideias, 
consulte também de GURVITCH: "Note sur le Concept de Phénomenes 
Psychiques  Totaux", GEORGES GURVITCH (editor), Traité de Sociolo-
gie, Tomo Segundo, Presses Universitaires de  France, Paris, 1960, págs. 
333-338.  

77) Cfr. DURKHEIM, op. cit., pág. 14.  
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buto do fato social não equivale a reificá-lo, considerá-lo coisa. A 
coerção é uma nota da especificidade desse fato, sem a qual ele não 
se distinguiria do mero fato psicológico. Afinal, o repúdio ao fisica-
lismo seria equivocado, se justificasse a redução da sociologia à psi-
cologia. Do ponto de vista teórico e metodológico, são distintos os 
fenômenos sociais dos fenômenos psíquicos, aos quais correspon-
dem distintas disciplinas, com regras, critérios, e conceitos próprios. 
Os fatos sociais são coercitivos. Embora neles estejam imanentes as 
consciências individuais, impõem-se a estas, como sociais que são. 
Se não admitirmos essa imposição, desaparece a socialidade desses 
fatos. Esta é tipicamente uma questão que se elucida à luz do que 
GURVITCH chama de dialética da ambiguidade e da reciprocidade 
de perspectivas (esta última dialética formulada inicialmente por 
THEODORO LITT).78 Ora, os fatos administrativos satisfazem o re-
quisito que DURKHEIM sintetiza com q termo coerção. Eles se in-
cluem entre os mais impositivos dos fatos sociais. Ninguém logra 
furtar-se ao alcance de sua força coercitiva. São, pois, fatos sociais.  

A ADMINISTRAÇÃO COMO SISTEMA  

Nas páginas anteriores focalizamos a administração como fato, 
nos moldes do período clássico da sociologia, de que é particular-
mente representativa a obra de DURKHEIM, Les Règles de la Mé-
thode Sociologique, mas sem incorrer, acreditamos, no fisicalismo 
subjacente à posição teórica dês se autor. Consideramos o fato ad-
ministrativo como totalidade aberta, ou totalização, isto é, como 
conjunto de elementos e interações, conjunto no qual um aspecto 
interno e outro externo são teoricamente distintos mas, de fato, se 
influenciam reciprocamente. Nossa análise do fato administrativo 
ilustra com clareza o nem sempre fàcilmente apreensível conceito 
de "fenômeno social total", proposto, de início., por MARCEL 

MAUSS, e, em seguida, desenvolvido por GEORGES GURVITCH. 
Para nós, o fato administrativo é um fenômeno social total. Equivale 
a desnaturá-lo, reduzi-lo a qualquer dos seus aspectos parciais. O 
que é cientificamente imprescindível na análise de qualquer fenô-
meno é examiná-lo como manifestação de uma totalidade, não im-
porta o nome que se dê a esta: fato ou sistema.  

É necessário, porém, focalizar a administração como sistema, 
não somente porque essa é a terminologia mais habitual  

 
 
____________ 
78) Vide GEORGES GURVITCH, Dialectique et 8ociologie, Flammarion, 

Éditeur, Paris, 1962.  
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entre os atuais sociólogos anglo-saxônios, como ainda porque da 
utilização desse conceito resultam vantagens específicas no conhe-
cimento do fenômeno em apreço. Aparentemente, os autores que, 
no domínio da ciência social, utilizam o conceito de sistema, seguem 
duas distintas orientações: a dos que adotam uma concepção meca-
nicista de equilíbrio e a dos que adotam uma concepção essencial-
mente dinâmica do equilíbrio. Os primeiros, em sua maioria, como 
RONISLAW MALINOWSKI, A. R. RADCLIFFE-BROWN e  TAL-

COTT PARSONS, têm o seu nome ligado ao método de analise es-
trutural-funcional. As perguntas fundamentais que se fazem têm 
sido estas: como é possível a estabilidade social? Em que consiste o 
controle social? Quais os requisitos e pré-requisitos da ordem social? 
Típica dessa tendência são, para ilustrar, essas palavras de RADCLI-

FFE-BROWN: "um sistema social... tem certa espécie de unidade 
que podemos considerar como unidade funcional. Podemos defini-
lo como uma condição na qual todas as partes do sistema social fun-
cionam conjuntamente com suficiente grau de harmonia ou consis-
tência interna, isto é, sem produzir conflitos persistentes que não 
possam ser nem resolvidos, nem regulados".79 A ênfase nos aspectos 
de harmonia, integridade e estabilidade, que caracteriza os trabalhos 
pioneiros daqueles autores, entre outros, suscitou veementes críti-
cas, algumas das quais temerárias, pois tendiam a induzir, não só o 
abandono, como cientificamente imprestável, do método estrutural-
funcional, como do conceito de sistema social, não distinguindo as 
ocasionais vicissitudes históricas da carreira de tal método e con-
ceito de suas características essenciais. Autores como, entre outros, 
ROBERT K. MERTON,80 FRANCESCA CANCIAN81 e PIERRE L. 

VAN DEN BERGHE,82 evidenciaram que, tanto o método estrutu-
ral-funcional como o conceito de sistema social, não são insepará-
veis de uma visão imobilista da sociedade, mas, ao contrário, são 
instrumentos adequados ao estudo da mudança social, sendo que o 
próprio TALOOTT PARSONS,83 em seus trabalhos mais re.  

___________ 
79) 79)  Cfr. A. R. RADCLIFFE-BROWN, Structure and Function, 

Cohen & West Ltd., Londres, 1959, pág. 181.  Também citado por 
FRANCESCA CANCIAN, "Functional Analysis of Change", American 
Sociological  Review, vol. 25, n. º 6, 1960.  

80) 80) ROBERT K. MERTON, "Funciones Manifiestas y Latentes", capítulo 
de Teoria y Estructura Sociales, Pondo  de Cultura Econômica, México-
Buenos Aires, 1964.  

81) FRANCESCA CANCIAN, op. cit.  
82) 82) PIERRE, L. VAN DEN BERGHE, "Dialectics and Funtionalism", 

American Sociological Review, vol. 28, n.º  5, outubro, 1963.  
83) 83) Focalizando a evolução do seu pensamento sobre o assunto, TALCOTT 

PARSONS declara que, desde 1956,  com a publicação de Economia e 
Sociedade (em colaboração com SMELSER), atingiu a uma nova fase, na 
 qual analisa o sistema social em termos de induto (input)  



43 ADMINISTRAÇÃO E ESTRATÉIA DO DESENVOLVIMENTO 

centes, reformula sua orientação antiga. A tarefa eminente, que em-
polga hoje grande número de cientistas sociais, tem por objetivo 
adequar o conceito de sistema social e o método estrutural-funcional 
ao estudo do equilíbrio, do ponto de vista dinâmico. Essa tendência 
caracteriza a segunda orientação a que nos referíamos e, de modo 
geral, tende a incorporar na ciência social a contribuição da ciberné-
tica. É, por exemplo, um ciberneta e cientista social, KARL DEU-

TSCH, que fere o cerne da discussão em torno do conceito de sis-
tema. Segundo a concepção tradicional, observa K. DEUTSCH,84 
"ao dizermos que 'um sistema está em equilíbrio... sugerimos... que 
voltará para uma determinada situação, quando for "perturbado"; 
que imaginamos a perturbação como proveniente de fora do siste-
ma; que o sistema retornará com tanto mais intensidade para o seu 
estado original quanto maior tiver sido a perturbação; que a veloci-
dade alta ou baixa, com que o sistema responde, .ou com a qual os 
seus elementos reagem uns com os outros, é irrelevante, de certo 
modo, e esta qualidade é denominada "fricção", para denotar que 
existe um tipo de imperfeição ou defeito que não se integra bem no 
equilíbrio "ideal" e, finalmente, queremos lembrar que, dentro dos 
limites do sistema, nenhuma catástrofe pode ocorrer, mas que, uma 
vez rompido  

__________ 
e produto (output) e de relações da totalidade do sistema social com seus subsis-
temas. (Vide PARSONS, "An Outline of the Social System", in TALCOTT PAR-
SONS, EDWARD SHILS, KASPAR D. NAEGELE, JESSE R. PITTS, Theories 
of Society, Vol. I, The Free Press of Glencoe, New York, 1962, pág. 31). PAR-
SONS, neste "Outline", procura assimilar a contribuição da cibernética, e, assim, 
dinamizar-o seu conceito de sistema social. Diz ele: "empiricamente os sistemas 
sociais são concebidos como sistemas abertos, comprometidos em complicados 
processos de intercâmbio com os sistemas circundantes" (pág. 36).  Vide ainda de 
PARSONS, "Sobre el Concepto· de Influencia", Revista Mexicana de Sociologia, 
Ano XXVI, maio agosto, 1964, Vol. XXVI, nº 2. As deficiências da concepção 
de P ARSONS têm sido discutidas por vários autores e a reformulação da teoria 
da mudança social deriva, em parte, dessas discussões. Vide sobre o assunto, DA-
VID LOCKWOOD, "Some Remarks on The Social System", British Joumal of 
Sociology, vol. 7, 1956; do mesmo autor, "Social Integration and System Integra-
tion" in GEORGE K. ZOLLSCHAN e WALTER HIRSCH, Explorations in 
Social Change, Houghton Mifflin Company, Boston, 1964; RALF DAHREN-
DORF, "Out  of Utopia, Toward a Reorientation of Sociological Analysis", The 
American Journal of Sociology, vol. 64, n.o 2, 1958, e ainda do mesmo autor, 
"Toward a Theory of Social Conflict", The Journal of Conflict Resolution, XI, 
1958; ALVIN BOSKOFF, "Functional Analysis as a Source of a Theorical Rep-
ertory and Research Tasks in the Study of Social Change", in ZOLLSCHAN e' 
HIRSCH, op. cit.  
84) Vide KARL DEUTSCH, The Nerves of Govemment, Models of Political 

Communication and Control, The Free Press of Glencoe, Collier-Macmil-
lan Ltd., Londres, 1963, pág. 89.  
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o equilíbrio, quase nada pode ser dito quanto ao futuro do sistema, 
a partir de então". DEUTSCH procura desembaraçar a cibernética 
desta concepção de equilíbrio.  

Enquanto associado a tal concepção, o conceito de sistema só 
seria adequado para o estudo da "dinâmica dos estados em re-
pouso". No domínio da ciência social, não seria útil para o estudo 
da mudança, para a predição de acontecimentos, uma vez que, con-
forme observa DEUTSCH, para a teoria tradicional de equilíbrio, é 
impossível "predizer as consequências de súbitas modificações den-
tro do sistema ou em volta dele", "não existe crescimento, nem evo-
lução, não existem modificações. bruscas; e não há uma predição 
eficaz das consequências da "fricção" no correr do tempo".85 O con-
ceito de feedback (retroalimentação) supõe uma dinâmica integral, 
adequada ao· estudo dos sistemas, em movimento ou transforma-
ção. O sistema, nesta dinâmica integral, inclui as variações de esta-
dos e, em função de entradas de informação de fora (input), varia 
estatisticamente seu comportamento, cujos resultados modificam o 
comportamento subsequente.86  

Os elementos da administração tais como foram descritos an-
teriormente, podem ser reconsiderados à luz do conceito dinâmico 
de sistema. Eles constituem um sistema administrativo, uma totali-
dade, internamente composta de elementos ou subsis- 

______________  
85) Idem, págs. 89-90.  
86) Sobre a aplicação da cibernética no estudo da mudança social, vide 

MERVY.N L. CADWALLADER,  "The Cybernetic Analysis of 
Change in Complex Social Organizations'', The  American Journal of So-
cio logy, vol. XLV, n.o 2, setembro, 1959. Convém notar, todavia, que· já se 
 argui como não adequado ao estudo  da mudança social, o con-
ceito de feedback, típico da cibernética, o qual, de algum modo, apresenta 
uma  tendência para o equilíbrio, ainda que não em  termos 
estáticos. Para o autor desse argumento, o ciberneta  MAOORAH 
MARAYAMA ("The Second Cybernetics", Industrial Research, 6, julho-
agôsto, 1964) é  necessário descobrir mecanismos de feedback desti-
tuídos de tendência imanente ao equilíbrio (non equilibrium seeking) ade-
quados ao estudo de sistemas como pessoas, cidades, nações, que tendem a 
 acentuar processos de desenvolvimento, mudança, crescimento e dife-
renciação. Tirando inferências  sociológicas destas observações de MARA-
YAMA e de autores como GIDEJON SJOBERG, que vê no  interior 
de cada  sistema exigências mutuamente conflitantes (Vide "Contradic-
tory Functional Requirements  and Social Systems", Conflict Resolution, 4,. 
n.o 2, 1960) ROBERT P. BILLER procurou definir um  novo modelo 
para o estudo da mudança social, em Comparing the Relationships Between 
Science and  Public Administration of a Relatively Developed Western Na-
tion With a Relatively Developing  NonWestern: Nation, School of 
Public Administration, University of Southern California  (mimeogra-
fado). É  segundo este trabalho que citamos: aqui MARAYAMA e SJO-
BERG. .  
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temas em interação, subordinada a regras operacionais comuns 
(programas, objetivos, normas, valores, papéis etc.), dotada de fron-
teiras que a diferenciam do ambiente (elementos e sistemas exter-
nos) sobre o qual age e do qual recebe influência, assim procurando 
manter um equilíbrio dinâmico, tanto em suas relações internas, 
como em suas relações externas. Na linguagem cibernética, o equi-
líbrio dinâmico do sistema administrativo resulta de que, mediante 
operações internas, ele transforma indutos ou entradas em produtos 
ou saídas.87 E, tipicamente, tal como o sistema político, para DAVID 

EASTON, um sistema aberto e auto-regulativo.88 Por isso mesmo, 
podemos adaptar para o sistema administrativo a imagem com a 
qual EASTON ilustra gràficamente seu conceito de sistema político. 
Ê o que fazemos na seguinte figura: 89  

    AMBIENTE  

 

 

   AMBIENTE  

Para inteligência da figura, importa tão-só esclarecer o sentido 
do termo apoio. DAVID EASTON o utiliza para designar atitudes de 
lealdade e aceitação de objetivos ou diretrizes. A apoia B quando lhe 
é leal, atua segundo seus objetivos e interesses. O apoio é ele tam-
bém um induto, sem o qual, ocorrendo conflito de objetivos, as de-
mandas não podem ser atendidas. A analogia entre o sistema polí-
tico e o sistema administrativo não é casual. Como se sabe, são 
muito tênues, por vezes, as diferenças entre política e administração, 
e, por isso, já se afirmou que participam de um mesmo continuum. 
Muito das conclusões genéricas a que chegam os autores que estu-
dam o fenômeno político à luz do conceito de sistema pode ser ex-
tra-  

_________________ 
87) Sobre a natureza do sistema administrativo, à luz da cibernética, vide STAF-

FORD BEER, Cybernetics and Management, The Englísh Universities 
Press Ltd., Londres, 1959.  

88) Vide DAVID EAS'I'ON, A Framework for Political Analysis, Prentice-
Hall, Inc., Englewood Cliffs, N. J., 1965, pág. 48.  

89) Vide DAVID EASTON, "An Approach to the Analysis of Political Sys-
tems", in SEYMOUR MARTIN LIPSET e NEIL J. SMELSER, Sociology, 
The Progress of a Decade, Prentice-Hall, Inc., Englewood Cliffs, N. J., 
1961, pág. 422.  
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polado para O sistema administrativo. O estudo analítico do sistema 
administrativo ultrapassa, porém, as intenções do plano desta obra. 
Não julgamos imprescindível aprofundar aqui este conceito. Pois 
quaisquer que sejam seus desdobramentos, não afetam a validade 
essencial do conceito de fato administrativo,  cuja elaboração é ta-
refa que entendemos decisiva para demonstrar a legitimidade de 
uma sociologia especial da administração.  

CONCLUSÃO  

Neste ponto, estamos em condições de formular, a guisa de 
conclusão, os seguintes enunciados:  
1) A presente análise sociológica do fato e do sistema adminis-
trativos é de caráter preliminar. Não é exaustiva, nem definitiva. Até 
agora foi descurado o trabalho de formulação de uma sociologia es-
pecial da administração, à maneira de certas sociologias especiais, 
como, por exemplo, a jurídica. Os materiais e sugestões para essa 
sociologia especial se encontram esparsos e em mistura com outros 
materiais e sugestões de diferentes campos disciplinares. Por isso, 
todo esforço que se realizar com o objetivo de constituir uma teoria 
sociológica da administração afigura-se necessàriamente introdutó-
rio, e está sujeito a retificações, que venha a aconselhar o progresso 
ulterior dos estudos nessa área de interesse.  

2) A presente obra supõe a validade de um projeto de construir 
uma sociologia especial da administração. Tal disciplina é a parte da 
sociologia geral que estuda a realidade social da administração, suas 
expressões exteriormente observáveis como fato, sistema e ação, sua 
tipologia qualitativa historicamente condicionada, seus elementos 
componentes (aestruturais, estruturais, estruturantes).  

3) O estudo científico do fato administrativo tem sido encami-
nhado de maneira unilateral. Cada corrente ou escola tem superes-
timado um de seus aspectos, ou alguns deles. A teoria administrativa 
só atingirá maturidade científica quando assimilar a. categoria de to-
talidade. Examinar o fato administrativo à luz da totalidade significa 
dizer: 1) que sua estrutura interna consta de elementos e camadas 
distintas, em recíproca relação, 2) que o constituem também as suas 
relações externas com outros elementos sociais.  

4) Os elementos (aestruturais, estruturais, estruturante) que 
discriminamos no presente estudo, devem ser entendidos como re-
ferências conceituais, quadros operatórios, ins-  
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trumentos heurísticos para a compreensão do fenômeno. Podem 
variar em número e em nomenclatura, conforme o interesse ou o 
ponto de vista do estudioso, bem como o grau de precisão que se 
desejar.  

3) Esses elementos não se encontram cindidos uns dos outros. 
Na verdade, só abstratamente podem ser contemplados de per si. 
Concretamente se encontram sempre dinamicamente inter-relacio-
nados. Equivale dizer que os fatos administrativos são fenômenos 
sociais totais.  

4) Define-se aqui fato administrativo como complexo de ele-
mentos e de suas relações entre si, resultante e condicionante da 
ação de diferentes pessoas, escalonadas em diferentes níveis de de-
cisão, no desempenho de funções que limitam e orientam atividades 
humanas associadas, tendo em vista objetivos sistematicamente es-
tabelecidos.  

5) O fato administrativo pode ser considerado também como 
sistema administrativo, como totalidade, internamente composta de 
elementos ou subsistemas em interação, subordinada a regras ope-
racionais comuns (programas, objetivos, normas, valores, papéis, 
etc.), dotada de fronteiras que a diferenciam do ambiente (elementos 
e sistemas externos) sobre o qual age e do qual recebe influência, 
assim procurando manter-se em equilíbrio dinâmico, tanto em suas 
relações internas como em suas relações externas. Em linguagem 
cibernética, o equilíbrio dinâmico do sistema administrativo resulta 
de que, mediante operações internas, ele transforma indutos ou en-
tradas em produtos ou saídas.  



 

2  
O CONCEITO DE AÇÃO ADMINISTRATIVA 

Os temas da teoria administrativa se encontram hoje em fase 
de intensa problematização. Estudos e pesquisas se verificaram, nos 
últimos anos, em número e variedade apreciáveis, dos quais têm 
resultado avanços significativos. Tornou-se, por isso, necessária a 
reformulação de certos conceitos. Um deles é notadamente o de 
ação administrativa. Revelou-se agora que €la estava mal definida, 
pois que até bem pouco tempo, os que se ocuparam do assunto não 
dispunham dos esclarecimentos a que podemos recorrer hoje, 
graças aos progressos do que, nos Estados Unidos, se vem 
chamando de ciências do comportamento. No definir-se ação 
administrativa, em nossos dias, tem-se que levar em conta alguns 
aspectos do conhecimento, dentre os quais salientamos 
sumàriamente os seguintes:  

1) O entendimento de que o âmbito das técnicas admi-
nistrativas não coincide com o da sociedade g o a. O surto das 
chamadas "relações humanas" no trabalho despertou o interesse 
para problemas antes descurados: os grupos informais, as 
motivações e atitudes dos indivíduos, alargando, assim, de modo 
positivo, as fronteiras da teoria administrativa. Mas esta mesma 
expansão suscitou temores, quanto ao perigo de que as técnicas 
científicas pudessem legitimar o empolgamento pela organização de 
áreas da existência humana que, do ponto de vista ético, não lhe 
pertencem. O sucesso da obra de W. H. WHYTE, The Organization 
Man,l denota que quaisquer que sejam os méritos ou deméritos de 
semelhantes críticas, é imprescindível e válido o pressuposto de que 
os estatutos normativos do trabalho não se podem confundir com 
os estatutos normativos da vida humana em geral, embora uns e 
outros se relacionem.   

2) A percepção de que, eficiência e produtividade são 
fenômenos mais complexos do que supunha a teoria tradicio-  
 

_______________ 
1) W. H. WHYTE, The Organization Man - SIMON AND SCHUSTER, New 

York, 1956.  
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nal, passando-se hoje a considerarem-se em seus devidos termos de 
magnitude os problemas concernentes ao equilíbrio entre a 
personalidade e a organização. A administração vem de tornar-se 
sensível a aspectos do comportamento humano, como poder, 
alienação, entre outros, que exigem reorientação conceitual. Tal 
reorientação já pode ser percebida em obras como Complex 
Organizations, de AMITAI ETZIONI; New Patterns of 
Management, de RENSIS LIKERT; Integrating the Individual and 
The Organization, de CHRIS ARGYRIS, que marcam a superação da 
fase propriamente exploratória da dinâmica de grupo, caracterizada, 
por exemplo, pelos trabalhos de ELTON MAYO, 
ROETHLISBERGER, DICKSON e KURT LEWIN, e o advento do 
"sistema participativo de organização" (LIKERT),2 portador de 
qualificações metodológicas e conceituais que o distinguem dos 
"sistemas autoritários" (LIKERT).  

3) A consciência de que é necessário conhecer de modo 
sistemático a influência do ambiente externo sobre as organizações. 
Esta influência é genericamente relevante. Cresce, porém, de 
interesse quando se estudam problemas administrativos de regiões 
e sociedades subdesenvolvidas, ou em transição. No presente 
capítulo, no entanto, apenas trataremos da matéria em sentido geral, 
como, de resto, assim procederam a diversos autores, entre os quais, 
PHILIP SELZNICK, J. D. THOMPSON e W. J. MCEVEN, 

KENNETH BOULDING, KARL DEUTSCH.  

Definir ação administrativa, tendo em vista esses reparos, é a 
tarefa que, a seguir, procuraremos realizar. Recorreremos, como se 
verá, para vencer as dificuldades da matéria, a MAX WEBER. Não 
seria esta a primeira vez que, em teoria administrativa, revalorizam-
se contribuições do conhecido autor alemão. É de lembrar-se que o 
conceito weberiano de burocracia era assunto familiar aos 
sociólogos desde a década de 1920.  

Mas até bem pouco tempo não se considerava o seu conhe-
cimento necessário à formação do administrador. Quando muito 
qualificava, perante seus colegas, o raro especialista que o possuía 
como alguém dotado de versatilidade e curiosidade. O autor 
escreveu, em 1946,3 a primeira exposição do pensamento de MAX 
WEBER que se publicou numa revista de admi- 

 
______________  
2) Vide RENSIS LIKERT, New Patterns of Management, Mc Graw-Hill Book 

Company, New York,  1961.  
3) 3)   Vide GUERREIRO RAMOS, "A sociologia de Max Weber" 

(sua importância para a teoria e a prática  da Administração), 
Revista do Serviço Público, agosto e setembro de 1946.  

 
nistração no Brasil, mas só nos dias atuais essa espécie de assunto 
começa a ser, entre nós, matéria ordinária dos compêndios de 
administração e do treino intelectual do administrador.  
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O conceito weberiano ganhou, atualmente, a categoria de 
verdadeiro modelo, ao lado, por exemplo, do modelo de MOONEY 
e REILEY e, na sua perspectiva, são levados a efeito levantamentos, 
pesquisas, indagações e análises, cujos resultados servem para 
orientar concretamente o trabalho de organização e administração.  

Acreditamos que idêntico destino poderão ter dois pares: 
conceituais de origem weberiana. Trata-se de "racionalidade 
funcional - racionalidade substancial" e "ética da responsabilidade - 
ética do valor absoluto ou da convicção". A nosso ver, ambos os 
pares são conducentes a um satisfatório equacionamento teórico da 
ação administrativa.  

RACIONALIDADE FUNCIONAL E  
RACIONALIDADE SUBSTANCIAL  

Distinguir entre racionalidade funcional e racionalidade 
substancial constitui passo preliminar na pesquisa de uma definição 
clara de ação administrativa. Podemos esboçar o raciocínio básico 
dessa pesquisa com ajuda de GHESTER I. BARNARD. Diz ele: "Os 
indivíduos vinculados a qualquer sistema cooperativo têm com ele 
uma relação dual - a relação funcional ou interna, que pode ser mais 
ou menos intermitente; e a relação individual ou externa, que é 
contínua, não intermitente. No primeiro aspecto, algumas das 
atividades da pessoa são meramente parte de um sistema não 
pessoal de atividades; no segundo aspecto, o indivíduo é estranho 
(outside), isolado ou oposto ao sistema cooperativo."4 Esse 
pensamento de BARNARD, tornado conhecido em 1938, além de 
outras contribuições, justifica o apreço que se tem pela profunda 
intuição do autor. Muito do chamado movimento das "relações 
humanas" perdeu validade porque não atentou para os limites da 
ação administrativa que, em 1938, BARNARD tinha já claramente 
delimitado. Por isso mesmo, não convém deixar implícitos, hoje, 
certos atributos desta ação. É necessário discuti-los sistemàtica-
mente. Em termos analíticos e descritivos, BARNARD sublinhou  

 
___________ 
4) Vide CHESTER I. BARNARD, The Functions of the Executive -

Cambridge, Massachusetts, Harvard University Press, 1948, pág. 17.  
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que a racionalidade da organização não se confunde com a 
racionalidade em geral e, por isso, afirmou: "Será útil considerar as 
pessoas em seu aspecto individual, como externas a qualquer 
sistema cooperativo. Neste aspecto, as pessoas escolhem se entrarão 
ou não num específico sistema cooperativo. Esta escolha poderá ser 
feita na base de (1) intenções, desejos, impulsos do momento, e (2) 
alternativas externas ao indivíduo reconhecidas por ele como 
válidas. A organização re.sulta da modificação da ação do indivíduo 
mediante controle destas 'categorias ou sua influência sobre uma 
delas (o grifo é de BARNARD). Controle deliberadamente 
consciente e especializado de tais categorias é a essência das funções 
executivas".5 Essas considerações de BARNARD servem cabalmente 
como introdução ao pensamento central deste capítulo.  

No primeiro tomo de sua obra, Economia, e Sociedade, editado 
pela primeira vez, em 1922, MAX WEBER procurou definir a ação 
social. Apresentou, então, os rudimentos do que hoje é o conceito 
sociológico de racionalidade. WEBER distingue quatro tipos de ação 
social:6 a racional no tocante aos fins, a racional no tocante aos 
valores, a afetiva, a tradicional. A ação social afetiva e a tradicional 
são respectivamente determinadas por estados emotivos ou 
sentimentais e por costumes, sendo nula ou escassa a avaliação 
sistemática de suas consequências. A ação racional no tocante a 
valores é fortemente portadora de consciência sistemática de sua 
intencionalidade, visto que é ditada pelo mérito intrínseco do valor 
ou dos valores que a inspiram, bem como é indiferente aos seus 
resultados. Ê conduta, por assim dizer, heroica ou polêmica, que 
testemunha fé ou crença num valor ético, religioso, estético, ou de 
outra natureza, e Sua racionalidade decorre apenas de que é 
orientada por um critério transcendente. A ação racional no tocante 
a fins é sistemática, consciente, calculada, atenta ao imperativo de 
adequar condições e meios a fins deliberadamente elegidos.  

Este entendimento exposto por WEBER é básico. Tornou 
possível precisar os diferentes matizes das palavras racionalidade e 
racionalização. Complementando WEBER, KARL MANNHEIM 
pôde qualificar ainda mais o conceito e melhor ajustá-lo às 
necessidades de compreensão da nossa época. MAX WEBER  

 
__________ 
5) Vide CHESTER I. BARNARD, The Functions of the Executive -

Cambridge, Massachusetts, Harvard University Press, 1948, pág. 17.  
6) 6)’  Vide MAX WEBER, Economía y Sociedad. Fondo de Cultura Econó-

mica. México, 1944, Tomo I.  
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escreveu:7 "Atua racionalmente com relação a fins quem orienta sua 
ação pelo fim, meios e consequências nela implicados e confronta 
racionalmente os meios com os fins, os fins com as consequências 
implicadas, e os diferentes fins possíveis entre si; ... quem não atuar, 
pois, nem afetivamente (emotivamente em particular) nem com 
relação à tradição". Reencontra-se' aqui a dualidade a que se 
reportava BARNARD em 1938. As emoções e os costumes são 
ordinàriamente elementos irracionais que perturbam o rendimento 
ou êxito daquela conduta. E também os valores, segundo a 
inteligência de outros textos weberianos. Percebeu MANNHEIM 
que esse era um terreno em que se carecia de refinar os sentidos de 
racionalidade e de irracionalidade. MANNHEIM, para tanto, 
recorreu aos adjetivos "funcional" e "substancial". 8 Atos ou 
elementos são funcionalmente racionais quando, articulados ou 
relacionados com outros atos ou elementos, contribuem para que se 
logre atingir um objetivo predeterminado. É, pois, em função do 
objetivo preestabelecido que se afere esse tipo' de racionalidade. O 
assassinato de um vigia noturno, o arrombamento de um cofre, os 
instrumentos para isso utilizados, são atos e elementos racionais, na 
perspectiva dos membros de uma gang que projetam assaltar um 
banco. Os atos e elementos imprevistos, por exemplo, a reação 
brava e hábil do vigia, e o disparo automático dos aparelhos de 
alarma, são irracionais, do ponto de vista dos assaltantes. Na 
racionalidade funcional não se aprecia propriamente a qualidade 
intrínseca das ações, mas o seu maior ou menor concurso, numa 
série de outros, para atingir um fim preestabelecido, 
independentemente do conteúdo que possam ter· as ações.  

Diz-se que é substancialmente racional todo ato intrinse-
camente inteligente, que se baseia num conhecimento lúcido e 
autônomo de relações entre fatos. É um ato que atesta a trans-
cendência do ser humano, sua qualidade de criatura dotada de razão. 
Aqui, a razão, que preside ao ato, não é a sua integração positiva 
numa série sistemática de outros atos, mas o seu teor mesmo de 
acurácia intelectual. Esse é um ato de domínio de impulsos, 
sentimentos, emoções, preconceitos, e de outros fatores que 
perturbam a visão e o entendimento inteligente da realidade. De 
ordinário, a racionalidade substancial é estreitamente relacionada 
com a preocupação em resguardar a liberdade. A irracionalidade 
substancial deriva de impulsos,  

 
___________ 
7) Vide MAX WEBER, Economía y Sociedad. Fondo de Cultura Econômica, 

México, 1944, Tomo I, pág. 24.  
8) KARL MANNHEIM, Libertad y Planificación Social, Fondo de Cultura 

Econômica. México, 1942.  
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explosões emotivas, superstições, quimeras e preconceitos e, assim, 
caracteriza o indivíduo intelectualmente inferior ou degradado. A 
natureza dessa irracionalidade se esclarece quando se considera que 
um ato inteligente pode ser funcionalmente irracional desde que 
entre em choque com um objetivo predeterminado. A distinção 
entre os dois tipos de racionalidade tem significativa importância 
para a análise sociológica. Recentemente, ERIC VOEGELIN 

retomou com sucesso essa distinção e a aplicou no exame de 
problemas políticos e sociais de nossa época. VOEGELIN9 distingue 
entre racionalidade pragmática e racionalidade noética, as quais 
correspondem aos dois tipos de WEBER e MANNHEIM. E procura 
mostrar que a "qualidade" de uma sociedade pode ser aferida à luz 
da razão noética. Esta "qualidade" é tanto maior quanto mais a razão 
noética assumir o caráter de força criadora e exercer influência sobre 
a vida humana. E, segundo VOEGELIN, na tradição clássica do 
pensamento político, sempre existiu o pressuposto da "boa 
sociedade", definida precisamente como aquela em que a "vida da 
razão" (em sentido noético) constitui um núcleo essencial.  

MANNHEIM observa que a industrialização tem desenvolvido 
a racionalidade funcional, e admite venha exercer efeito paralisador 
sobre a capacidade média de apreciação e entendimento, à luz da 
racionalidade substancial. Nas sociedades industriais, são cada vez 
mais numerosas as atividades e situações em que Se impõe a 
racionalidade funcional. Em tais condições, a sobrevivência do 
homem depende de sua capacidade de auto-racionalização, isto é, 
depende de que seja capaz de organizar-se mentalmente, de seu 
autocontrole moral e físico, tendo em vista o exercício de tarefas 
funcionalmente racionalizadas. O operário de uma fábrica 
tailorizada, que executa o seu trabalho segundo as instruções, os 
tempos e movimentos preestabelecidos, adota uma conduta auto-
racionalizada. O mesmo acontece com todos aqueles que se 
subordinam a padrões e normas constitutivas de uma carreira. O 
fazer carreira implica autodomínio, auto-ra- 

 
_______  
9) Vide ERIC VOEGELIN, "Industrial Society in Search of Reason", em 

RAYMOND ARON (editor), World Technology and Human Destiny, Ann 
Arbor: The University of Michigan, 1963. "O desenvolvimento da 
racionalidade pragmática é, em qualquer circunstância, compatível com um 
alto grau de irracionalidade na esfera da razão noética - o homo faber 
coexiste perfeitamente bem com o que LEVY-BRÜHL chama mentalidade 
"prelógica" do primitivo - e governos ideológicos podem constituir 
sociedades industriais. Contràriamente, uma altamente avançada vida da 
razão no sentido noético _ na Atenas: de ÉSQUILO ou PLATÃO - não 
conduz necessàriamente à expansão. do mundo exterior" (VOEGELIN, 
pág. 43).  
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cionalização da conduta de quem a pretende, que afeta sua vida fora 
do trabalho e até a sua vida interior. Onde a divisão social do 
trabalho se encontra em avançado estádio, torna-se predominante o 
princípio da "carreira". Escasseia o número daqueles que podem 
ganhar a vida, sem submeter-se ao princípio de fazer carreira.10 A 
vida é constante luta por promoções, melhoria, ascensões, 
tendendo, assim a diminuir o conteúdo não apenas de simpatia, 
emoções e sentimentos, que nas sociedades simples ainda apresenta, 
mas de racionalidade substancial. Seria, portanto, infundada a 
expectativa de que quanto mais se desenvolve, em nível tecnológico, 
a sociedade, mais se eleva necessàriamente à autoconsciência 
racional do homem, no sentido em que KANT, fazendo-se porta-
voz do ideal milenar do saber, consagrou em seu famoso imperativo 
categórico: "Atua de maneira que a máxima de tua vontade possa 
servir sempre como princípio de uma legislação universal". A 
racionalidade que a tecnologia e a industrialização difundem, 
quando entregues a um processo cego, é a que submete o homem a 
critérios funcionais, antes que substanciais, de entendimento e 
compreensão. É nesta perspectiva que se fala hoje dos perigos da 
massificação e da robotização da conduta humana, e que se indaga 
sob que condições pode o saber tornar-se um modo de preservação 
da liberdade, num mundo em que a tecnologia, incoercìvelmente, 
terá aplicação cada vez maior em todos os domínios da existência.  

Observa ainda MANNHEIM que a industrialização tem agra-
vado o caráter concentracionário de nossa época. Não só restringe 
a relativamente poucos a propriedade dos meios de produção, como 
concentra o poder de decidir e organizar, excluindo dele a maioria 
dos indivíduos. Tal exclusão também importa em debilitamento da 
racionalidade substancial. A visão inteligente dos fatos é tanto mais 
penetrante quanto mais abrangiva e, assim, a divisão do trabalho, 
seja na sociedade global, seja na organização, tenderá a deteriorar os 
poderes racionais do homem, se o reduz a mero agente passivo do 
poder e de decisões. O poder torna-se condição de conhecimento, 
notadamente do conhecimento histórico-social. As consequências 
da associação entre poder e conhecer não podem ser apreciadas 
aqui. Mas constituem assunto de extraordinária importância, cujo 
estudo sistemático e analítico está destinado a contribuir  

 
____________ 
10) Há numerosa literatura sociológica sobre a "carreira". Consulte EVERETT 

C. HUGHES, "Institutional Office and the Person", American Journal of 
Sociology, novembro, 1937. Vide também FRITZ MORSTEIN MARX, 
"The Mind of Career Man", Public Administration Review, Summer, 1960.  
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para o advento de um novo tipo de saber na história intelectual da 
humanidade.  

Em seu tratado Administrative Organization, PFIFFNER e 
SHERWOOD discutem a obra de WHYTE, The Organization Man, 
e esta circunstância não pode deixar de refletir uma preocupação 
séria, entre os especialistas em teoria administrativa, pelos aspectos 
da racionalidade acima assinalados. WHYTE focaliza o problema do 
equilíbrio entre o indivíduo e a organização nos E.U.A., e aponta 
com pessimismo tendências, em sua opinião, ameaçadoras, porque 
prejudiciais ao ser humano. Segundo "VHYTE, a organização 
ajudada pelas ciências sociais aplicadas e as técnicas científicas, está-
se tornando onipotente, e ao procurarem estas a integração e a 
harmonia entre o indivíduo e a organização, perseguem um objetivo 
falacioso e utópico. Um mundo espantoso seria aquele em que essa 
harmonia se efetivasse. O projeto dessa harmonia resulta tributário 
de uma ideologia anti-humanista, que WHYTE chama de "ética 
social", visto que visa a legitimar as pressões da sociedade e do grupo 
contra o indivíduo, e a adestrá-lo para o conformismo. Condenando 
as manipulações que servem para assegurar a primazia do grupo e 
para tornar o indivíduo "grupo-pensante", WHYTE afirma existir 
um conflito crônico entre o indivíduo e a organização, constituindo 
dever do primeiro enfrentá-lo inteligentemente.  

A obra de WHYTE é demonstrativa dos efeitos da racionalidade 
funcional sobre a conduta. É uma vasta pesquisa, bem sucedida 
seleção de fatos, que apontam com clareza e até dramaticidade, um 
problema efetivo. Mas WHYTE não tem solução para o problema 
que descreve, e cuja efetividade, nos E.U.A., deve ser presumida, 
por força da larga aceitação que o livro mereceu do público naquele 
país. Qual o remédio para os males que WHYTE descreve? Essa 
pergunta é um desafio para os próprios administradores, para a 
teoria administrativa. Se WHYTE acusa as técnicas científicas de 
subservientes à "ética social", cumpre aos que as formulam não só 
responder à crítica, como ainda, se ela tem alguma pertinência, 
pesquisar outras "técnicas" e procedimentos, no campo mesmo da 
administração, que, ressalvados os objetivos legítimos da organiza-
ção, sirvam ao indivíduo, resguardando-o contra o primado he-
teronômico do grupo.  

AMITAI  ETZIONI salienta-se entre os estudiosos de admi-
nistração por se ter preocupado com esse assunto. Em sua visão do 
que chama "organizações complexas", dá-se conta dos aspectos de 
comportamento humano, da questão do equilíbrio entre 'Os 
indivíduos e a organização. Seus temas principais e a ma-  
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neira de focalizá-los o incluem entre os que pesquisam os atenuantes 
ou mesmo os antídotos à onipotência do grupo. Tais autores 
valorizam uma atitude diante do trabalho, ciosa da autonomia do 
indivíduo e, ao mesmo tempo, compatível com os padrões mínimos 
de integração, requeridos cronicamente por toda situação 
administrativa, fundamentada numa espécie de dialética psicológica 
de desengajamento e ajustamento, liberdade e consentimento. 
Preconizam o ajustamento positivo do indivíduo ao trabalho, de 
modo a combinar sua produtividade como trabalhador, com sua 
independência como ser humano, a racionalidade funcional com a 
racionalidade substancial de seu comportamento, a ética da 
responsabilidade com a ética do valor absoluto ou da convicção.  

Mas o encaminhamento de soluções para esta sorte de pro-
blemas carece de um conceito radical de racionalidade, tal como o 
proposto por MAX WEBER, e posteriormente desenvolvido por 
KARL MANNHEIM. Veremos, mais adiante, como é impreciso o 
uso do termo, até mesmo em textos subscritos por profissionais 
competentes como DWIGHT W ALDO e HERBERT SIMON. Certa 
confusão reinante no que concerne à essência da "racionalização" 
ou da racionalidade administrativa se dissipa quando se utilizam 
devidamente os instrumentos conceituais weberianos. À luz dos 
mesmos, verifica-se, por exemplo, que as análises de ETZIONI11 e 
de WHYTE são verdadeiramente complementares, desde que se 
delimitem, com clareza, as fronteiras da organização.  

É ingênuo - adverte WHYTE - negar que estejam em conflito o 
indivíduo e a organização. "Têm que estar sempre - escreve WHYTE 
- e o preço para ser um indivíduo é ter que defrontar-se com esses 
conflitos".12 O que Se pede a unia ciência das relações humanas no 
trabalho é menos a impossível erradicação desses conflitos do que 
habilitar o indivíduo a transcendê-lo e a torná-lo criador, do ponto 
de vista de seu desenvolvimento. Para utilizar um termo de 
ETZIONI, o "envolvimento" positivo seria uma atitude que 
possibilita essa transcendência. Resolver um conflito, aqui, é 
substituí-lo por outro menos tosco, menos penoso ao homem. A 
integração do indivíduo na organização, em fases adiantadas de 
cultura social, tende a ser obtida mediante a deliberada auto-
racionalização da conduta, em alto nível de consciência e 
compreensão. Supõe a ética da responsabilidade.  

 
____________ 
11) AMITAI ETZIONI, A Comparative Analysis of Complex Organzations, 

The Free Press of Glencoe, Inc. 1961.  
12) WHYTE, op. cit., págs. 13-14.  



57  GUERREIRO RAMOS 

PROBLEMAS ÉTICOS DA ORGANIZAÇÃO  

Importa, agora, focalizar o outro par conceitual de inspiração 
weberiana, isto é, o assunto "ética da responsabilidade ética do valor 
absoluto ou da convicção". Essa terminologia, WEBER aplicou pela 
primeira vez em seu ensaio Politik als Beruf,13 escrito em 1918. Aí 
empregou as palavras Verantwortungsethik e Gesinnungsethik. A 
primeira se traduz habitualmente por "ética da responsabilidade"; a 
segunda é traduzida em língua inglês a por "ética do valor absoluto" 
(PARSONS)14 ou dos "fins últimos" (GERTH-MILLS) e, em recente 
tradução francesa, por "ética da convicção". Sem pretender entrar 
em pormenores de análise semântica, cumpre esclarecer que usa-
remos essas duas expressões, não tanto de acordo com o sentido em 
que foram empregadas originalmente, no escrito de 1918, mas em 
consonância com as observações de WEBER, quando tratou da ação 
social. ALEXANDRE VON SCHELTING, antes de nós, assim 
procedera.15 É legítimo considerar, como sugere WN SCHELTING, 
implícitas, respectivamente, na racionalidade referida a fins e na 
racionalidade referida a valores, a ética da responsabilidade e a ética 
do valor absoluto. São alguns textos do próprio MAX WEBER que 
autorizam essa correspondência. WEBER diz:16 "A orientação 
racional com relação a valores pode estar em relação muito diversa 
com respeito à racional com relação a fins. Desde a perspectiva desta 
última, a primeira é sempre irracional acentuando-se tal caráter à 
medida que o valor que a move se eleva à significação de absoluto, 
porque a reflexão sobre as consequências da ação é tanto menor 
quanto maior seja a tenção concedida ao valor próprio do ato em 
seu caráter absoluto. Absoluta racionalização na ação com relação a 
fins é, contudo, um caso limite". (O grifo é nosso G. R. ). À luz deste 
texto, não parece arbitrária a associação de VON SCHELTING, 
acima indicada. Apenas, há que notar que ali ainda se registra o efeito 
do escrito de 1918, em que WEBER considerava as duas éticas 
"irredutivelmente opostas". No entanto, quando afirma que 
"absoluta racionalização na ação com relação a fins é... um caso 
limite" parece admitir que as duas  

 
__________ 
13) Vide tradução inglesa desse texto em H. H. GERTH e C. WRIGHT 

MILLS, From Max Weber: Essays in Sociology, capítulo intitulado "Politics 
as a Vocation", Oxford University Press, New York, 1946. Vide Também, 
MAX WEBER: le Savant et le Politique, capítulo intitulado "Le métier et la 
vocation d'homme politique", Librarie Plon, Paris, 1959.  

14) TALOOTT PARSONS, The Structure of Social Action, The Free Press, 
Glencoe, Illinois, 1949.  

15) Consulte PARSONS, op. cit., pág. 643.  
16) MAX WEBER, Economía y Sociedad, pág. 24.  

 
éticas possam coexistir, de certo, em relações de tensão. Portanto, 
para fins de clareza, julgamos útil assinalar os seguintes pontos, 
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quanto ao uso que faremos aqui das duas modalidades de ética:  

1) A ética da responsabilidade corresponde à ação racional 
referida a fins. Seu critério fundamental é a racionalidade funcional 
ou "pragmática" (VOEGELIN). A ética do valor absoluto ou da 
convicção está implícita em toda ação referida a valores. Seria 
permitido indagar: a que tipo de ética Se subordina a conduta 
deliberadamente orientada pela racionalidade substancial? Não será 
essa conduta formalmente idêntica a qualquer outra, inspirada pela 
concretização de um valor? Não poderá a própria racionalidade 
substancial ser incluída entre os valores? A estas perguntas 
respondemos afirmativamente. Em outras palavras, toda a análise 
desenvolvida no presente texto, supõe a existência de uma ação 
referida à racionalidade substancial, ou que se pretende 
intrinsecamente racional. O sujeito desta ação observa formalmente 
uma ética do valor absoluto ou da convicção, tanto quanto, por 
exemplo, o homem estético, o homem religioso. Essas 
considerações se fazem aqui necessárias porque nem MAX WEBER, 
nem MANNHEIM focalizaram sistemàticamente o problema ético 
da racionalidade substancial.  

2)' As duas éticas não são necessàriamente antagônicas. No 
tocante à organização, teórica e concretamente, pode-se admitir 
congruência entre as duas éticas, na proporção em que as 
qualificações e a natureza do trabalho se coadunem com os valores 
dos indivíduos. As relações entre as duas éticas se explicam menos 
pela dialética da contradição do que mediante a dialética da 
ambiguidade, tanto no domínio propriamente da organização, como 
da sociedade global.  

3) Consequentemente, a não ser em casos extraordinários, 
nenhum indivíduo organiza a sua conduta sob a espécie exclusiva de 
nenhuma das duas éticas. Por isso, absoluta racionalização com 
relação a valôres é também um caso limite.  

O exercício de qualquer cargo, função ou carreira requer a auto-
racionalização da conduta de seu ocupante ou titular. O indivíduo 
está orientado, em seu comportamento, por valores, isto é, por 
estimações e avaliações, das quais decorre a sua concepção de 
mundo, e seu ideal de realização própria e social, e que 
consubstanciam sua ética de convicção. A observância mínima dessa 
ética, indispensável para a segurança e integridade interna do 
indivíduo, ocasionalmente o torna polêmico, envolvido em 
situações conflitantes. Seria utópico admitir-se - como  
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salienta WHYTE - que houvesse a possibilidade de instalar-se 
harmonia perfeita entre os valores do indivíduo e os da organização. 
Nas situações administrativas ou organizacionais, o indivíduo se 
encontra ordinàriamente em tensão. Todavia, os graus e conteúdo 
dessa tensão podem ser mais ou menos deteriorantes, do ponto de 
vista humano, conforme as qualificações estruturais da organização.  

Podemos ilustrar essas afirmativas recorrendo ao conhecido 
estudo de AMITAI ETZIONI, A Comparative Analysis of Complex 
Organizations. O autor mostra a natureza das qualificações 
estruturais que tornam a organização menos adversa à realização 
humana no trabalho. Refere-se, por exemplo, ao consentimento 
(compliance) de tipo coercitivo - alienativo,17 certamente aquele que 
frustra o indivíduo em seus desejos e ideais. Mas o fato de que estas 
questões vêm sendo, ultimamente, postas sob a reflexão do 
estudioso revela o surgimento de um imperativo de tornar, tanto 
quanto possível, as organizações mais ajustadas aos padrões 
estruturais, considerados não alienativos, para usar ainda, a 
terminologia de ETZIONI. A estruturação do "consentimento" com 
o objetivo de torná-lo menos alienativo pode beneficiar-se de 
orientações, diretrizes, métodos e processos, indicados pelos 
estudiosos de organização e de administração, preocupados com 
esta sorte de problemas humanos. Mas não é lícito supor que uma 
estruturação totalmente não alienativa do "consentimento" seja 
concretamente possível. Assim, o problema do equilíbrio entre o 
indivíduo e a organização tem de ser equacionado também, levando-
se em conta a contribuição dos dois tipos weberianos de ética.  

Num mundo em que a função do empresário adquire crescente 
conteúdo social, não sàmente êle como os que dele dependem, isto 
é, empregados e trabalhadores, estão compelidos à observância da 
chamada ética da responsabilidade. A promessa de que a ciência virá 
um dia, mediante técnicas de relações humanas e organizativas, 
assegurar o equilíbrio perfeito entre o homem e a organização é 
irrealizável e utópica. Não é, por conseguinte, promessa científica. 
O problema de tal equilíbrio sempre se apresentará à ciência de 
modo renovado, em cada época, e a partir de cada avanço da 
consciência social e, sem dúvida, a ciência poderá sempre contribuir 
para resolvê-lo, dentro de limites. Mas em cada circunstância, 
existem limites ao concurso da ciência na resolução de tal problema. 
Atingidos esses limites, a ética da responsabilidade passa a  

 
_____________ 
17) ETZIONI, op. cit., pág. 14.  
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ter significativo papel no ajustamento do indivíduo à organização. 
Por isso essa ética deve ser contemplada como categoria da teoria 
administrativa.  

A ética da responsabilidade é ingrediente de toda ação 
administrativa. É o seu conteúdo subjetivo por excelência. Os que a 
adotam, em todos os níveis de autoridade, chefes e subordinados, 
por definição, tácita ou explicitamente, se acham sob o vínculo de 
um compromisso: o de, pelo autodomínio dos impulsos, das 
preferências e até crenças e ideologias, auto-racionalizarem a sua 
conduta, tornando-a parte funcionalmente racional da ação 
administrativa. A ética da responsabilidade é vivência, por assim 
dizer, habitual de quem quer que tenha alguma função na empresa. 
Mas o de que se trata agora é da consistência sistemática desta 
categoria. Ao ser elevada ao plano da sistematicidade e, nesta 
qualidade, tornar-se incorporada à conduta, propicia, por isso 
mesmo, um ajustamento do trabalhador à sua tarefa, mais inteligente 
e humanamente positivo. Desta maneira habilita-se quem a adota a 
procurar os termos sociais adequados à realização ou ao cum-
primento de sua ética de convicção, por isso mesmo que passa a 
contar, como fato básico, a irredutibilidade do indivíduo à 
organização, a tensão entre a racionalidade funcional desta última e 
a racionalidade substancial a que todo ser humano tem não só 
direito, mas também o dever de aspirar por exigência de acabamento 
de sua personalidade.  

TENSÕES ÉTICAS NA ORGANIZAÇÃO  

Claro é que o advento desses dois tipos de ética no campo 
administrativo suscita problemas que demandam ulteriores 
indagações, algumas das quais, podemos apenas indicar esque-
màticamente, sob a forma de perguntas.  

Sob que condições globais da sociedade, variam o grau de 
tensão entre as duas éticas? Não há dúvida de que a tensão entre as 
duas éticas é condicionada pelo estado geral da sociedade global. 
Quando, por exemplo, as relações entre classes e grupos se 
radicalizam, a adesão responsável dos empregados e trabalhadores 
às normas e aos fins das organizações se restringe, tendendo a 
prevalecer, no comportamento desses agentes, a ética da convicção. 
É o que se poderá observar numa sociedade cujas bases políticas 
foram subvertidas, de modo violento: um país invadido por nazistas, 
por comunistas, ou cujo governo foi empolgado, em decorrência de 
um golpe de Estado, por uma facção de índole totalitária. Em 
situações  
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tais, que ferem concepções das classes e dos grupos, o compor-
tamento administrativo, notadamente dos assalariados, é fortemente 
afetado por convicções. A sabotagem é, ordinàriamente, sob formas 
sutis ou ostensivas, a expressão de inconformismo de assalariados 
com o estado geral da sociedade global. Conclui-se, assim, que um 
mínimo de consenso social é necessário para que a tensão entre as 
duas éticas Se mantenha num grau que permita às organizações 
operarem segundo as expectativas normais de produtividade e 
eficácia. A relação entre o comportamento administrativo e o 
consenso tem sido examinada. Em seu livro, AMITAI ETZIONI a 
focaliza, atendo-se, porém, ao nível das organizações. Mas em 
sociedades em transição, como a brasileira, é relevante o estudo 
dessa relação no nível da sociedade global.  

Outra pergunta: a tensão entre as duas éticas é uniforme ou 
varia segundo os tipos de organização? A pesquisa de ETZIONI dá 
resposta largamente satisfatória a essa pergunta. O autor distingue 
seis esferas de consenso, 18 discriminadas segundo se refiram: 1) aos 
valores gerais da sociedade, 2) aos objetivos da organização, 3) aos 
meios, normas ou táticas, 4) à participação na organização, 5) às 
especificações de execução (performance obligations), 6) às 
perspectivas de conhecimento dos fatos. Nas organizações que 
ETZIONI chama normativas (instituições religiosas, partidos e 
associações políticas, universidades, associações profissionais), é 
máximo o grau de consenso em todas as esferas, embora seja 
predominante o consenso requerido no tocante aos objetivos da 
organização (n.o 2) e aos meios (n.o 3) de atingi-los. As organizações 
utilitárias (empresas industriais, serviços, sindicatos patronais, 
organizações patronais rurais, organizações milita.res em tempo de 
paz) requerem o máximo de consenso quanto à produção e à 
contribuição dos subordinados, ou seja quanto à participação (n.o 4), 
às especificações de performance (n.o 5) e à definição dos aspectos 
técnicos (n.o 6). As organizações coercitivas (campos de 
concentração, prisões, instituições correcionais, campos de 
prisioneiros de guerra, sindicatos coercitivos), são ordinàriamente 
coletividades desintegradas, de escasso consenso, onde, em todo 
caso, algum consenso é requerido no tocante à participação (n.o 4) e 
à performance.  

A tensão entre as duas éticas não se verifica em intensidade 
uniforme nesses três tipos de organização. Numa es-  

 
________ 
18) ETZIONI, op. cit., págs. 128-130.  
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cala gradativa, podemos dizer que é mínima nas organizações 
normativas e máxima nas organizações coercitivas. Nestas, é claro, 
a ética da convicção de cada uma está em conflito radical com a 
organização. Naquelas se verifica relativo alto grau de integração das 
convicções e dos deveres e funções organizativas. Por isso mesmo, 
nas organizações normativas, supõe-se que os indivíduos realizam, 
em grande parte, seus valores próprios, no desempenho do trabalho. 
Já nas organizações utilitárias, em regra, os indivíduos Se encontram 
parcialmente empenhados, pois a natureza das atividades não lhes 
permite integrar plenamente seus próprios valores no trabalho. Por 
isso mesmo, o indivíduo que trabalha numa organização utilitária, 
ordinàriamente tende a obter satisfação no campo dos valores ou da 
convicção, participando simultaneamente de organizações 
normativas (igreja, partido, movimento social, associações culturais, 
sociedades secretas). L. H. ORZACK chama de "interesses centrais 
da vida" o que, para nós, constitui o cerne da ética da convicção. 
ORZACK procurou demonstrar como certos trabalhos, mais do que 
outros, atendem a esses "interesses". Comparando resultados de sua 
pesquisa com os de outra anterior, de DUBIN, apresenta ORZACK 

as seguintes indicações:  

DISTRIBUIÇÃO DOS INTERESSES CENTRAIS DA VIDA 

(percentagem) 

 Enfermeiras  
profissionais 
(Orzack) 

Trabalhadores  
industriais  
(Dubin) 

Trabalho (Work) 79 24 
Fora do Trabalho (Non-Work) 21 76 

Fonte: L, H. ORZACK, "Work as a "central life interest" of profissionals", 
Soc. Prob, 1959,7; 125/132 (Citado por ETZIONI, op. cit., pág. 53).  

 
A análise da ação administrativa, à luz da dualidade  

"ética da responsabilidade - ética da convicção", toca dire- 
tamente em aspectos relevantes do trabalho que, ordinária- 
mente, ficam subentendidos, na maioria dos estudos e pesqui- 
sas que focalizam as relações entre o indivíduo e a organiza- 
ção. A acurácia dessa análise tem muito a ganhar se recorrer  
ao abundante material apresentado por ETZIONI em sua obra  
sobre o consentimento (compliance). ETZIONI utiliza o con- 
sentimento como base para uma tipologia das organizações,  
pois, em todas, ela está presente como elemento. Consenti- 
mento, para ETZIONI, define-se como "relação na qual, um ator  
se conduz de acordo com uma diretiva formulada por um 
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agente de poder, ou como orientação de um ator subordinado  
no tocante ao poder aplicado". Para a determinação das diver- 
sas estruturas de consentimento, ETZIONI recorre a uma bate- 
ria de conceitos, tais como os de: poder (capacidade de um  
agente para induzir outro agente a cumprir diretivas ou nor- 
mas); envolvimento (orientação avaliativa e subjetivamente  
concentrada de um agente no tocante a um objeto, caracteri- 
zada em termos de intensidade e direção); alienação (envol- 
vimento negativo); compromisso (envolvimento positivo).  
Distingue três tipos de poder: o coercitivo (que se exerce me- 
diante a aplicação ou ameaça de aplicação de sanções físicas) ;  
o remunerativo (que recorre a recursos ou retribuições mate- 
riais; pagamentos, salários, comissões, retribuições em espé- 
cie) ; o normativo (baseado na alocação e manipulação de re- 
tribuições simbólicas e destituições mediante o emprego de  
líderes, manipulação de mass-media, aplicação de símbolos de  
estima e prestígio, administração de ritual e influência sobre  
distribuição de "aceitação" e "resposta positiva"). Distingue  
ainda três zonas de envolvimento que formariam um conti- 
nuum: o alienativo (que implica em orientação intensamente  
negativa); o moral (que implica em orientação positiva de  
alta intensidade); o calculativo (envolvimento intermediário  
que implica posição, ora negativa, ora positiva, de baixa in- 
tensidade) .19  

Com essas referências teóricas ETZIONI procura determi- 
nar a tipologia das relações de consentimento.  

TIPOLOGIA DAS RELAÇÕES DE CONSENTIMENTO 

Espécies de poder Espécies de envolvimento 

 Alienativo Calculativo Moral 

Coercitivo 1 2 3 
Remunerativo 4 5 6 
Normativo 7 8 9 

Fonte: ETZIONI, A Comparative Analysis of Complex Organizations. 
The Free Press of Glencoe, Inc. 1961. pág. 12. 

  
Revela a análise nove tipos ou estruturas de consenti- 

mento, das quais, seis, ditas incongruentes são particular- 
mente relevantes no estudo de mudanças, conflitos e tensões;  
e, três, ditas congruentes se verificam habitualmente com  
mais frequência. Essas últimas são as combinações represen-  
 
__________ 
19) ETZIONI, op. cit., págs. 3-11.  
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tadas pelos ns. 1, 5 e 9 e por isso chamam-se respectivamente: 
coercitiva - alienativa ou simplesmente coercitiva; remunerativa - 
calculativa ou simplesmente utilitária; normativa - moral ou 
simplesmente normativa.  

A concepção de ETZIONI contém iniludível elemento ético. 
Um pressuposto, não explícito de modo sistemático, a orienta: o de 
que, na ordem ética, a estrutura de consentimento que confere maior 
legitimidade ou positividade à organização, é a que logra integrar no 
trabalho os valores ou as convicções dos que o realizam. Por isso 
que as estruturas de consentimento se escalonam em graus diversos 
e a mais positiva delas nunca se efetiva, de modo absoluto, em 
nenhuma unidade social, existe permanente tensão entre as duas 
éticas, suscetível sempre de ser diminuída de intensidade, mas nunca 
totalmente eliminada. Daí o conteúdo altamente ideológico de toda 
concepção que, negligenciando precisar a natureza da ação 
administrativa, pressuponha que a racionalidade desta ação coincida 
com a racionalidade dos valores e convicções e com a racionalidade 
substancial.  

Finalmente convém expressar mais uma terceira pergunta: a 
tensão entre as duas éticas pode variar de intensidade segundo 
características singulares das personalidades? Fatos numerosos 
demonstram que certas personalidades, em determinadas situações, 
revelam-se inaptas, ou por assim dizer, refratárias à racionalidade 
funcional da organização. São casos limites. As chamadas 
personalidades carismáticas, enquanto não concretizam os seus 
valores ou convicções, ou não os torna premissas de nova ordem de 
coisas, conduzem-se invariàvelmente de modo rebelde a todo statu 
quo, são sempre animadoras de cismas. Também os radicais de 
várias sortes, devem ser incluídos entre os refratários, em 
consequência de intensa adesão a uma ética do valor absoluto. O 
militante de partido comunista, de feição clássica, por exemplo, 
frequentemente é animado de hostil reserva mental contra o 
estatuto normativo das organizações de um país capitalista. Por 
outros motivos mais filosóficos ou estéticos do que políticos, 
muitos indivíduos recusam globalmente o trabalho em moldes ordi-
nários, e vivem à margem do mundo da organização, como os 
beatniks de Greenwich Village e os boêmios de Montparnasse. Na 
União Soviética de hoje, o caso EVTUCHENKO, para não falar no 
anterior caso PASTERNACK, justifica se presumir ali a existência de 
círculos em dissídio com o estatuto normativo da vigente 
organização cultural. No Brasil, muitos negros importados da 
África, acometidos pelo "banzo", torna-  
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vam-se desajustados ao trabalho. E, assim, o "banzo", provà-
velmente, pode ser considerado, em alguma medida, reflexo de 
rígido compromisso com uma concepção de vida, em frontal 
conflito com as novas condições de trabalho à época colonial no 
Brasil.  

DEFINIÇÃO DE AÇÃO ADMINISTRATIVA  

É oportuno, agora, definir a ação administrativa. Tal ação é 
modalidade de ação social, dotada de racionalidade fundo-nal, e que 
supõe estejam os seus agentes, enquanto a exercem, sob a vigência 
predominante da ética da responsabilidade.  

Alguns aspectos da definição merecem ser destacados. Em 
primeiro lugar, não é excessivo frisar que se trata de modalidade de 
ação social, ou seja, aquela que MAX WEBER chama de "racional 
com relação a fins". Além disso, é social porque satisfaz o requisito 
por excelência de toda ação social, que, segundo aliás o próprio 
WEBER, consiste no fato de ser orientada pelas ações de outros. O 
sentido desta ação não é imanente, não se destina a ser apreendido 
pela sua contemplação isolada, como um estado íntimo do sujeito. 
É um sentido relacionado, referido a circunstâncias, elementos e 
condutas de terceiros. Evidentemente varia o grau de consciência 
que o sujeito tem dês se sentido. De ordinário, a ação administrativa 
é exercida de modo rotineiro, sendo a consciência de seu sentido 
máxima nos momentos críticos, ante a interferência de perturbações 
súbitas, ou diante do imperativo de reformas e reorganizações.  

Em segundo lugar, fica esclarecido na definição o caráter 
funcionalmente racional da ação administrativa. Esse é o aspecto 
talvez mais digno de nota, entre todos, porque desfaz equívocos 
muito correntes entre os especialistas e entre certos críticos que 
acusam a organização, sem fundamento. A razão da ação 
administrativa não é a razão entendida como faculdade humana 
transcendente. É simplesmente a eficácia, a operação produtiva de 
uma combinação de recursos e meios, tendo em vista alcançar 
objetivos predeterminados, contingentes. De um lado, constitui 
temerário erro apresentar a racionalidade do mundo da organização 
e das ações administrativas como se fosse congruente com a 
racionalidade substancial, pois isso desorienta a muitos, levando-os 
a uma inferiorização que, nem 'sempre, se justifica objetivamente. 
Uma organização pode satisfazer às exigências habituais de 
racionalidade funcional  
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e, no entanto, não ser, globalmente, satisfatória, à luz de critérios 
racionais transcendentes. Mas, de outro lado, erro também é pedir à 
organização que seja o que jamais, por constituição, poderia ser, uma 
unidade social em que se realiza perfeita harmonia entre o indivíduo 
e as condições de trabalho. Aqui se trata de uma questão de medida. 
A organização e a ação administrativa tendem, com o progresso 
histórico-social, a procurar como objetivo limite, conciliar a 
eficiência com a racionalidade substancial.  

Decorre dessas observações uma terceira. A organização tem 
um ethos específico, diverso do ethos da vida humana em geral. É 
claro que aquele assimila deste muitos aspectos. Mas não é fortuito 
o fato de que geralmente se aceita a normalidade da distinção entre 
um âmbito privado e um âmbito profissional na existência dos que 
trabalham. No âmbito privado admitem-se e até estimulam-se 
franquias, singularidades, atos de liberdade, que manifestam os 
valores e convicções das personalidades. No mundo da organização, 
essas tolerâncias são bastante limitadas e, além de certa escala, desin-
tegradoras. Em outras palavras, a ética da organização é a ética da 
responsabilidade, embora ela nunca deixe de ser, de certo modo, 
influenciada pela ética da convicção.  

Finalmente, é necessário deixar explícita a intencionalidade das 
palavras, "enquanto a exercem", utilizadas na definição. Na ordem 
de raciocínio que observamos, é imprescindível distinguir os 
espaços existenciais do homem.20 A organização não ocupa, jamais 
ocupará, todo o espaço existencial humano. Corresponde-lhe o 
espaço existencial em que predomina a ética da responsabilidade, e, 
por isso mesmo, a adaptação à organização se efetiva à custa de um 
esforço de auto-racionalização da conduta, de autolimitação e 
autodomínio do sujeito da ação administrativa. Resta, para 
expressão livre da personalidade, o espaço da existência, em que 
predomina a ética da convicção ou do valor absoluto.  

A inteligência da ação administrativa, segundo a definição, 
requer, portanto, as seguintes referências sistemáticas, racionalidade 
funcional, racionalidade substancial, irracionalidade funcional, 
irracionalidade substancial, auto-racionalização, ética da 
responsabilidade, ética da convicção ou do valor' absoluto, 
dualidade de espaços existenciais.  

 
___________ 
20) Para ulterior aprofundamento da compreensão dos espaços existenciais 

humanos, consulte KURT LEWIN,  Field Theory in Social Science" 
Harper & Brothers Publisher, New York, 1951  
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UMA CRÍTICA DE SIMON E WALDO  

À guisa de exercício de clarificação conceitual, afigura-se nos 
oportuno passar, a seguir, a examinar, na perspectiva aqui adotada, 
como conceituam ação administrativa duas eminentes autoridades, 
HERBERT SIMON e DWIGHT WALDO.  

Em capítulo de Administrative Behavior, intitulado "A 
Racionalidade no Comportamento Administrativo" escreveu 
SIMON: "...de acordo com que objetivos, com que valores deve 
julgar-se a racionalidade? A conduta de um indivíduo dentro de uma 
organização é racional quando serve a seus objetivos pessoais ou 
quando serve aos objetivos da organização? Dois soldados estão 
sentados em uma trincheira diante de um ninho de metralhadoras. 
Um deles permanece a coberto. O outro, com risco de sua vida, 
destrói o ninho de metralhadoras com uma granada. Qual se conduz 
racionalmente?  

"Talvez a única maneira de evitar, ou Clarificar, estas 
complexidades seja empregar o termo "'racional" conjuntamente 
com os adjetivos apropriados. Então pode ser chamada 
objetivamente racional uma decisão se, de fato" é o correto 
comportamento para maximizar determinado valor em dada 
situação. Ê "subjetivamente" racional se maximiza a consequência 
relativa ao conhecimento real do sujeito. Ê "conscientemente" 
racional na medida em que o ajustamento dos meios aos fins seja 
um processo consciente. Ê "deliberadamente" racional na medida 
em que o ajustamento dos meios aos fins tenha sido realizado 
deliberadamente (pelo indivíduo ou pela organização). “Uma 
decisão é “organizativamente” racional quando se orienta para as 
finalidades da organização; é “pessoalmente” racional quando se 
orienta para as finalidades do indivíduo”.21  

HERBERT SIMON é notoriamente sensível à exigência de rigor. 
Todo o seu livro é inspirado pelo objetivo de contribuir para a 
formação de uma teoria administrativa escoimada do que chamam 
"provérbios", proposições ambíguas, enunciados: óbvios. Ao 
abordar o tema da ação administrativa, teve a intuição, a nosso ver 
correta, de que o nó górdio da questão residia em definir a 
racionalidade pertinente a esse tipo de ação. No entanto, as 
distinções que sugere são insatisfatórias, não dissipam a obscuridade 
reinante nesse campo. Tudo mostra que SIMON se desinteressa 
totalmente pela racionalidade substancial, incidindo também no 
temerário procedimento de  

 
__________ 
21) Vide HERBERT SIMON, Administrative Behavior, The Macmillan 

Company, New York, 1960, págs. 76-77.  
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submergi-la na racionalidade funcional. Quando mais se aproxima 
de um conceito de racionalidade substancial é ao definir 
"racionalidade objetiva" e "racionalidade subjetiva", embora o verbo 
"maximizar", que utiliza, não deixe dúvidas que ambas se incluem 
no âmbito da racionalidade funcional. Duplicação verifica-se em 
suas definições. Por exemplo, não será a mesma coisa, quando 
exercidas pela organização, a decisão "deliberadamente" racional e a 
"organizativamente" racional? Com tais vícios de imprecisão, os 
enunciados de SIMON estão longe de atender às exigências de rigor 
e clareza. À luz da racionalidade funcional, a resposta à pergunta 
quanto aos dois soldados, não apresenta nenhuma dificuldade. Do 
ponto de vista da organização militar, quem se conduz 
racionalmente na situação suposta é o soldado que destrói o ninho 
de metralhadoras desde que atenda às diretrizes de tática e estratégia. 
A outra pergunta sobre se a conduta de um indivíduo dentro da 
organização é racional quando serve a seus interesses pessoais ou 
aos objetivos da empresa, também não apresenta nenhuma 
dificuldade para ser respondida, quando se distinguem os espaços 
existenciais correspondentes à ética da responsabilidade e à ética das 
convicções ou do valor absoluto.  

Em seu trabalho, The Study of Public Administration, 
DWIGHT WALDO focaliza, igualmente, o tema da racionalidade na 
ação administrativa, mas, ao contrário de SIMON, não se sensibiliza 
pela necessidade teórica de qualificar os diferentes tipos de 
racionalidade. Encarece a importância e seriedade do assunto, 
quando diz que o conceito de ação racional está colocado no centro 
do estudo e da ação administrativa.22 Em subcapítulo, 
significativamente intitulado "O Conceito de ação racional", escreve 
o autor:  

"A matéria ficará mais clara com a introdução do conceito de 
ação racional, definida aqui como ação corretamente calculada para 
realizar determinadas finalidades desejadas com mínimo de perda 
para a realização de outras desejadas finalidades. Usaremos o 
conceito um tanto toscamente e não nos deteremos aqui para 
considerar questões interessantes e importantes tal como saber se o 
homem efetivamente deseja ou deve desejar que todas suas ações 
sejam racionais. Ficaremos satisfeitos no momento com a 
observação geral ou crença de que o homem pode efetivamente 
maximizar a realização de suas finalidades, recorrendo ao 
pensamento, relacionando cor-  

 
___________ 
22) Vide DWIGHT W ALDO, The Study of Public Administration, Random 

House, New York, 1955. "The concept 01 rational action is placed at the 
center of administrative study and action" (pág. 12).  
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reta mente meios e fins".23 Neste texto está em germe tendência que, 
em outras partes do ensaio, se torna evidente: a de reduzir a 
racionalidade em geral, a um dos seus aspectos. A par da maneira, 
unívoca de focalizar a ação racional, note-se que se o autor fala da 
realização de finalidades do homem não deixa de associá-la a 
relacionamento de meios e fins. Refere-se à indagação de saber se o 
homem deseja efetivamente ou deve desejar que todas as suas ações 
sejam racionais. E ao não apontar, em sua definição, e em qualquer 
outra parte do livro, nenhuma espécie de racionalidade, diversa da 
racionalidade funcional, leva água ao moinho dos que julgam que o 
homem só confere racionalidade às suas, ações, quando estas 
assumem caráter administrativo, ou seja, pelo procedimento de 
relacionar meios a fins. Veremos, a seguir, como êstes e outros 
modos de, ver descuram de que o homem administrativo é apenas 
um aspecto regional da psicologia humana geral. No caso, parece 
estar ocorrendo, entre os que adotam um conceito unívoco de ação 
racional, a mesma situação que levou os economistas clássicos a 
considerar a natureza humana, súmula dos atributos do homo 
oeconomicus. WALDO acentua que "a administração é um tipo de 
esforço cooperativo que requer alto grau de racionalidade",24 mas 
adverte contra o "vício" (bias) racionalista que leva a superestimar 
as potencialidades do homem (ao menos no futuro previsível) para 
a ação racional".25 E escreve:  

"Os estudiosos de administração se tornaram crescentemente 
conscientes dos fatores não racionais que envolvem (os grifos são 
nossos - G.R.) e condicionam a administração. Alargaram a base de 
seu estudo para incluir muita informação que antigamente era ou 
irrelevante ou ignorada. O objetivo da racionalidade não foi 
abandonado. Antes foi colocado em nova perspectiva: para lograr a 
racionalidade é necessário respeito pela ampla área do não-racional 
e muito conhecimento deste. Parcialmente, esta nova perspectiva é 
apenas mais séria observância da máxima de BACON: "para coman-
dar a natureza, deve-se obedecê-la". Estes fatores não-racionais não 
devem ser entendidos como necessàriamente contrários às 
finalidades da organização formal, mas ,antes, paradoxalmente, 
como fenômenos que, propriamente compreendidos, podem 
muitas vezes ser dirigidos para a realização dos fins da organização. 
Eles são recursos como também riscos ... ".26  

 
__________ 
23) Idem, pá.g. 4.  
24) WALDO, op. cit., pág. 6.  
25) Idem, pág. 12.  
26) WALDO, op. cit., pág. 13.  
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Esses enunciados confirmam os nossos temores. A falta de 
uma conceituação diferencial da racionalidade conduz a uma 
indébita compenetração dos espaços existenciais humanos. 
WALDO opera com a dicotomia ação racional - ação não-racional. 
Na verdade, ele sugere que, do lado de fora da administração, não 
existe racionalidade, reina a não-racionalidade. E por isso, preconiza 
o reconhecimento dos fatores não-racionais que "envolvem" a 
administração, para submetê-los à racionalidade desta, magnificada 
assim como intrinsecamente excelente. As técnicas organizativas, 
inspiradas em concepções como as de WALDO, é que, 
pertinentemente, Se aplica a crítica de WHYTE. Mas o estudo 
científico da administração nada tem a ver com a ideologia do 
homem-organização. Distingue os espaços existenciais humanos. 
Distingue os tipos de racionalidade. Define a racionalidade da 
organização como sendo especificamente de caráter funcional. Não 
magnífica a racionalidade funcional da organização, mas a relativiza. 
Reconhece a existência de racionalidade no ambiente externo à 
organização.  

MODELOS DE RACIONALIDADE  
ADMINISTRATIVA SEGUNDO PFIFFNER  

Indicações existem de criadora insatisfação quanto aos 
conceitos ·de ação administrativa habitualmente em curso. In-
dagações e pesquisas vêm sendo feitas ultimamente com o pro-
pósito de definir a natureza dessa ação. É significativo que a 
resultados ou conclusões idênticos têm chegado simultaneamente 
estudiosos do assunto, notadamente quanto à limitada vigência da 
racionalidade funcional e ao reconhecimento de que, no 
comportamento administrativo, incidem fatores e influências, antes 
sistemàticamente postos de lado como espúrios, mas hoje em dia 
altamente valorizados pelos analistas. Estimulante artigo27 de JOHN 

M. PFIFFNER confirma essas observações. PFIFFNER reporta, em 
primeira mão, os resultados a que chegou NICOLAIDIS, em seu 
estudo sobre 332 decisões administrativas, e acentua a 
conformidade de suas descobertas com outras, resultantes de 
estudos que independentemente realizaram CHARLES E. 
LINDBLOM e WILLIAM J. GORE, à semelhança do que já tem 
ocorrido em épocas anteriores. Importa assinalar essa 
simultaneidade de conclusões a que chegam pesquisadores 
independentes, porque ela denota que o estágio de desenvolvimento 
do saber impõe, em certos momen-  

 
_________ 
27) JOHN M. PFIFFNER, "Administrative Rationality", Public Administration 

Review, Summer, 1960.  
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tos, mudanças sistemáticas, que não são fortuitas ou decorrentes de 
meros atributos mentais, singulares, deste ou daquele cientista.  

Redefinir a natureza da ação administrativa, precisar a área de 
sua vigência no espaço existencial humano, e aferir a importância 
que, no seu condicionamento, têm fatores antes descurados, 
constituem temas de alta prioridade da atual teoria administrativa. 
Incorporando certos avanços do conhecimento em nossos dias, 
PFIFFNER amplia o spectrum de fatos com os quais se relaciona o 
comportamento administrativo, entre eles, a política, o poder, a 
dinâmica de grupo, a personalidade, além de outros, relativos à 
ciência social. Referindo-se propriamente, ao processo de decisão, 
observou que ele é "circular e multidimensional", verdadeira 
"constelação ou galáxia de numerosas decisões individuais", 
implicando "um continuum de modelos, que varia da racionalidade 
clássica, em um polo, até a extrema intuição, no outro". E concorda 
com NICOLAIDIS e LINDBLOM em que a racionalidade, implícita 
na escolha da maximização ou da única e melhor solução (the One 
best way), se aplica a aspectos restritos do comportamento 
administrativo, em particular, a rudimentar ordem de problemas, 
como por exemplo, os da linha de montagem. No comportamento 
administrativo, fatos e valores se apresentam de tal modo 
interligados, que as decisões poucas vezes se verificam, segundo os 
pressupostos do the one best way, mas, ao contrário, recorre-se 
frequentemente às "comparações sucessivas limitadas", que, 
segundo LINDBLOM,28 caracterizam o que chama de the science of 
muddling through.Tanto  mais alto é o nível do problema tanto mais 
preponderante a prática das "comparações sucessivas limitadas".  

PFIFFNER integra essas conclusões numa concepção tri-
dimensional da racionalidade administrativa, e distingue os seguintes 
modelos: o clássico, o normativo, e o comportamental. O modelo 
clássico considera os fins e formula, numa pers-pectiva mecanicista, 
os meios adequados para atingi-los, segundo uma equação que tende 
aos requisitos de ser "a melhor e única". Do ponto de vista 
psicológico, supõe esse modelo que .a motivação do indivíduo é 
presidida pelo interesse econômico. O modelo normativo envolve 
uma supervalorização das regras técnicas e de normas ditas 
científicas, e confina o administrador num mundo abstrato de 
preceitos, de enunciados sobre o que deve ser assim inabilitando-o 
para compreender que, na.  

 
___________ 
28) Vide CHARLES E. LINDBLOM, "The Science of Muddling Through", 

Public Administration Review,  Spring, 1959.  
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prática, os fatos não são necessàriamente dóceis aos padrões ideais 
do seu código profissional. O modêlo comportamental é plástico, 
correspondendo ao que pratica o administrador quando se preocupa 
em minimizar as resistências que, por força de valores, emoções, 
convicções, possam encontrar as suas decisões. Postula a 
possibilidade efetiva de conciliar as expectativas dos agentes 
administrativos com os fins das decisões, ou, nas próprias palavras 
de PFIFFNER, supõe que o "administrador efetivo tem um 
sentimento de poder e é um bom político".29 A racionalidade 
administrativa - diz PFIFFNER - abrange os três modelos, embora 
seja clara na exposição do autor a ideia de que, conforme seja o 
aspecto em vista, possa haver a preponderância de um dos modelos 
sobre os outros. Por exemplo, o modelo habitual do trabalho de 
engenharia é o clássico. Já um hábil administrador de orçamento 
tende a adotar o modelo comportamental. PFIFFNER relata que, 
durante trinta anos, observou o que aconteceu com vários dirigentes 
de repartições orçamentárias, em Los Angeles. Três fracassaram, em 
virtude da rigidez profissional de sua conduta. Os que tiveram êxito 
e sobreviveram foram hábeis em "tratar o fator poder e em 
manipular os aspectos políticos de seu trabalho". E termina o seu 
escrito, perfilhando a contribuição de NICOLAIDIS, segundo a 
qual, na prática, as decisões estão referidas a pontos de informação 
localizados dentro e fora da organização (information points in and 
out of the organization).  

A ALIENAÇÃO, NOVO TEMA DA  
TEORIA ADMINISTRATIVA  

Se alguma coisa pode caracterizar o que há de bàsicamente 
novo nos estudos contemporâneos de administração e organização, 
é a consciência de que as circunstâncias internas e externas à 
organização devem ser vistas como um continuum. Poderíamos 
indagar quais as razões históricas e sociais que levaram a teoria 
administrativa à consciência desse continuum. Elas existem e sua 
compreensão é necessária. Seu exame acurado não é, todavia 
possível neste livro. Mas importa afirmar que tal expansão no campo 
de interesse da teoria administrativa decorre, duplamente, de um 
progresso do saber mesmo, enquanto, no seu estádio atual, já 
permite mais profundo conhecimento do fenômeno humano; e, 
ainda, de condi-  

 
________ 
29) "The effective administrador has a feel for power and... he is a good 

politician" (PFIFFNER, op. cit., pág. 131).  
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ções estruturais de nossa época, em que a ciência e a cultura, 
democratizando-se, em escala nunca vista, estimula crescente 
número de pessoas a pretender, segundo critérios autônomos, 
projetar o curso de suas vidas. É natural, pois, que se tenha hoje 
ideia mais complexa da natureza da ação administrativa.  

As referências teóricas utilizadas neste capítulo para definir a 
ação administrativa são evidentemente propedêuticas. Queremos 
dizer, elas antecipam uma gama de assuntos que constituem a pedra 
de toque da teoria administrativa, tais como poder, política, 
comunicação, entre outros. Focalizaremos a seguir um aspecto do 
poder - a alienação - num intento de melhor clarificar a tensão ínsita 
em todo comportamento administrativo, entre a ética da 
responsabilidade e a ética das convicções ou do valor absoluto. N a 
verdade, considerar o poder como categoria ordinária da teoria 
administrativa redunda em subentender a superação do modo 
tradicional de estudar a organização como se estivesse cindida da 
sociedade global. No caso, é a efetividade do continuum 
organização-sociedade global que impõe ao especialista o exame do 
poder e de temas correlatos: política, comunicação, decisão, entre 
outros.  

Não é, pois, arbitrário o interesse que ultimamente tem 
despertado o tema da alienação. A política e o poder que, até bem 
pouco tempo, pareciam categorias concernentes às relações sociais 
macroscópicas, são hoje, vistas como categoria do comportamento 
administrativo. As relações entre indivíduos, e entre pequenos 
grupos, dentro da organização, não se passam como supunha a 
teoria administrativa tradicional, isto é, como se estivessem 
"antissepticamente limpas" (PFIFFNERSHERWOOD) de política e 
de vontade de poder. A política e o poder deixaram de ser assim 
manifestações clandestinas na organização e ganharam hoje um 
quadro formal na teoria administrativa. Decorrência desse novo 
acento teórico, precisamente, é o surto de estudos e pesquisas sobre 
alienação30 

 

_________________ 
30) O assunto alienação vem despertando crescente interesse nos Estados 

Unidos. Uma bibliografia sumária deve conter as seguintes indicações: 
GWYNN NETTLER, "A Measure of Alienation" (American Sociological 
Review - dezembro, 1957); MELVIN SEEMAN, "On the Meaning of 
Alienation" (Am. Sociol. Rev., dezembro, 1959, n.O 5); JOHN P. CLARK, 
"Measuring Alienation within a social System" (Am. Soe. Rev., dezembro, 
1959, n.o 5); DWIGHT G. DEAN, "Alienation: its meaning and measure" 
(Am. Soe. Rev., outubro, 1961, n.o 5); JAN HAJDA, "Alienation and 
integration of Student Intellectuals" (Am. Soe. Rev., outubro, 1961); 
EDWARD Me DILL e JEANNE C. RIDLEY, "Status Anomia, Political 
Alienation and Political Participation" (Am. Journal of Soc., setembro, 
1962, n.o 2) ~  
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nos sistemas administrativos. Cogita-se, atualmente, não só de 
apurar o conceito, como de medir a alienação. E se assim se procede 
é porque, explícita ou implicitamente, se admite que o quantum de 
alienação tem alguma coisa a ver com o que seriam os padrões 
satisfatórios de uma organização, com o que, à semelhança do que 
ERICH FROMM chamou de "sociedade sadia" (sane society), 
poderia também denominar-se "organização sadia" (sane 
organization).  

Ao examinar este assunto, é oportuno retornar a ETZIONI, 
tomando alguns aspectos de sua exposição como ponto de partido. 
Segundo ETZIONI, existem dois polos de envolvimento: o 
compromisso ou envolvimento positivo, e a alienação, ou en-
volvimento negativo. O autor procura focalizar os diferentes graus 
de envolvimento aparentemente de modo não valorativo, mas, na 
verdade, sua concepção está permeada por um julgamento ético, 
segundo o qual uma "sadia organização" seria aquela onde, pelo 
menos, e de modo geral, o compromisso prevalece sobre a 
alienação. Certas associações de ETZIONI não deixam margem para 
dúvida quanto a isso. Por exemplo, diz que internados (inmates) 
implicam num envolvimento alienativo. Por outro lado, reserva o 
nome de membros para aqueles que têm pelo menos algum 
compromisso moral com a organização.  

O pressuposto da obra de ETZIONI e, de resto, dos estudos 
que têm sido publicados nos Estados Unidos sobre alienação, é, de 
modo geral, o de que os seus fatores podem ser, de algum modo, 
controlados no âmbito da organização. É essa a novidade 
substancial do modo norte-americano de focalizar o assunto. Na 
Europa, notadamente na Alemanha e na França, a quase totalidade 
do que até agora Se escreveu sobre a matéria, supõe que a alienação 
é um problema que se apresenta essen'Cialmente na ordem da 
sociedade global. É necessário examinar essa divergência de pontos 
de vista, para melhor encaminhar o raciocínio que desenvolveremos 
a seguir.  

 
_____ 

MELVIN SEEMAN e JOHN W. EVANS, "Alienation in a Hospital 
Setting" (Am. Soe. Rev., dezembro, 1962, n.o 6); ARTHUR NEAL and 
SADOMON RETTING, "Dimensions of Alienation Among Manual and 
Non-Manual Workers" (Am. Soe. Rev., agosto, 1963, n.o 4); WILLIAM 
ERBA, "Social Involvement and Political Activity: A Replication anel 
Elaboration" (Am. Soco Rev., abril, 1964); ARTHUR G. NEAL e MELVIN 
SEEMAN, "Organizations and Powerlessness: A Test of the Mediation 
Hypothesis" (Am. Soe. Rev., abril, 1964); LEWIS RHODES, "Anomia, 
Aspiration and Status" (Social Forces, maio, 1964). Vide também a coletânea 
organizada por MAURICE STEIN, ARTHUR J. VIDICH, e DAVID 
MANNING WHITE, Identity and Anxiety, The Free Press of Glencoe, 
Illinois, 1960.  
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BREVE HISTÓRICO DO TEMA DA ALIENAÇÃO  

A alienação é um conceito de origem hegeliana. Na feição 
moderna até hoje em curso, foi HEGEL que, pela primeira vez, 
tratou da matéria no plano filosófico. Para HEGEL, alienação se 
confunde com objetivação. Tôda exteriorização ou objetivação do 
homem o aliena. A cultura, o Estado, as instituições em geral, são, 
para o homem, uma exterioridade cuja superação constitui 
imperativo permanente da consciência.31 Esta tensão subsiste 
sempre, pois jamais o homem pode-se reconhecer totalmente no 
outro, numa representação externa, a administração, o Estado, a 
sociedade. Em outras palavras, no plano dos fatos, a alienação é 
insuperável. Somente o pensamento, o saber, a autoconsciência 
intelectual podem triunfar sobre a alienação. MARX, no entanto, em 
discordância com HEGEL, não identifica objetivação com 
alienação. Para êle, a alienação é modalidade histórica de 
exteriorização humana, que nunca admite solução no pensamento. 
O capitalismo, por exemplo, é, para MARX, estrutura histórica de 
alienação, a desalienação importando em sua transformação global, 
em sua substituição por outra estrutura histórica, onde se efetive a 
plena propriedade social dos meios de produção. Portanto, para 
MARX, jamais poderia ocorrer, dentro da sociedade capitalista, a 
desalienação dos indivíduos. A desalienação ou será para todos, ou 
não se verificará de nenhum modo. Não obstante, a alienação, é para 
HEGEL e MARX, referência teórica essencialmente destinada à 
crítica macro-histórica ou macrossocial, ou da situação do homem 
no mundo. E até hoje, na Europa, os estudos situam-se de modo 
geral nas coordenadas hegelianas e marxianas.  

A originalidade dos estudos norte-americanos sobre o assunto 
consiste em que admitem, explícita ou implicitamente, ser a 
dinâmica de grupo um meio de superar a alienação. O fato merece 
algumas considerações. JOSEPH GABEL32 discutindo o assunto, 
pergunta se os dois pontos de vista são confli-  

 
__________ 
31) Vide JEAN HYPOLITE, Études sur Marx et Hegel, Librairie Marcel 

Riviere et Cie., Paris, 1955. (Principalmente capítulo "Alienation et 
Objectivation"). Vide também HENRY LEFEBVRE, Critique de la Vie 
Quotidienne , Tomo II (Fondements d'une sociologie de la quotidienneté) 
- L' Arche Éditeur, Paris, 1961.  

32) Vide JOSEPH GABEL, "Marxisme et Dynamique de Groupe", Ar-
guments, 1962, ns. 25 e 26. "A dinâmica de grupo quer desreificar as 
relações humanas no nível da empresa com a ajuda de técnicos de psicologia 
social enquanto o marxismo visa a desreificá-las no nível político, graças a 
uma reorganização global da economia" (GABEL).  
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tantes ou complementares. Sem dúvida, à luz do marxismo 
convencional,33 seria suspeita a dinâmica de grupo, pois pretender 
desalienar os integrantes da organização por processos 
microssociais corresponderia a uma intenção de despolitizar os 
operários como classe, e de distraí-los da luta pela solução re-
volucionária dos seus problemas, a única satisfatória, segundo, essa 
concepção. Mas esse ponto de vista do marxismo convencional é 
mera hipótese. É de perguntar-se: a história contemporânea o 
confirma, dá-lhe validade científica?  

Na verdade, a visão catastrófica do desfecho da evolução 
capitalista não parece ter fundamento nos fatos da história 
contemporânea. É impensável, hoje, a não ser por uma interferência 
fortuita, ou irracional, tal tipo de desfecho. É cada vez mais 
longínqua esta possibilidade. As armas nucleares, com o seu poder 
destrutivo, tornariam esse desfecho um suicídio coletivo da 
humanidade. Diante da ameaça de destruição do gênero humano 
pela guerra total, a luta entre potências, em nome de diferentes 
concepções políticas, tende a ser dirimida por processos fundados 
no emprego limitado e calculado da violência, tendo em vista que, 
além de certo limite, o recurso à violência não aproveita a nenhuma 
das partes em causa. Os fatores militares de nossa época, por sua 
natureza, submetem o emprego da violência a condições que o 
passado não conheceu. Por isso, hoje, na luta entre concepções polí-
ticas, a competição vai gradativamente substituindo o conflito. E a 
competição é, precisamente, forma de relação entre contendores, na 
qual ocorrem, segundo as conveniências mútuas e recíprocas, 
mudanças, reajustamentos, concessões de toda ordem. Em nossa 
época de história mundial se verifica um processo de 
democratização fundamental34 das relações humanas e políticas, 
que, a longo prazo, tende a conferir relevância' crescente ao 
problema da alienação no plano microssociológico. Ademais, a 
elevação do nível material da existência, a organização de 
trabalhadores em grupos de pressão, sindicatos, partidos, 
inevitàvelmente acarreta, como está acarretando, a' diluição da 
ideologia nas relações de trabalho e entre classes. E essas tendências, 
finalmente, induzem os Estados, independentemente de sua 
filosofia política, a se tornarem agências promotoras de 
desenvolvimento econômico e social, consciente e planificado. Por 
essas razões, entre outras, é que, nos Esta- 

 
__________  
33) Sobre marxismo e suas distorções, vide GUERREIRO RAMOS, Mito e 

Verdade da Revolução Brasileira; Zahar Editôres, Rio de Janeiro, 1963.  
34) Sobre o processo de "democratização fundamental", vide MANNHEIM, 

op. Cit.  
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dos Unidos, "país piloto do mundo ocidental"35 onde se es- 
boçam em primeiro lugar algumas tendências do futuro, a co- 
locação do problema da alienação, no plano da dinâmica de  
grupo, tem plena validade, cumprindo aos que se dedicam à  
ciência dar objetivamente a esse problema a importância que  
tem nas circunstâncias atuais da evolução histórica.  

Sem dúvida tem objetivos pragmáticos a multiplicidade  
de estudos que, a partir de 1957, mais ou menos, se vêm rea- 
lizando sobre alienação nas relações de trabalho. Em última  
análise, visam a concorrer para que, ulteriormente, se elabo- 
rem qualificações da ação administrativa, hábeis para conci- 
liar dinamicamente as pressões políticas multilaterais dentro  
da organização com os padrões satisfatórios de produtividade. 
Tendo em vista esta intencionalidade final, convém fixar al- 
guns sentidos fundamentais do conceito de alienação.  

Para fins de ordenamento da presente exposição, é útil  
discriminar três sentidos da palavra, a saber:  

1) Auto-alienação - significado que, em alemão he- 
geliano, corresponde a Entfremdung, e, em inglês, a self-es- 
trangement.  

2) Reificação - termo que se vai tornando habitual na  
linguagem técnica e que corresponde ao que HEGEL chamou de 
Verdinglichung, e que se poderia traduzir também por coisi- 
ficação.  

3) Finalmente, privação de poder - que corresponde a  
powerlessness em inglês e se refere à separação dos indivíduos  
no tocante à formulação de decisões.  

Tal discriminação de sentidos é meramente instrumental.  
Destina-se a ajudar a compreender esse complexo fenômeno.  
Efetivamente, nenhum deles se concretiza separadamente. Im- 
plicam-se reciprocamente. A análise pode isolá-los, mas isso  
jamais é possível na realidade.  

A AUTO-ALIENAÇÃO NO TRABALHO  

A auto-alienação resulta de perniciosa articulação do indi- 
víduo ao trabalho, na qual ele se sente estranho a si mesmo.  
Ordinàriamente esse estado psicológico se verifica em organi- 
zações em que o indivíduo é tratado como unidade abstrata, 
 

__________ 
35) GABEL, op. Cit.  
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força de trabalho, mero instrumento passivo que, em troca de  
salário, cumpre tarefas, segundo especificações autocrática- 
mente determinadas. Nestas circunstâncias, a organização se  
conduz com restrita ou nula tolerância às convicções e prefe- 
rências do indivíduo. O ajustamento ao trabalho, nestas cir- 
cunstâncias, só é conseguido pelo indivíduo com um esforço 
penoso de auto-racionalização de sua conduta. É o que ocorre 
notadamente nas organizações que ETZIONI chama coercitivas, em 
que predominaria um envolvimento altamente negativo, uma 
estrutura de poder altamente coercitiva e, por via de consequência, 
o consentimento alienativo-coercitivo. Tais organizações são, no 
entanto, residuais. Ampla e significativa área das sociedades 
industriais contemporâneas é representada pelas organizações 
utilitárias. Segundo ETZIONI, a auto-alienação aí ocorre em 
intensidade variável, conforme a qualificação das ocupações. Numa 
escala gradativa, a auto-alienação seria decrescente, a partir dos 
trabalhadores não qualificados aos empregados de escritório, sendo 
intermediários os trabalhadores qualificados. Por exemplo, os 
trabalhadores não qualificados, de modo geral, são mais sensíveis a 
controles remunerativos do que os qualificados e, sobretudo do que 
os empregados de escritório, entre os quais, em especial, aumenta a 
importância de controles fundados na manipulação de símbolos de 
prestígio e estima. E é de notar que as diferenças de grau na auto-
alienação correspondam a diferentes nuanças na estima de trabalho. 
Segundo BLAUNER,36 estudos já realizados em número apreciável, 
demonstram que escolheriam a mesma espécie de trabalho, se 
começassem de novo suas carreiras, apenas cerca de 20% dos 
trabalhadores não qualificados, cerca de 30% a 40% dos 
empregados de serviço, e 65% ou mais dos profissionais. No caso, 
quanto mais baixa a qualificação do trabalho, maior é o quantum de 
auto-alienação. Tem-se constatado, em vários estudos, que muitos 
aceitam trabalhos que implicam elevadas auto-alienação, na 
qualidade de temporários, esperando um dia abandoná-los para se 
dedicarem a tarefas que prefiram. Outros, segundo CHINOY,37 se 
adaptam a trabalhos penosos, sem jamais encontrarem satisfação, 
mas por vantagens elementares: ter um emprego, segurança, 
aumentos periódicos de salários, elevação do consumo de bens 
materiais. A este propósito, é ilustrativa a tabela abaixo que 
ETZIONI toma de KATZ e KAHN. Adverte ETZIONI que esses 
dados não podem ser considerados típicos, pois que, nas empresas 
a que se referem a proporção dos trabalhadores satisfeitos é mais  

 
__________ 
36) Citado por ETZIONI, op. cit., pág. 33.  
37) Vide ETZIONI, págs. 35-36.  
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alta do que a média norte-americana. Em todo caso, a tabela 
confirma a tendência de que os trabalhadores de escritório, ou  
de "colarinho branco" (White Collar) são de modo geral  
menos auto-alienados do que os trabalhadores de "macacão" (Blue 
Collar).  

 
Fonte: KATZ e KAHN, "Some Recent Findings in Human Research in 

Industry". Em SWANSON, NEWCOMB e HARTLEY, Readings 
in Social Psychology. New York, Holt, 1952. Citado por 
ETZIONI, op cit., pág. 38.  

Os dados conhecidos sobre auto-alienação indicam também 
que ela se relaciona significativamente com a ética das con- 
vicções. Os trabalhadores são ao que parece, tanto menos sen- 
síveis aos controles não remunerativos quanto menor for a  
concordância de seus valores básicos com os de seus superio- 
res. Ser, por exemplo, apontado numa empresa como o mais  
produtivo do ano pode constituir causa de inferiorização antes  
que de satisfação. Quando, em certas circunstâncias, contra- 
mestres e operários aceitam os valores da direção, é porque  
frequentemente os contramestres aceitam a concepção dos  
operários, e não o contrário. A congruência de éticas de con- 
vicção entre os titulares da direção e os trabalhadores, segun- 
do esses dados, diminui a auto-alienação. Quando essa con- 
gruência se restringe, os operários procuram externar o seu  
inconformismo, tanto no interior, como fora da organização.  
Observaram LIPSET e LINZ38 que o voto conservador é mais  
frequentemente preferido, de modo sistemático, pelos empre- 
gados de escritório do que pelos operários, bem como, no mes- 
mo sentido, varia a sindicalização.  

 
_________ 
38) Vide ETZIONI, pág. 39.  
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A restrita participação dos operários no conjunto de valores da 
direção é, por vezes, sintoma de um dissídio também na sociedade 
global. É provável que CHESTER I. BARNARD tenha pensado nesta 
sorte de problema quando escreveu:  

"Todo esforço que seja um elemento de organização, isto é, 
todo esforço cooperativo coordenado, compreende dois atos de 
decisão. O primeiro é a decisão da pessoa afetada sobre se 
contribuirá ou não com este esforço, como assunto de eleição 
pessoal. É um detalhe do processo de decisões pessoais repetidas 
que determina se continuará ou não continuará colaborando na 
organização... Este ato de decisão está fora (o grifo é de BARNARD) 
do sistema de esforços que constituem a organização..., ainda que 
seja... tema da atenção organizada".39  

Neste texto BARNARD reconhece uma área relevante que influi 
na integração do indivíduo à organização. No entanto, está fora dela. 
Jamais a organização pode absorvê-la ou incorporá-la. De qualquer 
modo, a. organização pode diminuir, ou teoricamente até eliminar a 
sua incompatibilidade com o indivíduo, na medida em que 
incorpore no seu sistema de normas e relações, valores de fora, aos 
quais, porventura, tenha oferecido resistência anteriormente. 
SIMON, ao tratar do problema de "lealdades e identificação 
organizativa", escreveu:  

"A sociedade organizada impõe ao indivíduo, por meio da 
identificação, o esquema de valores sociais em lugar de seus motivos 
pessoais. Uma estrutura organizada é socialmente útil na medida em 
que o modelo de identificação que cria produz uma correspondência 
entre os valores sociais e os valores da organização".40  

SIMON realça magno problema. Certas formas de mal-estar 
dentro da organização, fatores de baixa produtividade e ineficiência 
das decisões, decorrem de conflitos éticos.41 A administração de 
pessoas passaria a ser administração de autômatos, numa sociedade 
onde a ética da responsabilidade -ocupasse todo o espaço existencial 
humano. A correspondência entre os valores sociais e os da 
organização, cuja necessidade é sublinhada por SIMON, não 
implica em tal empolgamento do campo de uma ética pelo de outra, 
mas em proclamar ou em admitir que deva estar sempre apta a ceder 
à in-  

 
_______ 
39) BARNARD, op. cit., pág. 187.  
40) SIMON, op. cit., pág. 218.  
41) 41)  Vide SIDNEY VERBA, Small Groups and Political Behavior, A Study 

of Leadership, Princeton University      Press, 1961.  
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fluência de valores básicos dos indivíduos, dos grupos, da sociedade 
global, quando as circunstâncias revelarem incongruência crítica de 
sua conduta com tais valores.  

Os valores sociais, além daqueles tipicamente singulares de cada 
um, modelando interiormente os indivíduos, suscitam a experiência 
de auto-alienação. "Externamente a qualquer específica organização 
- diz BARNARD - (outside any specific organization) a pessoa é 
considerada como individualização singular de fatores físicos, 
biológicos e sociais, possuindo em grau limitado, um poder de 
escolha".42 Por isso mesmo não se reconhece nas relações de 
trabalho que repugnam aos seus valores. A estrutura do 
consentimento envolve um problema de valores.  

A REIFICAÇÃO NAS RELAÇÕES DE TRABALHO  

Para conceituar a reificação, recorreremos inicialmente a 
LUCIEN GOLDMANN.43 Segundo este autor, o processo de reifi-
cação consiste na transformação das relações entre o trabalho 
necessário à produção de um bem e este próprio bem, em qualidade 
objetiva de objeto. A noção goldmanniana de bem se pode aplicar à 
organização mesma. Assim, a reificação ocorre quando a 
organização assume diante do indivíduo o aspecto de realidade cega, 
objetiva, exterior. Os elementos que MELVIN SEEMAN44 associa 
à alienação, tais como: meaninglessness, normelessness e isolation, 
constituem as características centrais do que chamamos aqui 
reificação. Também a "anomia" é uma das formas de reificação.  

Como categoria da teoria administrativa, importa assinalar 
alguns aspectos da reificação. Ela ocorre quando o sistema da 
organização se hipostasia, apresentando-se aos indivíduos sob a 
feição de relações e fatos, submetidos a leis abstratas, objetivamente 
vigentes como necessárias, independentes, não sujeitas à sua 
influência. As organizações estrutura-  

 
____________ 
42) BARNARD, op. cit., pág. 16.  
43) Vide LUCIEN GOLDMANN, La Reification, Les Temps Modernes, 

fevereiro-março, 1959, ns. 156-157 - Vide também, GEORG LASKACS, 
Histoire et Conscience de Classe. Les Editions Minuit, Paris, 1960, 
principalmente o capítulo, "La Reification et la Conscience du Proletariat",. 
págs. 109-256.  

44) MELVIN SEEMAN, "On the Meaning of Alienation", American So-
ciological Review, dezembro, 1959. Sobre "anomia" vide GURREIRO 
RAMOS, "A Divisão do Trabalho Social", Revista do Serviço Público, 
outubro-novembro, 1946.  
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das conforme o chamado "modelo da máquina" são teoricamente 
aquelas onde predominam as relações reificadas. Mas um segundo 
sentido da palavra deve ser ainda salientado. Reificação é também o 
que ocorre quando um tipo de objetividade, válida no plano restrito 
da racionalidade funcional, assume a forma de objetividade em geral, 
identificando-se os seus critérios com os das relações humanas e 
sociais. Em ambos os casos, a essência da reificação se mostra no 
fato de que ela consiste numa forma de objetividade em que as 
relações humanas e sociais são equiparadas a relações entre coisas, 
substituindo-se assim o quantitativo pelo qualitativo, o concreto 
pelo abstrato.  

O papel dos grupos e das relações informais dentro da 
organização ganha novo acento à luz dessa categoria. É nesses 
grupos que os indivíduos mantêm relações não reificadas com os 
seus companheiros e, por isso, eles têm tanta importância política. 
Há política e luta pelo poder nas organizações, de algum modo, 
porque, os indivíduos, ou isolados, ou mediante pressões informais, 
organizadas na escala de pequenos grupos, resistem à reificação, isto 
é, forcejam por exercer conscientemente influência sobre as 
decisões e os estatutos de trabalho. A resistência à reificação se 
verifica no interior da organização, mediante pressões informais, 
mas é complementada por outras pressões, articuladas fora da 
organização. Em outras palavras, há política tanto nas relações 
internas da organização, como em suas relações externas com a 
sociedade global.  

Naturalmente, varia o grau de reificação da consciência dos 
agentes da ação administrativa. A maior satisfação dos empregados 
de "gravata" com a organização, revelada em diferentes estudos, 
pode resultar do fato da maior participação desses empregados na 
elaboração das finalidades e decisões e, assim, de exercerem parcela 
de influência, que os liberta, de certo modo, da condição objetiva de 
coisas. Mas pode resultar, algumas vezes, de que têm uma 
consciência reificada, ou seja, de extremo conformismo, de uma tão 
profunda identidade com a organização que equivale a uma quase 
renúncia à conduta segundo critérios de convicção. A mais grave 
alienação consiste em não ter consciência da alienação. Este é 
assunto que se inclui na ordem do que ERICH FROMM e outros 
psicanalistas têm denominado de "patologia da normalidade". De 
resto, muitos autores o têm focalizado sob as mais diferentes pers-
pectivas, tais como, entre outros, RIESMAN, The Lonely Crowd; 
SPECTORSKY, The Exurbanite; WRIGHT MILLS, White Collar; 
PACKARD, The Hidden Persuaders; ROSENBERG, The Tradition 
of the New.  
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Os estudos sobre os pequenos grupos e o comportamento  
político-eleitoral dos operários mostram, em diferentes graus  
de intensidade, que eles se encontram permanentemente empe- 
nhados numa resistência à reificação. Quanto mais forte é o  
compromisso dos grupos com a ética da convicção, maior é a  
resistência à reificação, o esforço por exercer influência polí- 
tica. Os operários comunistas, por exemplo, salientam-se neste  
particular. Em pesquisa sobre o comportamento eleitoral na  
França, STOETZEL observa resultados que confirmam nossas  
considerações. Uma das questões que formulou aos eleitores foi  
a seguinte: "Antes de votar, você discute a eleição com outros  
em seu círculo?" O quadro abaixo apresenta as percentagens  
dos que responderam sim, conforme a filiação partidária:  

Partido 
Discutem 

com a  
Família 

Discutem 
com  

Amigos 

Discutem 
com  

Colegas 

Comunista 68% 65% 69% 
Socialista 53% 49% 42% 
Radical 58% 49% 31% 
M RP 51% 43% 40% 
Moderados 53% 53% 36% 
RPF 58% 51% 32% 

Fonte:  JEAN STOETZEL, "Voting Behavior in France", British Journal 
of Sociology, 6. (1955), pág. 119 (Citado em S. VERBA, pág. 44).  

SIDNEY VERBA chama atenção para o fato de que, entre  
os vários grupos, os comunistas se salientam pela estabilidade  
dos percentuais que lhes correspondem, enquanto os mesmos  
são variáveis nos outros casos. Mas também é digno de nota  
que justamente para os comunistas têm máxima importância  
as relações entre os colegas. Sobretudo, para eles, a política  
é o meio por excelência de desreificação. O que, porém, entre  
os comunistas, assume interesse agudo, é, no entanto, inte- 
resse relevante para todos os outros grupos, pois os percen- 
tuais dos que discutem com os colegas a votação, são bastante  
ponderáveis para todos os não-comunistas. No entanto, o grau  
de reificação da consciência pode variar, conforme diversas  
circunstâncias. Um estudo de LEWIS LIPSITZ mostra existir  
correlação inversa, por exemplo, entre o grau de qualificação  
do trabalhador e o grau de consciência reificada. LIPSITZ pro- 
curou determinar os graus de fatalismo nas atitudes dos tra- 
balhadores que observou. Para tanto, construiu um continuum 
tendo como pólos as atitudes de nenhum fatalismo e de fata- 
lismo integral (definido por forte crença na inevitabilidade de  
muitos fenômenos sociais, como guerra, pobreza e opressão, e  
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por acentuado senso de desamparo). São intermediárias as  
atitudes moderadas e periféricas. A tabela seguinte apresenta  
os resultados a que chegou LIPSITZ.  

 

Fonte: LEWIS LIPSITZ, "Mass Productíon and Political Attitiudes", ma-
nuscrito, 1963. Citado em CHRIS ARGYRIS, Integrating the 
Individual and the Organization, Wiley & Sons, New York, 1964,  
pág. 90.  

Seria temerário passar a generalização na base de resul- 
tados como esses. Não há dúvida de que existe uma diferen- 
ciação na reificação da consciência operária. Mas o seu diag- 
nóstico é complexo e só monogràficamente é possível determi- 
ná-lo. Um estudo de análogo objetivo do de LIPSITZ poderia  
chegar a conclusões muito diversas, se realizado numa região  
subdesenvolvida altamente politizada. Os valores dominantes  
da sociedade global, suas conjunturas ocasionais, podem deter- 
minar correlações discrepantes das que encontrou o autor.  
Essas ressalvas, porém, não retiram a esses dados seu valor  
ilustrativo.  

ALIENAÇÃO E PODER  

Podemos, agora, examinar, finalmente, o terceiro sentido  
de alienação. Dissemos que alienação implica separação dos  
indivíduos em relação à formulação de decisões, ou em pri- 
vação de poder (powerlessness). Ordinàriamente, quando se  
trata de alienação, o aspecto mais salientado é este. Os indiví- 
duos alienados se encontram excluídos, privados de meios de  
decisão, e, assim, não podem determinar o curso dos aconteci- 
mentos conforme desejam. Bàsicamente, a psicologia do alie- 
nado decorreria dessa privação de meios de decisão. Esse modo  
de ver é um ponto de vista particular de MARX. Para MARX, o  
trabalhador é alienado justamente porque os meios de produ- 
ção não lhe pertencem. Tal ponto de vista, conforme observam 
GERTH e MILLS, se torna em WEBER, caso isolado, de uma ten-  

  



85  GUERREIRO RAMOS 

dência universal. Segundo WEBER, observam GERTH e MILLS, o 
"soldado moderno é igualmente separado dos meios de violência; o 
cientista dos meios de investigação, e o servidor civil dos meios de 
administração".45 Em outras palavras, a alienação, neste caso, 
representa privação de poder, ou decorre de um sistema de relações 
políticas em que os alienados nada mais são que agentes passivos de 
comandos, ordens e decisões.  

Se os estudos sobre alienação na organização não pretendem 
ter um propósito meramente acadêmico; se, como tudo indica, seu 
objetivo final é contribuir para minorá-la, é necessário que a teoria 
científica indique em que sentido deve orientar-se a pesquisa e a 
análise, a fim de encontrar solução satisfatória para o problema. Ora, 
não é por acaso que, hoje em dia, a decisão tende a tornar-se 
categoria cardinal da teoria administrativa. Na verdade, a 
desalienação, tanto quanto possível, depende em larga escala do 
processo decisório. Pode-se imaginar um processo decisório, em tais 
termos, que não exclua nenhum agente da ação administrativa de 
um papel ativo. Se tal processo for possível, na prática, ter-se-á 
encontrado o mecanismo por excelência por meio do qual se poderá 
dar à alienação no trabalho, nos sentidos anteriormente discrimina-
dos, as soluções relativas que concretamente as circunstâncias 
permitem, dentro de limites.  

Todo processo decisório que assegure aos agentes da ação 
administrativa a possibilidade de influenciar a organização de modo 
consciente e intencional, terá necessàriamente efeitos desalienantes. 
E um processo de tal natureza que tornará a organização plástica e 
dinâmica, uma adaptive social structure (SELZNICK).46 na qual as 
decisões sejam resultantes de um processo circular e 
multidimensional de informação. As técnicas organizativas estão 
ainda na infância. Muito se pode esperar dos estudos em curso 
atualmente sobre decisões e comunicação. Muitos vestígios do 
modelo da máquina, apesar de tudo, ainda hoje viciam não só o 
raciocínio dos que tratam do processo decisório, na teoria e na 
prática. Dizer-se, por exemplo, que a elaboração de decisões carece 
de um fluxo de informações acuradas, recolhidas de vários pontos, 
dentro e fora da organização, não é tudo. E preciso acrescentar-se 
que a informação deve conter além de um elemento fático, um 
elemento ético volitivo, isto é, incorporar a intencionalidade  

 
___________ 
45) GERTH e MILLS, op. cit., pág. 50.  
46) Vide PHILIP SELZNICK, "Foundations of the Theory of Organization" 

in AMITAI ETZIONI, Complex Organizations, Holt, Rinehart and 
Winston, Inc. 1961.  
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de quem a fornece no sentido de participar na determinação do 
conteúdo da decisão. Só assim, entendida como integração de 
variadas volições, a decisão perde o caráter autocrático e ganha plena 
inteligibilidade para os agentes, tornando-se fator de autogestão. 
Idealmente as estruturas organizacionais onde se dá o máximo de 
desalienação são aquelas em cujo funcio- 
namento essa forma de participação tem larga vigência.  

A despeito do interesse que hoje legitimamente desperta a 
decisão, como unidade do processo administrativo, muito há que 
investigar-se nesse domínio. Questão fundamental, ainda 
demandando acurado exame, é o papel desalienante do que se 
poderia chamar o modelo coletivo da decisão. A cibernética, neste 
ponto, tem algo a oferecer e poderia contribuir na estruturação de 
relações não reificadas de trabalho. É certo que o chamado controle 
retroativo (feedback), não pode ser extrapolado para a organização, 
sem algumas qualificações. O controle retroativo é fundamental no 
processo de elaboração de decisões. Mas a informação que os 
agentes da ação administrativa fornecem é bastante diversa, em sua 
natureza, da que os robôs encaminham aos centros cibernéticos. A 
informação prestada pelo agente humano tende a ser, senão ostensi-
vamente política, criptopolítica, e quanto menos alienados esses 
agentes, mais contém um elemento ético-volitivo condi- 
cionante de decisões finais. De modo que, o controle retroa- 
tivo na organização tende a ser um controle de implicação re- 
cíproca mútua.47 Tal é o controle que, uma vez consciente e 
sistemàticamente adotado no processo decisório, constitui o 
modelo participante de decisão, em que se minimiza a distân- 
cia social entre dirigentes e subordinados. A efetividade deste 
modelo tem sido mais de uma vez demonstrada experimental- 
mente. Entre os numerosos experimentos, salienta-se o que expõem 
LESTER COCH e JOHN R. P. FRENCH JR.48 Numa fá- 
brica de pijamas observaram, em condições objetivamente 
comparáveis, quatro grupos separados que recebiam salários por 
unidade produzida. Foi-lhes comunicada a necessidade de operar-se 
mudança que permitisse aumentar a eficiência do trabalho, tendo 
em vista melhorar os termos competitivos da fábrica. O grupo n.o1, 
dito de "controle", não teve nenhuma participação no 
estabelecimento do novo processo de trabalho e se conduziu 
segundo os moldes reinantes em toda a empre-  

 
__________ 
47) Sobre "implicação recíproca mútua" vide GURVITCH, Dialectique et 

Sociologie, Flammarion, Éditeur, Paris, 1962.  
48) Vide LE8TER COCH e JOHN R. P. FRENCH JR., "Overcoming Resis-

tance to Change", in D. CARTWRIGHT, e A. ZANDER (editores), Group 
Dynamics, Evanston, III., Row Peterson Co., 1953.  
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sa. O grupo n.o 2 elegeu representantes e os indicou à direção, que 
os admitiu como participantes na formulação do novo pro: cesso de 
produção. Os grupos ns. 3 e 4 tiveram direta e total participação no 
processo decisório. Os resultados comparati- 
vos destes experimentos revelaram correlação altamente positiva 
entre participação e produtividade.  

ALGUMAS RESSALVAS  

Algumas ressalvas são necessárias, antes de passar a outro 
assunto. Em primeiro lugar, o exame e tratamento da alienação, no 
plano micros social, jamais poderá dispensar uma e outra coisa no 
plano macrossocial. As duas perspectivas são complementares, 
dependendo da estrutura e ocasional conjun- 
tura da sociedade global, a preeminência que, do ponto de vista 
ético, possa ter uma perspectiva sobre outra. Segundo, a pro- 
messa de desalienação total não tem fundamento científico. É 
impensável a desalienação absoluta. A superação de uma alienação 
é começo de outra. Terceiro, compreender a aliena- 
ção já representa, de algum modo, desalienação, mas esse ele- 
mento subjetivo terá escassa eficiência, se não ilude a condi- 
ção passiva dos indivíduos nas relações de poder e na formu- 
lação de decisões. Finalmente, em quarto lugar, a alienação é sempre 
múltipla e complexa e a desalienação ordinàriamente não o é. Assim, 
elevada desalienação relativa na ordem das relações de poder não 
importa necessàriamente em desalienação na ordem da 
compreensão racional-substancial do mundo.  

A ORGANIZAÇÃO E O AMBIENTE EXTERNO  

A voga que atualmente desfrutam os estudos tendentes a 
diminuir a alienação no trabalho e a promover o ajustamento 
satisfatório do indivíduo à organização justifica se contemple 
'sumàriamente o problema do ambiente externo. Os extremos 'se 
tocam. Quod abundat nocet. À organização, pode-se afirmar, não 
interessa a superconformidade dos trabalhadores. Se isto 
aparentemente ocorrer, ela se encontrará exposta a perecer por 
esclerosamento, por insensibilidade ao ambiente externo. É 
sintomático que são autores preocupados com os problemas de 
ajustamento psicológico dos indivíduos na organização que 
encarecem como elemento constitutivo desta última, o ambiente 
externo, as atitudes de sua clientela e da sociedade global. Um deles, 
ARGYRIS, define a organização, nos seguintes termos: "pluralidade 
de partes (2) que se mantêm a si mesmas  
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mediante suas inter-relações e (3) realizam objetivo (s)es- 
pecífico (s), (4) e que, ao lograr (2) e (3), adapta-se ao  
ambiente externo, desse modo assegurando o estado inter-rela- 
cionado de suas partes".49 Equivale a dizer, o ambiente ex- 
terno tem hoje um quadro formal na teoria administrativa.  

O entendimento de PHILIP SELZNICK de que a organização 
deve ser vista como "estrutura social adaptativa" coaduna-se  
com a ideia de que existe permanente tensão entre ela e o  
ambiente externo. Cada organização está em competição com  
outras organizações e com elementos externos, o conjunto des- 
tas relações formando o que RENNETH BOULDING50 chamou de 
ecosistema. Esta é palavra inspirada ao autor pelo que se passa  
no mundo biológico. BOULDING não pretende reabilitar o ana- 
crônico biologismo sociológico do século passado, mas explorar 
uma área de problemas para a qual a antiga teoria adminis- 
trativa era indiferente. Na verdade, esta indiferença fazia  
dela uma meia-teoria o Uma adulta teoria administrativa surge 
quando adquire a visão ampla hoje procurada pelos mais com- 
petentes estudiosos. O surgimento desta teoria é, segundo  
BOULDING, ideia importante de nossa época, cujos frutos, acres- 
centamos, mal podemos prever. O estudo do eco sistema (o  
termo é de BOULDING) das organizações humanas demanda o  
reaparelhamento conceitual da até bem pouco vigente teoria  
administrativa. No exame das relações externas da organi- 
zação, o que sabemos hoje é largamente exploratório. Em todo  
caso, o esforço analítico de vários autores já produziu resul- 
tados que permitem alguns enunciados objetivos sobre a ma- 
téria.  

THOMPSON e McEWEN51, por exemplo, tocaram num as- 
pecto central, ao afirmarem que o exame das relações entre a  
organização e o ambiente tem interesse essencial quando se  
trata de delimitar objetivos (organizational goals). A per- 
gunta sobre esses objetivos ou finalidades é uma pergunta  
sobre o que deseja a sociedade e sobre o que ela pode ser per- 
suadida a apoiar. As finalidades, portanto, não devem ser vis- 
tas como estáticas. O êxito da organização depende, assim, de  
sua sensibilidade e capacidade adaptativa às circunstâncias e,  
ocasionalmente, requer mudança nas finalidades. A conti- 
nuidade e estabilidade da organização tende a ser um produto 

 
________  

49) Vide ARGYRIS, op. Cit., pág. 120.  
50) KENNETH E. BOULDING. The Organizational Revolution (A study in 

the Ethics of Economic Organization), Harper & Brothers, New York, 
1953.  

51) J. D. THOMPSON e W. J. Mc EWEN, "Organization Goals and En-
vironment", American Sociological. Review, fevereiro, 1958.  
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precário de suas relações com o ambiente externo. Por isso as 
finalidades jamais podem ser estabelecidas arbitràriamente, mas 
"resultam da interação tanto dentro da organização, como entre esta 
e o ambiente". Justifica-se, pois, presumir que exis- 
ta "um continuum de poder organizacional, variando desde a. 
organização que domina suas relações externas àquela comple- 
tamente dominada pelo ambiente". Há um equilíbrio, por assim 
dizer, ecosistemático e auto-regulado no mundo das or- 
ganizações humanas. Perturbado num ponto, suscita em outros 
correlatos, reações compensatórias e contrabalançadoras. O poder 
compensatório, de que fala GALBRAITH, é também força 
automática nas relações internas e externas da organização.  

Nesta ordem de ideias, podemos definir a organização como 
modalidade de mecanismo consciente' de controle. KEN- 

NETH BOULDING tira desse modo de ver inferências muito po- 
sitivas, desenvolvendo um raciocínio com fundamento na ci- 
bernética. Para ele, a organização é uma espécie de maquina- 
ria, consistindo num sistema de comunicações. BOULDING assim 
descreve este sistema:  

"Compõe-se, antes de tudo, de receptores de informação 
(termômetros, órgãos sensoriais, vendedores, operadores, es- 
piões). Estes coletam informação acerca do ambiente e a transmitem 
por um sistema de comunicação (nervos, fala escritos) a um 
executivo (controle de caldeira, sistema ner- 
voso central, gerente) cuja tarefa é receber a informação e 
transformá-la em instruções. Estas são comunicadas por outro 
sistema de comunicação a agentes (effectors) (caldeiras, músculos, 
operários, soldados) que forcejam, de certo modo, por modificar o 
ambiente. A mudança no ambiente é registra- 
da pelo receptor e todo o processo é repetido indefinidamente. 
Qualquer aparelho para correção terá esta forma".52  

BOULDING descreveu, com essas palavras, o conceito fun- 
damental da cibernética - o feedback, ou seja, conforme o  
conceitua KARL DEUTSCH, "a rede de comunicações que produz 
ação em resposta a um induto de informação e que inclui re- 
sultados de sua própria ação em nova informação pela qual  
modifica seu comportamento subsequente.53 Analogias há, ver- 
dadeiras, entre o funcionamento de um mecanismo e um agru- 
pamento social como a organização. O estudo destas analogias, 
como demonstrou KARL DEUTSCH, em seu livro, The Nerves  
 

__________ 
52) BOULDING, op. Cit., pág. 68.  
53) KARL W. DEUTSCH, The Nerves of Govemment (Models of Political 

Communication and Control), The Free Press of Glencoe, Collier-
Macmillan Ltd., London, 1963, pág. 88.  
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of Govemment, contribui para surpreendente clarificação  
do comportamento social e individual.  

Com efeito, certos aspectos das relações externas da orga- 
nização podem ser particularmente bem focalizados sob um ponto 
de vista cibernético. A organização é um mecanismo de controle 
consciente, que funciona de modo satisfatório na me- 
dida em que, utilizando os informes que recebe, emite instru- 
ções e ordens corretas, cujo cumprimento pelos agentes dimi- 
nui a divergência ocasional entre os seus propósitos e objeti- 
vos e as atuais condições do ambiente. Essa divergência nunca é 
eliminada totalmente, e, assim a organização depende per- 
manentemente do feedback, ou controle retroativo conscien- 
te. A informação é, pois, unidade fundamental do processo 
organizativo.  

A INFORMAÇÃO COMO UNIDADE  
DO PROCESSO ORGANIZATIVO  

Precisemos, porém, o que se entende aqui por informa- 
ção. KARL DEUTSCH a define de maneira, a nosso ver correta, 
como "relação sistemática entre fatos". Não existe, pois, in- 
formação desvinculada de um sistema ou esquema de relações.  
A informação não é um dado portador de sentido imanente.  
O dado que ela contém é portador de sentido se corresponder  
a prévio esquema de relação. Se um emissário subversivo  
engana-se, no tocante à pessoa que lhe indicaram, e entrega  
a um cidadão pacífico e despreocupado um bilhete cifrado,  
êste não o entende, e, portanto, não pode incorporar em seu  
comportamento a informação que contém, porque lhe falta,  
para tanto, o esquema de relações em que adquire sentido o  
dado transmitido. Assim, o receptor deve possuir o esquema  
de relações, implícito na informação transmitida, a fim de  
processá-la. Essas observações, aparentemente tão simples,  
têm importantes implicações.  

Normalmente, uma organização, enquanto funciona, pro- 
vê os que a constituem, em todos os níveis da hierarquia, diri- 
gentes e subordinados, de esquemas de relações os quais sin- 
tetizam o seu programa, o conjunto de suas finalidades. Ela  
está num equilíbrio instável e tanto nas relações internas entre  
suas partes como nas suas relações externas ocorre um con- 
trole circular, feedback. À direção, à consciência da organi- 
zação, são transmitidas informações que lhe habilitam avaliar  
o seu grau de eficácia e, portanto, a corrigir os desajusta- 
mentos emergentes, mediante a emissão de novas instruções.  
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Este processo é contínuo. Pode acontecer, porém, que o am-
biente mude em tal escala que o esquema de relações se tenha  
tornado incongruentes com os fatos essenciais que caractere- 
zam os aspectos novos. Em tais circunstâncias, o imperativo  
da sobrevivência, aconselha a reorganização. Tal crise pode  
ter ocorrido por várias razões, dentre as quais tem interesse  
ressaltar as que consubstanciam as duas seguintes hipóteses:  

a)  Rígido e limitado conteúdo do esquema de relações 
adotado. A partir de certo ponto da evolução, a organização  
permaneceu insensível e cega para novos fatos relevantes. In- 
formações sobre esses fatos entraram muitas vezes no feed- 
back, mas o rígido esquema de relações os repelira porque  
para eles não tinham sentido. A consciência de tal rigidez pode  
existir ou não existir entre os dirigentes da organização. O  
primeiro caso é sinal de que há potencialidades que possibili- 
tam um reajustamento. O segundo caso normalmente signi- 
fica um indício de fracasso iminente.  

b)  Mudança nas premissas do comportamento social 
externo à organização. Quem mora no Rio de Janeiro, deve  
ter percebido a verdadeira revolução que ocorreu, por exem- 
plo, nos açougues. Os supermercados modernos habituaram as  
donas-de-casa com a apresentação higiênica e racional de car- 
nes e peixes frescos. Os antigos açougues, onde primava a  
sujeira e falta de higiene, tiveram de reformar-se. Os que  
assim não procederam foram expelidos do mercado. Idênticas  
situações podem ser vividas por estabelecimentos culturais e  
de ensino, partidos políticos, e outras organizações, quando o  
seu produto não mais corresponde às exigências externas do  
ambiente, ou porque está aquém, ou além delas.  

As hipóteses (a) e (b), além de outras, envolvem sem- 
pre problemas de informação. A estrutura autoritária das or- 
ganizações pode provocar a "revolução silenciosa" dos subor- 
dinados, quando estes, em conflito com os dirigentes, filtram,  
distorcem, sonegam e ocultam informações, deliberadamente,  
ama vez que não se sentem identificados com a organização.  
ARGYRIS estuda esses fenômenos, em seu livro Integrating the  
Individual and the Organization, e os materiais que apresenta  
demonstram que há verdadeira lei de rendimentos decrescen- 
tes nos gastos aplicados para incrementar produtividade,  
quando permanece inalterada a estrutura autocrática de rela- 
ções humanas no trabalho. ARGYRIS descreve o círculo vicioso 
que tende a formar-se em tal situação. Ao ter notícia dos pro- 
blemas, a organização pode adotar medidas mais coercitivas,  
mais rígidos controles, e aplicar penalidades, e essas provi-  
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dências, "semelhantes às causas desses problemas", ainda que 
elevem a produtividade, logram esse resultado, frequentemente  
a um crescente incremento do custo da organização. Os  
participantes desta se protegem, desenvolvendo atividades não  
produtivas e contra produtivas e, numa espécie de conspiração  
tácita, ocultam à direção o que se passa efetivamente, forne- 
cendo-lhe deliberadamente informações que pintam as coisas  
mais róseas do que realmente são. Disto resulta o que ARGYRIS 
chama a pseudo-eficiência da organização.54  

OS PERIGOS DA SUPERCONFORMIDADE  

O fluxo de informações corretas é fundamental para que  
a organização possa instaurar dentro dela uma inter-relação  
positiva de suas partes' e adaptar-se, com êxito, ao ambiente  
externo. BOULDING sugere que a organização pode tornar-se  
esquizofrênica, passando a construir uma ambiente falso, quan- 
do, por força do autoritarismo de seu sistema de relações de  
trabalho, fomenta a superconformidade dos participantes in- 
feriores. Neste caso trata-se de superconformidade que dis- 
simula descontentamentos. Por conveniência, os subordinados  
se conduzem como yes men, que refletem os próprios desse- 
jos dos executivos, antes que as realidades do mundo circun- 
dante55 e, assim, levando-os a tomarem por janelas, o que são,  
na verdade, espelhos.  

De outra natureza é a superconformidade focalizada por 
ROBERT K. MERTON, embora também prejudicial à organiza- 
ção porque a insensibiliza ao meio exterior. É a superconfor- 
midade decorrente de identificação não imposta discricionà- 
riamente, mas, ao contrário, afetivamente aceita e até pro- 
curada pelos indivíduos. Nas organizações a que mais pro- 
priamente se aplica o conceito de burocracia, MERTON assi- 
nala a existência de causas estruturais da superconformidade  
e descreve os processos de que resulta, nos seguintes termos:  
(1) "Uma efetiva burocracia requer lealdade de resposta e es- 
trita devoção aos regulamentos. (2) Tal devoção às regras  
as transforma em absolutos; não mais são concebidas como re- 
lativas a um conjunto de finalidades. (3) Isso dificulta a  
pronta adaptação. sob condições especiais não claramente com- 
templadas por aqueles que formularam as regras gerais. (4)  

 
_______ 
54) Vide ARGYRIS, op. cit., págs. ,132-133.  
55) HOULDING, op. cit., pág. 70.  
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Assim, os próprios elementos que conduzem à eficiência em 
geral produzem ineficiência em específicas circunstâncias".56  
Toda análise de MERTON subentende que a superconformidade, 
viciando o sistema de informações da organização, acaba cons- 
tituindo-se em fator de resistência a mudanças, ou em fator  
de imobilismo.  

Esses efeitos negativos da superconformidade são hoje  
levados em conta. Já se começa a aprofundar o conhecimento  
da lealdade e da identidade, em função dos limites que impõem  
os interesses mesmos da organização. A esta convém, de certo,  
desenvolver a lealdade e a identidade dos que a constituem,  
em relação às suas finalidades, mas dentro de limites, isto é,  
sem ultrapassar aquele grau além do qual, uma e outra, assu- 
mem feição, por assim dizer, patológica. Por isso mesmo, a  
função dos estudos sobre os pequenos grupos informais, tende  
a ser atualmente reavaliada. Tais estudos desservem a orga- 
nização se procuram exclusivamente fornecer subsídios para  
anular o inconformismo dos grupos informais, se animados  
por ideal de equilíbrio estático que a pesquisa vem demons- 
trando ser prejudicial à criatividade. Não é fortuita a aten- 
ção, que, nos dias correntes, os estudiosos norte-americanos  
passaram a dar ao que chamam de sensitivity da organização.  
No caso, o pressuposto de tal "sensibilidade" é o reconheci- 
mento do caráter criador da tensão entre a ética da respon- 
sabilidade e a ética da convicção. Os grupos informais - 
·observa SIDNEY VERBA, já integrado em nova corrente de  
ideias - introduzem um elemento de flexibilidade na organi- 
zação e, por isso, devem ser tolerados,57 fato que, de resto,  
não escapa à percepção de executivos de um país como a União 
Soviética. Segundo BAUER, INKELES e KLUCKHOHN58 embora 
oficialmente o sistema soviético seja contrário a agrupamen- 
tos informais na organização, vem se tornando, com o tempo,  
menos prevenido contra eles, à vista do que representam como  
corretivos das estruturas altamente formais e burocratizadas.  

Tais são as razões que, além de outras, fundamentam o 
entendimento de ação administrativa, exposto no presente  
capítulo.  

 
__________ 
56) Vide ROBERT K. MERTON, Social Theory and Social Structure, The  

Free Press, Glencoe, Illinois, 1959, pág. 200.  
57) VERBA, op. cit., pág. 60 .  
58) RAYMOND BAUER, ALEX INKELES e CLYDE KLUCKHOHN, 

How the Soviet System Works, Cambridge, Mass., Havard University Press, 
citado em S. VERBA, op. Cit.  
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CONCLUSÕES  

Convém, finalmente, resumir alguns pontos mais salien- 
tes desta análise da ação administrativa. É o que objetivam  
os enunciados seguintes:  

1) A pesquisa de uma definição de ação administrativa  
constitui tarefa de grande atualidade, desde que presidida pelo  
objetivo de incorporar em tal categoria os progressos que ulti- 
mamente se registraram no campo do conhecimento das rela- 
ções de trabalho. Fundamentalmente têm interesse para essa  
definição três ordens de assunto: a) delimitação do âmbito  
específico da organização e do espaço existencial humano que  
lhe corresponde; b) acurada avaliação do papel de fatores  
éticos no condicionamento da eficiência e da produtividade;  
c) inclusão do ambiente externo como elemento da organização.  

2) Ao mundo da organização correspondem mais espe- 
cificamente a racionalidade funcional e a ética da responsabi- 
lidade, que se distinguem respectivamente da racionalidade  
substancial e da ética do valor absoluto ou das convicções.  
Esses conceitos de racionalidade e ética, de origem weberiana,  
podem servir para clarificar problemas importantes da teoria  
administrativa em nossos dias, que, aliás, foram pressentidos,  
desde 1938, por um dos mais eminentes analistas norte-ame- 
ricanos do fato administrativo, CHESTER I. BARNARD. Infeliz- 
mente, intuições vigorosas de CHESTER I. BARNARD, no tocante 
 às fronteiras da organização, não encontraram eco até bem  
pouco tempo. O chamado movimento das "relações humanas'"  
e a maneira imperita de conceituar ação administrativa acarre- 
taram, até bem pouco tempo, o empolgamento pela organiza- 
ção de áreas da existência humana que não lhe correspondem.  
É para essa perigosa situação que têm alertado estudos como The 
Organization Man, de W. H. WHYTE.  

3) O interesse dos estudiosos foi ultimamente despertado 
para as tensões éticas na organização. AMITAI ETZIONI reflete, 
hoje, entre outros autores, essa reorientação. Em seu livro  
A Comparative Analysis 01 Complex Organizations, ETZIONI  

procura classificar as organizações, à luz de uma tipologia da  
estrutura do consentimento (compliance). Esta obra tem  
grande valor ilustrativo para o tipo de raciocínio desenvolvido,  
no presente capítulo.  

4) Chama-se ação administrativa toda modalidade de  
ação social, dotada de racionalidade funcional, e que supõe es- 
tejam os seus agentes, enquanto a exercem, sob a vigência 
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predominante da ética da responsabilidade. A inteligência  
desta definição requer o conhecimento das seguintes referên- 
cias sistemáticas, expostas no texto: racionalidade substan- 
cial, racionalidade funcional, irracionalidade substancial, irra- 
cionalidade funcional, auto-racionalização, ética da responsa- 
bilidade, ética do valor absoluto ou da convicção, dualidade  
de espaços existenciais.  

5) A PFIFFNER deve ser creditada significativa contri- 
buição para conceituar a racionalidade administrativa, por ter  
apresentado recentemente uma concepção tridimensional da 
mesma, que incorpora resultados relevantes de pesquisas que  
vieram mostrar a complexidade do processo de elaboração de  
decisões. Baseado em investigações de NICOLAIDIS, LINDBLOM 
e GORE, PFIFFNER sugere três modelos de racionalidade admi- 
nistrativa: o clássico, o normativo e o comportamental. Este  
último é o mais plástico e flexível, pois leva em consideração  
fenômenos, como o poder e os valores, habitualmente descura- 
dos pela teoria tradicional.  

6) Um dos traços mais salientes da atual teoria admi- 
nistrativa consiste em ter reservado um quadro formal para  
o fenômeno da alienação. O tema, de origem hegeliana e mar- 
xiana, vem ultimamente tornando-se habitual entre os que se 
dedicam ao estudo das relações entre o indivíduo e a organi- 
zação. Mas enquanto na Europa, a alienação tem sido focali- 
zada preferentemente do ponto de vista macrossocial; nos Es- 
tados Unidos, o assunto tem sido examinado do ponto de vista 
microssocial. Estas perspectivas não são, no entanto, confli- 
tantes. São complementares.  

7) O estudo das tensões éticas na organização conduz a 
atenção necessàriamente para o problema das relações entre  
aquela e o ambiente externo. Estima-se, hoje, que a fim de  
obter êxito, a organização deve ser dotada de sensibilidade  
(sensitivity) para as pressões do ambiente externo. A orga- 
nização é uma "estrutura social adaptativa" (SELZNICK) cujos  
objetivos e finalidades não se acham estabelecidos de uma vez  
por todas, podendo mudar se o exigem as relações externas.  
Assemelha-se assim a um mecanismo consciente de controle, 
sendo-lhe aplicável o raciocínio cibernético que KENNETH  

BOULDING expôs em The Organizational Revolution.  

8) Idêntico raciocínio cibernético, principalmente desen- 
volvido por KARL DEUTSCH, mostra que a informação é fun- 
damental unidade do processo organizativo. Os problemas de 
organização são quase sempre, em última análise, problemas  
de fluxo de informação.  
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9) O fluxo de informações corretas é o requisito por 
excelência da organização "sadia". Por isso a superconforniidade dos 
participantes da organização, por vários motivos, viciando as informações, 
pode ser prejudicial. O ajustamento do indivíduo à organização jamais 
pode ser procurado como uma forma de superconformidade. Esta 
acarreta a esquizofrenia (BOULDING) da organização e sua pseudo-
eficiência (ARGYRIS), tornando-a impermeável às influências externas.  

 
 



3 
DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E  

ADMINISTRATIVO, À LUZ DE  
MODELOS HEURÍSTICOS  

Segundo a concepção exposta nos capítulos anteriores, o 
fenômeno administrativo está sujeito a condicionamentos histórico-
sociais. O estudo sistemático desses condicionamentos, no entanto, 
tem sido descurado e ainda hoje está longe de constituir imperativo 
essencial da formação do analista administrativo. Ora, nos países 
plenamente desenvolvidos, pode não ter graves consequências 
negativas essa deficiência na formação do especialista, pois, ali, o 
avanço da teoria e da técnica de administração é concomitante com 
o avanço das variáveis histórico-sociais que lhes são correlatas. Em 
tais circunstâncias, muito se minimizam certos conflitos entre a 
técnica administrativa e contextos histórico-sociais que, ao 
contrário, avultam nos países atrasados e em transição. A visão 
histórico-social dos fenômenos administrativos é, por isso, mais re-
querida nos países subdesenvolvidos do que nos avançados, 
embora, tanto em uns como em outros, seja exigência do co-
nhecimento cientificamente rigoroso.  

A técnica administrativa, nos países em transição, nota- 
damente, tem extrema importância, na execução dos planos  
de mudança social deliberadamente orientada. Mas não pode  
ser aplicada de modo arbitrário, em função de qualificações  
abstratas e de supostos· méritos intrínsecos. A aplicação dos  
conhecimentos administrativos está sujeita a limites, os quais  
devem ser sistemàticamente identificados. As situações que o  
analista encontra em seu trabalho têm sua respectiva inte- 
gridade.1 Lesada esta, o fato acarreta ineficácia, além de  
outros efeitos maléficos. Impõe-se, assim, desenvolver um tipo  
de raciocínio que habilite o profissional a relacionar as téc- 
nicas administrativas com as variáveis histórico-sociais que  
particularizam cada contexto. Não existe técnica administra- 
tiva intrinsecamente boa. Cada situação local, regional, na- 
cional é um desafio para o analista, que deve ser sempre por-  
 

_________ 

1) Sobre "integridade" das situações, em sentido cibernético, vide KARL W. 
DEUTSCH, The Nerves of Govemment, The Free Press of Glencoe, 
Collier, Macmillan, Ltd.  
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tador da consciência de limites,2 na aplicação prática da teoria. No 
presente capítulo, focalizaremos o condicionamento histórico-social 
do fenômeno administrativo, em dois momentos. Num primeiro 
momento, examinaremos três fases distintas da evolução 
tecnológica, indicando como variam, em cada uma delas, seus 
diversos atributos, entre os· quais, naturalmente, a técnica 
administrativa. Num segundo momento, destacaremos a técnica 
administrativa, e indicaremos, por sua vez, como suas características 
se diferenciam, conforme as distintas fases do desenvolvimento 
tecnológico. Algumas considerações preliminares se tornam 
necessárias, aqui, tendo em vista a delimitação precisa dos objetivos 
deste capítulo.  

1) O estudo dos condicionamentos histórico-sociais do 
fenômeno administrativo não corresponderia às finalidades deste 
capítulo. Dada, porém, a sua efetiva pertinência na análise 
sociológica do fenômeno administrativo, isolamos o aspecto 
daquele condicionamento que mais importa, na perspectiva adotada 
neste livro, ou seja, o aspecto tecnológico. O complexo tecnológico 
de cada local, região ou país, reflete as peculiaridades histórico-
sociais globais. Se não procedêssemos a esta restrição, correríamos 
o risco de ver perdido em clareza o que, porventura, ganhássemos 
em diversificação dos matizes. Ademais, o complexo tecnológico é 
o aspecto histórico-social dos mais direta e intimamente 
relacionados com a administração.   

2) A descrição das distintas fases do desenvolvimento  
tecnológico e dos distintos sistemas administrativos tem obje- 
tivos puramente heurísticos. Para cada uma das fases e dos  
sistemas administrativos, constituir-se-á correspondente modelo 
teórico. Tais modelos, porém, não são propriamente descriti- 
vos de situações empíricas concretas, mas essencialmente heu- 
rísticos, isto é, apenas se destinam a servir como instrumen- 
tos abstratos de um tipo de raciocínio a múltiplas variáveis.3  
Em todo caso, apesar do caráter abstrato dos modelos, em  
sua construção se levaram em conta, de modo sistemático, as- 
pectos empíricos. Nestas condições, as suas características  
não são arbitrárias. Tanto quanto possível aproximam-se da  
realidade concreta. Podemos mesmo indicar duas investigações  
 

____________ 

2) A "consciência de limites" é qualificação essencial do especialista  
em ciência social. O assunto está destinado a merecer crescente- 
 interesse.  

3) Sobre o significado de "teoria" e "modelo", vide VERNON VAN DYKE, 
Political Science, a Philosophical Analysis, Stanford Univ. Press" Stanford, 
California, 1960, págs. 89-109. Vide também HERBERT SIMON e 
ALLEN NEWELL, "Models: Their Uses and Limitations", in L. D. 
WHITE, The State of Social Sciences, University of Chicago Press, Chicago, 
1956, págs. 67-69.  
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em que se poderão encontrar subsídios do presente estudo. Trata-
se de W. LOYD WARNER e J. O. Low, The Social System of the 
Modern Factory (Yale University Press, New Haven, 1948) e 
ALAIN TOURAINE, L'Évolution du Travail Ouvrier Aux Usines 
Renault, (Centre National de la Recherche Scientifique, Paris, 1955). 
Ademais será útil consultar o estudo de DELBERT C. MILLER, 
Influence of Technology on Industry, a que nos reportaremos.4  

3) Tanto os modelos de desenvolvimento tecnológico quanto 
os que correspondem à administração dizem respeito a situações 
onde se encontram em vigência formas capitalistas de produção, 
notadamente industrial. O que chamamos modelo arcaico nada tem 
a ver com o que se passa, por exemplo, nas sociedades primitivas, 
ou tribais, ou rudimentares, que ainda não ingressaram no 
capitalismo. Essa ressalva é tanto mais necessária, no tocante, 
sobretudo ao modelo arcaico de administração, que se refere a 
empresas rudimentares, é certo, mas que possuem já um sistema 
formalmente organizado de administração, e onde existe a figura do 
empresário, quer tenha a propriedade de todo o capital, quer de 
parte dele, ou de nenhuma parte. Na verdade, a descrição começa 
pelo modelo arcaico e este é o limiar onde se esboça, em forma 
incipiente, o primeiro grau do problema da organização, na escala 
histórico-social.  

MODELOS HEURÍSTICOS DA EVOLUÇÃO  
TECNOLÓGICA  

Isto posto, examinemos, a seguir, a evolução da tecnologia, à 
luz dos modelos heurísticos acima referidos.  

Preliminarmente, impõe-se a pergunta: quais os sentidos do 
termo "tecnologia" que interessa sublinhar, no campo da teoria 
administrativa? Esquemàticamente, podemos mencionar os 
seguintes:  

1) Um dos mais ordinários sentidos é o da tecnologia  
como conjunto de instrumentos, utensílios, meios e objetos  
materiais, mediante os quais o homem se assenhoreia das for- 
ças naturais e as utiliza, bem como modifica as circunstân- 
cias e cria um ambiente mais propício à satisfação de suas  
necessidades e objetivos. Pode-se, portanto, falar da tecnolo- 
gia de uma sociedade primitiva, como também da moderna  
sociedade avançada. O arco, a flecha são implementos tecnoló-  
 

_________ 

4) Em ALLEN, HART, MILLER, OGBURN, NIMKOFF, Technology and 
Social Change, Appleton-Century-Crofts, Inc., New York, 1957, páginas 
245-277.  
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gicos. Também os mísseis, o rádio, a televisão. A tecnologia não tem 
assim nenhum sentido privilegiado, mas constitui componente 
constante de toda sociedade, em qualquer estádio da evolução.  

2) A tecnologia pode ser entendida como todo saber sis-
temàticamente referido à ação. É o conjunto das técnicas desde as 
artesanais até à do operador de câmera de televisão e à do aeronauta. 
Abrange o termo, ainda, especializações, como a medicina, a 
navegação, a propaganda, e outras atividades, que requerem 
conhecimentos científicos acurados. Neste caso, tecnologia equivale 
a qualquer modalidade da ciência aplicada.5 O tecnólogo soe 
diferencia, portanto, do cientista. O saber deste último pode servir 
a propósitos pragmáticos, mas não é orientado primária e 
sistemàticamente para a ação. A ciência não é, como a tecnologia, 
um conjunto de regras e preceitos sobre como fazer (know-how), 
tendo em vista resultados pragmáticos, mas um conjunto de noções, 
conceitos, proposições e enunciados corretos, que, em cada circuns-
tância, destinam-se a responder à pergunta: que é isto? Fala no modo 
indicativo e não no modo imperativo.  

3) Um terceiro sentido convém ainda discriminar a este  
já tributário da madureza atual dos estudos sociológicos so- 
bre o fenômeno tecnológico. Nossa época pode ser considerada,  
em comparação com as precedentes, uma época tecnológica  
por excelência. Que quer isto dizer? Quer dizer que, nela, a  
tecnologia ampliou, em tão larga medida, a sua área da in- 
cidência, que determinou o aparecimento de um novo tipo de  
mente humana e de pensamento. O homem contemporâneo  
tende cada vez mais a pensar sobre si mesmo e sobre o mundo,  
de modo inédito, sem precedentes na história decorrida, isto  
é, em termos do que MANNHEIM chama de planificados e fun- 
cionais. MANNHEIM associa as diferentes fases da evolução dos 
modos de pensar a correspondentes fases de desenvolvimento  
tecnológico. Assim, refere-se a um pensamento próprio  
da fase das descobertas causais (Finden), em que os homens lo- 
gram dominar a natureza, em escala rudimentar, e predomi- 
nantemente mediante descobrimentos casuais. Estes vingam,  
em determinado grupo, e se transmitem de geração a geração,  
graças à seleção natural e à tradição, a imitação e o tabu  
constituindo os métodos de inculcação das regras e conven- 
ções. Na segunda fase, dita do pensamento "inventivo", o ho- 
mem já é capaz de pensar com antecipação, antes de agir ou  
de tentar atingir um objetivo. Esta forma unidimensional de  
pensamento coincide com amplo período histórico do desen-  
 

______________ 

5) É útil conhecer a discussão do termo em REUTER e HART, Introduction 
to Sociology, Mc Graw-Hill Books Company, Inc. New York, 1933.  
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volvimento tecnológico, que vai desde o arado e os meios de 
domesticação de animais, até o uso do vapor e da eletricidade. Nesta 
etapa, o homem aprende a "inventar" (Erfinden) no domínio 
propriamente social, e algumas instituições surgiram como 
resultados de um esforço deliberado de criação. Mas essa 
intervenção humana no processo social se limita a setores restritos 
e, assim, o curso dos acontecimentos resulta de um misto de seleção 
natural e de ação humana, de ação cega do destino e do desempenho 
consciente. Entramos, porém, segundo MANNHEIM, numa 
terceira etapa, dita de planificação e do pensamento planificado 
(Planen) em que o "homem e a sociedade avançam desde o invento 
deliberado de objetos ou instituições isoladas à regulamentação 
deliberada e à direção inteligente das relações entre esses objetos".6 
O homem, nesta etapa, adquire mentalidade essencialmente técnica, 
incompatível com toda forma de concepção fatalista de destino 
social. O social tanto quanto o natural e o material se tornam, para 
o homem, objeto de manipulação tecnológica. É desse tipo de ho-
mem que se pode dizer que descobriu que a essência da tecnologia 
não é tecnológica.7 Em outras palavras, a tecnologia, hoje, tende a 
ser o atributo, essencial do pensamento funcional e 
multidimensional, que se aplica a todos os domínios da vida, 
pensamento que MANNHEIM distingue dos métodos tradicionais 
de pensar, nas seguintes palavras: "A pergunta que ao considerar um 
objeto se faz um funcionalista nunca é "que é esta coisa" ou "qual é 
sua essência", mas sempre "como se produz"? Nunca considera 
nada com um fim em si mesmo; sua verdadeira natureza se revelará 
em suas relações com outros seres".8 O raciocínio que, neste 
capítulo, desenvolveremos, incorpora a contribuição de 
MANNHEIM para o alargamento sociológico do conceito de 
tecnologia como atributo do pensamento funcional e 
multidimensinal.  

Neste ponto, cumpre descrever os modelos sintetizados em 
anexo deste capítulo. Na verdade, embora as características  
apresentadas possam ser ocasionalmente atribuídas a outras  
esferas da tecnologia, restringiremos a nossa atenção  
mais propriamente ao campo da produção, melhor ainda, da pro-
dução industrial. Chamamos arcaico o modelo mais rudimen- 
tar e que corresponde ao que se passa, em geral, em regiões  
que estão ingressando no capitalismo. O modelo de transição 
corresponde a uma fase do capitalismo em que se divisam 
 

__________  

6) Vide KARL MANNHEIM, Libertad y Planificación Social, Fondo de 
Cultura Económica, México, 1946. pág.  153.  

7) "A essência da técnica - diz HEIDEGGER - absolutamente não é técnica". 
Vide HEIDEGGER, Essais et  Conférences, Gallimard, Paris, 
1958 (capítulo "La question de la téchnique").  

8) KARL MANNHEIM, op. cit., pág. 243.   
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efetivas tendências para o desenvolvimento autopropulsionado e 
assimilação crescente, sobretudo em setores estratégicos da 
indústria, das mais modernas técnicas de produção e de relações 
humanas, postas em prática nos países avançados. O modelo 
atualizante é um modelo-limite, no sentido de que, concretamente, 
não se configurou ainda em nenhum lugar. O adjetivo atualizante 
tem a intenção de denotar que se trata de modelo característico de 
sistemas econômicos essencialmente dinâmicos, aptos à utilização 
sistemática de inovações.  

Como é óbvio, acontece, de fato, que as sociedades apresentam 
simultaneamente elementos de todos os modelos. Por exemplo, 
num parque manufatureiro, como o de São Paulo, podem-se 
encontrar elementos característicos do modelo arcaico e do modelo 
atualizante. Todavia, em tal parque, se registram todos os elementos 
do modelo de transição e, por isso, ele deve ser considerado como 
a êste pertinente. U)ma região que apresenta todos os elementos de 
um modelo é estrutural e funcionalmente distinta da que apresenta 
apenas alguns desses elementos. As diferenças entre as várias 
sociedades, do ponto de vista dos modelos, são de grau. Até nos 
Estados Unidos se encontram características do modelo arcaico, e, 
a despeito disso, esse país é de todos o que mais largamente está 
realizando o modelo atualizante. Talvez nossa explicação fique mais 
clara, utilizando-se o critério de dominância. Considerar-se-á, pois, 
que uma região ou país é pertinente a determinado modelo, quando 
a síndrome dos elementos que o constituem assume papel 
dominante, no sentido de que exerce decisiva influência 
configuradora na sociedade global, tendendo a ser subsidiária a 
influência do modelo ou dos modelos de grau inferior.  

O que dissemos acima reporta-nos ao fenômeno da con-
temporaneidade do não coetâneo. Nenhuma sociedade está isenta 
deste fenômeno, sobretudo numa época de história mundial, em que 
as comunicações se intensificam crescentemente, em escala 
ecumênica. No Brasil, como nos Estados Unidos, por exemplo, 
coexistem e têm simultânea vigência, elementos de todos os 
modelos. Isso não obstante, cada um desses países deve ser 
classificado apenas em um deles, conforme a indicação anterior.  

Em anexo, cada modelo é descrito em função de oito ele- 
mentos: 1) o instrumento de trabalho, 2) o processo de pro- 
dução, 3) o sistema de produção, 4) a qualidade da produ- 
ção, 5) o consumo de energia, 6) os materiais empregados,  
7) a razão capital/trabalho, 8) a técnica administrativa. Claro  
é que o número de tais elementos poderia ser aumentado ou  
diminuído. Para os objetivos deste estudo, aqueles são os que  
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parecem dignos de nota. Discutiremos, a seguir, os aspectos de cada 
elemento que mereçam maior clarificação.  

O instrumento de trabalho. A gradação (vide anexo) enunciada 
não apresenta dificuldade para ser compreendida. O aspecto 
fundamental a ser relevado aqui é a crescente liberação do homem 
em relação ao instrumento de trabalho, quando se passa do grau 
inferior ao superior de desenvolvimento tecnológico. No modelo 
atualizante, a participação humana no trabalho diretamente 
"produtivo" é escassa ou nula. A história da indústria, em toda parte, 
mostra crescente migração de mão-de-obra do setor de produção 
direta para outros setores em que se mediatizam as relações entre o 
homem e os materiais em transformação. Disso é exemplo o quadro 
abaixo:  

MUDANÇAS OCUPACIONAIS DE FUNÇÃO ECONÔMICA DOS  
TRABALHADORES NOS ESTADOS UNIDOS, 1870-1940 

 1870 1940 

Produção 77% 46% 
Serviços 13% 20% 
Distribuição 7% 23% 
Coordenação 3% 11% 
Total de Empregados 100% 100% 

Fonte: C. W. MILLS, White Collar, New York, Oxford University Press, 
1959, pág. 65. Também DELBERT C. MILLER, "Influence of 
Technology on Industry", em op. Cit. pág. 272.  

ALAIN TOURAINE, estudando a evolução das fábricas Re-
nault, adotou um esquema faseológico para explicar as modificações 
por que elas têm passado. As fábricas Renault são um microcosmo 
do complexo industrial moderno, e sua história oferece dados que 
permitiram a ALAIN TOURAINE formular algumas conclusões 
válidas para a evolução da indústria em geral. Uma dessas 
conclusões é a de que a "evolução técnica da indústria não é a 
história da decomposição de um sistema de trabalho: ela conduz de 
um tipo de máquina a outro, de um sistema de trabalho e de um tipo 
relação entre o homem e a máquina a outros".9 TOURAINE, 
distingue três fases, ditas A, B, e C, sendo que, na última, onde é 
dominante a automação, se eliminaria o trabalho diretamente 
"produtivo".  

Pode-se, ainda ilustrar os efeitos ocupacionais da modifi- 
cação do instrumento de trabalho com a seguinte figura em  
que se mostra como o emprego de máquinas transferidoras  
(transferts) implica significativa redução de mão-de-obra  
ocupada "diretamente" na produção.  

___________ 

9) Vide ALAIN TOURAINE, L'Evolution du Travail Ouvrier Aux Usines 
Renault, Centre National de la Recherche Scientifique, Paris, 1955, pág. 48.  



 

COMPARAÇÃO ENTRE MAQUINAS-TRANSFERIDORAS 
E MAQUINAS TRADICIONAIS 

 

O esquema mostra a diminuição de espaço, o ordenamento diferente 
das máquinas e a economia de trabalho direto quando se substituem 
29 máquinas-ferramentas por 3 máquinas-transferidoras cada uma com 
3 postos humanos.  

Fonte: MACMILLAN, Automation: Friend or Foe?, Cambridge Univer-
sity Press. Citado por PIERRE  NAVILLE, in "Le Progres 
Technique, l'Evolution du Travail et l'Organization de 
l'Entreprise",  capítulo de FRIEDMANN e NAVILLE, Traité 
de Sociologie du Travail, Librairie Armand Colin, Tomo I, 1962, 
pág. 37
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O processo de produção - Quanto a este elemento, o modelo 
arcaico é caracterizado pelo predomínio de processos empíricos, 
tradicionais e do domínio comum dos povos. Na fase de transição 
coexistem sistemas tradicionais de transformação, ao lado de 
processos modernos importados, isto é, com know-how comprado. 
A indústria não tem capacidade por si só, de pesquisar e elaborar 
sua própria tecnologia e patentear os processos de produção. O 
conhecimento científico propriamente constitui privilégio de 
poucos técnicos nacionais, e muitas vezes estrangeiros, e só com o 
próprio desenvolvimento industrial, vai aumentando o número 
daqueles que passam a ter a consciência adequada da natureza do 
processo de produção. No Brasil, muitas indústrias, como por 
exemplo, a automobilística, se formaram graças à importação de ma-
quinaria e know-how, em larga escala, e apresentam as características 
indicadas. O modelo atualizante implica em considerável 
criatividade de tecnologia e know-how, estimulada por elevada 
demanda. A consciência científica tende a tornar-se qualificação 
ordinária dos trabalhadores. Predominam os processos especiais, 
principalmente pesquisados e criados pela própria empresa, ou de 
origem nacional, protegidos por patentes.  

Sistema de produção - Os modelos, com referência a este 
elemento, podem ficar satisfatoriamente inteligíveis, à luz da 
esquematização da repartição e integração de tarefas, proposta por 
PIERRE NAVILLE.10 A evolução do trabalho na oficina ocorreria 
conforme as seguintes etapas.  

I -  Ofício artesanal completo: o artesão A realiza suces- 
sivamente as operações a, b, c, etc..  

II -  Ocupações artesanais divididas - Os artesãos rea- 
lizam simultaneamente sequencias distintas de operações.  
Numa sequencia a o, trabalhando simultaneamente, A rea- 
liza as operações a, b, c; B realiza as operações m, n, o.  

III -  Trabalhos parcelados executados sucessivamente: 

Numa sequencia Aa → Bb → Cc, etc., trabalhando sobre o mes- 
mo objeto, sucessivamente, A executa a operação a, B a opera- 
ção b, C a operação c, e assim por diante.  

IV -  Trabalhos parcelados executados simultaneamente, 
manuais ou mecânicos. Em operações sucessivas (descontí- 
 

___________ 

10) Vide PIERRE NAVILLE, "Le Progrès Technique, l'Évolution du Travail 
et l'Organisation de l'Entreprise", in FRIEDMANN e NAVILLE, op. cit., 
págs. 376-377.  
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nuas), simultâneas, o operário A executa a, enquanto o operário B 
executa b, o operário C executa c, e assim por diante, segundo o 
esquema seguinte:  

 ... Aa   Bb   Cc   Dd  

  ... Aa   Bb   Cc  Dd ...  

   ... Aa   Bb   Cc   Dd ...  

    ... Aa   Bb   Cc   Dd ...  

V - Operações isoladas ou grupadas executadas pela máquina 
conduzida pelo operário. Os operários, em trabalho simultâneo, 
preparam e comandam operações distintas em máquinas diferentes. 
Assim A executa, na máquina M1, as operações a ou a-b ou a-b-c-... 
; B, na máquina M2, executa do mesmo modo as operações m, n, 
o... segundo o esquema seguinte :  

 A + M1 (a, b, c, )  

 B + M2, (m, n, o, )  

 C .....  

VI - Operações contínuas executadas por um sistema 
integrado. Os operários serão meros controladores de setores de 
operação. Por exemplo, o operário A controla o setor a     c; o 
operário B controla o setor n ...     o, segundo o esquema:  

 (a ...      c...       n ...      o...      )  

 A   B  

O esquema descrito em I e II caracteriza propriamente o  
modelo arcaico. Em tais condições, todo o material em proces- 
samento aguarda entre duas fases de produção. Dentro do qua- 
dro brasileiro, encontram-se neste estádio inúmeras fundições;  
indústrias extrativas vegetais (cêra de carnaúba, côco babaçu,  
fibras vegetais como sisal); indústria de charutos; olaria e ce- 
râmica; indústria de construção civil onde não raro as máqui- 
nas limitam-se a modestas betoneiras e guinchos; atividades  
agropastoris; algumas comunidades populosas como a do Vale  
do Cariri no Ceará e a Zona da Feira de Santana na Bahia,  
entre outras, onde é expressiva a produção por via quase que  
exclusivamente do trabalho humano. O esquema III pode re- 
presentar, simultaneamente, a fase culminante do modêlo ar- 
caico e a liminar do modêlo de transição. Este último, porém,  
inclui propriamente os esquemas IV e V. Em tais condições,  
apenas uma fração do material em processamento aguarda en- 
tre duas fases de produção. No Brasil, em conjunto, a parte  
mais expressiva da indústria é pertinente ao modêlo de transi- 
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ção. O esquema VI é representativo do modêlo atualizante. Em tais 
condições, as quantidades estocadas entre duas fases· são 
infinitesimais comparadas com o volume de produção. No Brasil a 
indústria da borracha sintética e a de refino do petróleo operam com 
este esquema. (Para melhor entendimento vide as figuras I, II e III).  

FIGURA I 

 

 

Diagrama de um sistema não contínuo de produção. As operações podem 
ser arranjadas em qualquer, sequencia e seu número variar desde umas 
poucas a uma quantidade finita indeterminada. Para o "Sistema de 
Produção em Lotes" do Modêlo Arcaico, o estoque de material entre duas 
operações equivale ao volume total de material em transformação. No 
sistema que denominamos de "Produção em Série", do Modêlo de 
Transição, tais estoques vão sendo minimizados à proporção que a 
produção tende para o Modêlo Atualizante.  

Fonte: ELWOOD S. BUFFA, Modem Production Management, John 
Wiley & Sons, Inc., New York, 1961, pág. 32.  

Qualidade da produção - A noção fundamental do texto  
descritivo deste item é o mercado. Sem dúvida, as dimensões  
do mercado condicionam os padrões de qualidade da produção  
e, aliás, também, da estrutura administrativa, não só do setor  
privado como público. Onde o mercado é rudimentar, as em- 
presas, por falta de pressões externas, não precisam utilizar  
refinadas técnicas administrativas para atender à demanda do  
relativamente pequeno número de clientes. Quando a demanda 
cresce e se intensifica a concorrência entre os produtores, que  
disputam entre si o mercado, as exigências dos consumidores  
e a crescente complexidade das organizações não só permitem  
como requerem controle qualitativo dos produtos. Num país de 
mercado de dimensões gigantescas, como os Estados Unidos, o  
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controle de qualidade assume a máxima importância, tornando-se 
necessária, para tanto, a utilização de processos estatísticos de alta 
precisão. Em tais condições, pode-se ver claramente como o 
princípio do mercado é também princípio psicológico, pois as 
próprias relações ordinárias entre pessoas não escapam à sua 
vigência. Um dos muitos méritos do livro de RIGGS, Ecologia da 
Administração, l1 consiste em ter mostrado a relação entre mercado 
e sistema administrativo.  

FIGURA II 

 

Diagrama de um sistema contínuo de produção. O número de operações 
pode variar desde umas poucas a uma quantidade finita qualquer. A 
sequencia é uma propriedade do sistema que, geralmente só permite 
alterações a menos de custosas preparações. Os estoques entre duas 
quaisquer operações caem a valores infinitesimais comparados com o 
volume de material em transformação.  

Fonte: ELWOOD S. BUFFA, Modem Production Management, John 
Wiley & Sons, Inc., New York, 1961, pág. 34.  

Consumo de energia - A natureza e a qualidade da ener- 
gia são índices dos mais adequados para a avaliação do com- 
plexo tecnológico e administrativo. Coincide sempre o atraso,  
neste particular, com o baixo consumo de energia mecânica, e  
elevada utilização de força humana e animal na produção. Os  
modelos se diferenciam conforme esses aspectos qualitativos e 
quantitativos da energia utilizada. Importa, no entanto, obser-  
 

____________ 

11) Editado pela Fundação Getúlio Vargas em 1964.  
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var que o modêlo atualizante distingue-se dos outros, além disso, 
porque utiliza sistemàticamente a energia mecânica para 
movimentação de materiais e controle de processos de fabricação, 
levando, assim, a eliminar a participação do homem na atividade 
"produtiva", tendência esta que se verifica, na plena efetividade, com 
a automação. É de prever-se radical mudança na estrutura 
ocupacional dos sistemas administrativos, à medida que as 
características do modêlo atualizante se concretizem. Essa tendência 
acarretará, não só a progressiva diminuição percentual da categoria 
dos operários, como o surgimento de novo tipo de classe média, 
concomitantemente com a redução dos integrantes dos tipos 
tradicionais de classe média. WRIGHT MILLS mostrou que, nos 
Estados Unidos, de 1870 a 1940, as mudanças ocupacionais se 
verificaram neste sentido. De 1940 em diante os fatores dessa 
evolução adquiriram ainda maior relevância.  

MUDANÇAS OCUPACIONAIS DAS CLASSES MÉDIAS NOS  
ESTADOS UNIDOS DE 1870 A 1940 

 
1870 1940 

Velhas Classes Médias 85% 44% 
Fazendeiros 62% 23% 
Homens de negócio 21% 19% 
Profissionais independentes 2% 2% 
Novas Classes Médias 15% 56% 
Gerentes 2% 2% 
Profissionais assalariados 4% 14% 
Vendedores 7% 14% 
Empregados de escritório 2% 22% 

Total - Classes Médias 100% 100% 

Fonte: C. WRIGHT MILLS, White Collar, New York, Oxford University 
Press, 1951, pág. 65. Também DELBERT C. MILLER, op. cito 
pág.272.  

Materiais - Evolução tecnológica implica mudança dos  
materiais utilizados na produção. O modêlo arcaico não acar- 
reta nenhuma inovação substancial quanto aos materiais, os  
quais continuam a ser os multissecularmente conhecidos, como  
a madeira, o ferro, o bronze; aperfeiçoa, porém, os proces- 
sos clássicos de transformação desses materiais, sem substi- 
tuí-los propriamente. Isso ocorre no modêlo seguinte, que em- 
prega materiais superiores, cujo suprimento oferece algumas  
dificuldades, como aços-liga, alumínio, ligas leves, certos ter- 
moplásticos de uso generalizado, e que supõem já normali- 
zação e processos elaborados de transformação. No modêlo  
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atualizante verifica-se largo e generalizado emprego de materiais 
sintéticos, que, em virtude de seu alto refinamento e raridade, 
apresentam ainda maiores dificuldades de suprimento e exigem mais 
elaborados processos de transformação, tais como minerais 
atômicos, super-ligas, cristais semicondutores, materiais sintéticos e 
naturais altamente refinados, hormônios e antibióticos.  

Razão capital/trabalho - Quanto mais o complexo tecnológico 
é atrasado, menor é a razão capital/trabalho. Ampla e intensa 
aplicação de tecnologia implica poupança de mão-de-obra e 
consideráveis aplicações de capital. Por isso, muitas vezes, uma 
região atrasada não pode absorver uma tecnologia avançada, menos 
em virtude de resistências psicológicas e culturais, do que em virtude 
da abundante mão-de-obra disponível e da escassez de capitais. Em 
tais circunstâncias, a modernização tecnológica das empresas 
encontra obstáculos que se relacionam com a contabilidade social. 
A indiscriminada modernização tecnológica das empresas poderia 
ter mesmo efeitos calamitosos, pois ainda que diminuíssem os 
custos de produção para os empresários, os custos sociais de tal 
modernização, contabilizados em desemprego, assistência social, 
subsídios governamentais, etc., seriam prejudiciais ao sistema 
econômico global. A modernização tecnológica, nas regiões 
atrasadas, na verdade só pode ser efetivada, quando há emprego 
alternativo para a fôrça de trabalho dispensada, ou por motivos 
muito especiais, por exemplo, quando um país é compelido a usar 
técnicas avançadas em determinada linha de produção a fim de 
concorrer eficazmente com outros produtores no mercado externo. 
Esse raciocínio deve servir para combater o chama do preciosismo 
tecnológico daqueles que imaginem seja a tecnologia um elemento 
abstrato, e não a relacionem com as variáveis histórico-sociais 
correlatas às suas diferentes fases de evolução. WALTER 
PHILLIPS12 apontou corretamente algumas implicações da razão 
capital/trabalho, num estudo comparativo sobre regiões atrasadas 
do Brasil, da índia e da África do Sul. Em todas essas regiões se 
registra uma estrutura de mão-de-obra que, tipicamente acarreta 
baixa razão capital/trabalho. Por exemplo, no Brasil, certas fábricas 
de tecido se localizam em 'lugares distantes dos centros urbanos e, 
dada a escassa oferta de empregos do mercado local, assumem im-
portância decisiva para as comunidades. Direta ou indiretamente, os 
habitantes dessas regiões denendem dos empregos que oferecem 
tais fábricas. Por uma espécie de consenso tácito  
 

__________ 

12) Vide WALTER PHILLIPS, "Technological Levels and Labor Resistance to 
Change in the Course of Industrialization", in Economic Development and 
Cultural Change, vol. XI, n.o 3.  
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entre empregadores e operários não são adotados aperfeiçoamentos 
tecnológicos promotores de desemprego, a fim de que .a segurança 
da comunidade não seja ameaçada. Por outras razões igualmente 
sociais, técnicas obsoletas são preservadas na índia, e na África do 
Sul, uma vez que da modernização resultariam ônus humanos para 
os quais não se têm os corretivos apropriados. As tecnologias 
avançadas, correspondendo à alta razão capital/trabalho, requerem 
mercados altamente integrados e de consideráveis dimensões.  

Técnica Administrativa - Finalmente, as técnicas admi-
nistrativas não são unívocas, mas diferenciais. Sua natureza depende 
do complexo tecnológico de que fazem parte. Do modêlo arcaico 
ao atualizante, as decisões variam em razão decrescente quanto ao 
teor coercitivo; as comunicações variam em razão crescente quanto 
à complexidade e quantidade; o fator econômico varia em razão 
decrescente quanto à sua importância na motivação do trabalhador. 
Ideia mais analítica das implicações da técnica administrativa ter-se-
á no tópico seguinte, que trata, propriamente, dos modelos 
heurísticos de administração.  

MODELOS HEURÍSTICOS DE ADMINISTRAÇÃO  

Os modelos heurísticos de administração se relacionam  
com os modelos da evolução tecnológica anteriormente apre- 
sentados. Os elementos em função dos quais se descrevem esses 
modelos são os seguintes: 1) aptidões profissionais ligadas à  
produção; 2) responsabilidade do trabalhador sobre a produção;  
3) natureza da motivação do trabalhador; 4) comunica- 
ções; 5) elaboração de decisões; 6) tipos de consentimento;  
7) produtividade; 8) feedback. Cada um desses elementos  
será a seguir explicado.  

Aptidões profissionais ligadas à produção. Para a inteli- 
gência deste aspecto será útil distinguir preliminarmente en- 
tre trabalho qualificado e trabalho especializado. O operário  
realiza um trabalho qualificado quando lhe incumbe executar  
largo número de operações que, eventualmente, podem ser to- 
das as necessárias à elaboração de um produto. O trabalho de  
artesão, o do sapateiro tradicional, por exemplo, é qualificado.  
Também o é o do operário que manipula máquinas universais  
ou flexíveis (tornos, fresadoras, retificadoras), e com as mes- 
mas pode executar uma sequencia de operações e, eventual- 
mente, elaborar um produto. O desenvolvimento da tecnologia  
da produção acarreta o declínio do trabalho qualificado e a  
substituição de operários qualificados por operários especiali-  
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zados, isto é, aptos para executar operações isoladas, que requerem 
frequentemente a manipulação de máquinas especializadas (tear, 
carda de algodão, betoneira, etc.). Abstratamente pode-se apreciar a 
diferença entre essas duas espécies de trabalho e os tipos de aptidão 
profissional que requerem. Com o desenvolvimento tecnológico, os 
trabalhos M, N, O, a cargo de diferentes operários qualificados, A, 
B, C, e que envolvem conjuntos de operações, são decompostos em 
operações parceladas, que passam a ser executadas por operários 
especializados.  

 

O trabalho altamente qualificativo, por exemplo, o de um 
engenheiro eletrônico, o do ferramenteiro, o de preparadores de 
máquinas transferidoras (transferts) requer a capacidade de executar 
largo número de operações e simultaneamente alto nível de 
conhecimentos sistemáticos, notadamente de natureza tecnológica. 
Focalizando as metamorfoses dos trabalhos de manutenção (aí 
abrangida a preparação do trabalho), NAVILLE as descreve 
simbolicamente com o seguinte esquema:  

 

em que O1, representa os operários de fabricação (ou de controle 
direto das máquinas), O2, os operários ferramenteiros e 
preparadores; 03, os operários de manutenção; a, b, c, ... as operações 
de fabricação; P as tarefas de preparação (regulagem e colocação das 
máquinas em movimento) ; M, os trabalhos de manutenção 
propriamente. Os símbolos O2 e 03 representam tipicamente 
situações do moderno trabalhador altamente qualificado.  

Nestas condições, é fácil compreender a descrição dos mo- 
delos, no tocante ao elemento em foco. Podemos dizer que, no  
modêlo arcaico, ao lado dos ofícios artesanais, predominam as  
máquinas universais; no modêlo de transição se verifica am- 
pla utilização de máquinas especializadas; no modêlo atuali- 
zante, as máquinas transferidoras (transferts) assumem o  
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caráter de esquema paradigma ou são o alvo de tendência do- 
minante.  

Responsabilidade do trabalhador sobre a produção - Do 
modelo arcaico ao modelo atualizante, a responsabilidade social do 
trabalhador em relação à produção se torna crescente. O fato resulta 
de mudanças tanto na estrutura interna da organização, como 
também no domínio de suas relações externas. No modelo arcaico, 
os trabalhadores são largamente autônomos, competindo-lhes 
"escolher seus métodos de trabalho, segundo a experiência 
profissional e a tradição".13 Aplica-se-lhes o que escreve ALAIN 

TOURAINE, descrevendo o que chama fase A da evolução 
tecnológica: "A autoridade do engenheiro e do diretor se limita a 
definir o trabalho a executar e a fixar prazos. Depois da ordem dada, 
e do programa fixado, cada um conserva sua autonomia. A fábrica 
é, pois, profissionalmente falando, uma federação de oficinas e cada 
oficina uma federação de operários".14 Em estágio seguinte se 
verifica a dicotomia entre a preparação e a execução das tarefas, as 
responsabilidades se hierarquizam em múltiplos graus e se estreitam 
as relações de interdependência entre os participantes da 
organização. No modelo atualizante, os trabalhadores não mais 
intervêm diretamente na produção. Deixam de ser "produtivos". 
Verifica-se o que TOURAINE descreve como típico do que chama 
da fase C, quando o trabalhador apenas "supervisiona, registra, 
controla. Sua tarefa não se define mais por certa relação do homem 
com a matéria, as ferramentas ou máquinas, mas por certo papel 
num conjunto de produção. No sistema técnico, o aspecto 
profissional do trabalho se reabsorve em sua realidade social. O 
ritmo e os caracteres do trabalho não são mais definidos pela 
natureza dos produtos fabricados, das máquinas utilizadas ou do 
motor humano, mas pelas formas da organização social. A qualidade 
de operário de fabricação não é mais do que sua capacidade de se 
integrar num grupo social e se define como responsabilidade... 
Neste estádio, a qualidade do operário não é mais definível a partir 
de condições técnicas do trabalho, mas a partir de suas condições 
sociais... O novo sistema de trabalho, porque é técnico, é intei-
ramente social."15 Este nível de responsabilidade social do 
trabalhador, característico do modelo atualizante, o torna ex-
tremamente sensível aos condicionamentos externos, de toda 
ordem, de sua atividade.  

 

__________ 

13) Vide TOURAINE, op. cit., pág. 151.  
14) Idem, pág. 151.  
15) Idem, págs. 176-177.  
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Natureza da motivação do trabalhador - Toda técnica ad-
ministrativa que supõe uniforme psicologia do trabalhador carece 
de base científica. A motivação do trabalhador varia de um contexto 
para outro, e este fato, necessàriamente, impõe limites e 
condicionamentos à aplicação da teoria administrativa. Se não 
houvesse outras razões para se proclamar a superação do 
taylorismo, seria suficiente, para tanto, o seu postulado da 
predominância constante do fator econômico na motivação do 
trabalhador. Na verdade, pondo de lado os abundantes escla-
recimentos sobre o assunto, que têm resultado de estudos con-
temporâneos de antropologia cultural, poderíamos tentar com-
preender a variedade das motivações dos trabalhadores em distintos 
contextos, à luz das categorias de escassez e abundância. É de 
lembrar-se que, nas sociedades onde há escassez, ou seja, em que a 
maioria dos cidadãos estão a braços com, o problema do 
subconsumo, tendem os fatôres materiais a assumirem decisiva 
relevância na conduta. Resolvido, porém, socialmente, o problema 
do subconsumo, graças à alta produtividade do sistema tecnológico 
- econômico, os motivos fundamentais da conduta humana se 
estilizam, perdendo relevância o fator econômico, ao mesmo tempo 
que outros motivos, antes subsidiários, aumentam sua influência. O 
atraso moral, em certo sentido, é uma sequela crônica do complexo 
de escassez. Inversamente, o refinamento ético é elemento 
inseparável da síndrome da abundância. Tais correlações são tanto 
mais pertinentes quando nos cingimos à esfera da organização. Em 
que consiste a ética, do ponto de vista da organização? 
Evidentemente, no caso, tem-se em vista aspectos muito precisos 
da conduta humana. A conhecida fórmula de ALLEN RICHARDS,16 
que equaciona os termos da eficiência na produção, serve para 
delimitar, com clareza, os aspectos éticos do trabalho. A fórmula é 
a seguinte:  

E = F (M, T, I, J, Mo) 

em que E significa eficiência do operário; M, habilidade ma- 
nipulativa; T, conhecimentos técnicos essenciais; J, capacidade  
de julgamento ou critério; Mo, fatores de ordem moral. CHAR- 

LES R. ALLEN acrescentou esta última ordem de fatores à  
fórmula original de RICHARDS a fim de sublinhar a importân- 
cia organizacional de aspectos como a atitude do trabalhador  
para com os companheiros, honestidade, disciplina, pontuali- 
dade, iniciativa no desempenho das funções e de outros fato- 
 

________  

16) Consulte A. NUÑES MELÉNDEZ, Conceitos Básicos para a Elaboração 
de Séries Metódicas de Aprendizagem Industrial (mimeografado), SENAI-
DN, Rio, 1959.  
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res que afetam condições ou atitudes no trabalho. Não se trata, pois, 
aqui, de ética ou moral, enquanto relacionada com os fins últimos e 
outros interesses transcendentais do ser humano. Do ponto de vista 
metafísico, e antropológico-cultural, seria de contestável validade 
estimar os graus de moralidade de diferentes sociedades, mas no 
tocante à organização, essa estimativa é tecnicamente lícita.  

Numerosas pesquisas confirmam as implicações éticas (no 
sentido organizacional) do gradient escassez-abundância.17 Já é 
monótono conhecer os resultados a que chega a legião de 
psicólogos, antropólogos, sociólogos e economistas que têm es-
tudado os percalços da industrialização e modernização nas regiões 
subdesenvolvidas. Invariàvelmente se encontram em seus relatórios 
ilustrações do escasso teor ético (no sentido organizacional) da 
conduta dos trabalhadores. Isso, é claro, não decorre de debilidades 
psicológicas individuais, mas resulta de determinantes culturais e 
institucionais. Por exemplo, para um trabalhador recém-
destribalizado, ou recém-egresso do meio rural,18 como tantos que 
se encontram nas empresas industriais do Brasil, a pontualidade, um 
dos traços éticos da organização, não tem evidentemente, a mesma 
implicação moral que assume para um operário da Inglaterra ou dos 
Estados Unidos. A transformação econômica-social dessas regiões 
atrasadas acarretará necessàriamente a transformação psicológica do 
homem, a substituição de um ethos coletivo, por outro.  

Comunicações - Quando se caminha do modelo arcaico para o 
atualizante, não só aumentam em quantidade as comu- 
nicações. Eleva-se também a qualidade destas, quanto ao con- 
teúdo racional, à eficácia e a exatidão, bem como tendem a ser 
multidirecionais. Quer seja um trabalhador braçal, quer seja um 
artesão, ou operador de máquina flexível - o operário do modelo 
arcaico recebe uma descrição sumária de sua tarefa e ordinàriamente 
a realiza, sem carecer de considerável nú- 
mero de informações, pois o que deve e como deve produzir de-
pende largamente de sua experiência e conhecimentos. Daqui em 
diante, a organização tende a identificar-se com a própria rede de 
comunicações. No modelo de transição se verifica niti-  
 

________ 

17) Sobre a emergente moral da abundância nos Estados Unidos, consulte 
JOHN KENNETH GALBRAITH, The Affluent Society, Hamish 
Hamilton, London, 1958 (capítulo "Labour, Leisure and the New Glass") .  

18) É útil conhecer EDWARD C. BANFIELD, The Moral Basis of a Backward 
Society, Research Center in Economic Development and Cultural Change, 
The Free Press of Glencoe, Illinois, 1958. Estuda o ethos de uma sociedade 
"atrasada" do sul da Itália.  
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damente dicotomia entre preparação e execução do trabalho e, em 
tais circunstâncias, o trabalhador depende cada vez mais de 
instruções para realizar suas tarefas, tornando-se, ao mesmo tempo, 
fator de retificação de tais instruções, na medida em que progride 
em refinamento o sistema organizacional. O modelo atualizante é a 
culminação de tal progresso.  

Elaboração de decisões - Quanto mais rudimentar é a 
organização, mais se centraliza na chefia, a elaboração de decisões, 
e menos sujeita ela é às influências dos executantes. Tal centralização 
dogmática diminui no modelo de transição e se torna escassa ou 
nula no modelo atualizante. Neste último, o dominante caráter 
social do sistema de trabalho, torna a organização extremamente 
sensível às exigências do ambiente externo. Sem dúvida, as 
características do processo de elaboração de decisões, nos três 
modelos, correspondem de modo consistente, a determinadas 
características da mão-de-obra, no tocante ao nível geral de 
instrução, à cultura social e aos conhecimentos técnicos. O tipo de 
decisão eficaz em um deles não é necessàriamente eficaz em outro, 
uma vez que, no caso, a eficácia é sempre função de elementos 
estruturais. Não há, pois, processos de elaboração de decisão 
intrinsecamente bons.  

Tipos de consentimento - Empregamos aqui a terminologia de 
ETZIONI,19 focalizada em outro capítulo deste livro. O tipo de 
consentimento, em cada modelo, reflete a natureza de suas 
características estruturais. Não seria, portanto, possível um 
consentimento normativo-moral, que supõe elevada 
autoconsciência do trabalhador, além de desalienação, onde apenas 
se registram os elementos que definem o modelo de transição ou 
arcaico. O conflito entre personalidade e organização não tem 
unívoca fórmula sociológica. A síndrome deste conflito difere de 
um modelo para outro.  

Produtividade - Produtividade aqui pode ser entendida  
como a quantidade de produção por trabalhador. Evidentemen- 
te, o fator estratégico da produtividade é a energia mecânica.  
A organização mais produtiva é a que utiliza na produção es- 
sencialmente energia mecânica. Mas os outros elementos têm  
também influência na produtividade. Por sua vez, a produ- 
tividade condiciona outros elementos da organização. Por  
exemplo, onde a produtividade é baixa e, portanto, predomina  
o regime de escassez, as qualificações superiores do modelo  
atualizante não podem ter vigência. O raciocínio inverso tam- 
bém é válido. 

 

___________  

19) Consulte ETZIONI, A Comparative Analysis of Complex Organizations, 
The Free Press of Glencoe, Inc., 1961.  
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Feedback ou mecanismo de auto-retificação - Neste item se 
encontra, em linguagem por assim dizer cibernética uma síntese das 
características de cada modelo. O modelo arcaico é rígido e pouco 
flexível, por isso que subordinado a critérios tradicionais de trabalho 
e produção. No modelo de transição, em que os processos racionais 
têm considerável emprego, a organização revela maior plasticidade, 
mas o caráter social do sistema de trabalho ainda é pouco mais do 
que incipiente e, por isso, requer predominante atenção às informa-
ções sobre suas partes internas. No modelo atualizante, a or-
ganização tem elevada e múltipla sensibilidade, tanto para as 
informações do passado como para aquelas concernentes às suas 
partes internas, e ao ambiente exterior obviamente, a capacidade 
para corrigir os desajustamentos emergentes é função direta da 
sensibilidade do sistema ao ambiente exterior.  

UMA APRECIAÇÃO DE LIKERT  

Fundamentalmente, os modelos que vêm de ser descritos  
se destinam a servir como referências do raciocínio. Visam a  
contribuir para a correção do modo abstrato de pensar que,  
por falta de formação sociológica, frequentemente adotam os  
analistas administrativos. Ademais, as correlações e relações  
sublinhadas constituem muito da área de assuntos a que se  
tem chamado de "administração para o desenvolvimento". É  
sobretudo este aspecto que constitui o traço marcante dos mo- 
delos quando, por exemplo, são comparados com elaborações  
que se assemelhem à do presente capítulo. Entre estas, importa  
referir, especialmente, os "sistemas de organização" que, usan- 
do a técnica dos modelos, RENSIS LIKERT descreve em New  
Patterns of Management. LIKERT distingue quatro sistemas:  
o autoritário-explorativo, o autoritário-benevolente, o autoritá- 
rio-consultivo e o participativo-grupal,20 indicando as partes  
componentes de cada um em tabela analítica. Quem confron- 
tar os modelos acima descritos com os de LIKERT verificará  
que ao autor devemos não poucos subsídios. Há, porém, uma  
diferença metodológica essencial entre as duas elaborações. Os  
modelos de LIKERT abstraem a variável histórico-social, que,  
em nossa construção, é representada pelo estádio da tecnologia.  
LIKERT apresenta o sistema participativo-grupal como o me- 
lhor e mais atualizado. É necessário, porém, considerar o fe- 
nômeno da contemporaneidade do não coetâneo. Por isso pro- 
curamos demonstrar que, em certos contextos, a utilização me-  
 

____________ 

20) Vide RENSIS LIKERT, New Patterns of Management, Mc Graw- Hill 
Book Company, Inc., New York, 1961.  
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cânica de processos abstratamente ótimos e superatuais pode 
acarretar desastres, efeitos negativos de toda sorte. Relativizamos 
histórica e sociologicamente os sistemas de organiza-ção. A 
construção de LIKERT é plenamente válida, onde (e este é o caso 
dos Estados Unidos) é dominante o estádio histórico-social mais 
avançado da tecnologia. Em países como o Brasil, porém, essa 
construção teórica não é, de todo, adequada ao raciocínio do 
administrador, porque, em tal caso, a tecnologia mais desenvolvida 
só está sendo utilizada em restritas áreas pilotos. Finalmente, mais 
um reparo é oportuno. Em LIKERT, o modelo culminante se realiza 
numa espécie de presente perfeito. Na verdade, nunca isso ocorrerá. 
A organização avançada, por definição, em virtude de sua 
característica por excelência, a sensibilidade (sensitivity), encontra-
se sempre em particípio presente. Por isso seus elementos foram 
descritos como componentes do que se chamou de modelo 
atualizante.  

Mas é ainda LIKERT quem se constitui, para nós, em ponto de 
partida para as considerações finais dêste texto. LIKERT visualiza 
uma teoria administrativa de alcance mundial.21 No trabalho em que 
expõe suas ideias admite que, daqui por diante, as diferenças 
culturais entre os povos não impedirão o surgimento de uma 
unificada técnica administrativa, universalmente válida. Ademais, 
LIKERT admite que as divergências de prática, no campo 
administrativo, daqui por diante, tenderão a minimizar-se. E vários 
indícios parecem lhe dar razão.  

LIKERT formula assim a tese central de seu estudo: "A  
industrialização, provàvelmente, diminui as diferenças cultu- 
rais que podiam ter existido entre as nações antes da indus- 
trialização das mesmas. A industrialização faz as nações mais  
semelhantes em seus aspectos organizacionais (organizational  
existence). Cria empresas de larga escala com grande núme- 
ro de empregados e substancial interdependência. As tecnolo- 
gias de dada indústria tendem a ser as mesmas em toda parte  
do mesmo modo que os sistemas sócio-técnicos criados para  
operar as empresas industriais. Estes fatos, associados com o  
desejo universal por mais altos níveis de vida e bem-estar  
que a industrialização acarreta, produz grandes forças de que  
resultam mudanças culturais em países em industrialização.  
Estas forças são suficientemente penetrantes e poderosas para  
causarem consideráveis mudanças na tradição social e na orga-  
 

_____________ 

21) Vide RENSIS LIKERT, "Trends Taward a World-Wide Theory of 
Management", trabalho destinado para CIOS XII the International 
Management Congress, September, 16-20, 1963, New York City. Session 
entitled "Organizational Research and Theory - its Implications for 
Management".  



120  GUERREIRO RAMOS 

nização familiar de velhas, estabelecidas culturas, que até a in-
dustrialização resistiam com sucesso a todas as prévias tentativas de 
alterá-las. Enquanto essas mudanças ocorrem em nações que se 
estão industrializando, as diferenças culturais entre as nações 
industriais se tornam progressivamente menores. Acompanhando 
essas mudanças, haverá nas nações em industrialização, de parte dos 
dirigentes, uma tendência para se fundamentarem crescentemente 
no mesmo conjunto básico de conhecimentos, no tocante à prática 
da arte de administrar.22 Sem dúvida, os fatos da história 
contemporânea atestam as considerações de LIKERT. A 
industrialização é, hoje, processo ecumênico, de que gradativamente 
resultarão maiores semelhanças entre as nações, as quais tornarão 
possível a técnica unificada de organização, válida em escala 
mundial, de que LIKERT apresenta alguns conceitos centrais, em 
seu estudo. E, hoje em dia, em cada nação, vão surgindo áreas 
pilotos em que os padrões de organização assumem cunho 
universal, isto é, são escassos ou nulamente condicionados por 
fatores culturais locais. A organização moderna corresponde 
metodologia imanente, que terá de ser adotada por toda sociedade 
que se "modernize", quaisquer que sejam as suas características 
culturais.  

PROBLEMAS PSICOLÓGICOS E MORAIS  
DA HOMOGENEIZAÇÃO UNIVERSAL  
DA ARTE DE ADMINISTRAR  

Na verdade, a homogeneização universal das práticas, no  
tocante à arte de administrar, supõe também homogeneização  
psicológica, em escala mundial, o surgimento do que ALEX IN- 
KELES23 chama de "homem industrial", isto é, um tipo de  
ser humano que, em toda parte, observará idênticos' crité- 
rios de experiência, percepção e avaliação. Quaisquer que se- 
jam seus regimes políticos e suas tradições de cultura, as di- 
ferentes sociedades industriais tendem a apresentar um con- 
junto de traços comuns que resultam fundamentalmente da es- 
trutura ocupacional. Há, assim, uma psicologia imanente da  
sociedade industrial. Ademais, se considerarmos a gama dos  
vários graus de industrialização, podemos distinguir a psico- 
logia imanente do atraso da psicologia imanente do pleno de-  
 

____________ 

22) Idem, págs. 2-4.  
23) Vide ALEX INKELES, "Industrial man: the Relation of Status to 

Experience, Perception and Values", The American Journal of Sociology, 
julho de 1960. Vide também DAVID C. Me CLELLAND,. The Achieving 
Society, D. Van Nostrand Company, Inc., New York, 1961.  
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senvolvimento. Concretos dados empíricos reunidos por ALEX 
INKELES e outros pesquisadores têm demonstrado a efetividade 
desta distinção. Por exemplo, ao que parece, nas sociedades 
industriais superiores, a ambição de realizar-se com êxito e  segundo 
determinados padrões de excelência, motiva mais intensamente as 
pessoas do que nas sociedades subindustrializadas. Esse aspecto da 
psicologia imanente do sistema industrial tem sido estudado e até 
medido em monografias. Por exemplo, BERNARD C. ROSEN 

comparou a achievement motivation nos Estados Unidos e no 
Brasil. Adverte que as quatro amostras que utilizou, em sua pesquisa, 
duas no Estado de São Paulo (capital e cidade de Rio Claro), duas 
em pontos· diferentes dos Estados Unidos, não podem ser 
consideradas satisfatoriamente representativas de nenhum dos 
países. Todavia, algum valor indicativo deve-se supor que tenham, 
pois ambas foram selecionadas nos lugares mais populosos e 
industrializados dos dois países. Às mães das crianças integrantes 
das amostras perguntou-se especificamente: "Em que idade espera 
que seu filho faça as seguintes coisas"?  

Treinamento para realização: 1) ser ativo e enérgico em galgar 
(climbing), saltar (jumping) e esportes. 2) ser capaz de conduzir 
outras crianças e afirmar-se em grupos de crianças. 3) desempenhar 
bem seu papel na escola. 4) desempenhar-se bem em competição 
com outras crianças; tentar atingir o topo em jogos e esportes.  

Treinamento para independência: 1) desejar tentar coisas por 
sua própria vontade e sem depender de ajuda de sua mãe. 2) fazer 
seus próprios amigos entre crianças da sua idade. 3) tentar coisas 
difíceis para ele sem pedir ajuda. 4) ter interesse em passatempos 
próprios; ser capaz de entreter-se. 5) tomar decisões, como escolher 
suas própriais roupas ou decidir ganhar dinheiro por sua conta".  

Apurados os resultados do questionário, encontraram-se  
significativas diferenças no tocante às expectativas das mães  
americanas e brasileiras, quanto ao treinamento para realiza- 
ção e ao treinamento para independência. A idade média dada  
pelas mães americanas no tocante ao treinamento para a rea- 
lização foi 7.5 anos contra 8.2 anos segundo as mães brasi- 
leiras. No que concerne ao treinamento para a independência,  
as idades médias foram respectivamente 7.4 anos e 8 anos. A  
serem válidos esses resultados, a ultimação do treino do me- 
nino brasileiro para a realização e a independência se verifica  
mais tardiamente do que para os meninos americanos. Em ou- 
tra fase da pesquisa, ROSEN, analisando a fantasia susci- 
  



122  GUERREIRO RAMOS 

tada através de quadros exibidos aos meninos americanos e 
brasileiros, apurou os resultados constantes na seguinte tabela:  

ESCORE MÉDIO DA MOTIVAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE 
CLASSES SOCIAIS NO BRASIL E NOS ESTADOS UNIDOS 

 

Fonte:  BERNARD C. ROSEN, "Socialization and Achievement 
Motivation", The American Sociological Review, outubro, 
1962, pág. 623.  

Não só, em conjunto, os meninos americanos apresentaram 
maior escore de motivação para realização do que os meninos 
brasileiros, como também essa vantagem se mantém quando os 
escores de uns e outros são confrontados dentro de cada classe. 
Ademais, o escore dos meninos americanos da classe mais baixa (V) 
é superior ao dos meninos brasileiros da classe correspondente (V), 
como também das outras superiores (IV, IH, e I), o que, segundo o 
autor, estaria a demonstrar que a "nacionalidade parece ser mais 
importante do que a classe na determinação da motivação para a 
realização". Em vez de nacionalidade, poderia dizer-se caráter social 
ou ethos coletivo.  

A pesquisa de ROSEN e estudos de outros autores que in-
vestigam esta área de problemas, demonstram existir uma psicologia 
imanente do subdesenvolvimento, bem como do desenvolvimento. 
Assim sendo, o problema da mudança social conscientemente 
orientada, além de medidas econômicas, institucionais, políticas, 
requer providências de caráter pedagógico, que inculquem nos 
cidadãos as motivações adequadas ou propiciadoras do progresso.  

A moral é aspecto relevante da psicologia imanente da or- 
ganização. Podemos, assim, falar da moral imanente da orga- 
nização que seria o conjunto de qualificações éticas (pontuali- 
dades, disciplina, lealdade, etc.) necessárias ao funcionamento  
satisfatório e eficaz da organização. Quando, anteriormente,  
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apontamos o atraso moral como elemento de modelo arcaico da 
organização ou administração foi neste sentido imanente que 
usamos o termo.  

A organização é um fenômeno complexo e o presente capítulo, 
cuja parte central são os modelos heurísticos descritos, apenas 
pretendeu, mediante análise estrutural funcional, focalizar alguns 
fatores e elementos que a condicionam. Na verdade, nenhum desses 
elementos ou fatores pode ser considerado variável independente 
da organização. Por isso, o estudo desta terá sempre de ser 
procedido em termos multi dimensionais. Essa orientação é 
sobretudo adequada à realidade de um país em transição como o 
Brasil.  

CONCLUSÕES  

A essência do presente capítulo pode ser sumariada nos 
seguintes itens:  

1) O fenômeno administrativo está sujeito a condicionamentos 
histórico-sociais de variada natureza e o conhecimento sistemático 
deste fato é imprescindível para a formação do administrador em 
sociedades subdesenvolvidas ou em transição. Quando lhe falta, 
incorre frequentemente em práticas perniciosas que, agravando o 
conflito entre a técnica administrativa e o contexto social, acarretam 
efeitos negativos. Não existe técnica administrativa portadora de 
méritos intrínsecos. Assim, é necessário desenvolver um tipo de 
raciocínio que habilite o analista a perceber as relações entre sistema 
administrativo e variáveis histórico-sociais.  

2) Formulamos, neste capítulo, modelos heurísticos de 
tecnologia e de administração cujo objetivo é servir de instrumento 
para aquele tipo de raciocínio. Por necessidade de limitar o nosso 
campo de atenção, consideramos, neste capítulo, do 
condicionamento histórico-social do fenômeno administrativo, 
apenas o aspecto tecnológico.  

3) os modelos que relacionamos com os diferentes estádios da 
administração e da tecnologia são de caráter puramente heurístico, 
isto é, nada mais representam que instrumentos teóricos para 
apreender o sentido de dados empíricos de observação corrente. São 
úteis para reunir abstratamente esses dados em configurações de 
sentido, mas não existem concretamente em nenhuma parte. 
Aproximam-se, assim, da natureza do que MAX WEBER chamou 
de "tipos ideais".  
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4) Distinguimos três sentidos da palavra tecnologia, a saber: 1) 
conjunto de instrumentos, utensílios, meios e objetos materiais, 
mediante os quais o homem se assenhoreia das forças naturais, as 
utiliza, modifica as circunstâncias e cria um ambiente mais propício 
à satisfação de suas necessidades e objetivos; 2) saber 
sistemàticamente referido à ação; 3) tecnologia como característica 
fundamental do pensamento na fase da planificação, em que se 
descobre que a essência da tecnologia não é tecnológica.  

5) Tanto os modelos heurísticos da tecnologia como os da 
administração apresentam três momentos distintos, a saber: o 
modelo arcaico, o modelo de transição e o modelo atualizante. Os 
modelos da tecnologia são descritos analiticamente em função dos 
seguintes elementos: 1) instrumento de trabalho; 2) processo de 
produção; 3) sistema de produção; 4) qualidade da produção; 5) 
consumo e energia; 6) materiais empregados; 7) razão 
capital/trabalho; 8) técnica administrativa.  

6) Os modelos heurísticos de administração são descritos 
analiticamente em função dos seguintes elementos: 1) aptidões 
profissionais ligadas à produção; 2) responsabilidade do trabalhador 
sobre a produção; 3) natureza da motivação do trabalhador; 4) 
comunicações; 5) elaboração de decisões; 6) tipo de consentimento; 
7) produtividade; 8) feedback ou mecanismo auto-retificador.  

7) Os modelos heurísticos apresentados podem ser com-
parados com os "sistemas de organização" que LIKERT descreve 
no livro New Patterns of Management. Existem substanciais 
diferenças metodológicas entre as duas elaborações. A principal 
delas consiste em que o modo de ver adotado neste capítulo é de 
caráter sociológico e sublinha o condicionamento histórico-social 
do fenômeno administrativo. LIKERT, porém, abstrai a variável 
histórico-social na descrição de seus "sistemas de organização" e 
entre esses aponta um (o participative group) que, por assim dizer, 
lhe parece ser "o único e melhor".  

8) A industrialização é hoje processo ecumênico e dele é 
provável resulte gradativamente a homogeinização universal da arte 
de administrar e, por isso mesmo, o ad.vento, em escala mundial, de 
uniforme tipo de psicologia e ética imanentes à organização 
moderna.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

  



 

4 
CONTRIBUIÇÃO À SOCIOLOGIA E À 
ESTRATÉGIA DA MODERNIZAÇÃO 

"A atividade do capitão nada tem de semelhan- 
te à que nós imaginamos, sentados em nosso  
gabinete de trabalho analisando uma campanha 
qualquer no mapa, com certa quantidade de tro- 
pas de ambos os lados, num região conhecida  
e fazendo cálculos que partem de um momento 
preciso. O comandante em chefe nunca é co- 
locado nas condições de começo de um aconte- 
cimento qualquer, sob as quais nós examinamos 
este. O comandante em chefe sempre se encon- 
tra no meio de uma série movimentada dos acon-
tecimentos, e de tal sorte que nunca em nenhum 
momento, ele pode abarcar toda a importância  
do acontecimento que realiza o Dentro da suces-
são ininterrupta de acontecimentos, a cada ins-
tante, imperceptivelmente, um deles pode adqui-
rir relevância com tudo o que arrasta consigo..." 

 (TOLSTOI, Guerra e Paz) 

"Quando no curso de estudos de longa série de 
campanhas militares, percebi, pela primeira vez,  
a superioridade do ponto de vista indireto sobre  
o direto, eu estava apenas buscando luzes sobre  
estratégia o Com mais reflexão, no entanto, co-
mecei a perceber que o ponto de vista indireto  
tinha muito mais aplicação - que ele era uma  
lei da vida em todas as esferas; uma verdade  
filosófica o Sua observância era a chave do êxi- 
to efetivo no tratamento de qualquer problema 
onde predomine o fator humano, e um conflito  
de vontades tenda a emergir de subjacente com-
binação de interesses". 

(B. H. LIDDEL HART, Strategy, the indirect 
approach, Faber & Faber Limited, London,  
3.a edição, 1954, pág. 16) 

"On s'engage; puis on voit". 

(NAPOLEÃO) 
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" no mundo tinha que haver muito mais de  
possível que de efetivo ... "  

(NICOLAI HARTMANN, Ontologia II, Po- 
sibilidad y Efectividad, Fondo de Cultura  
Econômica, México-Buenos Aires, 1956, pá- 
gina 8)  

Os modelos heurísticos de administração, anteriormente 
apresentados, têm pressuposto fundamental que examinaremos no 
presente capítulo. Infere-se do que dissemos anteriormente neste 
livro que o mais alto sistema administrativo, numa escala gradativa, 
seria o que, concretamente, apresenta os atributos do que 
chamamos modelo atualizante. Um sistema administrativo, porém, 
de caráter atualizante, jamais se verifica sem que a sociedade global 
se compadeça com as suas características específicas. Segundo a 
terminologia que ultimamente vem sendo usada, chamar-se-ia 
"moderna" a sociedade global cujas qualificações gerais 
assegurariam a efetivação de uma administração atualizante.  

Assim, notadamente nas condições de um país como o Brasil, 
o esforço tendente a tornar atualizante determinado sistema 
administrativo é inseparável de um esforço de maior envergadura 
que objetiva modernizar a sociedade global.  

Ao dizermos "modernizar a sociedade global", supomos existir 
um agente ativo desse processo. O administrador e o político se 
interessam pelo assunto da evolução, da mudança, da modernização, 
de modo específico, distinto, por exemplo, do modo como o 
antropólogo e o sociólogo focalizam esses assuntos. O antropólogo 
e o sociólogo consideram o conhecimento como fim. O 
administrador e o político consideram o conhecimento como meio 
útil à ação transformadora da sociedade. Por isso, mais do que 
propriamente de uma teoria pura da evolução ou da mudança social, 
o administrador e o político necessitam de uma estratégia 
sistemàticamente fundamentada e hábil para tornar qualificada e 
eficaz aquela ação transformadora, bem como adequada à solução 
de problemas concretos. Estamos cada vez mais entrando num 
período de evolução consciente das sociedades, de mudanças sociais 
deliberadas em que jamais foi tão generalizado o imperativo dessa 
modalidade de agir - a estratégia. Em tais circunstâncias, a teoria da 
evolução e da mudança, ela também, terá hoje maior intencio-
nalidade pragmática do que tinha antes.  

Dentro dessa ordem de ideias, neste capítulo, focalizare- 
mos o tema da modernização, adotando uma sequencia de ra- 
ciocínio conducente à ideia de estratégia administrativa. Mais  
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analiticamente - desenvolveremos um raciocínio cujos principais 
momentos podem ser enunciados nos seguintes itens:  

1) Subsídios para nova teoria da evolução vêm sendo hoje 
apresentados por diversos autores, notadamente preocupados não 
só em formular um ponto de vista sistemático sobre a sucessão dos 
estágios de desenvolvimento histórico-social da humanidade como 
também interessados em compreender, para fins pragmáticos, os 
mecanismos e processos de institucionalização da mudança social. 
Examinaremos sumàriamente as contribuições de dois autores 
representativos desse esforço de indagação, ainda em fase 
exploratória, DON MARTINDALE e S. N. EISENSTADT, uma vez 
que são largamente presididas pelo propósito de esclarecer o 
conceito e o processo de modernização.  

2) Nos estudos sobre modernização elaborados por autores 
norte-americanos e europeus, é corrente adotar-se, explícita ou 
implicitamente, a categoria dos chamados pré-requisitos. Em outras 
palavras, em tais estudos, procura-se avaliar a situação dos países 
tradicionais e em transição, à luz de pré-requisitos, seja da sociedade 
moderna, seja da democracia. Ê oportuno indagar-se, do ponto de 
vista de uma sociedade em transição, a categoria dos pré-requisitos 
tem validade teórica e pragmática.  

3) Finalmente, focalizaremos o ponto central do presente 
capítulo. Considerando que a modernização é, para o administrador, 
questão essencialmente prática, é necessário que esse especialista 
tenha acesso a conhecimentos que o habilitem a tornar-se agente 
ativo de mudanças sociais. O conjunto sistemático de tais 
conhecimentos constitui um modelo de estratégia administrativa, o 
qual será descrito no presente capítulo, em função das seguintes 
referências: o propósito, o agente ativo, o fator estratégico, a 
possibilidade objetiva e o consenso.  

A SOCIEDADE MODERNA COMO CATEGORIA 
EVOLUCIONÁRIA  

A categoria de sociedade moderna supõe existir o fenôme- 
no da evolução.1 A sociedade moderna é etapa do desenvol- 
vimento histórico-social da humanidade. O estudo de suas ca- 
racterísticas, de suas condições, dos meios e processos adequa- 
dos para deliberadamente concretizá-la, onde ela é incipiente  
 

_____________ 

1) Vide Apêndice (I) a este capítulo.  
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ou ainda não surgiu, apresenta ao pensamento sociológico desafios 
inéditos, que não conheceram os teóricos da evolução no passado. 
Em sua Lógica, publicada em 1843, STUART MILL disse que "o 
problema fundamental das ciências sociais... é des,cobrir as leis de 
acordo com as quais um estado da sociedade produz o estado 
seguinte que o sucede, e toma seu lugar".2 Este enunciado é 
plenamente válido hoje e dificilmente se pode imaginar que deixe de 
ser no futuro. Não existe simplesmente ciência social sem teoria do 
movimento social. Apenas essa teoria nunca está formulada de uma 
vez por todas.  

Em nossos dias, a teoria do movimento social constitui, em 
relação ao passado, novo problema para cujo equacionamento as 
antigas teorias evolucionistas e difusionistas não têm, por assim 
dizer, nenhum valor canônico, mas se afiguram meros subsídios. O 
encaminhamento da equação desse problema requer se precise tanto 
quanto possível o sentido da categoria de sociedade moderna, na 
acepção de etapa.  

Ou se considera a sociedade moderna etapa da evolução da 
humanidade como um todo, ou, em caso contrário, não tem sentido 
colocar o problema da modernização no domínio das ciências 
sociais. Ê desnecessário, porém, demonstrar a existência, nos dias 
de hoje, de um problema da modernização, notadamente para 
aqueles países ditos subdesenvolvidos ou em desenvolvimento. Para 
estes, resolver tal problema é ingressar em nova etapa. É, 
provàvelmente, o conceito de etapa pedra de toque de toda teoria 
da evolução. Em outras palavras, é em função do conceito de etapa 
que adotam que as teorias da evolução se distinguem entre si.  

No tema da modernização estão implícitas duas sortes de 
questões que incumbe à ciência social resolver. A primeira diz 
respeito à elaboração de um conceito científico de etapa, e  
quando dizemos científico, referimo-nos ao imperativo de que  
ele seja depurado de resíduos dogmáticos, filosóficos, conjec- 
turais. A segunda refere-se ao imperativo de distinguir entre  
etapa em particípio presente e etapa em particípio passado.  

A ETAPA COMO CONCEITO CIENTÍFICO  

Não será científico o conceito de etapa que implica ter  
a história um sentido predeterminado, como se um demiurgo a  
dirigisse ou nela realizasse as suas intenções, ou sua Ideia, no  
 

___________ 

2) Cfr. JOHN STUART MILL, Système de Logique, Déductive et Inductive, 
Tomo II, FÉLIX ALCAN. Éditeur, Paris, 1904, pág. 510.  
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sentido hegeliano. A teogonia é um dos mais velhos modos de 
explicação dos latos, e sua influencia na mente humana dií1cilmente 
tem sido eliminada. O inconsciente do homem está poderosamente 
trabalhado pela explicação teogônica. É compreensível que vestígios 
teogônicos sejam encontrados mesmo nas explicações do acontecer 
histórico-social que se pretendem objetivas. Em HEGEL, uma 
teogonia está disfarçada em filosofia da história. Por isso mesmo, a 
dialética hegeliana, que, como observa GURVITCH,3 sabe de 
antemão como a história termina, não é senão modalidade 
dogmática da verdadeira dialética, que é o contrário de todo 
apriorismo. Do mesmo modo, vestígios de teogonia se encontram 
na concepção marxista da história. Não importa, no caso, que 
HEGEL seja um idealista e MARX um materialista. O primeiro 
antropomorfizou a Ideia, o segundo antropomorfizou a Matéria. O 
próprio MARX, aliás, num escrito de juventude, sugeriu a fórmula 
para descobrir os vestígios teogônicos do seu materialismo histórico 
e do idealismo hegeliano, quando disse que o espiritualismo abstrato 
é materialismo, e o materialismo abstrato é espiritualismo.4 Carece 
de cientificidade todo conceito de etapa que pressupõe se verifique 
a evolução à maneira de gradativa revelação de predeterminado 
sentido compulsório do acontecer histórico-social ou, em outras 
palavras, que pressuponha a reificação da História ou da Cultura, 
como formas dotadas de impulsos imanentes de transformação.  

As escalas de estágios não são momentos distintos do de-
senvolvimento, imanentemente impulsionado, de uma forma ou 
enteléquia. À luz do par conceitual possibilidade-efetividade, torna-
se possível dissociar a categoria de etapa de todo imanentismo ou 
de toda concepção que postule a reificação da História e da Cultura. 
Observa HARTMANN que "no mundo tinha que haver muito mais 
de possível que de efetivo (o grifo é nosso - G. R.), pois partindo de 
cada estádio presente se abre uma pluralidade de "possibilidades" 
para o. futuro, das quais posteriormente nunca se efetua mais que 
uma".5  À mente destituída de treino científico, é difícil apreender o 
efetivado como uma dentre muitas possibilidades "selecionadas" 
pelo agir humano. Ordinàriamente o considera como produto de 
um processo, guiado por uma força transcendente. HARTMANN 

escreve:  

 

______ 

3) Vide GEORGES GURVITCH, Dialectique et Sociologie, Flammarion 
Éditeur, Paris, 1962.  

4) 4)  Sobre isso, vide GEORGES GURVITCH, "La Sociologie du Jeune 
Marx", in La Vocation Actuelle de la  Sociologie, Presses Universitaires 
de France, Paris, 1950.  

5) 5)  Cfr. NICOLAI HARTMANN, Ontologia; II, Posibilidad y Efectividad, 
Fondo de Cultura Económica, México- Buenos Aires, 1956, pág. 8.  
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"Cada estágio do processo é uma possibilidade inabarcà-
velmente múltipla, e quanto mais se refere ao futuro, tanto mais é 
efetivamente múltipla e inabarcável. Pelo contrário, contrai-se o 
efetivo em sua totalidade a algo muito menor e mais pobre. O 
mundo espectral do "meramente possível" o rodeia por todas as 
partes e pulula sobre seu conteúdo".6  

Veremos, mais adiante, neste capítulo, como o que caracteriza 
o esforço contemporâneo de reelaborar a teoria da evolução 
consiste largamente não só em considerar o efetivado como 
possibilidade "selecionada", pelo agir humano, como, por 
consequência, em admitir, para cada estágio, múltiplas linhas de 
evolução. Notadamente DON MARTINDALE e EISENSTADT, de 
cujas concepções trataremos ainda nesta capítulo, procuram 
focalizar a evolução em consonância com esse modo de ver.  

O interesse sociológico da análise de HARTMANN se justifica 
particularmente quando o autor, embora sem o pretender 
sistemàticamente, fornece-nos subsídios para distinguir 
possibilidade abstrata de possibilidade concreta.  

"Com este amplo reino do possível não se contempla me-
ramente, de maneira alguma, o "concebível". Não é esse vago "todo 
o possível", que também pode significar "todo o sonhável". 
Tampouco se contempla uma existência do possível em um reino 
de aéreas essências sem realidade - como na ideia leibniziana dos 
"mundos possíveis" antes da criação do mundo. O que se contempla 
é antes algo que se acha em meio às coisas, aos acontecimentos, 
situações e viventes reais, mas que tão-só não está ainda efetivado, 
e de que tampouco se efetivará nunca a maior parte".7  

Toda a análise de HARTMANN sobre o par conceitual pos-
sibilidade-efetividade pode ser reduzida a uma fórmula simples: o 
posterior depende do anterior. No que toca à evolução, porém, o 
posterior jamais sucede necessária e compulsoriamente ao anterior, 
como se este fosse um campo dotado de uma só possibilidade. Todo 
estágio contém múltiplas possibilidades, e assim é um campo de 
probabilidades, no sentido que, em outra parte deste capítulo, será 
delimitado.  

Para os efeitos deste capítulo, a etapa é mero termo de  
classificação histórica. Não pretende que as sociedades ou cul- 
turas incluídas em determinada etapa apresentem traços cul-  
 

_____________ 

6) Idem, pags. 8-9.  
7) Idem, pág. 9.  
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turais e instituições substancialmente idênticas. Para que diferentes 
sociedades se classifiquem numa mesma etapa é certo que hão de 
apresentar similaridades básicas. É a existência de tais similaridades 
que habilita ao sociólogo a afirmar que houve "comunidades 
feudais" na China, no Japão, na Europa, no mundo muçulmano, 
embora em períodos não sincrônicos. Na verdade, cada uma dessas 
"comunidades", ao lado de similaridades, apresenta elementos que a 
tornam específica, distinta das outras. O pressuposto da identidade 
substancial das culturas pertinentes a cada estágio, constitui, como 
observa BIDNEY, a "falácia do evolucionismo".8 É fecunda a 
distinção que BIDNEY propõe entre "elementos de similaridade" e 
"elementos de diversidade", nas culturas e sociedades pertinentes a 
um mesmo estágio. À luz dessa distinção torna-se possível verificar 
que diferentes sociedades de uma mesma etapa, embora apresentem 
elementos similares, satisfazem diversamente a certos requisitos de 
avaliação objetivamente legítimos. Por exemplo, na antiguidade, a 
escravidão foi um elemento comum à civilização grega e à egípcia. 
No entanto, a primeira, por ter incorporado, na estrutura social, 
mais do que a segunda, elementos de racionalidade, avantajou-se o 
esta. Em outras palavras, a despeito de pertencerem ao mesmo 
estágio, o escravismo, a civilização grega satisfez mais ao requisito 
da racionalidade do que a egípcia.9 Do mesmo modo, em nossos 
dias, há que distinguir nas sociedades modernas elementos de 
similaridade e elementos de diversidade, a fim de que não se incorra 
no funesto erro de conferir paradigmaticidade a qualquer delas 
isoladamente. Aqueles elementos poderão, de resto, contribuir para 
esclarecer a distinção entre desenvolvimento adequado e 
hiperdesenvolvimento.  

 

___________ 

8) DAVID BIDNEY, Theoretical Anthropology, Columbia University Press, 
New York, 1953, pág. 218. Textualmente, diz BIDNEY: "Assim como nas 
culturas modernas, encontramos elementos de similaridade no tocante às 
instituições básicas e também elementos de diferença, do mesmo modo na 
pré-história e nas culturas primitivas, havemos de encontrar elementos de 
similaridade e elementos de diversidade. É falacioso inferir da similaridade 
morfológica de determinado estágio de desenvolvimento cultural a 
completa identidade substancial de traços e processos culturais para o 
mesmo estágio, sem atentar para o espaço, o tempo e as circunstâncias 
sociais. A uniformidade da história cultural para determinado estágio de 
desenvolvimento é pressuposto infundado e pode ser considerada a 'falácia 
evolucionista'" (pág. 218).  

9) Falamos aqui em racionalidade como "qualidade" social no sentido 
proposto por ERIC VOEGELIN, em "Industrial Society in Search of 
Reason" incluso em RAYMOND ARON (editor), World Technology and 
Human Destiny, Ann Arbor: The University of Michigan, 1963.  
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A ETAPA COMO TIPO-IDEAL  

A etapa é instrumento de comparação histórica e não 
propriamente uma realidade empírica. É um tipo-ideal, no sentido 
weberiano do termo, ou seja, uma construção conceitual destinada 
a facilitar o entendimento da realidade empírica e não reflexo dessa 
realidade na mente do observador. A etapa é tipicamente categoria 
da sociologia da compreensão, e não do realismo filosófico, 
implícito nas generalizações de alguns adeptos do evolucionismo. 
Como instrumento de compreensão, a etapa não é, todavia, 
elaborada arbitràriamente. O conceito de etapa, como, de resto, 
todo tipo-ideal, é construído com elementos selecionados da 
experiência concreta, tendo em vista a sua dominância concreta e ao 
mesmo tempo os objetivos teóricos do estudioso. Não é, cumpre 
esclarecer, uma espécie de média das características dos fatos em 
observação. Destinada ordinàriamente a servir como referência de 
medida, são objetivos de compreensão que condicionam que 
aspectos da realidade empírica, em vez de outros, devem ser 
salientados no conceito.10 A equiparação da etapa ao tipo-ideal 
weberiano parece apta a desarmar as prevenções correntes contra as 
reestruturações históricas elaboradas do ponto de vista da evolução. 
O próprio WEBER observou que as chamadas leis da evolução 
seriam válidas desde que fossem interpretadas como construções 
heurísticas. O próprio WEBER procurou descrever sequencias de 
desenvolvimento. Por exemplo, os seus tipos-ideais de dominação 
têm esse intuito. A administração tradicional e a administração 
racional-legal são verdadeiras etapas. Apenas WEBER não as 
contempla como forças, ou tendências compulsivas. Uma e outra 
não são propostas, nem como realidades empíricas, nem como 
cópias ou reproduções de tal realidade. São construções mentais 
destinadas a fins analíticos. Pode-se avaliar o estágio de 
desenvolvimento de um sistema administrativo particular à luz de 
tais tinos. Evidentemente, um sistema administrativo onde 
predominam os caracteres da administração racional-legal 
(burocracia), por isso mesmo se classificará numa etapa superior à 
de outro qualquer sistema em que impera o tradicionalismo. É de 
observar- 
-se que os tipos-ideais weberianos, como patrimonialismo e bu-  
 

________ 

10) O tipo-ideal - diz MAX WEBER - "é uma construção conceitual 
(Gedankenbild) que não é nem realidade histórica nem mesmo a 
"verdadeira" realidade... Tem puramente o significado de um conceito ideal 
limitante com o qual a situação ou ação real é comparada e investigada para 
a aplicação de alguns dos seus componentes significativos" (os grifos são de 
WEBER). Vide MAX WEBER, The Methodology of the Social Sciences, 
tradução e edição de EDWARD A. SHILS e HENRY A. FINCH, The Free 
Press, Glencoe, Illinois, 1949, pág. 93.  
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rocracia, economia natural e economia de mercado, além de outros, 
não são projeções lógico-abstratas. Apesar de ideais, esses tipos 
resistem aos testes da realidade empírica, no sentido de que se 
revelam adequados para a avaliação e mensuração dessa realidade. 

A ETAPA EM PARTICÍPIO PRESENTE E EM  
PARTICÍPIO PASSADO  

Outro aspecto conceitual a ser considerado é a distinção entre 
etapa em particípio passado e etapa em particípio presente. 
Caracterizar uma etapa já transcorrida é tarefa que implica 
dificuldades comparativamente menores do que caracterizar uma 
etapa emergente. Está neste caso a etapa da sociedade moderna. 
Corre-se o perigo de tomar como paradigma ou espelho para outras 
sociedades uma sociedade isolada mais próxima da imagem que se 
tem da etapa emergente. Essa identificação é funesta. Assim é, não 
só porque dela podem derivar efeitos distorsivos para as sociedades 
retardatárias, levando-as a adotar modelos inadequados às suas 
condições específicas, como ainda porque, essencialmente, a etapa, 
concebida como tipo-ideal, jamais se encontra empiricamente rea-
lizada, nem no passado, nem no presente, e nem, obviamente, no 
futuro. As consequências de tal identificação se tornam 
particularmente prejudiciais no caso de identificar-se o tipo-ideal da 
sociedade moderna com uma sociedade contemporânea. Enquanto 
tipo-ideal, a sociedade moderna está sempre em concretização, 
jamais é concretizada. À luz do tipo-ideal, diferentes sociedades 
podem ser ditas modernas, não porque todos os seus traços e 
instituições sejam substancialmente idênticos, mas porque têm em 
comum determinados elementos típicos. Se esses elementos se 
registram em diferentes sociedades, podem ser, por isso mesmo, 
classificadas num mesmo tipo, sem que nenhuma delas deixe de 
apresentar sua especificidade, seu ethos particular. É o que, por 
exemplo, demonstra EISENSTADT em seu estudo sobre o que 
chama de Sociedades Burocráticas Históricas.11 O autor é 
representativo da tendência contemporânea de retorno ao ponto de 
vista evolucionário e é significativo que recorra ao método 
weberiano dos tipos-ideais, a fim de proceder a reconstruções 
históricas. Os Impérios que descreve entre os quais se encontram o 
Azteca, o Chinês, o Romano, o Bizantino, o Califado Árabe, 
pertencem ao mesmo tipo. Cada um deles, porém, apresenta distinta 
individualidade histórico-social.  

 

____________ 

11) Vide S. N. EISENSTADT, The Political Systems of Empires, The Rise and 
Fall of the Historical Bureaucrratic Societies, The Free Press of Glencoe, 
Collier-Macmillan-London, 1963.  
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METASSOCIOLOGIA DA SOCIEDADE MODERNA  

Dissemos anteriormente: é desnecessário demonstrar que 
existe um problema de modernização para os países subdesen-
volvidos ou em desenvolvimento. É necessário, sim, para enca-
minhar adequada solução daquele problema, que se clarifique o 
sentido de que seja sociedade moderna e modernização.  

Em primeiro lugar, há que apreciar o sentido normativo de 
sociedade moderna. Se examinarmos a tradição clássica do 
pensamento filosófico e sociológico, podemos discernir uma ideia 
de sociedade perfeita, que está para as concretas sociedades 
existentes como um padrão ou referência de classificação e 
julgamento. Em todas as épocas, o espírito humano sempre 
exprimiu o seu desencanto pelas imperfeições efetivas da vida social, 
concebendo um conjunto de modos de ser e de fazer, proclamados 
como sadios absolutos e normais. Ordinàriamente, os povos tribais 
e da Antiguidade projetavam o ideal de sociedade perfeita no 
passado, e, em função dele, discerniam as imperfeições é 
degenerescências da presente existência social. As soluções e 
fórmulas que, então, se propunham para corrigir essas imperfeições 
e degenerescências consubstanciavam um propósito de retorno, de 
volta a um estágio anterior ao atual. A categoria de sociedade 
moderna não se concilia com esse tipo de pensamento regressista. 
Ela é, ao contrário, subsidiária de um tipo de mentalidade coletiva 
que só tardiamente surge na história, isto é, a daquelas épocas da 
civilização ocidental orientadas por uma ideia positiva do futuro. A 
ideia 'Positiva de sociedade moderna aparece recentemente, e, de 
maneira clara, caracteriza o momento iluminista da consciência 
ocidental. Não só nas obras dos pensadores que melhor re-
presentam a concepção iluminista, como na dos próprios pioneiros 
da ciência social, está implícita uma noção normativa de sociedade 
moderna. Poderia ser feita pesquisa de textos para determinar os 
pressupostos da ideia da sociedade moderna mais tranquilamente 
aceitos. Sem nenhuma dúvida, entre tais pressupostos estariam: o 
predomínio de critérios racionais nas relações entre os homens, 
organização política fundada no princípio da identidade essencial de 
todos os homens, organização econômica fundada na justiça como 
critério de participação nos resultados da produção social, liberdade 
universal. Esses, além de outros, seriam requisitos normativos ab-
solutos que definiriam o arquétipo de sociedade moderna. O estudo 
dês se assunto é pertinente ao que se poderia chamar de meta-
antropologia ou metassociologia.12  

 

__________ 

12) No sentido proposto por D. BIDNEY: "Cada ciência pode ser considerada 
como tendo seu próprio aspecto metafísico, e assim se  
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A SOCIEDADE MODERNA COMO  
CATEGORIA SOCIOLÓGICA  

À sociologia cabe propriamente, o exame da categoria de 
sociedade moderna em seu sentido histórico, relativo. Em tal 
acepção, a sociedade moderna não é entendida como arquétipo 
abstrato, paradigma ideal de relações sociais. A categoria de 
sociedade moderna, como etapa, tem de comum com as antigas 
teorias evolucionistas o fato de que pressupõe um desenvolvimento 
unitário global do gênero humano. Não é, portanto, característica 
particular de um povo ou cultura específica que se tenha constituído 
em "espelho para os outros". É sempre relativa, visto que definida 
por atributos induzidos da comparação histórica. Pode-se presumir 
em cada época uma modernidade relativa, concretizada nas 
sociedades que, em comparação com as outras, lograram 
globalmente, graças ao grau de elevado desenvolvimento que 
atingiram, mais aproximar-se dos requisitos comparativamente 
superiores de convivência social. Em cada época, umas poucas 
sociedades representam o relativo avanço histórico-social do gênero 
humano. Em época posterior, o avanço exprime-se em nível mais 
elevado e novas sociedades que o representam podem emergir entre 
outras que se retardam. Nesta evolução, há acumulação de ganhos, 
incremento de complexidade na organização social, e, por conse-
guinte, em sua eficácia, no tocante ao ajustamento ao ambiente 
externo.  

Não é, portanto, a sociedade moderna etapa final do de-
'Senvolvimento histórico-social da humanidade. Em cada época, há 
que induzir os critérios emergentes de modernidade em função dos 
quais se possa discernir o que é e o que não é anacrônico. Não sendo 
a sociedade moderna um tipo definitivo de -estrutura, as sociedades 
que, hoje, se afiguram, globalmente, como as mais modernas, 
poderão ser amanhã anacrônicas. A ideia de que a história tem um 
desfecho E' de que este consuma a promessa da vida perfeita e de 
felicidade, pode estar implícita no pensamento de muitos autores 
que contribuíram para a formação da sociologia, mas esta, como 
ciência, não a perfilha. A sociologia da modernidade, 
eminentemente dialética e relativista, não se confunde com a 
filosofia da história, ou com o que se poderia chamar de teoria da 
esperança.  

Integra, ainda, o conceito relativista de sociedade moder- 
na o ponto de vista multi dimensional. Nenhuma sociedade, por 
mais avançado o seu estágio, logra ser homogeneamente mo-  
 

___________ 

 pode falar de metafísica, metabiologia, metaetnografia e metalinguística" 
(op. cit., pág. 164).  



140  GUERREIRO RAMOS 

derna. A trilogia sociedade tradicional-sociedade em transição-
sociedade moderna não é um esquema diacrônico apenas. É 
também um esquema sincrônico. Aqueles termos são 
simultaneamente estágios e camadas sociais. A partir da etapa de  
história mundial em que ingressou o gênero humano, a moder-
nização será sempre um processo ininterrupto. Nenhuma sociedade 
se libertará da incidência da "contemporaneidade do não coetâneo". 
Na sociedade moderna, em comparação com aquela dita em 
transição e a tradicional, aquele fenômeno tem comparativamente o 
menor grau de vigência, mas nunca essa vigência é nula.13 

A sociedade moderna é essencialmente categoria comparativa. 
Surge da consciência de uma disparidade de desenvolvimento entre 
diferentes sociedades numa mesma época. Uma sociedade 
reconhece os seus anacronismos, por comparação com outra ou 
outras, nas quais admite estarem vigentes requisitos que ainda não 
possui, e por cuja aquisição deve envidar esforços. Integra-se assim 
num âmbito de interação que a excede ou ultrapassa como unidade. 
Esse âmbito é o mundo. Às sociedades para as quais não existe o 
mundo, assim concebido, não se apresenta nunca o problema da 
modernização. Por consequência, uma sociedade que se reconhece 
necessitada de modernização é uma sociedade aberta. Usamos o 
termo com o sentido que lhe atribuiu KARL POPPER, que a opõe à 
sociedade tribal. Enquanto, na primeira, as faculdades criadoras e a 
inventividade são aprisionadas num rígido sistema de tabus, a 
segunda, isto é, a sociedade aberta "põe em liberdade as faculdades 
críticas do homem"14 e o estimula a interferir no curso dos 
acontecimentos, orientando-o, racionalmente, segundo as suas leis 
objetivas.  

CARÁTER ESPECIAL DA TEORIA   
DA MODERNIZAÇÃO  

A modernização é modalidade de mudança social menos  
espontânea do que deliberada. Nestas condições, a teoria da  
modernização assume caráter por assim dizer paradoxal e apa-  
 

__________ 

13) "Mesmo os países hoje economicamente mais avançados são, em certo grau 
e sob certos aspectos, subdesenvolvidos. Estes países contêm características 
derivadas de estágios mais primitivos do, processo de desenvolvimento que 
obscurecem a lógica pura do processo de industrialização" (CLARK KERR, 
JOHN T. DUNLOP, FREDERICK H. HARBISON e CHARLES A. 
Myers, Industrialismo e Sociedade Industrial, USAID, Rio de Janeiro, 1963, 
pág. 46).  

14) Cfr. KARL L. POPPER, A Sociedade Aberta e Seus Inimigos, Editora 
Itatiaia Limitada, Belo Horizonte, 1959, pág. 15.  
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rentemente até contraditório. O objeto dessa teoria é um fenômeno 
dotado de especial carga volitiva. É um fenômeno em que ocorrem 
ações orientadas para determinados alvos sistemáticos. Ao tornar-
se mais consciente do que outrora, a mudança social mudou de 
natureza. Uma coisa é a teoria da mudança, nas condições pretéritas, 
outra é tal teoria nas condições contemporâneas. A participação do 
homem, como agente ativo, na modalidade de mudança social 
chamada de modernização, tornou-se parte relevante, objeto 
sistemático da teoria. Essa não é teoria de fatos ou processos 
consumados. É teoria de fatos e processos que sofrem 
permanentemente a sistemática interferência controladora do 
homem. A modernização é processo ao qual só é adequada uma 
teoria dialética e relativista da cassação social em que a hierarquia 
dos fatôres nunca é predeterminada. Ao contrário, varia de uma si-
tuação para outra. De um momento a outro do próprio processo de 
modernização. Só pode ser compreendida no decurso mesmo do 
processo.  

Essas considerações definem sumàriamente os termos 
contemporâneos do pensamento da evolução e da mudança social. 
Na perspectiva do conceito relativo de sociedade moderna, como se 
pode' visualizar, diacronicamente, os diferentes graus da evolução? 
Uma nova teoria da evolução e da mudança social é procurada hoje 
pelos sociólogos, que, incorporando a contribuição positiva dos 
antigos evolucionistas, dê, no entanto, resposta à indagação acima, 
tanto quanto possível depurada do dogmatismo e etnocentrismo e 
seja apta a servir à ação humana transformadora da sociedade, 
orientada por alvos sistemáticos e deliberados.  

PARA UMA NOVA TEORIA DA EVOLUÇÃO  

Sensível às características particulares da mudança so- 
cial em nossa época, DON MARTINDALE, num ensaio explorató-
rio,15 apresenta, com intuito revisionista, algumas formula- 
ções que merecem exame.  

DON MARTINDALE vê na história uma série descontínua de 
formas de comunidade em súbitas irrupções, desde as comu- 
nidades tribais de caçadores, coletores e pescadores, ao atual  
Estado-Nação. A emergência de cada uma dessas formas tem  
sua causação específica, e, assim, MARTINDALE não admite  
 

__________ 

15) Cfr. DON MARTINDALE, "The Formation and Destruction of Commu-
nities" in GEORGE K. ZOLLSCHAN e WALTER HIRSCH, 
Explorations in Social Change, Houghton Mifflin Company, Boston, 1964.  
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uma teoria unívoca da evolução. Em outras palavras, 
MARTINDALE encaminha o estudo da tipologia das comunidades 
para um ponto de vista empírico concreto, Segundo o qual & 
inaceitável o primado dogmático de qualquer modelo unívoco de 
cassação. A teoria marxista, por exemplo, reduzindo, em última 
análise, a dinâmica social a termos econômicos, pode servir para 
explicar a formação das "vilas campesinas", mas é inadequada para 
explicar o aparecimento das sociedades mais complexas, uma vez 
que, no caso, ao lado do fator econômico avultam fatores político-
militares. A análise sociológica deve ser apta a apontar o modelo de 
cassação de cada tipo de comunidade, de maneira indutiva, ou seja, 
a partir de um levantamento das condições empíricas. São estas 
condições que decidirão a diretriz sistemática da teoria.  

Na perspectiva de MARTINDALE, merecem também corre-
tivos às clássicas teorias evolucionistas. Esse matiz do pensamento 
de MARTINDALE é estimulante. Não necessàriamente 
interpretando-o, mas explorando-o, livremente, algumas conside-
rações são oportunas. Na teoria de MORGAN, COMTE e MARX, 
respectivamente, as categorias de barbárie, etapa metafísica e 
feudalismo, além de rigidamente vinculadas a uma teoria mo-
nocausalista, englobam grande número de sociedades. Esses autores 
não as examinaram, em sua maioria, e, obviamente, suas 
generalizações constituem, por isso, grosseiras simplificações. Para 
MARTINDALE, há que falar menos de feudalismo do que de 
múltiplas comunidades feudais, cada qual constituindo um caso 
único para a análise sociológica.  

MARTINDALE apresenta o seguinte quadro em seu ensaio.16  

 

PERÍODOS E COMUNIDADES HISTÒRICAMENTE 
SIGNIFICATIVAS 

Período Forma de comunidade desenvolvida 

 

 

____________ 

16) Idem, pág. 77.  
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Formulemos algumas observações sobre esse esquema. É de 
notar-se que os diferentes tipos não se sucedem cronologicamente 
como se necessàriamente o posterior supusesse a extinção do 
anterior. A "cidade" é contemporânea, largo tempo, da "vila 
camponesa". Em certas áreas, as comunidades feudais surgem mais 
tardiamente do que em outras, ou perduram, enquanto, em outras, 
já se configurou o Estado-Nação. Embora o modelo de 
MARTINDALE careça, no ensaio em apreço, de uma demonstração 
mais analítica, constitui, todavia, hipótese mais consentânea com a 
sociologia histórica de nossos dias. Por exemplo, sequencias como 
selvageria, barbárie, e civilização; ou comunismo primitivo, 
escravismo, feudalismo, capitalismo, afiguram-se-nos hoje toscas 
generalizações, justificáveis quando eram incipientes as fontes de 
informação histórica e os métodos de análise sociológica. O 
esquema de MARTINDALE, ele também insatisfatório (o autor, 
aliás, ao que parece, não pretende ser exaustivo) encaminha, no 
entanto, a teoria da evolução, por fazer ainda, para um saudável 
ponto de vista empírico, mais sensível à variedade fenomênica da 
história humana.  

Tem interesse metodológico a crítica que, em conexão com esse 
modelo, MARTINDALE faz da teoria marxista e dos adeptos da 
teoria do conflito, tais como GUMPLOWICZ e RATZEN HOFER. 
A primeira exacerba o papel dos conflitos internos da comunidade 
como fatores de mudança. Os adeptos da teoria do conflito, por 
outro lado, chamando a atenção para o choque político e militar 
entre comunidades, como os determinantes por excelência de sua 
transformação, supõem, erroneamente, que tudo no interior de tais 
comunidades é tranquilo. Uma teoria objetiva da mudança social 
não pode incidir em tais unilateralismos. Não é científico proclamar, 
sem fundamento empírico, nem a prevalência de fatores internos, 
nem a de fatores externos. Só a análise concreta pode revelar, em 
cada caso, como se combinam esses fatores no processo real da 
mudança.  

Merece especial realce outro aspecto do pensamento de  
MARTINDALE: a inclusão do fato da decisão na teoria da mu- 
dança, ordinàriamente negligenciado. Sublinhemos este ponto,  
enfàticamente. As transições de um estágio a outro, de uma  
forma de comunidade a outra, têm sido descritas, sem que se  
perceba claramente o papel da subjetividade humana, como se  
os fatores sociais operassem obedientes a impulsos transcen- 
dentais, ou tivessem vida própria. Ora, é necessário esclare- 
cer que a história e a mudança social se processam conforme 
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uma dialética de que é constitutiva a ação humana. Por isso, escreve 
MARTINDALE:17  

"As comunidades não são organismos. As comunidades são 
modos de agir dos povos, elas não agem por si mesmas. As 
comunidades não nascem não morrem. Os povos agem, ou não 
agem em certo sentido".  

A inclusão sistemática da ação humana no processo de 
"formação e destruição" das comunidades é precisamente, na 
orientação geral deste livro, assunto magno de uma teoria destinada 
a servir de instrumento para o administrador e o político, no 
exercício de sua função de agentes ativos da mudança social. Esta 
não é um processo cego, sujeito a leis inexoráveis, ou que, pelo 
menos, anulam o papel dos agentes humanos. "Os povos agem, ou 
não agem em certo sentido",18  diz  MARTINDALE. Diríamos; 
implícita na ação dos povos, há sempre uma estratégia ou uma anti 
estratégia. Toda mudança efetivada resulta, de qualquer modo, de 
um esquema estratégico diante de possibilidades concretas, 
efetivadas por seres humanos. As comunidades, diz MARTINDALE, 
"não nascem, nem morrem como os seres vivos, são estratégias (o 
grifo é nosso - G. R.) da vida coletiva, formadas ou destruídas pelos 
homens".19 Por isso, a emergência de nova comunidade, segundo .a 
evidência das fontes históricas, tem sido marcada de convulsões, que 
ocorrem revolucionàriamente, sob a forma de "súbitas cristalizações 
violentas" e não "pouco a pouco", MARTINDALE vê "convulsões" 
no período formativo de todas as comunidades, e, neste ponto, sua 
contribuição rejeita a ideia da história humana como continuum, 
exagerada por algumas dentre as clássicas teorias evolucionistas.  

No modelo de MARTINDALE, ainda desejamos apreciar  
dois aspectos que têm interesse para subsequentes partes des- 
te livro. Um deles diz respeito à transição da cidade à comu- 
nidade feudal. Parece existir algo regular nessa transição.  
Certas cidades do mundo antigo desenvolveram tendências ex- 
pansionistas e se tornaram impérios. Em tais condições, to- 
das essas comunidades imperiais foram compelidas a manter- 
-se graças a oneroso e árduo equilíbrio entre dois balanços de  
tensões, as intracomunitárias e as intercomunicarias. No mo- 
mento em que a coordenação desses dois balanços supera a ca- 
pacidade dos dirigentes da comunidade, ela se desintegra e  
 

___________ 

17) Idem, pág. 74.  
18) Idem, pág. 74.  
19) Idem, pág. 86.  
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faz-se em pedaços. Desses escombros emergem comunidades 
feudais. A emergência das comunidades feudais, à luz da sociologia 
comparada, é, de ordinário, decorrente do colapso de uma Cidade-
Império.  

É de notar-se ainda que MARTINDALE aponta vários tipos de 
comunidade feudal: o chinês, o japonês, o muçulmano, e o europeu-
ocidental. No entanto, só a este último seguiu-se o Estado-Nação, 
unidade histórica, por sua vez, intimamente ligada ao 
desenvolvimento do capitalismo. Este fato pode ser explicado à luz 
da complementaridade dialética de possibilidade objetiva e decisão 
humana, procedimento de que, em termos sistemáticos, careceram 
as antigas teorias evolucionistas. Por que apenas do feudalismo 
europeu-ocidental, e não do chinês, do japonês e do muçulmano, 
emergiram o Estado-Nação e o capitalismo? Quaisquer que sejam 
os fatores objetivos desta transição, a resposta a tal pergunta não 
será cabal, se não contemplar o fato estratégico da ação, das decisões 
de agentes humanos. "A essência de uma comunidade - diz 
MARTINDALE - deve ser encontrada na capacidade dos membros 
da coletividade para agir e comunicar, e formar um integral sistema 
de vida social, apto a mantê-los em face dos problemas ordinários".20 
Dessa forma, MARTINDALE levanta duas das questões mais 
significativas que implica a teoria da modernização. Queremos 
referir-nos às questões do colapso e da auto-sustentação dos 
sistemas sociais ou das comunidades, que, em nossos dias, vêm 
merecendo acurada atenção de N. S. EISENSTADT.  

Concluamos estas considerações sobre a concepção de 
MARTINDALE com alguns esclarecimentos.  

MARTINDALE preconiza o abandono de pressupostos evolu-
cionistas. É necessário, porém, observar que sua contribuição  
corrige erros de lacunas cometidos por autores que usam o  
ponto de vista da evolução, mas não o invalida em seu sen- 
tido essencial. As reflexões de MARTINDALE conduzem elas  
também a uma teoria da evolução. Apenas em relação aos au- 
tores clássicos, beneficiada por um empirismo mais intransi- 
gente, menos abstrato do que o daqueles. Apesar das deficiên- 
cias típicas do sistema de TYLOR, ele caracterizou o essencial  
do pensamento da evolução, quando escreveu: "Nenhum está- 
gio da civilização surge, espontaneamente, mas cresce ou é de-  
 

_________ 

20) Idem, pág. 85.  
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senvolvido de um estágio anterior a ele".21 Se a sucessão de tais 
estágios é gradual ou não gradual (por convulsões), se no tocante à 
humanidade, como um todo, é suposta como linear ou multilinear, 
não importa à essência mesma do fenômeno da evolução. A 
evolução é uma ideia teoricamente necessária para sistematizar os 
materiais da história do homem sobre a terra. A visão multilinear de 
MARTINDALE representa um avanço. Mas, heuristicamente, sobre 
ela mesma, é lícito construir um esquema da evolução da 
humanidade como um todo que consistiria nos seguintes estágios: 
comunidade tribal, vila camponesa, cidade, comunidade feudal, 
Estado-Nação. E aqui se aplicaria o conceito acima de TYLOR; 
nenhum desses estágios surgiu por geração espontânea, mas 
desenvolveu-se de um estágio anterior.  

A SEQUÊNCIA HISTÓRICA DOS SISTEMAS  
POLÍTICOS, A LUZ DOS TIPOS-IDEAIS  

Também na perspectiva de um conceito relativo de sociedade 
moderna é oportuno examinar a marcante contribuição de S. N. 
EISENSTADT. O autor tem publicado diversos estudos sobre 
modernização e particularmente sobre o fenômeno burocrático, e, 
em mais de um deles, retoma o tema da evolução. É certo que 
EISENSTADT não oferece nenhuma teoria sistemática da 
evolução. Sua obra é eminentemente exploratória nesse terreno, e, 
apesar de considerável, representa um esforço de pesquisa e 
indagação que ainda não se deu por findo. Por isso mesmo, são 
relevantes os pontos de vista que EISENSTADT implicitamente 
tem considerado os mais válidos como marcos para uma revisão da 
teoria da evolução e uma conceituação científica da sociedade 
moderna e da modernização.  

Ressalta EISENSTADT duas principais deficiências da teo- 
ria clássica da evolução. Consistem, de um lado, em formular  
as etapas do desenvolvimento histórico-social da humanidade  
em termos excessivamente genéricos, e, de outro lado, em des- 
curar de explicar os processos e mecanismos de que decorre a  
transição de um estágio a outro, ou seja, a mudança social.  
Em seus estudos comparativos de sociologia e história, EISENS-

TADT, recorrendo ao método dos tipos-ideais, classifica os di- 
ferentes graus da evolução, atribuindo a cada um deles tipos  
específicos de sociedades globais. Assim, em vez de uma sin-  
 

___________ 

21) Citado por LESLIE A. WHITE, "Cultural Evolution", in JULIUS GOULD 
e WILLIAM L. KOLB, Dictionary of Social Sciences, The Free Press of 
Glencoe, New York, 1964, pág. 157.  
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gela e simplificada escala gradativa como selvageria, barbárie e 
civilização, EISENSTADT, numa visão empírica e analítica, vê na 
história a seguinte sequencia:22  

1 -  Sistemas políticos primitivos.  

2 -  Impérios patrimoniais (p. ex., o Carolíngio e os impérios 
Aménida ou Parta).  

3 -  Impérios Nômades ou por conquista (p. ex., o dos Mongóis e 
o Reino Árabe sob os primeiros califas).  

4 -  Cidades-Estado (p. ex., Atenas Antiga, Roma Republicana).  

5 -  Sistemas Feudais (como na Europa, no Japão, no Oriente 
Médio, e, possivelmente, em outros lugares).  

6 -  Impérios Históricos Burocráticos Centralizados ou, em 
resumo, Sociedades Burocráticas Históricas.  

7 -  Sociedades Modernas de vários tipos (democrática, autocrática, 
totalitária, "subdesenvolvida"). Esses tipos de sociedade se 
sucedem de forma irregular.  

Esses tipos de sociedade se sucedem de forma irregular. 
Em determinado lugar, um sistema primitivo pode transfor- 
mar-se num Império Patrimonial, enquanto, em outros luga- 
res, persiste, durante longo tempo, aquele primeiro grau de or- 
ganização social. Na verdade, em nossa época, em que já se  
encontram formas diversas de "sociedades modernas", exis- 
tem ainda várias populações primitivas. Ademais, os tipos dis- 
criminados por EISENSTADT são essencialmente classificató- 
rios. Não indicam uma ordem necessária de sucessão. Podem  
ocorrer grandes saltos históricos. Empiricamente, os antigos  
Impérios Inca e Azteca, que concretizam o tipo histórico de  
6.° grau, originaram-se diretamente de sistemas políticos pri- 
mitivos, ou seja, do primeiro grau da escala. Já o Império  
Egípcio e o Sassânida, de grau idêntico, originaram-se direta- 
mente de impérios patrimoniais. Em tais condições, um mes- 
mo tipo histórico pode concretizar-se em diferentes períodos.  
EISENSTADT se interessa particularmente pelas sociedades bu- 
rocráticas históricas, as quais surgem de modo não sincrôni- 
co. Dentre essas sociedades, EISENSTADT menciona em seu li- 
vro, as seguintes:23 a) os Impérios Antigos, especialmente o  
egípcio, o babilônico, e possivelmente o Inca e o Azteca; b) o  
Império Chinês, do período Han ao Ching; c) os vários im- 
périos persas, especialmente o sassânida, e, em menor escala,  
 

________ 

22) Vide EISENSTADT, The Political Systems..., pág. 10.  
23) Idem, pág. 11.  
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o parta e o aménida; d) o Império Romano e os vários impérios 
helênicos; e) o Império Bizantino; f) vários antigos Estados hindus, 
especialmente o Mauria e o Gupta e o Império Mongol; g) o 
Califado Árabe, especialmente desde o reino dos Abássidas e 
Fatimistas, os Estados Árabes Muçulmanos no Mediterrâneo e no 
Irã, e, finalmente, o Império Otomano; h) os Estados Europeus-
Ocidentais, Centrais e Orientais desde o colapso dos sistemas 
feudais durante a Época do Absolutismo; i) os Impérios por 
conquista, isto é, os diferentes sistemas políticos estabelecidos em 
países não europeus como resultado da expansão europeia, da 
colonização, da conquista, especialmente o Império Hispano-
Americano, o Francês e o Império Britânico na índia.  

A obra de EISENSTADT até o presente tem sido essencial-
mente aproximativa. O autor não pretende defender um "retorno" 
ao antigo evolucionismo. Mas não perfilha nenhuma atitude de 
taxativa repulsa a uma teoria da evolução. Ao que parece, 
EISENSTADT realiza os seus estudos sobre evolução e mudança 
social procurando soluções objetivas para alguns dos mais 
importantes problemas que implica a transformação consciente das 
sociedades em nossa época. Entre esses problemas, destacam-se os 
três seguintes: a) o da diferenciação e da integração; b) o da auto-
sustentação da evolução e da mudança social; c) o do colapso ou 
interrupção da evolução.  

EVOLUÇÃO, DIFERENCIAÇÃO E  
INTEGRAÇÃO SOCIAL  

Tanto quanto permaneça válida a categoria de "estágio",  
esta, segundo EISENSTADT, deve ser apreciada à luz da dife- 
renciação. A evolução de um sistema social importa em dife- 
renciação de suas esferas culturais e sociais, e, por conse- 
quência, num incremento da eficácia de sua adaptação ao am- 
biente externo. A diferenciação é mero critério descritivo que 
 permite escalonar diferentes sociedades. Uma sociedade é  
tanto mais evoluída quanto mais as suas distintas esferas so- 
ciais e culturais estão separadas umas das outra, cada uma  
realizando atividades segundo critérios específicos, e, ainda,  
quanto mais essas atividades e recursos básicos, entre os quais  
os econômicos, são livres de qualquer vinculação rígida a con- 
dições de parentesco, territoriais ou estatutárias (ascripti- 
ve). Por isso mesmo que a diferenciação aumenta a autono- 
mia das funções sociais e culturais e torna mais livres as ati- 
vidades e recursos, suscita um problema de integração que a  
sociedade em mudança precisa resolver, sob pena de regredir  
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a estágios inferiores ou entrar em colapso. A atenção sistemática aos 
problemas integrativos, que resultam continuadamente da 
diferenciação, constitui característica da nova maneira de focalizar a 
mudança social. Um objetivo pragmático orienta os estudos 
contemporâneos sobre o assunto: tal o de descobrir os mecanismos 
e processos mediante os quais se estrutura de modo regular cada 
estágio de diferenciação.  

A importância de agentes ativos da integração social é ressaltada 
por EISENSTADT. Em sua análise da mudança social, esse aspecto 
é colocado em primeiro lugar. Para EISENSTADT, nem a solução 
institucional dos problemas integrativos, nem a capacidade de 
formulá-la são necessàriamente dadas no processo de diferenciação. 
A institucionalização requer a iniciativa criadora de grupos sociais 
colocados em posições estratégicas e assim em condições de exercer 
uma função configurativa da nova ordem social. "Em cada sistema 
institucional - diz EISENSTADT - seja político-econômico ou cul-
tural - existem inerentes predileções para a mudança".24 Em cada 
sistema existem várias orientações e possibilidades para o 
desenvolvimento. A perspectiva e as habilitações de círculos 
dirigentes podem decidir qual dessas orientações e possibilidades 
para o desenvolvimento se efetiva. No processo de mudança social, 
diz EISENSTADT, "o problema crucial é a presença ou ausência, em 
uma ou diversas esferas institucionais, de um grupo ativo de 
"empresários" ou de uma elite hábil para oferecer soluções aos 
novos problemas".24a Por isso, em larga margem, a diferença entre 
os Impérios Chinês, Bizantino e o Abássida, decorre de diferenças 
entre elites predominantes, os literatos burocratas da China, os 
militares e a elite religiosa em Bizâncio, a elite sectária militar no 
Califado. Processos de diferenciação podem ser abortados numa so-
ciedade, a despeito de ser portadora de elementos objetivos para 
evoluir, quando desprovida de grupos capazes de formular soluções 
institucionais adequadas aos novos problemas. O Congo, hoje, é 
provàvelmente um dos mais dramáticos exemplos de uma chance 
para constituir novo Estado, que pode ser postergada, por ausência 
de círculos dirigentes capazes de desempenho estratégico, adequado 
às circunstâncias.  

O significado estratégico da ação dos dirigentes é subli- 
nhado por EISENSTADT, sem que isso, porém, faça dele adepto  
 

__________ 

24) Vide S. N. EISENSTADT, "Processes of Change and Institutionalization 
of the Political Systems of   Centralized Empires", in ZOLLS-
CHAN e HIRSCH, Explorations..., pág. 448.  

24-a)  Cfr. EISENSTADT, "Social Change, Diferentiation and Evolution", 
American Sociological Review, june,  1964, v. 29, n.o 3, pág. 384.  
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de uma teoria elitista ou psicologista da mudança social. Tanto 
quanto se pode apreender de suas formulações, ele vê em cada tipo 
de sociedade o resultado de relações entre condições estruturais 
gerais e a composição e orientação de elites dominantes.  

O PROBLEMA DA AUTO-SUSTENTAÇÃO  
DA EVOLUÇÃO  

Em qualquer nível de diferenciação em que se encontra toda 
sociedade enfrenta dois magnos problemas intimamente 
relacionados: o da auto-sustentação desse nível de diferenciação e o 
do desenvolvimento de suas possibilidades. É a institucionalização 
que habilita o sistema social a resolver esses problemas, ou seja, que 
o resguarda contra a regressão, a estagnação, ou o colapso. O tema 
da institucionalização tem importância central na obra de 
EISENSTADT e o seguinte trecho contém o essencial do 
pensamento do autor:25  

" ... a institucionalização do sistema social - seja político, 
econômico, ou um sistema de estratificação social, ou de qualquer 
coletividade ou papel - cria em seu curso as possibilidades de 
mudança. O processo de institucionalização é a organização de um 
sistema societàriamente prescrito de comportamento diferenciado, 
orientado para a solução de certos problemas inerentes a uma área 
relevante da vida social". E acrescenta:26  

"A organização de tais sistemas de comportamento envolve a 
criação e definição de normas para regular as unidades maiores do 
comportamento e organização social, de critérios de acordo com os 
quais o fluxo de recursos seja regulado entre tais unidades, e de 
sanções que assegurem a observância das normas. Tudo isso implica 
a manutenção dos limites específicos do sistema, isto é, a 
manutenção das unidades que o constituem, de suas relações com 
os sistemas externos, e das normas que delineiam suas características 
específicas".  

O termo institucionalização adquire, caracteristicamente,  
na obra de EISENSTADT, novo realce. Ao associá-lo à análise  
da mudança social, EISENSTADT emprega o termo no mais ge- 
nuíno sentido. A institucionalização tem essencialmente o ob- 
jetivo de d'ar forma ao que, sem ela, se dissiparia de modo 
 

__________  

25) Cfr. EISENSTADT, "Institutionalization and Change", American So-
ciological Review, abril, 1964, v. 29, n.o 2,  pág. 235.  

26) Idem, págs. 235-236.  
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caótico. A institucionalização é garantia para que qualquer sistema 
social possa, não só manter-se, como transformar-se, sem ameaça 
de desintegração. Quando a institucionalização perde terreno, o que 
acarreta sempre o advento da anomia verifica-se o colapso do 
sistema social. Os períodos de crise e ,desintegração social são 
invariàvelmente marcadas pela perda ,da vigência das normas e 
regras institucionais. Para ilustrar o papel da institucionalização, 
poderíamos recorrer a metáfora proposta por MANNHEIM,27 
segundo a qual, por hipótese, em toda sociedade permanece 
constante a quantidade de energia mental. A mudança de hábitos, 
atitudes e ideias implica tão-somente uma alteração de formas 
concretas, sem que varie a quantidade de energia mental. A mudança 
social é largamente metamorfose dessa energia. MANNHEIM 

reporta-se à transição do escravismo para o feudalismo. Uma 
mesma atividade, o trabalho manual, passou de um estatuto 
institucional a outro. No fim do Império Romano e início da Idade 
Média, o estímulo do trabalhador escravo seria pouco mais do que 
castigos brutais. O sistema feudal funcionou diversamente. 
Mobilizou a força de trabalho em favor dos interesses dos senhores, 
transformando o antigo escravo, condenado ao celibato e reduzido 
a coisa, em servo com direito ao casamento e à constituição de 
família, bem como à participação nos frutos das terras que lhe cabia 
cultivar. Ao escravo e ao servo correspondem distintos esquemas 
institucionais. A metamorfose do escravo em servo se verificou, 
assim, graças a um processo de institucionalização pelo qual uma 
forma concreta de estruturar o esforço produtivo foi substituída por 
outra. 

O COLAPSO DA MUDANÇA SOCIAL,  
COMO TEMA  

EISENSTADT propõe ainda como tema sistemático do pen- 
samento sociológico o fenômeno da interrupção e do colapso  
da mudança. Os sistemas políticos, que ele chama de Impérios  
Burocráticos Centralizados, são vistos como tipos intermediá- 
rios entre os sistemas políticos tradicionais e os modernos. O  
estudo desses tipos intermediários é fundamental para a com- 
preensão não somente do processo mesmo da modernização,  
como das sociedades já modernizadas.  

Por isso mesmo que os Impérios Históricos Burocráticos  
são intermediários, cada um deles é definido por instável com- 
 

_________  

27)  Vide KARL MANNHEIM, Libertad y Planificación Social, Fondo de 
Cultura Económica, México, 1946, pág.  275.  
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binação de elementos contraditórios.28 Tais Impérios apresentam 
alguns traços de modernidade: uma estrutura política relativamente 
diferenciada e autônoma, uma burocracia consideràvelmente 
desenvolvida, um certo controle dos governantes ·por categorias 
restritas de governados. Por outro lado, a legitimação da autoridade 
dos dirigentes não ultrapassa critérios propriamente tradicionais, 
nem tampouco os governados em geral desfrutam de amplos 
direitos políticos. A continuidade desses sistemas depende de que 
os governantes sejam capazes de preservar, no mesmo arcabouço 
institucional, modalidades de ação cujos agentes são orientados por 
critérios contraditórios, ou seja, tradicionalizantes e modernizantes 
ao mesmo tempo. Assim o suporte social de tais sistemas não é 
"fixo", tranquilo ou "automático", mas sempre uma conquista 
precária dos titulares da autoridade. Esses Impérios surgem sempre 
por iniciativa de pessoas situadas já nos altos escalões do poder: 
imperadores, reis, integrantes do patriciado, usurpadores vindos de 
classes inferiores. Em outras palavras, na raiz de tais Impérios está 
um cisma entre os titulares de um tipo tradicional de autoridade, a 
qual não perde o seu caráter quanto aos critérios de legitimação. 
Apenas os novos governantes se apoiam em grupos sociais que 
antes não tinham perspectiva, e que passam a contar com 
possibilidades de melhoria, os burocratas, a classe urbana, parte do 
campesinato. Contra os governantes se opõem os grupos 
aristocráticos que foram excluídos do poder. As condições para a 
continuidade do sistema são de dupla sorte: recursos para a 
manutenção das instituições e implementação de políticas, o que se 
obterá largamente pela diferenciação econômica e social em certo 
nível, e apropriado e hábil exercício da liderança pelos governantes, 
sendo esta condição de decisiva relevância. Em última análise, o 
declínio do sistema está correlacionado com a deterioração da 
liderança.  

É indisfarçável, nos estudos de EISENSTADT, um objetivo 
pragmático. Toda a sua pesquisa sobre a formação histórica  
dos sistemas políticos e os mecanismos pelos quais eles se  
mantêm e transformam, parece subordinar-se ao propósito de  
contribuir para a formação de uma teoria hábil a servir de  
instrumento para a deliberada promoção da mudança social.  
É constitutiva de tal teoria a compreensão sistemática dos fa- 
tores de que decorre o colapso ou a interrupção da mudança social.  

 

______________ 

28) Vide EISENSTADT, The Political Systems. Também "Process of Change 
and lnstitutionalization of the Political Systems of Centralized Empires" in 
G. K. ZOLLSCHAN e W. HIRSCH, op. cit., páginas 432-451.  
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De modo geral, conclui-se dos estudos de EISENSTADT que a 
continuidade e o desenvolvimento auto-sustentado de um sistema 
só estão garantidos quando, em tal sistema, se formam estruturas 
institucionais flexíveis que funcionam como reguladores das 
mudanças e como transmissoras de recursos e influências entre 
diferentes grupos e partes da sociedade, principalmente como 
municiadores, aos que exercem funções estratégicas, de meios 
adequados para atingir objetivos determinados. Sociedades há, 
porém, em que a mudança se inicia, parcialmente, em determinada 
esfera, mas, resistida por vários fatores e circunstâncias, não só não 
se propaga a outras esferas, como não prossegue onde se esboçou. 
Muitas sociedades apresentam o quadro crônico de um processo de 
mudança em situação de impasse, por força da vigência simultânea 
de normas, regras e processos descoordenados, ou não regulados 
por estruturas institucionais adequadas. EISENSTADT, em estudo 
recente, procurou sistematizar alguns informes que caracterizam a 
síndrome do colapso.29 O autor não oferece uma exposição 
sistematizada dos fatores do colapso. Mas, aponta aspectos 
relevantes que estão ordinàriamente presentes em todas as 
sociedades que têm realizado a experiência do colapso. 
Salientaremos aqui dois desses aspectos, que parecem os mais 
importantes assinalados por EISENSTADT. O primeiro refere-se a 
uma deficiência da liderança política e governamental. Embora 
EISENSTADT observe que as sociedades em colapso apresentam 
um conjunto de conflitos não resolvidos e não regulados, dos quais 
resulta permanente "círculo vicioso que mina a estabilidade e 
continuidade dos emergentes sistemas modernos",30 tende a 
emprestar relevância considerável à função política. Assim, escreve, 
referindo-se à esfera política :31  

"A tendência mais geral desenvolvida nesta esfera em tais 
sociedades foi uma discrepância marcada entre as demandas de 
diferentes grupos-partidos, curriolas, burocracia, forças armadas, 
grupos regionais, - e as respostas e capacidade dos dirigentes centrais 
para tratar dessas demandas."  

Assinala-se aqui, na verdade, um fato que, invariàvelmen- 
te, está presente em todas as sociedades, onde a modernização  
foi interrompida. A mudança não interessa igualmente a to- 
dos os grupos e classes sociais. A casuística exposta por EI- 

SENSTADT confirma, à saciedade, essa discrepância de interes-  
 

____________ 

29) Vide EISENSTADT, "Breakdowns of Modernization", in Economia De-
velopment and Cultural Change, july, 1964, v. XII, n.o 4, páginas 345-367.  

30) Idem, pág. 350.  
31) Idem, pág. 350.  
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ese, e, por isso, ela tem relevante valor subsidiário para a com-
preensão da mudança social. A constância desse fato está a mostrar 
que uma teoria da mudança social não será satisfatória enquanto 
deixar fora de seu horizonte os antagonismos sociais, a estratégia 
geral implícita nas decisões dos titulares do poder.  

O outro aspecto da exposição descritiva de EISENSTADT 

refere-se aos processos comunicativos. O fenômeno do colapso, da 
interrupção e da estagnação está ordinàriamente associado a lacunas 
do sistema de comunicações, as quais EISENSTADT discrimina do 
seguinte modo:32  

"Uma tal característica corresponde à existência de diferentes 
esquemas de comunicação entre diferentes camadas - o mais 
tradicional, esquemas fechados de comunicação dentro de vilas 
confinadas, e os mais diferenciados sistemas sofisticados de elites 
centrais ou grupos urbanos. Segundo, a estrutura comunicativa 
nessas sociedades foi muitas vezes caracterizada pela ausência do 
que tem sido chamado "mediadores comunicativos" ou 
interruptores entre esses diferentes níveis d,e atividades 
comunicativas. Terceiro, foi caracterizada pela contínua oscilação de 
amplos grupos e camadas entre a apatia comunicativa em relação às 
instituições centrais da sociedade, de um lado, e a predileção pela 
atividade e excitamento turbulentos e capitulação diante de 
agitações, de outro lado. Quarto, tenderam essas sociedades a 
desenvolver círculos viciosos de supersensibilidade aos vários meios 
de comunicação em massa e a ausência da capacidade para absorver 
estes estímulos de algum modo contínuo e coerente".  

Esses aspectos da obra de EISENSTADT são aqui referidos  
não tanto para serem examinados em sua validade intrínseca,  
mas a fim de sublinhar um tipo de motivação, que confere ao  
trabalho sociológico certa singularidade, em nossos dias. O  
fenômeno do colapso da mudança social é agora tema siste- 
mático da reflexão sociológica. Claro é que, no estado atual dos  
conhecimentos, seria impossível formular satisfatória equação  
teórica da questão. Para tanto, escassos são os precedentes de  
que se dispõe. As considerações de EISENSTADT são por isso  
exploratórias. Representam começo de um tipo de análise que  
certamente despertará o interesse de outros estudiosos. Mas é  
lícito indagar: que utilização pode ter a abundante casuística  
já acumulada sobre os obstáculos e resistências à mudança  
social? Devemos contentar-nos com os esclarecimentos tópicos  
que ela nos assegura ou é possível, com apoio nela, descobrir  
 

____________ 

32) Idem, págs. 352-353.  
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regras para encaminhar o processo de mudança social, espe-
cialmente o de modernização? O propósito de tornar a sociologia 
da mudança social ela própria instrumento de administração e de 
política tem suscitado ultimamente a ideia do pré-requisito e do 
requisito. Se a sociologia não é mera especulação abstrata, mas é apta 
para orientar a ação humana sobre a sociedade, para tanto, deve, 
segundo alguns autores, oferecer 'referências sistemáticas destinadas 
a orientar o esforço intervencionista do homem no processo social. 
A literatura sociológica sobre pré-requisitos e requisitos reflete, de 
certa maneira, o sentido militante que vem marcando o trabalho 
sociológico ultimamente.  

Cumpre assim examinar o valor pragmático de tais noções, uma 
vez que, no presente texto, a mudança social é focalizada 
essencialmente como desafio à ação. O pré-requisito e o requisito 
devem ser considerados apenas categorias abstratas descritivas, ou 
podem servir para orientar racionalmente a mudança social? Há pré-
requisitos e requisitos genéricos e uniformes, universalmente 
válidos? Transforma-se a realidade social, em toda parte, segundo 
experiências regulares das quais é possível induzir categorias 
normativas como as de pré-requisitos e requisitos? Ou, na hipótese 
de serem inconsistentes, não será já tempo de procurar subsídios 
teóricos para uma estratégia destinada a promover racionalmente a 
mudança social?  

São estes os temas que, a seguir, focalizaremos.  

AS CATEGORIAS DE PRÉ-REQUISITO  
E REQUISITO  

O tema dos requisitos e pré-requisitos já aparece de modo  
tênue no ensaio "Toward a Common Language for the Area 
 of Social Science,"33 elaborado em 1941, e que traz a assina- 
tura de J. F. DUNLOP, M. P. GIL MORE, C. KLUCKHOHN, J.  

PARSONS e O. H. TAYLOR.  

 

____________ 

33) Originàriamente, esse texto circulou em forma mimeografada, segundo 
informa CLYDE KLUGKHOHN em "Universal Categories of Culture", 
incluso em A. L. KROEBER (editor), Anthropology Today, An 
Encyclopedic Inventory, the University of Chicago Press, Chicago, Illinois, 
1953, pág. 513. A parte do documento sobre status e papel, onde se 
encontra a frase "pontos invariantes de preferêncla", foi redigida por P 
ARSONS, segundo o que declara em rodapé de seu livro, Essays in 
Sociological Theory, Pure and Applied, The Free Press, Glencoe, Illinois, 
1949, pág. 42.  
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É perceptível, aí, a intenção de estabelecer "pontos invariantes 
de referência" destinados ao estudo comparativo de diferentes 
sistemas sociais. Em comparação, porém, com ulteriores progressos 
desta ordem de investigação, a tentativa em apreço se nos afigura 
hoje muito rudimentar.  

ABERLE, COHEN, DAVIS, LEVY e SUTTON subscreveram, 
em 1950, o texto "The- Functional Prere-quisites of a Society",34 no 
qual se lê o seguinte trecho:  

"Uma ciência social comparativa requer um sistema de 
conceitos generalizados que habilitará o observador científico a 
comparar e confrontar amplos aspectos de concretos e diferentes 
fenômenos sociais em termos consistentes. Uma promissora análise 
social é uma formulação exploratória dos pré-requisitos funcionais 
dia sociedade. Os pré-requisitos funcionais referem-se largamente 
às coisas que devem ser realizadas em qualquer sociedade, a fim de 
que ela continue a evoluir, isto é, às condições gerais necessárias para 
a permanência do sistema (o grifo é nosso - G. R.). As específicas 
disposições estruturais para se chegar aos pré-requisitos funcionais 
diferem, naturalmente, de uma sociedade para outra, e, no curso do 
tempo, mudam em qualquer sociedade. Assim, todas as sociedades 
devem alocar bens e serviços, de alguma forma. Determinada so-
ciedade pode mudar de um método, digamos, de empresas par-
ticulares para outro de economia centralmente planejada, sem a 
destruição da sociedade como uma sociedade, mas meramente, 
mudando suas estruturas concretas".  

O que representa de novo o tema dos pré-requisitos na teoria 
antropológica e sociológica pode ser caracterizado quando os 
comparamos com os chamados "universais". Enquanto estes 
"universais" eram critérios descritivos por excelência, os pré-
requisitos são, no texto anterior, entendidos como condições gerais 
necessárias à permanência e evolução da sociedade. Essa inflexão da 
teoria marca a sua intencionalidade de servir à ação. Se uma 
sociedade quer permanecer e continuar a evoluir, deve (e esse deve 
merece ser sublinhado) observar certos "pré-requisitos" funcionais, 
independentemente da sua "estrutura concreta" .  

Maior refinamento teórico no tratamento do assunto é  
representado pela contribuição de MARION J. LEVY JR., em  
seu livro The Structure of Society, publicado em 1952. LEVY  

 

_____________ 

34) Vide D. ABERLE, A. COHEN, A. DAVIS, M. LEVY e F. SUTTON, "The 
Functional Prerequisites of a  Society", Elhics, XL, n.o 2, págs. 100-111. 
Conforme citação de CLYDE KLUCKHOHN, op. cit., pág. 513.  
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distingue entre requisito e pré-requisito e procura mostrar o duplo 
aspecto estrutural e funcional que assume tanto um .como outro. 
Uma estrutura ou esquema considerado necessário à existência 
continuada de um sistema social constitui um requisito estrutural. 
Uma função que concorre para a existência continuada do sistema 
social - é um requisito funcional. Os pré-requisitos estruturais e 
funcionais são respectivamente estruturas e funções que devem 
preexistir para que determinado sistema social venha a constituir-se. 
35  

As definições de LEVY poderiam ser examinadas sob vários 
aspectos. Importa, no entanto, observar que a elaboração de LEVY 

está presidida pelo interesse de encontrar critérios para o tratamento 
de dois problemas distintos, ou sejam, o problema da manutenção 
da sociedade e o problema das condições prévias necessárias para 
que se constitua. Quando se indagam quais são as condições 
necessárias para que determinada sociedade possa sustentar sua 
evolução, ou o seu desenvolvimento, procuram-se propriamente 
requisitos. Procuram-se, porém, pré-requisitos, quando a questão 
consiste em indagar que condições prévias são necessárias para que 
determinado tipo de sociedade possa surgir. Neste sentido, uma 
sociedade retardatária deveria prover-se ou adquirir certos pré-
requisitos, a fim de lograr transformar-se em sociedade moderna. 
Tais pré-requisitos, no caso, seriam pré-requisitos ·da 
modernização.  

Implícita, ou explicitamente, muitos estudos sobre moder-
nização ou superação do desenvolvimento vêm sendo elabora,dos, 
em nossos dias, à luz da ideia de pré-requisito e requisito.  

Examinemos sumàriamente alguns estudos que utilizam as 
categorias em apreço.  

OS PRÉ-REQUISITOS COMO CATEGORIAS DO  
IMPRESSIONISMO INGÊNUO  

Começaremos com ERNEST S. GRIFFITH, cuja contribuição 
a um simpósio sobre democracia é elucidativo. 36 Entre os  
pré-requisitos (atitudes), segundo GRIFFITH, necessários ao  
funcionamento de uma democracia bem sucedida, mencionam-  
 

_____________ 

35) Vide MARION J. LEVY JR., The Structure of Society, Princeton, New 
Jersey, Princeton University Press, 1952 .  

36) Vide ERNEST S. GRIFFITH, JOHN PLAMENATZ e J. RQLLAND 
PENNOCK, "Cultural Prerequisites to a  Successfully Functioning 
Democracy: A Symposium", Americam Political Science Review, março, 
1956, vol.  I, n.o 1, págs. 101-137.  
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-se amor à liberdade e crença nela, participação ativa e construtiva 
na comunidade, integridade na discussão, obrigação livremente 
assumida pelos grupos econômicos de servir à sociedade, 
cordialidade e cooperação entre as nações.  

Nenhuma acurácia especial faz-se mister para perceber a 
extrema debilidade dessas exortações. O raciocínio em que está 
vazada a contribuição de GRIFFITH não observa critérios de rigor, 
antes obedece a preceitos românticos. É de estranhar que um 
estudioso de política tenha admitido que uma democracia possa ser 
um sistema de relações entre homens e grupos, do qual esteja 
excluída a luta pelo poder. Onde houver, por exemplo, grupos 
econômicos que assumam livremente a, obrigação de servir à 
sociedade não se verifica propriamente democracia, mas 
verdadeiramente o paraíso terrestre. É igualmente utópico admitir 
possa ocorrer, nas mesmas bases, "cordialidade e cooperação entre 
as nações". A lista de GRIFFITH é flagrante de impressionismo 
ingênuo, súmula de exortações que poderia ser infinitamente 
aumentada. É doe notar-se que nem de leve toca em qualquer 
aspecto concernente à problemática econômica da democracia. Esta 
é reduzida a termos puramente psicológicos.  

A inconsistência da contribuição de GRIFFITH é, por de- 
mais, evidente. No entanto, mesmo um autor de invulgar  
treino sociológico, como GALBRAITH, ao recorrer à ideia de  
pré-requisitos, se permite formulações francamente objetáveis.  
Em artigo publicado em Foreign Affairs, GALBRAITH sustenta  
que a ajuda econômica, precisamente a contribuição externa  
em capital e técnicos, só aproveita aos países subdesenvolvi- 
dos quando se complementa com: 1) "um grau substancial  
de alfabetização e um mínimo de pessoas portadoras de nível  
superior de educação e capacidade para as tarefas governa- 
mentais e técnicas"; 2) "uma medida substancial de justiça  
social"; 3) "um fidedigno arcabouço de governo e adminis- 
tração pública"; 4) "uma clara e intencional visão do que  
implica o desenvolvimento".37 É notória a contradição em  
termos nesta formulação de GALBRAITH, pois, como observa  
ALBERT O. HIRSCHMANN, qualquer país que disponha desses 
complementos por isso mesmo está em condições de dispensar  
a ajuda externa.38 GALBRAITH subordina o processo de de-  
 

__________ 

37) Vide JOHN KENNETH GALBRAITH, "A Positive Approach to Eco-
nomic Aid", Foreign Affairs, abril, 1961, vol. 39, n.o 3, págs. 445-457.  

38) Vide ALBERT O. HIRSCHMANN, "Comments on A framework for 
Analyzing Economic and Political Change", in ROBERT E. ASHER e -
outros, Development of the Emerging Countries, The Brookings Ins-
titution, Washington, 1962, pág. 40.  
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senvolvimento econômico à existência de certos requisitos. (certain 
requirements). E, ao que parece, admite possam os mesmos ser 
abstratamente formulados. É nesse ponto que reside à fraqueza de 
seu pensamento. Tal admissão carece de fundamento científico. Se 
existem os requirements de que fala GALBRAITH, e não é permitido 
negá-los, além de não serem tão vagos como foram concebidos pelo 
autor, sàmente na prática seria possível descobri-los, em sua 
especificidade e particularidade. GALBRAITH, a nosso ver, 
aproxima-se de uma visão mais adequada do problema em causa, 
quando afirma ser necessária, nos países atrasados, uma "estratégia 
política", 39 hábil para capitalizar o próprio desenvolvimento, guian-
do-o ordenadamente, a fim de vencer os "interesses investidos no 
atraso",40 ou seja, de seus beneficiários.  

A SOCIOLOGIA TAUTOLÓGICA DA MODERNIZAÇÃO  

Aparentemente, SEYMOUR LIPSET logrou focalizar o pro-
cesso de democratização à luz da categoria de pré-requisitos, sem 
incorrer no impressionismo ingênuo dos autores precedentes, em 
seu estudo "Alguns Requisitos Sociais da Democracia-
Desenvolvimento Econômico e Legitimidade Política".41 Observe-
se que ele usa o termo requisito. No entanto, no texto em apreço, o 
termo apresenta um sentido ambíguo; é ao mesmo tempo condição 
prévia e auto-sustentadora de um processo. Assim escreve LIPSET: 
"Ao tratar da democracia, deve-se ser capaz de apontar um conjunto 
de condições que tenham realmente existido num grupo de países e 
dizer: a democracia emergiu destas condições e se estabilizou por 
causa de certas instituições e valores sustentadores, (os grifos são 
nossos - G. R.) bem como em decorrência de seus próprios 
processos automantenedores".42  

Não existe no ensaio de LIPSET nada de ostensivamente  
débil e imperito, comparável ao que antes sublinhamos em  
textos de GRIFFITH. Nem por isso, contudo, está isento de dog- 
matismo. O estudo em apreço tem como pressuposto um in-  
 

________________ 

39) Cfr. GALBRAITH, op. cit., pág. 456.  
40) Idem, pág. 456.  
41) Vide SEYMOUR LIPSET, "Some Social Requisites of Democracy: Eco-

nomic Development and Political Legitimacy", American Political' Science 
Review, março, 1959, voI. LIII, n.o 1. Valer-nos-emos, para citações deste 
estudo, de sua tradução em português, "Alguns Requisitos Sociais da 
Democracia: Desenvolvimento Econômico e Legitimidade Política", 
Revista Brasileira de Estudos Políticos, janeiro, 1962, n.o 13.  

42) Cfr. "Alguns Requisitos ... ", pág. 8.  
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suficiente relativismo sociológico e, por ser vazado em termos 
altamente elaborados, ao recorrer a analogias que, num plano 
abstrato são claras e fàcilmente apreensíveis, o que contém de 
incorreto não poderá ser identificado sem algum esforço analítico. 
LIPSET declara uma intenção estritamente descritiva. Procura 
determinar a "síndrome" de condições que, com maior frequência, 
distingue as nações que podem ser empiricamente classificadas 
como "mais democráticas" e "menos democráticas", sem implicar 
na definição quaisquer qualidades absolutas,43 diversamente de MAX 

WEBER, quando, ao focalizar o capitalismo, procurava "estabelecer 
que um fator antecedente, uma certa forma religiosa, tinha 
significação decisiva na síndrome das condições econômicas, 
políticas e culturais conducentes"44 àquela forma de produção. A 
despeito disso, propõe, como "a mais importante tarefa" dos 
estudiosos de política, a de "auxiliar as ações dos homens para 
provocar a democracia".45 Portanto, para que o estudo de LIPSET 

tenha sentido, alguma relação, ainda que indireta, deve ter com a 
"ação dos homens". As síndromes que descreve são avaliativas, pois 
discrimina entre nações "mais democráticas" e nações "menos 
democráticas", e assim aponta a estas qualidades ou propriedades 
que elas não têm e que devem ser adquiridas. Em última análise, 
pois, o estudo de LIPSET é normativo. O que chama de requisitos 
são largamente pré-requisitos.46 E é em função do seu sentido 
normativo que deve ser apreciado.  

Apresentar aos "menos democráticos", com caráter de  
paradigmaticidade, a síndrome dos "mais desenvolvidos" é  
assumir um ponto de vista de duvidosa objetividade cientí- 
fica. Mas, a tanto corresponde considerar "requisitos" da de- 
mocracia, por exemplo, o que LIPSET chama índices de desen- 
volvimento, a saber, riqueza (expressa em termos de renda  
per capita), industrialização, urbanização e educação. No to- 
cante ao esforço deliberado de promoção da democracia e da  
modernização, a industrialização, a urbanização e a educação,  
em cada país, têm importância e consequências desiguais. Nos 
 países retardatários, a industrialização é um processo chave,  
a urbanização e a educação são processos derivados. Se guia- 
das pela síndrome dos "mais democráticos", as políticas de  
mudança social deliberada nos "menos democráticos" desti- 
nar-se-iam necessàriamente a provocar distorções. O peso es-  
 

____________ 

43) Cfr. Idem, pág. 67.  
44) Cfr. Idem, pág. 67.  
45) Cfr. Idem, págs. 63-64.  
46) Vide apêndice (II) a este livro.  
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pecífico da industrialização, da urbanização e da educação, .em suas 
relações recíprocas, é um, numa nação retardatária, outro numa 
nação desenvolvida. Tomando isoladamente a educação, pode-se 
dizer que há uma diferencial na consequência dela decorrente nos 
países já industrializados e nos países subindustrializados. 
Queremos dizer, em uns e outros não são idênticos os efeitos da 
educação. A industrialização é condição prévia, nos países 
retardatários, para que a educação atinja o grau de eficácia social que 
apresenta nos países já modernizados. Somente à luz de concreto 
perspectivismo sociológico pode-se compreender a exata 
importância do papel da industrialização, da urbanização e da 
educação no processo de democratização e modernização. É a 
escassez desse tipo de pers-pectivismo, no estudo de LIPSET, que 
lhe dá o caráter largamente tautológico de que se ressente.  

LIPSET vê, por exemplo, "importante aquisição teórica" 47 na 
seguinte opinião de DANIEL LERNER, que transcreve em seu 
estudo:  

"A evolução secular de uma sociedade participante pa- 
rece envolver uma sequencia regular de três fases. A urbani- 
zação vem em primeiro lugar, (o grifo é nosso - G. R.), pois  
somente as cidades desenvolveram o complexo de habilidades  
e recursos que caracterizam a moderna economia industrial.  
Dentro desta matriz urbana, desenvolveram-se os dois atribu- 
tos que distinguem as duas fases seguintes: alfabetização e  
aumento de recursos. Há uma estreita relação recíproca entre  
estas, pois que a alfabetização desenvolve os recursos que, por . 
sua vez, difundem a alfabetização. A alfabetização, porém,  
realiza a função-chave na segunda fase. (o grifo é nosso  
- G.R.).48 A capacidade de ler, de princípio adquirida relati- 
vamente por poucas pessoas, habilita-as a realizar as variadas  
tarefas requeridas pelas sociedades que se modernizam. Só  
na terceira fase, quando a complexa tecnologia do desenvol- 
vimento industrial se desenvolveu razoàvelmente, a sociedade . 
começa a produzir jornais, rêde de rádios e filmes em escala  
maciça. Isto, por sua vez, acelera a difusão da alfabetização.  
Do interior desta interação, surgem aquelas instituições de  
 

___________ 

47) Cfr. Idem, pág. 29.  
48) Isso não impede LERNER de dizer, em outro estudo, que a alfabetização 

"may be disfunctional - indeed a  serius impediment to mo-
dernization in the societies now seeking (all too rapidly) to transform their 
 institutions"). (Vide LERNER, The transformation of Institutions - 
mimeografado) 19. Citado por S. P.  HUNTINGTON, op. cit., pág. 
406.  
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participação (o voto, por exemplo) que encontramos em todas as 

sociedades modernas evoluídas.49  

O presente texto se encontra no livro de DANIEL LERNER, 

The Passing of Traditional Society. LIPSET o cita, sem esclarecer 

certos matizes da terminologia peculiar de LER¬NER. Se o leitor 

de LIPSET se dispensa de controlar a ci¬tação, com o recurso da 

consulta direta à obra de que foi retirada, que compreensão lhe 

poderia dar, naturalmente? Creio que, nestas condições, isto é, de 

desconhecimento do livro citado, poderia entender que LERNER 

considera a moder¬nização e a industrialização fases de um 

processo e que, tra¬duzido o seu pensamento em pré-requisitos 

normativos, suge¬riria que urbanizar alfabetizar e industrializar é a 

sequencia prioritária aconselhada aos países retardatários.  

É fácil perceber que esse é um conselho mortal. Nenhum  

país poderia cumpri-lo efetivamente. Mas, raciocinando por  

absurdo, se tentasse observá-lo à risca, ao contrário de desen- 

volver-se, dissiparia os seus recursos num esquema de alocação  

de que resultariam dramáticas tensões sociais, Como susten- 

tar uma população urbanizada cuja parcela em idade ativa é  

constituída predominantemente de pessoas ocupadas em ativida- 

des de transformação e em serviços, sem prévio desenvolvimen- 

to industrial, incluindo neste conceito, obviamente, a elevação  

da produtividade da agricultura? Como oferecer ocupações  

adequadas às habilitações de pessoas alfabetizadas e instruí- 

das, sem prévio substrato industrial?  

 

__________ 
49) Cfr. Idem, pág. 29. Dadas as inferências que tiraremos, a seguir, do presente 

texto, julgamos útil reproduzi-lo em seus têrmos ori¬ginais. "The secular 

evolution of a participant society appears to involve a regular sequence of 

three phases. Urbanization comes first, for cities alone have developed the 

complex o; skills and resouroes which characterize the modern industrial 

economy. Within this urban matrix develop both of the attributes which 

distinguish the next two phases - literacy and media growth. Thre is a close 

reciprocal relationship between these, for the literate develop the¬media 

which in turn spread literacy. But, historically, literacy per¬lorms the key 

function in the second phase. The capacity to read, at first acquired by 

relativ'ely lew people, equips them to perlorm the varied tasks required in 

the modernizing society. Not until the third phase, when the elaborate 

teohnology of industrial develop¬ment is fairly well advanced, does a 

society begin to produce newspapers, radio networks, and motion pictures 

on a massive¬scale. This, in turn, accelerates the spread of literacy. Qut 01 

this interaction develop those institutions of participation (e. g., voting) 

whic we find in all advanced modern societies". - DANIEL LERNER, The 

Passing of Traditional Society, Modernizing the Middle East,. The Free 

Press, Glencoe, Illinois, 1958, pág. 60.  
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Todas as provas empíricas que a história comparada nos 

fornece negam a validade da sequencia em apreço. Na histó¬ria 

moderna dos povos, ocorreu uma sequencia de fases inversas à 

referida acima. Na Europa Ocidental e nos Estados Unidos, a 

industrialização é o fator determinante da urbanização e da 

alfabetização. A industrialização é uma transfor¬mação da estrutura 

social, decorrente do aumento da produ¬tividade do trabalho, seja 

por força da divisão social das ati¬vidades humanas, seja por força 

da utilização da energia me-cânica no esforço de produção de bens 

e serviços.  

É o incremento da produtividade do trabalho que, liberan¬do 

mão-de-obra da chamada produção primária (da agricultu¬ra, 

essencialmente) permite o surgimento do fato urbano. É uma 

contradição em termos supor que um "complexo de habilidades que 

caracterizam a economia industrial" possa constituir-se antes do fato 

industrial. Esse complexo tem-se formado ·concomitantemente 

com o surgimento do fato indus¬trial, e, originalmente, pelo menos, 

o primeiro depende do se¬gundo. Na fase de demarragem do 

desenvolvimento, a indus¬trialização tem sido variável-chave 

liminar, ou, em outras pa¬lavras, variável estratégica.  

A inteligência dada ao texto acima parece, todavia, não  

corresponder exatamente ao pensamento de LERNER. Dizemos 

parece porque esse pensamento não é preciso, mas ambíguo.  

A questão da industrialização, capital no processo de moder- 

nização dos países retardatários, foi tratada de modo super- 

ficial e até contraditório por LERNER. O texto transcrito an- 

teriormente levaria a admitir que LERNER considerava a in- 

dustrialização como terceira fase do processo que descreve,  

pois diz ele: "Só na terceira fase, quando a complexa tecnolo- 

gia do desenvolvimento industrial se encontre razoàvelmente  

avançada, a sociedade começa a produzir jornais, rede de rá- 

dios e filmes em escala maciça". E assim, para efeito de com- 

paração das variáveis, poder-se-ia admitir que LERNER to- 

masse o que chama de media grown (o crescimento da produ- 

ção e/ou do consumo de jornais, rádios e filmes) como o as- 

pecto da industrialização heuristicamente relevante para o  

seu estudo. Creio que essa seria a inteligência correta do tex- 

to. No entanto, LERNER escreve: "Incluímos a industrialização  

em nosso índice de urbanização".50 Evidentemente é ampla  

a margem do permissível, neste caso, pois é impensável in-  

 

________________ 

50) We subsume industrialization under our index of urbanization. Cfr.  

D. LERNER, op. cit., pág. 58. 
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cluir O todo na parte. Mas, é igualmente certo que LERNER 
escreveu no trecho citado por LIPSET: "Somente as cidades 
desenvolveram o complexo de habilidades e recursos que 
caracterizam a economia industrial", atribuindo assim ao fato 
urbano precedência à industrialização. Um elementar raciocínio 
lógico não seria mais do que necessário para entender que a frase 
deveria ser invertida, pois somente a economia industrial desenvolve 
o complexo de habilidades e. recursos que torna possível O' 
aparecimento das cidades.  

A liberalidade que se permite LERNER, em matéria de  
rigor conceitual, força-o a penosos e escassamente convincen- 
tes circunlóquios, na comprovação de suas teses. Por exemplo, 
examinemos a tabela seguinte, elaborada pelo autor: 51  

Variável dependente Coeficiente de  
correlação múltipla 

Urbanização 0,61 
Alfabetização 0,91 
Participação nos recursos  
(media partipation) 

0,84 

Participação política 0,82 

Aí se mostram as correlações múltiplas entre as variáveis,  
considerando-se, de per si, cada uma como dependente.  
Ora, essa tabela não é consentânea com a relevância primor- 
dial que LERNER atribui à urbanização, pois o coeficiente que  
lhe corresponde (0,61) é justamente o menor de todos. O au- 
tor procura oferecer as razões dessa incongruência. Diz que  
o mínimo crítico da urbanização se localiza entre 7% e 17%,  
ou para simplificar, em 10% (note-se a ampla margem (7%)  
desta simplificação!). O coeficiente de alfabetização começa  
a subir significativamente num país depois de ter a urbani- 
zação ultrapassado o coeficiente de 10 %. A partir deste coe- 
ficiente até o de 25. % da urbanização, esta variável e a va- 
riável alfabetização passam a crescer juntas "numa relação  
monotônica direta". Após ter o país atingido uma urbaniza- 
ção da ordem de 25%, a alfabetização passa a aumentar au- 
tonomamente.52 Para formular essas regularidades tenden- 
ciais, de modo tão convulsivo, indagamos em que elementos  
se baseou LERNER? Ao que tudo indica o suporte factual de  
 

____________ 

51) Cfr. D. LERNER, op. cit., pág. 63.  
52) Idem, pág. 59.  
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suas conclusões reside apenas no seguinte quadro elaborado com 
informes estatísticos da UNESCO:53 

Países (Nº 73) Alfabetização Urbanização 
(média) 

22 Acima de 80% 28,0% 
4 61-80 29,2% 
12 41-60 25,0% 
13 21-40 17,0% 
22 Abaixo de 20% 7,4% 

Não é perceptível no texto de LERNER nenhum elemento 
consistente para controlar suas afirmativas. Até que ponto as 
frequências acima não são puramente lotéricas ou ocasionais? 
Observe-se que a tabela de correlações múltiplas refere-se a 54 
países e a tabela última a 73 países. Observe-se ainda a irregularidade 
da distribuição dos países, em que se passa de uma classe de 12 para 
outra de 4, e, em seguida, outra de 22. Não será 'incoerência que haja 
um decréscimo (de 29,2% para 28,0%) nas duas últimas 
percentagens médias superiores de urbanização? Nestas condições, 
as conclusões de LERNER parecem estar sem defesa diante de 
quem lhes negue rigor científico.  

LIPSET, ao contrário de LERNER, percebe a necessidade de 
distinguir a industrialização da urbanização. Todavia, sendo o  
seu estudo de caráter normativo, (focaliza os requisitos da de- 
mocracia) malogra precisamente porque não considera o fato  
industrial à luz de consequente relativismo sociológico, como a  
natureza do ensaio estaria a exigir. Este é um ponto capital  
de nossa crítica, aliás, extensiva a grande número de traba- 
lhos semelhantes ao de LIPSET, ultimamente em voga nos Es- 
tados Unidos, e que, no Brasil também, começam a ser imita- 
dos. De modo geral, esses trabalhos ilustram o que se poderia  
chamar a sociologia tautológica ou "ex post facto" da moder- 
nização.54 Aos que a praticam falta imaginação ou treino me- 
tódico para exercitar a redução sociológica.55  

 

________________ 

53) Idem, pág. 59.  
54) ROBERT K. MERTQN já observara: "Utilizado pelos sociólogos, o 

conceito de requisito funcional tende a ser tautológico ou ex post facto". 
(Cfr. Social Theory and Social Structure, The Free Press of Glencoe, Illinois, 
1959, pág. 52). As citações subsequentes de R. K. MERTON serão feitas 
com base na tradução castelhana deste livro, Teoria y Estructura Sociales, 
Fondo de Cultura Económica, México-Buenos-Aires, 1964.  

55) Na acepção proposta em nosso livro, A Redução Sociológica, Tempo 
Brasileiro, Rio, 1965.  
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A SOCIOLOGIA PARI PASSU DA MODERNIZAÇÃO  

A essência de nossa crítica ao estudo de LIPSET é a seguinte: 
carece da consciência sistemática de que há duas perspectivas 
distintas (a sincrônica e a diacrônica) para o exame da modernização 
e da democracia, e de que a uma e a outra correspondem distintos 
problemas, no tocante à natureza e à prioridade dos pré-requisitos e 
requisitos.  

Tocamos, aqui, no cerne da questão. LIPSET aponta corre-
lações pertinentes numa perspectiva sincrônica, e, ao que parece, 
pretende que continuem igualmente válidas numa perspectiva 
diacrônica. Examinemos, para ilustrar, na página seguinte, a tábua 
elaborada por LIPSET.56  

Os índices da tábua descrevem uma paisagem estática, ou, em 
outras palavras, congelam um momento da situação mundial. Do 
ponto de vista sincrônico da temporalidade mundial, esses índices 
são corretos, indiscutíveis, óbvios. Não constituem, porém, 
elementos dos quais possam ser induzidos pré-requisitos ou 
requisitos genericamente válidos. Da acurada leitura da tábua 
dinamizada e dialetizada, conclui-se que ali estão justapostas 
sociedades portadoras de distintas e específicas temporalidades. O 
problema da natureza e da ordem de prioridade dos pré-requisitos e 
requisitos varia conforme a temporalidade e a estrutura global das 
sociedades. Por força da sua específica temporalidade e estrutura 
global, as sociedades latino-americanas não podem organizar o seu 
processo de modernização conforme critérios que correspondem 
simétrica e proporcionalmente aos índices que LIPSET apresenta 
em seu estudo. Esses índices' 000 têm valor de requisito, nem de 
pré-requisito.  

Por exemplo, no Brasil seria equivocada e perniciosa po- 
lítica de modernização a de tentar aplicar recursos para for- 
mar e manter, em exercício, médicos na mesma proporção que  
se verifica nas democracias de língua inglesa. Não somente es- 
sa política distrairia recursos de outros setores mais priori- 
tários, como seria fatalmente coroada de malogro, pois não ha- 
vendo condições sociais que justificassem tal demanda de mé- 
dicos, muitos dos profissionais ficariam condenados ao desem- 
prego de modo ostensivo ou disfarçado. Em outro sentido, me- 
didas simétricas e falsamente analógicas como essas, agravam  
o fenômeno do formalismo, que FRED RIGGS aponta como ca- 
racterística das sociedades em transição. LIPSET e os autores  
 

__________ 

56) Cfr. LIPSET, op. cit., pág. 19
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que adotam orientação idêntica à sua, no que concerne aos pré-
requisitos e requisitos, ordinàriamente confundem o existente: com 
o inevitável. "No mundo - diz HARTMANN - há muito· mais de 
possível que de efetivo','. Por isso é necessária imaginação 
sociológica ou a prática da redução sociológica, a fim de, em cada 
específica temporalidade e estrutura social global, descobrir os pré-
requisitos e requisitos que lhe sejam adequados. Impõe-se substituir 
a sociologia tautológica e post hoc da modernização, por uma 
sociologia pari passu da modernização.  

Do ponto de vista diacrônico, a tabela de LIPSET compara 
unidades históricas heterogêneas, entre as quais não pode haver 
correlações de conteúdo. Poderíamos ilustrar o nosso pensamento 
de modo simbólico. Chamemos de M o processo de modernização, 
e seus diferentes fatores de ml, m2, m3, mn. Designamos com SI, 
S2, S3, Sn, os graus decrescentes no papel determinante que assume 
na modernização cada um dos fatores. A análise de LIPSET-
LERNER supõe possa ser induzida dos países já modernizados uma 
ordem de prioridades genericamente válida de pré-requisitos e 
requisitos, que consistiria, digamos, em:  

S1 ml 
S2 m2 
S3 m3 
......... 

Sn mn 

N estas condições, os países tradicionais e em transição de- 
veriam, a fim de modernizar-se, organizar os fatores do seu  
processo conforme aquelas prescrições. O que afirmamos é que  
tais prescrições são falsas e se baseiam num empirismo abs- 
trato, pois o papel determinante dos fatores ml, m2, m3 ....  
mn, não é o mesmo nos países j á modernizados e retar- 
datários. Há, nestes últimos, uma coerção estrutural que im- 
pede seja neles obtido o mesmo rendimento líquido que aque- 
la combinação apresenta nos países avançados.57 Forçar, por  
 

_____________ 

57) Os conceitos de "saldos líquidos de consequências funcionais" e de 
"coerção estrutural" são empregados por R. K. MERTON (vide op. cit.). 
Sobre "coerção estrutural", escreve MERTON: "A margem de variação das 
coisas que podem desempenhar funções deliberadas em uma estrutura 
social não é ilimitada... A interdependência dos elementos de uma estrutura 
social limita as possibilidades efetivas de mudança ou alternativas 
funcionais. O conceito de "coerção estrutural" corresponde, no domínio da 
estrutural social, ao "princípio das possibilidades limitadas" de 
GOLDENWEISER em esfera mais ampla. O não reconhecimento da 
pertinência da interdependência e das coerções estruturais concomitantes 
conduz a uma ideia  
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exemplo, as sociedades retardatárias a adotar esses tipos abstratos 
de combinações de fatores é romper a sua integridade estrutural,58 
introduzir nelas obstáculos ao seu desenvolvimento adequado, em 
nome de critérios idealizados. Os fatores têm diferentes graus de 
importância e prioridade na modernização em diferentes estruturas 
sociais globais. Para efeito de ilustração simbólica, chamemos de S 
o grau fortemente determinante de um fator, de s o grau 
moderadamente determinante, e de s o grau fracamente 
determinante. O que, do ponto de vista diacrônico, é empiricamente 
concreto na história, são combinações da ordem seguinte:  

(Sml) (sm2) (sm 3) 
(Sml) (Sm2) (sm 3)   ………… 
(Sml) (Sm2) (Sm3) 

em que o papel determinante dos fatores varia em cada estrutura 
social global. O fator ml, digamos, a industrialização, assume nas 
sociedades atrasadas importância primordial e dela são dependentes 
a urbanização (m2) e a alfabetização e educação (m3). Em momento 
posterior de desenvolvimento e diferenciação da estrutura social 
global, podem adquirir maior importância como determinantes a 
urbanização e a educação. Teoricamente, quando a industrialização 
estiver avançada, é possível que um fator como a educação venha a 
ter importância dominante na promoção do desenvolvimento, e, 
assim, poderíamos ter, por exemplo:  

(Sml) 
(sm2) 
(sm3) 

em que, no entanto, ml seria alfabetização e educação, m2 e m3, 
respectivamente, urbanização e industrialização.  

Em apreciação da sociologia política no Brasil, ROBERT 
PACKENHAM,59 ao valorizar a orientação de que é tipi- 
camente representativo SEYMOUR LIPSET, parece contestar que 
a existência de uma "realidade brasileira" possa ter implica-  
 

__________ 

utópica em que se supõe tàcitamente que certos elementos de um sistema 
social podem ser eliminados sem  afetar o resto do sistema". (Cfr. R. 
K. MERTON, op. cit., pág. 63).  

58) Sobre "integridade estrutural", vide adiante neste capítulo.  

59) 59) Vide RQBERT PACKENHAM, "A Pesquisa Política no Brasil: Ponto 
de Vista de um Norte-Americano",  Revista de Direito Público e 
Ciência Política, janeiro-abril, 1965, vol. VIII, n.o 1, Fundação Getúlio 
Vargas.  
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ções no domínio teórico e metodológico. Afirmar o contrário não 
corresponderia a negar a universalidade dos critérios gerais do 
raciocínio sociológico. Diversamente, é reconhecer que a sociologia 
tautológica não possui consistentes critérios metódicos de 
comparação histórica. É precisamente por imperativo de rigor 
metódico que se deve observar, em toda linha, um relativismo 
sociológico consequente, pois simples analogias e correlações 
abstratas nada explicam. Todo método válido é uma elaboração ad 
hoc, e, por isso, a verdadeira explicação da realidade social exige 
sempre uma sociologia pari passu, para a qual a elaboração 
conceitual está estreitamente unida à prática.  

INDUSTRIALIZAÇÃO, MOBILIZAÇÃO SOCIAL  
E MODERNIZAÇÃO  

A fim de que os estudos sociológicos sobre modernização 
possam ser úteis à "ação dos homens" orientada para superar o 
atraso dos países retardatários, é imprescindível que se tenha 
consciência clara de que o papel determinante dos diversos fatores 
ou indicadores varia de uma estrutura social global a outra. Assim é 
que toda sociologia da modernização que nivele a industrialização 
(expressa em termos de pessoas em idade ativa ocupadas fora da 
agricultura) com outros fatores, por isso mesmo é suscetível de 
desorientar, ou de orientar erroneamente, o esforço dos estudiosos 
para oferecer subsídios à promoção do desenvolvimento. Nos 
países retardatários, nenhum dos fatores que, em tese e no plano 
acadêmico, são ditos de modernização, supera, quanto aos efeitos 
que produz o processo de que resulta o deslocamento de força de 
trabalho da agricultura para a manufatura e os serviços. A industriali-
zação é, nos países retardatários, o processo cardinal.60 Dele é que 
resultam, por exemplo, os recursos para a emergência da 
urbanização, a instrução, a melhoria das condições sanitárias, o 
consumo de mass media. É o critério da relevância especial deste 
processo que habilita a utilização adequada dos estudos habituais 
sobre modernização.  

Consideremos, para exemplificar, o conceito de "mobiliza- 
ção social", proposto por KARL DEUTSCH.61 Segundo o autor,  
 

___________ 

60) Sobre a função modernizante da industrialização, vide "Fatores da 
Consciência Crítica do Brasil", in GUERREIRO RAMOS, A Redução 
Sociológica, págs. 65-78.  

61) Vide KARL DEUTSCH, "Social Mobilization and Political Development", 
in HARRY ECKSTEIN e DAVID E. APTER, Comparative Politics, a 
Reader, The Free Press of Glencoe, Collier-Macmillan Limited, London, 
1963, pág. 582.  
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consiste, de modo geral, no aumento da intensidade de 
comunicações numa sociedade, resultante do desenvolvimento eco-
nômico, social e tecnológico. Essa transformação implica inva-
riàvelmente na mobilização de indivíduos no espaço social, os quais 
abandonam os estilos tradicionais de vida para adquirirem outros 
modernos. É de observar-se, porém, que, ao passar DEUTSCH à 
definição descritiva desse processo, negligencia a hierarquização de 
seus aspectos. Para medir a população mobilizada, propõe 
DEUTSCH, textualmente, as seguintes referências, que 
numeraremos: "(1) conjunto de pessoas que vivem em cidades; (2) 
conjunto de pessoas engajadas em ocupa,ções distintas da 
agricultura, silvicultura e pesca; (3) conjunto de pessoas que leem 
jornal pelo menos uma vez por semana; (4) conjunto de pessoas que 
pagam taxas diretas a um governo central; (5) ou que são 
diretamente sujeitas a recrutamento militar; (6) conjunto de pessoas 
que frequentam escolas públicas ou privadas pelo menos quatro 
anos; (7) conjunto de pessoas que vão ao mercado pelo menos uma 
vez por mês; (8) conjunto de pessoas que enviam ou recebem carta 
.pelo menos uma vez por mês; (9) conjunto de adultos alfabetizados; 
(10) frequentadores de cinema; (11) rádio-ouvintes; (12) eleitores 
registrados; (13) pessoas seguradas; ou (14) todas as pessoas 
assalariadas em estabelecimentos de cinco ou mais empregados".62 
Na perspectiva da sociedade retardatária, essa discriminação é 
marcada de deficiência metódica, pois aí, de importância primordial, 
no tocante à mobilização social, salientam-se (2), (14), (7) e (4). 
Particularmente, a referência (2) concerne ao fato mais decisivo para 
a mobilização social - a industrialização. A população mobilizada, 
num país retardatário, cresce tanto mais quanto se transfere mão-
de-obra das atividades primárias para as secundárias e terciárias; do 
âmbito da economia natural para o âmbito da economia monetária; 
ou tanto mais quanto se desloca a fronteira econômica, 
incorporando, no mercado, populações que, antes, consumiam 
largamente, ou, apenas, o que produziam. Após essas 
transformações, os outros aspectos a que se refere DEUTSCH 
advêm por acréscimo, como se diz no Evangelho.  

É certo que, em etapas avançadas de desenvolvimento, mo- 
difica-se a escala de relevância dos indicadores. Um indica- 
dor irrelevante pode tornar-se relevante e até decisivo, e vice- 
-versa. Por isso, resulta pertinente o conceito de· limiar  
(threshold) introduzido por DEUTSCH. Há que distinguir se- 
 

____________  

62) Vide KARL DEUTSCH, "Nationalism and Social Communication", in The 
M. I. T. Press, Cambridge,  Massachusetts, 1953, pág. 100. A numeração 
não é do original.  
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gundo DEUTSCH, O limiar de significância de um fator de seu 
limiar de criticalidade (criticality). O primeiro se expressa  
num valor numérico abaixo do qual não se verifica nenhuma al- 
teração significativa na sociedade tradicional. A cada um dos  
indicadores corresponde específico limiar de significância, e  
supõe-se que, uma vez ultrapassada essa marca pelos mais im- 
portantes indicadores, o mesmo acontece com os restantes. O  
limiar da criticalidade destina-se a apreciar a significância que  
tem determinada envergadura de um indicador para outro in- 
dicador correlato. Um exemplo. Segundo estatísticas de vários  
países na data de 1950, nenhuma alteração significativa no ín- 
dice de natalidade parece estar correlacionada com o aumento  
de 10% para 60% na alfabetização de pessoas maiores de 15  
anos. Observou-se, contudo, que não ultrapassou jamais a mar- 
ca de 3% o coeficiente de natalidade de nenhum daqueles mes- 
mos países, cujo índice de alfabetização fosse superior a 80%.  
Presume-se, assim, que a natalidade se torna significativa- 
mente sensível à alfabetização, quando esta ultrapassa o índi- 
ce de 80%. Como hipótese sujeita a ulteriores retificações, se- 
ria lícito considerar esse valor (80%) o limiar de criticalida- 
de da alfabetização como indicador da mobilização social.63 

A cada indicador corresponde também específico limiar de  
criticalidade.  

 

_________ 

63) Vide K. DEUTSCH, Social Mobilization, pág. 585. Em termos ma-
temáticos, DEUTSCH traduz o conceito geral de mobilização social com 
as seguintes fórmulas:  

 

em que P é o símbolo convencional de probabilidade; Ms é o símbolo do 
processo global de mobilização social no tocante aos limiares de 
significância; M c é o símbolo do processo no tocante aos limiares da 
criticalidade; ml, m2, m3 ... mn os indicadores ou fatores; as letras s e c, 
respectivamente, os limiares de significância e criticalidade. (Vide 
DEUTSCH, Social Mobilization, pág. 585)  
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A luz desses conceitos de limiar, é lícito admitir que, no 
processo de modernização, há um ponto a partir do qual o processo 
se encontra provido d/e condições que garantem sua auto-
sustentação ou continuidade, por força dos efeitos em cadeia, 
verticais e horizontais, de distintos fatores.  

AUTONOMIA, INTEGRIDADE E DIGNIDADE  
DAS ESTRUTURAS SOCIAIS  

Em sua obra, The Nerves of Government, KARL DEUTSCH 
demonstra que apreciável avanço pode ser obtido na compreensão 
do fenômeno da evolução e da mudança social à luz da cibernética. 
De acordo com DEUTSCH, a sociedade pode ser equiparada a um 
sistema capaz de auto-sustentação ou auto-contrôle, auto-expansão 
ou autotransformação. Para tanto, realiza três sortes de circuitos de 
feedback, mediante os quais, permanentemente, processa 
informações sobre o ambiente externo, as suas partes internas, e o 
seu próprio passado. Nesta perspectiva, o critério para avaliar o 
desenvolvimento de um sistema qualquer, inclusive o social, é 
menos o seu tamanho e sua complexidade do que o incremento de 
sua autodeterminação. Desde a metáfora de SPENCER, segundo a 
qual a evolução parte do homogêneo difuso para o heterogêneo 
diferenciado, o tamanho e a complexidade têm sido ideias 
persistentes na sociologia comparativa, até os dias atuais. Muito do 
que, no estudo da mudança social, passa hoje por progresso, é, 
quando muito, refinamento da velha formulação de SPENCER. 
Talvez, como assinala GURVITCH,64 a importância que se tem atri-
buído a certas teorias contemporâneas da mudança social resulta de 
não se haver lido atentamente SPENCER.  

A sugestão de DEUTSCH, no sentido de equiparar a socie-
dade a um sistema auto-retificador, abre novos horizontes para  
a sociologia da mudança social. Por exemplo, além de permitir  
conceituar, com maior rigor do que antes, fenômenos como  
mente espírito, vontade, autoridade, consciência, enriquece o  
vocabulário técnico da sociologia, valorizando termos, que, à  
primeira vista, jamais poderiam ter generalizada aplicação no  
domínio científico. Não é extemporânea a tarefa de conferir  
cientificidade a essas palavras usuais do linguajar comum.  
Quando se referem a nações, povos e homens invocam-nas a  
Carta das Nações Unidas e sua Declaração sobre Direitos Hu-  
 

___________ 

64) Vide GEORGES GURVITCH, Tres Capítulos de História de la Sociologia: 
Com te, MARX Y SPENCER, Ediciones Galatea, Nueva Vision, 
Argentina, 1959, pág. 148.  
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manos. Elas têm expressivo conteúdo ético, e só isso justificaria a 
iniciativa no sentido de lhes dar sentidos precisos. Mas, além disso, 
elas têm, como demonstra KARL DEUTSCH, significação 
operacional, pois são elementos da teoria da autodeterminação dos 
sistemas.  

A autonomia é função da memória, visto que esta permite 
incorporar continuamente, no atual comportamento do sistema, as 
informações acerca do seu passado. Um grupo social ou um 
indivíduo perde a categoria de sistema auto-regulador ou auto 
determinante, tornando-se apenas autômato, quando a memória se 
anula; ou deixam de influir no soeu comportamento as informações 
e preferências do passado. É a autonomia do sistema que lhe 
permite transformar-se, sem perda doe sua identidade; ou tornar 
adequadas a ela as exigências de mudança, que lhe induzem os três 
circuitos de feedback acima referidos. O que, para nós, é relevante 
delimitar é que, mesmo nos servomecanismos, a autonomia é 
elemento operacional necessário à persistência de sua identidade, 
expressa na coerência e compatibilidade interna de suas decisões. A 
indiscriminada receptividade do sistema leva ao que DEUTSCH de-
nomina ecletismo, isto é, à justaposição de "estruturas internas entre 
as quais pouca ou nenhuma comunicação ou coordenação é 
possível",65 da qual pode resultar a destruição da autonomia e 
mesmo do próprio sistema.  

Todo sistema autodirigente é comparável a uma rede de  
canais interdependentes por onde circulam informações e men- 
sagens. A integridade do sistema é ofendida pela danificação  
- de um dos canais ou das conexões entre eles, ou quando, ainda  
que preservada intacta a rede, o seu funcionamento é pertur- 
bado porque compelido a suportar excessivas cargas de tráfe- 
go. DEUTSCH, baseado neste entendimento, escreve: "Quando  
defendemos nossa "integridade", defendemos nosso equipamen- 
to de aprendizagem autônoma, a estrutura da personalidade  
que adquirimos. Quando defendemos a dignidade de um ho- 
mem, defendemos sua capacidade para usar sua personalidade;  
defendemo-lo contra a imposição de intolerável alta velocidade  
de aprender, uma intolerável velocidade de mudar seu compor- 
tamento-intolerável, isto é, porque incompatível com o contínuo 
funcionamento de sua autodeterminação, de sua aprendizagem  
autônoma".66 DEUTSCH justifica o raciocínio científico ba- 
seado em analogias, desde que essas sejam verdadeiras e não  
 

_________________ 

65) Cfr. KARL W. DEUTSCH, The Nerves of Government, Models of Po-
litical Communication and Control, The Free Press of G1encoe, Collier-
Macmillan Ltd., London, 1963, pág. 240.  

66) Idem, pág. 131.  
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falsas. Assim, o que disse acerca da integridade e dignidade do 
indivíduo vale igualmente no domínio dos sistemas sociais e dos 
servomecanismos. A dignidade de um sistema está, por exemplo, 
prejudicada, quando destituído de controle autônomo, tornando-se, 
na linguagem de KANT, um "meio" para um "fim", ou objeto em 
vez de sujeito de processos. Sem autonomia, integridade e 
dignidade, as estruturas sociais não evoluem ou mudam 
propriamente. Entram em colapso.  

Há nas sociedades retardatárias uma coerção estrutural, 
resultante da interdependência de suas partes, que determina o 
modo específico como devem ser combinados distintos fatores: 
industrialização, urbanização, educação, comunicações. Forçar  
tais sociedades a adotar combinações desses fatores, segundo  
critérios não induzidos diretamente de suas condições peculia- 
res, é romper sua integridade estrutural, retardar sua evo- 
lução, opondo-lhe obstáculos. A sociologia tautológica fre- 
quentemente descura do que MERT0N chama "coerções estru- 
turais concomitantes", quando propõe pré-requisitos e requi- 
sitos de validade genérica. É necessário elaborar critérios ade- 
quados para avaliar a marcha do processo histórico-social nas  
sociedades retardatárias. Na verdade, esses critérios seriam  
destinados a medir os saldos líquidos das consequências da mo- 
bilização de fatores e recursos disponíveis em sociedades dis- 
tintas, mas pertinentes ao mesmo estádio de desenvolvimento.  
O problema fundamental de cada uma dessas sociedades con- 
siste em obter, nos limites de sua integridade estrutural, uti- 
lização ótima de seus recursos, que assegure o saldo líquido  
máximo de consequências favoráveis à modernização. Teórica  
e concretamente, sociedades distintas, mas dotadas de idênti- 
cos recursos, em quantidade e qualidade, podem apresentar  
desiguais saldos líquidos, entendidos naqueles termos. As so- 
ciedades retardatárias devem ser avaliadas menos em função  
de pré-requisitos abstratos do que por esses saldos. Guiado  
pelo propósito de mobilizar recursos para obter o maior sal- 
do líquido de resultados positivos, o agente de um desempe- 
nho estratégico pode, por isso mesmo, descobrir pré-requisi- 
tos ad hoc ou o que, segundo a terminologia de R. K. MERTON 
seriam os equivalentes funcionais de pré-requisitos abstra- 
tos.67 Pode-se arguir que a obtenção desses saldos máximos  
 

____________ 

67) " o postulado da indispensabilidade... supõe que há certas funções que são 
indispensáveis no sentido de que, se não se realizam, não persistirá a 
sociedade (ou o grupo, o indivíduo). Isto expressa, pois, um conceito de 
requisitos prévios funcionais, ou de condições prévias funcionalmente 
necessárias para uma sociedade ... Em  segundo lugar, e isto é matéria 
totalmente diferente, supõe-se que certas formas culturais ou sociais são 
indispensáveis  
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não deve ocorrer em detrimento da convivência democrática. Mas, 
a democracia também não é definida por requisitos uniformes e 
abstratos. O que, por exemplo, assegura o caráter democrático de 
um desempenho estratégico, orientado para maximizar os saldos 
líquidos de determinado esquema de mobilização de recursos, não é 
a sua obediência a critérios uniformes, mas a escala de consenso em 
que se apoia. Desde que uma sequencia de prioridades, por mais 
árdua que seja a sua observância para todos, dado os seus efeitos 
promocionais a médio ou a curto prazo, obtenha o consentimento 
majoritário, por isso mesmo adquirirá o requisito de democrático, 
quaisquer que sejam os aspectos formais implicados na execução de 
tal sequencia.  

MODERNLZAÇÃO, MOBILIZAÇÃO SOCIAL  
E DESENVOLVIMENTO POLÍTICO  

Importa, agora, tentar esclarecer em que consiste, especi- 
ficamente, o desenvolvimento político, visto que tal processo  
é quase sempre englobado na modernização e na mobilização  
social. Tomaremos como ponto de partida, para clarificar o as-
sunto, o estimulante estudo de SAMUEL P. HUNTINGTON,  
Political Development and Political Decay.68 HUNTING- 
TON sublinha que avanços em modernização, principalmente 
quando entendida como mobilização social e participação po- 
lítica, não implicam necessàriamente em desenvolvimento po-  
 

_________ 

para a realização de cada uma dessas funções. Isso implica o conceito de 
estruturas especiais e insubstituíveis, e dá origem a toda sorte de dificuldades 
teóricas. Porque não só se pode demonstrar que isto é manifestamente 
contrário à realidade, como implica alguns pressupostos secundários que 
infestaram a análise funcional desde o começo. Afasta a atenção do fato de 
que diferentes estruturas sociais (e formas sociais) realizaram, em 
circunstâncias que é preciso examinar, as funções necessárias para a 
persistência dos grupos. Indo mais longe, temos que enunciar importante 
teorema de análise funcional: assim como a mesma coisa pode ter múltiplas 
funções, assim pode a mesma função ser desempenhada diversamente por 
coisas diferentes. As necessidades funcionais se consideram permissivas, e 
não determinantes, de estruturas sociais específicas. Ou, em outras palavras, 
há uma margem de variações nas estruturas que realizam a função em 
questão. (Os limites dessa margem de variação implicam o conceito de 
coerção estrutural). Em contraste com este conceito implícito de formas 
culturais indispensáveis (instituições, práticas estandardizadas, sistemas de 
crenças, etc.), há, pois, o conceito de alternativas funcionais ou de equiva-
lentes funcionais, ou de substitutos funcionais. (Cfr. R. K. MERTON, 
Teoria y Estructura Sociales, pág. 43).  

68) Vide SAMUEL P. HUNTINGTON, "Political Development and Political 
Decay", World Politics, vol. XVII, n.o 3, abril, 1965.  
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lítico. Não sem bravura, afirma HUNTINGTON: "rapid moder-
nization, in brief, produces not political development, but political 
decay."69 O autor, com esse modo de ver, se expõe à maledicência 
dos que têm focalizado a mudança social nas áreas 
subdesenvolvidas, sem satisfatória objetividade científica. Não lhe 
falta, porém, a consciência desse risco. Observa que é preciso 
libertar os estudos sobre modernização do que chama de 
"webbismo", referindo-se, é lícito supor, a SIDNEY e BEATRICE 
WEBB, dois cientistas sociais ingleses, não comunistas, que 
estudaram a União Soviética, na década de 1930, não sem algum 
romantismo, na medida em que levaram em conta mais as intenções 
presumíveis do sistema político recém-constituído do que suas 
funções e seus processos reais. De "webbismo" padeceriam hoje, 
autores para os quais a modernização é sinônimo de 
desenvolvimento político. Para HUNTINGTON, desenvolvimento 
político não se confunde com nenhum sistema determinado, aí 
inclusive o Estado-Nação, democrático, constitucional, ocidental. 
É, essencialmente, uma qualidade que pode apresentar tanto um 
"moderno" sistema político, como qualquer outro, medieval, antigo, 
ou mesmo primitivo, por exemplo, Atenas do século quinto antes 
de CRISTO, a República Romana do terceiro século antes de 
CRISTO, o Império Romano do segundo século depois de 
CRISTO, os Impérios Han e Tang da China. A modernização é, de 
algum modo, irreversível. Uma vez que tenha uma nação, em seu 
processo, ultrapassado o que DEUTSGH chamou de "limiares" 
(threshold), seja, para ilustrar, no tocante à industrialização, à 
urbanização, à alfabetização, adquire, por isso, condições de auto-
sustentação do nível de desenvolvimento atingido. Não acontece o 
mesmo no domínio político. No processo de mudança política, o 
desenvolvimento não é irreversível, há desenvolvimento e colapso 
ou declínio (political decay). Por isso a uma teoria do 
desenvolvimento político deve corresponder, sugere 
HUNTINGTON, uma teoria do declínio político. 
HUNTINGTON tem motivação análoga à de EISENSTADT em 
muitos pontos. Este último propôs o tema do "colapso da 
modernização" e muito do que examina, sob essa designação, é o 
que HUN'TINGTON chama de "declínio político". Todavia, a 
contribuição de HUNTINGTON representa um ganho conceitual 
no domínio da sociologia da modernização.  

O estudo de HUNTINGTON é mais exploratório do que con-
clusivo. Quanto aos principais assuntos que focaliza, é concei- 
tualmente mais satisfatório no tocante ao desenvolvimento  
político do que no tocante ao declínio político, esta última no-  
 

__________ 

69) Idem, pág. 380.  
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ção tendo permanecido apenas proposta pelo autor. Desenvol-

vimento político, diz HUNTINGTON - "é a institucionalização de 

organizações e processos políticos".70 É uma definição omissa e, em 

si mesma, pouco clara. Ressente-se também das mesmas deficiências 

a definição que o autor oferece de instituições, como "esquemas de 

comportamento estáveis, valorizados, recorrentes".71 

HUNTINGTON não elabora satisfatoriamente a definição de 

desenvolvimento político, identificando-o mesmo, a partir de certo 

movimento, com desenvolvimento institucional. Passa ligeiro sobre 

o assunto, quando, no nosso entender, lhe deveria dar maior 

atenção, a fim de melhor qualificar seu estudo. Sem descer a 

minúcias, sugerimos, aqui, uma definição de desenvolvimento 

político, que julgamos fundamentada em ampla casuística, inclusive 

na exibida por HUNTINGTON. Tal desenvolvimento se avalia 

pela capacidade de: criar e preservar um consenso em torno de 

interesses públicos e de legitimar as normas operacionais que 

regulam o conflito e a competição social, assim habilitando o 

sistema político a absorver mudanças sociais ou a adaptar-se, 

permanentemente, às circunstâncias, sem perda de sua integridade. 

Há desenvolvimento político nas sociedades em que se logrou fazer 

prevalecer interesses transcendentes aos dos indivíduos, com o 

consenso destes, bem assim, submetê-los a objetivas regras de jogo 

na luta social. Tais regras são a essência da legitimação e da 

institucionalização e onde há condições para que seja garantida sua 

vigência, ordinàriamente a mudança social ocorre sem crise ou 

colapso do sistema político. Porque, em vários países latino-

americanos, faltam os requisitos implícitos na definição, neles a crise 

ou o colapso são por assim dizer frequentes e até crônicos. 

BOLIVAR não teria dito fortuitamente essas palavras tão graves: 

"Não há boa-fé na América, nem entre os homens, nem entre as 

nações. Os tratados são papel, as constituições livros, as eleições 

batalhas, a liberdade anarquia, a vida um tormento. A única coisa 

que se pode fazer é emigrar".72 HUNTINGTON, que evoca esses 

juízos de BOLIVAR, observa que, um século depois, se reprodu-

ziam em artigo de jornalista equatoriano: "Não somos, ou não 

representamos - dizia o jornalista - uma nação respeitá- 

vel ... não porque sejamos pobres, mas porque somos desor- 

ganizados... Com uma política de embuste e permanente des- 

confiança. " não podemos organizar propriamente uma re-  

__________ 

70) Idem, pág. 393.  

71) Idem, pág. 394.  

72) Vide K. H. SILVERT, "The Costs of Anti-Nationalism: Argentina", in K. 

H. SILVERT (editor), Expectant Peoples, Nationalism and Development, 

Random House, New York, 1963, pág. 347. 
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pública . . . e sem organização não podemos merecer . . . o respeito 

de outras nações".73 Esse estado anômico seria normal nos sistemas 

políticos em transição. Por isso, MANFRED HALPERN propõe o 

termo "transitivo" (transitional) para qualquer sistema político "no 

qual as mudanças e demandas estruturais liberem incontroladas 

forças de transformação cujo encaminhamento ultrapassa a vontade 

ou a capacidade dos governantes". A transição passaria assim a ser 

entendida de modo neutro, isto é, não implicaria mudança em 

direção a nenhum sistema determinado no espaço e no tempo. 

Propõe ainda HALPERN que se chame "modernizante" a qualquer 

sistema político dotado de vontade e capacidade de absorver 

mudanças sociais, ou de "tenaz capacidade para conjurar uma re-

volução permanente".74 Tais sugestões de HALPERN visam 

igualmente a liberar a noção de desenvolvimento político de 

qualquer rígida associação a qualquer sistema político localizado 

espacial ou temporalmente. De todos os modos, a casuística 

apresentada por HUNTINGTON confere plena pertinência à 

distinção entre desenvolvimento político e modernização. Esta 

distinção sugere ao autor os seguintes tipos-ideais de sistemas 

políticos:75 

TIPOS DE SISTEMAS POLÍTICOS 

Mobilização social Institucionalização Política 

Alta 
Baixa 

Alta 
Cívico 

Contido 

Baixa 
Corrupto 
Primitivo 

Em outras palavras, os sistemas políticos "cívicos", mo- 

dernos, como por exemplo, os Estados Unidos e a União So- 

viética, apresentam nível alto tanto de mobilização social quan- 

to de institucionalização política. Uma e outra seriam baixas  

no tipo de sociedade que BANFIELD registrou no sul da Itália  

e em que é primitivo o sistema político. Os sistemas políticos  

contidos têm alta institucionalização e baixa mobilização so- 

cial, podendo ser tradicionais (monarquias) ou modernos (do- 

tados de partidos políticos). Em face dos problemas de mo- 

bilização social, as monarquias têm grandes dificuldades de  

adaptação e não raro desaparecem ou entram em colapso. Cor- 

______________ 

73) Vide El Dia, Quito, novembro, 27, 1943; citado em BRYCE, The Making 

of the Good Neighbor Policy (New York, 1961), 318, conforme 

HUNTINGTON, op. cit., pág. 409.  

74) Vide MANFRED HALPERN, "Toward Further Modernization of the 

Study of New Nations", WORLD Politics, vol. XVII, n.o 1, outubro, 1964, 

pág. 177.  

75) Vide op. cit., pág. 409. 
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rupto é o sistema político de sociedades, onde é alta a mobilização 
social e baixa a institucionalização, classificando-se nesta categoria 
muitos dos mais adiantados países da América Latina. 
HUNTINGTON contempla o tema das estratégias para promover 
o desenvolvimento político, entre as quais inclui a diminuição do 
ritmo de mobilização, a criação racional de instituições. (institution 
building) e, em particular, a criação de partidos. Apenas 
consideremos a última estratégia. Se tomarmos como critério o 
número de golpes de Estado ou de ameaças de golpe, a capacidade 
adaptativa do sistema político varia inversamente ao número de 
partidos, ressalvando-se, no entanto, que é máxima a instabilidade 
onde não há partidos. Ê o que a seguinte estatística levaria a 
concluir:  

DISTRIBUIÇÃO DE GOLPES DE ESTADOS E DE AMEAÇAS DE 
GOLPES DE ESTADO EM PAÍSES EM MODERNIZAÇÃO A 

PARTIR DA INDEPENDENCIA 

Tipo de sistema  
político 

Número de  
Países 

Países com 
(Número) 

Golpes 
(Por cento) 

Comunista 3 0 0 
Partido Único 18 2 11 
Um Partido Dominante 12 3 25 
Dois Partidos 11 5 45 
Vários Partidos 22 15 68 
Sem Partidos 17 14 83 

Fonte: Indicações de algum modo revistas e adaptadas por 
HUNTINGTON, de tábua similar em FRED R. VON DER 
MEHDEN, Politics of the Developing Nations (Englewood Cliffs, 
N.J., 1964), 65. Citado em HUNTINGTON, op. cit., pág. 427.  

Referindo-se especificamente à América Latina, HUN- 
TINGTON observa que a mobilização social que se tem proces-
sado nas últimas décadas nessa área vem acarretando declínio  
político. Assim registrou-se intervenção militar, neste século,  
pela primeira vez, na Argentina e na Colômbia, nos anos trin- 
ta e quarenta. Nas vinte repúblicas latino-americanas, a pre- 
sidência foi ocupada por militar 28,7 por cento do tempo na  
década de 1917 a 1927, e 45,5 por cento de 1947 a 1957. Entre  
1945 e 1964, apenas o Chile, o México e o Uruguai tiveram  
estabilidade política na América Latina; nos restantes dezes- 
sete países ocorreram golpes de Estado ou ameaças doe golpes  
de Estado. 76 N o Brasil, houve certamente mais desenvolvi- 
mento político no 2.° Reinado, em conjunto, do que em vá-  
 

____________ 

76) Vide op. cit., pág. 409.  
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rios períodos da história republicana. No seu livro, Eleição e 
Representação, GILBERTO AMADO,77 indiretamente, procura 
demonstrar que no Império, a despeito da restrita participação 
política dos cidadãos (O corpo eleitoral era limitado) houve mais 
representação do que na velha República. De resto, a convicção de 
que, no Brasil, o desenvolvimento econômico das últimas décadas 
não tem sido acompanhado pelo desenvolvimento político 
caracteriza algumas obras nacionais.78 O autor, em dois livros, 
procurou descrever o que chama de "crise do poder" no Brasil 
(political decay), tendo sido confirmadas as previsões implícitas nas 
análises sociológicas a que procedeu, ou seja, a queda do presidente 
JÂNIO QUADROS 79 e o colapso do Governo JOÃO 
GOULART.80  

A IDÉIA DE "ACIDENTE ESTATÍSTICO DA HISTÓRIA"  

Os estudos sobre modernização mais ricos de ensinamen- 
tos pragmáticos não são os orientados pela ideia de pré-requi- 
sito e requisito. São, diversamente, aqueles que se preocupam, 
sobretudo com sistematizar certas analogias que caracterizam o 
fenômeno da arrancada do desenvolvimento econômico-social e das 
condições empíricas necessárias à sua auto-sustentação. Por 
exemplo, parece largamente confirmado pela observação histórica 
que o desenvolvimento econômico transcorre segundo a sequencia 
das cinco categorias-etapa sugeridas por W. W. ROSTOW: a 
sociedade tradicional, as precondições para o arranco, o arranco, a 
marcha para a maturidade e a era do consumo em massa. Não existe, 
porém, e ROSTOW reconhece isso, uma receita normativa para o 
arranco do desenvolvimento, que sirva indistintamente a todo país 
retardatário. A explicação que propõe o autor para o primeiro caso 
de arranco industrial, o da Grã-Bretanha, poderia ser considerada 
genérica. Cada arranco resulta "da convergência de circunstâncias 
diversas e  

 

__________ 

77) Vide GILBERTO AMADO, Eleição e Representação, Rio, 1931. "Eleição 
- ato de votar - pode ser um ato despótico, em vez de ser um ato 
democrático" (pág. 42).  

78) Vide GUERREIRO RAMOS, O Problema Nacional do Brasil, Editora 
Saga, Rio, 1960. Também HÉLIO JAGUARIBE, Desenvolvimento Po-
lítico e Desenvolvimento Econômico, Editora Fundo de Cultura, Rio de 
Janeiro, 1962; CELSO FURTADO, Dialética do Desenvolvimento, Editora 
Fundo de Cultura, Rio 1964.  

79) Vide GUERREIRO RAMO, A Crise do Poder no Brasil, Zahar Editores, 
Rio, 1961.  

80) Vide GUERREIRO RAMOS, Mito e Verdade da Revolução Brasileira, 
Zahar Editores, Rio, 1963, especialmente o capítulo VII, "Revolução 
Brasileira ou Jornada de Otários ?".  
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assaz independentes, u,ma sorte de acidente estatístico da História 
(o grifo é nosso - G. R.) que, uma vez ocorrido, é irreversível, tal 
como sucede com a perda da inocência".81 O conteúdo polêmico da 
obra de ROSTOW, que, sendo ideológico, pode ser legitimamente 
refutado, não deve enfraquecer a extrema justeza de muitas de suas 
observações. Interessa aqui destacar apenas uma delas, a tese do 
livro, porque, além de sua objetividade intrínseca, convém 
plenamente ao raciocínio que vimos adotando até agora, e 
desdobraremos, a seguir, de modo mais analítico. ROSTOW assim 
resume o seu pensamento central:82  

" ... uma vez tendo o homem concebido seu meio físico como 
sujeito a leis constantes e suscetíveis de serem conhecidas, passou a 
manipulá-lo em proveito próprio, sob o aspecto. econômico; e, 
igualmente, uma vez demonstrado que era possível o crescimento, 
as consequências deste e da modernização transtornaram uma 
sociedade tradicional após outra, impelindo-as até seu traiçoeiro 
período de precondições, de que muitas, mas não todas, já 
emergiram agora para o desenvolvimento autônomo por intermédio 
do mecanismo do arranco ... " 83 E acrescenta:  

"Este estado de coisas (o grifo é nosso - G. R.) revolucionário 
não fixou um figurino único de evolução a que toda sociedade se 
tenha conformado, porem, em cada etapa, estabeleceu uma série 
análoga de possibilidades de escolha para cada sociedade, reguladas 
pelos problemas e possibilidades do próprio processo do 
desenvolvimento".  

Tentaríamos alguns esclarecimentos. Todo arranco, obvia-
mente, carece de precondições. Estas, porém, são necessária- 
mente ad hoc, resultam da combinação de "circunstâncias di- 
versas e independentes", configurando, em cada caso, "um aci- 
dente estatístico da História". A ideia de "acidente estatísti- 
co da História", em ROSTOW, não constitui flagrante de inde- 
terminismo. Não implica em negar ou desconhecer que o ar- 
ranco, e, de modo geral, o processo de modernização, trans- 
correm sempre segundo condicionamentos que se impõem ob- 
jetivamente, em cada país ou região, ao agir humano. A ideia  
de "acidente estatístico", no presente contexto, sugere que o  
agir humano orientado sistemàticamente no sentido de trans-  
 

_____________ 

81) Cfr. W. W. ROSTOW, Etapas do Desenvolvimento Econômico, Zahar 
Editores, Rio de Janeiro, 1961, pág. 50.  

82) Idem, pág. 124.  
83) Idem, pág. 124.  
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formar a sociedade é comparável ao exercício de um jogo84 no qual 
o participante humano procura tirar o maior partido .possível das 
circunstâncias. Mas este jogo obedece a regras. Apenas, tais regras 
variam ou são específicas a cada caso, e, ,assim, têm de ser 
descobertas por todo agente ativo no curso de sua própria ação 
transformadora.  

O arranco ou o desencadeamento da modernização impõe 
invariàvelmente, ao agente ativo da mudança, um esquema 
estratégico adequado às particularidades do acidente estatístico que 
a história lhe apresenta como desafio. A história da modernização já 
decorrida ilustra que, teoricamente, a cada um desses "acidentes 
estatísticos" correspondem uma estratégia-específica. A consciência 
desse fato é nova e só em nossos dias começa a constituir dado 
sistemático no estudo do desenvolvi.mento. No passado, os grupos 
que promoveram o arranco para  a modernização em sociedades 
tradicionais foram, por assim dizer, estrategistas avant la lettre. Hoje, 
os grupos que pretenderem um desempenho equivalente poderão 
beneficiar-se com os ensinamentos que resultam da investigação 
analítica dos casos de modernização já consumados.  

ESTRATÉGIA DAS ELITES INDUSTRIALIZANTES  

À guisa de introdução ao modelo de estratégia adminis- 
trativa que apresentaremos neste capítulo, é oportuno o exame  
,de alguns pontos da obra, O Industrialismo e o Homem lndus- 
trial, de autoria de CLARK KERR, JOHN T. DUNLOP, FREDERIGK 

H. HARBISON e CHARLES A. MYERs. Os autores apresentam, nes-
ta obra, os aspectos típicos e recorrentes do que se poderia  
chamar de incidentes históricos da estratégia da industrializa- 
ção. Ver-se-á o interesse especial que têm para nós as ideias  
desses autores. Eles conceituam, por exemplo, a industrializa- 
ção em consonância com o que, no capítulo anterior, apresen- 
tamos como "modelo atualizante". Com efeito, dizem, ela  
 

__________ 

84) Por isso mesmo tem sido tentada, no domínio da ciência social, a utilização 
da teoria dos jogos. Vide sobre isso, MORTON A. KAPLAN, System and 
Process in International Politics, JOHN WILEY & Sons, Inc. New York, 
London, 1962; JESSIE BARNARD, "The Theory of Games of Strategy as 
a Modem Sociology of Conflict", The American Journal of Sociology, 
março, 1954, vol. LIX, n.o 5. Vide também R. DUNCAN LUCE. e 
HOWARD RAIFFA, Games and Decisions, New York, JOHN WILEY & 
Sons, Inc., 1957; JOHN NEUMANN e OSKAR MORGENSTERN, 
Theory of Games and Economic Behavior, Princeton University Press, 
Princeton, 1953; LEONID HURWICK, "The Theory of Economic 
Behavior", in Readings in Price Theory, selecionado por um comitê da The 
American Economic Association, RICHARD D. IRWING, Inc., 
 Chicago, Homewood, Illinois, 1952.  
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siste num "processo de transição entre a sociedade tradicional e o 
industrialismo, que é uma abstração, um limite do qual a 
industrialização se aproxima".85 De modo geral, os autores 
formulam uma interpretação dialética do desenvolvimento 
histórico-social, que seria bastante consequente, do ponto de vista 
científico, não fora um certo matiz ideológico quando se referem ao 
papel dirigente da classe média na história. O caráter eminentemente 
dialético dessa obra transparece claro, em sua intenção básica, pois 
seus autores não buscam propriamente uma teoria da 
industrialização, mas os padrões recorrentes do comportamento 
estratégico subjacentes à industrialização. Textualmente, pretendem 
descobrir “... padrões de comportamento que permitem explicação, 
comparação e compreensão do que é universal, do que se relaciona 
com as estratégias comuns da industrialização, e do que é único".86 
E acrescentam, significativamente: "É possível que não existam leis 
sociais, mas existem consistências sociais".87 Com essa sentença, os 
autores não cederam à tentação de fazer um jogo de palavras. Não 
nos parece lícito pôr em dúvida a existência de leis sociais e a 
discussão dês se ponto seria descabida aqui. O que importa é 
sublinhar a força de convicção com que. os autores, no contexto do 
estudo, salientam as "consistências sociais". Podemos interpretar a 
sentença como indicativa de que ao determinismo abstrato de certa 
sociologia excessivamente ocupada com "leis sociais" os autores 
opõem o determinismo concreto, característico de atitude metódica 
despojada de dogmatismo conceitual, e, por isso, alerta e sensível à 
legalidade implícita em toda situação que se procura transformar, 
dela participando-se ao mesmo tempo. É isso uma forma de exis-
tencialismo sociológico? Se a palavra "existencialismo" não se 
prestasse à maledicência, quase responderíamos afirmativamente à 
pergunta. A sentença é perfeitamente lógica num texto em que se 
examinam os casos históricos de industrialização, à luz do postulado 
de que é imanente a cada um desses casos uma estratégia. Ora, o 
estrategista é um existencialista naturaliter, o mais consequente 
personagem capaz de agir em rigorosa consonância com a filosofia 
concreta, segundo a qual o' homem é um ser em situação. Na 
perspectiva da estratégia, a conduta é sempre habilitada para 
encontrar substitutivos equi- 
valentes às normas rígidas em que costuma ser fértil o abs- 
trato determinismo sociológico de muitos estudos sobre indus- 
trialização e modernização. É significativo que, numa página.  

 

__________ 

85) Cfr. KERR e outros autores, op. cit., pág. 10.  
86) Idem, págs. 10-11.  
87) Idem, pág. 11.  
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em que concordam com GEGSGHENKRON,88 os autores tenham 
escrito as seguintes observações:  

"Alguns obstáculos, como acontece em outras esferas da 
atividade humana, podem servir como incentivo adicional, ou 
podem ser compensados pelo desenvolvimento de potencialida- 
des em outros sentidos .  

..............................................................................................................  

Na realidade, as perspectivas de crescimento econômico 
dependem da capacidade da elite industrializante de superarestas 
limitações econômicas, e substituí-las por condições restritivas mais 
generosas. As limitações econômicas a curto prazo constituem o 
terreno principal de operações das políticas econômicas a longo 
prazo".89  

A abordagem do problema da modernização, à luz do de-
terminismo abstrato das "leis sociais", parece induzir, no agente de 
mudanças, o tipo de psicologia de quem cria toda sorte de 
dificuldades quando é incumbido de uma tarefa.90 E, de fato, à luz 
de certas prescrições ideais rígidas, o subdesenvolvimento em que 
se encontram muitos países é definido por um círculo vicioso que 
não pode ser rompido. A estratégia não é panaceia, mas por suas 
características específicas, sempre habilita o agente de mudanças a, 
dentro das possibilidades limitadas de cada situação, romper o que 
aparentemente se afigura ser um círculo vicioso.  

Na obra de KERR e seus associados cumpre ainda salien- 
tar preliminarmente, o caráter dialético da concepção do pro- 
cesso histórico-social, que adotam. Os autores não perfilham  
nenhuma ideia final desse processo, nem tampouco admitem  
o surgimento de uma etapa futura em que, por fim, reine a  
harmonia social. Proclamam, é certo, que, necessàriamente,  
surgirá, no futuro, uma sociedade mundial pluralista, de ca- 
ráter industrial, onde as tensões apenas se tornarão menos  
dramáticas e toscas do que no presente, sem que desapareça  
a luta entre diversidade e uniformidade, administradores e  
administrados. O impulso para a industrialização jamais se  
interromperá na sociedade. O pensamento humano, na etapa  
atual, não pode conceber as formas futuras que assumirá a  
industrialização, depois de superada a episódica problemática  
que, hoje, apresenta. E o fato de que os autores se declaram  
 

____________ 

88) Focalizaremos mais adiante as ideias de GERSCHENKRON sobre 
industrialização.  

89) Vide KERR e associados, op. cit., pág. 126.  
90) 90) "Quando aumentamos o número de precondições, aumentamos o 

número de obstáculos". (ALBERT O. HIRSCHMAN. Estratégia do 
Desenvolvimento Econômico, Fundo de Cultura, Rio, 1961).  
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empiricamente limitados para formular prognósticos a longo prazo 
confere à obra em aprêço uma qualificação científica bastante 
acurada.  

O pensamento dos autores, no que concerne à industrialização, 
é largamente depurado de dogmatismo. Afirmam, em última análise, 
que, em cada situação histórica, a industrialização é sempre um 
problema de possibilidades. "Nem tudo é possível - dizem - em 
todas as circunstâncias".91 Se assim é, no terreno da industrialização 
jamais existem soluções paradigmas, mas, diversamente, só existem 
soluções de circunstância. Recorrendo ao método dos tipos-ideais, 
os autores procuram classificar as diferentes modalidades que, até 
agora, tem assumido a industrialização, tomando como ponto de 
referência a atuação das elites. Os tipos de industrialização que 
descrevem jamais foram realidades concretas, servem apenas para 
permitir comparações e ordenar a compreensão. Em resumo, eles 
são apresentados no quadro à página 187.92  

O propósito fundamental da obra é descrever a estratégia 
objetiva que os diversos tipos de elite adotaram na promo- 
ção do desenvolvimento industrial. Escrevemos estratégia obje- 
tiva, a fim de ressaltar que s,e poderia falar de uma estratégia  
subjetiva. 93 Essa distinção, que os autores não fazem, tem  
grande interesse. Mediante tentativas e aproximações, as eli- 
tes industrializantes têm agido como se orientadas por um es- 
quema coerente de estratégia. Na verdade, porém, elas não ti- 
veram plena consciência sistemática desse esquema. Sua es- 
tratégia pode ser dita, assim, objetiva, espontânea, uma vez  
que foi praticada largamente, à maneira de Mr. JOURDAIN,  
que fazia prosa sem saber que existiam as regras da prosa.  
KERR e seus associados reduzem a tipo-ideal cada uma das di- 
ferentes estratégias observadas pelas elites industrializantes.  
Mas, essa indagação analítica tem consequências que os autores  
não parecem perceber satisfatoriamente. Queremos dizer que  
os autores se detêm nesse esforço descritivo. Daí não partem  
para formular, como seria lógico, um modelo analítico, gené- 
rico, de estratégia, que pudesse servir às elites industrializan- 
tes, como instrumento metódico hábil para conferir à ação  
das mesmas o máximo possível de sistematicidade. Uma estra- 
tégia é subjetiva precisamente quando os que a realizam têm  
consciência de suas regularidades. KERR e seus associados re- 
conhecem que "é necessário um método estratégico razoável- 
mente constante para orientar efetivamente uma sociedade 
 

_____________  

91) Cfr. KERR e associados, op. cit., pág. 68.  
92) Cfr. Idem, pág. 90. .  
93) KARL DEUTSCH se refere também a essas duas modalidades de es-

tratégia, mas em outro sentido. Vide op. cit., pág. 56.  
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industrial".94 Mas, paradoxalmente, depois de descreverem, com 
bastante minúcia, as concretas estratégias objetivas das elites 
industrializantes, dão por encerrada sua tarefa. Apenas limitam-se a 
insinuar que, de todas as estratégias, a "melhor seria a das classes 
médias. Em última análise, incorrem no dogmatismo que, 
necessàriamente, afeta a atitude de quem procura o "único e melhor 
método" ou o "único e melhor caminho" (the one and best way).  

Apesar desse dogmatismo residual, KERR e seus associados 
mostram em que sentido deve ser superada a sociologia tautológica 
da modernização. Demonstram que as elites industrializantes não 
observam propriamente requisitos e pré-requisitos, mas estratégias. 
Reportam-se à sentença de MARX: "O país que é mais desenvolvido 
mostra ao menos desenvolvido a imagem do seu próprio futuro".95 
E negam essa sentença nos seguintes termos: "o curso da 
industrialização não segue um modelo único ou um padrão 
determinado. Países subdesenvolvidos não precisam crescer em 
todos os aspectos "à imagem" de qualquer país desenvolvido".96 
Mas, assim como é inaceitável, no domínio da modernização, essa 
"imagem", do mesmo modo é inadmissível um esquema ideal de 
estratégia, por exemplo, o da classe média, segundo os autores, o 
único que "conseguiu convencer de maneira cabal."97 O que seria 
consequente, após a elaboração dos tipos de estratégia, é a pesquisa 
dos elementos analíticos comuns a todos esses tipos. Os autores não 
se colocaram essa tarefa. Julgamo-la, no entanto, a questão magna 
da sociologia da modernização, no estado em que se encontra hoje. 
Não é por acaso que um dos autores mais representativos da 
tendência de tornar operativa a sociologia da modernização, S. N. 
EISENSTADT,98 tenha recentemente chamado a atenção para a 
validade dos trabalhos de KERR e associados, bem como de 
GERSCHENKRON, que, como se verá mais adiante, incluem-se, 
precisamente, entre os mais competentes autores que procuram 
superar a sociologia tautológica da modernização. O inacabamento 
que assinala a obra de EISENSTADT parece decorrer de que ainda 
não se deu conta do papel sistemático da estratégia na mudança 
social. Assim é que, a despeito do interesse que têm suas 
considerações sobre o fe- 
nômeno do "colapso", muito pouco delas resulta como subsí- 
dio para orientar a ação. Talvez EISENSTADT busque uma  
 

___________ 

94) Cfr. KERR e seus associados, op. cit., pág. 94.  
95) Cfr. Idem, pág. 33.  
96) Cfr. Idem, pág. 44.  
97) Cfr. Idem, pág. 338.  
98) Vide resenha do "Seminário Sobre Problemas de Desarrollo Económico, 

Secularización y Cambio Político en Argentina", América Latina, janeiro-
março, 1964, ano 7, n.o 1, Rio de Janeiro, pág. 108.  
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teoria do "colapso", uma tarefa que nos parece intrinsecamente 
contraditória e mal colocada. O que seria pertinente é mostrar que 
existem tipos distintos de "colapso" a cada um dos quais 
corresponde uma antiestratégia, caracterizada pelas escolhas ou 
opções, concretamente possíveis, que, porém, deixaram de ser feitas 
em tempo útil.  

Se KERR e seus associados fossem orientados pela ideia 
sistemática de rendimento líquido nas consequências de cada 
·estratégia, não teriam, provàvelmente, incidido no erro de pri-
vilegiar a estratégia da classe média. O rendimento da estratégia da 
classe média requer determinada estrutura social. 'Onde essa 
estrutura não existe, a estratégia que produz mais rendimento tem 
que ser necessàriamente outra. MANNHEIM escreveu: "o 
pensamento e a experiência são formados pelas posições sociais que 
nascem da estrutura social".99 O mesmo se pode dizer de todo tipo 
particular de estratégia. Os tipos de estratégia não d:evem ser 
descritos para que se demonstre, em conclusão, qual deles é 
"melhor". Essa intenção apologética não se coaduna com o método 
científico.  

MANNHEIM observa ainda com justeza: "Todo aquele que 
acredita conhecer por antecipação que caminho há de seguir... e que 
estrutura tenderá a sociedade a adotar, debilita, desde o princípio, 
sua capacidade para a observação empírica de novas mudanças e 
trata uma estrutura que se acha em processo de formação como se 
houvesse adquirido já sua forma final. É necessário achar a técnica 
científica para desenvolver O processo histórico em 
desenvolvimento. Essa técnica servirá para os que tratam de 
desenvolver as tendências existentes e, para os que estão decididos 
a ocupar-se dos fatos futuros como de alternativas abertas, isto é, a 
examinar fatos ambíguos com espírito aberto".100 A sociologia pode 
servir para melhorar as condições subjetivas das elites, não tanto 
oferecendo-lhes uma estratégia considerada "a melhor", mas 
indicando-lhes referências sistemáticas à luz das quais é possível 
achar a estratégia adequada a cada configuração particular de cir-
cunstâncias.  

A ESTRATÉGIA DAS ELITES INDUSTRIALIZANTES  
NA AMÉRICA LATINA E NO BRASIL  

A literatura sobre industrialização na América Latina e no Brasil 
é numerosa. Já não são, porém, tão abundantes os estudos que 
apreciam, em nível científico, o papel estratégico  

 

__________ 

99) Cfr. KARL MANNHEIM, op. cit., pág. 205 . 
100) Cfr. Idem, pág. 190.  
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das distintas classes sociais nesse processo. A despeito disso, à guisa 
de ilustração do modelo de KERR e seus associados, faremos aqui 
algumas considerações sobre a industrialização na. América Latina 
e no Brasil. O desenvolvimento econômico-social, nesta área, não é 
uniforme. Alguns países, aí, estão em avançada fase de 
industrialização, outros realizam moderado esforço neste sentido, 
enquanto uns tantos são ainda de estrutura agrária e se classificam 
na faixa do pré-desenvolvimento. 101 Para uma visão panorâmica 
do conjunto desses países, tendo em vista os propósitos de 
ilustração acima caracterizados, podemos utilizar a seguinte tabela, 
elaborada por EVERETT E. HAGEN:  

CLASSIFICAÇÃO DOS PAÍSES LATINO AMERICANOS POR TIPO 
DE ESTRUTURA POLÍTICA E GRAU DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 

 

Fonte: EVERETT E. HAGEN, "A Framework for Analyzing Economic 
and Political Change", in ROBERT E. ASHER e outros 
Development of the Emerging Countries, an Agenda for Research, 
The Broakings Institution, Washington, D. C., 1962, pág. 4.  

 

___________ 

101) Sobre pré-desenvolvimento vide capítulo deste livro, "Burocracia e 
Estratégia do Desenvolvimento".  
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HAGEN declara que foi precedido, neste tipo de comparação, 
por JAMES S. COLEMAN.102 Todavia, apesar de lhe ter sido útil a 
ideia de OOLEMAN, a tabela acima resulta de análise procedida no 
Centro de Estudos Internacionais do Instituto de Tecnologia de 
Massachusetts, posteriormente adaptada por HAGEN. Essa tabela 
é proveitosa para os nossos objetivos, agora. Com efeito, ela 
contempla os aspectos essenciais da industrialização nos diferentes 
países, uma vez que foram computados, para graduá-los de 1 a 20, 
o consumo per capita de energia, a percentagem de força de trabalho 
ocupada fora da agricultura e dos serviços, o produto nacional bruto 
per capita, a percentagem de população em cidades de mais de 
100.000 habitantes. Os demais aspectos são: número de médicos, 
veículos, telefones, jornais em circulação, cada um dos quais por 
1.000 pessoas; e, ainda, percentagem da população alfabetizada e das 
inscrições em escolas primárias em relação à população em idade 
escolar.103  

Evidentemente, a tabela em apreço que, por sua complexi- 
dade, não está de todo isenta de subjetivismo, apenas permite  
inferências aproximativas. Os países onde é mais incipiente  
o processo de modernização são, em maioria, classificados na  
tabela como autoritários, quanto à estrutura política. De modo  
geral, nesses países registra-se um tipo de estratégia mista, si- 
tuada entre a estratégia dinástica e a da classe média, predo- 
minando os caracteres da primeira. Cuba, durante o regime de  
BATISTA, apresentava esse tipo misto. No entanto, desde a as- 
censão de FIDEL CASTRO ao poder, seu processo de desenvolvi- 
mento é orientado segundo a estratégia dos "intelectuais re- 
volucionários". Na Bolívia, durante o primeiro governo PAZ  
ESTENSORO, constituído graças à revolução de 1952, ocorreu  
uma tentativa de concretização da estratégia dos "líderes na- 
cionalistas". Como se conclui do exame da tabela, na maioria  
dos países latino-americanos, é a "estratégia da classe média"  
que predomina largamente na condução do desenvolvimento  
econômico, por força dos termos competitivos ou semicompe- 
titivos, que nos mesmos têm sido ressalvados. De resto, segun- 
do estúdio de JOHN J. JOHNSON constituem os chamados "se- 
tores médios" a força política mais agressiva no desenvolvi- 
mento da Argentina, do Brasil, do Chile, do México e do Uru- 
guai, os cinco países que, em conjunto, representam dois ter-  
 

__________ 

102) Vide GABRIEL A. ALMOND e JAMES S. COLEMAN, The Politics of 
the Developing Areas, Princeton  University Press, Princeton, New 
Jersey, 1960, pág. 534.  

103) É de notar-se que utilizamos aqui a tabela de HAGEN, apenas para fins 
descritivos e não normativos.  
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ços da área e da população das vinte repúblicas latino-americanas e 
produzem mais de dois terços do produto nacional bruto de todas 
elas globalmente. Estes "setores médios", que não chegam a 
constituir uma classe social, formam um agregado heterogêneo cuja 
composição varia, em cada período de desenvolvimento. Estima 
JOHNSON que seriam 35 por cento da população na Argentina, 30 
por cento no Chile e no Uruguai e 15 por cento no Brasil e no 
México.104  

No Brasil, em particular, o tema da industrialização e do 
desenvolvimento econômico-social tem sido focalizado por autores 
de méritos desiguais.105 Uma das tarefas que soe impõe, no presente 
momento do processo nacional e mundial, é o reexame da 
contribuição desses autores. Tudo indica, por exemplo, que existe 
hoje no Brasil, por força dos acontecimentos de sua história 
contemporânea, uma demanda de criatividade, no domínio 
científico, uma exigência de novo arsenal de conceitos adequados 
para definir e esclarecer nossos problemas econômico-sociais e 
encaminhar suas soluções racionais. As estruturas linguísticas 
condicionam o conhecimento da realidade. E é certo que as 
generalidades a que se habituou a maioria dos autores que, entre nós, 
escreveram sobre industriali'zação e desenvolvimento, denotam 
instrumentos conceituais pobres, inservíveis para um exame mais 
analítico da realidade. Entre esses autores se incluem, sobretudo 
aqueles que se apli- 
caram na elaboração de uma ideologia do desenvolvimento e  
em cujas produções o emocionalismo e o sectarismo pouco dei- 
xam propriamente à teoria científica. A deposição da ideo- 
logia e do emocionalismo sectário do âmbito de nossa ciência  
social é providência saneadora, sem a qual permanece amea- 
çado o trabalho de equacionamento objetivo de nossos pro- 
blemas econômico-sociais.  

 

___________ 

104) Vide JOHN J. JOHNSON, Political Change in Latin America, The 
Emergence of the Middle Sectors, Stanford University Press, Stanford, 
Califórnia, 1958.  

105) Sobre os aspectos propriamente econômicos do desenvolvimento 
brasileiro, é útil consultar INÁCIO RANGEL, Introdução ao Estudo do 
Desenvolvimento Econômico Brasileiro, Publicações da Universidade da 
Bahia, 1957; e A Inflação Brasileira, Edições Tempo Brasileiro, Rio, 1963; 
CELSO FURTADO, A Formação Econômica do Brasil, Editora Fundo de 
Cultura, Rio, 1959; JOÃO PAULO DE ALMEIDA MAGALHÃES, 
Controvérsia Sobre o Desenvolvimento Econômico, Edição de 
Desenvolvimento e Conjuntura, Rio, 1961; MARIO HENRIQUE 
SIMONSEN, A Experiência Inflacionária no Brasil, Instituto de Pesquisas 
e Estudos Sociais, Rio, 1964. Sobre a controvérsia a respeito do 
desenvolvimento na América Latina, vide  

ALBERT O, HIRSCHMAN (editor), Latin American Issues, Essays and 
Comments, The. Twentieth Century  Fund, New York, 1961.  
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Há que fazer, por exemplo, a avaliação sociológica do 
movimento que pretendia instituir, entre nós, um Governo, apto a 
executar a estratégia que KERR e seus associados designam como 
típica dos "líderes nacionalistas". Esse movimento, cuja liderança 
era empolgada por intelectuais oriundos dos "setores médios", da 
terminologia de JOHNSON, foi coroado de malogro e a análise das 
razões desse fato só po,derá aproveitar aos políticos e aos 
administradores, além de ser tarefa da ciência social em nossos 
dias.106  

E uma vez que falamos de tarefas de estudo a serem cumpridas 
pelos nossos cientistas sociais, não esqueçamos uma delas - a que 
teria por objetivo apreciar a validade das hipóteses à luz das quais 
vêm examinando o desenvolvimento de vários países autores como 
MCCLELLAN, BERNARD ROSEN, EVERETT HAGEN. Esses 
autores salientam a importância específica que, no tocante ao 
desenvolvimento, teriam certos grupos, por suas peculiares 
qualificações psicológicas. HAGEN, por exemplo, afirma que tem 
sido dos grupos marginalizados, e desprezados que saem os 
inovadores schumpeterianos, isto é, os indivíduos dotados de 
ambição e capacidade empresarial, ,sem os quais a industrialização 
não se processa,107 Entre os casos de industrialização que examina, 
a fim de fundamentar a sua hipótese, um nos interessa referir, aqui, 
esquemàticamente. Diz respeito à Colômbia. Segundo HAGEN, o 
desenvolvimento econômico na Colômbia desafia as explicações 
convencionais, que ordinàriamente os especialistas propõem. Aí, ele 
começou e prosseguiu a despeito das barreiras, na ausên- 
cia da chamada infra-estrutura, isto é, sem prévia constituição de 
capital social e mercado interno. Taxativamente, afirma HAGEN 
que a razão principal do arranco industrial colombia- 
no é a capacidade empresarial dos antioquenhos, uma popula- 
ção durante muito tempo "excluída", isto é, considerada inferior e 
composta de indivíduos "não iguais" aos seus com- 
patrícios. Hoje, porém, o êxito dos antioquenhos desperta, se- 
gundo HAGEN, um certo sentimento de inveja e despeito nos  
outros colombianos. A tabela seguinte ressalta a importância  
destacada dos antioquenhos no panorama industrial da Co- 
lômbia:  

 

________ 

106) Limitada tentativa de analisar um aspecto desse movimento é representando 
pelo estudo de FRANK BONILLA, "A National Ideology for 
Development: Brazil", in K. H. SILVERT (editor), Expectant  Peoples, 
Nationalism and Development, Random House, New York, 1963.  

107) Vide EVERETT E. HAGEN, On lhe Theory of Social Change, How 
Economic Growth Begins, The Dorsey Press Inc., Homewood, Illinois, 
1962.  



194  GUERREIRO RAMOS 

ORIGENS DOS FUNDADORES DAS MAIORES EMPRESAS EM 
CUNDINAMARCA, ANTIÓQUIA E VALE DO CAUCA 

Número de Empresas com mais de 100 Trabalhadores em 
1956 Fundadas por Indivíduos Provenientes de: 

 

Fonte: EVERETT E. HAGEN, On the Theory of Social Change, How 
Economic Growth Begins, The  Dorsey Press, Inc., Homewood, 
Illinois, 1962, pág. 364.  

Os três Departamentos (Antioquia, Vale do Cauca e Cun-
dinamarca) constituem a área cêntrica do parque manufatureiro da 
Colômbia É corrente nesse País a crença de que são· os 
antioquenhos que operam as empresas industriais mais importantes. 
"Se eles não as fundaram", dizem os colombianos, - "hoje eles são 
seus proprietários". É obviamente um exagero que, no entanto, 
reflete a efetiva operosidade dos antioquenhos. A tabela acima 
refere-se naturalmente a empresas industriais, pois, informa. 
HAGEN que se baseou no Censo Industrial de 1956. De 110 
empresas propriamente fundadas por nativos da Colômbia, 75 (ou 
seja, 68%), foram fundadas por antioquenhos. Segundo HAGEN, é 
a particular estrutura de personalidade que caracteriza os 
antioquenhos, quando com· parados aos colombianos em geral, que 
explica o seu destacado papel como empresários. HAGEN recorreu 
a testes seme-lhantes aos que RÚSEN aplicou no Brasil (São Paulo). 
Por  
exemplo, a concluir pelas respostas oferecidas aos testes, os  
dirigentes da comunidade de Popayan tinham menos disposi- 
ção para o trabalho árduo e menos autoconfiança do que os  
antioquenhos, que se revelaram comparativamente dotados de'  
elevada criatividade. Os antioquenhos, para superarem a infe- 
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riorização política e social, canalizaram sua motivação no sentido do 
êxito nos negócios. Aí se encontra, segundo HAGEN, muito da 
explicação do papel estratégico por eles desempenhado na 
industrialização colombiana.  

Segundo estudo de LUIZ CARLOS BRESSER PEREIRA, o 
caso da industrialização de São Paulo reforçaria aparentemente a 
hipótese de HAGEN. Considere-se, por exemplo, a seguinte tabela:  

ORIGEM ÉTNICA GERAL DOS EMPRESÁRIOS PAULISTAS 

 

Fonte: LUIZ CARLOS BRESSER PEREIRA, "Origens Étnicas e Sociais 
do Empresário Paulista", Revista  de  Administração 
de Empresas, Fundação Getúlio Vargas, n.o 11, v. 4, junho 1964, 
pág. 94.  

A tabela resume parcialmente os resultados da investiga- 
ção que, em 1962, realizou BRESSER PEREIRA utilizando a téc-
nica de amostragem. As informações que obteve lhe parecem  
representativas do conjunto de empresas industriais de mais  
de 100 empregados, existentes nos municípios de São Paulo,  
São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul e Santo André,  
que constituem o "centro do desenvolvimento paulista e, por- 
tanto, do desenvolvimento industrial nacional".108 Os "paulis- 
tas de quatrocentos anos", descendentes dos colonizadores, que,  
no início da industrialização controlavam a maior parte do  
capital, perderam essa posição. São hoje reduzido número, no  
conjunto dos empresários paulistas. Os fundadores das em- 
presas industriais em São Paulo são na maioria de origem  
 

_____________ 

108) Vide LUIZ CARLOS BRESSER PEREIRA, "Origens Étnicas e Sociais. do 
Empresário Paulista", Revista de Administração de Empresas,. Fundação 
Getúlio Vargas, n.o 11, vol. 4, junho, 1964, pág. 85.  
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estrangeira, isto é, montam a 84,3 % do total registrou-se ainda que 
57,8% dos empresários proveem das classes médias. BRESSER 
PEREIRA dá as seguintes percentagens das origens dos 
empresários segundo as classes sociais: alta superior - 3,9 %%: alta 
inferior - 21,6 %; média superior - 7,8%; média média - 21,6%; 
média inferior - 28,470; baixa - 16,7%.109 Essa participação de 
imigrantes e dos seus descendentes na fundação do parque 
manufatureiro de São Paulo merece ser estudada também do ângulo 
psicológico. Sabe-se que existe nas velhas famílias de São Paulo e 
seus descendentes uma carga emocional negativa no tocante aos 
imigrantes e seus descendentes. É provável que essas tensões110 
sejam relevantes para explicar o episódio paulista da 
industrialização. A escala de tal relevância, porém, sàmente a 
pesquisa científica poderá determinar.  

A MODERNIZAÇÃO DOS PAÍSES ATRASADOS  
À LUZ DO ESQUEMA DAS SUBSTITUIÇÕES  

Modernizar uma sociedade é essencialmente um problema de 
decisão em diferentes níveis. O que se precisa, para modernizar 
determinado sistema social, é mais do que uma teoria abstrata e 
genérica da mudança social, um conhecimento abstrato e genérico 
de pré-requisitos, é, sobretudo de uma estratégia da decisão. Em 
outras palavras, em todo caso concreto de modernização, podem-se 
distinguir duas ordens de problemas: o problema de lograr uma 
compreensão ad hoc, sociológica, das particularidades do sistema 
social; o de orientar a ação administrativa c política segundo uma 
estratégia cujos critérios sejam permanentemente induzidos e 
retificados à luz da própria prática do administrador e do político.  

O pré-requisito não é jamais categoria ordenadora da  
prática imediata. A ideia de pré-requisito é insustentável, en- 
quanto baseada no pressuposto de que a modernização ou in-  
 

__________ 

109) Idem, pág. 101. Consulte também L. C. BRESSER PEREIRA, "The Rise 
of the Middle Class in Brazil", in LOUIS HOROWITZ (editor), Revolution 
in Brazil, Politics and Society in a Developing Nation, E. P. Duton & Ca, 
Inc., New York, 1964.  

110) 110) Vide sobre este assunto, CARLOS CASTALDI, "O Ajustamento do 
Imigrante à Comunidade Paulistana: Estudo de um Grupo de Imigrantes 
Italianos e de Seus Descendentes", in BERTRAM HUTCHINSON (diretor 
de pesquisas) e BERTRAM HUTCHINSON, CAROLINA 
MARTUSCELLI BORI, JUAREZ RUBENS BRANDÃO LOPES e 
CARLOS CASTALDI (colaboradores), Mobilidade e Trabalho, Um Es-
tudo na Cidade  de São Paulo, Centro Brasileiro de Pesquisas Edu-
cacionais, Ministério da Educação e Cultura, INEP, Rio, 1960.  
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dustrialização dos atuais países em transição terá de reproduzir 
forçosamente o curso dos países já modernizados e industrializados. 
Em apoio desse modo de ver, julgamos oportuno utilizar a análise 
histórica efetivada por ALEXANDER GERSCHENKON. 
Passaremos em seguida a assinalar os seus pontos principais.1l1  

GERSCHENKRON vê no conceito de pré-requisito um con-
teúdo dogmático. Corresponde a adotar desnaturada concepção 
determinista, proclamar uma sequencia de acontecimentos e 
fenômenos com ° caráter de "inevitabilidade". A experiência 
histórica demonstra que o que, num caso, foi precondição de um 
processo, em outro resultou desse processo. Não há um conjunto 
de pré-requisitos da modernização ou da industrialização válido 
universalmente em toda parte. Toda industrialização ocorrida, cria, 
por isso mesmo, condições para que a industrialização subsequente 
se verifique em termos diversos da antecedente. Onde não existe 
um pré-requisito convencionai, a criatividade pode fazer substituí-
lo por uma condição original. Segundo GERSCHENKRON, a atual 
teoria da industrialização, em larga margem, está influenciada pela 
generalização de MARX, segundo a qual "o país industrialmente 
mais avançado apresenta aos menos desenvolvidos um panorama 
do seu futuro",112 Em sentido genérico, a observação pode ser váli- 
da. No entanto, observa o autor, "em vários aspectos, o desen- 
volvimento de um país atrasado, por força do seu próprio atra- 
so, tende a diferir fundamentalmente do de um país avança- 
do".113 A documentação que exibe GERSCHENKRON, em apoio 
de seu ponto de vista, é consistente.  

 

__________ 

111) Vide ALEXANDER GERSCHENKRON, Economic Backwardness in 
Historical Perspective, The Belknap  Press of Harvard University Press, 
Cambridge, Massachusetts, 1962.  

112) Idem, op. cit., pág. 6. "O recurso a tautologias e a manipulações sagazes tem 
sido resultante de dificuldades empíricas muito reais, ou, de certo modo, 
serviu para despistá-las. Depois de se ter observado que na Inglaterra certos 
fatores podiam ser razoàvelmente considerados precondicionadores da 
industrialização, a tendência foi, e ainda é, elevá-los ao nível de pré-
requisitos ubíquos" (pág. 357).  

113) Idem, op. cit., pág. 7. GERSCHENKRON, referindo-se às "vantagens do 
atraso", escreve: "É largamente a existência de tais vantagens que torna 
possível superar a ausência de precondições para o progresso econômico". 
E acrescenta: "Nenhuma razão a priori permite supor que os países 
subdesenvolvidos que se encontram hoje no limiar de sua revolução 
industrial mostrarão menos adaptação criadora para compensar a ausência 
de fatores que, nos países mais afortunados, podem ser considerados 
"precondicionadores" do inicial arranco do rápido crescimento industrial" 
(pág. 51).  
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O caráter arbitrário do pré-requisito é ressaltado por 
GERSCHENKRON ao reconstituir o processo de sua elaboração. 
Expressiva mudança se operou na Europa Ocidental, a partir do 
século XIV. Passou-se de um tipo de economia medieval, em que 
eram restritas as oportunidades de desenvolvimento, para outro tipo 
de economia, ou seja, industrial. Este último se apresentava 
associado a elementos novos, entre os quais o Estado como 
território político e econômico unificado; sistema legal que 
assegurava direitos individuais e protegia a propriedade; 
conhecimentos tecnológicos; alta produtividade da agricultura 
resultante do cercamento das terras e da instituição de campos 
comuns para pastoreio; disponibilidade de mão-de-obra de 
qualificação diversa; grupo de empresários empenhados em calcular 
e inovar, e habilitados para isso; disponibilidade de capital para 
investimento a longo prazo; ausência de restrições corporativas; e 
mercado. Tudo o que se teve que fazer foi apresentar aos países 
atrasados essa lista de elementos como pré-requisitos. Pergunta 
GERSCHENKRON: "Terão esses países de criar todas essas 
condições antes de que possam empreender o processo de 
industrialização?"114 

Evidentemente, a noção de pré-requisito assim caricatura- 
da por GERSCHENKRON reflete uma pretensão de submeter a 
história viva à história morta, além de uma concepção simplis- 
ta do acontecer, que confunde possibilidade com efetividade.  
Por definição, no curso dos acontecimentos, qualquer que seja  
o tipo de sociedade, há invariàvelmente múltiplas possibilida- 
des. A efetivação desta ou daquela possibilidade não está me- 
cânica ou inexoràvelmente predeterminada. A efetivação de  
determinada possibilidade é, em última análise, decisão de ho- 
mens, ato de liberdade dentro de limites. De outro modo, a  
história seria sequencia fatalista de acontecimentos e nela  
não haveria papel para a criatividade humana.  

 

____________ 

114) Idem, pág. 33. "O desenvolvimento econômico num país atrasado como a 
Rússia, pode ser visto como uma série de tentativas para encontrar - ou criar 
- substitutos para aqueles fatores que, nos países mais avançados, tinham 
substancialmente facilitado o desenvolvimento econômico, mas que 
estavam ausentes nas condições de atraso da Rússia. Tais substituições são 
a chave para a compreensão do caminho segundo o qual as originais 
deficiências foram superadas e um consistente processo de crescimento 
industrial foi iniciado. São esses atos de substituição que chegam a 
determinar o específico esquema de desenvolvimento industrial da Rússia" 
(pág. 123). Para uma aplicação do modelo GERSCHENKRON, vide 
HENRY ROSOVSKY, Capital Formation in Japan (1868-1940), The Free 
Press of Glencoe, New York, 1961, especialmente, págs. 56-58.  
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Admitindo o valor heurístico do conceito de pré-requisito, 
GERSCHENKRON preconiza, todavia, que se examine o condi-
cionamento da industrialização ou modernização dos países 
atrasados à luz do "esquema das substituições". Em todo caso de 
industrialização até agora ocorrido não foi cumprido ja:mais um 
modelo de pré-requisito preteritamente consumado. Onde faltava 
um pré-requisito, resolveu-se o problema de tal carência pela criação 
de um substitutivo adequado.  

A validade desse ponto de vista é demonstrada por GERS-
CHENKRON mediante a discussão do que MARX chamou 
"acumulação primitiva de capital". Tal é a expressão corrente para 
designar a disponibilidade de capital como pré-requisito da in-
dustrialização. À luz do conceito marxista, a industrialização se inicia 
à maneira de um surto, após longo período de acumulação de 
capital. Na história das nações que se industrializaram é, de fato, 
discernível um período inicial de desenvolvimento explosivo. Seria 
lícito até mesmo afirmar, segundo GERSGHENKRON, que 
quanto mais retardado é o desenvolvimento industrial de um país 
mais explosivo o seu surto inicial. Cumpre, no entanto, indagar se a 
"acumulação primitiva de capital" tem sido pré-requisito de todos 
os casos de industrialização. A resposta de GERSHENKRON é 
negativa. Em vários países do continente europeu a industrialização 
se efetivou sem esse pré-requisito, como, por exemplo, na 
Alemanha, onde o papel principal foi exercido pela política de 
crédito, realizada pelo sistema bancário. Enquanto em áreas mais 
atrasadas o Estado foi o sucedâneo da acumulação primitiva.  

Nesta ordem de ideias, são particularmente dignas de atenção 
as observações de GERSCHENKRON sobre o curso de indus-
trialização na Rússia no fim do século passado. Ali, o fator decisivo 
na formação das empresas industriais não foi a "acumulação 
primitiva", mas a política orçamentária do governo. Poder-se-ia 
indagar porque, na Rússia, o sistema bancário não teve papel saliente 
na industrialização, como aconteceu na Alemanha. A resposta a esta 
pergunta elucida como, na verdade, não existe solução uniforme do 
problema em exame, mas diferentes esquemas estratégicos são 
empiricamente induzidos, a fim de resolvê-lo.  

Jamais o sistema bancário poderia ter tido, na Rússia,  
função equivalente à que assumiu na Alemanha. Naquele país  
eram muito baixos os padrões de honestidade entre os que se  
dedicavam às atividades comerciais e econômicas em geral. A  
história nacional russa explica essa deficiência. O folclore rus- 
so contém, por exemplo, regras de conduta como esta: "Quem  
não trapaceia, não vende", As falências eram frequentes e  
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não estavam longe de ser consideradas como meios normais de 
enriquecimento. Esse fato tem explicação histórica. A Rússia 
retardou-se, em relação aos outros países europeus, em emancipar 
os camponeses. Uma confusa legislação não permitia riem mesmo 
aos proprietários, notadamente os não nobres, confiar em seus 
direitos. Eventualmente podiam ser contestados por terceiros, com 
base em dispositivos jurídicos negligenciados, ou não claramente 
peremptos, e, por isso mesmo, úteis à má-fé. Desta maneira, não se 
podia firmar uma tradição de respeito às obrigações contratuais. 
Faltou, ainda, na Rússia, outro importante elemento da "sociologia 
da honestidade", a tradição corporativa. Como se sabe, as 
corporações de ofício foram, em toda parte onde funcionaram, 
escolas de preparação de mão-de-obra dotada de elevados critérios 
de qualidade, lealdade e moralidade profissional.  

Nada mais óbvio, portanto, que a um observador como YURI 
KRIZHANICK ocorresse, no século dezesseis, a ideia de introduzir 
na Rússia as corporações de ofício, como agências pedagógicas de 
formação de mão-de-obra, e como remédio aos correntes baixos 
padrões de honestidade profissional. A organização agrária russa foi, 
por outro lado, outro fator desencorajante da industrialização, pois 
se baseava no fortalecimento da comuna, que perdurou até época 
relativamente recente, com suas prerrogativas anacrônicas e suas 
restrições à mobilidade da mão-de-obra; o operário só se deslocava 
para as cidades com permissão dos senhores ou de autoridades e 
podia ser assim mesmo, chamado de volta.  

Num quadro tal como o sumàriamente descrito, o Estado teve 
de preencher o vácuo resultante da ausência do que, em outras 
circunstâncias, na Europa, afigurava-se como pré-requisitos. Graças 
à ação governamental, foram criados na Rússia do século passado 
os pré-requisitos da industrialização. Ali não houve o cercamento 
dos campos, mas o Governo praticou largamente o confisco da 
produção dos camponeses, a fim de exportar produtos alimentícios 
ou destiná-los às cidades, o que, aliás, posteriormente, se verificou 
no regime soviético.  

O problema da industrialização, e da modernização, é, de  
certo, um problema de pré-requisitos. Estes, porém, têm sido  
considerados frequentemente de modo abstrato, isto é, como  
condições rígidas dotadas de propriedades intrínsecas, quan- 
do, na verdade, é sempre à luz da estratégia da decisão que  
se pode determinar o que é e o que não é um pré-requisito.  
No tocante à modernização e à industrialização, não existem  
pré-requisitos sistemáticos abstratos. Só existem pré-requisitos  
ad hoc. Sàmente quem não tem concretas tarefas administra- 
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tivas e políticas pode levar a sério ou pretender observar à risca pré-
requisitos abstratamente formulados.  

Como, por exemplo, levar à prática numa sociedade em 
transição uma escala de pré-requisitos de modernização, tal como 
os formulados por TALCOTT PARSONS e outros autores? Seria 
ridículo e ingênuo personagem o administrador e o político que, 
num país em transição, em vez de soluções tópicas e concretas dos 
problemas efetivos de sua coletividade preconizasse a observância 
daqueles pré-requisitos genéricos, como medicina para as doenças 
da transição. O administrador e o político são estrategistas aos quais 
cumpre, à luz de subsídios da observação histórica comparada, 
determinar, em termos precisos, na sociedade em que vivem, ou 
tendo em vista a tarefa particular que lhes é cometida, que fatores 
ou condições são imprescindíveis à industrialização ou 
modernização. Esses fatores ou condições jamais coincidem com 
um pré-requisito abstrato. São substitutivos concretos de tais pré-
requisitos. Terá de proceder cada vez mais consciente e 
sistemàticamente, à maneira dos que, na Alemanha e na Rússia do 
século passado, por tentativas e aproximações, superaram a 
desvantagem de não contarem com a "acumulação".  

"O desenvolvimento se processou - diz HIRSCHMAN sem a 
vantagem do pré-requisito".ll5 Somente na medida em que combine 
a teoria pura da mudança social com uma estratégia de decisões se 
torna possível aquele tipo qualificado de administrador e político.  

MANNHEIM E A ESTRATÉGIA COMO  
TEMA SOCIOLÓGICO  

Chegamos, agora, ao ponto culminante deste estudo. Até aqui 
temos procurado demonstrar a insuficiência de formulações que, 
por força de seus vícios positivistas e de seu escasso fundamento 
empírico, resultam de remota utilidade para orientar a ação 
transformadora da realidade imediata. A tese que sustentaremos, a 
seguir, pode ser assim sintetizada: a estratégia é o nervus rerum da 
sociologia da modernização.  

Esse pensamento convém esclarecer, coincide com o que 
expõe KARL MANNHEIM em seus ensaios sobre o problema da 
planificação. O erro fundamental da sociologia tautológica da 
modernização, fundamentada no que MANNHEIM chama de 
ponto de vista post mortem, consiste em considerar "tudo o  
 

___________ 

115) Cfr. A. O. HIRSCHMAN, op. cit., pág. 18.  
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que sucedeu como o único que podia haver sucedido".116 Essa 
orientação sociológica habitualmente descura da "riqueza de 
distintas possibilidades"117 contidas em todo presente. MANN-
HEIM escreveu páginas decisivas sobre as novas tarefas que a época 
contemporânea põe diante dos que se dedicam às ciências sociais. 
Retomando de COMTE e STUART MILL o obscuro conceito de 
principia media, na acepção de fatores sociais gerais que dão forma 
a cada situação histórica, escreveu: "a tarefa da observação 
realmente científica consiste em descobrir... principia media como 
possibilidades múltiplas".ll8 Essa tarefa não se cumpre sem a 
superação da sociologia especulativa, dominada pelo ponto de vista 
post mortem. Requer "atitude experimental" em que se reconciliam 
a teoria e a prática. Textualmente: "É necessário - diz MANNHEIM 
chegar a um método que considere o horizonte de expectativas 
como um horizonte aberto e não como um mapa que contém fatos 
já estabelecidos. O mapa serve para o viajante que recorre a um 
caminho preparado... Nós, todavia, os que estamos a ponto de 
atravessar uma nova divisão em nossa história, temos que achar o 
caminho por nós mesmo, mas não podemos construir nossos 
caminhos exatamente conforme nossos desejos. A história nos 
oferece um mundo de obstáculos".119 E prossegue num breve 
retrospecto das distintas maneiras como o homem tentou enfrentar 
problemas, para, em conclusão, identificar o novo método a que se 
referia - com a estratégia. Diz ele: "Ante ... obstáculos, os homens 
da idade da magia tratavam de obrigar as forças ocultas a atuar 
conforme seus desejos. Em idade ulterior, o fatalismo religioso... 
tratou de deixar os acontecimentos nas mãos de Deus. A atitude 
essencial da época da planificação parece ser uma síntese desses 
pontos de vista. Uma vez mais, objetiva interferir na interação das 
forças fundamentais; por outra parte, herda algo da humildade do 
espírito religioso, enquanto não pretende atuar como criador destas 
forças, mas como um estrategista, que só observa os fatores que 
atuam na sociedade a fim dei descobrir as possibilidades novas que 
aparecem na superfície no momento apropriado, e para reforçar 
esses fatores naqueles pontos em que é necessário tomar 
decisões".120 (Os grifos são nossos - G. R). 

 

_________  

116) "O erro mais fundamental de que é responsável o ponto de vista poso 
mortem na história é que considera tudo o que sucedeu como o único que 
podia haver sucedido". (K. MANNHEIM, op. cito, pág. 191).  

117) Idem, pág. 191.  
118) Idem, págs. 191-192.  
119) Idem, págs. 192-193.  
120) Idem, pág. 193.  
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MANNHEIM, como se sabe, designa o novo tipo de pensa-
mento característico de nossa época com o termo planificação. 
Quando o define, porém, torna-o equivalente à estratégia. Em uma 
mesma página, escreve:  

"A planificação... começa empregando aquilo de que se dispõe 
imediatamente".121  

“... o de que necessitamos é a estratégia apropriada mediante a 
qual atuar com ou contra a corrente em que (os) principia se movem, 
em relação aos pontos mais favoráveis de controle que a 
planificação pode achar".122  

"Poderíamos... chamar também a esta etapa de planificação; 
contudo, preferiríamos reservar esta palavra para a estratégia que 
prediz e se esforça por dominar os principia media do processo 
social... não coordenados" .123  

Estas citações parecem-nos necessárias, por duplo motivo. 
Marcam um momento fundamental de nossa exposição, visto que 
contém, de maneira concentrada, a premissa de nossa tese. Ademais, 
dão-nos o ensejo de tornar explícito o nosso objetivo de, nas páginas 
subsequentes, contribuir para o avanço de um método científico e 
de um tipo de pensamento que tem em MANNHEIM o seu mais 
eminente precursor.  

ESTRATÉGIA DO DESENVOLVIMENTO  
ECONÔMICO  

Constitui notável progresso, no domínio da teoria econômica, 
a análise do desenvolvimento à luz do ponto de vista sistemático da 
estratégia. Não raro, acontece que as teorias econômicas 
compendiadas estão a reboque da realidade, notadamente quando 
assumem caráter normativo. Por isso, muito se deve esperar do 
esforço de economistas que atualmente procuram compreender as 
regularidades sistemáticas da prática do desenvolvimento. Num 
livro significativamente intitulado Estratégia do Desenvolvimento 
Econômico, ALBERT O. HIRSCHMAN se propõe esse objetivo. 
Aí escreve HIRSCHMAN:  

"... há muito, mostravam-me insatisfeito com o estado  
atual dos nossos conhecimentos, por exemplo: as teorias exis- 
tentes pareceram-me especialmente inaplicáveis pelo fomenta-  
 

__________ 

121) Idem, pág. 195.  
122) Idem, pág. 195.  
123) Idem, pág. 195.  
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dor de decisões, nos países subdesenvolvidos, quando precisam 
determinar pontos estratégicos básicos no plano de desenvol-
vimento, tais como assinalar prioridades de áreas ou setores ou a 
modalidade de esforço da industrialização a ser conseguida".124  

Como aconteceu com FRANK SHERWOOD, um estágio 
num país retardatário, a Colômbia, concorreu para situar HIRSCH-
MAN no que se pode chamar de perspectivismo sociológico. Assim 
é que manifesta HIRSCHMAN definitivo cepticismo por todo tipo 
de análise do desenvolvimento orientada para a descoberta de um 
primum móbile. Na crônica das teorias, mal um primum móbile é 
proposto, logo outro se apresenta para tomar-lhe o lugar. Têm sido 
primum móbile do desenvolvimento, cada qual por sua vez, os 
recursos naturais, o capital, a capacidade de organização e direção, a 
motivação realizadora. Sem negar a contribuição dos que 
sublinharam esses aspectos, HIRSCHMAN opõe "sérias dúvidas" 
acerca da possibilidade de que qualquer país possa orientar o seu 
processo de desenvolvimento à luz do que, direta ou indiretamente, 
preconizam. A conclusão fundamental de HIRSCHMAN pode ser 
resumida no seguinte parágrafo:  

“... o desenvolvimento não depende tanto de encontrar ótima 
confluência de certos recursos e fatores de produção, quanto de 
provocar e mobilizar, com propósito desenvolvimentista, os 
recursos e as aptidões que se achem ocultos, dispersos.. ou mal 
empregados".125 

Alguns pontos fundamentais da obra de HIRSCHMAN 
coincidem perfeitamente com o que escrevíamos no estudo O 
Controle Ideológico da Programação Econômica. Aí dizíamos:  
"O recurso escasso por excelência no Brasil, hoje, é capacidade  
política".126 Nossa análise do desenvolvimento procurava de- 
purar-se de toda metafísica, em particular da metafísica do  
primum mobil81 ou do pré-requisito. Não só de recursos e  
fatores, apenas, depende o desenvolvimento, mas, sobretudo,  
das decisões estratégicas. O que confere particular interesse  
à obra de HIRSCHMAN é precisamente o que representa como 
tentativa de tornar a decisão referência sistemática da teoria  
do desenvolvimento. "Reconhecemos - diz ele - na capacida- 
de de tomar decisões o recurso raro, que condiciona to- 
das as outras carências e dificuldades, nos países subde-  
 

________ 

124) Cfr. A. O. HIRSCHMAN, op. cit., págs. 9-10.  
125) Idem, pág. 19.  
126) Cfr. GUERREIRO RAMOS, O Problema Nacional do Brasil, Editora: 

Saga, Rio, 1960, pág. 210.  
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senvolvidos" .127 Procuraremos, a seguir, examinar as consequências 
analíticas desse modo de ver, em busca de um modelo de estratégia 
administrativa.  

Podemos parafrasear ALBERT HIRSCHMAN: o fato mesmo 
de serem determinados países não-modernos ou pré-modernos, os 
força a promover a modernização por um processo menos 
espontâneo e mais refletido de que ocorre nos países onde a 
modernização está consumada.12R Tal imperativo tem consequência 
no campo da teoria administrativa e da teoria política. Uma e outra, 
nos países retardatários principalmente, têm que ser elaboradas 
como fundamentais elementos subsidiários de uma estratégia da 
mudança. A estratégia administrativa e política, adequada à 
modernização ou industrialização dos países retardatários, é assim 
tema independente a desenvolver.  

A ESTRATÉGIA ADMINISTRATIVA  

No presente contexto, evidentemente, a estratégia admi-
nistrativa se coloca em plano macrossocial. Há que observar, porém, 
que muito existe nos atuais estudos sobre elaborações de decisões 
(decision-making) que representa preliminar equacionamento 
teórico da questão. A organização de uma firma ou de uma 
repartição pública apresenta ao administrador problemas e questões 
que, em miniatura, largamente correspondem ou soe assemelham 
aos que habitualmente têm de enfrentar como agente ativo da 
modernização. No plano da organização da empresa, ou da 
repartição pública, a tarefa do administrador é cumprida mediante 
um desempenho estratégico. Exatamente, por isso, a elaboração de 
decisões é como observa SIMON, "o coração da administração". Aí 
também os processos são largamente menos espontâneos e mais 
refletidos. Nada mais natural, pois, que a ação administrativa venha 
sendo ultimamente equiparada, no nível microssocial, também a 
Uma estratégia.  

Administrar é pôr em prática uma estratégia, tanto no  
nível microssocial como no nível macrossocial. Administrar é  
 

____________ 

127) Cfr. A. O. HIRSCHMAN, op. cit. pág. 51.  
128) "Estamos aprendendo uma das características específicas do processo de 

desenvolvimento nos países subdesenvolvidos, a saber, o fato de serem 
retardatários. Essa condição os força a criar o desenvolvimento por um 
processo menos espontâneo e mais refletido do que ocorreu nos países 
onde o processo primeiramente se verificou" (HIRSCHMAN, op. cit., pág. 
23).  
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escolher entre alternativas, entre possibilidades objetivas. Em 
qualquer situação, o administrador tem diante e SI uma gama de 
possibilidades objetivas. A qualidade perita de seu desempenho é 
demonstrada pelo acerto de sua escolha, isto é, pela adequabilidade, 
ao objetivo que tem em vista, da possibilidade objetiva que decidiu 
efetivar. A estratégia concerne a toda modalidade de ação que induz, 
permanentemente, da experiência imediata a sua orientação e seus 
critérios.  

Em toda situação, seja micro-administrativa, seja macro-
administrativa, há necessàriamente um complexo de possibilidades 
objetivas. Os limites dentro dos quais tem de agir o administrador 
condicionam, porém, a seleção de qual ou quais dessas 
possibilidades fará o administrador. Um dos pontos mais altos que 
atinge HERBERT SIMON em sua obra Administrative Behavior * 
é no tópico Behavior Alternatives, que merece, neste ponto, um 
exame analítico.  

"Em cada momento - diz SIMON - o indivíduo atuante ou a 
organização composta de tais indivíduos é confrontada com grande 
número de alternativas de comportamento, algumas das quais se 
acham presentes na consciência, enquanto outras se acham 
ausentes. A decisão, ou escolha, como o termo é aqui usado, é o 
processo pelo qual uma dessas alternativas em cada momento do 
comportamento é selecionada, a fim de ser efetivada. A série de tais 
decisões, que determina o comportamento para um período de 
tempo, pode ser chamada uma estratégia".129  

A decisão, categoria cardinal da administração, essencial- 
mente é vista aqui como estratégia, escolha de uma entre vá- 
rias alternativas. Estas, no entanto, jamais são totalmente  
apreendidas pela consciência. A observação de SIMON é capi- 
tal. A consciência ou a percepção do administrador, necessà- 
riamente limitada, só alcança uma parcela das alternativas  
que objetivamente estão diante dele. É certo que o grau de  
treinamento e de perícia de cada administrador amplia ou di- 
minui a parcela de alternativas percebidas, conforme seja ele- 
vado ou baixo. Mas, por mais elevado que seja a consciência  
jamais apreende todas as alternativas de um campo ou situa- 
ção. Dessa maneira, a partir de certo limite de consciência,  
determinadas alternativas só se oferecem à percepção no cur- 
so do desempenho administrativo. A regra estratégica de NA-  
 

____________ 

 *) A Fundação Getúlio Vargas publicou a tradução deste livro sob o título de 
Comportamento Administrativo.  

129) Cfr. HERBERT SIMON, Administrative Behavior, The Macmillan 
Company, New York, 1961, pág. 67.  
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POLEÃO - on s'engage, puis on voit, é também a regra do ad-
ministrador. A administração é um agir por comparações, tentativas 
e aproximações. É, como diz LINDBLOM, uma "science of 
'muddling through"',130 saber que habilita a quem o possui a 
conseguir um objetivo, de qualquer feito, naturalmente dentro de 
limitações éticas. No curso de um desempenho administrativo, 
alternativas antes ocultas tornam-se evidentes, a uma das quais pode 
recorrer o administrador, permitindo-lhe abandonar alternativa 
anterior de comparativamente menor eficácia para a consecução do 
objetivo. Nestas condições, diz SIMON, a decisão é processo. 
Jamais é um ato perfeito, encerrado. É um particípio presente, é 
atuação.  

Continua ainda SIMON:  

"Se qualquer das possíveis estratégias é escolhida e observada, 
certas consequências resultarão. A tarefa da decisão racional é 
selecionar aquela das estratégias de que decorre o conjunto 
preferido de consequências. Deve ser sublinhado que todas as 
consequências que decorrem da estratégia escolhida são relevantes 
para a avaliação de sua adequação e não simplesmente aquelas que 
foram antecipadas".131 

Cabe aqui ressaltar a componente valor que SIMON salienta 
no processo decisório. A decisão está referida a uma preferência. É 
condicionada eticamente. Se assim é, não há decisões 
intrinsecamente excelentes. A decisão é apreciada substantivamente 
em termos de adequação (correctness) a um conjunto preferido de 
consequências, antecipadas ou não. Veremos, mais, adiante, o 
quanto importa distinguir entre soluções adequadas e soluções 
paradigmas, no tocante ao tratamento dos problemas concretos de 
modernização.  

Finalmente, conclui SIMON:  

"A tarefa da decisão implica três fases: (1) o alista- 
mento de todas as estratégias alternativas; (2) a determina- 
ção de todas as consequências que resultam de cada uma des- 
tas estratégias; (3) a avaliação comparativa desses conjuntos  
de consequências. A palavra "todas" é empregada cautelosa- 
mente. É obviamente impossível ao indivíduo conhecer todas  
as suas alternativas e todas as consequências delas resultan- 
tes, e esta impossibilidade é ponto de partida muito importante  
do comportamento efetivo na perspectiva do modelo de ra- 
cionalidade objetiva".132 

 

_______________ 

130) Consulte CHARLES E. LINDBLOM, "The Science of Mudding 
Through", Public Administration Review, Spring, 1959, vol. XIX, n.o 2.  

131) Cfr. H. SIMON, op. cit., pág. 67.  
132) Idem, pág. 67.  
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As fases da elaboração de decisão, descritas por SIMON, 
podem ser igualmente entendidas como regras de todo pro-
cedimento estratégico. Apenas, caberia acrescentar outras operações 
além dias enunciadas por SIMON; assim, à operação (3) segue-se a 
escolha de uma alternativa, por hipótese, como a mais adequada 
para atingir o objetivo colimado, nas condições concretas do agente: 
Ainda assim, o processo decisório não terminaria aí, uma vez que, 
após a decisão tomada, segue-se a sua execução, avaliação e o 
controle de seus resultados, e, frequentemente, a sua reformulação, 
à luz de consequências efetivas necessàriamente não previstas na 
fase (2). Com efeito, a fase (2) é uma operação intelectual abstrata, 
que jamais poderia apreender a priori todas as consequências reais 
de uma estratégia. Sàmente quando convertida a estratégia em 
comportamento efetivo, as consequências ocultas à primeira 
operação intelectual vão-se tornando manifestas. "A decisão (policy) 
- escreve LINDBLOM - não é elaborada de uma vez por todas, é 
elaborada e reelaborada incessantemente. A elaboração de decisões 
(policy-making) é um processo de sucessivas aproximações a alguns 
objetivos desejados no qual o desejado continua a mudar sob-
reconsideração".133 É assim um agir, no qual, permanentemente, se 
pensa o que se faz e se faz o que se pensa.  

O PROBLEMA DOS ELEMENTOS SISTEMÁTICOS  
DA ESTRATÉGIA ADMINISTRATIVA  

A noção genérica de estratégia administrativa já está in- 
corporada à teoria administrativa representada por SIMON e  
outros autores, e que se particulariza pelo realce especial dado  
ao papel da decisão. O esforço promocional que se torna ur- 
gente realizar, nesse âmbito de cogitações, é o de formular os  
elementos sistemáticos daquela estratégia. A escassa utili- 
dade pragmática dos pré-requisitos, como critérios de ação,  
torna compulsória a pesquisa de tais elementos. A teoria im- 
plícita na ideia de pré-requisitos se fundamenta num empi- 
rismo abstrato. Por exemplo, os "universais evolucionários"  
que PARSONS apresenta como pré-requisito se louva em fatos  
da história geral da humanidade. Cada "universal evolucioná- 
rio"* é induzido de fatos comuns a diferentes sociedades. E,  
na medida em que lhes são comuns, são depurados, estilizados  
pelo pensamento. O administrador e o político jamais se en- 
contram com tais sortes de fatos. Por isso carecem, para agi-  
 

_____________ 

133) Cfr. CHARLES E. LINDBLOM, op. cit., pág. 86.  
*) Sobre "universais evolucionários", vide apêndice neste livro.  
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rem racionalmente, de referências sistemáticas fundadas num 
.empirismo concreto. Veremos, mais adiante, que, no horizonte da 
estratégia administrativa, não há pré-requisitos abstratos. Ao invés 
disso, o administrador e o político se veem a braços com fatores 
limites. LINDBLOM, a propósito, observa: "A teoria é às vezes de 
ajuda extremamente limitada na elaboração de decisões. Ela é ávida 
de fatos. Só pode ser construída mediante grande coleção de 
observações. É insuficientemente precisa de modo típico, para a 
aplicação a um processo que se reduz mediante pequenas mudanças. 
Ao contrário, o método comparativo tanto economiza, no tocante 
à necessidade de fatos, como dirige a atenção do analista justamente 
para aqueles fatos que são relevantes às escolhas encaradas pelo 
elaborador de decisões."134  

Os autores que apreciam os problemas dos países sub-
.desenvolvidos à luz da teoria implícita na ideia normativa de pré-
requisitos, estão desatualizados tanto em relação à realidade 
concreta desses países, como em relação ao estado atual do 
conhecimento político-administrativo. As teorias atualmente 
correntes sobre o processo decisório, de SIMON a LINDBLOM, 
contêm um incentivo ao empirismo concreto que define essen-
cialmente toda estratégia. O que há a fazer é extrapolar os termos 
da atual teoria do processo decisório, do âmbito mi-
croadministrativo para o âmbito macroadministrativo. Ademais, a 
própria realidade particular dos países subdesenvolvidos é propícia 
à criatividade conceitual.  

Não há soluções paradigmas no domínio da modernização. Ai 
existem soluções adequadas ou soluções inadequadas. Os que 
tentam resolver os problemas de modernização à luz da ideia de pré-
requisitos invariàvelmente chegam a soluções hipercorretas de tais 
problemas, que, por definição, não passam de pseudo-soluções, de 
práticas que os agravam. As soluções adequadas resultam do 
empirismo concreto, para o qual, na palavra de WHITEHEAD, a 
"elucidação da experiência imediata é a única justificativa de 
qualquer pensamento, e o ponto de partida do pensamento é a 
observação analítica dos componentes desta experiência".113  

Toda aplicação do saber na resolução de um problema con-
·creto requer de quem a efetiva um desempenho estratégico.  
Para o engenheiro, cada projeto é um problema único, cuja  
solução só pode ser obtida a partir da experiência imediata  
de dados concretos, naturalmente enquanto essa experiência  

 

_________ 

134) Idem, pág. 87.  
135) Citado em A. O. HIRSCHMAN, op. cit., pág. 9.  
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se realiza à luz de critérios teóricos. O administrador muito se 
assemelha ao engenheiro quanto à sua relação com o saber. O saber, 
no caso, é apenas abstrata habilitação prévia do especialista, que o 
torna capaz de analisar dados concretos da experiência imediata. Em 
última análise, porém, a prática do administrador se fundamenta no 
que WHITEHEAD chamou de "observação analítica da 
experiência". O administrador é essencialmente um observador 
participante.  

A ESTRATÉGIA ADMINISTRATIVA E SEU  
CAMPO ESPECÍFICO  

Antes de passar a expor o modelo de estratégia administrativa, 
em seus elementos fundamentais, parece-nos necessário caracterizar 
a que tipo de decisões ou situações corresponde. A estratégia 
administrativa é um dentre outros tipos de elaboração d.e decisões. 
Todo aquele que se propõe um desempenho estratégico-
administrativo parte do pressuposto de que, na situação em que vai 
interferir, não estão esgotadas as possibilidades de consenso entre 
os que dela participam. A necessidade do desempenho estratégico, 
de um lado, surge sempre em decorrência de uma rutura do 
consenso, de um conflito na estimação ou avaliação de determinado 
status quo; mas, de outro lado, esse desempenho será inviável se, 
dada a escala de desentendimento entre os participantes, não for 
possível reconstruir, mediante alterações de circunstâncias, o con-
senso entre eles, em nível mais satisfatório do que o existente. Tem 
sido utilizado o termo anomia para definir estados sociais de 
extrema desintegração do consenso, por ter perdido vigência o 
núcleo de valores em que se baseava o status quo. Em tais 
circunstâncias, o desempenho estratégico-administrativo não logra 
eficácia. Em tais circunstâncias, surge ordinàriamente a 
oportunidade para a revolução ou transformações de grande porte 
possibilitadas por uma liderança carismática. Procurando apresentar 
diagrama representativo das diferentes modalidades de estratégia, 
BRAYBROOK e LIND- 
BLOM ·distinguem os quatro seguintes tipos de decisões :136 

a) decisões que efetuam mudança de envergadura e são  
guiadas por compreensão e informação adequadas;  

b) decisões que efetuam mudança de envergadura, mas  
não são guiadas por adequada informação e compreensão;  

 

______________ 

136) DAVID BRAYBROOK e CHARLES E. LINDBLOM, A Strategy of 
Decision, The Free Press of Glencoe, Collier-Macmillan Limited, London, 
1963, pág. 66.  
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c) decisões que efetuam apenas pequena mudança e são guiadas 
por adequada informação e compreensão;  

d) decisões que efetuam pequena mudança mas não são 
guiadas, como anteriormente, sendo por isso sujeitas a constante 
reconsideração e direção.  

À luz dessa distinção, pode-se compreender o seguinte 
diagrama elaborado pelos autores:137  

CAMPOS DA ESTRATÉGIA 

ALTA COMPREENSÃO 

 

QUADRANTE 2 

MUDANÇA 

QUADRANTE 1 

GRANDE 

INCREMENTAL 

QUADRANTE 3 

MUDANÇA 

QUADRANTE 4 

 

BAIXA COMPREENSÃO 

 

Focalizaremos, a seguir, o presente diagrama numa pers- 
pectiva independente da adotada pelos autores, embora uma e  
outra apresentem pontos de contato. BRAYBROOK e LINDBLOM 

parecem admitir, corretamente, a nosso ver, que a realidade  
jamais é totalmente conversível à teoria ou à compreensão, co- 
mo supõem os adeptos do que chamam "método sinótico". Por 
mais penetrante e acurada que seja a inspeção que fazemos  
da realidade, nunca logramos conhecê-la exaustivamente. Ao  
fim de todo esforço analítico, resta sempre um resíduo incog-  
 

_____________ 

137) Idem, pág. 67.  

 

 



212  GUERREIRO RAMOS 

noscível, impossível de ser eliminado. Por isso mesmo, o que os 
autores chamam de análise sinótica ou método sinótico está além da 
capacidade humana. Sàmente em casos limites poder-se-ia admitir a 
aplicação eficaz desse método, isto é, nas circunstâncias do 
Quadrante 2.  

Algumas decisões técnicas se aproximam das representadas 
pelo Quadrante 2, como, por exemplo, a decisão de uma equipe de 
cientistas de substituir um tipo de microscópio por outro mais 
adequado à observação de um fenômeno. Neste caso, são limitadas 
e perfeitamente previsíveis as consequências da decisão, e, assim, 
possível à análise sinótica. Nos outros quadrantes, porém, jamais se 
poderá lograr uma antecipada visão sinótica das consequências de 
nenhuma ação. Sàmente por aproximações sucessivas a 
compreensão de tais consequências se torna gradativamente 
acurada. A estratégia, por excelência, diz respeito a toda elaboração 
de decisões, efetivada como um processo contínuo de aproximações 
sucessivas.  

Segundo a caracterização preliminar que fizemos da estratégia 
administrativa propriamente, ela seria representada no diagrama 
pelo Quadrante 3. O que, no presente capítulo, chamaremos de 
estratégia administrativa efetiva alterações de relativo pequeno 
porte, cujas consequências não são integralmente antecipadas numa 
compreensão prévia, mas apenas algumas delas. No curso, porém, 
do desempenho estratégico, consequências não previstas, num 
determinado momento, se tornam perceptíveis, em momento 
posterior. Adiante definiremos mais analiticamente essa modalidade 
de estratégia.  

Ao focalizar as decisões representadas no Quadrante 1, é 
necessário observar que, particularmente em tais circunstâncias, é 
impraticável o método sinótico. As consequências das decisões não 
incrementais são ilimitadas, e sua visão antecipada excede de muito 
a capacidade da mente humana, por mais bem dotada que seja. Os 
autores incluem, no Quadrante 1, o que chamam de elaboração 
revolucionária e utópica de decisões. É certo que o conhecimento, 
até agora sistematizado pela ciência social, das grandes 
transformações histórico-sociais permite, na medida em que seja 
corretamente utilizado, aos titulares eventuais desse eminente 
desempenho, visualizar as consequências de sua decisões, embora 
em escala limitada. Foi precisamente um agente dessa modalidade 
de transformação de grande porte, NAPOLEÃO, que formulou a 
regra fundamental de toda estratégia, no dito: "on s'engage, puis on 
voit". As mu- 
danças não incrementais ou de grande porte se fazem impe- 
rativas nos momentos em que, em determinado sistema, esgo- 
tam-se as possibilidades de transformação dentro das premissas  
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estabelecidas de consenso. Então, impõe-se uma reestruturação 
substancial do sistema, transformá-lo em outro dotado de premissas 
de consenso distintas das anteriores. Há, porém certas regularidades 
na elaboração de decisões não incrementais. Podemos afirmar que 
os elementos analíticos do modelo da estratégia administrativa que 
se apresentam nesse capítulo são igualmente da estratégia das 
grandes decisões. Apenas esta se socorre de outro tipo de 
informações, ou se louva em outro tipo de precedentes. A história 
comparada das revoluções138 e convulsões sociais decorridas contém 
um manancial de informações sobre as regularidades tendenciais 
desses momentos críticos, e o conhecimento de tais informações só 
contribui para a maior eficácia do desempenho revolucionário.  

A hipótese do Quadrante 1 se prende a decisões de grande 
porte, guiadas por informações e compreensão adequadas. Postula 
a possibilidade de que se possam divisar, na crise social, tendências 
predominantes das quais se podem inferir claramente alvos 
consistentes para o desempenho estratégico. Pode, entretanto, 
ocorrer que o choque de tendências seja de tal ordem que não 
permita inferência clara de alvos para o desempenho estratégico. 
Essas são circunstâncias (Quadrante 4) em que sói ocorrer o 
desempenho carismático. O líder carismático é um inspirado, que 
obtém adesão para o seu papel não porque os que o seguem vejam 
nele um alvo claro encarnado, mas porque têm fé na eficácia de suas 
decisões. O desempenho carismático não apresenta regularidades 
em função das quais se possam delinear o modelo de estratégia que 
lhe corresponde. Todavia, o carisma tende a rotinizar-se. E a partir 
de certo grau de rotinização, o próprio desempenho, originalmente 
carismático, é compelido a transcorrer segundo as prescrições 
essenciais da estratégia.  

MODELO ANALÍTICO DE ESTRATÉGIA  
ADMINISTRATIVA  

Estamos, agora, em condições de examinar a estratégia  
administrativa, de modo sistemático.  

Podemos descrever o desempenho típico do administrador  
em qualquer situação. O resultado dessa descrição é um mo- 
delo, conjunto de elementos analíticos do que é lícito chamar  
de estratégia administrativa. A consciência sistemática dês-  
 

__________ 

138) Para uma análise sociológica do fenômeno da revolução, vide 
GUERREIRO RAMOS, Mito e Verdade da Revolução Brasileira, Zahar 
Editores, Rio, 1963.  
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ses elementos é, hoje, uma das carências de que se ressente o 
trabalho de formação profissional do administrador. Em caráter 
exploratório, contemplaremos, a seguir, dentre tais elementos, os 
que nos parecem fundamentais; o propósito, o agente ativo, o fator 
estratégico, a possibilidade objetiva, e o consenso.  

o propósito - Toda administração está referida a um propósito 
ou finalidade. Circunstâncias aparentemente idênticas são vistas 
distintamente por diferentes administradores, segundo os seus 
respectivos propósitos específicos. O que, para um, é indiferente, 
ou mesmo passa despercebido, para outro pode ser relevante, e 
merecer atenção sistemática. Não há, no domínio da ação 
administrativa, fatos dotados de significação própria, independente, 
imutável. É em função de um propósito que qualquer fato 
administrativo adquire sentido. O administrador reage sempre a 
aspectos selecionados do ambiente externo. O propósito o torna 
seletivo. Assim, a cada propósito corresponde específico esquema 
de ações e relações. BARNARD atribui à ação administrativa um 
crônico "elemento oportunístico”.139 Segundo ele, ela só pode 
transcorrer "no presente, sob condições e com os meios disponíveis 
no presente".140 A quem, no entanto, não tem propósito, nada apro-
veitam as virtualidades do presente. A estratégia é modo de agir 
segundo técnica de análise e descoberta das virtualidades do 
presente em função de um propósito. Nas palavras de BARNARD, 
"é o processo de descobrir que circunstâncias presentes são 
significativas em relação ao propósito, que acontecimentos, que 
objetos e que condições ajudam, ou impedem, a consecução do 
propósito".141  

BARNARD sublinha, aqui, a característica por excelência  
da estratégia administrativa, como, de resto, de toda estra- 
tégia, isto é, o fato de que, para ela, nunca existem, em abs- 
trato, condições favoráveis a um propósito, ou do mesmo im- 
peditivas. São os termos imediatos do presente que condicio- 
nam as condições favoráveis te o obstáculo na consecução de  
um alvo. Por isso, escreve BARNARD: "Se considerarmos qual- 
quer sistema, ou conjunto de condições, ou conglomerado de  
circunstâncias existentes num dado momento, veremos que ele  
consiste de elementos, ou fatores, que, juntos, formam todo e  
sistema, ou conjunto de circunstâncias. Mas se encararmos  
 

__________ 

139) Cfr. CHESTER BARNARD, The Functions of the Executive, Cambridge, 
Massachusetts, Harvard University Press, 1948, pág .. 101.  

140) Idem, pág. 201.  
141) Idem, pág. 201.  
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esse sistema, ou conjunto de circunstâncias, com vistas à con-
.secução de um propósito (e somente quando o encaramos assim), 
os elementos ou partes passam a distinguir-se em duas· .classes: 
aqueles que, s,e ausentes ou modificados, colimariam o fim 
desejado, desde que os outros se mantivessem imutáveis; e estes 
outros. Os da primeira espécie são frequentemente chamados 
fatores limitativos, e os da segunda, fatores complementares".142 

A muc1ança social deliberada não pode proceder-se racio-
nalmente se o seu agente não é capaz de distinguir entre essas duas 
espécies de fatores, os limitativos ou estratégicos e os 
complementares. É precisamente a consciência sistemática desses 
fatores e sua consciente manipulação que distingue a perspectiva da 
estratégia administrativa da perspectiva da análise sociológica. Esta 
revela post hoc os fatores limitativos .e complementares dos 
processos. A estratégia Os revela e descobre pari passu, no curso 
mesmo do processo. O administra.dor vê o presente como história 
viva.  

O Agente Ativo - Se o estrategista, por definição, é 
simultaneamente agente ativo e observador participante de um 
processo, o elemento em apreço é logicamente constitutivo de toda 
estratégia. Observa ALBERT O. HIRSCHMAN que "a perspectiva 
do crescimento é necessária ao crescimento";143 é preciso 
acrescentar que ela se torna operativa mediante a diligência de um 
agente coordenador de fatores. Em outras pala'vras, o propósito, 
por si mesmo, não tem eficácia. Somente quando se transforma em 
vontade atuante adquire dinamicidade. A vontade do agente, 
orientada por um propósito sistemático, é, em última análise, a causa 
dos acontecimentos. Com esta afirmativa, não se restaura o 
subjetivismo, a concepção psicologística do processo social, pois 
não se atribui aqui à vontade a significação de variável independente. 
No desempenho estratégico, o agente se submete à legalidade do 
campo objetivo de fatores, no qual atua. Sua ação não é arbitrária, 
mas condicionada pelos fatores objetivos. Todavia, a consciência 
desse condicionamento confere ao agente a categoria de causa 
eficiente de acontecimentos. Escreve COMMONS: "A "causa" é o 
controle volitivo de fatores estratégicos".144 E BARNARD 
acrescenta que "o fator estratégico sem- 
pre determina a ação que está controlando. .. Não é um ele- 
mento que está faltando, mas sim a ação que poderia conse-  
 

___________ 

142) Idem, págs. 202-203.  
143) Cfr. HIRSCHMAN, op. cit., pág. 27.  
144) Citado por BARNARD, op. cit., pág. 205.  
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guir O elemento ausente que é o fator controlador. Determinar qual 
elemento deve ser mudado ou está faltando é o primeiro passo para 
definir a ação exigida".145 As ações que correspondem ao 
desempenho estratégico têm, pois, qualidade específica. Elas são 
ações autônomas, enquanto orientadas por um propósito e 
precedidas de decisões. Distinguem-se das ações induzidas, que são 
meras "reações às condições do meio e não implicam qualquer 
processo de decisão".146 O agente, por sua interferência volitiva nas 
circunstâncias, reduz o alcance do princípio da seleção natural. Ele 
ocupa o que DUPRÉEL chamou de espaço intervalar entre o 
antecedente e seus consequentes possíveis, procurando efetivar um 
(o mais eficaz em função do seu propósito) dentre esses 
consequentes. É. assim, um elo volitivo da causação.  

O que se considera como "causa" ou "pré-requisito" é 
ordinàriamente um elemento entre outros, contidos no campo, de 
probabilidade de determinado fenômeno. A inclusão, nesse campo, 
de um agente ativo, dotado de um propósito sistemático, é fato que 
tem amplas repercussões na produção do fenômeno. A todo 
fenômeno corresponde um campo de probabilidades, no qual o 
elemento considerado como "causa" ou "pré-requisito" é um entre 
outros. O desempenho consciente do agente ativo pode, dentro de 
limites, é certo, regular o papel do elemento causa. Suponhamos 
que, de determinado ponto de vista, no campo de probabilidades de 
uma nação, preponderem fatores desfavoráveis ao crescimento 
obviamente, a significação desses fatores como obstáculo é máxima, 
se os governantes exercem o seu papel por ações induzidas; é mí-
nima, se tais ações assumirem o caráter de autônomas. Pode 
acontecer que o primeiro ponto de vista se revele inadequado ao 
objetivo de crescimento, nas condições reais da nação e que a 
adoção de novo ponto de vista leve o agente ativo a descobrir 
fatores favoráveis que, antes, não percebia, por limitação de sua 
perspectiva. Neste caso, mediante sucessivas ações autônomas, 
poderá lograr a promoção do crescimento econômico, realizando, 
para tanto, uma estratégica combinação de fatores e elementos 
disponíveis.  

A ideia de pré-requisito implica uma concepção metafí- 
sica do determinismo. Dizer que se obtém determinado efeito 
quando se verifica a presença ou ausência de uma condição  
ou elemento invariável é não só incorrer em metafísica, como  
ainda reduzir o campo de probabilidades doe um fenômeno a.  
uma dessas probabilidades. Para se avaliar o absurdo dessa.  
 

__________ 

145) Idem, pág. 205.  
146) Idem, pág. 200.  
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redução, podemos indicar gràficamente o lugar da causa no· campo 
de probabilidades. Temos a seguinte figura:  

CAMPO DE PROBABILIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

As linhas pontilhadas indicam que não só a causa está exposta 
a influências de outros fatores, como também o próprio campo de 
probabilidades. Teoricamente, entre um antecedente considerado 
causa e o consequente, há sempre uma descontinuidade, um 
intervalo. A causa por si só não produz o efeito. DUPRÉEL 
discrimina três categorias de acontecimentos que podem ocorrer no 
intervalo entre a causa e o efeito:147  

1.o) fatos que não favorecem nem impedem a consumação 
causa-efeito;  

2. o) fatos favoráveis à produção do efeito;  

3.o) fatos desfavoráveis à produção do efeito.  

À causa A só se segue o efeito B se os fatos favoráveis se 
consumam. Mas a inclusão, no campo de probabilidades, de um 
agente ativo, pode evitar a consumação desses fatos, estimulando a 
efetivação dos fatos desfavoráveis. O desempenho estratégico se 
baseia numa ação combinatória dessas três categorias de fatores do 
campo de probabilidades.  

O Fator Estratégico - À luz do propósito, o agente ativo  
pode sempre descobrir, em todo campo de probabilidades em  
 

______________ 

147) Vide EUGENE DUPRÉEL, Essais Pluralistes, Presses Universitaires de 
France, Paris, 1949. "Entre a causa e seu efeito, há sempre· um intervalo, 
ínfimo ou considerável" (pág. 200). "Se um tempo prolongado deve 
transcorrer entre a causa e o efeito, é claro que toda sorte de acontecimentos 
pode advir, capazes de impedir a produção do consequente" (pág. 201). 
"Dizer que o efeito é certo desde que a causa é identificada, corresponde a 
negligenciar o intervalo, assegurando que só ocorrerão fatos favoráveis, 
indiferentes ou nulos" (pág. 201).  

 

 

 

CAUSA 
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que atua, aquelas três categorias de fato. O fator estratégico é aquele 

que, presente ou ausente ao campo de probabilidades, uma vez 

controlado, propicia a eficácia de uma decisão ou a satisfação de um 

propósito. Evidentemente, como adverte BARNARD, o fator 

estratégico só estabelecerá novo sistema ou conjunto de 

circunstâncias "favoráveis ao propósito", se e quando controlado 

"na forma, no lugar, e no tempo corretos". E esclarece 

BARNARD:148  

"Se desejamos aumentar a produção de cereais num de-

terminado campo, e a análise revela que o solo carece de potássio, o 

potássio pode ser considerado o fator estratégico (ou limitativo). Se 

um tanque de água se destina a fins de limpeza e descobre-se que 

contém sedimentos, os sedimentos são os fatores estratégicos 

(limitativos) no uso da água para limpeza. Se uma máquina não é 

operável porque falta um parafuso, o parafuso é o fator estratégico 

(limitativo)". E acrescenta:149  

"Quando o elemento ou parte crucial, presente ou ausente, é 

uma coisa ou elemento físico, ou composto ou ingrediente, é 

conveniente chamá-lo "limitativo", mas quando a ação pessoal ou 

organizacional é o elemento crucial, como ocorre, em última análise, 

em todo esforço propositado, a palavra "estratégia" é preferível. 

Esta preferência se relaciona com uma distinção no uso da análise. 

Se o seu objetivo é o conhecimento pelo conhecimento, ou seja, se 

é imediatamente científico, o termo "fator limitativo" encerra a 

situação relativamente estática do analista. Se o objetivo não é o 

conhecimento, mas decisão quanto ação, o "fator estratégico" 

encerra a posição relativamente cambiante do analista, na qual os 

aspectos subjetivos da decisão e o campo objetivo desta atuam um 

sobre o outro".  

BARNARD esclarece que, em última análise, o "fator es-

tratégico" é sempre a ação. Os fatores por si mesmos não operam. 

O agente deve contar com eles, controlando-os, mas é sua ação 

controladora que produz efeitos. "O fator estratégico - diz 

BARNARD - determina a ação que está controlando”.150 E 

explica:151  

"Não é um elemento que está faltando, mas sim a ação  

que poderia conseguir o elemento ausente que é o fator con- 

trolador. Determinar qual elemento deve ser mudado ou está  

faltando é o primeiro passo para definir a ação exigida".  

_________ 

148) Cfr. BARNARD, op. cit., pág. 203.  

149) Idem, págs: 203-204. .  

150) Idem, pág. 205.  
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151) Idem, pág. 205.  

É elucidativo, neste ponto, voltar a WHITEHEAD. Na pro-

posição anteriormente lembrada, firmou a regra de ouro do 

desempenho estratégico. "O ponto de partida do pensamento e da 

ação é a observação dos componentes da experiência imediata". A 

ideia de pré-requisito pode ser criticada à luz desta regra. O pré-

requisito é uma prescrição genérica, remotamente relacionada com 

a experiência imediata do administrador, notadamente em um país 

subdesenvolvido. O que importa ao administrador é lograr a decisão 

adequada ou eficaz na resolução de um problema. E esta, por 

definição, tem que ser adequada aos "elementos analíticos da 

experiência imediata". BARNARD define decisão eficaz como "o 

controle dos fatores estratégicos mutáveis, ou seja, o exercício de 

controle no tempo, lugar, quantidade e forma exatas, a fim de que o 

propósito seja adequadamente redefinido e alcançado".152 Não será 

à luz da ideia de pré-requisito que esse tipo de decisão se forma. 

Carecendo de fundamento nos "elementos analíticos da experiência 

imediata", a decisão, subordinada mecanicamente a pré-requisitos, 

será necessàriamente uma decisão hipercorreta. 

É capital distinguir entre decisão hipercorreta e decisão eficaz 

ou adequada. A consciência desta distinção só poderá melhor 

habilitar o administrador para defender-se contra a tentação de 

sucumbir ao fascínio de teorias abstratas e do prestígio eventual 

desta ou daquela corrente de pensamento. No seguinte confronto, 

encontram-se resumidas as principais diferenças entre as soluções 

hipercorretas e as soluções adequadas: 

Soluções hipercorretas  Soluções adequadas  

1 - orientam-se pelo crité- 

rio de pré-requisitos e 

requisitos.  

1 - são condicionadas pelo  

fator estratégico.  

2 - tratam dos problemas  

da realidade social viva  

à luz de critérios induzidos  

da realidade social morta.  

2 - tratam os problemas da  

realidade social viva à  

luz de critérios dela in- 

duzidos diretamente.  

3 - contemporaneidade. 3 - atualidade e futurida- 

de.153  

4 - empirismo abstrato.  4 - empirismo concreto.  

 

__________________ 

152) BARNARD, op. cit., págs. 204-205.  

153) 153) Sobre o termo futuridade, vide ARMANDO DE OLIVEIRA ASSIS, 

Compêndio de Seguro Social, Fundação Getúlio Vargas, 1963. 
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o administrador hipercorreto é, por definição, dócil aos pré-
requisitos. Utilizando de modo acrítico o conhecimento ad-
ministrativo compendiado, esmera-se em conferir paradigma-
ticidade ao seu desempenho, ajustando-o a prescrições que acredita 
intrinsecamente válidas. Para o estrategista administrativo, porém, 
os pré-requisitos têm apenas utilidade heurística, não são 
imperativos necessários de sua ação, a qual, diversamente, é 
condicionada pelo fator estratégico do problema que lhe incumbe 
tratar. Os pré-requisitos são descobertos, ordinàriamente, depois 
que determinado processo se conclui, e, assim, sua observância 
rígida implica em submeter o presente ao passado, a história em 
curso à história decorrida. Os critérios do estrategista administrativo 
são descobertos aqui e agora, ao mesmo tempo em que transcorre 
o processo. Distinguimos também entre contemporaneidade e 
atualidade, para r,essaltar um fato comum nos países 
subdesenvolvidos: o desejo de reproduzir soluções e utilizar técnicas 
consideradas mais avançadas nos países desenvolvidos. Ora, 
acontece que tais soluções e técnicas não têm validade intrínseca. 
F.;sse tipo de contemporaneidade a que aspiram certos 
administradores acarreta malefícios nos países subdesenvolvidos. É 
óbvio que todo administrador competente carece de estar 
informado acêrca dos avanços que se verificam no mundo, no 
domínio de sua especialidade. Mas, o que importa ao estrategista 
administrativo é encontrar as soluções dos problemas, em conso-
nância com as peculiaridades e com o nível geral de desenvol-
vimento da sociedade, naturalmente adaptando às circunstâncias a 
informação profissional que possui. O que lhe importa é ser atual, 
estar ao nível do seu presente imediato. Quanto à expressão 
"empirismo abstrato", tomamo-la de WRIGHT MILLS. É tal 
empirismo, segundo MILLS, "baseado exclusivamente no uso do 
Método, a despeito do conteúdo, problema ou área",154 Podemos 
ainda aduzir: o empirismo abstrato não raciocina propriamente com 
fatos, mas com versões dos fatos. Ao contrário, o empirismo 
concreto implica numa relação imediata entre o sujeito do 
conhecimento e os fatos de sua cir- 
cunstância. PERCY BRIDGMAN indiretamente valorizou o em- 
pirismo concreto, quando escreveu: "Não há método científico 
como tal, mas a característica vital dos processos do cientista  
tem sido apenas fazer o seu máximo com sua mente. sem  
qualquer limitação" .155  

 

__________________ 

154) Cfr. C. WRfGHT MILLS, A Imaginação Sociológica, Zahar Editôres, Rio, 
1965, pág. 68.  

155) Citado em MILLS, A Imaginação Sociológica, pág. 68.  
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Caberiam, neste ensejo, algumas considerações sôbre o .que 
seria legítimo designar solução adequada. No tocante ao processo 
de modernização, há os que preconizam soluç6es hipercorretas e os 
que preconizam soluções adequadas. Um dos mais eminentes 
pioneiros na formulação do conceito de pré-requisito, MARION 
LEVY JR., afirmou que avalia o desenvolvimento das nações 
retardatárias, em função do atual estado de nações como os Estados 
Unidos, entr.e outras. Textualmente: "Chamarei um sistema 
modernizado na medida em que se aproxima do tipo de sistema 
existente nas modernas sociedades ocidentais, tomando de modo 
quase arbitrário os Estados Unidos como o máximo até agora 
atingido a êsse respeito" .lú6  

É certo que nações como os Estados Unidos e as da Eu.rapa 
Ocidental apresentam, às que se retardaram no desenvolvimento, 
muitos traços inescapáveis do seu futuro. Todavia, a existência 
daquelas nações pode ser um estímulo para que os países atrasados 
encontrem soluções adequadas para seus probl.emas e evitem 
reproduzir, no seu processo, vários resultados que a consciência 
humanista de nossa época repudia. Neste sentido, é válida a 
distinção que propõe WRIGHT MILLS entre subdesenvolvimento, 
desenvolvimento adequado e superdesenvolvimento.157 O país 
subdesenvolvido se caracteriza por estar a braços com o problema 
da sobrevivência vegetativa de sua população. Seu equipamento 
industrial é rudimentar e, por isso mesmo, incapaz de assegurar à 
população padrões mínimos de confôrto material. O espelho dêsses 
paísoes, segundo MILLS, não deve ser os Estados Unidos, nem a 
Europa Ocidental, nem a União Soviética. Refere-se também às 
"tristes características da sociedade superdesenvolvida", entre as 
quais a tirania do aparato industrial e comercial sôbre os 
trabalhadores e os consumidores, o "pânico em relação ao status", 
o domínio do fetiche da novidade, com o seu cor- 
tejo de malefícios; o desperdício, a dissipação de recursos na- 
turais, em suma, o domínio do padrão de vida sôbre o estilo  
 

_____________  

156) Cfr. lVIARION J. LEVY JR.: SO?1ln Social Obstacles to 'Capital For-
mation' in 'Underdeveloped A·reas', Princeton University Press, Princeton, 
1955, pág. 449. Não obstante ser êste autor tão associado à história do 
conceito de pré-requisito, escreveu: "é extremamente improvável que os 
sistemas altamente desenvolvidos do mundo de hoje pudessem ter-se 
desenvolvido inicialmente senão baseando-se fortemente na iniciativa 
privada individual, e é extremamente improvável que os países que se 
atrasaram na corrida para a modernização possam percorrer tal evolução 
sem se apoiar extensivamente na atuação governamental". (LEVY, op. cit., 
página 461; vide também KERR e associados, op. cit., pág. 55).  

157) Cfr. C. WRIGHT MILLS, Poder e Política, Zailar Editôres, Rio, 1965, pág. 
68.  
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de vida, o paraíso e o inferno do "idiota alegre".158 À noção de estilo 
de vida, MILLS associa, ao que parece, toda modalidade de 
existência que se funda em escolhas livres e independentes. O 
objetivo do desenvolvimento adequado é criar um tipo de sociedade 
no qual o padrão de vida esteja subordinado ao estilo de vida, ou 
seja, em que o equipamento industrial se destine a "aumentar o 
alcance da escolha entre os estilos de vida". Pode-se arguir de 
utopismo essa formulação de MILLS, mas, na verdade, ela se refere 
a uma questão central do problema da modernização. O 
desenvolvimento adequado é uma questão séria no domínio da 
teoria sociológica. Desde THORSTEIN VEBLEN vem sendo 
elaborada uma patologia da sociedade opulenta, cujo conhecimento 
muito aproveita aos que estão interessados em buscar soluções 
adequadas para os problemas de países subdesenvolvidos. 
GALBRAITH retomou o tema da sociedade opulenta e suas 
observações são também relevantes.  

Até agora só se conhecia a patologia do subdesenvolvi- 
mento. GALBRAITH e outros autores (DAVID RIESMAN, W. WHYTE, 

W. MILLS, R. K. MERTON, PACKARD, SPERCTORSKY, ROSENBERG) 
vêm mostrando que existe uma patologia do hi- 
perdesenvolvimento. As teorias da modernização até agora  
formuladas pressupõem largamente uma visão apologética ou  
otimista das sociedades opulentas. Vazadas preponderante- 
mente em termos formais, ainda não incorporaram, como se- 
ria de desejar, a contribuição dos patologistas sociais da abun- 
dância. Cabe aos que focalizam a modernização, na perspecti- 
va das unidades retardatárias, utilizar o conteúdo teórico-sis- 
temático de tais análises, na clarificação do desenvolvimento  
adequado. A opulência é, senão de todo cega míope para as  
suas próprias misérias. Só os que estão excluídos dela podem  
ver com toda clareza tais misérias. Autores metropolitanos  
como WHYTE, PACKARD, MILLS, SPECTORSKY, GALBRAITH são, 
 

_____________  

158) "O problema da sociedade subdesenvolvida é alcançar um desenvolvimento 
material mais elevado, que lhe evite as tristes características da sociedade 
superdesenvolvida, e, portanto, possibilite. uma variedade de seres 
humanos, de estilos de vida talvez jamais. visto na história humana. No 
pouco tempo - e pela primeira vez - que passei na América do Sul, 
fortaleceu-se minha convicção de que ela pode respeitosamente ter uma 
parte da solução. Para ela, a resposta não está na Europa histórica nem na 
América do Norte ou Rússia Soviética contemporâneas. O que existe em 
seus povos, não sei. Talvez seja útil que encontrem obstáculos a esses dois 
tipos de desenvolvimento. Minha esperança e de que liberem suas 
imaginações culturais de todos os outros modelos, especialmente o da 
América do Norte, pensem livremente sobre o que de fato desejam". (Poder 
e Política, págs. 69-70).  
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hoje, os mais eminentes representantes da crítica sociológica da 
opulência. Mas essa crítica, ao apontar como subproduto da 
concreta sociedade mais opulenta de nossa época o homem 
heteronômico, o homem organização, a racionalidade sem razão, o 
robot alegre, não apresenta um substitutivo para esses aleijÕ€s.159 
A atual sociologia da alienação, reinante na sociedade opulenta, não 
tem um projeto ético de homem e sociedade, analiticamente 
delineado. No século XIX, a crítica das sociedades existentes, 
efetuada pelos sociólogos, era entendida como um prefácio à 
sociologia da futuridade, ou melhor, era destinada a justificar um 
projeto analítico de sociedade racional. Assim procederam aos 
colaboradores de utopia (os proto-sociólogos), FOURIER, 
ROBERT OWEN. Assim procederam sociólogos como SAINT-
SIMON, PIWUDHON, AUGUSTO COMTE. KARL MARX. Se 
o pensamento desses homens ganhou depressa tantos adeptos em 
todo mundo, tornando-se uma força social, é porque a sociologia 
em cada um deles sempre continha implicitamente um projeto ético. 
Dir-se-ia que nenhuma forma de ciência sociológica se torna 
operativa se não contêm um esquema de superação do presente. A 
persistência do fascínio que tem exercido o marxismo decorre do 
fato de que os sociólogos do século XX ainda não foram capazes 
de, em têrmos atuais, elaborar um pensamento sociológico no qual 
se contivesse simultaneamente uma crítica do presente e um 
analítico projeto ético de superação desse presente.  

O atraso e a escassez, no plano teórico, podem tornar-se  
uma vantagem. As sociedades que estão atingindo mais cedo  
do que outras a fase de opulência podem servir, também, en- 
tre outras coisas, para advertir que alguns caminhos que, por  
serem pioneiros, tiveram que seguir, devem ser evitados. Na  
perspectiva das sociedades retardatárias, a modernização deve  
ser orientada pelo projeto de desenvolvimento adequado. Por  
isso não lhes convém adotar soluções hipercorretas para seus  
problemas. Tem que lográ-las mediante estratégia apta a, em  
 

____________ 

159) Por isso, acertadamente observa HAROLD ROSENBERG: "Extremista, 
mas não radical nem conservadora, a crítica da organização é inspirada não 
por uma paixão de correção social, mas pela nostalgia. Um suspiro pela 
responsabilidade perdida danifica a fantasia da unanimidade americana, que 
suplantou os jogos da paixão ideológica da condenação e do conflito 
marxista" (pág. 276). E ainda ROSENBERG: "Nem WHYTE, nem 
RIESMAN, indicam em que direção a pessoa pode realizar-se no mundo 
real dos Estados Unidos. No entanto, repudiando a natureza do autômato 
do Tipo, ou do "personagem", cada um exprime a esperança de que o alter 
 ego que descreve poderá um dia tornar-se um ser humano individual" 
(pág. 275). Cfr. HAROLD  ROSENBERG, La Tradition du Nouveau, 
Les Éditions Minuit, Paris, 1962.  
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todo momento, fazer avançar o seu processo, segundo o lema de 
"um passo a frente, dois passos atrás".160 Um conceito normativo de 
"boa sociedade" é, na prática, inseparável da estratégia da 
modernização.  

Possibilidade objetiva - Uma das deficiências fundamentais da 
sociologia tautológica da modernização, senão a de maior relevância 
consiste em desconhecer a categoria de possibilidade objetiva. Ela 
supõe que o conteúdo da realidade, em cada um dos seus 
momentos, possa ser apreendido pela consciência, de modo 
absoluto. Nada mais consequente com tal pressuposto que o 
positivismo e o descritivismo que a caracterizam. Tal pressuposto 
constitui contradição em termos, pois equivale a admitir que o 
possível se confunde com o efetivo, -ou que o possível é 
invariàvelmente sempre o que acontece.  

As possibilidades contidas na situação imediata em que se 
encontra o sujeito são sempre mais numerosos do que as que 
percebe e a que acontece. Por isso, só compreende a realidade, em 
última análise, aquele que a transforma. O agir é condição do 
conhecer. Não existe um grau absoluto de conhecimento. Existem 
graus de conhecimento. Entre esses diferentes graus, é mais objetivo 
aquele que corresponde ao campo mais amplo de possibilidades, ou 
cujos limites sejam comparativamente os menos estreitos. De 
qualquer modo, toda consciência da realidade é uma consciência 
limitada, que jamais equivale à consciência geral ou absoluta. Os 
limites concretos de uma situação imediata são também limites da 
consciência. É necessário, pois, transformar a situação para tor- 
nar menos estreitos os limites da consciência. Consequentemente, 
uma teoria da modernização nunca está feita, de uma  
vez por todas; está sempre por fazer. Ou parafraseando LU- 
KÁCS:161 a teoria objetiva da modernização é a teoria de sua  
 

______________ 

160) Um "passo a frente, dois passos atrás", é, como se sabe, título de um dos 
opúsculos de LENINE. Se LENINE utilizasse, de modo hipercorreto, o 
marxismo, não teria logrado êxito a Revolução Bolchevista. Sua utilização 
do marxismo é profundamente irônica. É uma lição de estratégia, 
ROOSEVELT - informa-nos Madame PERKINS - "raramente se engajava 
inteiramente em um programa de onde não pudesse recuar" (Cfr. 
THEODORE C. SORENSEN, Como Se Tomam As Decisões na Casa 
Branca, Distribuidora Record, Rio, 1963, pág. 18).  

161) GEJORG LUKÁCS diz: "A teoria objetiva da consciência de classe é a 
teoria de sua possibilidade objetiva". Cfr. Histoire et Conscience de Classe, 
Les Éditions Minuit, Paris, 1960, pág. 105. Aproxima-se o conceito de 
possibilidade em que se fundamenta o presente modelo de estratégia do que 
ERNST BLCH chama de "possível dialético" cuja efetivação supera a 
contradição concretamente existente na realidade. O possível dialético, para 
BWCH, é um possível  
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possibilidade objetiva, que nunca é a mesma de uma sociedade para 
outra.  

Sem dúvida, a possibilidade objetiva é indispensável ins-
trumento conceitual da estratégia. É surpreendente que essa 
categoria tenha permanecido até agora pouco utilizada no domínio 
das ciências sociais. No entanto, desde o princípio do século, MAX 
WEBER tinha já focalizado a sua importância sociológica. O texto 
Estudos CríticoS1 de Lógica das, Ciências Cul.turaiS, publicado por 
MAX WEBER em 1905-, no Archiv fur Sozialwissenschaft und 
Sozialpolitik contém um capítulo expressamente intitulado 
"Possibilidade Objetiva e Causação Adequada na Explicação 
Histórica". Significativamente, aí MAX WEBER se reporta às 
palavras de GOETHE segundo as quais a "teoria" está implicada no 
"fato".162 A citação que MAX WEBER faz de GOETHE é livre e 
interpretativa. Ele se refere a "fato" entre aspas, ou seja, na acepção 
de tipo-ideal, de construção abstrata. E, assim, poderíamos dizer, no 
sentido de LUKÁCS: a teoria objetiva de um "fato" é a teoria de sua 
possibilidade objetiva. Reforça-se essa inteligência do pensamento 
de MAX WEBER tanto mais quanto, em estudo sobre tipos-ideais 
("A "Objetividade" na Ciência Social e na Política Social") publicado 
em 1900 no Archiv, escreveu o autor: "Tais -conceitos (os tipos-
ideais - G. R.) são construções em termos de que formulamos 
relações pela aplicação da categoria de possibilidade objetiva. Por 
meio desta categoria, a adequação de nossa imaginação, orientada e 
disciplinada pela realidade, é julgada". (O grifo é de MAX 
WEBER).163  

Os tipos-ideais, como capitalismo, o homo oeconomicus, o 
protestantismo, segundo observa LUCIEN GOLDMAN164 são 
construções que, apesar de não serem reais, indicam uma pos- 
sibilidade contida no curso dos acontecimentos. O mesmo se  
poderá dizer da administração racional-legal ou da burocra- 
cia moderna; ela é uma possibilidade objetiva, e somente en-  
 

__________ 

real e nele se fundamenta a dialética antecipadora (a estratégia, tal como a 
descrevemos aqui, é uma dialética antecipadora). BOOCH, em sua obra O 
Princípio Esperança (Das Prinzip Hoffnung) distingue entre vários 
possíveis; além do possível dialético, haveria o possível formal, o possível 
epistemológico e o possível objetivo. (Estas considerações sobre BOOCH, 
cujo livro O Princípio Esperança, ainda não lemos, são feitas tendo por base 
o estudo de PIERRE FURTER, "Utopia e Marxismo, segundo ERNST 
BLOCH", Tempo  Brasileiro, Ano III, n.o 7, outubro, 1965, págs. 9-32.).  

162) Vide MAX WEBER, The Methodology of Social Science8, The Free Press, 
Glencoe, Illinois, 1949, USA., pág. 173.  

163) Idem, pág. 93.  
164) Cfr. G. LUKÁCS, op. cit., pág. 74.  
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quanto efetivação de imediata possibilidade objetiva em deter-
minado contexto pode verificar-se. A possibilidade objetiva julga (e 
aqui MAX WEBER parece aplicar o verbo no sentido hegeliano) a 
adequação do nosso pensamento à realidade. Nestas condições, o 
tipo ideal weberiano pode ser um critério do desempenho 
estratégico.  

Num ensaio publicado em 1920, LUKÁCS também procede à 
"utilização metódica da categoria de possibilidade objetiva". O 
estudo de LUKÁCS, embora restrito ao problema das relações de 
classe, tem implicações de validade genérica no domínio das ciências 
sociais. LUKÁCS afirma que um estudo só é concreto quando não 
perde de vista a relação dos fatos com a sociedade entendida como 
totalidade. E acrescenta:  

“... é somente nesta relação que a consciência, que os. homens 
podem ter em cada momento de sua existência, aparece em suas 
determinações essenciais. Ela aparece de um lado como algo que, 
subjetivamente, se justifica, se compreende e deve compreender-se 
a partir da situação social e histórica, portanto, como algo "justo", 
e, ao mesmo tempo, ela aparece como algo que, objetivamente, é 
passageiro em relação à essência do desenvolvimento social, não se 
conhece e não se exprime adequadamente, portanto, como "falsa 
consciência". De outro lado, esta mesma consciência aparece sob 
essa mesma relação, como em falta subjetivamente com os fins que 
se propõe e, ao mesmo tempo, como visando e atingindo aos fins 
objetivos do desenvolvimento social, desconhecidos dela, e por ela 
não desejados".165  

LUKÁCS vê a consciência como aspecto da realidade. Mas esta 
consciência, por força de seus determinantes essenciais, concretos, 
é "justa", num momento, para deixar de ser depois, quando a 
realidade se transforma. É que a totalidade não é estática. Melhor 
seria chamá-la de totalização, como propõe SARTRE, porque está 
continuamente em mudança, disso resultando permanente alteração 
das relações entre a consciência e a realidade. Implícito neste 
raciocínio está o conceito de consciência possível.  

Importa aqui sublinhar esse conceito. Se a consciência é  
aspecto da realidade, segue-se daí que não pode nunca abran- 
gê-la. O conteúdo da realidade se revela gradativamente à  
consciência no curso de um processo em que uma e outra es- 
tão dialeticamente relacionadas. Nem toda consciência episó- 
dica e punctiforme que um indivíduo ou um grupo tem da  
 

__________ 

165) Idem, pág. 72.  
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realidade coincide com a consciência possível dessa mesma 
realidade. GOLDMANN observa166 que múltiplos obstáculos, 
desvios e fatores empíricos podem interferir na compreensão da 
realidade, impedindo que se atinja à consciência possível. Por 
exemplo, o máximo de consciência possível da sociedade francesa 
teve SAINT-SIMON em sua época. Com efeito, fundamentou o seu 
pensamento sociológico no dado sistemático do antagonismo entre 
os beneficiários do "antigo regime" (nobreza e clero) e a burguesia. 
E ao proclamar que o exercício do poder pelos industriais era a 
solução para a crise da sua época, dela exprimiu o máximo de 
compreensão possível. Os termos empíricos da luta de classes, que 
MARX posteriormente descreverá, eram incipientes na situação 
histórica de SAINT-SIMON. Do mesmo modo, como observa 
GOLDMANN, alcançou à burguesia o máximo da consciência 
possível quando exigiu, durante a Revolução Francesa, a igualdade 
jurídica, uma vez que escapava necessàriamente, à sua consciência 
possível, que aquela concessão em nada garantia a igualdade 
econômica, e era puramente formal, como posteriormente viria a 
tornar-se claro.  

Não só no amplo domínio a que soe refere GOLDMANN, mas 
igualmente em âmbito restritivo, toda ação tem lugar dentro do que 
BARNARD chama de "campo objetivo". A estratégia, segundo 
BARNARD, é uma técnica de análise que tem por fim descobrir que 
circunstâncias, dentro desse campo, são favoráveis à consecução 
doe determinado propósito. No campo em que transcorre a ação, 
várias possibilidades objetivas existem. Estas se definem como tal 
quando, para sua efetivação, existem condições concretas ao alcance 
do agente ativo. Incumbe ao agente ativo descobri-las, avaliá-las em 
função de seu propósito, e procurar efetivar aquela ou aquelas 
possibilidades que melhor propiciam os resultados que deseja. A 
categoria de possibilidade objetiva é constitutiva do conceito de 
determinismo. No domínio sociológico, só existe determinismo 
onde a ação humana puder participar da determinação, desde que, 
porém, de maneira não arbitrária, mas segundo as circunstâncias ou 
as possibilidades objetivas presentes. É necessàriamente insa- 
tisfatório o conhecimento de um campo objetivo que considera  
apenas os seus aspectos efetivos e negligencia suas possibilida- 
des. Na análise que DUPRÉEL realizou do intervalo, sublinhou 
que, dado um antecedente A, o seu consequente B só poderá  
ocorrer desde que não interfiram os fatores que anulam as  
condições favoráveis. Em outras palavras, no intervalo entre  
A e B, as possibilidade de que B ocorra não só são limitadas,  
 

___________ 

166) Vide LUCIEN GOLDMANN, Sciences Humaines et Philosophie, Presses 
Universitaires de France, Paris, 1952.  
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como concorrem com outras. Conforme o propósito do agente 
ativo seja pró ou contra B, este pode estrategicamente procurar 
controlar os fatores do campo objetivo, seja no sentido de que S€ 
verifique e, neste caso, estimulará as condições favoráveis e 
neutralizará as desfavoráveis, seja no sentido de que não se verifique 
e, neste caso, atuará para que sejam neutralizadas as condições 
favoráveis a B. As condições favoráveis são limitadas e objetivas no 
sentido de que se contêm no presente imediato.  

A noção de campo que BARNARD corretamente associa ao 
desempenho estratégico tem algumas implicações dignas de nota. O 
campo é configuração espácio-temporal, dotada de consistência 
estrutural, pois, sem ela, o contr6le de variáveis não seria possível, e 
neste caso, a ação humana estaria sistemàticamente excluída da 
determinação dos fenômenos. A estratégia é modalidade de controle 
volitivo de variáveis doe determinado campo, subordinada ao 
chamado princípio de limites. Como esclarece MARIO LINS, esse 
princípio opera sobre:167  

 1 - "A relativa imanência do campo, desde que as pos-
sibilidades de sua modificação são limitadas  por sua estrutura 
interna.  

 2 - Os fatores externos, cuja influência não é absoluta, desde 
que o campo, dentro de limites, reage às  influências externas.  

 3 - A ação humana que, em cada caso, é limitada pelas 
condições impostas pela imanência estrutural  e pelos fatores 
externos".  

A estratégia administrativa e política não altera a consistência 
estrutural do campo, mas, fundada no seu conhecimento 
sistemático, e aplicando, mediante o controle de variáveis, esse 
conhecimento pode lograr que, dentre certo número de 
possibilidades, umas tantas deixem de se efetivar, e outra ou outras 
se efetivem.  

O próprio desempenho estratégico, aliás, aguça a percep- 
ção de possibilidades, objetivas do campo, as quais, todavia,  
nunca são integralmente percebidas. A uma primeira inspe- 
ção, umas são apreendidas, outras permanecem ocultas. Desde  
que, porém, se começa a operar o controle estratégico de va- 
riáveis contidas no campo, dessa mesma ação resulta um co- 
nhecimento mais aprofundado, e, assim, a percepção de possi-  
 

___________ 

167) Cfr. MARIO LINS, A Transformação da Lógica Conceitual da Sociologia, 
Rio de Janeiro, 1947, pág. 118.  
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bilidades que, antes, estavam ocultas. Jamais à consciência se 
oferecem translúcidas as possibilidades integrais de um campo. A 
consciência apreende sempre uma parte das possibilidades objetivas, 
e só se dá conta de outras, no curso de uma ação transformadora. 
O agir, à luz de regras como muddle through ou "on s'engage, puis 
on voit", não só amplia o alcance da consciência, como ainda (e este 
ponto se afigura da maior importância), pode até promover a rees-
truturação do campo, fazendo surgir novas possibilidades objetivas, 
as quais nunca se verificariam se a dinâmica do campo não sofresse 
a interferência do desemprenho estratégico.  

Na análise do intervalo entre o antecedente e o consequente 
discriminaram-se: a) condições favoráveis; b) condições neutras; c) 
condições desfavoráveis. O desempenho estratégico adequado, 
estimulando inicialmente as condições favoráveis, pode, a partir de 
certos resultados, acarretar que certas condições classificadas como 
neutra dada à reestruturação do campo, &e tornem condições 
favoráveis. Encontrando-se o campo internamente dinamizado, as 
suas variáveis internas estão permanentemente mudando a sua 
significação. Escreve ALBERT O. HIRSCHMANN:  

"Que lucro há em considerar os recursos e fatores de produção, 
de preferência latentes ou condicionalmente disponíveis, do que 
decididamente ausentes ou escassos? A vantagem parece ser que, 
dessa maneira, a atenção se concentra propriamente na dinâmica 
essencial e nos aspectos estratégicos do processo de 
desenvolvimento. Em vez de concentrar exclusivamente na união 
de escassos recursos, tais como o capital e a atividade 
Empreendedora, nossa concepção leva-nos a procurar pressões e 
processos de incentivos, que farão eclodir e mobilizar a maior soma 
possível desses recursos. Considerá-los irremediàvelmente escassos 
e planejar a distribuição de recursos nesta base podre ter o sentido 
de estrangular o desenvolvimento...” 168  

No mesmo ano que HIRSCHMANN formulou essa observa-
ção, por caminhos independentes, enunciávamos idêntico pen-
samento:  

“... a maioria das nações, em particular as periféricas,  
tem um estatuto de existência abaixo de suas potencialidades.  
Mas para que estas potencialidades se efetivem, não basta  
proclamá-las ou descobri-las, é necessário, que, de maneira  
global, a coletividade seja despertada politicamente para exer-  
 

___________ 

168) Cfr. HIRSHMANN, op. cit., pág. 21.  
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citar sua capacidade econômica ... a capacidade política gera 
capacidade econômica".169 No mesmo livro, escrevíamos ainda:  

" . .. o nível em que a sociedade pode resolver os seus problemas 
não é o ideal, mas histórico-concreto. Uma fase superior está 
necessàriamente incubada em qualquer sociedade, na fase em que se 
encontra em dado momento, a passagem desta para aquela, 
dependendo da transformação do virtual em real... O 
desenvolvimento... torna-se subproduto da organização político-
social. Com efeito, só aparentemente uma sociedade em etapa 
determinada está destituída dos elementos de know-how, 
tecnologia, ciência de que carece para dar um passo adiante".170  

A perspectiva do estrategista amplia o alcance da percepção de 
fatores. O colapso de um processo ascendente em marcha pode ser 
resultante de uma falta de controle estratégico de suas variáveis, de 
uma anti estratégia. EISENSTADT descreve diversos tipos do que 
chama de Sociedades Históricas Burocráticas. De todas as que 
mencionam somente algumas destas sociedades, situadas na Europa 
Ocidental, ingressaram numa etapa superior de desenvolvimento 
histórico-social - o capitalismo. Seria pertinente indagar em que 
medida o colapso da maioria dessas sociedades não decorreu de uma 
antiestratégia, ou seja, da ausência de adequado desempenho estraté-
gico sistemàticamente assumido.  

"Em cada tipo. de estrutura global, diz GURVITCH, e mesmo, 
às vezes, em alguns de seus setores, várias regularidades tendenciais 
contraditórias podem ser observadas. Antes que os jogos. sejam 
feitos, não se pode saber qual dominará. Por exemplo, a sociedade 
feudal podia ao mesmo tempo se desenvolver no sentido de uma 
teocracia, no sentido de uma federação de cidades livres ou no 
sentido de uma monarquia territorial. Em nossos dias, a sociedade 
capitalista pode desenvolver-se no sentido de uma tecnocracia, ou 
no de uma democracia econômica pluralista, ou, ainda, no sentido 
do comunismo; ela pode mesmo perseverar ou tomar um caminho 
imprevisto".171  

Essa observação de GURVITCH se encontra em um livro  
em que procura esclarecer a natureza do determinismo so-  
 

__________ 

169) Cfr. GUERREIRO RAMOS, O Problema Nacional do Brasil, pág. 210.  
170) Cfr. GEORGES GURVITCH, Déterminismes Sociaux et Liberté Hu-

maine, Presses Universitaires de France, Paris, 1955, pág. 65.  
171) Cfr. GUERREIRO RAMOS, O Problema Nacional do Brasil, pág. 210.  
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cial. Esse determinismo não exclui a liberdade, nem tampouco se 
confunde com as concepções que pretendem atribuir ao processo 
histórico-social unívoca tendencialmente. Em cada sociedade 
global, há múltiplas regularidades tendenciais. A liberdade humana 
tem um papel no jogo de tais regularidades. Quanto mais o 
conhecimento científico da causalidade passa a ser incorporado ao 
próprio desempenho estratégico, orientado para a promoção 
deliberada de mudanças sociais, tanto mais o homem se habilita a 
fazer a sua própria história. Para tanto, bastaria que o desempenho 
estratégico sistemático e consciente tomasse, daqui por diante, cada 
vez mais, o lugar que sempre ocupou largamente o princípio 
objetivo da seleção natural no curso espontâneo dos 
acontecimentos.  

O consenso - Toda estratégia administrativa visa à consecução 
de um propósito. É, porém, irrealístico formular propósitos sem 
indagar como, no campo onde o estrategista vai atuar se apresenta 
o quadro dos que aderem ao propósito, dos que se lhe opõem e dos 
que lhe são indiferentes. Em última análise, uma estratégia 
administrativa se efetiva me,diante ações de diferentes agentes 
humanos. Por exemplo, a modernização não pode ser encarada 
abstratamente. É necessário indagar a quem interessa. Uma política' 
de modernização não pode lograr êxito onde o quadro dos agentes 
humanos lhe seja desfavorável, ou por força de interesses investidos, 
ou por incompreensão dos seus efeitos positivos. A efetivação de 
qualquer estratégia depende de um mínimo de consenso.  

Numa sociedade em que o consenso fosse perfeito e estivesse 
definitivamente estabelecido, não haveria lugar para desempenho 
estratégico de qualquer natureza. Somente ali onde há tensões, 
conflitos, luta entre adversários, sejam estes grupos ou pessoas, há 
lugar para a estratégia, pois ela é, essencialmente, um esquema de 
ação em que se levam em conta sistemàticamente pontos de vista, 
atitudes e preferências dos outros. A escolha de uma alternativa é, 
em si mesma, uma operação intelectual referida às condições 
vigentes do consenso social. Não há alternativas ideais para o 
administrador, mas alternativas exequíveis ou inexequíveis. A 
escolha de uma alternativa supõe existirem virtualidades que as- 
segurem sua execução ou objetivação, mas a efetivação da  
alternativa requer a mobilização de agentes humanos, o com- 
promisso de suas vontades na consumação de um esquema . 
predeterminado, complicada ação combinatória dos executores  
da estratégia. No espaço social em que se verifica o desem-  
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penho estratégico podemos distinguir diferentes graus de con-
senso, conforme a figura abaixo:  

GRAUS DE CONSENSO DOS SISTEMAS  SOCIAIS 

 Pressupostos éticos 
e Ideológicos 

Normas 
Institucionais: 

1. Conformidade + + 
2. Inconformismo + − 
3. Revolução ± ± 
4. Anomia − − 

A presente figura é adaptação, aos objetivos deste capítulo, do 
que ROBERT K. MERTON chama de "tipologia de modos de 
adaptação individual".172 O que apresentamos agora como "graus de 
consenso" é algo distinto da tipologia de MERTON e tem outros 
fins. Antes de discutirmos a figura acima, alguns esclarecimentos são 
necessários. A expressão "pressupostos éticos e ideológicos," diz 
respeito ao conjunto tle finalidades, interesses e 'intenções 
considerados como objetivamente legítimos. Para êsse mesmo 
conteúdo, MERTON usa a expressão culture goals. Preferimos, ao 
invés, aquela outra expressão, porque nos, parece mais próxima do 
que pretendemos ressaltar, no momento. Todo sistema social, desde 
que não esteja em processo agudo de desintegração, é dotado de 
premissas básicas, de pressupostos éticos e ideológicos, de cuja 
vigência genérica resulta o caráter configurado das condutas. 
Quanto mais generalizada e intensa aceitação de tais pressupostos, 
tanto mais integrada é a sociedade. Há um limite, além do qual a 
diminuição da vigência de tais pressupostos acarreta irreversível 
desintegração do sistema. Consideramos "normas institucionais", os 
processos e regras, que definem, regulam, e controlam as ações 
humanas. O sinal + indica adesão; portanto, o contrário indica 
obviamente o sinal -. É de observar-se, em particular, o sinal -±que, 
na figura, associamos à revolução. No caso, indica que ai não adesão, 
e, mais do que isso, a recusa' tanto às normas institucionais, quanto 
aos pressupostos, se verifica por força de uma adesão a um outro 
esquema de pressupostos e normas por cuja efetivação se procura 
lutar. Em outras palavras, o revolucionário tem, ou supõe ter, 
esquema substitutivo para os vigentes pressu- 
postos, e normas que recusa aceitar. Pode-se, à luz da figura,  
compreender a natureza do anomia. Ela se dá para aqueles  
que não aderem nem aos pressupostos nem às normas insti- 
 

 

___________ 

172) Vide R. K. MERTON, op. cit., especialmente o capítulo "Estructura; Social 
y Anomia".  
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tucionais, sem ter, porém, alternativa para substituir tais normas. A 
conformidade é um caso limite dte consenso absoluto, isto é, 'de 
adesão dos indivíduos aos pressupostos e normas. O 
inconformismo é definido por uma adesão aos pressupostos, 
acompanhada, porém, da rejeição dias normas. Esses quatro graus 
são verdadeiros momentos de um continuum em que, muitas vezes, 
as diferenças entre eles se tornam tênues. Por exemplo, pode-se 
passar do inconformismo para a revolução e desta para o 
inconformismo de modo quase imperceptível. O mesmo se pode 
dizer a respeito dos dois momentos revolução e anomia. A 
sociedade jamais se encontra convertida totalmente a um desses 
momentos. Nas sociedades contemporâneas, existem 
simultaneamente pessoas e grupos representativos dos quatro graus 
do consenso. A anomia, por exemplo, na medida em que passa a 
afetar número crescente de pessoas, pode tornar-se predominante. 
Do mesmo modo, um estado social revolucionário pode surgir, se 
crescer o número dos que se classifiquem no terceiro grau do 
continuum. Não haveria lugar para o desempenho estratégico de 
qualquer natureza numa sociedade onde a conformidade fosse 
absoluta. A estratégia administrativa ordinàriamente se aplica na so-
lução de problemas emergentes do inconformismo. Por definição, 
o inconformismo cria imperativos de reforma, de melhor 
adequabilidade das instituições aos pressupostos do sistema. A 
estratégia administrativa tem por fim a elaboração e efe- 
tivação de reformas adequadas aos pressupostos, supondo-se  
que existem, para tanto, virtualidades ou possibilidades dentro  
do sistema. Pode acontecer que tais possibilidades se esgotem,  
e, nesse caso, ou o sistema entra em estagnação, ou em dete- 
rioração, ou se transforma em outro distinto, quando então  
mudam os seus pressupostos, abrindo-se assim horizonte de  
novas possibilidades. A dialética das relações entre possibi- 
lidade e efetividade foi expressa por MARX, em famosa pá- 
gina do seu prefácio à Contribuição à Crítica da Economia  
Política. Ali escreveu: "Nenhuma formação social desaparece  
antes que se desenvolvam todas as forças produtivas que ela.  
contém, e jamais aparecem relações de produção novas e mais  
altas antes de amadurecerem no seio da própria sociedade  
antiga as condições materiais para a sua existência. Por isso,  
a humanidade se propõe sempre apenas os objetivos que pode  
alcançar, pois, bem examinadas as coisas, vemos sempre que  
esses objetivos só brotam quando já existem, ou pelo menos,  
estão em gestação as condições materiais para a sua reali- 
zação".173 Implícita nesta formulação se encontra a ideia de  
 

__________ 

173) Cfr. K. MARX e F. ENGELS, Obras Escolhidas, vol. I, Editora Vitória 
Ltda., Rio de Janeiro, 1956, pág. 335.  
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que consenso e conflito são por assim dizer faces de uma mesma 
moeda, são aspectos em permanente união dialética.  

Novas luzes sobre a natureza do consenso e as condições de 
sua sustentação e rotura resultam do exame das funções do conflito. 
LEWIS COSER dedicou monografia a este assunto.174 COSER 
procede a observações de grande interesse para os que se dedicam 
aos estudos de administração. Pretendeu-se, durante algum tempo, 
sob o rótulo de "relações humanas", que a organização sadia é 
aquela onde os conflitos se encontram eliminados. Pensava-se que 
as funções de conflito fossem necessàriamente desintegradoras. 
Toda a orientação de ELTON MAYO e de sua escola parece 
empolgada por uma ideia irrealista de "saúde social", "equilíbrio" e 
"colaboração", fundada no pressuposto da eliminação do conflito 
no interior da organização. O problema do estudioso de "relações 
humanas" seria, no entender de ROETHLISBERGER, um 
associado de MAYO, o seguinte: "Como pode manter-se um 
equilíbrio operante entre os diversos grupos sociais de uma empresa 
industrial, de modo que nenhum grupo da organização se separe e 
entre em pugna com os restantes?"175 COSER sublinha esta citação 
típica de ROETHLISBERGER e observa que um propósito similar 
tem, por exemplo, os' estudos de LLOYD WARNER sobre 
relações de classe, e dos discípulos de KURT LEWIN sobre 
dinâmica de grupo. Para esses últimos, também, o conflito é sempre 
uma condição potológica.  

O que falta a esse tipo de teoria é a visão sistemática da 
totalidade. A sociedade e, dentro dela, a organização, são totalidades 
em permanente mudança, nas quais o possível se converte em 
efetivo, mediante conflitos. É impensável uma sociedade ou 
organização sem conflitos. A estrutura social se desenvolve por 
conflitos, que provocam, enquanto ela tem possibilidades para 
tanto, o seu ajustamento a condições emergentes. Se essas 
possibilidades forem nulas, os conflitos passam a ser fator de 
destruição da estrutura social. Talvez, por isso BARNARD tenha 
dito: "uma organização que não logra seu propósito deve 
desintegrar-se. Também se destrói se o logra",176 Para não dissolver-
se, acrescenta LEWIS COSER, deve encontrar novos objetivos,177 
Importa, consequentemente, dis- 
tinguir entre conflitos consensuais e conflitos não-consensuais.  
Os primeiros se verificam no âmbito do que LEWIS COSER  
 

___________ 

174) Vide LEWIS COSER, Las Funciones del Conflito Social, Fondo De 
Cultura Económica, México-Buenos Aires, 1961.  

175) Cfr. Idem, pág. 24.  
176) Cfr. Idem, pág. 120.  
177) Cfr. Idem, pág. 120  
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chama de "marco consensual", isto é, não abalam as bases ou 
:pressupostos ideológicos e éticos do sistema. Os conflitos não-
consensuais, ao contrário, tendem a instaurar novas bases de 
"acordo consensual" entre os participantes, e assim acarretam a 
destruição do sistema social ou sua radical transformação.  

Uma consideração final resta ainda fazer. As relações de 
consenso têm fundamento objetivo. Não são arbitrárias, nem 
fortuitas, mas refletem o estado cambiante do complexo estrutura-
processo. Em toda sociedade os elementos de estrutura e processo 
se influenciam reciprocamente, e, por isso, em vez de dizer que ela 
constitui uma totalidade, seria mais próprio dizer que se encontra 
em totalização. A equação do consenso jamais é fixa. Varia de 
acordo com as transformações do complexo estrutura-processo. 
Assim, para o agente de um desempenho estratégico, as 
possibilidades objetivas se lhe apresentam como manifestações 
volitivas de indivíduos, grupos, associações, classes.  

Todo administrador, tendo ou não consciência disso, realiza 
permanentemente um desempenho estratégico dentro de um marco 
consensual. Incumbe-lhe a todo o momento encontrar soluções 
para conflitos não antagônicos entre pessoas ou grupos, restaurando 
um consenso temporàriamente perturbado.  

Assim procede como chefe de minúscula unidade administra-
tiva em que tem de obter coordenação satisfatória do trabalho de 
seus subordinados, ou no exercício de funções de maior 
envergadura. Não desejamos repisar agora os resultados de ·estudos 
de HERBERT SIMON, NICOLAIDIS, PFIFFNER, CHARLES 
LINDBLOM e WILLIAM GORE. Todos eles demonstram, à 
saciedade, que o processo concreto de elaboração de decisões im-
plica invariàvelmente um desempenho estratégico do administrador. 
Também a eficácia de decisões que objetivam promover mudanças 
sociais depende da conjuntura do consenso. Onde um esforço de 
modernização foi bem sucedido, isso quer dizer que os seus 
promotores obtiveram um mínimo de con:senso para colimar os 
seus objetivos.  

PHILIP SELZNICK, em estudos pioneiros, procurou dar ao 
consenso o lugar sistemático que merece na teoria administra- 
tiva, ao propor o conceito de cooptação,178 Para SELZNICK "a  
cooptação é o processo de absorver novos elementos na lide-  
 

___________ 

178) Cfr. PHILIP SELZNICK, "Foundations of the Theory of Organization", 
American Sociological Review, fevereiro, 1948, vol. 13, n.o 1. Também do 
mesmo autor, TV A and the Grass Roots, a Study in the Sociology of 
Formal Organization, University of Califórnia Press, Berkeley and Los 
Angeles, 1949,  
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rança e na estrutura determinante de diretrizes da organização como 
um meio de superar ameaças à sua estabilidade e existência"179 O 
autor, porem, parece entender que esse processo só se verifica no 
domínio das relações externas da organização. Esta é compelida, 
segundo SELZNICK, a recorrer à cooptação quando a sua 
legitimidade esteja em perigo de ser contestada por força de ação 
adversa ou mesmo da indiferença de pessoas, ou grupos, ou 
associações de prestígio perante o público. A inclusão desses 
elementos nos órgãos encarregados de elaborar decisões com ou 
sem faculdades deliberativas, é frequentemente o meio de que se 
vale a organização para adquirir o mínimo de suporte consensual de 
que carece. A cooptação ajusta a organização aos centros de poder 
atuantes na comunidade. SELZNIGK reconhece que o conceito em 
apreço não se refere apenas à organização formal, mas a todo 
exercício associado de liderança. E neste sentido se reporta à 
observação de ROBERT MICHELS de que "uma aristocracia não 
pode manter duradoura estabilidade, fechando-se hermeticamen-
te".180 Em seu estudo sobre o comportamento organizacional da TV 
A nos Estados Unidos, SELZNICK analisou, concreta-mente, o 
processo de cooptação. Todavia, esta se verifica igualmente no 
âmbito interno da organização. Também nesse. domínio há política, 
centros distintos de poder, e, portanto, efetua-se frequentemente a 
cooptação.  

* * * 

Alguns estudos de caso de aspectos de nossa administração 
federal seriam particularmente elucidativos acerca da importância 
dos suportes consensuais na objetivação de reformas e inovações. 
Por que o sistema do mérito funcionou satisfatoriamente no 
período de 1937 a 1945? Por que foi possível executar grande parte 
do Programa de Metas no período presidencial de 1955-1960? O 
êxito desses esforços de modernização não é fortuito. A indagação 
analítica que se fizer para responder-se àquelas perguntas, por certo, 
revelará que, subjacente àquelas iniciativas está um desempenho 
estratégico objetivo, mediante o qual se logrou compor uma con-
juntura de consenso, sem a qual elas não teriam sido possíveis. Os 
agentes de tais iniciativas procederam largamente ao que PHILIP 
SELZNICK chama de cooptação. O regime de Estado Autoritário, 
no período de 1937 a 1945, teve que encontrar sua própria equação 
consensual para subsistir. O sistema do 

 

__________  

179) Cfr. SELZNICK, Foundations ... , pág. 34.  
180) Cfr. Idem, pág. 35.  
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mérito que instaurou e fez observar reflete uma conjuntura 
específica de consenso em que largas camadas da classe média foram 
beneficiadas. Por outro lado, a realização de grande parte do 
Programa de Metas foi garantida graças a um acordo consensual que 
se logrou obter entre empresários industriais e amplas camadas da 
pequena burguesia e dos trabalhadores, beneficiadas com as 
oportunidades de emprego que surgiram por força de execução do 
Programa; e titulares estrangeiros de investimentos promocionais 
em nosso país.  

A modernização nos países retardatários envolve sempre um 
problema de consenso. Seus obstáculos e estímulos, em última 
análise, são motivações de indivíduos e grupos. Estudos recentes de 
mudança social têm mostrado que, frequentemente, a modernização 
tem sido liderada, em diferentes sociedades, por grupos 
marginalizados, ou em luta com os titulares efetivos do poder. Em 
muitos países, as ideologias revolucionárias representam a 
alternativa contra a estagnação e o atraso, ao alcanü8 de massas 
ansiosas por atingirem os estilos modernos de vida. O processo de 
modernização pode ser, a qualquer momento, posto em marcha 
onde, graças a condições favoráveis, surjam círculos que, mediante 
adequado desempenho estratégico, logrem efetivar as possibilidades 
objetivas contidas em sua situação imediata.  

CARACTERÍSTICAS SISTEMÁTICAS DO MODELO  
ANALÍTICO DE ESTRATÉGIA  

Convém, agora, sistematizar as principais características do 
modelo analítico de estratégia que vimos de apresentar. Es-
quemàticamente, podemos enumerá-las como segue:  

1. O modelo se refere à estratégia em hábito e não à estratégia 
em ato. É indispensável distinguir entre estratégia em hábito e 
estratégia em ato. KERR e seus associados descreveram, à luz do 
método do tipo ideal, estratégias historicamente observadas por 
diferentes sortes de titulares de estratégias em ato. Dentre essas, 
privilegiaram uma, e a consideraram como paradigma, the one and 
best way. Se tivessem apreendido a noção de estratégia em hábito, 
provàvelmente não teriam incorrido em tal dogmatismo. Toda 
estraté- 
gia consumada historicamente, por isso mesmo, só pode ter  
valor subsidiário. O método estratégico, que procuram KERR  
e seus associados, não poderia consistir num esquema unifor- 
me de ação, mas num conjunto sistemático de categorias que  
definem uma atitude, em resumo - a estratégia em hábito, a 
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qual, por isso mesmo, jamais se confunde com uma fórmula 
historicamente já observada em alguma parte. À luz das categorias 
que definem a estratégia em hábito, nenhum desempenho político 
ou administrativo pode orientar-se pelo objetivo de tentar repetir 
um esquema de ação que uma vez tenha logrado êxito em alguma 
parte. O modelo analítico aqui apresentado, ao contrário, visa a 
contribuir para que os agentes ativos de mudanças sociais se 
habilitem a induzir diretamente das circunstâncias o esquema de 
ação que lhes convém, tendo em vista determinados alvos 
concretos. No esforço orientado para resolver problemas, a análise 
antropológica, sociológica, política ou econômica das situações 
concretas é uma exigência prévia da ação, d.o desempenho 
estratégico. Mas de nenhuma dessas análises específicas pode 
resultar propriamente um esquema de ação; de tais análises pode 
resultar tão-só um conhecimento aproximativo, de valor subsidiário 
para o agente direto de mudanças sociais. Às disciplinas científicas 
não cumpre jamais indicar como, em cada situação concreta, deve 
transcorrer uma ação transformadora da realidade social. É claro 
que a análise científica se verifica em distintos graus de abstração, 
sendo, portanto, necessàriamente baixo, o grau dessa análise 
científica quando destinada a subsidiar a ação. Todavia, jamais a 
análise científica, nos termos acadêmicos habituais em que se 
verifica em nossos dias, apresenta o teor de concretidade típica do 
desempenho estratégico. Estudando esquemas estratégicos 
adotados na Colômbia, no Chile e no Brasil, ALBERT O. 
HIRSCHMAN propôs o que chamou de modelos de negociação de 
reformas (reformmongering).181 Refere-se O' autor a dois desses 
modelos: 1) o encaminhamento d,e reforma com ajuda da 
perspectiva da revolução, e 2) o encaminhamento de reforma 
através de ajuda mútua e de alianças móveis.182 As análises de 
HIRSCHMAN são altamente úteis à compreensão da natureza da 
estratégia. Ao contrário de KERR e seus associados, ele não 
privilegia nenhum dos mo- 
delos que descreve o que denota a alta qualificação dialética  
de seu modo de ver. Todavia, julga HIRSCHMAN ser chegada 
 a hora de escrever-se uma espécie de manual de estratégia ou  
o que chama de reformmonger's manual (manual de ne- 
gociador de reformas) ,183 algo semelhante "aos muitos ma- 
nuais sobre as técnicas de revolução, do golpe de estado e da  
guerrilha". A prática dessa sugestão é extremamente perigo- 
sa. Há uma coisa mais perversa do que um sociólogo ou um  
 

____________ 
181) Tal é a palavra que, no orignal, usa HIRSCHMAN.  
182) Vide "Digressão: Modelos de Negociação de Reformas", in HIRSCHMAN, 

op. cit., págs. 316-330.  
183) Idem, op. cit., pág. 290.  
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economista hipercorreto: é um estrategista hipercorreto. E tais 
compêndios, ainda que fosse outra a intenção de seus autores, 
provàvelmente induziriam o surgimento de estrategistas 
hipercorretos, como, de resto, tivemos e temos paradoxalmente no 
movimento revolucionário de todo o mundo, revolucionários 
ortodoxos, ora em relação ao modelo soviético, ora ao modelo 
chinês, ora ao modelo cubano.184 Esta a razão principal porque 
apresentamos um modelo analítico de estratégia que não é 
historicamente dado em nenhuma parte e em momento nenhum, e 
cuja validade só pode ser arguida no plano estritamente conceitual. 
O estrategista é como o reformador de que fala HIRSCHMAN: 
"uma vez que age... aprende com os erros que comete e com as 
resistências que encontra, e acaba frequentemente sendo um 
indivíduo astuto".185 O autêntico estrategista desdenha de 
ortodoxias em matéria de estratégia. É um revisionista impenitente 
e intransigente, o último a levar a sério as prescrições de manual.  

2. O modelo é essencialmente instrumental. Em outras, 
palavras, não está vinculado a nenhuma específica orientação 
doutrinária ou ideológica. O modelo serve a qualquer agente ativo 
de mudança social, sejam quais forem as suas convicções 
doutrinárias ou ideológicas, sendo, ademais, a sua validade 
independente da natureza pública ou privada da administração, bem 
como do caráter do regime político. Por isso que o modelo é 
sistematização de elementos comuns às estratégias de todas as elites 
modernizantes e industrializantes, afigura-se de escasso ou nulo teor 
dogmático. O modelo não contém nenhuma preferência por 
qualquer tipo de solução. Ao contrário, atende ao agente ativo que 
não se sente inseguro e impotente porque não possui soluções de 
bolso, idolatradas, ou "infalíveis", porém que tem a certeza metódica 
de que não há problema sem solução, desde que esteja disposto a 
subordinar a sua ação transformadora às possibilidades objetivas da 
situação imediata em que se encontra. Se, por exemplo, incumbe-
lhe promover uma reforma agrária, não se apega a nenhuma fórmula 
rígida, ortodoxa, a nenhum incondicionalismo ideológico ou 
doutrinário, mas procura induzir das circunstâncias a equação viável 
de tal reforma, valorizando avanços ou ganhos incrementais, que 
ordinàriamente são desprezados  
 

___________ 

184) Em Mito e Verdade da Revolução Brasileira (Zahar Editôres, Rio, 1963), o 
autor estuda movimentos políticos no Brasil e explica a razão de sua 
frustração, realçando a influência perniciosa que sobre eles exercem o 
modelo soviético, o chinês e o cubano.  

185) Cfr. HIRSCHMAN, op. cit., pág. 308.  
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pelo reformador sectário e dogmático.186 Toda sociedade pode 
sempre "caminhar para a frente tal como é, apesar do que é, e devido 
ao que é".187 Por isso mesmo, para o estrategista consequente, não 
existe solução dotada de virtudes intrínsecas. Quando KERR e seus 
associados consideram a estratégia das classes médias a melhor (the 
one and best way), deixam retornar por uma porta falsa a categoria 
de pré-requisito ao domínio da modernização e do 
desenvolvimento. Pois, indiretamente, a idealização de tal tipo de 
estratégia equivale a considerar o desempenho privilegiado de 
círculos da classe média como pré-requisito da modernização. Um 
método estratégico não pode estar comprometido sistemàticamente 
com uma teoria abstrata da realidade social. A admissão de que 
determinado fator é pré-requisito da modernização reflete um 
dogmatismo teórico incompatível com o verdadeiro método estraté-
gico, à luz do qual, a importância relativa dos fatores na causação 
social, somente se revela no curso mesmo da ação transformadora 
da realidade. Toda teoria da modernização vazada em termo de pré-
requisito é, em última análise, uma dissimulada metafísica da 
realidade social, uma interpretação filosófica dessa realidade em 
termos de fator predominante. O método estratégico não está 
comprometido com nenhuma concepção filosófica determinada. 
Quando muito, acolhe apenas pontos de vista sistemáticos ad hoc.  

Este aspecto talvez seja o mais chocante para os que se 
esmeram na observância ortodoxa de orientações filosóficas ou 
doutrinárias. Não tem sido fácil fazer compreender que um genuíno 
método estratégico, por isso mesmo que dialetiza permanentemente 
as relações entre o pensar e o agir, está impedido de admitir, por 
assim dizer, um "casamento indissolúvel" com específica orientação 
filosófica. Essas orientações, também, à luz do método estratégico, 
não podem ser tomadas de antemão, não podem ser prévias às 
situações concretas. É a partir de uma relação efetiva com situações 
concretas que o estrategista elege a orientação filosófica mais 
fecunda ou operacional, tendo em vista' o seu propósito. Por 
exemplo, a ciência política de orientação behaviorista tem para o 
estrategista apenas valor subsidiário. Não lhe dá nenhum valor 
canônico.  

3. O modelo em pauta representa um esforço de supera- 
ção prática das teorias especulativas da realidade social. Seu  
 

__________ 

186) Um estudo a fazer, do ponto de vista estratégico, é o movimento pela 
reforma agrária no período presidencial JOÃO GOULART, malogrado por 
força de sua hipercorreção de esquerda.  

187) Cfr. HIRSCHMAN, op. cit., pág. 19.  
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pressuposto é o de que a validade do conhecimento é um problema 
prático-concreto. As teorias da modernização em termos de pré-
requisitos são elaborações especulativas de gabinete. A elucidação 
de que elas são logicamente insustentáveis equivale a superá-las 
também apenas especulativamente, e no gabinete. A autêntica 
estratégia supera, de modo prático-concreto, o conhecimento 
especulativo. O desempenho estratégico é um processo de 
compreensão. Os limites concretos da situação em que se encontra 
o sujeito são também limites impostos ao conhecimento dessa 
situação pelo sujeito. Somente transformando-a, logra apreender 
aspectos que jamais se revelariam se permanecesse em atitude 
especulativa. A prática transformadora da realidade é requisito do 
conhecimento. Especulativamente, não é possível uma teoria da 
modernização. Por isso, escrevemos: a teoria objetiva da 
modernização é a teoria de sua possibilidade objetiva. E a 
possibilidade objetiva só se revela à percepção do sujeito quando se 
encontra empenhado em transformar a realidade. A práxis não é 
assim tema especulativo e abstrato para o agente ativo. É, ao 
contrário, experiência concreta em que pensar e agir são 
inseparáveis ou se acham mutuamente implicados. Dizer que o 
estrategista "apreende com os próprios erros" é admitir que existe 
um “campo cognitivo”188 no qual agir e pensar são momentos ou 
aspectos de uma mesma experiência. O estrategista é um dialeta 
concreto e em sua experiência, verdadeiramente, o erro é um 
momento do verdadeiro. Somente logra compreender a realidade 
aquele que procurar transformá-la.  

4. Embora o modelo aqui apresentado esteja referido, 
sistemàticamente, ao restrito âmbito administrativo seus atributos 
conceituais são largamente atributos conceituais de toda estratégia 
que se verifique no campo social. O modelo em apreço é 
apresentado aqui em caráter exploratório. Por uma questão de 
prudência, e para sermos consequentes com o tema do presente 
livro, procuramos circunscrever a validade do modelo ao âmbito, 
administrativo. É, porém, permitido admitir que o modelo é 
largamente extrapolável para outros domínios da realidade social, 
como por exemplo, o político, o econômico. Ademais, não existem, 
quanto aos atributos conceituais, diferenças entre a estratégia 
administrativa, que respeita as premissas vigentes do sistema social, 
e a estratégia revolucioná- 
ria, que pretende substituir essas premissas por outras. O que  
distingue essencialmente uma estratégia da outra é a magni- 
 

_____________  

188) Tomamos a expressão de SÉRGIO PAULO ROUANET, que está ela-
borando uma "teoria do campo cognitivo", que será exposta em livro a ser 
publicado breve.  
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tude da mudança que cada qual objetiva. As mudanças colimadas 
pela estratégia administrativa são, por definição, de relativo pequeno 
ou médio porte; as mudanças colimadas pela estratégia 
revolucionária são, por definição, de grande envergadura. As 
diferenças entre essas duas magnitudes são relativas e variáveis. 
Setorialmente pode haver desempenhos administrativos quase 
revolucionários. De outra parte, a transição do momento 
revolucionário para o administrativo é, algumas vezes, muito pouco 
perceptível. É de observar também que a escala e a natureza de um 
desempenho administrativo podem ter efeitos abortivos da 
revolução. LENINE reconheceu isso. Assim é que viu, por 
exemplo, na Constituição e na reforma agrária proposta por 
STOLYPIN um expediente possivelmente eficaz como 
neutralizador do processo revolucionário, pois dele poderia resultar 
que a classe média passaria a ser à base do sistema monárquico, 
livrando assim o czarismo de seus velhos caracteres semi patriarcais 
e semifeudais. "Se isso continuasse por período longo de tempo - 
escreve LENINE - poderia obrigar-nos a renunciar totalmente a 
qualquer programa agrário. Seria enunciado demagógico, vão e estú-
pido, afirmar que o sucesso de tal política é "impossível". É possível! 
Se a política de STOLYPIN continua... a estrutura agrária da Rússia 
se tornará completamente burguesa, os mais fortes camponeses 
adquirirão quase todos os lotes de terra, e a agricultura se tornará 
capitalista".189 Sem dúvida, se se pudesse escrever a história das 
revoluções evitadas pelas reformas administrativas, muito 
esclarecimento seria obtido sobre a natureza da mudança. Quem 
poderá afirmar taxativamente que as revoluções não são 
ordinàriamente implacável julgamento histórico da incompetência 
de governantes e dirigentes no tocante ao exercício da estratégia 
administrativa?  

SUMÁRIO  

Podemos, agora, enunciar os principais pontos deste capítulo. 
Tais são:  

1) Estamos cada vez mais ingressando numa época de  
evolução social consciente, de mudanças sociais deliberadas.  
Por isso a teoria da evolução e da mudança tem hoje maior - 
intencionalidade pragmática do que antes. O administrador,  
 

___________ 

189) Citado por BERTRAM D. WOLFE, Tres Que Hicieron una Revolución, 
JOSÉ JANÉS (editor), Barcelona, 1956, pág. 376. Também vide 
HIRSCHMAN, op. cit., pág. 311.  
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em especial, carece menos de uma teoria pura da realidade social do 
que de um conhecimento das regularidades sistemáticas da 
estratégia, que o habilite a desempenhar o seu papel específico de 
agente ativo de transformações. O objetivo fundamental do capítulo 
é descrever o modelo analítico da estratégia administrativa.  

2) Nos países periféricos, como o Brasil, é aguda a consciência 
de que existe um problema de modernização da sociedade global. 
Para esses países, resolver tal problema é ingressar em nova etapa. 
É necessário assim caracterizar em que consiste a sociedade 
moderna, entendida como etapa. No capítulo, a etapa é examinada 
como conceito científico, como "tipo-ideal", e em sua dupla acepção 
de etapa em particípio passado e etapa em particípio presente.  

3) A sociedade moderna é, essencialmente, categoria 
comparativa, que reflete a consciência de uma disparidade de 
desenvolvimento entre diferentes sociedades numa mesma época. 
Uma sociedade reconhece os seus anacronismos, por comparação 
com outra ou outras, nas quais admite estarem vigentes condições 
que ainda não possui, e por cuja aquisição deve envidar esforços. 
Integra-se assim num âmbito de interação que a excede ou 
ultrapassa como unidade. Esse âmbito é o mundo. A sociologia da 
sociedade moderna, que se distingue de sua metassociologia, é 
essencialmente comparativa, e só a torna possível o pleno 
funcionamento de uma sociedade mundial.  

4) A teoria da modernização tem por objeto um fenômeno 
dotado de especial carga volitiva. É a teoria da mudança social 
consciente. Subsídios para a formulação dessa teoria se encontram 
na obra de autores como DOM MARTINDALE, EISENSTADT 
e outros, preocupados em formular um ponto de vista sistemático 
sôbre a sucessão de estágios da humanidade e em compreender, para 
fins pragmáticos, os mecanismos e processos de institucionalização, 
auto-sustentação e colapso da mudança social. Esses subsídios são 
examinados, bem como a contribuição que oferecem para o 
esclarecimento da modernização, autores como SEYMOUR 
LIPSET, DANIEL LERNER, KARL DEUTSCH, SAMUEL 
HUNTINGTON, ROSTOW, CLARK KERR e associados, 
ALBERT HIRSCHMAN e ALEXANDER GERSCHENKRON.  

5) À luz da discussão das contribuições de vários auto- 
res, torna-se evidente que é necessário superar a sociologia ta 
utológica da modernização, largamente praticada pelos que  
costumam utilizar a categoria de pré-requisito. Quando me- 
canicamente orientados por pré-requisitos, os políticos e os ad- 
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ministradores são induzidos a adotar soluções hipercorretas para os 
problemas que os desafiam. As soluções adequadas dos problemas 
de modernização demandam a utilização do ponto de vista 
estratégico.  

6) A elaboração de soluções adequadas para os problemas pode 
ser vista como estratégia. Esta apresenta regularidades sistemáticas 
cujo conhecimento é indispensável ao administrador. O capítulo 
descreve um modelo analítico de estratégia administrativa cujos 
elementos fundamentais são o propósito, o agente ativo, o fator 
estratégico, a possibilidade objetiva e o consenso.  

7) As características sistemáticas do modelo podem ser  
assim enunciadas: 1) o modelo se refere à estratégia em há- 
bito e não à estratégia em ato; 2) o modelo é essencialmente  
instrumental; 3) o modelo representa um esforço de superação  
prática das teorias especulativas da realidade social; 4) em- 
bora o modelo esteja referido, sistemàticamente, ao restrito  
âmbito administrativo, seus atributos conceituais são larga- 
mente atributos conceituais de toda estratégia que se verifique  
no campo social.  



 

5 
BUROCRACIA E ESTRATÉGIA DO  

DESENVOLVIMENTO  

"A vida é dominada pelas ações 
dissimétricas".  

PASTEUR  

Não basta dizer a verdade - observou BRECHT - é necessário 
indagar nas mãos de quem ela se torna eficaz. Anàlogamente cumpre 
examinar nas mãos de quem, e em que circunstâncias, torna-se 
operativo o modelo analítico de estratégia aqui apresentado. O 
objetivo do presente capítulo é elucidar essa questão.  

Sem dúvida, o pressuposto do modelo em apreço é o de que a 
burocracia pode ser agente ativo de mudanças sociais. Mas sob que 
condições?  

A burocracia é assunto complexo, que tem sido focalizado  
sob variados ângulos. Sistematizar os diversos sentidos que o  
termo apresenta não é fácil tarefa. No contexto deste livro,  
porém, importa distinguir entre duas conotações que, frequen- 
temente, assume: uma negativa, outra positiva. O conceito  
negativo de burocracia é, por assim dizer, tradicional. Refe- 
re-se ao aspecto dês se fenômeno que, de início, mais especial- 
mente despertou a atenção dos observadores. Segundo LITTRÉ,  
o termo teria sido empregado pela primeira vez em 1745, por  
V. DE GOURMAY. Pouco mais tarde, aparece num escrito de  
MIRABEAU, em acepção pejorativa que se tornou habitual.l  

 

_____________ 

1) Vide GEORGES LAPASSADE, "Bureaucratie, bureaucratisme, 
bureaucratisation", in Arguments (La Bureaucratie), 4.o ano, n.o 17, 1.o 
trimestre, 1960. Vide também, nesta mesma revista, EDGAR MORIN, "Ce-
que n'est pas la bureaucratie". Ainda neste mesmo número de Arguments, 
ALAIN TOURAINE assinala três sentidos do termo. Diz ele: "A linguagem 
designa do termo buracracia três realidades distintas: 1) um· tipo de 
organização· definida como sistema preciso e hierarquizado de funções e não 
de indivíduos, cujos direitos e deveres são fixados de maneira impessoal, 
oficial e em função de princípio racional; 2) um tipo de funcionamento das 
organizações caracterizado por um apego excessivo à letra dos regulamentos 
e  
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Associam-se à burocracia e ao burocrata a rigidez de compor-
tamento, o culto das normas abstratas, o regime da papelada 
(paperasserie) e o parasitismo, entre outras coisas. A literatura 
contribuiu de sua parte, para a inculcação generalizada na mente 
humana dessas associações. Em um dos seus romances, BALZAC 
viu o burocrata como integrante de "uma engrenagem girando 
dentro de uma máquina";2 em O Processo, KAFKA descreve a 
irracionalidade da burocracia quanto à expressão humana autêntica; 
e, no Brasil, o retrato literário do burocrata foi realizado por LIMA 
BARRETO, em Recordações do Escrivão Isaias Caminha. A lista 
poderia ser aumentada, pois a visão artística do mundo é, de todas, 
a mais severa no julgamento do burocrata.  

CONCEITO NEGATIVO DE BUROCRACIA  

Fora do domínio artístico, registra-se idêntico modo de  
ver. Por exemplo, de modo geral, os escritores marxistas pro- 
curaram examinar o fenômeno burocrático em perspectiva so- 
ciológica, digamos, científica. E apesar do avanço em obje- 
tividade que, nesse campo da investigação, deve ser creditado,  
de modo geral, aos seus trabalhos, existe neles um resíduo  
de atitude preconceituosa em relação ao assunto. Para os mar- 
xistas, de modo geral, a burocracia3 é, necessariamente, ex- 
pressão da sociedade de classes, que, portanto, estaria desti-  
 

_____________ 

por uma rotina que resiste à transformação desses regulamentos; 3) o poder 
exercido pelos dirigentes das grandes organizações e Sobretudo das 
organizações voluntárias".  

2) Citado por PETER M. BLAU, La Burocracia en La Sociedad Moderna, 
Editorial Paidós, Buenos Aires, 1962, págs. 87-88.  

3) 3) GEORGES LAPASSADE parece sugerir que o sentido negativo que 
MARX e os marxistas conferem à  burocracia remonta, na origem, a 
uma refutação de HEGEL. "O Estado hegeliano - diz LAPASSADE - 
abrange três camadas hierarquizadas: na cúpula, o poder; na "base", a 
sociedade civil; entre esses dois níveis, enfim: os canais administrativos que 
constituem a necessária mediação e transmitem o "conceito" do Estado à 
vida da sociedade civil. Eis porque HEGEL declara que "a Administração 
é o espírito do Estado". A réplica de MARX, "A Burocracia não é o espírito 
do Estado, mas sua falta de espírito" resume o essencial da crítica marxista; 
o que HEGEL chamava Administração, MARX chama Burocracia, e a 
mudança de termos já assinala a passagem de uma qualificação positiva a 
uma negativa" (Cfr. LAPASSADE, op. cit., pág. 1). Sobre os diferentes 
matizes semânticos da burocracia em MARX, LENINE, TROTSKY e 
outros marxianos ou marxistas, vide, no já citado número de Arguments, o 
estudo de PIERRE NAVILLE, La Bureaucratie et la Révolution. Para uma 
crítica das ideias de LENINE sobre organização, vide GURREIRO 
RAMOS, Mito e Verdade da Revolução Brasileira, págs. 169-173.  
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nada a desaparecer nas sociedades igualitárias, socialistas, nas quais 
se cumpriria a previsão de SAINT-SIMON, segundo a qual ,a 
administração dos homens se transformará em uma administração 
de coisas. A literatura marxista sobre a burocracia tem, para o 
cientista social, grande interesse em nossos dias, notadamente após 
a implantação dos regimes comunistas ou das chamadas "repúblicas 
populares". O que se passa aí pode, esclarecer, de modo 
particularmente acurado, se ela é necessàriamente algo passageiro, 
cujos aspectos daninhos o capitalismo exacerba, ou se, na verdade, 
é elemento inseparável, daqui por diante, de toda sociedade de 
massas, independentemente de quais sejam as suas qualificações 
políticas. Este ponto será examinado, ainda, mais adiante.  

Também escritores não marxistas têm sistemàticamente, 
sublinhado os aspectos distorcivos da burocracia. Entre eles, 
destacam-se ROBERT MICHELS e LUDWIG VON MISES. O 
primeiro lhe atribui incoercível tendência para segregar a oli-
garquização.4 Para MICHELS, toda vez que um agrupamento 
humano adquire caracteres burocráticos, nele, surge, necessà-
riamente, um círculo de membros, que monopoliza o poder e as 
decisões, e assim tende a perpetuar-se. Essa tendência, segundo 
MICHELS, assume o caráter de verdadeira lei - a lei de ferro das 
organizações. Um profundo ceticismo, portanto, anima esse modo 
de ver, quanto à possibilidade de que fatores históricos, sociais e 
psicossociais possam modificar a natureza da burocracia, tal como a 
conceitua MICHELS.5 Igualmente pessimista é a visão de 
LUDWIG VON MISES que, a ser válida, arruinaria pela raiz a ideia 
de uma estratégia administrativa, a serviço da modernização ou do 
desenvolvimento, pois diz ele: "Ninguém pode ser, ao mesmo 
tempo, um cor- 
reto burocrata e um inovador. O progresso é precisamente  
aquilo que as regras e os regulamentos não preveem; está 
necessàriamente fora do campo da atividade burocrática".6  
Em conclusão, segundo esses autores, jamais se poderia admi- 
tir que a burocracia pudesse assumir papel de agente ativo  
de mudanças sociais, notadamente orientadas para a supera- 
ção do status quo.  

 

_________ 

4) Vide ROBERT MICHELS, Political Parties, The Free Press, Glencoe, 
Illinois, 1949.  

5) Para uma crítica das ideias de MICHELS, vide GUERREIRO RAMOS, 
idem, págs. 160-163.  

6) Vide LUDWIG VON MISES, Bureaucracy, New Haven, Conn, Yale 
University Press, 1944, pág. 67 (Citado  por PETER M. BLAU, The 
Dynamics o[ Bureaucracy, The University of Chicago Press Chicago, 
I1linois, 1964, pág. 231).  
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Outro matiz que assume o conceito negativo de burocracia é o 
que se encontra implícito nos estudos do sociólogo KARL 
MANNHEIM. A burocracia é condição existencial portadora de 
regularidades psicológicas e ideológicas. MANNHEIM chama a. 
atenção para a mentalidade conservadora como traço habitual do 
burocrata. O tipo de atividade que regularmente realiza tende a 
limitar o seu horizonte de percepção, induzindo-o a tratar as 
manifestações da sociedade em particípio presente com normas e 
processos legais já estabelecidos, mas inadequados ao ineditismo de 
fenômenos sociais emergentes. Assim é que os fatos novos, quando 
se lhe apresentam, deixam-no quase sempre sem iniciativa, por força 
de seu rígido apego profissional às prescrições consagradas.7 
Recorrendo a ALBERTO SCHÄFFLE, procura MANNHEIM 
sublinhar a raiz da mentalidade conservadora do burocrata. 
SCHÄFFLE distingue entre "assuntos rotineiros do Estado" 
(laufendes Staatsleben) e "política".8 Os primeiros são Os que se 
repetem e para o tratamento dos quais existem normas, regras, 
praxes estabelecidas. Os assuntos de "política" são situações novas, 
manifestações do processo de devenir da sociedade, que, obviamen-
te, desafiam os preceitos estabelecidos. O burocrata, segundo 
MANNHEIM, tende normalmente a "generalizar sua própria 
experiência", e, assim, a tratar os assuntos de "política" como 
"assuntos rotineiros do Estado". E se, porventura, é surpreendido 
com a inoperância dessa extrapolação indébita, na verdade faz 
lembrar a anedota do cirurgião que, sacramentalmente, disse certa 
vez a circunstantes aflitos: "A operação foi um êxito, 
desgraçadamente o paciente morreu". Ao associar esta modalidade 
de comportamento à burocracia, MANNHEIM atribui-lhe como 
traço característico o que ROBERT K. MERTON chama de 
ritualismo.  

MERTON é também representativo da sociologia negativa.  
do comportamento burocrático. Para ele, o ritualismo tem cau- 
sas estruturais. O burocrata seria portador de uma "incapa- 
cidade trinada" (VEBLEN) que resulta de rígida adesão sen-  
 

__________ 

7) Vide Ideologia y Utopia, Fondo de Cultura Económica, México, 1941. - "A 
tendência fundamental do pensamento burocrático _ diz. MANNHEIM - 
é converter todos os problemas de política em problemas de administração" 
(pág. 104). E acrescenta: "Porque o seu horizonte é limitado, o funcionário 
não sabe ver que detrás de cada lei há interesses de índole social e 
concepções de mundo de um grupo social específico. Aceita como algo 
evidente que a ordem específica prescrita pela lei concreta equivale à ordem 
em geral. Não compreende que qualquer ordem racionalizada é apenas uma 
das formas em que se logram conciliar as forças irracionais socialmente, em 
pugna" (pág. 105).  

8) Cfr. KARL MANNHEIM, op. cit., pág. 108.  
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ti mental a regras e instrumentos, ainda que tenham perdido a 
função para que originalmente foram destinados. MERTON associa 
este fenômeno ao que chama de deslocamento de objetivos,9 pois, 
no caso, o que era originalmente um meio, torna-se ulteriormente 
um fim.  

A disciplina imposta ao burocrata habitualmente amortece suas 
faculdades críticas e o leva a observar normas que perderam razão 
de ser, embora, no momento em que foram elaboradas, atendessem 
a imperativos reais de eficiência. A timidez, o conservadorismo, a 
incapacidade para adaptar-se, tornam-se assim constantes desse tipo 
de conduta. Com o tempo e a repetição, as normas passam por um 
processo de santificação, tornam-se "laicas em aparência", sugere 
MERTON, recorrendo a DURKHEIM, objetos de apego 
sentimental Ademais, forma-se entre os funcionários uma 
comunidade de interesses que minimiza' o conflito e a competição 
intragrupal, e estimula o aparecimento de um esprit de corps, e do 
"orgulho gremial". Essa tendência seria tão incoercível, que MER-
TON a vê demonstrada na investigação que SUTHERLAND rea-
lizou sobre os ladrões, entre os quais a perícia para "bater carteira" 
é motivo de vanglória. A "resistência à mudança" se afigura 
regularidade tendencial da burocracia. Taxativamente, escreve 
MERTON: "... o esprit de corps e a organização social espontânea 
(o grifo é nosso - G. R.) que tipicamente se desenvolvem nessas 
situações levam com frequência o pessoal a defender esses interesses 
e não a 13ervir a sua clientela e aos altos funcionários eleitos".10 
Portanto, à luz deste modo de ver, seria contra-senso admitir possa 
a burocracia ter, por iniciativa própria, um papel positivo no 
desenvolvimento econômico-social. Tanto as análises de 
MANNHEIM como a de MERTON concordam em que a "es-
trutura burocrática" ou a situação existencial do funcionário 
segregam os caracteres assinalados, os quais se impõem à 
personalidade, a despeito mesmo de sua deliberação.  

Igualmente negativo é o conceito de burocracia implícito  
no estudo de PHILIP SELZNICK, "An Approach to a Theory  
of Bureaucracy". Esse estudo ilustra largamente a repercussão,  
entre os sociólogos, dos trabalhos de ROETHLISBERGER,  

DICKSON e outros especialistas que demonstraram, 
empiricamente, a considerável escala em que os· grupos informais 
dentro da  
organização a influenciam em todos os sentidos. A referência  
mestra de SELZNICK é a estrutura interna, de caráter não for-  
 

__________ 

9) Vide ROBERT K. MERTON, Teoria..., pág. 206.  
10) Vide MERTON, idem, págs. 207-208.  
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mal, que vige em toda burocracia. Da análise em apreço, importa 
sublinhar dois aspectos: o que o autor chama de "paradoxo da 
organização" e as técnicas de controle desenvolvidas pelos grupos 
informais em defesa de seus interesses.  

Aparentemente, o "paradoxo da organização" seria idêntico 
ao"deslocamento de objetivos." Efetivamente, porém, não o é. Não 
é propriamente do apego rígido a normas e regras que se trata aqui. 
Tal paradoxo consiste na modificação e até no abandono dos 
objetivos professados ou explícitos da organização. Em suas 
atividades cotidianas, os funcionários substituem aqueles objetivos 
por objetivos operacionais.11 Os funcionários, em face das questões 
e problemas que lhes incumbem tratar, encontram pouca ajuda nas 
formulações sobre fins e, assim, recorrem à experiência imediata. 
Resulta disso um conjunto de procedimentos, práticas e soluções 
que, operacionalmente, são mais relevantes para a organização do 
que os fins professados. É de ver-se, por exemplo, o regime exem-
plar que a literatura especializada prescreve para um serviço social 
como um reformatório de menores. A administração concreta de 
um reformatório jamais atende a tais prescrições, as quais são 
substituídas por processos menos ortodoxos, porém hábeis à 
existência íntegra do serviço. Compõe ainda tal paradoxo, o fato de 
que a substituição dos fins professados pelos fins operacionais 
implica em que os interesses próprios dos funcionários tomam 
largamente o lugar dos interesses da organização, uma vez que, em 
virtude da delegação de funções, os mecanismos de controle ficam 
em mãos de servido- 
res intermediários. Ademais, para SELZNICK, a estrutura in- 
terna informal é orientada para controlar a organização. Dir- 
-se-ia que é uma estratégia mediante a qual os diferentes 
participantes da organização lutam por poder, prestígio, van- 
tagens materiais, ou se defendem contra a alienação, em suas  
várias formas. Às distintas espécies de funcionários corres- 
pondem distintas estratégias, procedimentos discretos e sutis  
que tendem a ser tão relevantes quanto às competências for- 
mais, senão mais decisivos do que essas competências. SEL- 
ZNICK não se detém numa análise minuciosa dessas es-  
 

_____________ 

11) "O comportamento cotidiano do grupo se torna centralizado em torno de 
problemas específicos e fins próximos que, primàriamente, têm relevância 
interna. Então, desde que estas atividades vêm a consumir crescente 
proporção de tempo e pensamentos dos participantes, substituem (grifado 
no original - G. R) os fins professados, do ponto de vista do 
comportamento atual" (Cfr. PHILIP SELZNICK, "An Approach to a 
Theory of Bureaucracy", in LEWIS A. COSER e BERNARD 
ROSENBERG, Sociological Theory, a Book of Readings, The Macmillan 
Company, New York, 1964, pág. 479).  
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tratégias, como o faz, por exemplo, CROZ lER, de cuja obra tra-
taremos a seguir, limitando-se a ressaltar as características gerais dos 
funcionários que exercem funções de liderança. Vê em toda 
organização uma ideologia peculiar à posição de liderança, que 
descreve em termos que o aproximam, neste particular, de 
MICHELS.  

MICHEL CROZIER, num esforço revisionista da literatura 
sociológica sobre a burocracia, apresenta algumas observações assaz 
pertinentes. Define-a como complexo de "círculos viciosos".12 
Taxativamente, escreve: "Propomos chamar "sistemas burocráticos 
de organização", todo sistema de organização TIO qual o circuito, 
erros-informações - correções _ funciona mal e onde não pode 
haver, por isso, correção e readaptação rápida dos programas de 
ação, em função dos erros cometidos. Em outros termos, uma 
organização burocrática seria uma organização que não chega a 
corrigir-se em função dos seus erros. (Grifado no original - G. R.). 
Os modelos de ação "burocráticos", aos quais obedece, tais como a 
impessoabilidade das regras e a centralização das decisões se acham 
de tal modo estabilizados que se tornam parte integrante de seu 
equilíbrio interno e que, quando uma regra não permite efetuar as 
atividades prescritas de maneira adequada, a pressão nascida desta 
situação disfuncional não conduzirá ao abandono desta regra, mas, 
ao contrário, à sua extensão e reforçamento".13 Essa rigidez da 
burocracia resulta de que dentro dela ocorre permanente luta pelo 
poder entre dirigentes e subordinados. Exatamente porque os 
subordinados não são passivos, mas ativos, na defesa de seu poder 
de barganha, é que se esforçam por agravar os círculos viciosos que 
os protegem, na medida em que deles se aproveitam para melhorar 
suas posições no tocante ao público e à organização. Em tais 
condições, o sistema burocrático é inapto a adaptar-se gra- 
dativamente às transformações do ambiente externo. Quando  
as disfunções no sistema se tornam agudas e graves, ele é  
compelido a mudar de alto a baixo e em todas as suas dimen- 
sões. Toda mudança, no caso, verifica-se sob o signo da crise.  
CROZIER explica o conservadorismo, o ritualismo, o retraimen- 
to, a oposição, a rebelião dos burocratas, como estratégias por  
eles adotadas, a fim de se protegerem contra a organização.  
À luz do que chama de "análise estratégica", CROZIER retifica  
alguns pontos da análise de MANNHEIM e MERTON, que con- 
sideram aqueles caracteres comportamentais como resultados,  
 

___________ 

12) Ver MICHEL CROZIER, Le Phenomène Bureaucratique, Aux Éditions du 
Seuil, Paris, 1963.  

13) Idem, pág. 247.  
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por assim dizer, inconscientes, de uma modalidade de situação 
existencial.  

Referindo-se, por exemplo, a MERTON, escreve CROZIER: 
"Retomemos a discussão de MERTON sobre o "deslocamento de 
objetivos". Tentamos mostrar que, em nossa perspectiva, um tal 
fenômeno não devia explicar-se somente pela rigidez da 
personalidade humana que apresentaria a marca do molde ao qual 
foi submetida, mas também, e sobretudo, pelo isolamento dos 
diferentes estratos em concorrência uns com os outros e que se 
servem do que se torna então para eles uma tática destinada a 
reforçar sua influência".14 É necessário, porém, observar que o 
ponto de vista estratégico, antes de C ROZIER, adotado por 
SELZNICK, não passou de todo despercebido por MERTON, que 
escreveu: "É demasiado fácil, e em parte errôneo, atribuir a 
resistência dos burocratas simplesmente a interesses criados. Os 
interesses criados se opõem a toda ordem nova que elimina, ou pelo 
menos, torna incerta, sua vantagem diferencial resultante das 
combinações vigentes",15 A CROZIER, o mérito de tentar conferir 
à ocasional observação dos aspectos estratégicos das relações de 
trabalho a sistematicidade de um método .  

. Digna de nota é ainda a perspectiva histórica adotada  
por CROZIER em sua análise. Para ele, o sistema burocrático,  
tal como foi descrito, é episódico. Tende a desaparecer com  
a evolução. Nas organizações modernas, essa tendência é cla- 
ramente perceptível, em virtude de dois fatores principais.  
O refinamento das técnicas de previsão e organização bem  
como, acrescentamos o aumento crescente da participação da  
tecnologia na produção asseguram condições para que as fun- 
ções de chefia sejam exercidas cada vez menos em moldes au- 
tocráticos, coercitivos e rígidos, disto resultando que as or- 
ganizações possam contentar-se com uma "lealdade relativa- 
mente temporária da parte de seus membros",16 e, assim, ês-  
 

__________ 

14) Idem, pág. 255.  
15) MERTON, op. cit., pág. 208.  
16) CROZIER, op. cit., pág. 371. CROZIER afirma ter havido progresso na 

organização, no próprio regime capitalista. "A personalidade... destes 
dirigentes novos que WHYTE ataca tão fortemente é a marca de um 
indivíduo mais flexível, sempre disposto a aceitar compromissos e 
geralmente mais sociável e social que seu predecessor de trinta anos atrás. 
A ética protestante tradicional trazia certamente uma ajuda maior ao 
dirigente obsedado pelo êxito, porque sua insistência sobre a 
responsabilidade individual lhe permitia melhor legitimar sua vontade de 
afirmação pessoal. Mas esta independência soberana do homem que 
obtinha êxito, era adquirida ao preço de uma submissão muito maior da 
parte de todos aqueles que eram reduzidos a um estado de subordinados, e 
induzia, ao  
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tes pouco terão de que proteger-se. A burocracia, nos termos 
definidos por CROZIER, é mecanismo de defesa dos empregados 
e trabalhadores contra a rigidez e a pressão coercitiva das funções 
de chefia. Ademais, (e este é o segundo fator) o crescente nível de 
cultura e de instrução da mão-de-obra refletir-se-á no seu 
comportamento, habilitando-a a regular sua participação no esforço 
coletivo, de mudo cada vez menos passivo. O caráter geral da 
própria organização será participativo, em outras palavras, supõe 
relações de trabalho em que, os subordinados não negociam "com 
as costas na parede", mas sob condições mais livres, flexíveis e 
independentes. A natureza e a qualidade da organização refletem as 
condições sociais de cada sociedade particular e do mundo.  

Significativamente, CROZIER declara aplicar em seu estudo, o 
que chama de método de análise estratégica.17 Globalmente, o 
sistema burocrático de organização por ele conceituado resulta do 
entrechoque de várias estratégias, cada uma ,correspondendo a 
determinado tipo de participante. Relatando os resultados de sua 
pesquisa numa grande organização industrial da França, descreve as 
distintas estratégias dos operários de produção, dos operários. de 
manutenção, dos chefes, de oficina, do pessoal dirigente. Nesse 
ponto de seu livro, CROZIER alude a um fato que, no nosso 
entender, merece todo destaque, por sua importância esclarecedora. 
Por isso mesmo ·que as relações humanas no trabalho são políticas, 
cada grupo na organização procura obter vantagens, não somente 
materiais, mas de prestígio e poder. Por isso esses grupos rea:gem 
diferencialmente, no tocante às tentativas de modernização interna 
da organização e da sociedade em geral. Ordinàriamente, os 
participantes subalternos, no tocante às tentativas modernizantes 
são reacionários quando se trata de reformas internas da 
organização porque estas se lhes afiguram pôr em perigo ou 
diminuir o seu poder de negociação. São, porém, mo- 
dernizantes quando se trata de reformas no âmbito extra-or- 
ganizacional ou institucional, porque, nesse terreno, 
frequentemente, só têm a ganhar com as inovações. Os 
proprietários e  
 

___________ 

mesmo tempo, o desenvolvimento de todas as formas de ritualismo e 
retraimento, necessários para atenuar seus efeitos. Os valores sociais do 
homem organização são, pois, feitas as contas, muito mais adequados para 
permitir o desenvolvimento de melhores e mais livres formas de adaptação, 
para a grande massa dos membros da organização, do que a tradicional ética 
capitalista Que assegurava talvez mais liberdade e possibilidades de 
realização à minoria de capitães de indústria, mas ao preço de maior servidão 
de seus colaboradores, mesmo nos escalões mais elevados" (CROZIER, op. 
cit., págs. 371-372).  

17) Idem, pág. 203.  
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dirigentes são favoráveis e até entusiastas da modernização intra-
organizacional, porque dela resultariam incrementos na 
produtividade e, portanto, nos dividendos, enquanto reagem contra 
as inovações no âmbito social, porque, ordinàriamente, aí, elas são 
prejudiciais aos seus interesses. Vê-se assim que a modernização é 
processo que apresenta considerável complexidade, no tocante à 
questão de saber quem são os seus agentes ativos. Indagação 
analítica, empiricamente fundada, seria necessária a respeito de 
como reagem à modernização os titulares das típicas funções de 
administração pública. CROZIER observa que as inovações, nos 
serviços que investigou, interessam a uma minoria de membros da 
organização burocrática, aquelas situadas no alto nível de chefia. 
Essa observação é válida para a administração pública em geral. Mais 
adiante diremos ainda alguma coisa sobre este ponto.  

CONCEITO POSITIVO DE BUROCRACIA  

Focalizemos, a seguir, o conceito positivo de burocracia. Foi o 
sociólogo alemão, MAX WEBER, quem, pela primeira vez, 
conferiu à burocracia o significado de elemento característico de 
sistemas sociais relativamente avançados, quanto ao de-
senvolvimento capitalista. Sua presença num sistema social o 
qualifica como historicamente mais evoluído do que os sistemas 
sociais que não a possuem. WEBER definiu a burocracia como um 
agrupamento social em que rege o princípio da competência 
definida mediante regras, estatutos, regulamentos; da 
documentação; da hierarquia funcional; da especialização 
profissional; da permanência obrigatória do servidor, na repartição, 
durante determinado período de tempo; e da subordinação do 
exercício dos cargos a normas abstratas. A burocracia, assim 
concebida, é, na linguagem de TALCOTT PARSONS, um 
"universal evolucionário", elemento que caracteriza um grau 
relativamente alto do desenvolvimento social. Associa-lhe WEBER 
conotações positivas. Ao invés de ser um mal, como os marxistas a 
consideram, ou um aspecto clínico da organização, como a 
proclamam MICHELS e CROZIER, ela é, em WEBER, fator de 
eficiência econômica e ingrediente indispensável de toda associação 
democrática. Para marcar o caráter histori-camente positivo do 
conceito que MAX WEBER elaborou, é oportuno reproduzir aqui 
a seguinte observação desse autor: "A ra- 
zão decisiva que explica o progresso da organização burocrá- 
tica tem sido sempre sua superioridade técnica (grifado no  
original - G. R.) sobre qualquer outra organização. Um me- 
canismo burocrático perfeitamente desenvolvido atua com re- 
lação às demais organizações da mesma forma que uma má- 
quina em relação aos métodos não mecânicos de fabricação.  
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A previsão, a rapidez, a univocidade, a oficialidade, a conti-
nuidade, a discrição, a uniformidade, a rigorosa observação, a 
economia de fricções e de custos objetivos e pessoais são in-
finitamente maiores em uma administração severamente bu-
rocrática, e especialmente mono burocrática, servida por fun-
cionários especializados que em todas as demais organizações. de 
tipo colegial, honorífico ou auxiliar".18 O matiz com que CROZIER 
usa o termo burocrata suscita, sem dúvida, confusões. É certo que 
a vigência, nas organizações, de impessoalidade e de centralização, 
com alto conteúdo dogmático e autoritário, pode ter as 
consequências clínicas apontadas por CROZIER. Pode-se mesmo 
conceber que a burocracia, ao surgir, tenha apresentado essa feição 
clínica. Mas nem esse fato, nem ainda o fato de que foi na etapa 
capitalista de desenvolvimento econômico-social que ela se 
configurou cabalmente, lhe retira o caráter de elemento permanente, 
indispensável, de toda sociedade industrial, quaisquer que sejam as 
suas características políticas.19 A burocratização é exigência do fun-
cionamento da sociedade de massas, e, por isso, é histórica- 
mente irreversível. Isso não importa em dizer, porém, que os  
atributos da burocracia, por exemplo, a impessoalidade e a  
centralização, sejam qualitativamente fixos e imutáveis. Ao  
contrário, são variáveis. Mudam de acordo com as condições  
sociais gerais.20  

 

_________________ 

18) Cfr. MAX WEBER, Economia y Sociedad, vol. IV, Fondo de Cultura 
Económica, México, 1944, pág. 103.  

19) 19) É sabido que MAX WEBER reservou o termo burocracia para um tipo 
de estrutura de autoridade que só se realiza em plenitude, a partir do 
capitalismo. A burocracia, para WEBER, está associada ao que chamou de 
dominação racional-legal. Atualmente, porém, o termo burocracia vem 
adquirindo sentido mais lato, e os cientistas políticos consideram-na 
presente mesmo nas chamadas sociedades tribais. É representativa dessa 
ampliação do termo, o estudo de WILLIAM DELANY ("The 
Development and Decline of Patrimonial and Bureaucratic 
Administrations", Admimistrative Science Quaterly, março, 1963). A. 
burocracia, nas sociedades tribais, apresentaria os caracteres do tipo de 
autoridade que DELANY, em suas considerações revisionistas  sobre 
WEBER, chama de "gerontocracia e patriarcalismo". O pressuposto de que 
as sociedades tribais têm uma burocracia é perceptível em vários estudos, 
como o de LLOYD A. FALLER sobre os bantu; o de DAVID E. APTER 
sobre Uganda. Uma bibliografia sobre esta questão pode ser consultada em 
ADONIJAH OCHIENG, A Comparative Analysis of the East African 
Bureaucracies Through Periods of Colonization and Decolonization, John 
W. Donner Fund Publication, n.o 28, School of Public Administration, 
University of Southern California, August, 1964. Consultem também S. N. 
EISENSTADT, "Primitive Political Systems: A Preliminary Comparative 
Analysis", American Anthropologist, vol. 61, n.o 2, abril de 1959.  

20) Para uma crítica do episódico tipo da racionalidade da época con-
temporânea, vide o lúcido livro de HERBERT MARCUSE, One-Dimen-  
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MAX WEBER fundou uma tradição de estudos sociológicos sobre 
burocracia e burocratização que até o presente se pode reconhecer, 
entre outros, em trabalhos de TALCOTT PARSONS, 
REINHARD BENDIX, PETER BLAU, SEYMOUR LIPSET, 
ALVIN GOULDNER, AMITAI ETZIONI, FRED RIGGS, S. N. 
EISENSTADT. Todos esses autores perfilham um conceito 
positivo de burocracia, de inspiração weberiana. Por exemplo, 
EISENSTADT, que, doe todos, é o que mais se tem especializado 
neste campo, apresenta o que chama de "sociedades burocráticas 
centralizadas", como um grau relativamente avançado de evolução 
histórico-social. Segundo ele, estas sociedades entram em colapso 
ou envolvem, na medida em que passam por um processo de 
dilaceração interna que afeta a burocracia, retirando-lhe os 
caracteres de representatividade.  

Constitui-se a burocracia, segundo EISENSTADT, em so-
ciedades relativamente avançadas, na dependência de algumas 
condições necessárias ao seu funcionamento, entre as quais: 1) a 
diferenciação de esferas institucionais que supõe sejam as atividades 
econômicas, políticas e religiosas realizadas segundo critérios 
específicos, isto é, respectivamente, econômicas, políticas e 
religiosas; 2) predominância de critérios universalísticos na 
distribuição dos principais papéis e funções a indivíduos ou grupos; 
3) definição da comunidade total (como, por exemplo, a cultura 
Helênica no Império Bizantino) em termos que transcendem 
qualquer grupo particular local e isolado; 4) surgimento de 
numerosos e discretos objetivos (políticos, econômicos e sociais) 
que não possam ser colimados por grupos particularistas, mas, ao 
contrário, por grupos e estratos de maior porte; 5) crescente 
interdependência entre os grupos e incremento de dificuldades, no 
tocante ao suprimento de recursos e serviços, socialmente 
requeridos; 6) competição livre, objetivamente regulamentada entre 
as várias unidades institucionais e grupos, notadamente no tocante 
à participação no poder e à alocação de recursos, mão-de-obra e 
serviços.21 A burocracia é necessária em sociedades onde existem 
essas condições, que, é óbvio, caracterizam um grau com-
parativamente elevado do desenvolvimento econômico-social. Por 
conseguinte, ela é, aqui, vista sob um ângulo positivo.  

Mas EISENSTADT considera a positividade da burocracia 
permanentemente ameaçada, como função de instável equilíbrio  
 

____________ 

sional Man, Studies in the Ideology of Advanced Industrial Society, Beacon 
Press, Boston, 1964.  

21) Ver S. N. EISENSTADT, "Bureaucracy, Bureaucratization and Debu-
reaucratization", in COSER e ROSENBERG, Sociological Theory, páginas 
510-511.  
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entre ela e o ambiente externo, que a submete a pressões de vária 
ordem. Tal como foi acima concebida, exprime um resultado 
precário desse equilíbrio em que, supervisionada por legítimos 
titulares do poder, ela é dotada de um mínimo de autonomia e 
atende largamente ao interesse público. Na terminologia de 
EISENSTADT, portanto, burocracia é sinônimo de burocracia 
representativa. Reserva assim os termos burocratização e 
desburocratização para identificar dois resultados distintos do 
equilíbrio dinâmico entre a burocracia e o ambiente externo. A 
burocratização ocorre quando interesses partícularísticos, seja da 
própria burocracia, seja de elites e grupos, a empolgam, restringindo 
ou mesmo anulando a sua função de serviço público. É o que se 
verifica, por exemplo, quando organizações militares ou partidos 
políticos se apropriam do arcabouço burocrático e o tornam 
instrumento de suas orientações próprias. A desburocratização 
consiste na perda de representatividade pela burocracia, por sua 
aliança subserviente com grupos (religiosos, políticos, econômicos) 
privilegiados, que influem em suas atividades e assim minimizam sua 
autonomia e suas regras e objetivos específicos.  

VALIDADE LIMITADA DO CONCEITO NEGATTVO  
DE BUROCRACIA  

O sentido de positividade que o conceito de burocracia tem nos 
estudos de EISENSTADT e outros autores de inspiração weberiana 
é de tal modo ressaltado que talvez alguns se inclinem a, 
incorretamente, superestimar o seu papel na mudança social. Esta 
superestimação pode induzir muitos a crer que, ao conferir-se à 
burocracia de um país características de "modernidade", ou de 
abstrata "representatividade", por isso mesmo ela adquire aptidão 
para influir, de modo positivo, no curso dos acontecimentos.  

É, porém, cientificamente inaceitável a ideia de uma es- 
tratégia administrativa ou política entendida como conjunto  
exemplar de modos específicos de agir ou resolver problemas.  
O diagnóstico de KERR e seus associados,22 por exemplo, con- 
tém um exemplarismo.23 Segundo esses autores, dir-se-ia que,  
 

___________ 

22) Vide a exposição do pensamento de KERR e seus associados, no capítulo 
anterior deste livro.  

23) Em seu estudo, "Trends in The Comparative Study of  Public Admi- 
nistration" (Revista lnternacional de Ciências Administrativas, Ins- 
tituto Internacional de Ciências Administrativas, Bruxelas, volu- 
me XXVIII, n.o1, 1962), FRED RIGGS, ao descrever a evolução dos  
estudos comparatvos de administração, mostrou, cabalmente, a fa- 
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uma vez a "elite industrializante" de determinado país adote o 
esquema de ação da classe média, estaria assegurada a condução 
satisfatória do processo social. KERR e seus associados descrevem 
a "boa" estratégia como espelho em que se devem mirar as elites que 
pretendem exercer função industrializante.  

Na verdade, há que levar em consideração o conceito nega- 
tivo de burocracia, quando se pretendem conferir-lhe funções  
modernizantes ou atribuir-lhe atividades inovadoras. Tal con- 
ceito não é uma elaboração cerebrina. Tem fundamentos em-  
 

__________ 

lência do ponto de vista normativo. Nos últimos cinquenta anos, RIGGS 
distingue três tendências nos estudos comparativos da administração 
pública. Teriam esses estudos inicialmente passado de uma orientação 
normativa para outra empírica; em seguida, de métodos idiográficos para 
métodos nomotécnicos; e, por fim, recentemente, inclinando-se para adotar 
modos de pensar antes ecológicos do que não ecológicos.  

Os estudos normativos de administração situam-se na chamada corrente 
da "administração científica" que suscitou abundante literatura sobre 
princípios, regras, cuja observância se acreditava ser compulsória ou 
necessária a fim de que fossem atingidas metas satisfatórias de eficiência. 
Prescrevem ideais critérios de ação, estruturas administrativas paradigmas 
nas quais o especialista deveria reconhecer a diretriz norteadora de seu 
trabalho. Houve tempo, nos Estados Unidos, em que certas práticas 
administrativas eram descritas como uma espécie de "espelho para os 
americanos", sendo ilustrativas dessa corrente obras de DORMAN B. E 
ATON, WOODROW WILSON e LEONARD D. WHITE. Depois da 
Segunda Grande Guerra, novo ponto de vista foi disseminado, o do 
"espelho para os outros", em que se conferia valor modelar às práticas 
administrativas americanas, sobretudo com endereço aos países subdesen-
volvidos. Pressupunham esse ponto de vista não somente numerosas obras 
e relatórios, como ainda o trabalho de assistência técnica e o treinamento de 
jovens administradores estrangeiros, que acorriam aos Estados Unidos. 
Com o advento das Nações Unidas, procurou-se um ponto de vista mais 
equidistante, quanto à qualidade modelar deste ou daquele sistema 
administrativo nacional, porém, igualmente normativo, porque preconizava 
uma espécie de "espelho para todos", equivalente à súmula do que haveria 
de melhor em diferentes práticas administrativas nacionais. Buscavam-se 
assim os universais do processo administrativo, válidos como normas ideais 
ou intrinsecamente excelentes. O mais significativo exemplo desse ponto de 
vista é o relatório intitulado Standards and Techniques of Public 
Administration 'with special reference to technical assistance for 
undervelopded countries, elaborado sob os auspícios do Comitê Especial 
das Nações Unidas.  

É certo que válidos subsídios analíticos e empíricos já se encontram 
nesta ordem de contribuições, e que lhes confere valor científico variável de 
autor para autor. Mas a inadequação da tendência normativa tornou-se 
crescentemente óbvia, graças ao progresso da consciência da relatividade 
das normas culturais. Os estudos empíricos passaram assim a prevalecer.  

RIGGS distingue entre os estudos empíricos, os idio, qráficos e  
os nomotécnicos. Os primeiros interessam-se pelo caso único, des- 
crevem um distinto episódio histórico, uma área de cultura parti-  
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píricos. Grande número de estudos e observações lhe dão validade.  

Para demonstrar que a "organização defensiva espontânea" 
tende a surgir no seio da burocracia, quando uma autoridade eleita 
à ameaça, MERTON cita, por exemplo, o depoimento do 
Presidente LOWELL. Os funcionários - observou LOWELL - 
soem ocultar informações à autoridade recém-eleita para induzi-la a 
erros, ou, se essa autoridade se afirma, encami- 

 

_______________ 

cular. Diversamente, regularidades de comportamento, correlações 
sistemáticas entre variáveis, sintetizadas em hipóteses, leis, generalizações, 
constituem o alvo por excelência dos estudos nomotécnicoso Essa 
distinção, porém, não deve ser tomada ao pé da letra, pois que, na verdade, 
há sempre um conteúdo nomotécnico em todo estudo idiográfico, e vice-
versa.  

Os estudos idiográficos e nomotécnicos, segundo RIGGS, são 
complementares e não alternativos. Todavia, o autor propõe que só se 
considere rigorosamente como comparativos os estudos empíricos e 
nomotécnicos. Subdivide estes últimos em dois tipos: os homológicos, isto 
é, que expõem similaridades e diferenças de estrutura, e os analógicos, isto 
é, que tratam de funções e variáveis com as mesmas relacionadas.  

A orientação analógica tem seu equivalente, no campo da ciência social, 
nos trabalhos que utilizam o método estrutural-funcional, cuja formulação 
mais acabada até agora se encontra em obras de PARSONS e LEVY. A 
unidade fundamental desses estudos é a função, que pode ser caracterizada 
em termos de variáveis. Por exemplo, as mercadorias podem ser 
comparadas em termos da variável preço, como os climas em termos de 
temperatura. De modo semelhante, a população, a renda per capita, o grau 
de centralização governamental, a mobilização social (DEUTSCH) podem 
servir como variáveis na comparação de diferentes países. São 
representativos da orientação analógica os estudos de DANIEL LERNER, 
KARL DEUTSCH, GABRIEL ALMOND, JAMES COLEMAN, 
LUCIEN PYE, todos direta ou indiretamente baseando suas análises no 
pressuposto de que entre as diferentes funções de todo sistema social há 
sempre relações de interdependência, que permitem medi-lo ou situá-lo 
numa escala comparativa.  

Distingue ainda RIGGS entre o ponto de vista não ecológico e o 
ecológico. O primeiro não se dá conta das relações que existem entre as 
instituições administrativas e o ambiente e as considera de modo abstrato, 
como se fossem algo à parte, não sujeito ao condicionamento de fatores não 
administrativos. Diversamente, o ponto de vista ecológico dá atenção 
sistemática a esse condicionamento. Em 1947, JOHN GAUS propôs a 
expressão "ecologia do governo", em artigo em que preconizava essa 
orientação. Mas têm sido os trabalhos de FRED RICOS que vêm dando 
consistência sistemática à corrente ecológica, largamente caracterizada por 
um esforço de integrar os conhecimentos de antropologia e sociologia na 
teoria administrativa. O livro de RIGGS, A Ecologia da Administração 
Pública, elaborado segundo essa nova metodologia, é tentativa de 
demonstrar como a administração é sempre um aspecto do sistema social 
total, e, assim, sujeita, em seu funcionamento, à influência da organização 
familiar, da religião, de costumes e práticas econômico-sociais.  
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nham-lhe tal número de documentos que não sobra tempo para lê-
los e subscrevê-los.24 E o próprio MAX WEBER tende a ver no 
recurso ao segredo uma estratégia utilizada pela burocracia para 
impor-se. Tanto o presidente eleito como o monarca hereditário 
"absoluto ou constitucional - segundo WEBER podem encontrar-
se diante do funcionário especializado na mesma posição em que se 
encontra o diletante diante do 'especialista'''.25 Seria o caso do Xá da 
Pérsia em relação aos seus funcionários de fazenda que converteram 
em doutrina -esotérica sua ciência financeira; da resistência da 
burocracia prussiana contra "a supressão da servidão" determinada 
por FREDERIOO, o Grande; do mesmo modo que contra o czar 
russo do antigo regime, que raramente lograva fazer cumprir sua 
vontade. Refere ainda que BISMARCK lutou com êxito contra o 
monarca GUILHERME II, porque, na qualidade de Presidente do 
Conselho de Ministros, tomou em suas mãos a direção central da 
burocracia.26  

UM CASO DE INÉRCIA BUROCRÁTICA  

Em seu livro, Agrarian Socialism, LIPSET apresenta elementos 
empíricos úteis para compreender as atitudes da burocracia em face 
da mudança social. LIPSET examinou um raro episódio da história 
política do Canadá: o advento ao poder, por processo eleitoral, em 
1944, do movimento socialista "Cooperative Commonwealth 
Federation", na província de Saskatchewan, de características 
predominantemente rurais. As vicissitudes da CCF são elucidativas.  

LIPSET descreve Saskatchewan como lugar privilegiado  
cuja população se constitui de grande parcela de por assim  
dizer "cientistas sociais leigos", cultivadores de trigo, interes- 
sados nos problemas da comunidade e do mundo que, no in- 
verno, realizada. a colheita, discutem, de modo associado, em  
partidos políticos, cooperativas, igrejas, associações educacio- 
nais. Em suas reuniões, os fazendeiros, vindos originalmente  
da Europa e dos Estados Unidos, frequentemente debatem as  
ideias de ADAM SMITH, KARL MARX, WILLIAM JENNINGS 

BRYAN, THORSTEIN VEBLEN. Aproximadamente cada fazendei-
ro subscreve três ou quatro semanários, nos quais se tratam  
dos assuntos complexos: a comercialização do trigo, o crédito  
social, a medicina socializada, os méritos da religião, os siste-  
 

_________ 

24) Cfr. MERTON, op. cit., pág. 208.  
25) Cfr. MAX WEBER, op. cit., pág. 120.  
26) Idem, pág. 122.  
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mas de governo, a União Soviética, o socialismo. Após treze anos 
desde que se constituirá, a CCF obteve 53% dos votos do eleitorado 
da província, em junho de 1944, do que resultou o primeiro governo 
"socialista" que se conheceu no Canadá.  

O aparelho burocrático existente em Saskatchewan fora 
constituído sob moldes patrimonialistas e nele as práticas corruptas 
não eram infrequentes. Quando na oposição, a CCF advogou 
substituir servidores civis de alto nível por técnicos isentos de 
tendências conservadoras. Uma vez no poder, todavia, seus 
representantes tiveram que mudar de orientação. Nos primeiros 
dois anos, poucas mudanças foram introduzidas. A maioria dos 
servidores de alto nível foram mantidos, sendo que pessoas que 
serviram à situação decaída foram mesmo designadas para altos 
postos. Verificou-se, no caso, a vitória do especialista sobre o 
diletante. Contra os grupos que, na CCF, reclamavam a substituição 
dos antigos servidores por outros mais afinados com as diretrizes 
partidárias, opunham as novas autoridades justificativas 
contemporizadoras. Alegaram, por exemplo, que, afinal, os 
funcionários não formulavam as diretrizes, mas executavam-nas, 
que demitir velhos servidores seria incorrer na política de 
patronagem, quando a CCF preconizava um serviço civil neutro, 
não faltando quem afirmasse, conforme registro de LIPSET: "É 
mais fácil ensinar um engenheiro a ser socialista do que um socialista 
a ser engenheiro".27 Os políticos da CCF se viram a braços com pro-
blemas e pressões que não poderiam antecipar. Sem respostas para 
tais problemas e pressões, sucumbiram à burocracia de velha feição, 
uma vez que os serviços não podiam parar. Ade- 
mais, as atividades propriamente políticas, reuniões, atendi- 
mento de correligionários, elaboração de nova legislação, entre  
outros afazeres, limitavam o tempo dos governantes para tra- 
tar da rotina administrativa, resultando disso maior depen- 
dência em relação aos antigos funcionários. Novos métodos que  
se pretendiam instaurar foram desencorajados sob a alegação  
de que eram "difíceis" e de "impossível" observância. As liga- 
ções sociais dos altos servidores se fizeram sentir, seja pela  
infiltração, pondo os ministros em contato com representantes  
de grupos conservadores, seja distribuindo favores e privilé- 
gios a fazendeiros prósperos, quando o oposto era o que pres- 
creviam as diretrizes. Os partidários da CCF manifestavam  
sua decepção e condenavam as autoridades, enquanto estas  
 

________ 

27) Vide S. M. LIPSET Agrarian Socialism, The Cooperative Commonwealth 
Federation in Saskatchewan, A Study in Political Sociology, University of 
California Press, Berkeley e Los Angeles, 1959, pág. 269.  
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tendiam a racionalizar o que acontecia. Em entrevista, confessou um 
ministro: "Estaria perdido se não fossem os antigos membros da 
minha assessoria. Sou apenas um principiante neste trabalho. B. - se 
encontra nele há vinte anos. Se eu não lhe pedisse conselho, não 
poderia fazer nada. Porque agora (depois de dois anos no cargo) 
estou apenas começando a encontrar minhas pernas e a tomar 
minhas próprias decisões... Há dois anos, não teria feito nada sem 
ajuda".28 Ao assinalar esses e outros incidentes de resistência à 
mudança, LIPSET sublinhou que os servidores observavam 
inconscientemente um padrão institucionalizado, procediam sem 
má-fé, pois acreditavam honestamente que as alterações propostas 
não eram factíveis.  

Uma vez no poder, a CCF foi cooptada pelo ambiente social, 
ainda imaturo para permitir o advento do socialismo. Igrejas 
católicas, fazendeiros abastados, médicos contrários à socialização 
da medicina, e outras categorias e agências, de algum modo 
ameaçadas ou atingidas em seus interesses, foram os veículos de 
influências adversas ao novo programa governamental. Em tais 
circunstâncias, a CCF no poder foi compelida a minorar o seu 
radicalismo partidário. Por exemplo, o seu propósito de criar 
cooperativas agrícolas foi desencorajado. Um ministro dissera: 
"Nossos fazendeiros são muito individualistas. Eles não podem 
trabalhar juntos numa fazenda sob um gerente. Não tem sentido 
antagonizá-los, obrigando-os a isso".29 Eis aqui uma atitude 
contemporizadora que a coletivização stalinista não assumiu na 
URSS. Justifica-se, pois, que LIPSET, no Epílogo de seu livro, tenha 
escrito: "O político radical está numa posição similar à do 
negociante particular. Não pode mudar as forças institucionais em 
meses ou mesmo em anos. Grandes porções da estrutura do poder, 
provincial, nacional e internacional, são retidas por grupos não-
socialistas ou anti-socialistas. O socialismo no poder não é livre, não 
é todo-poderoso. Uma vez que aceite as regras da sociedade, mesmo 
como temporário compromisso (até o dia milenar em  
que será livre para agir) é apanhado em um círculo vicioso.  
Para permanecer no poder, deve assumir repetidos compromis- 
sos. Cada compromisso não é em si mesmo importante, mas,  
eventualmente, ele se distancia tanto de seus objetivos origi- 
nais que cessam de soer objetivos reais e se tornam apenas ri- 
tuais a serem observados durante as campanhas eleitorais".30  
Assim se explica porque a CCF capitulou em Saskatchewan.  
 

________ 

28) Idem, pág. 263.  
29) Idem, pág. 228.  
30) Idem, pág. 284.  
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LIPSET acrescenta aos incidentes que marcaram a tentativa de 
instaurar o socialismo agrário, na província de Saskatchewan, 
outros, que parecem traduzir uma intenção de demonstrar que 
nenhuma autoridade governamental pode levar a termo atividades 
inovadoras, se não constitui um aparelho burocrático afim aos seus 
objetivos. Porque assim não procedeu, frustraram-se, no poder, o 
Partido Social Democrata Alemão quando foi majoritário de 1918 a 
1920; o segundo governo trabalhista na Inglaterra, cujos ministros, 
segundo GEORGE LANSBURY, foram obstruídos pelos 
funcionários do Tesouro. Depoimento idêntico ao de LANSBURY 
é o de V. G. CHILDE, participante de um governo trabalhista na 
Austrália, minado, em seus objetivos por "aparentemente 
obsequiosos funcionários". Também LÉON BLUM, na França, 
teve sabotado pela burocracia os seus esforços de renovação das 
finanças e da política externa.31 ROOSEVELT criou um corpo ad 
hoc de funcionários, a fim de garantir o êxito de suas reformas (New 
Deal) e neutralizar a sabotagem da burocracia que encontrou. Nem 
a Inglaterra fugiu à regra, pois ali o advento das classes médias ao 
poder importou igualmente em gradativa diminuição da influência 
da aristocracia no serviço civil.  

Esses episódios justificam plenamente observação de LIPSET: 
"O problema político do poder e da influência de um permanente 
serviço civil com objetivos e tradições próprios não foi importante 
enquanto os valores sociais e econômicos da burocracia e dos 
políticos governantes não estiveram em sério conflito. O problema 
se torna crucial, contudo, quando um novo movimento político 
empolga o poder (takes office) e propõe realizar reformas que 
ultrapassam o tradicional esquema de referência da antiga atividade 
governamental ou que subverte o existente sistema de relações 
dentro da burocracia".32 E acrescenta: "A necessidade de fazer face 
ao problema da resistência burocrática à mudança se torna urgente  

 

__________ 

31) Referindo-se ao Governo de Frente Popular na França, escreveu LÉON 
BLUM: "O Partido Socialista foi chamado a participar da tarefa de governar, 
mas sabia perfeitamente bem que só podia exercer o poder dentro do 
arcabouço da sociedade burguesa. Fora, decerto, por esta razão que evitou 
o poder quando as circunstâncias tornaram isso possível. Mesmo quando a 
Câmara eleita parecia ganha por maioria de trabalhadores, a burguesia 
manteve em suas mãos métodos de resistência que... se tornaram efetivos 
de novo tão logo os temores foram aplacados. Ela manteve suas mãos nos 
Conselhos locais, no Serviço Civil, na Imprensa, nas finanças, nos grandes 
negócios" (grifado no original G. R.). - (Vide LÉON BLUM, For All 
Mankind, Londres, Victor Gollancz, Ltd., 1946, pág. 59. Citado por 
LIPSET, op. cit., págs. 284-285).  

32) Vide LIPSET, op. cit., pág. 257.  
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apenas quando um partido "radical" chega ao poder".33 LIPSET 
sublinha, nestas considerações, um ponto relevante. Quando as 
premissas políticas do regime se mantêm estáveis e os partidos se 
revezam no poder sem modificá-las essencialmente, as funções do 
serviço civil são, de algum modo, constantes, ou reajustadas a novas 
orientações sem dificuldades dramáticas. E a propósito, LIPSET 
menciona que, defendendo o sistema de mérito, LEONARD D. 
WHITE e T. V. SMITH sugerem que nos Estados Unidos sempre 
foi possível manter a neutralidade da burocracia, porque "as lutas 
entre democratas e republicanos foram travadas em pequena escala, 
com maiores áreas de acordo entre eles do que de desacordo".34 
Muda, porém, de envergadura a problemática da burocracia, quando 
o poder passa a ser definido segundo premissas básicas distintas das 
que prevaleciam. Tais situações críticas são propícias para acurada 
compreensão; dos aspectos negativos da burocracia, que têm sido 
preferencialmente ressaltados por certa corrente de estudiosos.  

A análise das relações entre a burocracia e a mudança social não 
raro tem sido efetuada em termos inadequados. A natureza da 
burocracia e seu papel na mudança social estão necessàriamente em 
conformidade com as condições sociais gerais. A burocracia não 
tem natureza, tem história. Conferir-lhe atributos fixos e imutáveis 
é incidir num erro de perspectiva histórica. Teoricamente, é lícito 
admitir que, numa etapa de avançado desenvolvimento econômico, 
social e cultural, a burocracia se despojará dos aspectos negativos 
que lhe têm sido associado como se fossem permanentes. Por si 
mesma, é que ela não pode superar as deficiências das condições 
gerais da sociedade em que se encontra. Por isso teve que frustrar-
se a tentativa da CCF em Saskatchewan. Não é fortuito que 
LIPSET, no capítulo em que focaliza o malogro dessa tentativa, te-
nha-se reportado às observações clássicas de MARX e LENINE 
sobre o que a liderança de uma revolução socialista cumpre fazer 
com a burocracia remanescente de uma sociedade capitalista.  

 

_________ 

33) Idem, pág. 273.  
34) Cfr. WHITE e SMITH, Politics and Public Service, New Yor1l:, Harper 

and Brothers, 1939, págs. 132-133. Citado em LIPSET, op. cit., pág. 308. 
Sobre a influência do meio social e político na burocracia, vide também 
SELO SOEMARDJAN, "Bureaucratic Organization in a Time of 
Revolution" (Administrative Science Quaterly, vol. 2, n.o 2, setembro, 
1957). O autor focaliza aí aspectos dramáticos da burocracia na Indonésia, 
numa era em que se verificava a sua transição revolucionária para o status 
de nação independente.  
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CONDIÇÕES DA REFORMA SOCIALISTA  
DA BUROCRACIA  

Em carta a KUGELMANN, MARX afirmou que a condição 
preliminar para uma efetiva revolução popular é o destroçamento 
do aparelho burocrático-militar e não, como acontecia antes, a sua 
transferência de uma para outra mão.35 "E isto é o que nossos 
heroicos camaradas do Partido estão tentando fazer em Paris", 
escrevia MARX a KUGELMANN, referindo-se à comuna de Paris 
(1871).36 Teoricamente, LENINE reafirmou este ponto de vista. 
Para ele, também, a "tarefa direta e imediata da revolução proletária" 
é "destruir a velha máquina burocrática" e "construir outra nova".37 
Importa neste ponto indagar: na prática, realizou-se esta prescrição?  

É elucidativo o exame do que ocorreu com a burocracia nas 
sociedades em que o poder foi alguma vez empolgado por uma 
liderança socializante. Podemos dizer que a história tem 
demonstrado que a liderança socializante é impotente no seu intento 
de erradicar a antiga burocracia, quando não estão maduras as 
condições gerais da sociedade global e do mundo.  

O primeiro fracasso desse tipo de intento foi a própria  
Comuna de Paris em 1871. Ela representou uma experiência  
de mudança social de grande valor elucidativo. Paris não po- 
dia ter uma administração de caracteres socialistas, perma- 
necendo o resto da França em outro estádio mais rudimentar  
da evolução administrativa. Às pressões contra-revolucioná- 
rias endógenas se aliaram necessàriamente pressões exógenas  
para destroçar a Comuna. No episódio da Comuna se torna  
evidente que a criação de uma nova burocracia é, em cada so- 
ciedade, dependente de fatores endógenos e exógenos. A cria- 
ção de uma burocracia, distinta, em seus caracteres, do que tem  
sido até hoje, implica numa revolução pedagógica e no surgi- 
mento de condições sociais adequadas. Por isso, a CCF  
em Saskatchewan malogrou em sua tentativa de modificação ra- 
dical da burocracia. A despeito do elevado nível cultural e de  
politização dos fazendeiros e trabalhadores de Saskatchewan,  
 

 

________ 

35) Vide carta de MARX destinada a KUGELMANN, in KARL MARX e 
FREDERICK ENGELS, Selected Works, vol. II, Lawrence and Wishart 
Ltd., Londres, 1950, pág. 420.  

36) Vide MARX e ENGELS, idem.  
37) Vide LENINE, El Estado y la Revolución, Ediciones Sociales, La. Habana, 

1940. "... destruir de uma vez a antiga máquina burocrática e começar a 
construir imediatamente outra nova, capaz de ir tornando inútil toda 
burocracia, não é utopia, é a experiência da Comuna, ê a missão direta, 
imediata, do proletário revolucionário" (pág. 60).  
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condições sociais internas desta Província, de modo geral, não se 
compadeciam satisfatoriamente com a qualidade dos novos 
métodos e processos que os socialistas pretendiam implantar. Por 
outro lado, para anulá-los, se fizeram logo sentir as pressões diretas 
da comunidade, e, indiretamente, do mundo exterior. Algo 
semelhante terá talvez ocorrido na Bolívia. Ali, as Forças Armadas, 
destruídas pela revolução de 1952, que levou ao poder PAZ 
ESTENSORO, alguns anos após aquela data, se reconstituiu, 
voltando a apresentar os caracteres tradicionais de antes. Um estudo 
analítico deste episódio seria útil para esclarecer certos aspectos 
fundamentais da burocracia militar na América Latina. Infelizmente, 
não se têm dados empíricos sobre as vicissitudes da burocracia no 
atual regime de Cuba, as quais, de certo, estão a merecer a atenção 
dos pesquisadores, pois, certamente, o seu conhecimento terá 
indisfarçável importância no domínio da teoria. Examinemos, 
porém, o fenômeno burocrático soviético, a respeito do qual se 
dispõe já de alguns subsídios.  

Para compreender o atual sistema burocrático da União 
Soviética tem larga pertinência o que, em sua obra, A Guerra dos 
Camponeses, escreveu ENGELS: "O pior que pode acontecer ao 
chefe de um partido avançado é ser obrigado a tomar o poder numa 
época em que o movimento não está maduro para o domínio da 
classe que ele representa e para a aplicação das medidas que exige o 
domínio desta classe. O que ele pode fazer não depende de sua 
vontade, mas do estado a que chegou o antagonismo das diferentes 
classes e do grau de desenvolvimento das condições de existência 
material e das relações de produção e troca, que determinam, em 
cada momento dado, o grau de desenvolvimento das oposições de 
classe. O que ele deve fazer e o que o próprio partido exige dele não 
dependem dele, mas do grau de desenvolvimento das oposições de 
classes e de suas condições. Ele está ligado às doutrinas que ensinou 
e às reivindicações que formulou até então, doutrinas e reivin-
dicações que não são resultantes das relações de classes sociais em 
presença e do estado momentâneo, mais ou menos contingente, das 
relações de produção e troca, mas de sua compreensão mais ou 
menos grande dos resultados gerais do desenvolvimento social e 
político. Ele se encontra, assim, necessàriamente colocado diante de 
um dilema insolúvel: o que ele pode fazer contradiz toda sua ação 
passada, seus princípios e Os interesses imediatos de seu partido, e 
o que ele deve fazer é irrealizável. Em urna palavra, é obrigado a não 
representar seu partido, sua classe, mas a classe para o domínio da 
qual o movimento é precisamente maduro. É obrigado, no interesse 
de todo o movimento, a defender o interesse de uma classe que  
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lhe é estranha e de retribuir à sua própria classe com frases, 
promessas e a afirmativa de que os interesses dessa classe estranha 
são seus próprios interesses. Quem quer que caia nesta situação, está 
irremediàvelmente perdido".38  

Tem considerável valor sociológico esse texto de ENGELS. A 
validade dessas observações é confirmada na tentativa de reforma 
socialista da burocracia, levada a efeito na União Soviética. Os 
sovietólogos têm assinalado que os bolchevistas, ,de modo geral, 
tinham plena consciência de que o atraso econômico, social e 
cultural da Rússia, constituía-se em gigantesco obstáculo para a 
construção do socialismo, segundo os delineamentos que os 
clássicos do marxismo formularam, notadamente MARX e 
ENGELS.39 Para estes, o socialismo é etapa ·que sucede ao apogeu 
do capitalismo e, assim, só poderia ser instaurado efetivamente nos 
países plenamente desenvolvidos. Por isso mesmo, os bolchevistas, 
nos primeiros anos após a revolução, não acolheram a ideia de que 
a Rússia pudesse ter sozinha, isolada das grandes nações, um regime 
socialista. A doutrina do "socialismo num só país" passou a ser 
adotada, quando os bolchevistas se convenceram de que era vã sua 
expectativa de insurreições proletárias no exterior.40 Em tal situação, 
os bolchevistas se viram a braços com duas ordens de fatores hostis 
aos objetivos de reconstrução do Estado e da Administração: a 
reação anticomunista dos governos no exte-  

 

____________ 

38) Vide ENGELS, La Révolution Démocratique Bourgeoise en Allemagne, 
Éditions Sociales, Paris, 1951, págs. 96-97 .  

39) Um dos mais competentes sovietólogos, ISAAC DEUTSCHER, escreve: 
"Enquanto o bolchevismo esperava e mesmo acreditava firmemente que 
sua salvação viria do exterior permaneceu, por assim dizer, acima do meio 
ambiente russo sem se sentir tributário desse meio, nem, de resto, de 
qualquer outro. Podia, então, permitir-se exprimir seu desprezo pelo atraso 
(grifado no original - G. R.) nacional e a concepção euro-asiática da Rússia, 
assim como pelo passado czarista. Ninguém ostentou esse desdém tão 
frequentemente e com tanta franqueza quanto LENINE. Durante os 
primeiros anos do governo soviético, os líderes bolchevistas tinham a 
impressão de marxistas in partibus infedelium - revolucionários da Europa 
Ocidental às voltas com uma tradição oriental a que não se adaptavam e que 
lhes restringia provisoriamente a liberdade dos movimentos" (Cfr. ISAAC 
DEUTSCHER, A Rússia Depois de Stalin, Livraria Agir Editôra, Rio de 
Janeiro, 1956, pág. 31).  

40) "Como todos os bolchevistas da época do leninismo, STALIN manifestara 
a opinião de que a revolução russa não podia bastar-se a si mesma, e seu 
futuro estava na dependência do progresso da revolução mundial. Persistiu 
mesmo nesse ponto de vista algum tempo depois da morte de LENINE, 
afirmando que o socialismo não podia ser edificado num país isolado, 
especialmente quando se tratava de um país tão retardado (grifado no 
original - G. R.) quanto a Rússia" (Cfr. ISAAC DEUTSCHER, op. cit., pág. 
29).  



268  GUERREIRO RAMOS 

rior e o precário estádio de desenvolvimento em que se encontrava 
a Rússia. Nos dias em que LENINE concentrava o poder em suas 
mãos, significativamente KAUTSKY reexprime o pensamento de 
ENGELS. Diz KAUTSKY: "O governo de LENINE está 
ameaçado de um 9 Termidor. Mas pode ocorrer outra coisa. A 
história não se repete. Um governo que se propõe um fim que não 
pode alcançar nas condições em que atua pode fracassar de duas 
maneiras. Acaba por cair, se apega ao seu programa. Pode manter-
se, se vai modificando o seu programa, e acaba por abandoná-lo".41 
Com efeito, os bolchevistas sucumbiram à força das circunstâncias. 
É certo que liquidaram ou baniram do poder os titulares que 
representavam o regime czarista. Tornaram-se donos absolutos do 
poder. Mas isto não bastou para que lograssem criar uma burocracia 
cujos métodos e processos fossem imunes aos vícios vigentes no 
regime czarista. O novo regime foi implantado com métodos bár-
baros, semelhantes aos dos czares e até hoje a burocracia soviética é 
caracterizada por um padrão autoritário e discricionário, que está 
muito longe do que se presume deva ser uma burocracia socialista. 
LENINE, que, pouco antes da revolução, fundado em observações 
de MARX sobre a Comuna, concebia a instauração do socialismo 
como tarefa coincidente com o advento de uma administração de 
proletários, que substituiria o clássico aparelho da burocracia à 
feição antiga, confessava, em abril de 1918, a inviabilidade de suas 
ideias, no caso. Naquela data, escreveu que a "transição para o 
socialismo" seria impossível sem o recurso à "arte de administrar", 
que os operários não possuíam ainda, pois ela não é um dom, mas 
fruto da experiência.42 Vêmo-lo aconselhando a "copiar o 
capitalismo"43 e a utilização do taylorismo, como depois STA- 
LIN instigará idêntico processo de intensificação do trabalho, o  
stakanovismo. LENINE chama, sem cerimônia, esse recurso aos 
"velhos métodos burgueses", de passo atrás.44 E ao recomen-  
 

_____________ 

41) Cfr. KARL KAUTSKY, Terrorismo y Comunismo, Tradução direta do 
alemão por J. PEREZ BANCES, Biblioteca Nueva Madri, sem data, pág. 
265.  

42) Vide MERLE FAINSOD, "Bureaucracy and Modernization: The Russian 
and Soviet Case", in JOSEPH LA PALOMBARA, Bureaucracy and Po-
litical Development, Princeton University Press, 1963, pág. 249.  

43) Vide LA PALOMBARA, op. cit., pág. 251. Textualmente, escreveu 
LENINE: "Enquanto a revolução na Alemanha é lenta em "eclodir", nossa 
tarefa é estudar o estado do capitalismo germânico, não poupar nenhum 
esforço (grifos do original - G. R.) para copiá-lo e não esquivar-nos de 
adotar métodos ditatoriais para apressar a cópia da cultura ocidental pela 
Rússia bárbara, e não hesitar em usar métodos bárbaros para combater a 
barbárie" (pág. 251).  

44) Idem, págs. 250-251.  
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Da r a adoção do sistema TAYIJOR, escreveu: "A possibilidade 
de construir o socialismo será determinada precisamente pelo nosso 
êxito em combinar o governo soviético e a organização 
administrativa soviética com as modernas realizações do ca-
pitalismo".45 Não é, porém, apenas à racionalidade técnica do 
capitalismo46 que sucumbe o regime bolchevista. Ele é também 
impotente para varrer dos quadros da administração os 
remanescentes pré-revolucionários. O seguinte comentário de 
LENINE foi escrito cinco anos após a revolução: "Agora temos 
vasto exército de funcionários, mas carecemos de forças 
suficientemente educadas para exercer controle efetivo sobre eles. 
Acontece, presentemente, que na cúpula, onde exercemos o poder 
político, a máquina funciona razoàvelmente, mas, para baixo, eles 
funcionam de tal modo que resistem às nossas providências. 
Existem centenas de milhares de velhos funcionários que 
remanesceram do czarismo e da sociedade burguesa e, que, algumas 
vezes conscientemente, algumas vezes inconscientemente, 
trabalham contra nós. Nada pode ser feito aqui em curto prazo, é 
claro. Muitos anos de árduo trabalho serão necessários para 
aperfeiçoar a máquina, para reformá-la, e dotá-las de novas forças".47 
Hoje em dia, o sistema administrativo soviético já está expurgado de 
tais remanescentes do czarismo. Mas apesar disso, e do progresso 
técnico, social e cultural da URSS, apresenta vícios que a repressão 
violenta não tem conseguido eliminar: a prática do furto; do 
suborno; das operações de câmbio-negro; da corrupção; a consti-
tuição, no âmbito local, de alianças de "famílias" entre fun- 
cionários do partido e burocratas, para ocultar deficiências das  
autoridades centrais; a restrição deliberada de horas de tra- 
balho nas fazendas coletivas para ocupá-las em trabalhos pri- 
vados mais rendosos, entre outros. A prática do crime de "lo- 
calismo" foi publicamente reconhecida em 1957, bem como da  
sabotagem, como fazem supor os chamados "escândalos" dis- 
cutidos em janeiro de 1961 no Comitê Central. O fenômeno  
que CHRIS ARGYRIS chama de "revolução silenciosa" tem sido 
verificado na burocracia soviética, isto é, a falsificação de  
estatísticas de produtividade e de informações para ocultar o  
irrealismo das metas estabelecidas. Esse fenômeno ter-se-ia ve- 
rificado mesmo na Diretoria Central de Estatística, sendo fre- 
quente nas Kolkhozes e Sovkhozes. Para simular o cumpri-  
 

__________ 

45) Idem, págs. 251-252.  
46) Com esta expressão, tencionamos sublinhar a historicidade dessa 

racionalidade, na linha de pensamento de HERBERT MARCUSE, em obra 
anteriormente citada.  

47) Cfr. LA PAIJOMBARA, op. cit., pág. 250.  
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mento de planos exagerados, dirigentes de Kolkhozes e Sovkhozes, 
com a conivência de funcionários, teriam sido leva.dos, em certas 
ocasiões, a registrar, como produção própria, consideráveis 
quantidades de carne, milho, ovos, manteiga, compradas no 
mercado. Esse tipo de falsificação é inseparável de todo sistema 
autocrático. Por isso mesmo não é novo na Rússia, constituindo, ao 
contrário, traço habitual do regime czarista. A propósito é de 
lembrar-se que ficaram célebres as "aldeias de Potemkin". Foram 
assim chamadas, porque esse general e político, favorito de 
CATARINA II, teria mandado construir e povoar aldeias ao longo 
do trajeto da Imperatriz, em viagem pela península de Krim, para 
que tivesse a impressão de uma vida camponesa florescente, na 
verdade fictícia.  

A administração soviética se encontra hoje dilacerada por grave 
crise que se concretiza numa luta entre duas tendências, 
respectivamente, de centralização e descentralização. Ao reagir 
contra os métodos stalinistas, na década de 1950, KRUCHEV 
parece ter ido longe demais. O ex-Premier procurou limitar 
dràsticamente os poderes e controle do que ISAAC DEUTSCHER 
denominou "burocracia de Moscou", extinguindo diversos mi-
nistérios econômicos centrais, e conferindo às cento e tantas regiões 
em que a URSS está dividida, mediante as sovnakhozes locais, 
apreciável autonomia na gestão de seus assuntos. A reforma 
KRUCHEV molestou os "barões" da burocracia industrial, 
forçando-os, durante oito anos, a uma "diáspora", a migrarem de 
Moscou para assumirem postos modestos nas províncias. A reforma 
ultimamente em execução, proposta pelo primeiro-ministro 
KOSSIGIN à Comissão Central do Partido, é uma volta à 
centralização, elimina sovnakhoses, reconstitui ministérios 
econômicos centrais, tudo isso parecendo significar uma vitória dos 
"barões" da aristocracia burocrática, e propiciando o seu retorno à 
capital. Essa reviravolta não exprime, no entanto, apenas uma luta 
pelo poder entre grupos que integram o aparelho administrativo 
soviético, mas parece também ditada pela necessidade de aumentar 
a eficiência do sistema de produção industrial. Mediante um 
Estatuto Especial da Fábrica Socialista, a reforma procura proteger 
o sistema local de administração contra interferências arbitrárias dos 
controles agora restaurados. Ao mesmo tempo, KOSSIGIN 
procura ampliar sua base política, interessando na reforma o grande 
público, ao assegurar-lhe constituírem tais providências um meio 
para expandir e aumentar disponibilidades de bens de consumo, 
uma vez que reduzem consideràvelmente a taxação indireta, tor- 
nando o financiamento do desenvolvimento econômico cada vez 
mais dependente dos lucros industriais. Esse último aspecto,  
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da reforma reflete as novas condições sociais vigentes na URSS, que 
resistem à restauração pura e simples ao stalinismo.48  

PERSPECTVAS DA BUROCRACIA  

Que lição deve ser colhida nestes fatos? Devemos declarar que 
não foram aqui relatados com o objetivo de insinuar que a 
burocracia é, em última análise, um mal sem remédio. ALVIN 
GOULDNER observou que pessimismo e fatalismo definem o 
"pathos metafísico" subjacente na moderna teoria da organização".49 
Os que a têm formulado freqüentemente adotam o ponto de vista 
de uma nova espécie de "ciência horrível" (dismal science). 
Textualmente: "Em vez de dizer aos homens como a burocracia 
deve ser mitigada, insistem em que é inevitável. Em vez de explicar 
como os padrões democráticos podem de algum modo, ser 
justificados e generalizados, advertem-nos que a democracia não 
pode ser perfeita. Em vez de controlar a doença, sugerem que 
somos iludidos, ou mais polidamente, românticos incuráveis, ao 
esperar controlá-la. Em vez de assumir responsabilidades como 
clínicos realistas, forcejando por estimular potencialidades 
democráticas onde possam, muitos cientistas sociais têm sido 
coveiros, todos ansiosos por sepultar as esperanças dos homens".50 
A superação desse "pathos metafísico" de teoria da organização é, 
hoje, um dos mais sérios desafios que tem diante de si a ciência 
social.  

É inconcebível no futuro a concretização de uma sociedade 
destituída de burocracia, entendida esta como sistema de pres- 
tar serviços que funciona com alguma coordenação centraliza- 
da de atividades e com a vigência de alguma impessoalidade  
nas relações humanas. Sem burocracia, a vida social seria inor- 
gânica, principalmente numa sociedade de massas. O ideal da  
 

_____________ 

48) Vide ISAAC DEUTSCHER, "A Volta à Burocracia", Estado de São Paulo, 
Edição de 10 de outubro de 1965. Sobre a peculiaridade das tensões em 
sistemas totalitários, e notadamente na União Soviética, vide KARL W. 
DEUTSCH, "Cracks in the Monolith: Possibilities and Patterns of 
Desintegration in Totalitarian Systems", in HARRY ECKSTEIN e DAVID 
E. APTER, Comparative Politics, A Reader, The Free Press of Glencoe, 
Collier-Macmillan Limited, Londres, 1963. Vide, também, sobre o controle 
do trabalho administrativo pelo Partido, numa república popular, CARL 
BECK, "Party Control and Bureaucratization in Czechoslovakia", The 
Journal of Politics, volume 23, maio, 1961, n.o 2.  

49) Vide ALVIN W. GOULDNER, "Metaphysical Pathos and the Theory of 
Bureaucracy", in COSER e ROSENBERG, op. Cit.  

50) Idem, pág. 509.  
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liquidação da burocracia não é científico, é ideológico. O que é 
·científico é proceder ao equacionamento dialético da questão. A 
sociedade de massas impõe a organização de serviços públicos de 
considerável envergadura, os quais não funcionarão sem burocracia, 
cuja qualidade, graças ao desenvolvimento tecnológico e social, será 
tanto mais alta quanto menos alienado for o caráter geral das 
relações entre autoridades e subordinados, entre os serviços e sua 
clientela. A grandeza da sociedade futura, a intensidade e o 
refinamento que, nela, terão necessàriamente as relações entre os 
homens, ao contrário de dispensar a burocracia, a requererão mais. 
Mas isso não equivale a dizer que a burocracia, no futuro, permaneça 
com os caracteres que até agora tem apresentado.51 Esses caracteres 
são episódicos, e considerá-los como emanação de uma essência 
tem sido o pecado que cometem os que se deixam afetar pelo 
"pathos metafísico" a que se refere GOULDNER. Na própria 
evolução histórico-social decorrida, a burocracia tem mudado o seu 
caráter. Hoje, na URSS, a qualidade que adquiriu a estrutura social 
global, por força da industrialização avançada, já se torna fator de 
progresso no aparelho burocrático. Dele estão sendo gradativa, mas 
seguramente, varridos os métodos stalinistas, que não mais se 
coadunam com o alto nível de instrução do povo soviético52 e com 
as qualificações técnicas da mão-de-obra naquele país. Um processo 
de democratização em marcha se verifica na URSS, em todos os 
domínios, de que resultará inevitàvelmente novo tipo de burocracia. 
Nos Estados Unidos, significativo avanço tem ocorrido no domínio 
da organização. O taylorismo e outras formas de intensificação do 
trabalho dele foram banidos ou tornados residuais. Os problemas 
que nos Estados Unidos apresenta a organização são eles próprios 
índices de significativo progresso. São problemas que atestam 
existir, ali, no seio de dirigentes, empregados e trabalhadores, um 
padrão de sensibilidade que, há algumas décadas, não seria 
imaginável. O próprio fato de que a alienação se tenha tornado, nos 
Estados Unidos, tema sistemático da teoria administrativa, é algo 
auspicioso. Decerto a alienação não é jamais superável na história. 
Muda de forma e de conteúdo, isto é, deixa de ser cada vez menos 
tosca, sem nunca desaparecer totalmente. P0de-se alegar que a 
aliena,ção tem sido focalizada pelos especialistas em organização e  

 

______________ 

51) Para uma crítica do padrão organizacional vigente nos países mais 
avançados de nossa época, vide HERBERT MARCUSE, op. Cit.  

52) A urgência de superar a herança stalinista, ao que parece, empolga o povo 
russo atualmente, sobretudo a sua intelligentzia. Índice do estado de espírito 
dessas intelligentzia é decerto o livro de EUGÊNIO EVTUCHENKO, 
Autobiografia Precoce, José Álvaro, Editor, Rio de Janeiro, 1963.  
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administração, nos Estados Unidos, do ponto de vista burguês. 
Ainda que seja válida essa elegação, não deixaria o fato de constituir-
se em avanço não só teórico, mas prático. Esse modo de focalizar o 
assunto é um ganho histórico-social e humano em relação ao 
passado recente em que a alienação, sob nenhum ponto de vista, 
atingia a consciência do empresariado e dos especialistas em 
organização e administração.  

O "pathos metafísico" está presente na teoria weberiana da 
burocracia. Com efeito, MAX WEBER considera inevitável a 
burocratização, mas a despeito do que lhe atribui como positividade 
histórica, em última análise, não esconde seu estarrecimento diante 
deste processo irreversível. Para ele o socialismo e o capitalismo 
pouco diferem e talvez o primeiro seja mais lesivo ao ser humano 
do que o segundo, pois que será uma “ditadura de burocratas". "Se 
MARX arguiu - escreve GOULDNER - que os trabalhadores do 
mundo inteiro nada tinham a perder, revoltando-se, WEBER 
contestou que eles realmente nada tinham a ganhar" (Os grifos são 
do original - G. R.). O pessimismo53 de WEBER e outros autores 
decorre largamente de que identificam uma forma episódica de 
burocracia com a es.sência metafísica da burocracia. Recentemente, 
MARCUSE observou que WEBER confundiu a racionalidade 
burguesa com a racionalidade técnica.54 A organização e a 
burocracia, bem como a racionalidade técnica que, necessàriamente, 
as preside, devem ser apreciadas pelo modo como se estabelecem 
suas relações com os que delas se servem e utilizam. A raiz da ques-
tão está aqui. A organização, a burocracia e a racionalidade técnica 
transcendem ao modo episódico segundo o qual têm-se  
 

___________ 

53) Cfr. GOULDNER, op. cit., pág. 500.  
54) Nos dias atuais, ao que parece, as ideias de MAX WEBER estão chegando 

a um momento de exaustão. Um amplo revisionismo das principais teses 
do sociólogo germânico está em marcha em toda parte. É significativo 
índice de tal revisionismo o acervo de contribuições levadas ao Congresso 
comemorativo do nascimento de MAX WEBER, ocorrido em Heidelberg, 
entre 28 e 30 de abril de 1964, e convocado pela Deutsche Gessellschaft 
Für Soziologie. Foi neste Congresso que HERBERT MARCUSE teria 
assinalado que "MAX WEBER ligou sua própria razão à da burguesia". 
Numa breve notícia sobre o certame, escreve JUAN CARLOS AGUILLA, 
interpretando a colaboração de MARCUSE: "A obra de MAX WEBER, em 
sua análise do capitalismo, segundo MARCUSE, estava comprometida com 
a própria burguesia através da ideia de racionalidade, e, portanto, a própria 
análise weberiana não foi suficientemente wertfrei como ele pretendia" 
(Vide JUAN CARLOS AGUILLA, "Max Weber y la Sociologia de Hoy". 
in Revista Mexicana de Sociologia, ano XXVI, janeiro, 1964, vol. XXVI, n.º 
1, pág. 7). Em seu livro, One-Dimensional Man, citado anteriormente, H. 
MARCUSE formula as diretrizes teóricas para uma crítica transcendente do 
capitalismo, na sua expressão contemporânea.  
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configurado até agora aquelas relações, as quais tendem, aliás, a 
depurar-se, cada vez mais, do seu caráter alienante. A natureza da' 
burocracia e do Estado, em nossos dias, reflete diretamente o caráter 
geral das relações sociais vigentes na sociedade mundial. Na época 
contemporânea, a reforma da burocracia e do Estado é 
simultaneamente um problema que tem dois parâmetros: o nacional 
e o mundial. Dentro de certos limites, digamos aqueles delimitados 
pelas premissas subjacentes na estrutura da sociedade mundial, o 
desenvolvimento administrativo é largamente um problema de cada 
sociedade global: município, província, nação. O desenvolvimento 
administrativo das nações emergentes ou periféricas é um desenvol-
vimento por assim dizer em termos cativos; só lhes é permitido, não 
só pelas potências hegemônicas como pelas condições reais de seu 
processo histórico-social, ir até onde toleram as premissas básicas 
da sociedade mundial. Um governo central não pode tolerar que 
uma província subordinada adote um modelo burocrático que 
subverta suas premissas básicas, como o demonstra o caso aqui 
examinado de Saskatchewan no Canadá. Uma burocracia socialista, 
em que a administração dos homens se transformaria em 
administração de coisas, não pode surgir num só país, como o 
demonstram os regimes vigentes na URSS e nas chamadas 
repúblicas populares. O país que, por força das virtualidades de suas 
condições tecnológicas e sociais, está comparativamente mais 
próximo desse tipo de burocracia saint-simoniana, não é nenhum 
dos chamados países socialistas, mas, paradoxalmente, os Estados 
Unidos. No que tange à administração, eles são a vitrina do futuro. 
O que lhes falta para efetivar tais virtualidades concretas são as ati-
tudes coletivas correspondentes ao seu desenvolvimento tec-
nológico. E essa promoção psicológica é essencialmente menos um 
problema nacional dos norte-americanos do que um problema 
mundial.  

O PROBLEMA DA BUROCRACIA MODERNIZANTE  

É vão contar que, em qualquer parte, possa constituir-se  
uma elite burocrática industrializante ou modernizante, inde- 
pendentemente da 'natureza e composição da liderança política  
e governamental. A burocracia é agrupamento que, por força  
de seu lugar na estrutura social, jamais logra impor suas pró- 
prias diretivas à sociedade em geral. Isso não quer dizer que a  
burocracia não possa exercer um papel modernizante. Na ver- 
dade, pode, e a história tem dado prova disso. Mas o seu pa- 
pel modernizante apresenta-se-lhe sempre como uma chance,  
um "acidente estatístico" da história, da conjuntura de poder.  
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Não existe propriamente burocracia modernizante, enquanto 
agrupamento social dotado de virtudes intrínsecas irreversíveis. 
Uma burocracia é modernizante, à semelhança de quem tira partido 
de uma chance, e, assim, a estratégia modernizante de toda 
burocracia, só pode ser uma estratégia de ocasião. Onde a 
burocracia se tornou historicamente livre de servidões políticas, seja 
por extremo desgaste ou por precária legitimidade dos governantes, 
seja em decorrência de aguda crise social, tende a agir em defesa de 
seus interesses próprios, em detrimento do interesse público. Essas 
constantes na conduta burocrática têm sido confirmadas 
empiricamente pela pesquisa histórica.  

Em seus estudos sobre os impérios centralizados, EISENS-
TADT oferece casuística abundante que reforça nossas conside-
rações. Os "sistemas políticos" que EISENSTADT examina estão 
permanentemente a braços com o problema da absorção de mu-
danças, sem prejuízo de sua estabilidade institucional. Os dirigentes 
dos impérios só conseguem resolver satisfatoriamente esse 
problema constante, enquanto existem condições para que a 
burocracia seja compelida a funcionar como agente que concilia o 
atendimento das orientações básicas da liderança política com o 
serviço efetivo às necessidades das camadas sociais majoritárias.55 
Quando a burocracia adquire orientação política autônoma, debilita-
se a estrutura social, "aristocratiza-se", e tende à "exploração 
parasítica" dos recursos econômicos. É dizer, na história decorrida 
e em curso, a política espontânea da burocracia tem sido 
essencialmente predatória e conservadora e jamais modernizante.  

Frequentemente as teorias da modernização não passam de 
metafísicas da modernização, pois a tanto corresponde postular a 
ideia de que esse processo decorra de um primum mobile. É 
necessário advertir contra a tentação de equiparar a burocracia 
"moderna" a um fator predominante da moderni- 
zação. Particularmente, é necessário que não se impute a MAX  
WEBER o erro de atribuir à administração racional-legal o pa- 
pel de fator predominante. A administração racional-legal, ou  
seja, a burocracia, tal como descreveu, é um tipo-ideal que  
tende a concretizar-se em toda sociedade em processo de de- 
mocratização e em que se encontre avançado o desenvolvimento 
capitalista. Jamais WEBER entendeu que a administração racio- 
nal-legal fosse dotada de virtude intrínseca, determinante do  
 

__________ 

55) Vide S. N. EISENSTADT, "Processes of Change and Institutionalization 
of the Political Systems of Centralized Empires", in GEORGE K. 
ZOLLSCHAN e WALTER HIRSCH, Explorations in Social Change, 
Houghton Mifflin Company, Boston, 1964, pág. 445.  
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desenvolvimento. JOSEPH LA PALOMBARA, numa apreciação 
de conjunto dos dados empíricos reunidos no livro Bureaucracy and 
Political Developrnent, conclui que, necessàriamente, o de-
senvolvimento econômico não carece da complementação de uma 
burocracia moderna, em moldes weberianos. O desenvolvimento 
econômico da União Soviética foi possível, a despeito de uma 
caótica e anacrônica administração pública. Muito antes de ter a 
administração pública nos Estados Unidos e na Europa Ocidental 
adquirido qualificações weberianas, aí realizou-se larga escala de 
desenvolvimento econômico. "É significativo - escreve LA 
PALOMBARA - que, na Itália, o mais dramático desenvolvimento 
nacional ocorreu... sob a liderança de ENRICO MATTEI, o czar 
econômico e administrador de uma corporação pública que desafia 
muitas das normas de organização e comportamento que os 
democratas ocidentais tanto prezam. Se as prescrições de WEBER 
e da ideologia democrática fossem aplicadas ao ENI (Ente 
Nazionale Idrocarburi) de MATTEI, seriam inúteis, jamais 
acarretando o importante fruto do desenvolvimento nacional que 
agora promete. O particularismo do ENI, sua incrível liberdade de 
qualquer espécie de rígido escrutínio público, seu audacioso modo 
de intervir nas eleições, subsidiar jornais e comprar apoios são 
exatamente os ingredientes que asseguram o êxito do 
empreendimento. Isso pode não ser democrático, mas funciona".57 
Reconhece, porém, LA PALOMBARA, de algum modo, existir 
certa correlação positiva entre racionalidade administrativa e 
desenvolvimento econômico. Os estudos sobre o Paquistão, o 
Vietnam, a Nigéria, a Colômbia e o Congo mostram que o 
empolgamento da administração pública pelos generalistas dificulta 
o desenvolvimento econômico. Mínimas condições para o 
desenvolvimento ficam garantidas desde que, nos países em 
transição, vingue certa diferenciação de papéis administrativos, 
sejam estes cumpridos segundo critérios de eficiência (achievement 
criteria), e os burocratas encarem suas tarefas com atitudes 
secularizadas.68 Pode-se inferir das observações de LA PA- 
LOMBARA que a escala e a espécie de racionalidade administra- 
tiva adequadas em cada situação nacional ou regional não po- 
dem ser deduzidas de um paradigma abstrato, mas constituem  
questão de estratégia ou de indução sociológica. As relações  
entre a administração e a modernização, o desenvolvimento  
econômico e o político, não são uniformes. Variam de contex- 
to para contexto. Aos episódios lembrados por LA PALOM- 
BARA, que evidenciam a variedade dessas relações, pode-se  
acrescentar que, no Brasil, paradoxalmente, a administração  
 

____________ 

57) Cfr. LA P ALOMBARA, op. cit., pág. 55.  
58) Idem, pág. 54.  
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pública foi mais "moderna" durante o período ditatorial de 1937 a 
1945, e logo após a deposição de GETÚLIO VARGAS, sofreu 
acentuada deterioração, que está longe de ter sido conjurada 
satisfatoriamente até agora.  

Na avaliação das práticas e do comportamento administrativos 
em diferentes países, LA PALOMBARA, louvando-se nos materiais 
empíricos coletados por vários autores, parece orientar-se pelo 
critério do rendimento líquido dos esquemas de ação. LA 
PALOMBARA relativiza o significado e a função da modalidade 
norte-americana e europeia de administração e sugere que, em larga 
escala, os estudos sobre modernização a idealizam. Reconhece, 
indiretamente, que a administração pública só pode ser avaliada 
objetivamente, não em termos normativos, mas à luz de sua função 
em relação a fins concretos. "Devemos - diz o autor - considerar 
com maior cuidado as estruturas tradicionais antes de concluir que 
elas são incompatíveis com a mudança social, política ou econômica. 
A questão vital a colocar consiste em indagar quais são os objetivos 
nacionais da sociedade, que papel na sua concretização se espera que 
o setor público exerça, e, dadas essas aspirações, que esquemas de 
administração pública parecem os mais eficazes no tocante à 
consumação dos objetivos".59 São os saldos líquidos comparados de 
diferentes esquemas de ação que devem orientar a escolha de um 
deles. O caráter da administração pública, segundo LA 
PALOMBARA, varia conforme se tenha em vista a modernização 
econômica ou a democratização. Quando o desenvolvimento 
econômico é o propósito dominante, tende a perder utilidade o 
modelo weberiano de burocracia, tornando-se racionais práticas que 
o contrariam. Em países como a Turquia, Ghana, o Paquistão, e o 
Vietnam, é perfeitamente funcional e necessária considerável 
margem de coerção, de controle centralizado de recursos materiais 
e humanos, de eliminação da possibilidade de organizada oposição 
política aos governantes. Os imperativos de construção nacional nos 
países recém-constituídos conferem racionalidade a práticas 
verdadeiramente chocantes à luz de critérios hipercorretos ou 
normativos abstratos. Em muitos países africanos, uma burocracia 
funcional, no tocante à modernização econômica, tem sido o que 
nos Estados Unidos e na Europa Ocidental se consideraria 
modalidade de patrimonialismo e hipertrofiada centralização 
administrativa. No entanto, esse é um dos expedientes institucionais 
para neutralizar as forças e os fatores centrípetos reinantes nes- 
sas áreas, tais como artificiais influências desintegrativas.  

 

__________ 

59) Idem, pág. 14.  
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competições entre estruturas tribais e familísticas, dificuldade de 
organizar e financiar múltiplos partidos políticos, baixo quantum de 
energia per capita, tendência para gastar fundos no consumo de 
quinquilharias em detrimento da formação de capital.60 Esse 
realismo sociológico, de que é constitutivo um modo de ver 
estratégico, leva LA PALOMBARA a sublinhar a eficiência do 
regime de partido único na URSS e em vários países africanos, por 
força de suas peculiaridades históricas e sociais. De resto, admite 
ainda que, nas nações emergentes, o próprio sistema patrimonial 
(spoils system) pode ser o modo mais racional de promoção do 
desenvolvimento, o que teria, por assim dizer, um histórico 
fundamento empírico expresso no fato de que tanto na Grã-
Bretanha, como nos Estados Unidos, o desenvolvimento 
econômico no período de arrancada (takel-off) esteve associado a 
considerável grau de particularismo e corrupção na administração 
pública.61 HOSELITZ também admite que certas práticas venais na 
administração pública, como, por exemplo, a venda de cargos, na 
história decorrida de países europeus, foram meios adequados de 
resolver problemas de integração que se apresentavam como 
prioritários, aos governantes.62 Esses incidentes históricos parecem 
demonstrar que não existe burocracia modernizante, enquanto 
entidade dotada de atributos fixos, exemplares. O que confere 
racionalidade às práticas administrativas não é a sua forma aparente, 
nem o seu significado intrínseco, mas a função positiva que realizam 
na estratégia adequada para atingir determinado objetivo concreto, 
socialmente desejado.  

PSICOLOGIA E SOCIOLOGIA DIFERENCIAIS DA  
BUROCRACIA  

Os estudos de psicologia e sociologia do agrupamento bu- 
rocrático não raro padecem de algumas inconsistências que  
importa sublinhar. Frequentemente, referem-se à burocracia  
como se esta fosse dotada de homogênea estrutura interna.  
Se assim fosse, isto é, se, por exemplo, o ritualismo e o con- 
servadorismo marcassem, com uniforme intensidade, todos os  
grupos que constituem a burocracia, escassas seriam as pos- 
sibilidades de que ela pudesse ser fator significativo de mo- 
dernização ou de desenvolvimento, e, muito menos, pudesse  
ser sujeito de um desempenho estratégico. Há que observar,  
 

____________ 

60) Idem, pág. 26.  
61) Idem, pág. 11.  
62) Vide BERT F. HOSELITZ, "Leveis of Economic Performance and Bu-

reaucratic Structures", in LA PALOMBARA, op. cit., pág. 195.  
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porém, que a burocracia não é um todo homogêneo, mas se compõe 
de camadas distintas, escalonadas segundo diferentes graus e 
modalidades de participação em suas atividades. Estudos, pesquisas 
e monografias esparsas sobre as camadas da burocracia já são 
relativamente numerosos e constituem rico material empírico que 
serviria para ilustrar o esforço de elaboração de uma sociologia 
diferencial desse agrupamento típico. Uma tentativa nesse sentido é 
de algum modo, a obra de AMITAI ETZIONI, A Comparative 
Analysis of Complex Organizations. Aí ETZIONI, servindo-se de 
informes empíricos oriundos de várias fontes, demonstra que, por 
exemplo, o envolvimento e o consentimento (compliance)63 na 
organização variam conforme a posição do indivíduo e dos grupos 
na hierarquia, a natureza das atividades, os valores que a orientam, 
entre outras coisas. Semelhantemente, é lícito admitir que o 
ritualismo e o conservadorismo incidem em intensidades diferentes 
nos diversos escalões da burocracia.  

AMITAI ETZIONI, em seu estudo sobre o consentimento, 
toma a camada do que chama de infraparticipantes ("lower 
participants") como foco de sua análise. Obviamente, há nas 
organizações, os participantes intermediários e os de alto nível 
("middle and higher ranks").64 ETZIONI observa, por exemplo, 
que, sendo os infraparticipantes os menos aquinhoados na 
organização, necessàriamente o seu grau de adesão a ela, o seu 
envolvimento, é o mais baixo; eles estão mais "por fora" (less "in 
the know") do que os outros e assim suas atividades fragmentárias 
são largamente despojadas de significação.65 Diversamente, os 
participantes superiores, dada sua posição na hierarquia, têm sobre 
os infraparticipantes "permanente" vantagem de poder.66 É óbvio 
que o ritualismo e o conservadorismo, que MERTON e 
MANNHEIM salientam como traço inseparável da personalidade 
burocrática, incidem com maior intensidade nos infraparticipantes 
do que nos participantes superiores da organização. Na camada dos 
participantes superiores, tanto na administração pública, como  
na particular, é que soem surgir indivíduos ou grupos não  
somente com interesses coincidentes com as iniciativas ino- 
vadoras, como também, pela amplitude de seus horizontes,  
aptos a exercerem tarefas promocionais. A iniciativa da mo- 
dernização e do desenvolvimento verifica-se, ordinàriamente, 
 

___________  

63)  Sobre os conceitos de envolvimento e consentimento (compliance) vide 
capítulo deste livro "O Conceito de Ação Administrativa" .  

64) Vide AMITAI ETZIONI, A Comparative Analysis of Complex Orga-
nizations, The Free Press of Glencoe, Inc., New York, 1961, pág. 16.  

65) Idem.  
66) Idem, pág. 20.  
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no nível dos participantes superiores, na medida em que das 

mudanças do status quo possam resultar, para eles, ganhos ou 

vantagens em prestígio, poder, riqueza.  

A. execução direta de toda estratégia administrativa mo-

dernizante é sempre tarefa de elite, nas condições atuais de nossa 

época.  

Essa afirmação, é necessário advertir, não implica no es-

posamento pelo autor de uma concepção paretiana do processo de 

modernização e desenvolvimento. O de que se trata, aqui, é de 

refutar a metafísica da modernização, implícita em toda concepção 

que atribui à burocracia o caráter de agrupamento indiviso e, como 

tal, capaz de ser executor direto de mudanças sociais. Determinadas 

mudanças sociais podem constituir ideário, aspiração, reivindicação 

de camadas subalternas das organizações ou da sociedade em geral. 

Sua efetivação concreta, porém, tem como agentes diretos, pessoas 

ou círculos situados nos altos escalões da hierarquia dessas 

organizações ou da sociedade em geral. Em seu levantamento 

histórico sobre a sociedade burocrática centralizada, 

EISENSTADT chega à conclusão de que sua instauração foi 

sempre iniciativa de indivíduos e círculos oriundos das camadas 

dirigentes, ainda que, para consolidá-las e institucionalizá-las, fosse 

decisivo o suporte de camadas intermediárias e subalternas. O 

caráter necessàriamente elitista de toda execução direta da moderni-

zação e do desenvolvimento se confirma mesmo nos regimes que 

se ligitimam com ideologias populistas, por exemplo, o da URSS sob 

o stalinismo; o da China Continental sob a ditadura do Partido 

Comunista; o do Egito, sob o bonapartismo de NASSER; e o de 

alguns dos emergentes países africanos, sob a tutela de chefes 

carismáticos ou de partidos únicos.  

O papel da burocracia na modernização e no desenvolvimento 

é assunto para cujo exame satisfatório existem ainda escassos 

elementos empíricos. Estudos acurados são necessários nesse 

campo, a fim de que se possa ter ideia das distintas maneiras de 

reagir às reformas inovadoras, não apenas das organizações como 

um todo, como ainda de seus diversos participantes. A 

"administração pública" e a "administração privada" dizem respeito 

a uma congérie de entidades de diferentes tipos, cada um deles 

conduzindo-se de modo específico quanto à mudança. Com o 

concurso de alguns estudos empíricos, poderemos, pelo menos, 

formular algumas observações sobre o tema, em caráter tentativo.  

ETZIONI adverte que todos os tipos de consentimento des-

critos em sua obra se encontram em quaisquer organizações.  

Todavia, elas podem ser classificadas conforme o censenti-  
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mento predominante, em coercitivas (campos de concentração, 

prisões, etc.), utilitárias (empresas industriais, serviços, sindicatos 

patronais, etc.) e normativas (instituições. religiosas, universidades, 

partidos e associações políticas, etc .. ) Evidentemente em cada uma 

dessas organizações não são uniformes as atitudes dos participantes, 

quanto às mudanças intra-organizacionais e às mudanças extra-

organizacionais ou institucionais. O processo de efetivação de uma 

reforma intra-organizacional, numa igreja, é distinto de idêntico pro-

cesso numa prisão, ou num partido político, ou numa universidade. 

Por outro lado, deve-se esperar que o processo de modernização 

social interesse desigualmente às organizações. Decerto, as tarefas 

de modernização de grande envergadura dificilmente resultam do 

desempenho singular de uma organização isolada, mas, ao contrário, 

ordinàriamente interessam coalizões de grupos diversos. Um dos 

méritos de DAVID B. TRUMAN67 foi ter chamado a atenção para 

o fato de que não se pode compreender o processo governamental, 

e, portanto, o papel do governo e da burocracia nas mudanças, sem 

levar em conta a dinâmica interna das organizações, dos grupos, 

associações, o comportamento dos quais constituem os dados da 

modernização e do desenvolvimento. Cada programa de 

modernização no âmbito intra-organizacional e no âmbito extra-

organizacional é problema específico de estratégia cuja solução 

requer esquemas adequados de coalizões de participantes, que 

nunca se repetem.  

AS BUROCRACIAS COMO ESTRATÉGIAS  

As burocracias - diz PETER BLAU - "podem ser consideradas 

como estratégias institucionalizadas que se destinam à realização de 

metas administrativas mediante o esforço associado de vários 

participantes".68  

Num sentido de considerável amplitude histórica, escreve 

EISENSTADT que, em muitas sociedades, "as administrações bu-

rocráticas foram criadas inicialmente por reis, que desejavam 

estabelecer suas regras sobre as forças feudais-aristocráticas e, 

mediante a administração, controlar os recursos criados  

pelos vários grupos sociais e econômicos e prover esses gru-  

_____________ 

67) Vide DAVID B. TRUMAN, The Governmental Process, Alfred A. Knopt, 

New York, 1951.  

68) Vide PETER M. BLAU, The Dynamics of Bureaucracy, pág. 251.. As 

burocracias, acrescenta BLAU - "são métodos de organizar a conduta social 

a fim de transformar problemas excepcionais em deveres rotineiros de 

peritos e efetuar a coordenação de tarefas especializadas" (págs. 251-252). 
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pos de serviços políticos, econômicos e administrativos que 

poderiam torná-los dependentes dos governantes".69 Em outras 

palavras, as burocracias são estratégias em presente imperfeito, cada 

qual dotada de específicos caracteres concretos. Para se ter ideia da 

variedade concreta dessas estratégias podemos utilizar os tipos de 

burocracia industrial que, em número de três, ALVIN W. 

GOULDNER apresenta em seu livro Patterns of Industrial 

Bureaucracy. Aí GOULDNER expõe resultados de investigação 

que realizou em empresa privada, exploradora de uma mina de 

gesso. Num quadro analítico em que sistematiza suas observações, 

menciona os esquemas de burocracia que registrou, os quais têm 

larga validade genérica. Importa, aqui, apenas, destacar o sumário de 

características e sintomas dos três esquemas de burocracia, que é o 

item final do referido quadro.70  

SUMÁRIO DE FATÔRES ASSOCIADOS COM TRES ESQUEMAS 

DE BUROCRACIA 

 

Abstratamente, a burocracia representativa ilustra uma 

estratégia que, mais do que as outras duas, pode satisfazer  

determinados critérios de valor. Do ponto de vista científico  

 

___________ 

69) Vide EISENSTADT, Bureaucracy, Bureaucratízation and Debureaucra-

tization, pág. 511.  

70) Vide ALVIN W. GOULDNER, Patterns of Industrial Bureaueracy, 

Routledge & Kegan Paul Ltd., Londres, 1955, pág. 216 
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não seria, porém, lícita qualquer idealização nesse terreno. Des-

crever os diferentes tipos de burocracia e considerar, por exemplo, 

o representativo, como melhor, é incorrer num dogmatismo 

incompatível não apenas com a ciência, como também com a 

estratégia. Cada estratégia burocrática descrita por GOULDNER é 

resposta à situação determinada, é um comportamento em situação. 

Sàmente pela mudança da situação seria obtida a mudança da 

'estratégia burocrática. Teoricamente, a estratégia representativa 

seria a mais adequada à modernização, mas a sua efetivação não é 

escolha arbitrária, depende do que GOULDNER chama de "fatores 

associados". Se tais fatores estiverem ausentes, essa estratégia 

burocrática não pode ser adotada. Alguns aspectos concretos da 

pesquisa elucidam as nossas considerações. Ao descrever a 

burocracia simulada ("mock bureaucracy"), GOULDNER se 

reporta à proibição de fumar, estipulada pelo contrato de seguro 

contra acidentes para determinados trabalhos. De modo geral, essa 

estipulação não era cumprida pelos trabalhadores, e os próprios 

dirigentes faziam vista grossa para esse fato corriqueiro. Quando, no 

entanto, aparecia o inspetor de seguros, segundo entendimento 

tácito entre dirigentes e trabalhadores, ninguém devia fumar, e, se 

algum trabalhador, em tal ocasião, deixava-se surpreender com um 

cigarro, seu comportamento era reprovado pelos próprios 

companheiros. Comportamentos como esse caracterizam o que 

GOULDNER chama de "mock bureaucracy", ao pé da letra, 

burocracia simulada, como foi acima traduzido. A inobservância da 

regra de "não fumar", não criava tensões no trabalho, e, desde que, 

nela incorriam dirigentes e subordinados, uns e outros se conduziam 

como "conspiradores" em relação à imposição "externa". 

GOULDNER as;;inala que o fato de ser tal regra emitida por uma 

agência "externa" contribuía para sua inobservância. Todavia isso se 

verificava, notadamente, por falta de boas razões para "não fumar", 

pois havia pouco material inflamável na companhia. Certas regras 

de segurança, cujo repúdio acarretaria, por exemplo, acidentes e 

prejuízos para a direção e os trabalhadores, não eram "letra morta", 

como a regra de "não fumar". Acautelavam os interesses de todos, 

sendo que, em sua elaboração, eram ouvidos os trabalhadores, que 

se faziam representar em comitês de segurança. A burocracia 

representativa resulta de tal integração de interesses. As regras que 

implicam penalidades, òbviamente suscitam resistências daqueles 

sobre os quais incidem. Os trabalhadores negaceiam contra as pena-

lidades que defendem o interesse dos patrões, e estes últimos se 

conduzem de maneira idêntica, no sentido inverso. Tais 

comportamentos alternativos singularizam a burocracia punir  
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tiva. São ainda escassos os estudos, em nível empírico, das reações 

de cada um desses tipos de burocracia aos programas de 

modernização. No entanto, é de se presumir que se possa extrapolar 

para os tipos de burocracia industrial, que des¬creve GOULDNER, 

a generalização formulada por CROZIER. De modo geral, os infra 

participantes desses tipos de burocracia resistem contra programas 

de modernização no nível intra¬-organizacional, enquanto lhes são 

favoráveis, quando objeti¬vam melhorias sociais gerais. Não é 

assim difícil de com¬preender porque os sindicatos operários 

tendem a opor-se ao emprego da automação nas empresas. 71 Os 

dirigentes, ao con¬trário, têm ordinàriamente a iniciativa da 

modernização no nível intra-organizacional, enquanto resistem 

contra esse pro¬cesso quando redunda em reformas sociais que 

afetem os seus interesses investidos. A pesquisa de GOULDNER 

demonstrou que a modernização pode interessar simultaneamente a 

diri¬gentes e subordinados, no âmbito intra-organizacional, desde 

que dela resultem consequências favoráveis a ambas as par¬tes. A 

este propósito são elucidativas as seguintes partes do quadro 

analítico, mediante o qual GOULDNER sistematiza as conclusões 

a que chegou:  

Burocracia  
Simulada 

Burocracia  
Representativa  

Burocracia  
Punitiva 

Quem Tem a Iniciativa das Normas? 

A norma ou as normas são 
impostas ao grupo por 
agência "externa". Nem os 
trabalhadores, nem a 
direção, nem superiores, 
nem subordinados, 
identificam-se com o 
estabelecimento das 
regras ou do mesmo 
participam, ou as 
consideram como suas. 
Exemplo: A regra de "não 
fumar" foi emitida pela 
companhia de seguros.  
 

Ambos os grupos têm  
a iniciativa das regras  
e as consideram como 
próprias. Exemplo: Foi 
exercida pressão pelo 
sindicato e pela direção 
para iniciar e desenvolver 
o programa de segurança. 
Trabalhadores e 
superiores podiam fazer 
modificações no 
programa em reuniões 
periódicas.  
 

As regras surgem em 
resposta a pressão, ora de 
trabalhadores, ora da 
direção, mas a iniciativa 
delas não é comum a 
ambas as partes. O grupo 
que não tem a iniciativa da 
regra a considera como 
imposição do outro 
grupo. Exemplo: Por 
meio de seu sindicato, os 
trabalhadores tiveram a 
iniciativa do sistema de 
provimento de cargos 
bidding system. Os 
supervisores 
consideravam-no como 
algo a que a companhia foi 
forçada a aderir.  

_____________ 

71) Sobre este assunto, vide H. MARCUSE, op. cit., pág. 37, especialmente 

todo o capítulo 2, "The Closing of Political Universe".
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Que Efeitos as Normas Têm Sobre o Status dos Participantes? 

Ordinàriamente a infração 
da regra aumenta o status 
simultaneamente dos 
trabalhadores e da direção. 
A subordinação à regra 
poderia prejudicar o status 
de ambas as partes. 
Exemplo: A violação da 
regra de não fumar tende a 
minimizar a visibilidade 
das diferenças de status, 
evitando a emergência de 
uma camada privilegiada 
de fumantes.  

Ordinàriamente a 
inobservância das regras 
prejudica o status dos 
superiores e subordinados, 
enquanto a obediência a 
elas permite avaliar a 
melhoria de status. 
Exemplo: O programa de 
segurança elevava o 
prestígio das ocupações 
dos trabalhadores, 
aumentando a limpeza da 
aparelhagem (o 
componente da "boa 
domesticidade") bem 
como habilitando os 
trabalhadores a terem 
iniciativas junto aos seus 
superiores mediante as 
reuniões de segurança. 
Também facilitava a 
capacidade da direção para 
fazer cumprir  
suas obrigações de pro-
dução e provê-la de 
legitimidade para exercer 
controle sobre os 
trabalhadores.  

A aceitação ou 
inobservância das regras 
acarreta ganhos em status 
seja para os trabalhadores, 
seja para os supervisores, 
mas não para ambos, e 
perdas para a outra parte. 
Exemplo: A aceitação 
pelos trabalhadores do 
sistema de provimento de 
cargos (bidding system) 
permitiu-lhes libertar-se de 
relações tensas com certos 
supervisores, ou assegurar 
ocupações e promoções, 
sem dependerem da boa 
vontade dos supervisores. 
Destituiu os superiores da 
habitual prerrogativa de 
recomendar trabalhadores 
para promoção e 
contratação.  

Um fato essencial que a pesquisa de GOULDNER, bem como 

a de CROZIER, demonstram, é que, numa organização, podem ter 

vigência simultaneamente várias modalidades de burocracia ou de 

estratégias burocráticas. A organização não é homogênea do ponto 

de vista da estratégia de seus componentes. Os elementos empíricos 

do estudo de CROZIER parecem induzir que a cada condição 

ocupacional corresponde específica estratégia. E assim a 

organização pode ser definida como estratificação de distintas 

burocracias; Tal circunstância denota a complexidade do fenômeno 

da mudança. No âmbito intra-organizacional, certas mudanças só se 

efetivam por métodos coercitivos para determinadas categorias 

ocupacionais, en-quanto, para outras, por métodos calcula ti vos· ou 

normativos (usamos aqui a terminologia de ETZIONI). Ademais, 

integrar titulares de diferentes categorias ocupacionais em 

programas de modernização exige, por sua vez, que se leve na 

devida, conta o balanço das tensões entre tais categorias.  

A pesquisa de GOULDNER, em particular, registrou um 

aspecto que pode ter provàvelmente importância genérica: os  

componentes da organização não se conduzem de modo uni-  
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forme quanto ao tipo de burocracia; conforme a natureza do 

assunto podem reagir, ora segundo o tipo de burocracia si¬mulada, 

ora segundo o tipo de burocracia representativa, ora segundo o tipo 

de burocracia punitiva. Um mesmo partici¬pante da organização 

tem condutas distintas conforme as circunstâncias. No caso, 

portanto, os tipos de burocracia podem ser considerados como 

distintas estruturas de comportamento que propriamente não 

exprimem condições ocupacionais, mas conjunturas de negociação 

entre partes.  

A rationale dos fatos que sublinham CROZIER e 

GOULDNER é, porém, uma só: cada categoria de membro da 

organização resiste naturalmente à alienação, a todo poder 

exercitado sem a sua participação ativa. Esta rationale é evidente nos 

da¬dos da pesquisa GOULDNER. Acordo e consenso entre os 

parti¬cipantes da organização, quanto à iniciativa de mudança, só 

seriam satisfatórios quando o controle do processo produtivo for 

plenamente democrático. A possibilidade objetiva dessa espécie de 

controle, porém, tecnologicamente limitada. As condições de 

vigência de esquemas de burocracia representa¬tiva, nas condições 

atuais do progresso técnico, são limitadas. O conteúdo coercitivo 

das organizações é, por isso, tanto mais rude e maior, quanto mais 

precários são os sistemas d,e pro¬dução, e mais rudimentares as 

condições sociais gerais. O que se pode talvez arguir no tocante a tal 

coerção é o seu caráter qualitativo. HERBERT MARCUSE se refere 

a uma coerção de es¬casso teor alienativo que se concretizaria onde 

fosse institu¬cionalizado o controle do processo produtivo pelos 

próprios produtores, e em que as normas impostas fossem 

compreendi¬das como necessidades de cada um, como condição 

para passar da fase em que domina o princípio, "a cada um segundo 

o ¬seu trabalho", a outra fase superior, onde afinal se verificasse o 

princípio, "a cada um segundo as suas necessidades". "A so¬ciedade 

- diz MARCUSE - deve criar, primeiramente, os pré-requisitos da 

liberdade para todos os seus membros, an¬tes de poder ser uma 

sociedade livre; deve primeiramente criar a riqueza antes de tornar-

se habilitada a distribuí-la, se¬gundo as necessidades individuais 

livremente desenvolvidas". (grifos do original - G. R.)72 Em última 

análise, é o pro¬blema da coerção não-alienativa que colocam obras 

como O Homem Organização de W. H. WHYTE, entre outras. 

Esse pro¬blema é a magna questão política da nossa época.  

Podemos ainda inferir da pesquisa GOULDNER um enun- 

ciado genérico: o caráter modernizante de uma burocracia, 

 

__________  

72) Vide H. MARCUSE, op. cit., pág. 40.
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tanto no que concerne ao campo intra-organizacional como ao 

campo institucional, não obedece a um paradigma uniforme, mas 

depende dos fatores de toda ordem a ela associados. A validade 

dessa generalização será discutida, mais adiante, a propósito do 

papel da burocracia no âmbito propriamente da administração 

pública.  

A BUROCRACIA INDUSTRIAL NO BRASIL  

E oportuno focalizar algumas regularidades da burocracia 

industrial no Brasil, à luz das escassas pesquisas que até agora têm 

sido feitas por autores nacionais. De modo geral, essas investigações 

induzem a crer que o esquema de burocracia industrial dominante 

no Brasil é patrimonialista,73 ocorrendo, porém, em áreas-piloto de 

centros manufatureiros e comerciais mais desenvolvidos, uma 

transição para a burocracia moderna e mesmo o pleno advento 

desta.  

Poderemos ilustrar essa afirmativa com os elementos contidos 

em livro de FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, Empresária 

Industrial e Desenvolvimento Econômico. O autor expõe aí os 

resultados de levantamento, mediante entrevistas, que realizou junto 

a industriais de São Paulo, Belo Horizonte, Blumenau, Recife e 

Salvador. Serviu-se também de informações sobre as características 

das empresas do "grande São Paulo", que abrange essa metrópole, e 

as cidades contíguas de Santo André, São Bernardo e São Caetano, 

coligidas pelo Centro de Sociologia Industrial e do Trabalho, junto 

à Cadeira de Sociologia I, da Faculdade de Filosofia de São Paulo.  

Diversamente do que ocorreu nos países plenamente de-

senvolvidos, entre nós, a propriedade e a gerência ainda não se 

diferenciaram na maioria das empresas industriais, aí inclusive 

muitas de grande porte. Seria, assim, permitido chamá-las "clânicas", 

tão saliente na sua administração é a influência de critérios 

"familísticos" ou de parentesco, antes que propriamente de critérios 

burocráticos racionais. O peso do controle familiar sobre a empresa 

se faz sentir, não somente quanto a decisões fundamentais, como 

por exemplo, aos investimentos, mas também quanto a assuntos 

rotineiros, o que afeta de modo prejudicial os níveis de 

produtividade e até mesmo a margem de dividendos e lucros. 

Práticas tradicio-  

__________ 

73) Empregamos o termo "patrimonialismo", em sentido weberiano, isto é, 
como um tipo de administração em que predomina o poder doméstico na 
elaboração de, decisões e na alocação dos fatores e recursos da organização. 
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nais passam doe avós a netos e se constituem em verdadeiros tabus 

intocáveis ou fetiches. São-lhes atribuídas mesmo intrín¬Becas 

virtudes, que superariam, acreditam os que assim pen¬sam, as dos 

métodos e processo modernos de administração. Dirigente de um 

dos maiores grupos industriais de São Paulo teria declarado, 

referindo-se a grande organização internacio¬nal, que ela se 

"encontrava em decadência, porque já não mais pode ser abarcada 

por um só homem". Para ele, "quando a firma é impessoal, começa 

a decair". Prevalece, assim, en¬tre a maioria dos industriais 

brasileiros, a ideia de que a condição de êxito nos negócios é que 

transcorram "sob os olhos dos donos". No conjunto das empresas 

estudadas (de 20 ou mais empregados) apurou-se o seguinte 

resultado, no tocante à forma do exercício da Direção:  

FORMA DO EXERCÍCIO DA DIREÇÃO 

Direção Exercida Por: Número de Empresas  

Proprietários *  126 
Proprietários e Administradores  50 
Acionistas  22 
Acionistas e Administradores  29 
Administradores  50 
Outras 4 

* A categoria proprietários designa donos de empresas controladas por 
famílias e donos de firmas individuais. 

Fonte: FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, Empresário Industrial e 

Desen¬volvimento Econômico. Difusão Européia do Livro. São 

Paulo, 1964, pág. 98.  

Destaca-se, no quadro, a presença dominante de proprie¬tários 

na direção empresarial, sendo de notar-se, informa FER¬NANDO 

HENRIQUE CARDOSO, que não raro os "administradores 

profissionais" são admitidos menos em virtude de suas 

qualifi¬cações técnicas objetivas do que por serem "homens de 

confian-ça". Essa mentalidade patrimonialista de nosso 

empresariado tem raízes no modo particular de formação do 

capitalismo no Brasil.  

Os fundadores da burguesia comercial e industrial no Bra- 

sil são antigos fazendeiros e imigrantes, a maioria ou quase a  

totalidade dos últimos tendo começado a sua carreira como tra- 

balhadores ou titulares de pequenos negócios, serviços e ofícios  

urbanos. Muitos "homens de indústria" em São Paulo são ainda  

ao mesmo tempo grandes fazendeiros de café, ou descendentes 
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destes últimos, que exibem grande orgulho de família e que, em suas 

empresas, resistem à modernização administrativa, quando estas se 

chocam frontalmente com as praxes fundadas pelo "patriarca", 

chefe de família. Tem idêntico papel imobi¬lista o culto de "herói 

civilizador", por exemplo, em São Paulo e Blumenau, nas empresas 

de descendentes de imigrantes. Em tais condições, "maneiras 

tradicionais de encarar a vida" ti-nham que ser, objetivamente, 

transferidas para o domínio das atividades urbanas e industriais.74  

Mas o patrimonialismo da burocracia industrial no Brasil pode 

ainda ser justificado e visto do ângulo das características do 

operariado brasileiro. Este é formado, em sua grande maio¬ria, 

graças ao concurso de indivíduos recém-migrados do cam¬po, sem 

hábitos urbanos de vida e ainda condicionados, em sua visão do 

mundo, por critérios representativos de uma ordem pré-capitalista. 

Segundo MÁRIO WAGNER VIEIRA DA CUNHA, "o trabalhador 

que predomina nas fábricas é rural (grifado no original), em parte, 

porque conserva, por tradição histórica, valores e padrões próprios 

do campo, mas o é, fundamentalmen¬te, porque a sua dependência 

para com os patrões e suas re¬lações para com estes continuam as 

mesmas que existem ou existiam no meio rural".75 Esta declaração 

é significativa, pois se encontra no prefácio de um livro em que se 

expõem os resultados de pesquisa de campo realizada em São Paulo, 

sen¬do o próprio WAGNER VIEIRA DA CUNHA autor de idêntica 

in¬vestigação na mesma cidade. Portanto, os fatores de 

persistên¬cia da mentalidade tradicionalista, seja na formação do 

empre¬sariado, sejam na formação do operariado, em São Paulo, 

como, de resto, no Brasil, contribuem para conferir a nossa 

buro¬cracia industrial aspectos muito particulares.  

MÁRIO WAGNER VIEIRA DA CUNHA registrou em São Pau-

lo, numa fábrica de produtos terapêuticos, com mais de 600  

empregados, que desfrutam de "grande prestígio entre as in- 

dústrias congêneres" traços carismáticos e patrimonialistas,  

tanto no comportamento administrativo dos proprietários como 

dos empregados. Referindo-se ao processo de elaboração de de- 

cisões nessa empresa, informa que o diretor (que é também  

proprietário) "goza... de uma área muito ampla de decisão  

que não é de caráter burocrático, e, sim, tradicional. Nesse caso,  

__________ 

74) Vide FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, Empresário Industrial e 

De¬senvolvimento Econômico, Difusão Européia do Livro, São Paulo, 

1964. Consulte especialmente o capítulo "A Direção das Empresas 

Industriais".  

75) Vide JUAREZ RUBENS BRANDÃO LOPES, Sociedade Industrial no 

Brasil, Difusão Européia do Livro, São Paulo, 1964, pág. 11.
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o conteúdo das decisões não se limita à atribuição dos cargos dos 

seus subordinados mas pode abranger toda a pessoa dos 

subordinados. Age, o diretor, ora atendendo ao que dele esperam os 

subordinados (patriarcalismo), ora impondo, com a tradicional 

aceitação, a sua vontade aos subordinados (patrimonialismo) ". E 

acrescenta que os empregados aceitam como normal esse papel 

abrangente, exercido pelo diretor, pois "veem" na sua pessoa "um 

ídolo", "mesmo quando comete injustiças" e o empregado a sente.76 

A ideia de justiça, avaliada por normas universalísticas, escapa à 

percepção desse tipo de trabalhador. Textualmente, diz VIEIRA 

DA CUNHA: "a ideia de direito está de todo ausente".77 A empresa 

em apreço é também "clânica", no tocante à perspectiva do 

empregado. Relações entre chefes e subordinados assumem, por 

exemplo, a feição de compadrio. O chefe é menos um avaliador 

objetivo de tarefas e performances do que um amigo ou inimigo, 

um protetor ou desafeto. VIEIRA DA CUNHA elucida esse 

aspecto com um caso: "GUIOMAR, referindo-se a IRACEMA, 

empregada de quem o chefe gosta por ser ele um amigo íntimo da 

família dela e conhecê-la desde criança, disse: "A IRACEMA é mui-

to convencida; pensa que ela é a tal. Ela ficou assim convencida 

desde o dia em que o Sr. MIGUEL (chefe) falou na seção a todas 

nós, na frente dela: "Vocês não podem falar da IRACEMA porque 

ela pode ter um gênio esquisito, mas é muito boa moça".78 Ainda 

melhor ilustração do caráter "clânico" desse tipo de empresa é a 

forma de provimento de cargos por ela adotada. São raros os casos 

de operários que chegam à empresa por iniciativa própria e logram 

ser admitidos. Em geral, o candidato' é apresentado à direção por 

um chefe ou empregado seu parente, ou que o conhece e que, se 

admitido, torna-se dele uma espécie de padrinho. Toda a rede de 

recrutamento de pessoal não qualificado tem como agentes os pa-

drinhos, e a própria empresa estimula a sua formação.  

Em tais circunstâncias, sobressai o fato de que a psi- 
cologia e a sociologia dos grupos informais apresentam ca- 
racteres peculiares muito diversos dos que os pesquisadores  
têm registrado, por exemplo, nos Estados Unidos. Naquele  
País, o grupo informal é, ordinàriamente, uma estratégia do  
operário, destinada a controlar as relações de trabalho em  
 

___________ 

76) Vide MÁRIO WAGNER VIEIRA DA CUNHA, A Burocratização das 
Empresas Industriais, São Paulo, 1951,  pág. 71.  

77) Idem, pág. 125.  
78) 78) Idem, pág. 120. "Não há a ideia geral - acrescenta M.W.V.C. _ de que o 

chefe deva, de modo  indiscriminado, premiar o trabalho. dos empregados" 
(págs. 120-121).  
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busca de vantagens próprias. Em nossas empresas "clânicas", 
porém, as funções da estrutura interna informal da empresa 
corporificam uma estratégia de colaboração com a direção. Por 
exemplo, a promoção à função de "encarregado" não obedece à 
apuração seletiva abstrata de capacidade, é uma indicação do grupo, 
aceita pelos superiores. Designa-se quem o grupo acha que "serve 
para encarregado".79  

Na medida em que os empregados passam a assimilar normas 
universalísticas e a observá-las em suas relações com os dirigentes e 
empregadores, subverte-se a harmonia da empresa "clânica" e 
começam a aparecer, nela, esquemas do que ALVIN GOULDNER 
chama de "burocracia punitiva". A propósito, utilizaremos a seguir, 
para fins ilustrativos, alguns dos resultados a que chegou JUAREZ 
RUBENS BRANDÃO LOPES, em pesquisa realizada em 
indústrias de duas cidades no interior de Minas Gerais, 
simbolicamente chamada de Mundo Novo e Sobrado. Na data de 
1950, Afundo Novo, com uma população total de cerca de 12.000 
habitantes, possuía 2.000 operários; e Sobrado, com sua população 
de 10.000 habitantes, em 1950, tinha uma fábrica de fiação e 
tecelagem com 900 operários, na data de 1958. Em Sobrado, a 
família a que pertencem os industriais domina a política local e exige 
a lealdade partidária dos operários, os quais, em dia de eleição, re-
cebem, nos "currais" para onde são levados, as cédulas do candidato 
em que devem votar. Desobedecem-se aos patrões e votam em seus 
adversários, são considerados desleais, e, por isso, dispensados. 
Porque "votaram contra os patrões" membros de família operária 
constituída de 14 pessoas foram despedidos e despejados da casa 
onde moravam, de propriedade da fábrica. Do mesmo modo, os 
industriais são hostis aos sindicatos e aos operários que manifestem 
alguma mentalidade sindical, ainda que rudimentar. Informa 
JUAREZ BRANDÃO LOPES que tanto em Sobrado como em 
Mundo Novo, inicialmente os industriais tentaram controlar a 
direção dos sindicatos locais, colocando nela homens de sua 
confiança. Os patrões em Sobrado resistem a aceitar o sindicato 
como o porta-voz dos operários. Casos de dispensa de 
trabalhadores têm ocorrido, porque se utilizaram do sindicato como 
veículo de suas reivindicações aos dirigentes. Sobrado estaria, no 
tocante às relações industriais, num primeiro estádio, em que a 
sindicalização é considerada como perigo e algo que deve ser 
desencorajado ou mesmo impedido. Já em Mundo Novo verifica-se 
um estádio mais avançado, em que os dirigentes das fábricas man-  

 

__________ 

79) 79)  Idem, pág. 59. 
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têm contatos com o presidente do sindicato e procuram atender às 
suas reivindicações, sem represálias contra os em· pregados.80  

Não é claro, nos estudos monográficos que realizaram MÁRIO 
WAGNER VIEIRA DA CUNHA e JUAREZ BRANDÃO 
LOPES, a escala de representatividade que lhes atribuem. Ao que 
parece, os aspectos que registram esses autores não são repre-
sentativos da totalidade de organização industrial no Brasil.81 São 
mais frequentes no conjunto das pequenas e médias empresas,82 do 
que nas grandes empresas; no interior do  

 

____________ 

80) Vide JUAREZ RUBENS BRANDÃO LOPES, op. cit., especialmente o 
capítulo "Relações Industriais em Duas Cidades Brasileiras".  

81) O conhecimento das particularidades da organização industrial no Brasil 
requer ainda numerosos estudos analíticos. Os aspectos de patologia 
burocrática ou disfuncionais em nossa vida industrial têm talvez despertado 
a maior parte da atenção dos nossos investigadores. Aos que, no Brasil, 
estão trabalhando no domínio da sociologia industrial, cumpre também 
analisar a acelerada modernização administrativa que está se verificando em 
áreas e setores pioneiros e seus efeitos positivos, de generalizado caráter 
social e econômico. Sobre a área de assuntos classificados como "sociologia 
industrial", em língua nacional, vide ainda, além das obras citadas: 
VIRGÍNIA LEONE BICUDA, RODOLFO LENHARD e OLINDA 
SAMPAIO, "Contribuição do Estudo das Condições de Trabalho e da 
Personalidade de Mestres de Indústria em São Paulo", Sociologia, 1949, vol. 
XI, ns. 2 e 3; BERTRAM HUTCHINSON (diretor de pesquisa) e 
colaboradores: BERTRAM HUTCHINSON, CAROLINA 
MARTUSCELLI BORI, JUAREZ RUBENS BRANDÃO LOPES, 
CARLO CASTALDI e LILIANA BONINI (assistente), Mobilidade e 
Trabalho, Um Estudo da Cidade de São Paulo, Centro Brasileiro de 
Pesquisas Educacionais, INEP, Ministério da Educação e Cultura, 1960; 
AZIS SIMÃO, "Industrialização e Sindicalização no Brasil", Revista 
Brasileira de Estudos Políticos, n.o 13, janeiro de 1962; MICHEL LOWY e 
SARA CHUCID, "Opiniões e Atitudes de Líderes Sindicais Metalúrgicos", 
Revista Brasileira de Estudos Políticos, n.o 13, janeiro de 1962; TOCARY 
ASSIS BASTOS, "Anotações Sobre a Greve dos Bancários em Minas", 
Revista Brasileira de Estudos Políticos, n.o 14, julho de 1962; OCTÁVIO 
IANNI, Industrialização e Desenvolvimento Social no Brasil, Editora 
Civilização Brasileira, Rio de Janeiro, 1963; OCTÁVIO IANNI, Estado e 
Capitalismo, Estrutura Social e Industrialização no Brasil, Editora 
Civilização Brasileira, Rio de Janeiro, 1965; LUIZ CARLOS BRESSER 
PEREIRA, "Origens Étnicas e Sociais do Empresário Paulista", Revista de 
Administração de Emprê8as, n.o 11, vol. IV, junho de 1964. Para uma visão 
panorâmica dos problemas de sociologia industrial, vede GUERREIRO 
RAMOS, A Sociologia Industrial, Formação, Tendências Atuais, Rio de 
Janeiro, 1952.  

82) Sobre conceituação e problemas de pequena e média empresa no Brasil, 
vede GUERREIRO RAMOS (coordenador), CID SALGADO DE AL-
MEIDA, JOSÉ COSTA DE OLIVEIRA, RAUL ROMEIW DE 
OLIVEIRA, RAYMUNDO DE ARAÚJO CASTRO FILHO, SAMUEL 
DA ROCHA E SILVA, Problemas da Pequena e Média Empresa, 
Documento n.o 33, Presidência da República, Conselho do 
Desenvolvimento, abril de 1960.  
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Brasil do que nas capitais; em Estados como, por exemplo, os do 
Norte e Nordeste do que os grandes centros manufaturei¬ros 
situados no Sul do País. De todos os modos, embora seja larga a 
vigência de tais anacronismos em nossa burocracia industrial, 
considerando-se o número total das empresas in¬dustriais, a 
modernização burocrática em processo nas gran¬des empresas, 
aliada a outros fatores econômicos, políticos e sociais, vem-se 
tornando, com eficácia crescente, poderosa in¬fluência 
neutralizadora e superadora do patrimonialismo nas relações de 
trabalho no Brasil. Dessa tendência é indica¬tivo, por exemplo, o 
seguinte quadro, 83 extraído do conjunto de empresas investigadas 
por FERNANDO HENRIQUE CARDOSO e que se refere, 
diversamente do que ocorreu no quadro ante¬rior, apenas a 
empresas de mais de 499 empregados:  

FORMA DE EXERCÍCIO DA DIREÇÃO 

Direção Exercida Por:  Número de Empresas  

Proprietários * 19 

Proprietários e Administradores  19 

Acionistas.  11 

Acionistas e Administradores  18 

Administradores  25 

Outras  2 

* A categoria proprietários designa donos de empresas controladas por 
famílias, isto é, sociedades anônimas controladas de fato pela família 
proprietária.  

Fonte: FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, Empresário Industrial e Desen-
volvimento Econômico, Difusão Européia do Livro, São Paulo, 1965, pág. 
97.  

Comparando-se este com o quadro anterior, sobressai o  
fato de que aos proprietários, neste conjunto de empresas,  
não corresponde a frequência modal. Nas empresas de mais  
de 499 empregados, os administradores, com mais frequência  
do que as outras categorias exercem as funções diretivas.  
A existência de escolas e cursos de administração de empre- 
sas em São Paulo e no Rio, cuja frequência é considerável,  
está a demonstrar um processo em marcha irreversível de  
 

_________ 

83) Vide F. H. CARDOSO, op. cit., pág. 97.  
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modernização burocrática, no setor dos negócios privados. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO reconheceu existirem 
"pressões inovadoras" no Brasil e particularmente em São Paulo, 
que minam os padrões tradicionais de gestão e os tornam ina-
dequados às exigências da vida industrial moderna. Dessas 
exigências tem cada vez mais consciência uma nova emergente 
liderança industrial que, ao contrário dos capitães de indústria 
tradicionalistas, não têm a "obsessão pela exploração total e 
irracional de trabalho ou pelo controle usuário dos gastos",84 mas se 
preocupam sobretudo com o aumento da produtividade de suas 
empresas e respectiva reorganização técnica e administrativa.  

UM MODÊLO DE BUROCRACIA  
PARA O DESENVOLVIMENTO  

Reveste-se de interesse metodológico o estudo de ALFRED 
DIAMANT, Bureaucracy in Developmental Moviment Regimes: A 
Bureaucratic Model for Developing Societies. Para o autor não 
existe burocracia que, por força de atributos exemplares, seja 
intrinsecamente modernizante. DIAMANT procura justificar 
teoricamente a validade dos esquemas burocráticos pelos seus 
dividendos ou rendimentos líquidos no processo de modernização. 
E não lhe repugna admitir que uma burocracia possa ser eficaz, 
ainda que destituída de caracteres "ocidentais". Sustenta que, em 
certas circunstâncias, pode ocorrer que o modelo carismático se 
afigure mais útil aos países novos do que outros abstratamente 
considerados superiores. O estudo de DIAMANT é essencialmente 
funcional, e se beneficia de avanços técnicos anteriores que têm sido 
logrados, graças ao esforço em que se empenham vários 
especialistas, há algum tempo, no sentido de reformular o modelo 
weberiano e mes- 
mo de superá-lo,85 tanto quanto a evidência empírica dos fa- 
tos assim o aconselhe. A análise da burocracia não atinge sa- 
tisfatória acurácia quando focaliza apenas aspectos de estru- 
tura, uma vez que a esses aspectos não se associam, de ma-  
 

___________ 

84) Idem, pág. 95-123.  
85) Para uma notícia sobre a revisão de WEBER, vide ALFRED DIAMANT, 

"The Bureaucratic Model: Max Weber Rejected, Rediscovered, Reformed", 
in FERREL HEADY e SYBIL, L. STOKES, Papers in Comparative Public 
A dministration, Institute of Public Administration, The University oi 
Michigan, Ann Arbor, Michigan, 1962. Também WILLIAM DELANY, 
"The Development and Decline of Patrimonial and Bureaucratic 
Administrations", Administrative Science Quaterly, v. 3, n.o 4, março de 
1959.  
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neira uniforme e invariável, a determinados comportamentos. A 
mera presença de uma estrutura burocrática não permite predizer 
que tipo de papéis desempenham os burocratas que dela se utilizam. 
Por isso, num estudo da burocracia à luz das "concepções de 
papéis", observa LEONARD REISSMAN, em 1949, que 
"adequada apresentação sociológica da burocracia deve incluir a 
estrutura formal, as relações de interdependência dentro dela, e os 
efeitos do ambiente social circundante".86 A pertinência dessa 
observação pode ser empiricamente demonstrada. Por exemplo, 
MORROE BERGER, em seu estudo sobre o serviço civil do Egito, 
registrou um descompasso entre traços burocráticos "ocidentais" e 
os efetivos papéis dos funcionários. Os funcionários mais 
"ocidentalizados", se mostraram bastante "ocidentais" em questões 
de eficiência, enquanto escassamente influenciados por esses 
atributos em questões de hierarquia. O funcionário egípcio, ainda 
que "ocidentalizado", é tímido no exercer a iniciativa pessoal que lhe 
é estatutàriamente facultada, e esse comportamento é, por assim 
dizer, um dos itens do padrão burocrático normalmente aceito.87 
JAMES LIU88 também assinala tipos diferenciais de 
comportamento na China do século XI. Registrou num período de 
"reforma", a vigência, em ordem decrescente, dos seguintes tipos de 
comportamento: (1) reformadores idealistas ilustrados, (2) 
burocratas executivos de carreira, (3) burocratas abusivos-
manipulativos. Num período de "pós-reforma", porém, os 
burocratas abusivos-manipulativos passaram ao primeiro lugar de 
importância, tendo sido completamente afastados os reformadores 
idealistas ilustrados, vindo, em seguida, os burocratas abusivos 
corruptos e finalmente servidores conformistas interessados em 
fazer carreira. Esse e outros trabalhos de idêntica orientação 
parecem estar inspirando novo tipo de análise da burocracia, que, 
segundo FERREL HEADY, combina os aspectos de estrutura e os 
de comportamento, ou, em outras palavras, que não admite 
corresponda a nenhum modelo de burocracia específico esquema 
de comportamento.  

DIAMANT procura tirar partido, em plano teórico abstrato, 
das implicações desses estudos. Alguma ambiguidade marca  
 

____________ 

86) Vide LEONARD REISSMAN, "A. Study of Role Conceptions in Bureau-
cracy" Social Forces, 27 (1940). Citado em A. DIAMANT, "The 
Bureaucratic Model...”, pág. 77.  

87) Vide estudo acima citado de FERREL HEADY.  
88) Vide JAMES T. C. LIU, "Eleventh-Century Bureaucrats: Some Historical 

Classilications and Behavioral  Types", Administratrive Science Quaterly, 4 
(1959). Citado em A. DIAMANT, "The Bureaucratic model...”,  pág. 
77.  
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a sua concepção. Refuta o critério n2rmativo num sentido, mas o 
perfilha em outro, como veremos. Propriamente, no tocante à 
modernização e ao desenvolvimento, admite DIAMANT que 
nenhuma estrutura burocrática pode ser per se considerada 
desejável ou indesejável. O que ela pode propiciar depende das 
funções e dos comportamentos que lhe sejam associados. Assim, 
por exemplo, em determinadas circunstâncias, uma estrutura mista 
de autoridade em que se combinem caracteres tradicionais, 
carismáticos e modernos, pode ser mais operacional do que uma 
estrutura simplesmente moderna de autoridade. DIAMANT 
acredita que, em vários países africanos, pode-se confirmar' isso. O 
desenvolvimento administrativo não supõe gradativa passagem de 
um estádio feudal e patrimonial, mediante surtos de formas 
carismáticas e sua subsequente rotinização, para um estádio 
racional-legal. Diversamente, quando, por exemplo, a tarefa 
essencial do Estado (o que ocorre ordinàriamente nos países 
emergentes da África) é a "construção nacional" e o 
desenvolvimento econômico acelerado, uma burocracia híbrida 
pode cumprir o seu papel melhor do que uma burocracia moderna. 
Depois de descrever os elementos de identidade e diversidade 
("commonality and diversity") em grande número de países, 
DIAMANT propõe um modelo de burocracia que é ao mesmo 
tempo descritivo-comparativo e normativo, instrumento de análise 
e instrumento de transformação da realidade. O modelo que 
apresenta diz respeito apenas aos países que iniciam o seu processo 
de modernização. Tais países, segundo DIAMANT, ordinàriamente 
estão sob o "regime de movimento desenvolvimentista" 
("development movement regime") e são frequentemente 
considerados "em transição", ou, na linguagem de RIGGs, 
"prismáticos". Elucidando o seu modelo, escreve DIAMANT:89 
"Ele terá dupla utilidade; na medida em que reflete a prática, será 
uma ajuda ao estudo comparativo; na medida em que tentará 
especificar o que uma burocracia deve ser a fim de possibilitar o 
desenvolvimento - e será difícil que não (grifados no original - G. 
R.) tenha este elemento normativo inevitàvelmente associado a 
elementos não normativos - será certamente prescritivo". (O grifo é 
nosso - G. R.) No quadro seguinte, DIAMANT apresenta as 
características do modelo.  

 

_________ 

89) Vide ALFRED DIAMANT, Bureaucracy in Developmental Movement 
Regimes: A Bureaucratic Model for Developing Societies, Comparative 
Administrative Group, American Society for Public Administration, in care 
of International Development Research Center, Indiana University, 
Bloomington, Indiana, 1964, págs. 48-49.  
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CARACTERÍSTICAS DE UM MODELO DE BUROCRACIA 

(PARA NAÇÕES EMERGENTES) 90 

 

A inteligência do quadro não apresenta dificuldades especiais. 
As características da burocracia a que se refere o quadro são 
condicionadas pelo fato de que ela, por suposto, é parte de um 
sistema social rudimentar em que o objetivo do desenvolvimento 
acelerado empolga os que exercem o poder. Em tais circunstâncias, 
a politização das atividades humanas é intensa. É de lembrar-se que 
os países em que se registram esses sistemas, ordinàriamente, 
adotam o regime de partido único. Assim, as funções da burocracia 
não podem ser puramente técnicas, mas apresentam significativo 
matiz político. Daí a característica funcional (F1) cujo correlato 
comportamental e estrutural são os enunciados C1 e E1. Em Cuba, 
país que  
 

__________ 

90) Idem, pág. 74.  
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apresenta grandes similaridades com vários países emergentes 
africanos e asiáticos, disse certa vez; FIDEL CASTRO: "É muito 
melhor ter o técnico que seja ao mesmo tempo revolucionário, 
quando possível. Mas quando não existe técnico revolucionário para 
exercer um cargo, deve-se preenche-lo por um membro do quadro 
revolucionário, mesmo que não seja um técnico. É necessário ter 
atitude revolucionária em face dos problemas".91 A última frase 
pode ser tomada como um genérico princípio operativo neste tipo 
de burocracia: para esta, os problemas são, de ordinário, 
essencialmente políticos e subsidiàriamente técnicos, e, por isso, o 
comportamento leal do servidor público (C2) é exigência prioritária. 
É a vigência de tal princípio que explica os aspectos funcionais F2, 
3, 4, 6, 8. O propósito de erradicar ràpidamente o baixo nível de vida 
impõe a planificação (F7) a esses regimes, requer capacidade 
inovativa e de realização empresarial (F5) e constante atenção para 
manter o sistema em funcionamento (F6), sendo, entre outros, C1, 
4, e E3, 4, 6, correlativos respectivamente de comportamento e 
estrutura de tais caracteres funcionais. DIAMANT assinala 
corretamente que esse tipo de burocracia tem um caráter funcional 
misto (radical-carismático e moderno) (F2), correspondendo-lhe 
obviamente estruturas difusas e diferenciadas (E2), e um 
recrutamento de escassa especificidade. As funções da burocracia, 
no caso, são finalmente orientadas, de modo expressivo, para 
cooptar a adesão e aprovação das massas (F3, 4, 8), sendo, neste 
ponto, os seus correlatos de comportamento e estrutura, respectiva-
mente, C2, 3, E2, 3, 6. Estes são, em linhas esquemáticas, os 
aspectos fundamentais do modelo de DIAMANT. Num plano 
teórico-abstrato, não lhe falta coerência. Há, contudo, que arguir a 
sua validade, do ponto de vista da estratégia administrativa, tal como 
foi exposta anteriormente, neste livro.  

É necessário frisar que o presente modelo é, do ponto de  
vista estratégico, insatisfatório. Representa falsa supera- 
ção dos modelos modernizantes, dogmáticos e normativos. O  
autor diz que as características funcionais, comportamentais  
e estruturais do modelo "refletem o que existe".92 Isso, po- 
rém, não lhe confere a concretidade indispensável, em toda es- 
tratégia administrativa. O modelo continua a ser especulativo  
como os que pretende superar. Não deixa de ser útil e até es- 
timulante, mas não obvia o dogmatismo que tem invariável- 
mente afetado, até agora, o intento de descrever a burocracia  
modernizante. Na verdade, a única atitude lógica a ser assu-  
 

_________ 

91) Vide Time, edição de 10 de setembro de 1965, pág. 25.  
92) Vide DIAMANT, op. cit., pág. 47.  
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mida, no domínio da ciência social, quanto à burocracia mo-
dernizante, consiste em renunciar a descrevê-la ou delineá-la, 
analiticamente, no plano especulativo conceitual. As características 
de uma burocracia que, alguma vez, desempenhou funções 
modernizantes, são sempre a posteriori, post festum, e, por isso, têm 
escasso valor normativo ou estratégico. As normas da autêntica 
estratégia administrativa são coetâneas às ações e ao desempenho 
administrativo. O modelo em apreço congela características 
históricas e sociais que, em média, foram efetivas. Além disso, 
constitui-se de quadros formais que, por si sós, não habilitam 
ninguém a resolver problemas concretos, imediatos, se não recorre 
à estratégia. Não substitui, portanto, a estratégia. Se seguirmos 
logicamente o raciocínio de DIAMANT, poderíamos admitir a 
possibilidade de elaborar estratégias modernizantes para nações de 
outros regimes políticos, que não o movement regime. Teríamos, 
assim, um número limitado de burocracias modernizantes, 
correspondentes aos tipos políticos das nações. Ora, as estratégias 
são ilimitadas em número. O desempenho modernizante de toda 
bucracia é um problema dialético, ou seja, é problema em que as 
ações e suas normas e regras são concretamente dialéticas.  

Próximo deste entendimento está PHILIP SELZNICK, 
quando diz que "os efetivos procedimentos de toda organização 
tendem a ser moldados pela ação orientada pelos objetivos que 
proveem operacionalmente soluções relevantes para os problemas 
quotidianos da organização como tal".93 A força desse 
condicionamento da ação pelo imperativo pragmático de resolver 
problemas imediatos é tão considerável que, frequentemente os 
"objetivos professados" da organização são substituídos por 
"problemas específicos e objetivos imediatos,".94 O positivismo 
sociológico é incapaz de compreender e resolver o problema da 
burocracia modernizante. Esse positivismo é essencialmente uma 
sociologia da sociedade produzida. O problema da burocracia 
modernizante diz respeito essencialmente à sociologia da sociedade 
em produção ou em particípio presente. O modelo de DIAMANT 
é dogmático e apenas distingue-se de outros modelos igualmente 
dogmáticos, no seguinte: substitui normas privilegiadas de conteúdo 
concreto por prescrições funcionais, comportamentais e estruturais, 
sem conteúdo concreto. Consegue assim apenas tornar menos 
ostensivo o seu dogmatismo. Mas a superação especulativa do 
dogmatismo não é verdadeira superação.  

 

____________ 

93) Vide PHILIP SELZNICK, "The Approach ... ", pág. 477.  
94) Idem, pág. 479.  
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ESTRATOS DA BUROCRACIA NO BRASIL  

Até aqui temos falado de burocracia de maneira simplificada e 
genérica. No tocante à modernização e ao desenvolvimento, 
todavia, é sempre um estrato determinado da burocracia que 
particularmente se distingue como agente ativo. Por exemplo, ao 
formular as características de uma burocracia para o 
desenvolvimento, ALFRED DIAMANT a restringe "ao pessoal do 
setor público da administração, principalmente a alta burocracia que 
supervisiona a execução de diretrizes e, em muitos sistemas, tem voz 
na elaboração de diretrizes", ou acrescenta, invocando F. M. MARX, 
ao "alto serviço civil como grupo ativo".95 Cumpre assim formular 
alguns esclarecimentos sobre as relações que têm com as iniciativas 
inovadoras e promocionais os diferentes estratos da burocracia. 
Esta, em nenhum lugar, é um todo indiviso cujas partes sejam 
igualmente dotadas de idênticas disposições, quanto à efetivação de 
mudanças. Dada a escassez de informes empíricos sobre o assunto, 
seria temerário tentar, com pretensão de ser exaustivo, discorrer 
sobre os distintos estratos da burocracia. Por isso, as considerações 
subsequentes não podem ser senão aproximativas e exploratórias. 
Ademais, os estratos que descreveremos, refletem especialmente o 
que ordinàriamente ocorre na burocracia do Poder Executivo no 
Brasil, embora acreditemos que, a despeito disso, tenham algum 
significado genérico.  

Há, em toda burocracia, elite e massa. Em toda burocracia uma 
minoria tem um desempenho privilegiado na iniciativa e execução 
de reformas, enquanto a maioria restante se conduz de modo 
largamente passivo. Para efeito de melhor clarificar a diferença nos 
papéis dos estratos da burocracia, passamos a descrevê-los tal como 
se apresentam em nossa administração pública. Nesta, podemos 
distinguir os seguintes estratos: a burocracia eleita e/ou 
propriamente política, a burocracia diretorial e quase política, a 
burocracia técnica e· profissional, a burocracia auxiliar, e a 
burocracia proletária.  

A burocracia eleita e/ou propriamente política. - É cons- 
tituída, no plano federal, pelo Presidente da República, pelos 
ministros ou dirigentes nomeados dos departamentos, bem co- 
mo dos titulares de funções de variada sorte, que atuam por 
delegação daquelas autoridades. No plano estadual e municipal, o 
governador e o prefeito, e as autoridades político-adminis- 
trativas que lhes são subordinadas compõem o quadro dês se escalão 
burocrático. Na estrutura administrativa do Brasil na.  
 

____________ 

95) Vide A. DIAMANT, op . cit., pág. 85.  
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fase imperial, esse estrato abrangia o Imperador, o Gabinete com os 
seus Ministros, o Conselho de Estado, os Presidentes de Província 
e as autoridades executivas municipais constituídas por eleição ou 
designadas segundo critério político. Particularmente expostas à 
influência e ao controle do público, essas autoridades se credenciam 
na medida em que satisfazem as expectativas sociais quanto ao papel 
da administração. Justamente porque suas carreiras não são 
reguladas por estatutos, essas autoridades se qualificam por suas 
realizações. Integram, assim, o escalão que, comparado com os 
outros, é o mais compelido a ter iniciativas de reforma e novos 
empreendimentos promocionais. A decisão tomada nesse nível da 
burocracia é ordinàriamente coroada de eficácia, tanto no sentido 
negativo como no positivo. Assim é, porque os Chefes de Executivo 
são os portadores diretos do poder que, por si sós, ou através de 
seus delegados de confiança, fazem da administração instrumento 
de seus propósitos. Um Chefe de Estado retrógrado freia a máquina 
administrativa e agrava as suas tendências para o ritualismo e para a 
inércia, quando não a torna instrumento para neutralizar os 
impulsos ao progresso social. Diversamente, são abundantes os 
episódios históricos que, em toda parte, comprovam a decisiva 
importância que assume esse escalão quando orientado para efetivar 
reformas. Poderíamos, a propósito, lembrar o papel de PEDRO, o 
Grande, na Rússia; de MUSTAFÁ KEMAL, na Turquia; de ROO-
SEVELT, nos Estados Unidos.  

Merece estudo monográfico a evolução histórica desse estrato 
de nossa administração pública. Os elementos que, para tanto, 
existem, não estão suficientemente sistematizados. A despeito disso, 
para fins de mera ilustração, focalizaremos particularidades dês se 
escalão administrativo em alguns momentos de nossa história. No 
Império (referimo-nos ao reinado de D. PEDRO II), o Poder 
Moderador, o Gabinete e o Conselho de Estado, além de outros 
organismos, foram provàvelmente os principais suportes 
institucionais que serviram para atingir alguns alvos estratégicos cuja 
prioridade e cuja natureza para a liderança política, em períodos 
subsequentes, não permaneceram inalteradas. Entre esses alvos se 
incluíam, seguramente, a defesa da integridade do território nacional 
contra ameaças externas de usurpação, invasão, anexação ou 
ocupação; a institucionalização de um governo central capaz de 
arbitrar conflitos e tensões entre as "parcialidades"96 ou  
 

__________ 

96) É o termo que, no império, usa o VISCONDE DO URUGUAI em seu 
Ensaio Sobre o Direito Administrativo, publicado em 1862.  
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"clãs parentais"97 e de submetê-las ao interesse coletivo, ou, em 
outras palavras, a criação de uma sociedade civil; a organização de 
um sistema de produção nacional nas condições permitidas pelo 
caráter agrário da nossa economia e pelos condicionamentos 
externos então vigentes. Em resumo, a tarefa política e 
administrativa do Império foi a "construção nacional". N esse 
período de nossa história, muito mais do que em outros 
subsequentes, é fácil perceber a existência da burocracia política e 
do seu papel. Seus recortes são relativamente singelos, notadamente 
porque o Monarca exerceu, de modo estável, o papel de chefe 
supremo dessa burocracia. Ele regulava, mediante o uso de suas 
prerrogativas, a função de agente ativo de mudanças sociais que 
exercia o escalão administrativo em apreço, assegurando, segundo 
os imperativos de estabilidade institucional, o revezamento no 
poder das diferentes facções.  

A tarefa de construção nacional ("nation building") e de 
construção institucional ("institution building") exercida pela 
burocracia política no Império é capítulo da nossa sociologia da 
modernização, que está a merecer análise minuciosa dos 
investigadores. Sob esta perspectiva, adquirem novos aspectos as 
lutas e polêmicas em torno da elaboração da nossa primeira 
Constituição; da descentralização tentada pelo Ato Adicional e 
corrigida pela Lei de Interpretação desse Ato em 1840; e da 
formulação de diretrizes de política externa. Acrescentamos a estes 
assuntos, a luta pela emancipação dos escravos e em torno dos 
problemas de legislação tarifária. Essas, entre outras, foram grandes 
questões que a burocracia política do Império teve de dirimir e em 
cujo equacionamento adotou conduta estratégica, dotada de 
particularidades dignas de acurado exame.  

Sobre cada uma dessas questões pode incidir a análise 
estratégica, segundo as diretrizes conceituais formuladas neste livro, 
em capítulo anterior. Isto é, a estratégica da burocracia política do 
Império, no tratamento de cada grande problema, pode ser 
examinada, analiticamente, pela caracterização do agente ativo e de 
seu propósito, do fator ou dos fatores limitativos das decisões, das 
possibilidades objetivas contidas nas circunstâncias, e dos processos 
de obtenção de consenso mínimo entre os titulares dos diferentes 
interesses, necessário à efetivação de providências.  

A partir da queda da Monarquia, constituiu-se um regi- 
me em que, teoricamente, a chefia de Nação é exercida por  
 

__________ 

97) Conceito usado por OLIVEIRA VIANA. Vide sua obra, lnstituições -
Políticas- Brasileiras, 2 vols., Livraria José Olympio Editora, 1949.  
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Presidentes da República eleitos. Cada um desses Presidentes 
nomeia sua burocracia política. Assim a República é marcada pela 
sucessão de quadros burocráticos de alto nível de autoridade, cada 
um deles forcejando por imprimir à administração pública a 
orientação mais adequada aos seus interesses. Disso tem resultado, 
por assim dizer, no início de cada período presidencial, uma 
revolução administrativa. Pode-se alegar que no Império ocorria o 
mesmo fenômeno, pois também tinha cada Gabinete diretrizes 
próprias. O Império, no entanto, era dotado de agências regulativas 
e ordenadoras de mudanças sociais que sobreviviam aos Gabinetes, 
substancialmente, o Poder Moderador, o Conselho de Estado e, em 
menor escala, o Senado, com integrantes eleitos, mas escolhiros pelo 
Monarca, em lista tríplice. Na República, o desempenho da 
burocracia política, rigidamente sujeito à coalizão que 
ocasionalmente sustenta o Presidente da República, tem 
apresentado menos sistematicidade. É certo que a sociedade 
brasileira, após a que- 
da do Império, não tem sido inteiramente desprovida de agên- 
cias institucionalizadoras da ação da burocracia política. O  
Império as teve explicitamente. A República tem-nas tido de  
maneira não explícita e não formal. Podemos afirmar que as  
Forças Armadas, notadamente o Exército, mais de uma vez  
já exerceu o papel de fazer valerem objetivos estratégicos na- 
cionais, ocasionalmente prioritários, quando ameaçados pela  
burocracia política. Ademais, na chamada Velha República,  
logo após o interregno bonapartista, representado pelo Gover- 
no DEODORO, completado por FLORIANO PEIXOTO, e em seguida 
ao governo PRUDENTE DE MORAIS, formou-se um "acordo en- 
tre cavalheiros" consubstanciado na "política dos governado- 
res",98 com o qual se procuraram ressalvar os interesses do  
principal setor da economia brasileira, o da monocultura do  
café. Implicava esse esquema no eixo Minas-São Paulo ou  
 

_____________ 

98) Sobre o significado bonapartista do Governo DEODORO, completado 
por FLORIANO PEIXOTO, vede GUERREIRO RAMOS, A Crise do 
Poder no Brasil, Zahar Editores, Rio, 1961. Sobre a "política dos gover-
nadores", escreve G. R.: "Esse dispositivo permite a CAMPOS SALES, e 
aos seus sucessores, manter a classe média na periferia do poder até 1930. 
CAMPOS SALES teve plena consciência do sentido restaurador de sua 
tarefa presidencial. Por assim dizer, incumbiu-lhe pôr fim ao interregno 
bonapartista, convertendo o governo à realidade econômica... No seu 
Governo, desapareceram as reuniões de ministros até então habituais, pois, 
para ser consequente, ponderava: "Seria necessário admitir que o voto da 
maioria prevalecesse sobre o do presidente; mas, neste caso, que restaria do 
presidencialismo? "Iniciava-se assim um longo período de Executivos 
fortes, ou de ditaduras do Executivo, como denunciavam os porta-vozes 
dos movimentos subversivos, notadamente a partir da década dos anos 
vinte" (págs. 26-27).  
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"sistema do café com leite", graças ao qual, na Velha República, a 
Presidência esteve predominantemente em mãos de mineiros ou 
paulistas. É de notar-se o que ocorreu no Governo do único 
nordestino que ocupou a Presidência na Velha República. 
Subitamente, ganhou importância o problema do Nordeste na 
Administração. EPITÁCIO PESSOA99 destacou-se, em relação aos 
seus antecessores, pelo arrojado programa de modernização daquela 
área que procurou realizar. Os dispêndios da Inspetoria Federal de 
Obras Contra as Secas atingiram à média sem precedente de 142 
milhões de mil-réis em 1921-1922, contra, por exemplo, a média de 
4 milhões em 1916-1919. Cedendo a pressões, foi, no entanto, o 
Presidente EPITÁCIO PESSOA compelido a aplicar vultosas 
verbas no sul do país. Somente no prosseguimento da construção 
ferroviária São Paulo-Minas-Rio Grande do Sul gastou cerca de duas 
vezes os dispêndios aplicados no Nordeste. O programa de 
EPITÁCIO PESSOA foi pràticamente paralisado no Governo do 
seu sucessor, o Presidente ARTUR BERNARDES que, em 1925, 
determinara por decreto de 7 de janeiro a suspensão de "todas as 
obras públicas que estavam sendo executadas pelos diversos 
Ministérios" no Nordeste. Antes, ARTUR BERNARDES já tinha 
abolido o "Fundo Especial para Obras de Irrigação de Terras 
Cultiváveis no Nordeste", criado em 1920, e que destinava 2 % da 
receita federal para a Inspetoria.100  

O período do Estado Novo (1937-1945,) assume também 
grande interesse para o estudioso da estratégia da modernização no 
Brasil. Sob o regime da Carta Constitucional de 1937, a burocracia 
política não era eleita, mas nomeada pelo Presidente da República. 
A atividade inovadora dessa burocracia, durante o Estado Novo, e 
após a deposição do Presidente GETÚLIO VARGAS em 1945, 
oferece multiplicidade de aspectos dignos de nota, cuja análise 
exorbita dos limites impostos ao presente capítulo. A ilustração até 
aqui feita permite, porém, acreditamos precisar de modo concreto 
em que consiste a burocracia política.  

A burocracia diretorial. - Por definição, a burocracia eleita e/ou 
propriamente política, é transitória. Seus titula- 
res permanecem na administração enquanto dura o mandato  
do Chefe do Executivo. Esses titulares, qualquer que seja a  
natureza geral do regime, são "derrubados", quando novo  
Chefe do Executivo chega ao poder. Não é por acaso que se  
 

__________ 

99) Este assunto é estudado por ALBERT O. HIRSCHMAN, à luz do método 
de análise estratégica. Vide HIRSCHMAN, Política Econômica na América 
Latina, anteriormente citado.  

100) Cfr. HIRSCHMAN, op. Cit.  
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costuma dizer "a administração de EPITÁCIO PESSOA", "a ad-
ministração de KENNEDY". A expressão se refere particularmente 
ao desempenho daquele estrato burocrático. A burocracia diretorial 
não está, porém, sujeita à derrubada. O status de seus titulares não 
é obtido propriamente pela ligação política de fidelidade ao Chefe 
do Executivo, mas tem outros fundamentos não explícitos 
propriamente. Integram esse estrato servidores públicos de distintas 
profissões e categorias que ou por força de competência específica, 
ou de alianças informais, mantêm-se permanentemente no exercício 
de altos cargos e funções, e assim participam da liderança dos negó-
cios da administração. É o mais político estrato da burocracia 
permanente, a "nata" desta, por assim dizer, política e tecnicamente. 
Por suposto, no entanto, a política desse estrato se define como uma 
espécie de acordo entre cavalheiros, um compromisso tácito, 
segundo o qual ninguém cai em desgraça ou é marginalizado, ainda 
que no primeiro estrato haja alterações. Pejorativamente, deles se 
diz: "estão sempre por cima", "os governos se sucedem e eles não 
caem". A pormenorizada descrição da estrutura e da função desse 
estrato é de grande interesse e está por fazer-se. Ele tem, sem 
dúvida, importância relevante. Quaisquer que sejam as suas deficiên-
cias, ele encarna os alvos fundamentais da administração, assegura 
o mínimo de continuidade necessária à condução dos negócios 
públicos, e frequentemente ajusta às circunstâncias concretas as 
decisões emanadas do estrato superior. Deve ser considerado 
"quase político", porque a conservação das posições conquistadas 
pelos seus titulares requer o exercício de um jogo de influências que 
transcende os regulamentos e demanda capacidades e habilitações 
que não são as ordinárias do burocrata. Ademais, esse estrato 
constitui uma espécie de contervailing Power, poder compensatório, 
toda vez que o primeiro estrato toma decisões arbitrárias ou 
desajustadas à realidade social. No serviço civil brasileiro, essa 
camada é constituída por um núcleo de servidores que, graças à 
experiência adquirida, à capacidade e diligência reveladas na exe- 
cução de trabalhos, se credenciam, por assim dizer, compul- 
soriamente, perante os eventuais mandatários diretos dos Chefes de 
Governo. Habitualmente, esses servidores estão en- 
carregados de funções de chefia de seções, divisões ou depar- 
tamentos. Nenhuma alta autoridade os pode dispensar ou subs- 
tituí-los como conjunto, porque, sem eles, expõe-se a incorrer  
em erros ou a tomar decisões desastradas. Uma pesquisa, por  
exemplo, sobre o funcionamento do Ministério da Fazenda, é  
lícito presumir, revelaria a estabilidade, em altas posições, de  
determinados servidores, a despeito de mudanças sucessivas de  
governantes e dirigentes de primeiro grau. O mesmo acon- 
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tece em outras Secretarias de Estado. É provável que larga parcela 
dos integrantes desse "diretório" apresente as características do tipo 
de servidor brasileiro que JOHN ROOD e FRANK SHERWOOD 
chamam de "workhorse"101 e que traduziríamos por "burro-de-
carga". De modo geral, pode-se dizer que uma administração sem 
"diretório" seria uma administração sem identidade sociológica e 
psicológica. Os programas de modernização e desenvolvimento, 
nos países em transição como o Brasil, suscitam ordinàriamente a 
adesão entusiasta dos componentes desse estrato, porque lhe abrem 
perspectiva de vantagens materiais, prestígio e poder. Esse estrato 
teve um desempenho eminente nos dois períodos presidenciais de 
GETÚLLO VARGAS e no governo KUBITSCHEK. Nem 
sempre, contudo, são efetivas as afinidades entre o "diretório 
burocrático" e a modernização. Ao que parece, segundo CROZIER, 
na França, os seus interesses investidos o tornam largamente 
imobilista.  

A burocracia técnica e profissional. - Integram-na os ocupantes 
de cargos e funções profissionais, médicos, engenheiros, juristas, 
contabilistas, técnicos de administração, de educação, químicos, 
agrônomos, diplomatas, economistas e outros especialistas. Essa 
burocracia é um estrato operacionalmente necessário do ponto de 
vista analítico, embora seja temerário proceder a generalizações 
sobre o seu comportamento, em face da modernização e da 
mudança social. Um ponto que tem sido salientado com frequência 
e que de certo modo caracteriza um aspecto das relações entre esse 
estrato e o anterior, é o conflito entre especialistas e generalistas. O 
"diretório burocrático", mais politizado do que a burocracia técnica, 
tende a ser generalista, e com ela nem sempre se acha em perfeita 
harmonia. Os integrantes do "diretório" são mais flexíveis que os 
técnicos ante o imperativo político de sacrificar certas ortodoxias 
por força das circunstâncias. Assim, as estratégias de um e outro 
estrato não são necessàriamente convergentes. Não raro, interesses 
profissionais induzem técnicos a oporem-se contra reformas 
modernizantes. Por exemplo, grande número de médicos podem 
combater a socialização avançada da medicina, porque importaria 
em restringir o seu horizonte de possibilidades. Verifica-se, entre os 
ocupantes de funções profissionais, generalizada tendência para re-  

 

__________ 

101) Vide JOHN ROOD e FRANK SHERWOOD, "The "Workhorse" group 
in Brazilian Administration", in ROBERT T. DALANT (editor) Pers-
pectives of Brazilian Public Administration, vol. I, The Comparative Series 
in Brazilian Public Administration. Under sponsorship of the Brazilian 
School of Public Administration (FGV) and The School of Public 
Administration, University of Southern California, Los Angeles, junho, 
1963.  
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gular o seu exercício e institucionalizar os seus privilégios, o que tem 
aspectos positivos, e, ocasionalmente, também negativos, do ponto 
de vista social global. Tudo indica se verifique também no domínio 
da administração pública, de modo regular, o que CROZIER 
observou no comportamento dos quadros técnicos da organização 
industrial; eles resistem a toda alteração que possa pôr em risco sua 
liberdade de ação, ou que enfraqueça o seu poder de negociar, ao 
diminuir a importância do seu saber técnico para o funcionamento 
da organização.102 CROZIER focaliza também o que chama o "mito 
da tecnocracia", segundo o qual a crescente complexidade técnica 
das organizações e da sociedade moderna em geral acarretaria o 
advento de nova classe dirigente composta de peritos. Os fatos não 
confirmariam essa suposta tendência. As tarefas técnicas avultam 
hoje de importância quando se destinam a produzir inovações, mas, 
para tanto, são necessários setores pilotos restritos. Uma vez 
socializadas ou institucionalizadas as tarefas, a necessidade dos 
peritos diminui. Escreve CROZIER: "... os peritos não têm real 
poder social senão na linha vanguardista do progresso, o que quer 
dizer que este poder é cambiante e frágil. Diremos melhor que ele 
pode ser cada vez menos consolidado, na medida em que os 
métodos e programas aos quais chegam a ciência e a tecnologia 
podem ser utilizados e dirigidos por indivíduos que não sejam 
peritos. Os peritos, sem dúvida, esforçam-se em resistir e em salva-
guardar os seus segredos profissionais e seus "golpes de mão", mas, 
contràriamente à crença comum, a aceleração da mudança que 
caracteriza nossa época torna muito mais difícil do que no passado 
resistir à racionalização, e, feitas as contas, o poder de negociar do 
perito, enquanto indivíduo, teria antes tendências a diminuir".103 
Essa perspectiva não otimista, mas correta, sem dúvida, tem 
influência na estratégia da burocracia técnica e profissional, seja ela 
pública ou privada.  

A burocracia auxiliar. - É constituída pela grande, maioria dos 
servidores públicos, contínuos, serventes, protocolistas, 
dactilógrafos, escriturários, encarregados de documentação, 
bibliotecários, arquivistas, oficiais administrativos, e de ou-  
 

___________ 

102) 102) "Ao contrário de seus parceiros e adversários, diretores e diretores-
adjuntos, os companheiros técnicos permanecem na defensiva, e sua 
estratégia básica é conservadora. Sua preocupação principal é a mesma que 
a, de seus subordinados, os operários de manutenção; trata-se de assegurar 
o controle das atividades de que tiram todo o seu poder. É por esta razão 
que eles apoiam seus subordinados, assegurando-lhes a possibilidade de 
impor sua lei na oficina" (CRQZIER, op. cit., pág. 210).  

103) Cfr. CROZIER, op. cit., pág. 221.  
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tras carreiras análogas. Este estrato participa escassamente na 
elaboração de decisões de grande alcance inovador. Assim, conduz-
se largamente como agente passivo de programas de modernização 
e desenvolvimento, patrocinados pela administração pública. Sua 
estratégia tem ordinàriamente objetivos limitados ao domínio 
circunstancial em que se realizam suas atividades. Assim como, ao 
propor o seu modelo de burocracia modernizante, ALFRED 
DIAMANT o associou sistemàticamente aos escalões superiores, 
podemos afirmar que os caracteres clássicos que a sociologia e a 
psicologia social imputam à burocracia dizem respeito 
particularmente ao estrato em exame. O ritualismo, o 
conservadorismo, a "incapacidade treinada" marcam intensamente 
a burocracia auxiliar. A preponderância quantitativa desta não 
corresponde a uma preponderância qualitativa. Na administração 
pública, ela é massa, e não componente da elite. A clarificação desse 
ponto é relevante, não somente para precisar em que região da 
burocracia surgem, de ordinário, as iniciativas de programas de 
modernização e desenvolvimento, como ainda para melhor encami-
nhar o problema da burocracia como classe dominante, não raro 
mal focalizado por autores aos quais passam despercebidos os 
aspectos diferenciais do serviço civil, aqui assinalados. Essa 
clarificação pode servir de critério de análise sociológica.  

A burocracia proletária. - Existe um operariado no serviço 
público federal, estadual e municipal, por exemplo, nas unidades 
incumbidas de limpeza pública, de cozinha, construção e 
conservação de estradas, labores agrícolas, bem como da realização 
de múltiplos ofícios, entre outras atividades. Compõe essa camada 
legião de trabalhadores de macacão (os "blue-collars" dos norte-
americanos). Esse estrato da burocracia do Estado provàvelmente 
apresenta alguns traços que o distinguem do operariado das 
empresas privadas. De todos os modos, no presente contexto, 
importa observar que é o mais passivo dos agentes dos programas 
de modernização e desenvolvimento.  

*** 

A presente análise sumária da composição da burocracia atende 
a um imperativo de clareza e, acreditamos, concorre Dara desfazer 
idealizações bastante correntes em estudos sobre o papel da 
burocracia na modernização e no desenvolvimento. Iniciando este 
capítulo, indagávamos nas mãos de quem a estratégia administrativa 
pode tornar-se socialmente eficaz. A resposta é: principalmente nas 
mãos dos titulares do primeiro e do segundo estratos da burocracia.  
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EXISTE BUROCRACIA DIRIGENTE?  

A análise sistemática das camadas da burocracia, de seus 
distintos condicionamentos, estruturas e funções, atende a um 
imperativo de dialetização. A burocracia não pode transcender em 
termos qualitativos, a sociedade global. Sua contribuição para a 
mudança social decorre menos de atributos exemplares do que do 
desempenho estratégico dos seus estratos superiores. A perda de 
vista desses estratos induz muito autores ao acolhimento de um 
conceito metafísico de burocracia, que não a considera em sua 
complexidade. Não raro, quando esses autores se referem à 
burocracia "moderna", e a receitam aos países emergentes ou em 
desenvolvimento, saem do terreno da ciência social e ingressam no 
domínio da magia. É lícito afirmar que não existe burocracia 
"moderna", em nenhuma parte. Em toda parte, na burocracia ocorre 
a "contemporaneidade do não coetâneo". Camadas e grupos 
distintos, dela integrantes, estão em diferentes idades históricas, em 
diferentes perspectivas, adotam diferentes estratégias.  

É também metafísico o conceito de "burocracia dirigente", 
implícito em certas teorias, por exemplo, a de WACLAV 
MACKAJCKI, a de BRUNO RIZZI, a de JAMES BURNHAM, a 
de LUDWIG VON MISES. A burocracia, como agrupamento 
social, jamais se torna sujeito do poder político. Pode acontecer que, 
em determinadas condições, um centro de poder entre em colapso 
e que a burocracia, aparentemente, passe a realizar funções políticas 
dirigentes. Mas, em tais circunstâncias, o que, na verdade, ocorre, é 
que do estrato diretivo de burocracia emerge um círculo minoritário 
que empolga o poder político e que, uma vez bem sucedido, torna-
se nova elite dominante. O stalinismo, por alguns caracterizado 
como forma de ditadura da burocracia, é, diversamente, nova 
modalidade de estrutura de poder. No regime stalinista não governa 
a burocracia, mas um grupo privilegiado de pessoas que tinham o 
controle dos principais meios institucionais de elaboração de 
decisões. A burocracia, propriamente, no regime stalinista, era 
agente passivo de decisões. RAYMUNDO FAORO, em seu livro 
Os Donos do Poder, privilegia, na evolução da sociedade brasileira, 
o papel do que chama de "estamento burocrático". Sustenta 
FAORO um ponto de vista cuja validade propriamente não 
discutiremos, embora contribua para esclarecer certas 
particularidades que o Estado apresenta no Brasil. Na verdade, em 
nossa história, quem procurar o que, em termos marxistas, se 
poderia chamar de "comitê executivo dos interesses da classe domi-
nante" não o acharia. Tudo parece indicar que um círculo de 
homens públicos ou dirigentes, numa escala que a pesquisa  
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sociológica está por demonstrar ainda, soe substituíram aos que 
teoricamente deveriam ser os "donos do poder", os fazendei- 
ros e os integrantes de altas posições da nossa burguesia co- 
mercial e industrial. FAORO explicitamente reconhece que, do 
"ponto de vista do simplismo esquemático do materialismo 
dialético", sua tese parecerá "artificial".104 Para ENGELS, cita  
 

__________ 

104) Cfr. RAYMUNDO FAÚRO, Os Donos do Poder, Formação do Patronato 
Político Brasileiro, Editora Globo, Porto Alegre, 1958, página 263. Seria 
injusto não se creditar a escritores marxistas um esforço parcialmente bem 
sucedido para esclarecer muitas questões da evolução política do Brasil. 
Têm sido eles, sobretudo, que contribuíram decisivamente para corrigir o 
subjetivismo dos que procuravam explicar nossa evolução política, 
magnificando a ação de personalidades eminentes. Sublinhando os 
condicionamentos econômicos da atuação dos governantes, os marxistas, 
sem dúvida, propiciaram mais acurada percepção dos fatores da nossa vida 
política. No entanto, os estudos marxistas, entre nós, sobretudo daqueles 
autores adeptos do marxismo institucionalizado, esgotada a contribuição 
relativa que prestaram, perdem atualidade, não somente do ponto de vista 
metodológico, como do ponto de vista das necessidades contemporâneas 
de compreensão objetiva do passado, e, sobretudo do presente.  

A cardinal categoria metodológica do marxismo, sobretudo, repetimos, 
do marxismo institucionalizado, é a classe social. Assim, é de ver-se como 
os seus adeptos têm explicado a nossa evolução política. Apontam aí uma 
sucessão de lutas e compromissos de classes, como se a realidade destas 
fosse indiscutível, ou não estivesse à prova. Parece altamente contestável 
que se possa periodizar a nossa história política, assim, em termos de 
sucessão de classes dominantes. A classe é categoria lógica, que leva o estu-
dioso a dispensar a demonstração empírica de seus enunciados. E, disso 
resulta o fantasmagórico caráter que soem ter as histórias do Brasil escritas 
por marxistas. Carecem frequentemente de objetividade científica. 
Investigações monográficas, analíticas, são daqui por diante, necessárias 
como requisitos para o progresso da compreensão histórica da nossa 
evolução em seus vários aspectos. A sociologia da mudança social no Brasil 
tem hoje, como um dos seus maiores desafios, no campo metodológico, a 
superação do ponto de vista metafísico de classe social, Cumpre-lhe munir-
se dos instrumentos conceituais e de pesquisa, adequado para a descrição 
analítica das particulares condições empíricas sob que se vem processando 
nossa evolução, e, em particular, a nossa evolução política. Somente na 
medida em que cumprir essa tarefa, poderá tornar-se, ela própria, 
instrumento da mudança social. Portanto, além do imperativo da 
cientificidade a que tem de subordinar-se, tem de atender às necessidades de 
compreensão do presente, para melhor orientar o processo de 
desenvolvimento nacional. Não importam, todavia, essas considerações em 
reconhecer a validade do empirismo abstrato que vêm tentando difundir, 
entre nós, alguns estudiosos influenciados pela corrente de sociologia 
política, em voga nos Estados Unidos e que, neste livro, chamamos de 
tautológica. A sociologia é científica, enquanto ciência em profundidade, que 
habilita a compreender o que se oculta sob a empirie, o Que somente se 
alcança mediante conceitos, mas conceitos abrangentes, induzidos, segundo 
critérios de rigor, di-  
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FAORO, "O Estado não é um poder imposto de fora, senão 
que é o órgão de dominação - ou de opressão - de uma classe". Mas 
contrapõe o autor: "a análise histórica da vida social e política... do 
Brasil... mostra que a independência sobranceira do Estado não é 
uma exceção de certos períodos históricos, senão a constante na 
evolução".105 No Brasil, o poder político tem permanecido 
relativamente descolado no meio social, um tanto acima dele. 
FAORO vê, entre nós, o poder político empolgado pelo que chama 
de "estamento burocrático", e o define como "uma estratificação 
aristocrática, com privilégios e posição definidos pelo Estado", que, 
"embora condicionada pelas forças sociais e econômicas, eleva-se 
acima da nação".106 A classe dominante, "o escol dirigente"107 luta 
por absorvê-lo, mas até os nossos dias, não logrou esse objetivo. 
FAORO escapa à tentação do conceito metafísico da burocracia, 
quando adverte: "Não há como confundir... a burocracia com o 
estamento burocrático. Aquela é simplesmente o aparato da 
máquina governamental, o quadro administrativo que existirá 
mesmo nas democracias. Não basta que o Estado confie as tarefas 
funcionais de governo a um grupo para que se afirme o estamento. 
Além da diferenciação funcional, tem ele uma diferenciação social, 
agindo como comunidade e dispondo do monopólio do domínio 
político. O estamento burocrático é árbitro da nação, das suas 
classes, regulando materialmente a economia, funcionando como 
proprietário da soberania".108 O que se quer que se argua contra essa 
tese, não retira ao autor o mérito de ter focalizado, sob um ângulo 
dialético, as relações entre a burocracia e o poder.  

É cientificamente insustentável a ideia de uma burocra- 
cia dirigente. O desenvolvimento econômico-social das socieda- 
des aumenta, decerto, a necessidade dos serviços públicos, e, 
portanto, faz crescer a burocracia, o número dos seus inte- 
grantes, a variedade de suas funções. Este é um processo ine- 
vitável que, fatalmente, submete à sua influência, domínios  
de vida social que antes eram livres. A burocracia se torna  
de fato, cada vez mais poderosa, porém, como observa REI-  
 

_________ 

retamente da experiência concreta do sujeito do conhecimento. E o que falta 
à sociologia política tautológica é vigor conceitual, relativismo histórico, 
concreto e radical. Uma coleção de fatos, por mais numerosos que sejam, 
entre os quais, por indigência conceitual, não se percebem significativas 
relações sistemáticas, nada explica, sobretudo, em nada concorre para 
esclarecida ação transformadora da realidade social.  

105) Idem.  
106) Idem, pág. 261.  
107) Idem.  
108) Idem, págs. 261-262.  
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NHARD BENDIX, "ao mesmo tempo incapaz de determinar 
como o seu poder deve ser usado".109 Por isso, toda estratégia ao 
alcance da burocracia é necessàriamente limitada pelas premissas e 
pela estrutura de poder vigente em cada sociedade global.  

BUROCRACIA E ESTRUTURAS DE PODER  

O papel da burocracia na modernização e no desenvolvimento 
está sujeito a condicionamentos políticos. A eficácia social de toda 
burocracia é função da estrutura de poder. Uma das contribuições 
mais positivas do que FRED RIGGS chama de ecologia da 
administração consiste em desembaraçar o estudo da burocracia do 
ponto de vista normativo. Esse estudo ganha feição científica, 
propriamente, ao reconhecer a inoperância dos esquemas 
idealizados de administração. Não há, nesse domínio, paradigmas. 
A administração não pode ser avaliada por critérios abstratos de 
modernidade. Sua eventual eficácia decorre menos de intrínsecos 
atributos do que de seu satisfatório ajustamento a uma estratégia 
positiva de mudança social. Toda burocracia que realiza um papel 
funcional numa tal espécie de estratégia é, por isso mesmo, 
objetivamente válida, quaisquer que sejam as suas características. 
MAX MILIKAN e DONALD BLACKMER identificaram com 
singeleza a razão principal que impede seja a burocracia variável 
independente da modernização ou do desenvolvimento, quando 
escreveram: "... virtualmente jamais encontramos o grupo social que 
se encontra no poder da sociedade tradicionalista a liderar a marcha 
para a modernização. Esse grupo, considerando satisfató- 
ria a ordem social vigente, quase sempre combate as refor- 
mas".110 Focalizando o problema das relações entre política e  
 

__________ 

109) Vide REINHARD BENDIX, "Bureaucracy and the Problem of Power", in 
ROBERT K. MERTON, AILSA P. GRAY, BARBARA HOCHEY, 
HANAN C. SELVIN (editores), Reader in Bureaucracy, The Free Press, 
Glencoe, Illinois, 1952, pág. 129.  

110) Vide MAX F. MILIKAN e DONALD L. M. BLACKMER, Nações em 
Desenvolvimento, Fundo de Cultura, Rio, 1963, pág. 26. Mais adiante, os 
autores identificam, em termos estratégicos, as razões desse combate às 
reformas. Dizem: "Nos casos em que os proprietários de terras formam 
uma classe numerosa e poderosa, a sua estratégia frequentemente assume a 
forma de resistência à mudança. através da adoção dos novos métodos. 
Nestes casos, mantêm eles certo poder como indivíduos, ao passo que seu 
poder, como classe, declina. .. A transferência radical para a vida urbana e 
industrial, que constitui a própria essência do processo de modernização, 
marcou sempre o fim da hegemonia dos senhores de terra, como classe" 
(Idem, pág. 43).  
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administração, escreveu MERLE FAINSOD: "Para funcionar 
efetivamente ... os administradores devem ter suporte político. Eles 
serão condenados à frustração se estiverem divorciados da estrutura 
de poder subjacente à nação em desenvolvimento. O mais favorável 
contexto para o progresso numa administração desenvolvimentista 
existe quando uma elite dinâmica e modernizante, bem como 
politicamente influente, deseja fortemente o desenvolvimento e 
pode projetar com êxito esta atitude, tanto na burocracia como na 
população em geral. Formular o problema dessa maneira não é 
minimizar a importância da estrutura governamental ou 
administrativa. Representa antes um esforço para colocar a estrutura 
num contexto significativo e reconhecer que ela é instrumento que 
não pode ser separado dos objetivos e capacidades dos que a 
utilizam",111 Não há "burocracia onipotente", quando não serve ao 
"grupo" ou "grupos" que empolgam as decisões políticas 
fundamentais da sociedade. O máximo que pode contra o "grupo" 
ou "grupos" no poder é discreta defesa passiva de seus interesses 
porventura contrariados. Por isso a chave para a compreensão 
sociológica da burocracia é a estrutura de poder com a qual se 
articula.  

Importa, neste ponto, dar tratamento sistemático às expressões 
"grupo no poder" e "grupos no poder", pois designam distintas 
estruturas políticas às quais correspondem distintas virtualidades de 
desempenho estratégico para a burocracia. Para fins puramente 
elucidativos, podemos mais uma vez utilizar o trabalho de ALFRED 
DIAMANT. Sob a designação de "estilo de sistema político", o 
autor discrimina 4 tipos de estrutura de poder: a poliarquia, a 
poliarquia limitada, o regime de movimento, e a autocracia 
tradicionalista. Examinemos cada um desses tipos, salientando 
também o que importam no tocante ao comportamento 
burocrático. Para fins expositivos, convertemos as estruturas de 
poder a três formas geométricas, apresentadas à página 322.  

Poliarquia. - Para que essa e as outras categorias possam ter 
utilidade operacional, é necessário retirar-lhes tanto quanto possível 
qualquer matiz ideológico. Os conceitos que delas propõem 
ROBERT DAHL e CHARLES E. LINDBLOM, não parecem 
isentos de contestação. E enquanto influenciada por esses autores, 
a seguinte definição de poliarquia, elaborada por DIAMANT, 
parece discutível. Segundo DIAMANT, ela "denota  
 

_________ 

111) Vide MERLE FAINSOD, "The Structure of Development Administra-
tion", in IRVING SWODLOW (editor) Development Administration, 
Concepts and Problems, Syracuse University Press, New York. 1963, pág. 
1.  
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que o regime político é largamente representativo, que o po- 
der não é excessivamente centralizado ou monopolizado, que  
existe ampla participação na elaboração de decisões, e que  
diretrizes alternativas têm chance de ser ouvidas e considera- 
das livremente".112 O autor não declara sob que critério apre- 
cia a representatividade, e assim pode-se-lhe objetar que, sob certo 
ângulo, uma poliarquia pode ser destituída de represen- 
tatividade. Os Estados Unidos são considerados uma poliar- 
qui a, não obstante a sua estrutura de poder parecer a MILLS,  
"coordenada por uma única vontade",113 o que equivale a pôr  
 

___________ 

112) Cfr. DIAMANT, op. cit., pág. 27.  
113) Caracterizemos a posição de MILLS nos seus próprios termos:  

"Distinguem-se - diz ele - agora nos Estados Unidos três amplos níveis de 
Poder: a cúpula, na América, está cada vez mais unida e frequentemente 
parece coordenada por uma única vontade. Surgiu ali uma elite cujo Poder 
provàvelmente excede ao de qualquer grupo pequeno de homens na 
História mundial, corro a única exceção possível da elite soviética. Os 
planos médios são, frequentemente, um jogo de forças impotentes: esse 
meio não serve de ligação entre a base e a cúpula. A base dessa sociedade 
está politicamente fragmentada e, mesmo como modalidade passiva, é cada 
vez menos poderosa... O Poder de decisão está hoje com as instituições 
militares, políticas e econômicas. As demais são moldadas e utilizadas por 
essas três grandes, que controlam também o impulso e a orientação 
tecnológica fabulosa, que estimula e modela o desenvolvimento delas" (Cfr. 
MILLS, As Causas da Próxima Guerra Mundial, Zahar Editores, Rio, 1961, 
págs. 37-38). Um debate fecundo vem-se travando em torno da questão das 
estruturas de poder. A tese "elitista" de MILLS foi severamente arguida por 
ROBERT A. DAHL. Suas objeções têm peso e abrem uma controvérsia de 
grande importância teórica e metodológica. Entre as críticas de DAHL à 
tese de MILLS, uma é merecedora de destaque, a que sugere existir uma 
confusão entre "elite dirigente" e "grupo que tem alto potencial para o 
controle. Necessàriamente, "um potencial para o controle" não seria 
"equivalente a controle efetivo". Observa DAHL:" ... um grupo pode ter 
alto potencial para controle e baixo potencial para unidade. A atual 
efetividade política de um grupo é função de seu potencial para o controle 
e de seu potencial para a unidade. Assim, um grupo com um relativo baixo 
potencial para o controle, mas alto potencial para unidade pode ser mais 
politicamente efetivo do que um grupo com alto potencial para o controle 
mas baixo potencial para a unidade". (Vide ROBERT A. DAHL, “A 
Critique of the Ruling Elite Model", in S. M. LIPSET e N. J. SMELSER, 
Sociology, The Progress of a Decade, Prentice-Hall, Inc., Englewood Cliffs, 
N. J., 1961, págs. 434-435). Sobre a controvérsia "elitismo" versus 
"pluralismo", vide ainda, R. A. DAHL, A Preface to Democratic Theory 
(The University of Chicago Press, 1956) e Who Governs? Democracy and 
Power in an American City (Yale University Press, New Haven e Londres, 
1964); NELSON W. POLSBY, "How to Study Community Power: The 
Pluralist Alternative", The Journal of Politics, v. 22, agosto de 1960, n.o 3; 
THOMAS J. ANTON, "Power, Pluralism and Local Politics", 
Administrative Science Quaterly, v. 7, n.o -4, março de 1963; ROBERT 
PRESTHUS,  
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cem dúvida a sua representatividade. Esta questão é relevante, mas 
não a focalizaremos aqui. Talvez o aspecto mais importante a 
salientar, nesse conceito, consiste em que tem sido utilizado para 
corrigir a idealização corrente entre os que se referem a uma "elite 
do poder", homogênea, uniforme, monolítica, ou constituída de 
subgrupos em perfeita unidade de interesses e pontos de vista. É 
precisamente ROBERT DAHL, um dos mais competentes críticos 
dessa idealização, em que, segundo ele, incorre, por exemplo, 
WRIGHT MILLS. DAHL tem procurado, mediante documentação 
empírica, fundamentar a visão pluralista da estrutura de poder. Por 
suposto, nas sociedades que apresentam esse tipo de estrutura, os 
interesses tendem a exprimir-se de modo organizado ou 
institucionalizado, sendo aí residual a população massificada, isto é, 
não vinculada a associações voluntárias ou compulsórias (vide figura 
à página 322). Por exemplo, não é por acaso que, nos Estados 
Unidos, avultam as associações voluntárias. À sua estrutura política, 
convém a designação de poliarquia. As decisões emanadas do poder 
são ordinàriamente obtidas após intensa competição entre grupos. 
Quando um desses grupos isoladamente não tem condições para 
influenciar o poder político, integra-se em coalizão com grupos 
afins, para atingir o objetivo em mira. É necessário salientar que a 
área cêntrica do poder, em nenhum dos países classificados como 
poliárquicos, pode ser concebida como instrumento passivo dos 
grupos sociais. Há que atribuir a todo centro de poder114 um 
quantum de arbítrio que, em diferentes graus conforme os regimes 
exprime-se de maneira independente. Na área cêntrica de poder dos 
regimes poliárquicos, existe, porém, uma divisão interna em grupos 
de veto ("veto groups") cada qual cioso por preservar as fronteiras 
de seu domínio e dotado de meios para conter os competidores que 
pretendem invadi-lo. Nenhum desses grupos de veto isoladamente 
tem preponderância sistemática sobre os outros, mas, em cada 
circunstância, atua em coalizão ou numa relação de barganha. Por 
exemplo, como observam LINDBLOM e DAHL, o sistema 
americano de pesos e contrapesos é um processo de barganha "de 
que participam os grandes grupos de pressão - negócios, trabalho, 
agricultura" ("business, labor and agriculture"), e, acrescentamos,  

 

__________ 

Men At The Top, A Study in Community Power (Oxford University Press, 
New York, 1964); WILLIAM  KORNHAUSER, "Power Elite, or Veto 
Groups?" in S. M. LIPSET e LEO LOWENTHAL, Culture and  Social 
Character, the Work of David Riesman, reviewed, appraised and critized by 
his contemporaries in Social Sciences, The Free Press of Glencoe, New 
York, 1962.  

114) Sobre a noção de "centro de poder", vide GUERREIRO RAMOS, Mito e 
Verdade da Revolução Brasileira.  
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os interesses militares.115 Assim concebida, a poliarquia tende a ser 
o regime dominante nas sociedades desenvolvidas, altamente 
diferenciadas, onde, por isso mesmo, a burocracia sói concretizar-
se conforme o modelo weboeriano de administração racional-legal. 
Essa burocracia está diretamente exposta às pressões de um público 
"participante"116 de elevado padrão de "cultura cívica".117 
Extremamente ativo e exigente em relação à burocracia, compele-a 
a operar com eficácia, a assimilar as inovações necessárias a reajustá-
la às demandas compulsórias que, permanentemente, resultam do 
processo tecnológico e social. A burocracia, nestas condições, é 
modernizante, e, para tanto, provida de requisitos. Nas sociedades 
desenvolvidas, onde viceja a poliarquia, expandem-se os serviços 
burocráticos. Mas esse fato, como já notara MAX WEBER, não 
implica no aumento do poder da burocracia. A "necessidade 
absoluta" da burocracia e dos operários - diz WEBER - não é 
proporcional ao seu poder social e político". E acrescenta: "pois 
neste caso, quando predominava o trabalho de escravos, o fato de 
que os homens livres costumavam considerar o trabalho como algo 
infamante teria acarretado que os "indispensáveis" escravos 
tivessem uma grande posição de poder. Portanto, não se pode 
decidir a priori, baseando-se em tais razões, se o poder da burocracia 
como tal aumenta".118 E apontando um dos fatores fundamentais da 
poliarquia nas sociedades desenvolvidas e diferenciadas, diz ainda: 
"a criação de órgãos locais, interlocais ou centrais do tipo parla-
mentar, corporativo, ou de órgãos representativos parece (grifado 
no original - G. R.) opor-se diretamente ao poder da burocracia."119 
Confundem o efeito com a causa os que, edificados com a eficácia 
social da burocracia nas sociedades poliárquicas, propõem-na como 
paradigma às sociedades menos desenvolvidas, como se tivesse 
virtudes intrínsecas de caráter modernizante.  

Poliarquia limitada. - ALFRED DIAMANT a conceitua como 
categoria que "inclui as organizações políticas em que os as-  
 

_______________ 

115) "The American system of checks and balances is a bargaining process; so 
also is political control through the great pressure groups - business, labor, 
and agriculture" (vide DAHL e LINDBLOM, Politics, Economics and 
Welfare, Harper and Bros., New York, 1953, pág. 23).  

116) Sobre a noção de público "participante", vide DANIEL LERNER op. Cit.  
117) Sobre a noção de "cultura cívica", vide GABRIEL A. ALMOND e 

SIDNEY VERBA, The Civic Culture, Political Attitudes and Democracy 
in Five Nations, Princeton University Press, Princeton, New Jersey, 1963.  

118) Cfr. MAX WEBER, Ec. y Soc., vol. IV, págs. 119-120.  
119) Idem, pág. 120.  
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pectos poliárquicos são restritos ou eliminados, ou em que, .embora 
se verifique aparência de poliarquia, consideráveis limitações 
incidem sobre ela".120 Acreditamos, porém, que o conceito admite 
uma clarificação - analítica menos sumária. Parece-nos lícito afirmar 
que a poliarquia limitada aproxima-se da estrutura de poder 
representada em figura à página 322. Ela diz respeito a sociedades 
de grau intermediário de desenvolvimento, e que, graças a incipiente 
processo de organização institucional de interesses, esboça-se uma 
diferenciação no sentido lato, e, em particular, entre a classe média 
e o proletariado. Há que notar o caráter específico da área cêntrica 
do poder nessa estrutura. Ela é mais livre dos ,grupos que 
diretamente a apoiam do que a área correspondente da poliarquia. 
Por isso, esses grupos não podem ser chamados "grupos de veto". 
É certo que exercem decisiva influência na elaboração de decisões. 
Mas não são suficientemente fortes e independentes do Estado para 
impor ao centro servidões irrecusáveis ou irrepudiáveis. O poder 
político, emergindo de um meio social marcado de grande 
inorganicidade, encontra sempre, quando lhe convém, onde apoiar-
se para conter e até reprimir grupos de pressão. Na poliarquia limi-
tada, o poder político está em suspensão coloidal no ambiente de 
que faz parte. Mas essa suspensão é o seu privilégio, é o requisito de 
que dispõe, especificamente, para impor a sua vontade, como se 
estivesse sobranceiro à sociedade, e acima dela, segundo observara 
RAYMUNDO FAORO. O grupo no poder o exerce em termos 
monopolísticos, ainda que, para tanto, ora se apoie numa coalizão 
de grupos de pressão, ora em outra. O episódio das "derrubadas" é 
recorrente e dramático. A história do poder, nestas condições, é a 
história de um revezamento, em que ora manda uma coalizão, ora 
manda outra. E o caso do Brasil. Conforme os interesses da coalizão 
no poder, o processo de modernização e de desenvolvimento se 
realiza com avanços, paradas e recuos, e não de modo cons- 
tantemente ascendente. Ademais, a área cêntrica, nesse re- 
gime, exerce o poder mais discricionàriamente do que ocorre  
na poliarquia, por força da ainda larga inorganicidade da es- 
trutura social. A burocracia, nesse regime, reflete a precária  
estabilidade dos suportes de poder. Quando os interesses da  
coalizão em que se apoiam ocasionalmente os titulares do po- 
der são afins ao desenvolvimento e à modernização, estes se  
tornam os alvos da burocracia, e para atingi-los ela é induzida  
a prover-se de adequados requisitos. Caso contrário, re- 
verte a estágios mais rudimentares. Por isso o desenvolvi-  
 

________ 

120) Cfr. DIAMANT, Bureaucracy, etc., pág. 27.  
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mento administrativo, nesses regimes, descreve também trajetória 
caprichosa de avanços, paradas e recuos. Ordinàriamente, a 
burocracia desses regimes apresenta considerável hibridismo. 
Somente no tocante a setores pilotos, ela tende a assimilar 
características "modernas", permanecendo o restante dela em 
moldes tradicionalistas e comparativamente anacrônicos. A 
estabilidade na função modernizante da burocracia só poderá ser 
obtida pela conjuração do largo amorfismo121 da estrutura social.  

Regime de movimento e autocracia tradicionalista. - Reunimos 
neste mesmo tópico esses dois tipos antípodas, quanto ao conteúdo, 
mas semelhantes como estruturas de poder. Ambos são autoritários, 
senão despóticos, e apresentam um centro de poder coeso, 
consideràvelmente homogêneo. O regime de movimento 
("movement regime") ordinàriamente tem como alvo sistemático a 
promoção do desenvolvimento, a rápida erradicação da pobreza das 
populações, e, nele, não raro, um "partido de massa dominante" 
exerce as principais funções dirigentes. Algumas vezes o poder 
concentrado se encontra em mãos de um homem forte, dotado de 
autoridade simultânea-mente carismática e ideológica.  

Nas autocracias tradicionalistas, as funções dirigentes podem 
concentrar-se nas mãos de um ditador ou de uma oligarquia, que se 
consideram mandatários de uma tradição, em nome da qual tutelam 
a sociedade.  

Do ponto de vista formal, ALFRED DIAMANT procurou ca-
racterizar a burocracia dos "regimes de movimento", no modelo 
anteriormente examinado. Sem dúvida, a descrição é válida, sendo 
apenas objetável o empirismo abstrato em que' incorre, ao tentar 
equiparar as características que apresenta a prescrições abstratas do 
comportamento administrativo. A burocracia é modernizante e 
desenvolvimentista nos regimes de movimento, por força da 
natureza dos alvos do poder. Por isso mesmo, a burocracia é 
tradicionalista, nas autocracias autoritárias.  

* * * 

ALFRED DIAMANT procede a uma classificação de países: 
que tem particular interesse. O autor combina a tipologia das 
 estruturas de poder ("political system style") com o que cha- 
ma "objetivos dos sistemas políticos" ("political system  
 

_________ 

121) Sobre a noção de "amorfismo", vide GUERREIRO RAMOS, "A Pro-
blemática da Realidade Brasileira", in O Problema Nacional do Brasil, 
Editora Saga, Rio, 1960.  
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goals"), os quais são descritos numa escala de três graus: o 
desenvolvimento ("developmental"), que conviria a organizações 
políticas que procuram institucionalizar as mudanças e atender às 
demandas emergentes, ou estão empenhadas num processo de 
construção nacional ("nation-building"); o pré-desenvolvimento 
("pre-developmental"), que se refere às organizações políticas de 
países retardatários, em que a modernização não começou ainda, ou 
mal começou; o pós-desenvolvimento ("post-developmental"), que 
se aplica ao regime de países que comparativamente se incluem entre 
os mais avançados em modernização e desenvolvimento.122 Entre 
os diferentes quadros elaborados por DIAMANT, destacamos o 
que se encontra na página seguinte.123  

Não são explícitos no texto de DIAMANT os critérios 
empíricos originais que o nortearam na classificação dos países 
enumerados no quadro. Acreditamos, porém, que essa deficiência 
não o destitui de um mérito: servir como referência de 
considerações exploratórias, a despeito de sua eventual imprecisão.  

Uma lição geral pode ser colhida no presente quadro. Ele 
atende mais aos critérios de análise estrutural-funcional do que, por 
exemplo, o quadro comparativo elaborado por LIPSET,124 e insinua 
que a organização política de cada país nãopod,e ser avaliada 
mediante pré-requisitos abstratos, mas essencialmente tendo em 
vista o seu rendimento líquido em situação concreta. Por exemplo, 
com exceção dos países comunistas, todos os países em pós-
desenvolvimento são poliárquicos, e, por conseguinte, apresentam 
uma burocracia "moderna". Parece, todavia, que, por si só, a 
poliarquia não é apta a assegurar o rendimento satisfatório de uma 
burocracia "moderna", pois os países poliárquicos em 
desenvolvimento de modo geral não se compadecem com aquele 
modelo burocrático. Mostra ainda o quadro que a maioria dos países 
em desenvolvimento, se encontram sob-regimes onde se verifica ex-
pressivo quantum despótico no exercício do poder (19 poliarquias 
limitadas, 22 regimes de movimento e 6 autocracias tradicionalistas). 
Particularmente mais autoritários são os sistemas políticos dos 
países onde se realiza o processo· de construção nacional ("national 
building").125 Na escala do  

 

___________ 

122) Vide DIAMANT, op. cit., pág. 25.  
123) Idem, pág. 31.  
124) Vide capítulo anterior deste livro.  
125) Sobre o tema da "construção nacional", vide LUCIEN W. PYE,Politics, 

Personality, and Nation Building, Burma's Search for Identify, Yale 
University Press, New Haven, Londres, 1962.  
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pré-desenvolvimento, com exceção do Cambódia, que é uma 
poliarquia, só se encontram autocracias tradicionalistas. Cor-
responde a Cambódia, quanto ao seu sentido errático, a presença de 
duas autocracias tradicionalistas, Portugal e Espanha, na escala de 
pós-desenvolvimento. De todos os modos, o fundamental ganho 
que, implitamente, pode resultar da leitura acurada desse quadro, no 
tocante às relações entre as estruturas de poder e a burocracia, pode 
ser assim enunciado: os caracteres funcionais da burocracia variam 
em cada grau de desenvolvimento; uma burocracia funcional, na 
escala de pós-desenvolvimento, pode ser, e isso é o que 
frequentemente acontece disfuncional nos países em 
desenvolvimento. As demandas sociais a que atende 
satisfatoriamente uma burocracia funcional e as suas normas de" 
comportamento são fenômenos coetâneos; essas normas resultam 
da estratégica ação combinatória de fatores, consciente ou 
inconsciente, orientada para obter um máximo de rendimento 
líquido, permitido pelas circunstâncias.  

*** 

AS ESTRUTURAS DE PODER NO BRASIL  

A utilidade metodológica dos conceitos de autocracia, po-
liarquia limitada e poliarquia plena não se esgota na modalidade de 
análise sincrônica dos países contemporâneos. Também prevalece 
na análise diacrônica de países isolados. Por exemplo, foi autocrática 
a estrutura de poder vigente no Brasil, logo após a Independência, 
em 1822, e até o fim da Monarquia. Nesse período, a autocracia no 
Brasil teve o duplo caráter de tradicionalista e ao mesmo de "regime 
de movimento", nas condições permitidas pela época. A tarefa dos 
governantes era, então, como hoje, nas nações emergentes, a 
"construção nacional", a promoção histórica da coletividade dos 
habitantes do território nacional, ao nível em que se encontravam 
os povos avançados. Não se poderia dizer que, nesse período, o 
poder exprimisse a vontade de uma classe dominante, a menos que, 
à falta de algo empiricamente demonstrável, se admitisse a influência 
de entidade fantasmagórica. O Brasil não era, nesse período, apenas 
um "País sem povo", como alguns cronistas e historiadores 
observaram, mas também um "País sem classes", e disto tinham 
plena consciência os artífices das instituições do Império. A figura 
da pá- 
gina 322 correspondente à autocracia pode servir para dar  
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imagem da sociedade imperial. Somente a área cêntrica do poder 
estava configurada, o resto era amorfo.  

Em tais circunstâncias, a administração teve necessàriamente 
que assumir feições paternalistas, predominando, no provimento 
subretudo de altos cargos, o critério do status. Os integrantes da 
burocracia política eram Severamente' recrutados sob esse critério, 
mediante um processo eleitoral que vedava a passagem de elementos 
capazes de ameaçar a estabilidade do poder constituído. As funções 
técnicas da administração eram limitadas e rudimentares, e para 
executá-las recorria-se, com frequência, a processos competitivos. 
Muitos engenheiros, professores, contabilistas e altos funcionários 
da Fazenda e de outras Secretarias de Estado foram admitidos por 
concurso. O grosso dos servidores públicos, todavia, era constituído 
arbitràriamente, segundo o regime do favor e do pistolão.  

Na Velha República pode-se discernir um processo de po-
liarquização no Brasil, à proporção que os diferentes interesses se 
organizam. As Forças Armadas, principalmente o Exército, 
emergem da Monarquia como o agrupamento social mais 
solidamente institucionalizado, em relação aos outros agru-
pamentos, e, sobre estes, avantaja-se no exercer o papel de "poder 
compensatório". Persiste, porém, a flacidez do meio social 
brasileiro, durante várias décadas após 1889, nele delineando-se, de 
modo tênue, a diferença entre uma incipiente classe média e um 
operariado, sem hábitos de organização, largamente constituído de 
ex-escravos ou de seus descendentes. Embora na Velha República, 
o centro de poder tenha perdido a monolítica feição que apresentava 
no Império, e se apoiasse numa coalização de interesses, entre os 
quais prevaleciam os da monocultura do café e os da corporação 
militar, continuava a atuar como se fosse "proprietário da sobera-
nia", ou seja, segundo moldes patrimoniais, o que se refletia no 
aparelho administrativo. O "poder moderador", embora "não 
inscrito na Constituição", sobreviveu na Velha República, observou 
CHARLES MORAZÉ, foi exercido segundo as conveniências 
hegemônicas de São Paulo e Minas. Durante largo período, 
PINHEIRO MACHADO teria sido titular eminente desse poder, 
pois até 1915, segundo MORAZÉ, fabricou todas as eleições 
presidenciais, assumindo o papel de árbitro entre os candidatos 
paulistas e mineiros à presidência da República. Essa arbitragem foi 
percebida por um visitante estrangeiro: "O Bra- 
sil - disse CLEMENCEAU - não é governado por seu presiden- 
te, nem por seus ministros, mas por um homem chamado PI-
NHEIRO MACHADO, que é o flagelo da balança política, o re- 
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gente da cena governamental brasileira".126 É particularidade de 
nossa história política, o fato de que a elaboração das bases 
institucionais, indispensáveis à consolidação da poliarquia limitada 
que, na Velha República, eram precaríssimas, foi obra de um 
"regime de movimento", ou seja, do Estado Novo, no período de 
1937 a 1945.  

Ao fazer, em 1930, o balanço de nossa evolução política, dizia 
OLIVEIRA VIANA que "toda nossa obra administrativa evolve 
dentro de um sistema de dissociação entre a classe política que 
representa o governo, e as outras classes que representam o 
povo".127 Referindo-se ao Governo Provisório da Velha República, 
acrescenta: "... os homens do Provisório eram bacharéis de talento 
(alguns mesmo de gênio) que legislaram sobre agricultura, sem ouvir 
os agricultores; sobre indústria, sem ouvir os industriais; sobre o 
comércio, sem ouvir os comerciantes; sobre os bancos, sem ouvir 
os banqueiros; sobre o ensino, sem ouvir os mestres; sobre o direito, 
sem ouvir os jurisconsultos, as congregações e os aplicadores da lei; 
sobre coisas de militância, sem ouvir os estados-maiores".128 Esse 
"estado atomístico"129 da sociedade brasileira, que a República 
herdara do Império, somente aos poucos vai sendo conjurado, e 
ainda hoje está longe de ter sido dominado pelo processo de 
institucionalização dos interesses. O Estado Novo representou um 
progresso, no tocante a esse processo de institucionalização. Depois 
da Revolução de 1930, ainda segundo depoimento de OLIVEIRA 
VIANA, "as leis sociais passaram, na fase técnica da sua elaboração, 
quer no Governo Ditatorial de 10 de novembro de 37 até o presente 
momento (OLIVEIRA VIANA escrevia isso em 1945 - G. R.), a ter 
a colaboração das classes profissionais organizadas, ou em as- 
sociações civis, ou em sindicatos oficializados. Foi a Revolu- 
ção de 30 que trouxe o espírito de colaboração técnica dos  
órgãos representativos das classes produtoras. No ministeria- 
do SALGADO FILHO, esta foi a praxe invariável, e nenhuma lei, 
social, das muitas que ali se fizeram naquele período fecundo,  
deixou de ter a participação direta dos órgãos de classe, como  
membros componentes das comissões elaboradoras dos ante- 
projetos. Depois adotou-se outro sistema - o da audiência  
popular, (grifados no original - G. R.) ouvindo-se dentro de  
 

__________ 

126) Sobre esta consideração de CLEMENCEAU e as' observações de 
MORAZÉ, vide CHARLES MORAZÉ, Les Trois Ages du Brésil, Essai de 
Politique Librairie Armand Colin, Paris, 1954, págs. 86-89.  

127) Cfr. OLIVEIRA VIANA, Problemas de Política Objetiva, Companhia 
Editora Nacional, São Paulo, 1947, pág. 200.  

128) Idem, págs. 173-174.  
129) Idem, pág. 195.  
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determinado prazo, (15 ou 30 dias) as classes interessadas sobre os 
anteprojetos elaborados pelas comissões internas, compostas, em 
regra, unicamente de funcionários técnicos do Ministério do 
Trabalho. Foi assim que se procedeu com as duas grandes leis - a da 
Justiça dê Trabalho e a da Sindicalização".130 Os governos 
subsequentes à Ditadura, graças a esse esforço de 
institucionalização, atuam numa sociedade marcada de alguns 
ineditismos substanciais, em relação ao passado.  

Ao fim do Estado Novo, em 1945, o Brasil, no tocante à sua 
história política, ingressara na fase dos "grupos de pressão". 
Poliarquia limitada, nos termos aqui formulados, foi o governo 
EURICO DUTRA. São os governos posteriores, notadamente o de 
JUSCELINO KUBITSCHEK. O atual governo CASTELO 
BRANCO, cujo suporte é essencialmente militar, interrompe o 
processo de poliarquização do poder no Brasil. Mas, sem dúvida, o 
progresso da institucionalização dos interesses, no interior da 
sociedade brasileira, acarretará o advento da poliarquia plena. 
Quando esta concretizar-se, a burocracia, no Brasil, mediante seus 
estratos superiores, poderá ser sujeito de uma estratégia 
modernizante, em caráter menos ocasional e mais sistemático de que 
tem sido até agora.  

SUMÁRIO  

Podemos resumir o conteúdo essencial do presente capítulo 
nos seguintes itens:  

1) O modelo analítico de estratégia administrativa, apresentado 
no capítulo anterior, supõe, necessàriamente, que a burocracia pode 
ser agente ativo de mudanças sociais. Esse pressuposto, no entanto, 
choca-se com a ideia que fazem da burocracia não só o público leigo 
em geral, como também certa corrente de estudiosos que atribuem 
a esse agrupamento social caracteres que o tornariam inapto para 
realizar atividades inovadoras.  

2) Efetivamente, um conceito negativo de burocracia inspira 
algumas obras de eminentes autores, entre os quais ROBERT  
MICHELS, LUDWIG VON MISES, KARL MANNHEIM,  
ROBERT K. MERTON, PHILIP SELZNICK, MICHEL  
CROZIER. ROBERT MICHELS sugere que em toda  
organização, a liderança tende a perpetuar-  
 

________ 

130) Idem, pág. 195.  
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-se no poder, LUDWIG VON MISES arruína a ideia de uma 
estratégia administrativa a serviço da modernização, quando afirma 
existir incompatibilidade entre burocracia e inovação. KARL 
MANNHEIM e ROBERT K. MERTON induzem da condição 
existencial do burocrata, o conservadorismo, o ritualismo, o 
"deslocamento de objetivos", processo pelo qual, segundo MER-
TON, o que era originalmente um meio, torna-se ulteriormente um 
fim. PHILIP SELZNICK procura mostrar a influência decisiva que 
exerce na organização a sua estrutura interna não formal. Refere-se 
ao "paradoxo da organização", à vitória do não formal sobre o 
formal, a substituição dos fins professados ou explícitos, por 
objetivos operacionais. MICHEL CROZIER focaliza a burocracia, 
à luz do método da análise estratégica. Para ele, há permanente luta 
pelo poder no interior da burocracia, e dessa luta resultam a rigidez 
e outros aspectos clínicos da conduta burocrática.  

3) Existe, porém, um conceito positivo de burocracia que tem 
em MAX WEBER o seu principal representante. Segundo WEBER, 
a presença da burocracia num sistema social o qualifica como 
historicamente mais avançado do que os sistemas dela desprovidos. 
A tradição de estudos sobre burocracia, fundada por WEBER, ainda 
hoje tem continuadores, entre os quais TALOOTT PARSONS, 
REINHARD BENDIX, PETER BLAU, SEYMOUR LIPSET, 
ALVIN GOULDNER, AMITAI ETZIONI, FRED RIGGS, S. N. 
EISENSTADT. O pensamento da maioria desses autores é levado 
em conta neste capítulo.  

4) A burocracia, intrinsecamente, não é nem positiva, nem 
negativa. Suas características refletem o meio social geral. Não 
emanam de uma essência metafísica. Mudam historicamente. Nesta 
ordem de ideias, é examinada aqui a burocracia nos regimes ditos 
socialistas, e, em particular, na União Soviética. Neste capítulo se 
demonstra que a natureza da burocracia depende do meio social 
geral reinante em cada nação, e também da etapa em que se encontra 
a sociedade mundial.  

5) É inconcebível o desaparecimento da burocracia no  
futuro. A sociedade de massas aumenta a necessidade da buro- 
cracia, entendida esta como sistema de prestar serviços, que  
funciona com alguma coordenação centralizada de atividades  
e com alguma vigência de impessoalidade nas relações huma- 
nas. Sem a burocracia, a vida social seria inorgânica. Assim o  
ideal de liquidação da burocracia não é científico. É ideológi- 
co. O problema de que se cogita no caso é corrigir o caráter  
alienado e alienante das relações entre autoridades e subordi- 
nados, entre a burocracia e seus clientes. A ciência pode con-  
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tribuir para o equacionamento e a relativa resolução desse problema.  

6) N a história decorrida e em curso, a política espontânea da 
burocracia tem sido essencialmente predatória e conservadora, e 
jamais modernizante. Não existe burocracia modernizante, por 
força de caracteres intrínsecos. O papel modernizante de toda 
burocracia reflete sempre uma conjuntura de poder favorável à 
mudança social. Se a estrutura de poder, vigente na sociedade, 
objetiva a modernização, a burocracia, quaisquer que sejam os seus 
caracteres, será compelida, de algum modo, a ser modernizante.  

7) Importa observar que nenhuma burocracia é dotada de 
estrutura interna homogênea. Ela se compõe de camadas distintas, 
escalonadas segundo diferentes graus de participação em suas 
atividades. Demonstra, por exemplo, ETZIONI, que o 
envolvimento e o consentimento (compliance) na organização, 
variam conforme a posição do indivíduo e dos grupos na hierarquia, 
a natureza das atividades, os valores que a orientam, entre outras 
coisas. Decorre dessa participação diferencial dos membros da 
organização em suas atividades que a execução direta de toda 
estratégia administrativa modernizante é sempre tarefa de elite.  

8) As burocracias poderiam ser definidas como estra- 
tégias institucionalizadas. Para ilustrar esse ponto de vista,  
apreciam-se os tipos de burocracia industrial que ALVIN W. 
GOULDER expõe em seu livro Patterns of Industrial Bureau- 
cracy, ou seja, a burocracia representativa, a burocracia pu- 
nitiva e a burocracia simulada ("mock bureaucracy"). Es- 
tas modalidades de estratégias podem coexistir simultaneamente 
numa mesma organização. Ademais, cada indivíduo na organização 
pode comportar-se segundo esses diferentes tipos de burocracia, 
conforme a natureza da questão que se tem em vista. Segundo as 
escassas investigações de que dispomos, o esquema de burocracia 
industrial dominante no Brasil pode ser denominado 
patrimonialista. À diferença do que ocorreu nos países plenamente 
desenvolvidos, no Brasil, a propriedade e a gerência ainda não se 
diferenciaram, na maioria das empresas industriais, aí inclusive 
muitas de grande porte. Seria lícito, segundo alguns, chamá-las 
"empresas clânicas", tão decisiva é a influência de critérios 
"familísticos" na elaboração de decisões e na alocação de recursos e 
fatores da organiza- 
ção. Ocorre, porém, no País, sobretudo em áreas-pilôto de cen- 
tros manufatureiros e comerciais mais desenvolvidos, irresis- 
tível transição para a burocracia moderna, e mesmo o pleno  
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advento desta, acarretando este processo de mudança efeitos 
positivos de generalizado caráter social e econômico.  

9) Teoricamente, a validade dos esquemas burocráticos é 
função dos seus dividendos ou rendimentos líquidos no processo 
de modernização. Segundo este ponto de vista essencialmente 
funcional, discute-se, neste capítulo, o modelo de burocracia para o 
desenvolvimento, proposto por ALFRED DIAMANT. Este autor 
propõe, para nações emergentes, um modelo de burocracia que é ao 
mesmo tempo descritivo-comparativo e normativo, instrumento de 
análise e instrumento de transformação da realidade. Mas, a despeito 
do seu valor exploratório, a tentativa de DIAMANT não pôde ser 
bem sucedida. A única atitude lógica a ser assumida, no domínio da 
ciência social, quanto à burocracia modernizante, consiste em 
renunciar a descrevê-la ou delineá-la analiticamente no plano 
conceitual. As características de uma burocracia que, alguma vez, 
desempenhou um papel modernizante, são sempre a posteriori, so-
mente se revelam post festum, e, por isso, têm escasso valor 
normativo. As normas da autêntica estratégia administrativa são 
coetâneas às ações e ao desempenho administrativo.  

10) A guisa de ilustração da sociologia diferencial da 
burocracia, examinam-se, neste capítulo, os diferentes estratos de 
administração pública no Brasil, que são: a burocracia eleita elou 
propriamente política; a burocracia diretorial; a burocracia técnica e 
profissional; a burocracia auxiliar; e a burocracia proletária. De 
modo geral, na administração de todo País se registra a existência 
desses estratos. É principalmente nas mãos da burocracia política e 
da burocracia diretorial que a estratégia administrativa pode tornar-
se socialmente eficaz.  

11) A análise sistemática das camadas da burocracia 
atende a um imperativo de dialetização. Notadamente, é necessário 
considerar as relações entre a burocracia e as estruturas de poder. A 
burocracia como agrupamento social jamais se torna sujeito do 
poder político. Em certo sentido, com o desenvolvimento 
econômico-social, a burocracia se torna, de fato, cada vez mais 
poderosa, porém, como observa REINHARD BENDIX, "ao 
mesmo tempo incapaz de determinar como o seu poder deve ser 
usado". Não existe burocracia dirigente.  

12) Finaliza o capítulo, focalizando os condicionamen-
tos políticos do papel da burocracia na modernização e no  
desenvolvimento. Para tanto, mais uma vez, recorre-se ao  
estudo de ALFRED DIAMANT, em que o autor apresenta  
um quadro onde se encontra sistemàticamente relaciona- 
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das as estruturas de poder (poliarquia, poliarquia limitada, autocracia 
tradicional e regime de movimento) com os objetivos dos sistemas 
políticos (pré-desenvolvimento, desenvolvimento, e pós-
desenvolvimento). Esse quadro atende aos critérios de análise 
estrutural-funcional e sugere que a organização política de cada país 
não pode ser avaliada mediante pré-requisitos abstratos, mas 
essencialmente tendo em vista o seu rendimento líquido em situação 
concreta. Segundo um ponto de vista diacrônico, os diferentes tipos 
de estrutura de poder são utilizados como referências de algumas 
considerações esquemáticas sobre a evolução política do Brasil.  

 



 

6 
O FORMALISMO, NO BRASIL, COMO ESTRATÉGIA  

PARA MUDANÇA SOCIAL  

"Uma tentativa de escrever uma história  
geral do mundo de acordo com um plano da  
natureza que vise a uma total unificação polí- 
tica da espécie humana deve ser considerada  
possível e mesmo encorajadora desse desígnio  
da natureza".  

(KANT, Ideia de uma História Universal  
do Ponto de Vista Cosmopolita, 1784).  

A utilização do ponto de vista estratégico, no campo dos 
estudos comparados de administração, está apenas começando, nos 
dias correntes, a mostrar o que pode oferecer de novo e de 
alucidativo. Mais uma vez, neste livro, recorreremos a esse ponto de 
vista. Agora, porém, o nosso intuito é reexaminar o tema do 
formalismo. É sabido que FRED W. RIGGS, à luz do que chama 
de ecologia da administração, tem escrito páginas sobre o 
formalismo nos países emergentes, em transição ou em 
desenvolvimento, que marcam um avanço em objetividade da teoria 
administrativa, elaborada nos Estados Unidos. RIGGS se inclui 
entre os autores que, nos Estados Unidos, procuram depurar a 
teoria administrativa de todo e qualquer matiz normativo, 
descomprometê-la de paradigmas abstratos, princípios e práticas 
rígidos. As instituições não podem ser avaliadas a partir de critérios 
dogmáticos, mas no que diz respeito à função que exercem, ou à 
contribuição que lhes cabe dar em cada particular sistema social. O 
significado dessa função ou contribuição é o aspecto que, hoje, cada 
vez mais importa ao analista administrativo considerar, tanto no 
domínio teórico como no prático. Integrado nessa orientação, 
RIGGS formulou, em seus estudos sobre o formalismo nas 
sociedades periféricas, esclarecimentos acurados, de algum modo, 
sem precedente na teoria administrativa. Não obstante, a com-
preensão do fenômeno permanece ainda precária. Acreditamos que 
a escala de tal insuficiência diminuirá, se reexaminarmos o assunto, 
do ponto de vista estratégico. É o que faremos, no presente capítulo.  
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O FORMALISMO, SEGUNDO RIGGS  

Na ordem de ideias do presente capítulo, revestem-se de 
especial interesse as reflexões de FRED RIGGS em torno dos 
problemas administrativos, segundo ele, típicos das sociedades em 
transição. Para elucidá-los, RIGGS propõe uma escala de três 
modelos ecológicos, o concentrado, o prismático e o difratado.1  

A semelhança do raciocínio implícito na afirmativa de que a luz 
branca é concentrada, podemos dizer que o modelo - concentrado 
definiria uma sociedade hipotética, dotada de uma só estrutura, 
funcionalmente difusa. No modelo difratado, à maneira do que 
acontece quando a luz branca é decomposta nos diferentes matizes 
ou cores do espectro, teoricamente, a ,cada estrutura corresponderia 
uma função distinta (funcionalmente específica). O modelo 
prismático se refere ao ponto médio entre os dois extremos. Estas 
situações são imaginárias; nenhuma sociedade concretiza de modo 
cabal, o modelo, concentrado e muito menos o difratado. No 
mundo concreto, só existem sociedades mais ou menos 
concentradas, ou respectivamente menos ou mais refratadas. Por 
exemplo, no Quadro I, a letra X representa a localização "ideal" em 
que, numa escala comparativa, se encontram os três modelos. 2 
Nenhuma sociedade concreta pode ocupar o lugar "ideal" de X. A 
mais tradicional sociedade, empiricamente observada, poderia ser 
localizada na posição de S, enquanto o mais difratado sistema social, 
por exemplo, o dos Estados Unidos, se localizaria onde está a letra 
E. Quanto ao ponto médio da escala, qualquer existente sociedade 
prismática ou se encontra à sua esquerda (T), ou à sua direita (F).  

QUADRO I 

XS TXF EX 

Concentrado Prismático Difratado 

 

A família pode cumprir funções religiosas, educacionais, 
políticas, econômicas, numa sociedade tradicional, mas dentro  
 

______________ 

1) Vide F. W. RIGGS, A Ecologia da Administração Pública, Fundação 
Getúlio Vargas, Rio, 1964. Neste livro, RWGS usa ainda o adjetivo 
refratado, que, posteriormente, propõe seja substituído pelo adjetivo 
difratado. Sobre isso, vide RIGGS, Administration in Developing 
Countries, The Theory of Prismatic Society, Houghton Mifflin, Company, 
Boston, 1964, pág. 23.  

2) Vide RIGGS, A Ecologia da Administração Pública, pág. 127.  
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desta se esboça uma diferenciação de estruturas e funções. Por outro 
lado, mesmo um país como os Estados Unidos, não realiza 
cabalmente o modelo difratado, pois, na sociedade norte-americana, 
embora em margem relativamente restrita pode-se discernir o 
fenômeno da funcionalidade difusa.3 Ademais, a escala não supõe 
uma sequencia de fases obrigatórias a serem percorridas pelas 
diferentes sociedades. Mutações ora num sentido, ora noutro, 
podem ocorrer, indistintamente, em qualquer sociedade, 
dependendo de circunstâncias ou combinação eventual de fatores. 
Em todo caso, a escala de modelos: permite comparar sociedades 
diferentes, sem idealizar nenhuma delas, do mesmo modo que o 
termômetro permite comparar a temperatura, sem implicar 
nenhuma temperatura ideal.  

A fim de caracterizar os diferentes modelos de sociedade, 
RIGGS utiliza bàsicamente o critério do formalismo, embora 
recorra também a dois outros, o de heterogeneidade e o de 
superposição. Importa esclarecer em que consistem os dois últimos 
critérios, antes de tratar propriamente do formalismo.  

A sociedade prismática apresenta alto grau de heterogeneidade, 
uma vez que nela coexistem o antigo e o moderno, o atrasado e o 
avançado, o velho e o novo. Essa heterogeneidade se exprime 
materialmente, entre outras, sob a forma de mis-tura de elementos 
tecnológicos, modernos e antigos, urbanos e rurais, por exemplo, o 
trator e oficinas artesanais. Também nas condutas humanas se 
registram idênticas disparidades: costumes, hábitos, atitudes e estilos 
de alta sofisticação, restritos a uma minoria, têm vigência ao lado de 
comportamentos tradicionalistas, largamente difundidos na massa 
da população. Mais ainda, critérios conflitantes de avaliação e con-
duta não se acham necessàriamente representados separada- 
mente por camadas sociais distintas. Na sociedade prismática, 

 

____________  

3) As expressões funcionalidade específica e funcionalidade difusa são aqui 
usadas no sentido em que  originalmente foi proposto por TALCOTT 
PARSONS. RIGGS se refere expressamente a PARSONS quando  usa, 
pela primeira, essas expressões em seu livro Administration in Developing 
Countries. Aí assinala que  considera "funcionalmente difusa" toda 
estrutura que realiza grande número de funções. De resto, adverte  ainda 
RIGGS, que essa dicotomia é um dos cinco esquemas básicos propostos 
por PARSONS, a saber: 1)  objetividade versus neutralidade afetiva; 2) 
orientação própria versus orientação coletiva; 3) universalismo  versus 
particularismo; 4) status (ascription) versus realização ou desempenho 
(achievement); 5) difusão versus  especificidade. Vide 
Administration in Developing Countries, pág. 22.  
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cada pessoa é, de ordinário, interiormente dividida, pela assimilação 
de opostos critérios de avaliação e ação. Diversamente, tanto a 
sociedade concentrada quanto a difratada apresentam alto grau de 
homogeneidade, no sentido de que as práticas e sistemas aí vigentes 
são mais coerentes do que nas sociedades prismáticas.  

A superposição consiste no exercício cumulativo de funções 
diferentes por uma mesma unidade social e assim verifica-se, por 
exemplo, onde funções administrativas, políticas econômicas, 
educacionais, não são, na prática, exercidas por agências distintas e 
segundo critérios específicos. Numa sociedade concentrada, isso 
acontece, necessàriamente, por imperativo estrutural. Na sociedade 
difratada, a superposição é escassa, a cada estrutura devendo 
corresponder uma função. Na sociedade prismática, ainda que as 
funções sejam formalmente atribuídas a distintas unidades sociais, 
na prática, critérios familísticos interferem na administração, a 
economia é condicionada por fatores não econômicos, a política 
ultrapassa o que se presumiria ser o seu domínio próprio. O 
nepotismo, por exemplo, é um fenômeno de superposição muito 
corrente nas sociedades prismáticas. De fato, aí se pode prescrever 
o critério do mérito e da capacidade para o preenchimento de cargos 
e funções, mas, frequentemente, o torna letra morta a influência 
oligárquica. O nepotismo, apreciado quanto à incongruência entre a 
norma e o fato, é formalismo. É superposição quando se o 
considera, tendo em vista as funções presumíveis da família. Não há 
nepotismo quando o chefe de uma tribo é substituído por seu filho 
no exercício do mando, uma vez que seja socialmente legítimo o 
critério do status na transmissão do poder. Quando, porém, um 
primeiro ministro ou um presidente de sociedade anônima, eleitos, 
diligenciam para serem substituídos por parentes ou amigos, 
praticam o nepotismo. Por definição, na sociedade difratada, é 
mínima a superposição.  

Na verdade, a superposição e a heterogeneidade, como 
veremos, são fenômenos ligados ao formalismo, e, por isso, a 
apreciação do essencial da teoria de RIGGS poderá centrar-se em 
torno desse conceito.  

Que é, segundo RIGGS, o formalismo? É a discrepância  
entre a conduta concreta e a norma prescrita que se supõe  
regulá-la. Registra-se ali onde o comportamento efetivo das  
pessoas não observa as normas estabelecidas que lhe corres-  
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pondem, sem que disso advenham sanções para os infratores. Essa 
incongruência, segundo RIGGS, típica no que concerne às 
sociedades prismáticas é mínima nas sociedades concentradas e 
difratadas, nas quais os comportamentos, por suposto, soem ser 
altamente realísticos, embora nenhuma delas esteja isenta de 
formalismo. O realismo opõe-se assim ao formalismo, do ponto de 
vista conceitual. Textualmente, diz RIGGS: "O formalismo (grifado 
no original - G.R.) corresponde ao grau de discrepância entre o 
prescritivo e o descritivo, entre o poder formal e o poder efetivo, 
entre a impressão que nos é dada pela constituição, pelas leis e 
regulamentos, organogramas e estatísticas, e os fatos e práticas reais 
do governo e da sociedade. Quanto maior a discrepância entre o 
formal e o efetivo, mais formalístico o sistema".4 Eis, por exemplo, 
ilustração do formalismo proposta por FRED RIGGS. Se alguém 
procura uma casa, em cidade- desconhecida, seguindo um mapa 
precàriamente desenhado, poderá ser induzido a escolher ruas que, 
ao invés de o conduzirem ao lugar desejado, ao contrário, dele o 
desviará. Por que não representa fielmente· a realidade, tal mapa 
poderá ser chamado de formalístico. Anàlogamente, o 
conhecimento objetivo de uma sociedade prismática jamais pode ser 
obtido a partir de suas estruturas normativas e legais. O observador 
qUe assim proceder encontrar-se-ia em face da efetiva realidade 
social, como aquele que utiliza um mapa precário, a fim de procurar 
uma rua ou residência.  

Os principais pontos da contribuição de RIGGS, no tocante ao 
formalismo, que interessa aqui sublinhar, são os seguintes:  

1 - O formalismo se registra em todas as sociedades. Ê, 
contudo, residual nas sociedades concentradas e difratadas, e 
dominante nas sociedades prismáticas. Por isso, deve ser con-
siderado uma característica dessas últimas.  

2 - A razão de ser o formalismo dominante nas socieda- 
des prismáticas reside na circunstância de sua dependência  
em relação às potências indústrias do Ocidente. Dada à im- 
portância que assumirá esse aspecto nas partes subsequentes  
do presente capítulo, precisaremos o ponto de vista de RIGGS 
sobre o assunto, com algumas citações mais típicas de sua  
obra. "Parece-me - diz RIGGS - estar aí uma das raízes do for-
malismo - a adoção de modelos e conceitos tomados a uma  
 

_______ 

4) Vide A Ecologia da Administração Pública, pág. 125.  
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ordem social mais refratada. Esses modelos pressupõem a existência 
de uma estrutura formal, sob os aspectos econômicos, 
administrativo e político, e por isso fica difícil querer olhar e 
compreender, em função desses modelos, uma ordem social em que 
as estruturas formais têm um papel apenas marginal".5 Escreve ainda 
RIGGS: "Na era em que vivemos, apresenta-se frequentemente a 
situação prismática, em decorrência do impacto das potências 
industriais do Ocidente, em virtude do qual quase todas as 
sociedades, por toda a parte, têm sido obrigadas a transformar-se"6 
(os grifos são nossos G. R . ). Ao tentar explicar o formalismo 
institucional reinante na Tailândia, observa RIGGS:7 "A evolução 
chegou a um ponto em que se tornou necessário prover o governo 
de uma nova base de legitimidade. A única fórmula de fácil acesso 
era a do mundo ocidental. Essa nova fórmula, porém, não era 
produto da experiência siamesa, e tampouco representava um 
verdadeiro equilíbrio de poder na sociedade; em tais condições, não 
poderia ser senão formalista... o motivo determinante da adoção de 
um sistema constitucional parlamentarista não foi unicamente o 
desejo de legitimação interna do governo; o objetivo principal do 
governo era criar uma base de autoridade que fosse aceita e 
reconhecida no estrangeiro. Uma das razões fundamentais de toda 
transformação verificada modernamente nas sociedades tradicionais 
tem sido mais a necessidade de evitar agressão e conquista por parte 
dos países estrangeiros do que o atendimento de algum profundo 
anseio interno por mudanças" (os grifos são nossos - G.R.). 
Veremos, mais adiante, como essas observações ocasionais im-
plicam dois conceitos, o de mundo e o de dualidade, que escaparam 
inteiramente à percepção de RIGGS, e sem os quais carece de 
acabamento sistemático a teoria das sociedades prismáticas.  

3 - Finalmente, o conceito de formalismo foi formulado por 
FRED RIGGS a partir de uma análise estrutural-funcional dos 
sistemas administrativos e sociais. Em consonância com 
formulações de MERTON, PARSONS e LEVY, RIGGS chama 
estruturas os esquemas de ação social, intencionais, repetitivos ou 
permanentes. São funções as consequências de tais esquemas de 
ação nos sistemas de que participam. Gràficamente, pode-  
 

_________ 

5) Idem, pág. 155.  
6) Idem, pág. 140.  
7) Idem, pág. 141.  
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mos, segundo RIGGS, visualizar as, possíveis relações entre es-
truturas e funções dentro de um sistema, na seguinte figura:  

ESTRUTURAS 

 

Se imaginarmos que a figura representa determinado fenômeno 
ou acontecimento, podemos examiná-lo seja do ângulo das 
estruturas (A, B, C, etc.), seja do ângulo das funções 1, 2, 3, etc.). 
Uma análise, centrada em A contemplaria essa estrutura em suas 
diferentes funções, isto é, enquanto A1, A2, A3, e assim por diante. 
Diversamente, poderíamos examinar como uma específica função, 
tomada como unidade de análise, é cumprida em diferentes 
estruturas, e, no caso, teríamos 1A, 1B, lC, e assim por diante.8  

A análise propriamente estrutural não é intrinsecamente contra-
indicada. Diferentes sociedades difratadas, onde tem plena vigência 
o critério de funcionalidade específica (por exemplo, os países 
ocidentais industrializados) podem ser sa- 
tisfatoriamente comparados à luz da análise estrutural. Com- 
parar, porém, esses países ocidentais com países subindus-
trializados, ocidentais, ou não, equivale largamente a compa- 
rar unidades heterogêneas. A família, por exemplo, é uma  
coisa na sociedade concentrada, outra na prismática, outra  
_________________ 

8) Consulte FRED W. RIGGS e EDWARD WEIDNER, Modela and 
Priorities in the Compara tive Study of Public Administration, American 
Society for Public Administration, Papers in Comparative Public Admi-
nistration, Special Series, n.o 1, 1963.  
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na difratada, e do mesmo modo, a administração, o sindicato, o 
partido político. O sindicato, num país subindustrializado, muitas 
vezes realiza funções que, num país ocidental industrializado, são 
típicas do partido político. Para obviar essas dificuldades, afigura-se 
mais indicado tomar a função como referência sistemática e 
examinar quais as estruturas que a realizam. Em tais condições, a 
comparação é empiricamente possível, além de atender às 
prescrições de rigor científico.  

RIGGS sublinha a dominância do formalismo nas socieda- 
des prismáticas, com o objetivo, implícito ou explícito, de en-
caminhar o ponto de vista da ecologia da administração. Esse  
ponto de vista representa um esforço de superação de toda  
teoria e prática administrativas que admitam a existência de  
normas, regras e fórmulas, em resumo, estruturas intrínseca- 
mente válidas, e assim suscetíveis de produzir resultados positi- 
vos em quaisquer sociedades, independentemente da especifici- 
dade histórica das mesmas. À luz da análise estrutural-funcio- 
nal das sociedades prismáticas, logrou RIGGS mostrar a limita- 
ção cultural que afetava a teoria administrativa metropolitana.  
Esta se constituía predominantemente de conceitos derivados  
da análise de estruturas, ou seja, esquemas institucionaliza- 
dos de comportamento, e descurava o fato de que as funções  
de tais estruturas variam de contexto para contexto. Por isso,  
o trabalho de assistência técnica subordinado àqueles concei- 
tos frequentemente acarretava resultados decepcionantes. A 
sistemática atenção que estudiosos estrangeiros vêm dando às 
funções e estruturas em sociedades diferentes os torna cada  
vez mais sensíveis aos determinantes ecológicos dos méto- 
dos e processos do trabalho administrativo. Diz RIGGS: "... nas 
sociedades em transição um alto grau de formalismo, resul- 
tante da superposição de instituições e de grande heteroge- 
neidade social, acarreta aguda incongruência entre as insti- 
tuições formalmente prescritas e o comportamento informal  
e efetivo. Sob tais circunstâncias, a análise institucional ou  
estrutural conduz a resultados desapontadores. O que podia 
esperar-se de particular sistema administrativo ou de um  
esquema organizacional deixa de ocorrer".9 Veremos, mais  
adiante, como, a despeito do avanço que a análise estrutu- 
ral-funcional assegurou à teoria administrativa metropolitana,  
ainda assim negligenciou aspectos relevantes da realidade 
institucional das sociedades periféricas ou em transição, a  
respeito dos quais é necessário acurada reflexão sistemática.  

 

____________ 

9) Cfr. RIGGS, Administration in Developing Countries, pág. 21.  
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Até aqui alguns aspectos do pensamento essencial de RIGGS, 
esquemàticamente resumidos, para fins introdutórios.  

O reexame do formalismo, que nos propomos realizar, a seguir, 
deve iniciar-se atendendo a preliminar exigência de clarificação: a de 
precisar alguns dos principais sentidos do termo formalismo.  

O FORMALISMO CRÔNICO DAS ELITES  

Diversos significados apresenta o termo formalismo, pois é 
usual, em filosofia, em literatura e em sociologia. Parece-nos 
imprescindível precisar quatro dentre suas acepções, uma vez que se 
revestem de interesse sociológico.  

Em primeiro lugar, o formalismo pode ser considerado como 
ingrediente normal de toda condição elitista. Toda elite, seja 
religiosa, literária, política, econômica, é relativamente cética quanto 
às regras e normas observadas em massa. É assim, tanto nas 
chamadas sociedades tradicionais quanto nas sociedades modernas, 
embora em escalas distintas. O cinema popularizou a versão da vida 
de THOMAS BECKET, segundo JEAN ANOUILH. Pode-se 
alegar que ela não corresponde à verdade histórica. Podem-se 
discutir mesmo os méritos artísticos da peça de ANOUILH, Becket 
ou a Honra de Deus. Não são esses aspectos que importam a nós 
examinar. Importa, sim, observar que seu relativo êxito de bilheteria 
e sua utilização como script de um filme a tornam um dado 
sociológico que reflete o nível da cultura de massa, em nossos dias. 
Diversamente do BECKET de T. S. ELIOT em Murder in the 
Cathedral (Crime na Catedral), o BECKET de ANOUILH é uma 
espécie de herói trágico do formalismo. * Bastardo ímpio e far- 
sante, por capricho do Rei da Inglaterra é feito arcebispo, por ser, 
segundo o monarca, "alguém que não teme o céu". BECKET, 
porém, uma vez consagrado, por uma questão de simples esté- 
tica, devota-se tão à risca, à defesa da "honra de Deus" que, 
aceitando o martírio, passa à História como santo da Igreja. " 
A moral é um remédio em que tu não crês", diz O Rei a  
BECKET, pouco antes de lhe comunicar sua decisão de torná-  
 

____________ 

*)          É significativo esse diálogo entre o Rei da Inglaterra e BECKET:  
"O Rei: Por que motivo pões etiquetas em tudo para justificar os teus 
sentimentos? - BECKET: Porque, sem etiquetas, o mundo permaneceria 
sem formas definidas, meu príncipe. - O Rei: E é importante que o mundo 
tenha uma forma? - BECKET: Capital, meu príncipe, caso contrário não 
se saberia ao certo o que fazer neste  mundo". (JEAN ANOUILH, 
Becket ou a Honra de Deus).  
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-lo Primaz. E BECKET, significativamente, responde: "Somente 
para uso externo, meu príncipe". A elite tem sempre, mais do que a 
massa, consciência do caráter convencional das regras e normas, 
dada a sua participação privilegiada no processo social. O seu papel 
de agente ativo nu elaboração de tais regras e normas e/ou a acurácia 
do seu saber a tornam mais emancipada do que a massa. Aqueles 
que podem criar normas de forçada vigência social as cumprem, não 
raro, com um senso de histrionismo que só excepcionalmente se 
registra nas camadas inferiores da sociedade, reduzidas à condição 
de agente passivo de tais normas. A mesma religião, segundo MAX 
WEBER, é vivida e praticada de formas distintas por camponeses, 
artesãos, mercadores, nobres e intelectuais.10 É lícito presumir que, 
notadamente em certos períodos de crise, quando os valores 
religiosos se encontram abalados, os círculos dominantes, ainda que 
intimamente em dissídio com suas crenças, as observam, 
publicamente, a fim de não agravar a instabilidade social, 
ameaçadora da condição privilegiada de que desfrutam. No Brasil, 
como de resto em outros países, não é raro, por exemplo, 
proclamar-se dos púlpitos a hipocrisia dos poderosos no tocante à 
observância dos deveres e obrigações prescritos pela religião. A crise 
religiosa, reconhecida e proclamada pelos sacerdotes, consiste 
largamente numa deficiência e mesmo ausência de fé, que 
transforma a religião num ritualismo vazio a que se recorre para fins 
convencionais. "A mobilidade vertical - observa MANNHEIM - é 
fator decisivo para que as pessoas se tornem céticas e experimentem 
incerteza com relação à sua própria ideia do mundo".11 Quando, por 
força de tal mobilidade, as camadas inferiores da so- 
ciedade se tornam céticas, frequentemente tendem a exprimir esse 
estado de consciência sem subterfúgios. As camadas su- 
 

__________  

10) Vide KARL MANNHEIM, Ideologia y Utopia, Fondo de Cultura Eco-
nómica, México, 1941, pág. 7.  

11) 11)Idem, págs. 6-7. "Numa sociedade organizada em castas fechadas ou 
hieràrquicamente, a relativa ausência de mobilidade vertical servia para 
isolar umas das outras as visões divergentes do mundo, ou se, por exemplo, 
professavam em comum uma religião, para que a interpretassem de distinto 
modo, segundo suas diferentes tramas de vida. Isto explica o fato de que a 
diversidade dos modos de pensar das diferentes castas não convergiam em 
uma só e mesma mente e, por conseguinte, não se constituía em problema. 
Do ponto de vista sociológico, a mudança decisiva se opera quando se 
alcança a etapa em que começam a se comunicarem umas com as outras, e 
se estabelece certa circulação social. O momento mais importante nesta 
intercomunicação é quando as formas de pensamento e experiência que até 
então se desenvolveram independentemente convergem em um único 
estado de consciência que induz o espírito a descobrir a incompatibilidade 
das discrepantes concepções do mundo" (pág. 7) .  
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periores, porém, em tais circunstâncias, são compelidas, por instinto 
de conservação e também por um imperativo de estabilidade 
institucional, a ocultar sua incredulidade, aparentando adesão e 
lealdade a valores, ideias ou práticas cuja vali dez, sabem, já está 
esgotada.  

É de lembrar, por exemplo, que, há muito tempo, nos círculos 
íntimos dos altos dignitários da Igreja Católica se admitia a 
necessidade das reformas que o Concílio Ecumênico vem 
ultimamente adotando no tocante à vida dos sacerdotes, às relações 
do catolicismo com as outras religiões, à culpabilidade coletiva dos 
judeus pela morte de JESUS CRISTO. Mas enquanto os 
anacronismos que o Concílio Ecumênico revogou estavam in-
tegrados na vigente estrutura normativa da Igreja, mesmo aqueles 
dignitários que os reconheciam como tal sustentavam sua validade 
perante os profanos e, no meio destes, os observavam, obviamente, 
em termos formalísticos. É claro que se um daqueles dignitários 
fosse perguntado se os judeus eram coletivamente culpados pela 
morte de JESUS CRISTO, responderia afirmativamente, antes da 
decisão do Concílio. Hoje, podem responder negativamente a essa 
indagação.  

As elites políticas praticam universalmente esse tipo de 
formalismo. A conduta política é, em toda parte, largamente irônica. 
O político é frequentemente compelido a tolerar o que condena e 
não raro a fingir que o aceita. A regra de "engolir sapos" é-lhe 
destinada em particular. Poderíamos, a propósito, lembrar que os 
círculos dominantes na Grã-Bretanha são inexcedíveis no exercício 
dessa modalidade de comportamento formalístico. As instituições 
da monarquia britânica jamais poderiam desfrutar da longa 
estabilidade que a singulariza, não fosse a capacidade de levar 
ironicamente a sério ficções institucionais, que têm revelado as elites 
políticas do Império Britânico. O funcionamento deste, bem como 
a possibilidade da Commonwealth, atesta o valor pragmático do 
formalismo, lucidamente adotado, em determinadas circunstâncias.  

No domínio da ciência, da cultura e da técnica, existe o que 
PARKINSON chamaria uma "experiência interna" de as- 
suntos e' circunstâncias que sempre é privilégio de círculos restritos. 
A vanguarda científica, cultural e técnica, por defi- 
nição, está sempre de posse de um saber a que não têm acesso os 
leigos ou os consumidores passivos de conhecimento. Uma parte 
deste saber, com o tempo, vaza para o grande público, através os 
meios formais de divulgação; outra permanece res- 
trita por assim dizer a iniciados. O esoterismo, de algum modo, tem 
sido marca distintiva da conduta de homens de ciência, literatos e 
técnicos. Talvez o que explique o sucesso do livro  
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de PARKINSON (A Lei de Parkinson) seja o fato de que representa 
uma tentativa de profanar o santuário esotérico do saber. 
PARKINSON promete revelar aos seus leitores o que, em gíria 
brasileira, se chamariam "os macetes na sociedade, na política, nos 
negócios". O livro adula o leitor, conferindo-lhe o título de 
"estudioso". Por exemplo, num capítulo, depois de ensinar a arte de 
descobrir o grupo dos "importantes" numa reunião social, 
PARKINSON escreve: "Os estudiosos compreenderão que a vali 
dez dessa regra dependerá de não se tornar generalizado demais o 
seu conhecimento. O conteúdo deste capítulo deverá ser 
considerado confidencial e guardado a sete chaves. Os estudiosos 
de Ciências Sociais devem conservar essas informações para uso 
próprio, e elas não devem de modo algum chegar às mãos do 
público".12 O êxito editorial deste livro, quaisquer que sejam os seus 
méritos intrínsecos, de resto muito discutíveis, atesta que todos 
querem ser esotéricos, o que implica em reconhecer que o 
formalismo, na vida prática, produz dividendos. PARKINSON, 
com bastante esperteza, logo na primeira página do seu livro, 
escreve palavras espicaçanteso13 E arremata suas considerações, 
afirmando que os livros sobre administração pública e de empresas 
devem ser classificados como ficção, de entremeio com novelas 
sobre homens-macaco e naves espaciais. Essa iconoc1astia é típica 
da inobjetividade romântica, incapaz de compreender a raiz estru-
tural do formalismo na vida social. Em última análise, PAR-
KINSON pretenderia encontrar a fórmula do realismo na vida 
social e assim promovendo todos os indivíduos, em qualquer 
domínio, à categoria de "esclarecidos". Seguramente, pode-se 
afirmar que estão por surgir, se é que surgirão, algum dia, as 
condições histórico-sociais que permitam se concretize tal 
 

__________ 

12) Vide C. NORTHCOTE PARKINSON, A Lei de Parkinson, na Sociedade, 
na Política, nos Negócios, Livraria Pioneira Editora, São Paulo, sem data, 
tradução de SILVEIRA SAMPAIO, pág. 70.  

13) "Para os muito jovens, para os professores, como também para aqueles que 
compilam textos sobre história constitucional, política e das relações 
correntes entre Estados, o mundo é mais ou menos um lugar racional. Eles 
visualizam a eleição de representantes, livremente escolhidos dentre aqueles 
nos quais o povo confia. Eles concebem o processo pelo qual os mais sábios 
e os melhores entre os mesmos se tornam ministros de Estado. Eles 
imaginam como capitães de indústria, livremente eleitos pelos acionistas, 
escolhem para cargos de responsabilidade administrativa, aqueles que 
provaram sua capacidade anteriormente. Existem livros em que pres-
suposições como estas são audaciosamente expostas ou tàcitamente 
sugeridas. Entretanto, para os que têm experiência "interna", estas 
pressuposições são meramente ridículas. Conclaves solenes de sábios e 
competentes constituem simples ficção acadêmica. É salutar, portanto, que 
uma advertência ocasional seja feita sobre o assunto". - Idem, prefácio, pág. 
IX.  
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pretensão. O desconhecimento dessas limitações histórico-soCIaIS, 
ou o seu negligenciamento é que, entre outras deficiências, torna a 
obra de PARKINSON, de duvidosa seriedade. Enquanto houver 
estratificação social, o tipo de formalismo em apreço é inevitável. 
Nas condições histórico-sociais ainda vigentes no mundo, as 
organizações não podem eliminar o formalismo nas relações entre 
os que dela participam. ETZIONI conclui de sua análise dos tipos 
de consentimento, que os infraparticipantes de toda organização 
("lower participants") estão mais "por fora" ("less in the know") do 
que os participantes de alto nível ("higher ranks"). É dizer que estes 
últimos estão mais "por dentro". Portanto, só mediante o forma-
lismo do seu comportamento em suas relações com os infra-
participantes, dissimulam sua "experiência interna" dos assuntos da 
organização.  

FORMALISMO E DESLOCAMENTO DE OBJETIVOS  

Outra modalidade de formalismo decorre do que ROBERT K. 
MERTON chama de deslocamento de objetivos, e, em grande 
parte, do conservadorismo que, segundo MANNHEIM, constitui 
característica inseparável de todo comportamento burocrático. A 
força de repetição assinalou MERTON, as normas e regras se 
impõem aos funcionários como preceitos sagrados. A certa altura 
da existência de tais normas e regras, os funcionários perdem de 
vista os objetivos para que foram criadas e as aplicam de modo 
funcionalmente irracional. É de notar-se, segundo MERTON 
assinalou, que essa rigidez de comportamento, embora prejudicial à 
sociedade em geral, ou aos consumidores dos serviços da 
burocracia, pode atender aos interesses investidos dos burocratas. 
Toda mudança que ameace tais interesses encontra a resistência dos 
burocratas, e, para tanto, o formalismo, o ritualismo, é o expediente 
a que soem recorrer. MICHEL CROZIER ressaltou esse aspecto 
do formalismo. Para ele, a burocracia é essencialmente formalista, 
uma vez que as camadas subordinadas que a integram estão 
cronicamente em luta com os dirigentes quando pretendem 
implantar inovações que ponham em risco, ou efetivamente 
restrinjam, o seu poder de barganha nas relações de trabalho.  

O FORMALISMO GOMO ACOMODAÇÃO  

Pode-se ainda equiparar o formalismo a uma das formas de 
acomodação. Neste caso, o sujeito do formalismo é uma 
personalidade em estado de considerável tensão. Grande parte 
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dos trabalhadores das indústrias urbanas no Brasil, recém-egressos 
do meio rural, apenas acomodam-se aos estilos "modernos" de 
conduta. Buscam empregar-se nas empresas, não propriamente a 
fim de fazer uma carreira clássica de operário industrial, mas com o 
objetivo de fazer um pecúlio, seja para voltar à sua terra e dedicar-
se ao seu antigo trabalho, seja para estabelecer-se na cidade como 
pequeno negociante.14 Esse tipo de trabalhador sente-se como um 
estranho no mundo industrial, e como todo estranho, para não 
chamar a atenção sobre si, procura, em situações novas, parecer 
como os outros. Apesar de caricatural e impressionista, o livro Brasil 
para Principiantes, de PETER KELLEMEN, é um documento de 
interesse sociológico, útil para ilustrar o formalismo como acomo-
dação. Tanto o migrante rural que vem do interior do Brasil para a 
cidade, como o imigrante estrangeiro que aqui chega para tentar sua 
chance, são estranhos do ponto de vista sociológico, para os quais 
muitos de nossos costumes urbanos, normas e esquemas 
institucionais são meramente instrumentais.15 Significativamente, 
KELLEMEN define o imigrante como: " ... um tipo que, por falta 
de oportunidade de trabalho ou por falta de terra própria, planeja 
abandonar seu país natal, juntamente com sua família, para começar 
vida nova numa terra estranha que, embora desconhecida, pode ser 
conquistada em árduo trabalho".16 É de notar-se que aí estão 
corretamente enfatizados os aspectos regulares da psicologia do 
imigrante, O objetivo de êxito, sua condição de estranho, o 
imperativo de conquistar a terra desconhecida. Com esta 
perspectiva, muito do que é habitual e mesmo "normal" para os 
naturais da localidade, parece ao imigrante bizarro, incoerente, e até 
chocante, embora, a despeito disso, por um imperativo pragmático, 
não permita que em suas relações com os naturais, o seu com-
portamento traia a sua subjetividade. KELLEMEN, por exem- 
plo, adverte o estrangeiro que deseja aprender a ser brasilei- 
ro que "as placas: "Estacionamento proibido"; "Não fume" ou 
"Entrada proibida" são apenas adornos coloridos para en- 
feitar a cidade".17 Propõe-lhe, ainda, entre outras, as seguin- 
tes regras: "evite dizer a palavra não; em vez disso, use "mais  
 

__________ 

14) Vide sobre este tipo de trabalhador brasileiro, JUAREZ RUBENS 
BRANDÃO LOPES, Sociedade Industrial no Brasil, Difusão Européia do 
Livro, São Paulo, 1964.  

15) Vide abundante material sobre este assunto, em EVERETT V. 
STONEQUIST, O Homem Marginal, Estudo  de Personalidade e 
Conflito Cultural, Livraria Martins Editora S/A, São Paulo, 1948.  

16) Vide PETER KELLEMEN, Brasil Para Principiantes, Venturas e 
Desventuras de um Brasileiro Naturalizado,  Editora Civilização Bra-
sileira S/A, Rio de Janeiro, 1964, pág. 117.  

17) Idem, pág. 135.  
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ou menos", "é difícil", "pode ser"; "bata nos ombros de todo mundo 
e abrace cordialmente as pessoas que encontrar, chamando-as de 
"meu filho", independentemente da idade; ao tomar o cafezinho, 
deixe que encha a xícara de açúcar, retire um pouquinho e coloque 
no pires".18 De resto, os processos acomodativos de ajustamento à 
sociedade não são específicos dos migrantes. Por exemplo, em 
parte, a mobilidade social vertical acarreta para os indivíduos 
situações de marginalidade, durante as quais eles Se ajustam à 
expectativa dos outros, em termos da modalidade de formalismo ora 
referida.  

O FORMALISMO NO DOMÍNIO DA TEORIA 
ADMINISTRATIVA  

Finalmente, o formalismo é o fenômeno que FRED W. 
RIGGS conceitua como discrepância entre os comportamentos 
concretos e as normas prescritas, que se supõe regulá-los. No 
domínio próprio da teoria administrativa, é a essa modalidade de 
formalismo que se tem dado preponderante atenção sistemática, 
ultimamente. Como é sabido, RIGGS o associa particularmente à 
sociedade prismática, embora advirta que êle tem incidência em 
todas as sociedades. A análise de RIGGS é válida, sobretudo em 
seus aspectos descritivos. A preponderante frequência do 
formalismo nas sociedades prismáticas é um dado empírico que 
permite considerá-lo uma característica das mesmas. É necessário, 
porém, indagar: por que, em tais sociedades, a incidência do 
formalismo assume tal relevância? A resposta a essa pergunta, ou 
seja, a explicação do fato, não parece ter sido cabalmente dada, do 
ponto de vista sistemático. Em outras palavras, as análises do 
formalismo têm sido mais satisfatórias do ponto de vista descritivo 
do que do ponto de vista explicativo. Ordinàriamente, os autores, 
quando procuram explicá-lo, incorrem em formulações 
impressionistas que não alcançam as raízes do fenômeno. No 
entanto, uma interpretação sistemática do formalismo não é tarefa 
de interesse apenas acadêmico. É instrumento da ação transforma-
dora da realidade social. Sem ela, a atividade inovadora de políticos 
e administradores, nas sociedades prismáticas, carece de 
sistematicidade, é largamente imperita.  

Importa, portanto, neste ponto, tentar formular uma in-
terpretação sistemática do formalismo nas socierlades prisma- 
ticas.  

 

_______ 

18) Idem, pág. 137.  
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Procuraremos, a seguir, realizar essa tarefa em caráter sumário, 
dado o estado incipiente em que ainda se encontram as reflexões 
sobre a matéria. Ademais, focalizaremos o formalismo tal como ele 
se apresenta na sociedade brasileira, parecendo-nos inquestionável 
que muito das regularidades que marcarem esse caso particular do 
fenômeno, por suposto, terá, certamente, significação genérica.  

O FORMALISMO NA SOCIOLOGIA BRASILEIRA.  
A CONTRIBUIÇÃO DO VISCONDE DO URUGUAI  

O formalismo é velho tema, na verdade, secular, da sociologia 
brasileira. Numerosos têm sido os autores brasileiros que o têm 
focalizado. Entre esses, alguns merecem atenção especial pelo 
relevo que o tema assumiu em suas obras. Analisaremos, pois, a 
contribuição desses autores, à guisa de passo preliminar no 
equacionamento sistemático do formalismo no Brasil. Na ordem 
cronológica, que observaremos, o primeiro autor a ser examinado é 
o Visconde do Uruguai, PAULINO JOSÉ SOARES DE SOUZA.  

PAULINO JOSÉ SOARES DE SOUZA se destaca entre os 
que se preocuparam com os problemas administrativos do Brasil 
por ter sido o que se chama atualmente um pensador em situação. 
Parlamentar e ministro várias vezes no Império, teve relevante 
participação na elaboração de instituições durante decisivo período 
de nossa história política. Sua obra e ação podem ser consideradas 
precursoras do que hoje se denomina, nos Estados Unidos, 
institution building e nation building. Num momento em que a 
estrutura institucional da sociedade brasileira estava ainda em 
formação, isto é, cerca de duas décadas após a Independência, o 
Visconde do Uruguai não só interfere como político e estadista nas 
lutas em torno da concretização de medidas de construção nacional, 
como também formula os fundamentos teóricos de sua militância 
efetiva. Suas obras principais foram Estudos Práticos Sobre a Admi-
nistração nas Províncias (1865) e Ensaios Sobre o Direito 
Administrativo (1862).  

De modo geral, o que é digno de nota no pensamento de 
PAULINO é a sua atitude crítico-assimilativo em face das teo- 
rias e instituições político-administrativas em voga no estran- 
geiro.19 Ao contrário da maioria de seus contemporâneos, con- 
 

___________  

19) Sobre o significado sociológico da obra do Visconde do Uruguai, vide 
GUERREIRO RAMOS, "O Tema da Transplantação e as Entelé-  
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denou a transplantação literal e mecânica de instituições políticas e 
administrativas, nas quais se negou sempre a reconhecer virtudes 
intrínsecas. Para ele, não havia instituições intrinsecamente 
excelentes. Por isso, a criação das instituições no Brasil deveria ter 
em vista as condições efetivas e as particularidades histórico-sociais 
do meio nacional. Assim, defendeu a centralização política e 
administrativa contra aqueles que, influenciados por ideias em voga 
no exterior, principalmente na Inglaterra, esmeravam-se na defesa 
da autonomia das Províncias e Municípios. Referindo-se aos seus 
adversários, escreveu:"... o self-government é o hábito, a educação, 
o costume. Está na tradição, na raça, e quando faltam essas 
condições não pode ser estabelecido pelas leis ... ".20 E justificava, 
em termos concretos, a centralização, da qual dizia:  

"Sem a centralização não seria possível um sistema de comu-
nicações que ligasse as diversas partes do Império. Cada um 
atenderia somente àquelas que lhe fosse especialmente úteis".21 O 
capítulo do Ensaio, intitulado "Aplicação ao Brasil das Instituições 
Administrativas Inglesas, Americanas e Francesas" é um texto de 
sociologia comparada, no qual se contêm conside- 
rações que implicam uma das categorias mais típicas da con-
temporânea teoria sociológica, a de sistema. Escreve, por exemplo, 
o Visconde: "Essas instituições, principalmente as inglesas, 
americanas e francesas, formam um todo sistemático e har- 
monioso. Cada uma das suas molas supõe o concurso e jogo de 
outras, certo espírito, hábitos, caráter nacional e certas cir-
cunstâncias cuja falta não é possível suprir. Cada uma de suas  
 

___________ 

quias na Interpretação Sociológica do Brasil", Serviço Social, ano XIV, n.o 
74, São Paulo, 1954.  

20) 20)Cfr. Visconde do Uruguai, Ensaio Sobre o Direito Administrativo, Rio 
de Janeiro, 1960, pág. 133.  

21) 21)Idem, pág. 355. Diz ainda o Visconde: "Em uma palavra, sem a 
centralização não haveria Império. - Em matéria administrativa a 
centralização aplica-se e conserva-se pela fiscalização ou tutela que exerce a 
autoridade central a respeito de cada Província ou Município, fiscalização 
ou tutela indispensável não só para resguardar os direitos e interesses da 
associação em geral, como também para assegurar o cumprimento das leis, 
e o respeito aos direitos de cada um. - Essa fiscalização e tutela, impossíveis 
sem certo grau de centralização, são tanto mais necessárias, quando nas 
localidades não existe abundância de homens habilitados e imparciais para 
os cargos públicos, e quando se acham elas divididas por odientas 
parcialidades, que se servem das posições oficiais para oprimir e abater os 
seus adversários. - Poderá alguém sustentar que a maior parte das nossas 
Câmaras Municipais, poderiam, sem graves inconvenientes, viver 
completamente independentes de toda e qualquer fiscalização e tutela? - Se 
as nossas leis provinciais não estivessem sujeitas à sanção do delegado do 
poder central, e à revisão e anulação pela Assembleia Geral, existiria 
Império?" Idem,  pág. 356.  
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partes sustenta e é sustentada pelas outras, e com elas se liga. É 
necessário muito estudo, muito critério, para separar uma parte 
dessas instituições e aplicá-la a outro país diverso, cuja organização, 
educação, hábitos, caráter e mais circunstâncias são também 
diversos".22 Este raciocínio não era adotado para repelir 
propriamente a transplantação de instituições do exterior para o 
Brasil, mas a fim de alertar que ela deveria ser feita sob certas 
condições. "Nem nos pejamos de imitar, com critério, o que houver 
de bom e .aplicável em outros países".23 E referindo-se ao sistema 
administrativo na França, que "concede pouco ao self-government" 
e é "muito uniforme, preventivo e muito centralizador", proclama-
o· "aplicável a países que não estão nas condições especiais da 
Inglaterra e dos Estados Unidos".24 E conclui: "Há muito que 
aprender e aproveitar nesse sistema, por meio de um esclarecido 
ecletismo. Cumpre, porém conhecê-lo a fundo, não o copiar como 
o temos copiado, muitas vezes mal, mas sim acomodá-lo com 
critério, como convém ao país".25  

Essas observações do Visconde do Uruguai são suficientes para 
demonstrar que ele compreendeu os inconvenientes do formalismo 
e que, à luz da ciência social da época, e da experiência, procurou 
obviá-los, forcejando por dotar a Nação emergente, que era o Brasil 
de seu tempo, de instituições fundamentais que permitissem aos 
governantes o máximo possível de realismo em sua ação sobre o 
meio social. Durante as três primeiras décadas de nossa história, 
após a Independência, foram dramáticas e agudas as lutas e debates 
no domínio da elaboração institucional. Duas correntes de ideias ou 
duas orientações em face do problema institucional brasileiro então 
podem ser apontadas: a dos que defendiam a descentralização 
política e administrativa e preconizavam a adoção pelo Brasil de 
instituições inglesas e norte-americanas; e a dos que preconizavam 
a centralização política e administrativa, sensíveis às peculiaridades 
histórico-sociais do País.  

Se fossem concretizadas as medidas propostas pelos adep- 
tos da primeira orientação, o formalismo da estrutura norma- 
tiva da sociedade imperial teria sido maior do que realmente  
foi. Na verdade, essa orientação acobertava interesses reais e  
pouco ou nada tinha de gratuito. Através dela procuravam-se  
impor as oligarquias dominantes nas províncias e assegurar  
as condições para exercerem o poder segundo as suas conve-  
 

____________ 

22) Idem, pág. 383.  
23) Idem, pág. 211.  
24) Idem, pág. 417.  
25) Idem, pág. 418.  
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meneias. Os adeptos da segunda corrente desejavam conter essas 
oligarquias e submetê-las ao imperativo maior de construir uma 
nação indivisa e de alcançar à unidade política do País. Poderíamos 
resumir as teses dos primeiros, os liberais autonomistas. Tais eram: 
limitação do Poder pessoal do monarca, reduzindo-o a uma 
autoridade incumbida apenas de reinar, sem propriamente 
administrar; fortalecimento dos poderes do Parlamento, 
convertendo-o numa agência perante a qual o Executivo e os 
Ministros seriam responsáveis; controle pelo Governo das 
Províncias, da justiça, da polícia, dos cargos públicos; e ampla 
autonomia dessas unidades governamentais para legislar. A 
polêmica entre descentraliza dores e centralizadores se faz em torno 
dessas questões vitais.  

Como construtor e teórico de instituições, o Visconde do 
Uruguai seguiu a orientação centralizadora. Assim procedeu não por 
preferir em tese ideias e doutrinas, mas em virtude de razões 
pragmáticas que as circunstâncias impunham. Por isso essa 
orientação prevaleceu. As medidas que a fizeram vingar 
historicamente poderiam ser mencionadas. Tais foram: o 
fortalecimento do poder pessoal do Monarca mediante as 
prerrogativas do Poder Moderador, irresponsável, distinto e acima 
do Executivo; o Conselho de Estado; o Senado Vitalício constituído 
por senadores nomeados pelo Imperador e escolhidos em lista 
tríplice, e, indicados por eleição; a Lei de Interpretação do Ato 
Adicional (12 de maio de 1840) e a Lei de Reforma do Código de 
Processo (de 3 de dezembro de 1841), estas últimas, providências 
que restringiam dràsticamente a autonomia provincial, quanto aos 
itens assinalados, e que liquidavam as veleidades dos que pretendiam 
instaurar no País o sistema do self-government em moldes 
britânicos ou norte-americanos.  

Em sua obra, o Visconde do Uruguai oferece a justificação do 
sistema dessas medidas em termos que, segundo RIGGS, cha-
maríamos de ecológicos, visto que, fruto de uma atitude realista, de 
um esforço para reduzir ao mínimo historicamente possível, o 
formalismo nas instituições políticas e administrativas do Império. 
Seria extravagante e despropositado, examinar, em suas minúcias, as 
ideias e ações do Visconde do Uruguai, no que concerne àquele 
sistema. Apenas para efeito de ilustração, é oportuno caracterizar a 
sua participação na luta contra a vigência do Ato Adicional.  

Poder-se-ia afirmar que o Ato Adicional foi, juntamente  
com o Código de Processo, o estatuto jurídico mediante o qual  
os oligarcas pretenderam salvaguardar os seus interesses lo- 
calistas contra o que chamavam de absolutismo e imperia- 
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lismo do rei. Instaurado, pelo ato, o sistema do self-government 
representou um golpe drástico dirigido contra o poder central. 
Assim é que suprimiu o Conselho de Estado, criado pela ·Carta 
Constitucional de 1824, enfraqueceu a autoridade e restringiu a 
competência dos Presidentes de Província que, embora 
continuassem a ser nomeados pelo Governo Central, apenas tinham 
direito de veto suspensivo, reformável pela Assembleia, por 2/3 de 
votos. Ademais, assegurou às Assembleias locais competência para 
legislar, entre outras coisas, sobre a divisão civil, judiciária e 
eclesiástica das províncias e mudança da capital; instrução pública, 
exceção do ensino superior; desapropriação provincial ou 
municipal; polícia e economia municipal; criação de impostos e 
fixações das despesas provinciais e municipais; repartição da 
contribuição direta; criação, supressão é forma de nomeação dos 
empregos municipais e provinciais, com estabelecimento das res-
pectivas remunerações; obras públicas; casas de prisão e assistência 
pública; modo de proposta, discussão e sanção das leis locais; 
fixação da força policial; autorização para empréstimo; modo de 
administrar bens provinciais, suspensão e de-missão de magistrados.  

A prática desse estatuto jurídico, durante o período das 
Regências, acarretou críticas situações que o Visconde do Uruguai 
assim descreve:  

"Sucedia vencer as eleições uma das parcialidades em que 
estavam divididas as nossas províncias. A maioria da Assembleia 
Provincial era sua. Pois bem, montava o seu partido, e, por exemplo, 
depois de nomeados para os empregos e postos da Guarda Nacional 
homens seus, fazia-os vitalícios. Amontoava os obstáculos para que 
o lado contrário não pudesse para o futuro governar. Fazia Juízes de 
Paz seus, e Câmaras Municipais suas. Estas autoridades apuravam 
os Jurados e nomeavam indiretamente, por propostas, os Juízes 
Municipais, de órfãos e Promotores. Edificava-se assim um castelo 
inexpugnável, não só para o lado oprimido, como ainda mesmo para 
o Governo Central.  

Se o Presidente da Província, Delegado e única autori,dade 
administrativa nomeada pelo Poder Geral, não ia de acordo, 
estavam organizados os meios de uma vigorosa resistência, com 
aparências de legalidade, e legalmente insuperável.  

Recorria o Governo à única arma que lhe fora deixada. 
'Suspendia e mandava responsabilizar o empregado que não 
executava ou iludia as suas ordens, muitas vezes acintosamente e de 
acordo com a parcialidade à qual pertencia. Era este  
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acusado pelo Promotor filho da eleição em que triunfara a mesma 
parcialidade. Era-lhe formada a culpa pelo Juiz de Paz do mesmo 
partido. Se por acaso era pronunciado, era julgado por jurados 
apurados pelo Juiz de Paz e Presidente da Câmara eleitos pelo 
mesmo partido. Este estado de coisas, e as absolvições acintosas que 
se seguiam, acabavam de desmoralizar a autoridade superior. Ou o 
Governo Central havia de passar pelas forças caudinas, nomeando 
o Presidente que se queria, ou a luta se abria, e tomava grandes 
proporções. Dar a origem das rebeliões e sedições que derramavam 
tanto sangue exauriam os cofres do Estado e produziram tantos 
ódios".26  

As liberdades em nome das quais as facções provinciais 
lograram a promulgação do Ato Adicional converteram-se, na 
prática, em ficções. Por isso, o Ato Adicional passou a ser em nossa 
história política um dos mais típicos exemplos do que hoje 
consideraríamos uma reforma formalística. O Visconde do Uruguai 
foi um dos principais adversários dessa reforma, que quase levou o 
País ao separatismo, e já em 1837 como integrante da Comissão das 
Assembleias Provinciais da Câmara dos Deputados, juntamente 
com MIGUEL CALMON € HONÓRIO HERMETO, após longa 
e circunstanciada justificativa, apresenta um Projeto de 
Interpretação do Ato. Tornado lei em 12 de maio de 1840, 
constituiu-se em uma das peças do regime de centralização política 
e administrativa que caracterizou o reinado de D. PEDRO II até a 
Proclamação da República .  

A CONTRIBUIÇÃO DE SÍLVIO ROMERO  

SÍLVIO ROMERO é outro autor a quem se deve marcante 
contribuição no domínio dos assuntos ora em exame. Sua His- 
tória da Literatura Brasileira (2 vols.), publicada no século passado, 
contém frequentes considerações sobre o formalis- 
mo, algumas das quais tão lúcidas, que continuam a ter, em nossos 
dias, plena atualidade. É de notar a incidência do termo forma, no 
texto de SÍLVIO ROMERO. Por exemplo, diz ele: "A 
 

____________  

26) Idem, págs. 380-381. Sobre a elaboração das instituições políticas do 
Império, vide ainda JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE SOUZA, A Vida do 
Visconde do Uruguai, Companhia Editora Nacional, 1944; JOÃO 
CAMILO DE OLIVEIRA TÔRRES, A Democracia Coroada (Teoria Po-
lítica do Império do Brasil), J. Olympio, 1957; PAULO MERCADANTE. 
A Consciência Conservadora no Brasil, Contribuição do Estudo da 
Formação Brasileira, Editora Saga, 1965.  
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nação brasileira não tem ... em rigor ... forma própria".27 Nos dias 
atuais, as questões que implicam o tema da forma têm sido 
acuradamente estudada, e o termo ganha acepções que lhe conferem 
significativa importância como instrumento conceitual da análise 
sociológica. SÍLVIO ROMERO teve a intuição do significado 
dialético da forma.28 Observou que o Brasil não tinha forma, com o 
objetivo de assinalar uma debilidade ou deficiência. No tocante à 
nação brasileira, para ele, não ter forma correspondia a não ter 
"individualidade característica, nem política, nem intelectual".29 
Nestas condições, só poderia medrar, aqui, uma literatura "em clave 
baixa" com "ideias tomadas da Europa".30 Anàlogamente, em tais 
condições, também a nossa estrutura institucional teria que ser mol-
dada à imagem de paradigmas estrangeiros. Dir-se-ia, para-
doxalmente, que o formalismo deriva de deficiência ou carên- 
cia de forma. SÍLVIO ROMERO, nessas condições, emprega o 
termo forma em sentido dialético, desde que a concebe como 
elemento individualizante, como ingrediente indispensável de toda 
identidade seja ela cultural, política, social ou de qual- 
quer outra modalidade. A forma, no texto de SÍLVIO ROMERO,  
 

___________ 

27) Cfr. SILVIO ROMERO, História da Literatura Brasileira, B. L. Garnier, 
Livreiro editor, Rio de Janeiro, vol. I,  1886, pág. 125.  

28) Sobre o sentido dialético da forma, é útil conhecer M. M. ROSENTAL e 
G. M. STRAKS, Categorias deZ Materialismo Dialectico, Editorial Grijaldo 
S/A, México 1960, especialmente o capítulo VI "Contenido y Forma". Este 
é um livro que não destoa da má qualidade da produção filosófica e da 
ciência social na União Soviética, até agora; em todo caso, apesar do 
sectarismo dos autores, quando procuram ilustrar os conceitos de que 
tratam, muita matéria relevante se encontra neste livro, em nível de 
divulgação. Destacamos os capítulos sobre "possibilidade e realidade" (cap. 
VII) e o sobre forma já mencionado. Escrevem os autores: "No mundo 
objetivo, o conteúdo é o aspecto interno dos objetos. Este aspecto 
representa um conjunto de elementos e processos que constituem o 
fundamento da existência e do desenvolvimento das coisas. A forma é a 
organização, a estruturação do conteúdo. Nos fenômenos, que pertencem 
às esferas do conhecimento, a forma é a expressão do conteúdo" (pág. 197). 
Consulte também VICTOR ERLICH, Russian Formalism, History, 
Doctrine, Mouton & C., London, The Hague, Paris, 1965, e ainda 
ROBERTO FABREGAT CUNEO, Caracteres Sudamericanos, 
Universidade Nacional, México, DF, 1950. Escreve FABREGAT: "... 
quando a civilização europeia chega à América e se derrama nela sem 
conflito próprio não se produz nenhuma forma de cultura que faça honra a 
magnitude do Descobrimento. Ocorre simplesmente a transplantação de 
formas europeias, que se adaptam ou deformam segundo as particulares 
regiões do continente, sem nenhuma rivalidade que estorve sua expansão, 
sem nenhuma resistência que as obrigue a reelaborar-se a partir de dentro. 
Por isso, a forma sul-americana propriamente dita ainda não existe" (pág. 
71) .  

29) Cfr. SILVIO ROMERO, op. cit., pág. 125.  
30) Idem.  
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é elemento indispensável para que algo possa vingar, subsistir. Se a 
"nação brasileira não tinha forma", tinha, por isso mesmo, que 
tomá-la emprestado a outras nações, tinha que ser cultural, política, 
social, institucionalmente, formalística.31 Sem forma nacional não há 
nação, é o que se pode concluir do texto em apreço. SÍLVIO 
ROMERO antecipa MAIAKOVSKI, poeta russo que, no período 
inicial da Revolução Soviética, observara: "Sem forma 
revolucionária, não existe arte revolucionária". SÍLVIO ROMERO 
ilustra o sentido de sua observação: "As provas - diz ele - são tantas 
que há apenas dificuldade na escolha".32 Refere-se a duas escolas 
poéticas em voga no Brasil quando escrevia sua História: a hugoana 
e a realista. Tínhamos, então, aqui, uma literatura necessàriamente 
formalística, porquanto produzida segundo os estilos adventícios de 
VICTOR HUGO, BAUDELAIRE e ZOLA.  

A crítica de SÍLVIO ROMERO não excluía a nossa vida po-
lítica. Num de seus escritos, referiu-se ao nosso "erro político" que 
consistiria em "agravar inconsideradamente a dispersão anglo-
americana; impingi-Ia a países norteados por outras normas; erigir 
em forma definitiva de governo, imitável por outros povos, aquilo 
que não passa em rigor de um dos momentos, uma das fases, um 
dos estádios da evolução da gente anglo-saxônia...".33 Mas se este 
erro era político, sua correção seria necessàriamente política. A 
crítica da literatura, e, de modo geral, da sociedade, não a efetivou 
SÍLVIO ROMERO segundo atitude puramente especulativa. 
Cogitou também dos remédios, das soluções para as lacunas que se 
revelavam à sua percepção. Delineou, por exemplo, uma sequencia 
de obrigações que a política no Brasil deveria observar, a fim de cor-
rigir aquele erro, que seriam:  

"a) obrigação de estar ela em acordo e em consensus com todas 
as outras manifestações espirituais e ativas de cada povo, cuja 
vontade, dirige e formula, direito, religião, moral, arte, ciência, vida 
econômica;  

b) obrigação de renunciar à mania de supor que insti- 
tuições se copiam indiferentemente de estranhos, sem atenção  
às condições de tempo e espaço;  

 

_________ 

31) Vide sobre o conceito de "pseudomorfose", GUERREIRO RAMOS, In-
trodução Crítica à Sociologia. Brasileira, Editorial Andes Limitada, Rio, 
1957, págs. 84-88.  

32) Cfr. SILVIO ROMERO, op. cit., pág. 125.  
33) Cfr. SILVIQ ROMERIO, Provocações e Debates, Livraria Chardron, 

Pôrto, 1908, pág. 277.  
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c) obrigação de abandonar no sistema representativo a base do 
materialismo grosseiro do território e da cifra da população, e 
procurar o almejado apoio na representação das grandes funções 
sociais correspondentes às criações fundamentais". (Os grifos são 
do original - G. R. ) .34  

A crítica do formalismo na sociedade brasileira sugere a 
SÍLVIO ROMERO um programa elitista, que já registramos na 
concepção do seu antecessor, o Visconde do Uruguai, e regis-
traremos ainda em ALBERTO TÔRRES e OLIVEIRA VIANA. A 
despeito das suas diferenças teóricas e metodológicas, todos esses 
críticos do formalismo no Brasil são, em política, adeptos de regimes 
autoritários, repudiam o liberalismo como ineficaz no nosso caso, e 
aconselham a atribuição das funções dirigentes aos mais 
esclarecidos. "A literatura no Brasil, a literatura em toda a América 
tem sido um processo de adaptação de ideias europeias às 
sociedades do continente. Esta adaptação nos tempos coloniais foi 
mais ou menos inconsciente; hoje tende a tornar-se compreensiva e 
deliberadamente feita. Da imitação tumultuária, do antigo servilismo 
mental, queremos passar à escolha, à seleção literária e científica" (o 
grifo é nosso - G. R.).35 Indiretamente, reconhece SÍLVIO 
ROMERO que, nas condições do Brasil, o formalismo, a 
transplantação, é inevitável. Mas, como o Visconde do Uruguai, 
admite que uma política esclarecida, confiada a homens capazes de 
"escolher e selecionar ideias e instituições estrangeiras" 
"deliberadamente", do ponto de vista particular do nosso país, 
poderia conduzi-lo, senão a superar, sem dúvida, a atenuar os males 
do formalismo ou da transplantação. É em considerações desta 
espécie, abundantes na obra de SÍLVIO ROMERO, que Se 
encontra em germe o que posteriormente se chamará de redução 
sociológica, isto é, em resumo, o recurso à experiência dos outros 
povos, considerando-a subsidiária e não paradigmática, o uso 
sociológico do patrimônio científico estrangeiro, por parte do 
cientista e do político brasileiro. Neste sentido, diz SÍLVIO 
ROMERO:  

"Para que a adaptação das doutrinas e escolas europeias - ao 
nosso meio social e literário seja fecunda e progressiva, é de instante 
necessidade conhecer bem o estado de pensamento do velho 
mundo e ter uma ideia nítida do passado e da atualidade nacional.  

Eis o grande problema, eis o ponto central de todas as 
tentativas de reformas entre nós, e eis por onde eu quisera  
 

__________ 

34) Idem, págs. 275-276.  
35) Cfr. SILVIO ROMERO, História da Literatura Brasileira, pág. 75.  
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que começassem todos os portadores de novos ideais para o Brasil, 
todos os transplanta dores de novas filosofias, de novas políticas, de 
novas escolas literárias.  

E é o que não vejo, é o que não se faz".36 

Veremos, em outra parte deste capítulo, que não é apenas neste 
ponto que SÍLVIO ROMERO antecipa a sociologia con-
temporânea do formalismo e da transplantação. Ele também foi o 
primeiro a formular a lei da dualidade básica na formação da 
sociedade brasileira, de que trataremos adiante. Mas, apesar disso, 
não pôde tirar partido de suas intuições. Impediam-no as condições 
reais do Brasil em sua época. Porque essas condições reais eram 
típicas de um País reflexo, as diretrizes que formulou 
necessàriamente, revestiram-se de um matiz elitista, autoritarista e 
psicologístico.  

A CONTRIBUIÇÃO DE ALBERTO TÔRRES  

ALBERTO TÔRRES representa outra contribuição a assinalar. 
Também ele se preocupa marcadamente com os temas hoje 
classificados como nation building e institution building, sobre os 
quais formula observações de surpreendente acurácia. Sua obra O 
Problema Nacional Brasileiro, publicado em 1914, é digna de 
interesse, a começar pelo título. À primeira vista, esse título daria a 
impressão de ser pleonástico. Não bastaria dizer apenas: o problema 
nacional? Ao acrescentar o adjetivo brasileiro, ALBERTO 
TÔRRES revela ter plena consciência da especificidade histórica do 
problema nacional de cada país. Há um problema nacional típico 
dos velhos países. Há um problema nacional típico dos países 
novos, sendo, ademais, entre esses últimos, o problema nacional 
brasileiro distinto, por exemplo, do chileno, do argentino, do 
mexicano, e assim por diante. De um modo geral, porém, esclarece 
ALBERTO TÔRRES, "as nações de origem remota e de lenta 
evolução não conheceram, nem conhecem, o problema nacional, 
"nos termos dramáticos em que se apresenta para os países recém-
libertos do estatuto colonial", "pela mesma razão por que os 
herdeiros de grandes fortunas desconhecem o problema da 
formação estrutural do seu organismo" (os grifos são do original - 
G.R.).37 Nestes últimos, a nacionalidade tem que ser formada artifi-  

 

____________ 

36) Idem, págs. 16-17.  
37) Vide ALBERTO TÔRRES, O Problema Nacional Brasileiro, Introdução a 

um Programa de Organização Nacional, Companhia Editora Nacional, São 
Paulo, 1938, pág. 93 .  
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cialmente, de cima para baixo, da inteligência para os sentimentos, 
ou seja, é "obra política".38 Resulta disso que a elaboração das 
instituições adequadas a um país novo deve proceder-se à luz de um 
estudo crítico-assimilativo da experiência dos outros povos, como 
já observaram antes de TÔRRES, segundo o exposto 
anteriormente, o Visconde do Uruguai e SÍLVIO ROMERO. 
Ocorrem, por isso, a ALBERTO TÔRRES, considerações sobre o 
formalismo no Brasil vazadas sob ponto de vista idêntico ao 
daqueles autores. Diz, por exemplo:  

"Vamos assim criando serviços, fazendo obras públicas, 
abrindo e desenvolvendo estradas de ferro, organizando repartições 
e escolas, exatamente como fazem os legisladores daqueles povos 
(estrangeiros - G.R.). Para os problemas de economia rural, 
adotamos os mesmos institutos, escolas, campos de demonstração, 
sindicatos, exposições que encontramos em outros países".39 E 
ainda: "Se Portugal já não tivesse a dar, para modelo da nossa 
arquitetura, as suas vastas casas de herdade, chatas e largas, com 
amplas varandas, é provável que, já nos nossos campos e nas nossas 
cidades dos tempos coloniais, se encontrassem os chalés suíços, e 
os edifícios agudos e esguios construídos para o deslizar das neves... 
e a este exemplo material, visível, de falta de senso de adaptação, 
corresponde, nos hábitos de vida, nos processos de trabalho, nos 
métodos de ação social, nas instituições, uma combinação de 
maneiras, costumes, ideias, convenções, formas, aplicações, todos 
importados, que tornam o homem cada vez mais estranho a seu 
meio e a sociedade cada vez mais disparatada com seu meio 
ambiente".40  

Esses aspectos da vida brasileira seriam decorrentes de uma 
debilidade psicológica e cultural de nossos governantes e do 
despreparo de nossas elites, cujo saber era "in adaptado" as 
"peculiaridades da terra e do povo brasileiro".41 Acredi- 
tava TÔRRES ser necessário "dilatar o círculo de nossas colhei- 
tas de saber, substituindo a atitude passiva, que nos tem tra-  
 

_____________ 

38) TÔRRES justificou o nacionalismo nos Países novos, como um imperativo 
de formar artificialmente a nação. Escreve TÔRRES: "Os países novos 
carecem de constituir artificialmente a nacionalidade. O nacionalismo, se 
não é uma aspiração, nem um programa, para povos formados, se, de fato, 
exprime, em alguns, uma exacerbação mórbida do patriotismo, é de 
necessidade elementar para um povo jovem, que jamais chegará à idade da 
vida dinâmica, sem fazer-se "nação", isto é, sem formar a base estática, o 
arcabouço anatômico, o corpo estrutural, da sociedade política" (op cit., 
pág. 95).  

39) Idem, pág. 192.  
40) Idem, págs. 205-206.  
41) Idem, pág. 191.  
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zido a receber as ideias que nos exporta o acaso, ou o instinto 
político, de outros povos, por um trabalho autônomo de escolha e 
de seleção consciente" (o grifo é nosso - G. R.). E esclarecia que tal 
era a fórmula para aprender a ser brasileiro. Diz textualmente: 
"Aprender com alemães, com americanos, com franceses, com 
ingleses e com brasileiros, quanto for possível, a ser brasileiros: eis 
a fórmula ideal do nosso cosmopolitismo mental".42 É de notar-se, 
neste ponto, como também TÔRRES apreendeu a essencial atitude 
metódica implícita na redução sociológica.  

Não escapou igualmente a TÔRRES que sem forma nacional 
não poderia haver, propriamente, vida nacional. O formalismo 
paradoxalmente é consequência do amorfismo. "Nas nações novas 
- diz ele - o fato resultante da forma peculiar de sua exploração ê 
que a sociedade (grifado no original G. R) não chega jamais a 
constituir-se".43 Não éramos, para ele, propriamente, uma 
sociedade, tal lhe parecia ser a força dissolvente e desaglutinante dos 
fatores ordinários que operavam no país. Esse diagnóstico lhe 
impõe consequentemente um programa político elitista. - Confiava 
em que a solução de nosso problema nacional fosse uma 
organização política Em que as funções dirigentes seriam privativas 
de um corpo seleto de cidadãos, recrutados por critérios 
corporativos. Em sua obra, A Organização Nacional, propõe uma 
Constituição que define um sistema autoritário de governo para o 
Brasil.  

A CONTRIBUIÇÃO DE OLIVEIRA VIANA  

A crítica do formalismo no Brasil não se interrompe, en- 
tre nós, após a morte de ALBER1.1ü TÔRRES em 1917. Desde o 
começo de sua carreira de historiador e sociólogo, na década  
de 1920 OLIVEIRA VIANA toma o formalismo e a transplanta- 
ção no Brasil como um dos temas centrais de suas reflexões, 
expostas e desenvolvidas em diversos livros. São elas tão  
abundantes que teríamos dificuldades de examiná-las em to- 
das as suas minúcias, sem dedicar-lhes um espaço exagerado  
em relação a outras matérias a serem focalizadas neste capí- 
tulo. , Caracterizaremos, assim, o pensamento essencial de OLI-
VEIRA VIANA sobre o assunto em pauta, de maneira esquema-
tica. De modo geral, para OLIVEIRA VIANA, a "discordância 
entre o direito-lei e a realidade social (direito-costume) é o  
 

_______________ 

42) Idem, pág. 67.  
43) Idem, pág. 95.  
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traço dominante na história política dos povos latino-americanos".44 
E referindo-se, particularmente ao Brasil, escreve:  

"Entre nós, não é no povo, na sua estrutura, na sua economia 
interna, nas condições particulares de sua psique, ·que os 
organizadores brasileiros, os elaboradores dos nossos códigos 
políticos vão buscar os materiais para as suas formosas e soberbas 
construções: é fora de nós, é nas jurisprudências estranhas, é em 
estranhos princípios, é nos modelos estranhos, é nos exemplos 
estranhos, é em estranhos sofismas que êles se abeberam e inspiram. 
Parece até que é somente sobre paradigmas forasteiros que sua 
inteligência sabe trabalhar com perfeição".45  

OLIVEIRA VIANA chama de "idealismo utópico" a marca 
fundamental do "sistema doutrinário" implícito na atitude dos que 
pretendiam resolver os problemas nacionais pela impor- 
tação de modelos estranhos, agravando assim a discrepância entre 
as normas e as condutas concretas. Opunha-lhe o idea- 
lismo orgânico", raro entre os nossos políticos e administra- 
dores, e que, "fundado na experiência", habilita a encontrar as 
soluções de nossos problemas, ajustadas realisticamente às suas 
particularidades.46 Também OLIVEIRA VIANA vê a raiz  
desse idealismo utópico numa debilidade intelectual e/ou 
psicológica de nossas elites. A cultura destas as torna por as- 
sim dizer expatriadas. Vê, no País, duas culturas, uma dos  
letrados, dos que se formam nas escolas, e que se constitui de 
critérios de julgamento, ideias e diretrizes, europeus e nor- 
 

__________  

44) Vide OLIVEIRA VIANA, Instituições Políticas do Brasil, Morfologia do 
Direito Público (Os Problemas Brasileiros de Ciência Política), Livraria José 
Olympio Editora, Rio de Janeiro, 1949, segundo volume, pág. 17.  

45) Vide OLIVEIRA VIANA, O Idealismo da Constituição, Companhia 
Editôra Nacional, São Paulo, 1939, pág. 7.  

46) Os conceitos de "idealismo utópico" e "idealismo orgânico" são 
reiteradamente mencionados por OLIVEIRA VIANA. Convém, assim, 
registrar os termos em que o autor os formula. "Idealismo utópico - diz 
OLIVEIRA VIANA - é, pois, para nós, todo e qualquer sistema 
doutrinário, todo e qualquer conjunto de aspirações políticas em íntimo 
desacordo com as condições reais e orgânicas da sociedade que pretende 
reger e dirigir. O que realmente caracteriza e denuncia a presença do 
idealismo utópico num sistema constitucional é a disparidade que há entre 
a grandeza e a impressionante euritmia da sua estrutura e a insignificância 
do seu rendimento efetivo - e isto quando não se verifica a sua esterilidade 
completa". (Grifado no original - G. R.). Sobre o idealismo orgânico, 
escreve o autor: "os idealismos que chamaremos orgânicos,.. nascem da 
própria evolução orgânica da sociedade e não são outra coisa senão visões 
antecipadas de uma evolução futura" (os grifos são do original - G. R.). - 
Vide OLIVEIRA VIANA, O Idealismo, págs. 10-11).  
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te-americanos; e outra, de conteúdo popular, moldada pelo 
subconsciente coletivo.47 É esta a maneira de OLIVEIRA VIANA 
sublinhar o que RIGGS chama de heterogeneidade. Divididos 
interiormente e heterogêneos são, para OLIVEIRA VIANA, os 
integrantes de nossas elites, "homens marginais" (OLIVEIRA 
VIANA recorria ao termo de ROBERT PARK) entre aquelas duas 
culturas, embora a cultura importada prevalecesse sistemàticamente 
no processo legal e constitucional de institucionalização da vida 
brasileira. Esse marginalismo, segundo OLIVEIRA VIANA, 
"deriva em parte... do nosso "complexo de inferioridade" em face 
da Europa; em parte, do caráter ainda recente dos estudos 
científicos da realidade nacional, e, especialmente, de nossa realidade 
política".48 Admitia assim OLIVEIRA VIANA, que a conjuração do 
nosso formalismo institucional dependesse largamente da reforma 
cultural e científica dos hábitos de pensar, característicos de nossas 
elites.  

Importa salientar, ainda, que OLIVEIRA VIANA formulou 
algumas considerações sobre o formalismo em que chega muito 
perto da ideia contemporânea de "sistema social". Ao fazê-lo, 
colocou o tema da função das estruturas em distintos sistemas 
sociais. Afirma, por exemplo, que os nossos juristas eram vítimas de 
um equívoco, o de supor que as técnicas e instituições importadas 
reproduzissem em nosso país as mesmas funções que realizavam 
nos países em que se encontravam originalmente, cujas "condições 
sociais e ecológicas" eram distintas das brasileiras. E observava que 
"a verdade verificada pela História e explicada pela Ciência, numa 
centena de experiências - é que esta transplantação de uma téc- 
nica ou sistema político próprio a determinado povo, para ou- 
tros diversamente formados ou constituídos, pode produzir re-
sultados inteiramente diferentes e mesmo opostos" (grifado no 
original - G. R. ) 49 E arguiu que seria necessário um cri- 
tério por assim dizer ecológico para avaliara contribuição efetiva das 
técnicas e instituições importadas à sociedade bra- 
sileira. Assim, erroneamente, os "legistas" consideravam "cor-
rupções" as deturpações que a nossa massa infligia às normas e 
mandamentos forasteiros. Mas, na verdade, escrevia OLI- 
VEIRA VIANA: "do ângulo da ciência - do ponto de vista es-
tritamente culturológíco - muitas destas "corrupções" e mui- 
tos destes "corruptos", condenados (ou ameaçados de conde- 
nação) às fogueiras desta reação puritana, só são "corrup-  
 

_____________ 

47) Vide OLIVEIRA VIANA, Instituições Políticas do Brasil, vol. II, página 
16.  

48) Idem, pág. 100.  
49) Idem, pág. 72.  
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ções" e só são "corruptos" se tomarmos como critério julgador os 
paradigmas estrangeiros que serviram para elaborar estas 
Constituições, ou os padrões ideais de conduta destes regimes 
exóticos. Em face dos nossos padrões e dos critérios de nossa 
cultura moral - estes "corruptos" são homens do seu meio e da sua 
comunidade, homens que se mantêm dentro e fiéis à lei geral do seu 
grupo nacional" (os grifos são do original - G. R.).50 Esta explicação 
culturológica do formalismo, e porque não dizer, ecológica, no 
sentido de RIGGS, representa um grande avanço em relação aos 
autores que antecederam a OLIVEIRA VIANA, nesse campo dos 
estudos brasileiros.  

Quanto às diretrizes de organização nacional, tema primordial 
dessa corrente sociológica, OLIVEIRA VIANA preconiza uma 
"fórmula" centralista e autoritária. Até o fim de sua carreira, 
conservou-se fiel a essa orientação. Considerava perigoso o 
regionalismo, perigosa a concessão liberal de franquias aos Estados 
da União, e, por isso, a reforma política, segundo ele, adequada ao 
Brasil teria de fundamentar-se num Executivo forte, secundado por 
um Judiciário forte, parecendo-lhe de importância secundária o 
Poder Legislativo, na modalidade parlamentar. Em consonância 
com essas ideias saudou com aplauso a instauração do Estado Novo 
em 1937, para cuja consolidação jurídica contribuiu, notadamente 
no setor da legislação trabalhista.  

UMA APRECIAÇÃO CRÍTICA DOS ESTUDOS  
BRASILEIROS SÔBRE FORMALISMO  

O Visconde do Uruguai, SÍLVIO ROMERO, ALBERTO 
TÔRRES e OLIVEIRA VIANA são por assim dizer os clássicos da 
sociologia do formalismo no Brasil. Decerto, muitos autores 
ocasionalmente focalizaram a questão. Uma antologia volu- 
mosa poderia ser organizada, se quisesse, sobre a matéria,  
contendo excertos e fragmentos de estudos sobre o Brasil.  
Todavia, aqueles autores se destacam, no meio de outros, pelo  
fato de que deram atenção sistemática à questão e tentaram  
sobre ela formular um diagnóstico, bem como propor provi- 
dências, para encaminhar sua solução. Caracterizado sumà- 
riamente o pensamento desses autores sobre a matéria, im- 
porta, a seguir, submetê-lo a uma apreciação crítica, a qual re-
sumiremos nos seguintes itens.  

 

_________ 

50) Idem, pág. 30.  
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I - Nenhum desses autores logrou atingir a uma compreensão 
satisfatória do formalismo no Brasil. Não propriamente por 
incapacidade intelectual. Mas porque lhes faltaram as bases sociais 
para que atingissem tal compreensão. Na verdade, a compreensão 
não é mero processo psicológico individual. É largamente um 
processo social. A transplantação e o formalismo no Brasil só 
poderiam ser corretamente compreendidos, a partir da existência, 
em nosso espaço político, de condições concretas de auto-
articulação, que eram escassas até bem pouco. O País adquiriu ou 
está adquirindo essas condições com o desenvolvimento industrial, 
de que resulta a formação de um sistema produtivo de bens e 
serviços, preponderantemente condicionado por fatores endógenos 
e voltado para atender às demandas de um mercado interno que, 
num passado bem recente, não existia.  

Esse dado empírico faltou àqueles estudiosos e, por isso, não 
perceberam a raiz do formalismo que condenaram, e foram vítimas 
de falsa consciência, quanto ao sentido antiformalista das medidas 
que propuseram ou defenderam. Dizer, por exemplo, que os 
adeptos do self-government e da descentralização adotavam essa 
diretriz, meramente por sucumbirem ao prestígio das instituições 
inglesas e norte-americanas, é proceder à meia explicação de algo 
mais complexo. Ao lado do fascínio pelos modelos externos, havia 
também interesses concretos que procuravam salvaguardar-se sob o 
manto do formalismo. Políticos como TÔRRES HOMEM, 
TAVARES BASTOS, RUI BARBOSA e outros, que OLIVEIRA 
VIANA classificaria como "idealistas utópicos", eram, no entanto, 
realistas, quanto às reivindicações de grupos e facções que 
representavam. Ü critério de escolha das instituições, que os 
inspirava, era menos a excelência intrínseca das mesmas do que o 
interesse implícito, consciente ou não, em suas respectivas carreiras 
políticas. A interpretação post Jactem do idealismo utópico dos 
adeptos da transplantação e o "idealismo orgânico" ou "rea- 
lismo" dos antiformalistas, permitida pelo processo histórico- 
-social do País na fase contemporânea, é a de que uns e outros 
perfilhavam estratégias opostas. Os descentralizadores ado- 
taram, de modo geral, no Império, uma estratégia mais parti-
cularista do que globalista, e, por isso, historicamente, vingou o 
centralismo dos antiformalistas, que melhor atendeu ao im- 
perativo da "construção nacional". Assim, o que se deve arguir na 
prática das transplantações não é o fato em si destas práticas, que, 
de algum modo, foram, tem sido, e serão ainda por muito tempo 
inevitáveis, mas se a estratégia a que se subordinam justifica-se ou 
não, do ponto de vista do desenvolvimento nacional.  
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II - Os corretivos do formalismo que propuseram os "idealistas 
orgânicos" refletem a compreensão parcial da natureza do 
fenômeno. Faltando-lhes o suporte empírico acima referido, 
recorrem a remédios e soluções superestruturais dos problemas 
brasileiros, e só ocasionalmente referem-se aos fatores de infra-
estrutura, sem nunca atingir a uma visão configurada da hierarquia 
e dos efeitos dos mesmos na formação nacional. A terapêutica dos 
"idealistas orgânicos" é essencialmente política e educacional, e 
secundàriamente econômica, ocorrendo-lhes a percepção dês se 
aspecto, de maneira acidental.  

O que lhes parecia primordial era, com antídotos políticos e 
educacionais, neutralizar as ambições das "parcialidades". (Visconde 
do Uruguai), erradicar a "mania" de imitar o estrangeiro (SÍLVIO 
ROMERO), curar o "complexo de inferioridade" das elites 
(OLIVEIRA VIANA), "criar" artificialmente a consciência nacional 
(ALBERTO TÔRRES) pela tutela da nação, exercida por um corpo 
seleto de cidadãos. A todos eles faltou uma visão da capacidade 
auto-articuladora e auto-organizadora do processo histórico-social 
do desenvolvimento, de que eram reflexo aliás as próprias 
orientações que adotavam, errôneas quanto ao seu intrínseco mérito 
teórico-sistemático, embora largamente positivas e funcionais do 
ponto de vista das exigências episódicas e momentâneas do 
processo. A superioridade pragmática da terapêutica dos "idealistas 
orgânicos" com relação à dos "idealistas utópicos", era efetiva, 
malgré a inobjetividade de teoria do processo, que a inspirava. Para 
ser justo, convém observar que os fatores materiais do 
desenvolvimento nacional são frequentemente focalizados nas 
obras dos antiformalistas. Más não se tornaram, para eles, referência 
cardinal de sua teoria da sociedade brasileira. OLIVEIRA VIANA, 
por exemplo, no prefácio à 3.a edição da Evolução do Povo 
Brasileiro, publicado em 1938, assinala o papel de certos "meios de 
circulação material", como ferrovias, navegação, telégrafos, 
correios, na "obra de unificação nacional". E referindo-se à 
radiofonia, à radiotelegrafia e à aviação, observa que são três 
"agentes de nossa unificação material", fatores "poderosíssimos na 
obra de desenvolvimento e consolidação da nossa consciência 
nacional".51 Mas uma ideia sistemática das relações entre existência 
material e consciência não a alcançou jamais OLIVEIRA VIANA 
nem, tampouco, seus antecessores.  

 

_________ 

51) Vide OLIVEIRA VIANA, Evolução do Povo Brasileiro, Companhia 
Editora Nacional, São Paulo, 1938, pág. 15.  
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III - O formalismo e a transplantação nas obras dos "idealistas 
orgânicos" foram estudados do ponto de vista essencialmente 
estrutural. Embora não conhecessem o conceito sistemático de 
estrutura, procederam, tão-só, a uma análise estrutural de nossas 
instituições e códigos. Ocasionalmente notaram que essas 
instituições e códigos de origem exógena, sofriam "deturpações" e 
"corrupções". Em outras palavras, essas estruturas, ao mudarem de 
contexto, mudavam as suas funções. Certamente, o conceito 
sistemático de função lhes habilitaria a compreender mais 
corretamente o formalismo e a transplantação.52 A transplantação 
lhes teria parecido menos insensata, menos utópica, se não 
considerassem apenas as funções manifestas das instituições e 
códigos importados. Se a examinassem do ponto de vista das 
funções latentes que realizavam, decerto teriam compreendido a 
apreciável contribuição positiva que eventualmente deram à 
formação da sociedade brasileira. Para exemplificar, tomemos a 
instituição escolar no Brasil. Tem-se proclamado, de longa data, o 
seu caráter formalista.53 Durante longo período de nossa evolu-  
 

________ 

52) Sobre o método estrutural-funcional, vide o texto básico de ROBERT K. 
MERTON, "Funções Manifestas e Latentes", capítulo de Teoria y 
Estructura Sociales, Fondo de Cultura Económica, México, 1964. 
Abundante literatura revisionista sobre a matéria tem sido produzida 
ultimamente. Vide DAVID LOCKWOOD, "Some Remarks on The Social 
System", British Journal of Sociology, vol. 7, 1956; BERNARD BARBER, 
"Structural-Fuctional Analysis", American Sociological Review, vol. 21, n.° 
2, 1956; RALF DAHRENDORF, "Out of Utopia: Toward a Reorientation 
of Sociological Analysis", The American Journal of Sociology, vol. 64, n.o 
2, setembro, 1958, e "Toward a Theory of Social Conflict", The Journal of 
Conflict Resolution, XI, 1958; KINGSLEY DAVIS, "The Myth of 
Functional Analysis", American Sociological Review, vol. 24, n.o 6, 1959; 
FRANCESCA CANCIAN, "Functional Analysis of Change", American 
Sociological Review, vol. 25, n.o 6, 1960; JOHN REX KEY, Problems of 
Sociological Theory, Routledge and Kegan Paul, Londres, 1961; HAROLD 
FALLDING, "Functional Analysis in Sociology", American Sociological 
Review, vol. 28, n.o 1, 1963; KENNETH E. BOCK, "Evolution, Function, 
and Change", American Sociological Review, vol. 28, n.o 2, 1963; PIERRE 
L. VAN DEN BERGHE, "Dialectic and Functionalism", American 
Sociological Review, volume 28, n.o 5, 1964; DAVID L{)CKWOOD, 
"Social Integration and System Integration", e ALVIN BOSKOFF, 
"Functional Analysis as a Source of a Theorical Repertory and Research 
Tasks in the Studiy of Social Change", ambos esses últimos artigos em 
GEORGE K. ZOLLSCHAN e WALTER HIRSCH, Explorations in 
Social Change, Houghton Mifflin Company, Boston, 1964. Vide ainde 
FLORESTAN FERNANDES, Ensaio Sobre o Método de Interpretação 
Funcionalista na· Sociologia, Universidade de São Paulo, Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras, São Paulo, 1953.  

53) Sobre a interpretação sociológica do formalismo da instituição escolar no 
Brasil, vide GUERREIRO RAMOS, EVALDO DA SILVA GARCIA e 
GERALDO BASTOS SILVA, "O Problema da Escola de Aprendizagem  
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ção, a singeleza de nossa estrutura econômica apresentava escassa 
demanda de pessoas formadas em curso de nível superior e médio, 
e mesmo de nível elementar. Sempre tivemos no Brasil mais pessoas 
formadas nesses cursos do que necessitava aparentemente o País. 
Em tais condições, o ensino teria que ser formalista. No entanto, a 
função da instituição ·escolar no Brasil foi, apesar do seu 
formalismo, relevante.mente positiva, enquanto contribuiu para 
diminuir a rigidez de nossa estrutura social. Ela funcionou como 
complemento indispensável de nossa burocracia patrimonialista, 
como agência d.e mobilidade social vertical, que encaminhava uma 
parte do excedente da população para tarefas burocráticas grande-
mente decorativas, é certo, mas sem as quais se agravaria 
temeràriamente a rigidez da estrutura social do País. A insti- 
tuição escolar e a burocracia patrimonialista, articuladas en- 
tre si, foram válvulas de sublimação da inquietação coletiva, 
·condutos por onde a carga emocional dos desfavorecidos cir- 
culou, sem perigo para a estabilidade social, meios de conferir 
insígnias e status a esses desfavorecidos que, de outro modo, 
certamente provocariam polarizações sociais in assimiláveis  
pela ordem vigente. Desde o momento em que a estrutura 
econômica e social do País, por força do desenvolvimento in-  
 

________ 

Industrial no Brasil", Estudos Econômicos, ano IV, ns. 1 e 2, 1953. 
GERALDO BASTOS DA SILVA tem  utilizado a orientação meto-
dológica do autor no estudo da transplantação e do formalismo, e, em 
particular, do sistema educacional no Brasil. Vide GERALDO BASTOS 
SILVA, Educação e Desenvolvimento Nacional,  Instituto Superior de 
Estudos Brasileiros, Ministério da Educação e Cultura, Rio, 1957, e, ainda, 
deste mesmo autor, Introdução à Crítica do Ensino Secundário, Ministério 
da Educação e Cultura, Rio, 1959. Neste último livro, diz G. B. SILVA: " ... 
a transplantação que fizemos das ideias e instituições pedagógicas, como, 
em geral, das ideias e instituições relativas a outros setores da vida social, 
tem sido mais do que resultado da preguiça intelectual, ou do espírito de 
imitação de nossas elites. Ao contrário, essas transplantações foram efeitos 
inevitáveis do fato de nossa formação inicialmente colonial, da circunstância 
de termos nascido para a história em função da expansão da cultura 
ocidental-européia, que se processa desde o início dos tempos modernos, e 
de nos haver desenvolvido na periferia dessa cultura sem que, desde logo, 
superássemos, do ponto de vista econômico e cultural, nossa primitiva 
situação colonial. Se, hoje, em função de nosso desenvolvimento 
econômico, aspiramos a sobrepujar as condições de existência colonial e pe-
riférica, a ascender a um nível mais alto de autodeterminação política, 
cultural e econômica, tal superação e autodeterminação não podem 
significar o intento de dispensar novas transplantações, ou de prescindir das 
lições da experiência dos povos mais desenvolvidos. Tal coisa só seria 
possível se nos isolássemos atrás de muralhas chinesas, a fim de ficarmos 
impermeáveis aos influxos dessa civilização ocidental-universal sob o signo 
da qual o mundo todo, do ponto de vista cultural, tende a unificar-se" (págs. 
84-85).  
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dustrial ocorrido nas últimas décadas, passou a fazer à escola e a 
burocracia, demandas que requerem um desempenho admi-
nistrativo racional e eficiente, a persistência do formalismo em tais 
setores tende a tornar-se insuportável. Por isso nunca foi tão viva, 
entre nós, corno agora, a consciência do formalismo na escola e na 
administração no Brasil. Porque faltou aos "idealistas orgânicos" o 
conceito sistemático de função, em particular, o conceito de função 
latente, Sua interpretação do formalismo e da transplantação é 
essencialmente negativa.54 À luz das atuais condições empíricas do 
País, essa interpretação, restrita meramente aos aspectos de 
estrutura, contém um erro. É, porém, esse tipo de erro que 
LUKÁCS considerava corno "momento do verdadeiro". Em suma, 
ao contrário, do, que supõem as análises dos "idealistas orgânicos", 
nem sempre o formalismo no Brasil foi extrínseco ao seu processo, 
mas essencial, muitas vezes, à colimação de seus alvos. Nem sempre 
foi insensatez, mas expressão estrutural da sociedade brasileira, da 
astúcia por assim dizer do seu processo histórico.  

___________ 

O SENTIDO ESTRATÉGICO DO FORMALISMO  
NAS SOCIEDADES PRISMÁTICAS  

Chegamos, aqui, ao ponto culminante do presente capítulo. 
Sublinhada a atualidade do terna do formalismo no âmbito da teoria 
administrativa, a partir da contribuição de RIGGS, examinados 
sumàriamente os esforços que, para com- 
preender o fenômeno, fizeram alguns sociólogos brasileiros é 
necessário tentar realizar urna tarefa promocional, neste do- 
mínio da investigação. Concebemos essa tarefa como urna in-  
 

___________ 

54) "Seria uma grande ingenuidade ou presunção pensarmos que, nesta fase do 
desenvolvimento da civilização, pudesse nosso país ficar indiferente às 
lições dos povos que há mais tempo atingiram um alto nível de 
desenvolvimento. Nosso problema não é o de prescindir de 
transplantações, mas o de fazê-las servir, tendo consciência de sua 
inevitabilidade, ao propósito de nosso pleno desenvolvimento, dando-lhes 
caráter instrumental em relação aos nossos propósitos conscientes e às 
condições objetivas em que, com o máximo de rendimento, as instituições 
transplantadas devem operar. Nosso problema, em outros termos, não é o 
de querer fazer tabula rasa das transplantações anteriores, nem o de impedir 
novas transplantações. O de que precisamos é determinar conscientemente 
quais as novas transplantações que são aconselháveis e quais os resultados 
das transplantações anteriores que podem servir de ponto de partida para o 
planejamento de nossa vida. Para isso impõe-se uma atitude critica em face 
de nossos problemas atuais e das lições que, para sua solução, nos oferece 
a experiência dos outros povos". - GERALDO BASTOS DA SILVA, 
Introdução à Crítica do Ensino Secundário, págs. 85-86.  
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terpretação do formalismo, desde a perspectiva da sociedade 
prismática, e, em particular, da sociedade brasileira. Os estudos de 
FRED RIGGS representam, talvez, o máximo de compreensão 
possível do formalismo nas sociedades prismáticas, a que poderia 
chegar o investigador, a partir de uma sociedade centrica ou 
hegemônica. Certo in acabamento sistemático de que se ressente o 
diagnóstico do formalismo prismático, proposto por FRED 
RIGGS, é provável que decorra menos de uma insuficiência teórica 
e metodológica do que de uma limitação de perspectiva histórica. 
FRED RIGGS descreve o formalismo nas sociedades prismáticas, 
por assim dizer, do lado de fora. A visão do fenômeno terá que ser 
outra, necessàriamente, quando o sujeito dela se encontra no interior 
da sociedade prismática, e participa do processo de superação de sua 
fase atual.  

À guisa de antecipação da nossa tese, a ser exposta 
analiticamente, daqui por diante, poderíamos afirmar que o 
formalismo não é característica 'bizarra, traço de patologia social nas 
sociedades prismáticas, mas um, fato normal e regular, que reflete a 
estratégia global dessas sociedades no sentido de superar a fase em 
que se encontra. Outro enunciado complementar de nossa tese é 
ainda o seguinte: o formalismo nas sociedades prismáticas é, uma 
estratégia de mudança social imposta pelo caráter dual de sua 
formação histórica e do modo particular como se articula com o 
resto do mundo. Tais enunciados postulam três categorias 
fundamentais, a de estratégia, a de mundo e a de dualidade que, a 
seguir, utilizaremos na análise sistemática do fenômeno em exame.  

As quatro modalidades de formalismo anteriormente descritas 
se registram nas sociedades prismáticas e todas elas são, aí, feições 
que assume a estratégia. Para fins expositivos, focalizaremos o 
formalismo nas seguintes acepções estratégicas: 1) o formalismo 
como estratégia para absorver ou dirimir conflitos sociais; 2) o 
formalismo como estratégia a serviço da mobilidade social vertical 
ascendente; 3) o formalismo como estratégia a serviço da 
construção nacional (nation building); 4) o formalismo como 
estratégia de articulação da sociedade periférica com o mundo 
exterior.  

O FORMALISMO COMO ESTRATÉGIA PARA ABSORVER  
OU DIRIMIR CONFLITOS SOCIAIS  

Uma das principais funções latentes da burocracia no  
Brasil, bem como nos países da América Latina, tem sido a de 
minimizar a rigidez da estrutura social e evitar a emergência 
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da polarização entre os grupos. Julgar o aparelho burocrático do 
Brasil durante largo período da nossa história, à luz da eficiência,55 é 
recorrer a critério de avaliação, efetivamente, não de todo adequado. 
A Administração Pública tem sido no Brasil um setor destinado a 
absorver parte do excedente de população, pois, de algum modo, 
atende ao imperativo de suplementar a insuficiente oferta de 
emprego dos setores privados das atividades remuneradas. Pesquisa 
realizada por JOHN ROOD e FRANK SHERWOOD56 revela que, 
até os dias atuais, se encontra em nossos serviços públicos legião de 
funcionários em regime de subemprego, e mesmo de desemprego 
disfarçado. Registraram esses pesquisadores a figura do 
"workhorse", o funcionário "burro de carga" que se destaca dos 
outros pela dedicação intensa ao trabalho, e assim se torna uma 
espécie de locomotiva que puxa carros vazios. Parte de seus 
companheiros fazem cera, ou apenas simulam trabalhar, sem que 
disso advenha para eles qualquer sanção. "Este pequeno núcleo - 
informam aqueles autores - se encontra a braços com todo tipo de 
dificuldades e frustrações, as menores das quais não são os 
problemas criados pelo resto dos empregados no serviço e pela falta 
de supervisão adequada. Os outros empregados do serviço são 
ordinàriamente protegidos políticos e carecem de qualificações; e 
alguns deles, particularmente bem acobertados, podem mesmo não 
aparecer ao trabalho".57 Nos períodos pretéritos de nossa história, 
seria mais considerável a parcela semi-ociosa, ou ociosa de todo, da 
burocracia brasileira. As primeiras razões do fato, poderiam ser 
referidas.  

No século passado e durante as primeiras décadas do sé- 
culo atual, a estrutura econômica do Brasil permaneceu rudi- 
mentar. No começo do século, cerca de 80% da população  
 

________________ 

55) O critério da eficiência só se torna dominante na Administração Pública, 
entre nós, em fase tardia da evolução  econômico-social do Pais. Sobre as 
fases de Administração Pública no Brasil, vide apêndice a este capítulo. Vide 
também PETER D. BELL, "Polical Science: Public Administration and 
Development", a sair na coleção sobre "Social Science Research 
Opportunities in Brazil", do Institute of Latin American Studies, Columbia 
University. Vide ainda NELSON MELO E SOUZA e BRENO GENARI, 
"Public Administration and  Economic Development", em ROBERT T. 
D"'LAND (editor), Perspective3 of Brazilian Public Administration, vol. I, 
The Comparative Series in Brazilian Public Administration, Under the Joint 
 Sponsorship of the Brazilian School of Public Administration 
(Fundação Getúlio Vargas), and The Sehool of  Public Administration, 
University of Southern California, junho de 1963.  

56) Vide JOHN ROOD e FRANE: SHERWOOD, "The "Workhorse" Group 
in Brazilian Administration", in DALAND (editor), op. cito  

57) Idem, págs. 47-48.  
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ativa se dedicava às tarefas primárias, tendo essa percentagem 
baixado para 67,16% em 1940, para 60,74% em 1950. Segundo 
estimativa, em 1960, tal percentagem alcançou a marca de 58,5% 
Esses números estão a indicar que a restrita diversificação da 
estrutura econômica e o escasso volume de suas atividades, aspecto 
tanto mais acentuado quanto mais se recua no tempo, acarretavam 
uma sobra de população ativa que, se fosse totalmente excluída de 
qualquer ocupação ou simulacro de ocupação, constituir-se-ia em 
fator de perturbação da ordem estabelecida. A história demonstra 
que, onde, e este foi o caso da Rússia czarista, o desemprego de 
cidadãos alfabetizados e portadores de alguma instrução assumiu 
proporções vultosas, a segurança social se debilitava, e surgiam 
condições para que se formassem círculos de agitadores ativistas, 
sistemàticamente orientados para minar a ordem constituída. Esta 
circunstância deve ser levada em conta, quando se procura a 
explicação sociológica da hipertrofia dos quadros burocráticos no 
Brasil e nos outros países latino-americanos, desde o início de sua 
formação. Tal hipertrofia, em grande margem, representou uma 
forma de cooptação, pela estrutura social, daquela parte do 
excedente populacional que, por ser mais diligente, provàvelmente, 
se deixada a esmo, procuraria dedicar-se a temerárias atividades, 
prejudiciais à estabilidade social. Mesmo assim, o desemprego 
sempre foi considerável no Brasil. Por exemplo, a paisagem social 
de Escada, um município de Sergipe, era assim descrita, em 1877, 
por TOBIAS BARRETO: "Sobre estas três mil almas, ou melhor, 
sobre estes três mil ventres, é probabilíssimo o seguinte cálculo:  

 90 por cento de necessitados, quase indigentes;  
 8 por cento dos que vivem sofrivelmente;  
 1.1/2 por cento dos que vivem bem;  
 1/2 por cento dos ricos em relação.  
 ____ 
 100" 58  

Provàvelmente a estimativa não seja exagerada e até  
Escada se assemelhe, na época, à maioria de nossos municípios  
do interior do País. Em termos mais genéricos, escrevia SÍLVIO 
ROMERO, na última década do século passado: "Economicamente 
somos uma nação embrionária, cuja mais importante  
indústria é ainda uma lavoura rudimentar, extensiva, servida  
ontem por dois milhões de escravos e hoje por trabalhadores 
nacionais e algumas dezenas de milhares de colonos de pro-  
 

____________ 

58) Vide TOBIAS BARRETO, "Discurso em Mangas de Camisa", em 
HERMES LIMA, Tobias Barreto (A Época e o Homem), Companhia 
Editora Nacional, São Paulo, 1939, pág. 303.  
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cedência europeia... O capitalismo nacional (grifado no original - G. 
R.) é exíguo, quase mesquinho"59. E descortinava, nessa data, como 
"nossa riquíssima classe média", legião de pessoas "diplomadas e 
vestidas de casaca", ou seja, "o mundo dos médicos sem clínica, dos 
advogados sem clientela, dos padres sem vigarias, dos engenheiros 
sem empresas e sem obras, dos professores sem discípulos, dos 
escritores, dos jornalistas, dos literatos sem leitores, dos artistas sem 
público, dos magistrados sem juizados ou até com eles, dos 
funcionários mal remunerados"60. É fácil compreender que essas são 
condições de onde brota o formalismo. Essas "pessoas 
diplomadas", para as quais há escassez ou nula demanda efetiva no 
setor privado, pressionam os poderes públicos, em busca de 
ocupação ou de meios de subsistência, e esses poderes são 
compelidos a munir as repartições de pessoal além das necessidades 
reais, comprometendo a eficiência destas, mas evitando que aquelas 
pressões atinjam um ponto crítico.  

A relativa abundância de "pessoas diplomadas" ou alfabe-
tizadas, a que se referem os cronistas e estudiosos do Brasil,  
derivava não apenas da incapacidade da estrutura econômica  
em absorvê-las. Tal incapacidade se registrava, mas eram agravadas 
pelo preconceito contra as tarefas manuais e, de modo  
geral, as tarefas subalternas, típico de todas as sociedades  
onde, como no Brasil, se constituiu, durante algum tempo, o  
sistema de trabalho escravo.61 O significado infamante do  
trabalho manual se propagava por assim dizer a toda ativi-  
 

________ 

59) Vide SILVIO ROMERO, O Evolucionismo e o Positivismo no Brasil, 
Livraria Clássica de Alves C., Rio de Janeiro, 2.a edição, 1895, pág. XLVI.  

60) Idem, págs. XLIX-L.  
61) "A transplantação do ensino clássico-humanista para o Brasil não se 

incorporava, realmente, num propósito mais amplo de transplantação e 
prolongamento das formas de vida social a que estava ele vinculado na 
Europa. Efetivava-se como subproduto da exploração colonial do 
território, quase como corpo estranho no processo de estabelecimento da 
sociedade de senhores e escravos, que esta exploração envolvia. Enquanto 
na Europa a servidão começava a extinguir-se, e, entre a nobreza de origem 
feudal e o povo comum, ampliava-se esse setor intermediário constituído 
pela burguesia em ascensão, da qual provinha o grosso da clientela do 
ensino clássico - mecanismo de consagração da melhoria de status social - 
no Brasil, restaurada a escravidão, não havia, a rigor, nem burguesia nem 
povo, nem, muito menos, preexistia uma nobreza refinada por longo 
passado de ócio. A artificialidade e limitação do ensino clássico colonial 
eram inevitáveis, visto como, nas palavras de SERAFIM LEITE. "" 
distribuição da educação e instrução estava subordinada ao fato social 
brasileiro, isto é, à coexistência do elemento livre e do elemento servil". 
GERALDO BASTOS DA SILVA, Introdução à Crítica do Ensino 
Secundário, págs. 203-204.  
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dade, ainda que fosse de nível mais elevado, porém que implicasse 
num reconhecimento de subalternidade do empregado em relação 
com um patrão. No Brasil, aquelas "pessoas diplomadas" a que se 
refere SÍLVIO ROMERO, não só enquanto durou a escravatura, 
entre nós, mas durante longo período após a Abolição, reagiam de 
maneira sensivelmente preconceituosa no tocante, por exemplo, às 
funções de comerciantes. O serviço público civil, as Forças Armadas 
e a Igreja têm servido, em grande escala, como válvulas de segurança 
do sistema social, assegurando status a cidadãos que, não fossem tais 
instituições, dificilmente ou de nenhum modo, evitariam a condição 
de marginalidade.  

O FORMALISMO COMO ESTRATÉGIA A SERVIÇO DA  
MOBILIDADE SOCIAL VERTICAL  

Esta função latente do formalismo se explica mediante a 
dialética da ambiguidade. Isto é, ao mesmo tempo que a estrutura 
social procura salvaguardar sua integridade, recorrendo ao 
formalismo, a fim de cooptar parte do excedente populacional, os 
cidadãos, ameaçados pelo fantasma da marginalidade social, 
recorrem ao formalismo, em busca de um lugar ao sol. A 
ambiguidade consiste em que, de um lado, a estrutura social resiste, 
com esprit de corps, a incorporar em seu seio elementos que possam 
desnaturá-la e, ao mesmo tempo, diligencia vencer essa resistência, 
pois, é compelida a pactuar com aqueles que aceitam acomodar-se; 
de outro lado, os cidadãos que projetam ascender na escala social 
forçosamente se afirmam pelo combate à rigidez da ordem 
constituída para, num momento subsequente, ajustar-se a tal ordem, 
desde que ela, de algum modo, supere a sua inércia, ou sua tendência 
ao imobilismo. Como nenhuma das partes cede tudo, o pacto que 
se estabelece entre ambas, implica necessàriamente o formalismo. A 
função latente do formalismo é transformar os polos de uma 
polaridade, nos termos de uma ambiguidade.  

Há, sempre, em cada momento da evolução social, uma 
polaridade latente cujos polos são representados por grupos ou 
círculos hostis e aparentemente inconciliáveis. No Brasil, pouco 
antes da data de sua Independência, a polaridade entre a "nobreza" 
e a "gente de cor", foi, por exemplo, dramática- 
mente expressa por dois homens ilustres. Um deles, ARRUDA 
CÂMARA, foi companheiro de JOSÉ BONIFÁCIO em viagem ao 
exterior; estudou em Coimbra e Montpellier, onde se doutorou em 
medicina. Em carta escrita, em 1810, proclamava a urgên-  
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cia de "acabar-se com o atraso da gente de cor".62 E opinava: "isto 
deve cessar para que logo seja necessário se chamar aos lugares 
públicos, haver homens para isto, porque jamais pode progredir o 
Brasil sem eles intervirem coletivamente em seus negócios; não se 
importem com essa acanalhada e absurda aristocracia "cabundá" 
que há de sempre apresentar fúteis obstáculos. Com monarquia ou 
sem ela, deve a gente de cor ter ingresso na prosperidade do 
Brasil".63 Antípoda dessa atitude é, por exemplo, a de ANTÔNIO 
CARLOS que, segundo informa GILBERTO FREYRE, embora 
adepto da Independência, não ocultava o seu horror à vitória dos 
radicais de então, que o destituísse "da ordem da nobreza", o 
nivelasse com a "canalha e ralé de todas as cores", e eliminasse as 
suas "mais bem fundadas esperanças de ulterior avanço e de mores 
dignidades".64 Na prática, todavia, a sociedade brasileira encontrou 
meios para evitar se transformassem em conflitos insuperáveis as 
tendências de que ARRUDA CÂMARA e o ouvidor ANTÔNIO 
CARLOS eram representativos.  

Muitos cidadãos desfavorecidos de fortuna e nascimento, que 
têm ascendido aos mais elevados graus da escala social, poderiam 
ser mencionados para ilustrar o sentido estratégico do formalismo. 
No período da monarquia, não raro, mestiços como SALES 
TÔRRES HOMEM fizeram brilhante carreira parlamentar e 
lograram o posto de Ministro de Estado. Assinale-se que, na 
juventude, TÔRRES HOMEM fora um radical, tendo escrito o 
panfleto O Libelo do Povo, sob o pseudônimo de Timandro, em 
que atacava a monarquia e até escarnecia da família do Imperador. 
Mas isso não foi obstáculo para que chegasse a ser auxiliar do 
Imperador, uma vez que se submeteu às regras do jogo 
convencional. Na República Velha, outro mulato ilustre "de origem 
rasgadamente plebeia",65 famoso por sua virtuosidade na arte das 
conciliações, foi NILO PEÇANHA. Na sua trajetória chegou a ser 
Presidente da República. É a esse tipo de cidadão de origem 
modesta, seja branco ou pessoa de cor, que GILBERTO FREYRE 
chama de bacharel. Podia ser um profissional liberal, formado em 
universidade europeia, ou mesmo nas Escolas Superiores de Olinda, 
São Paulo e Bahia, padre, militar, ou ainda, com menor estimação 
social, pessoa sem grau de doutor, mas que se fazia notar pela  
 

_______________ 

62) 62)  Vide carta-testamento de ARRUDA CÂMARA, datada de Itamaracá, 
em 2 de outubro de 1810, de quereproduz trechos GILBERTO FREYRE 
em Sobrados e Mucambos, Decadência do Patriarcado Rural no  Brasil, 
Companhia Editôra Nacional, São Paulo, 1936, pág. 311. 

63) Vide G. FREYRE, op. cit., pág. 311.  
64) Idem, pág. 310.  
65) Idem, pág. 316.  
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instrução. De modo geral os bacharéis valorizavam-se "pela 
educação europeia" e, por isso mesmo, se tornavam "uma força 
triunfante", desde a "urbanização do Império". Seu advento e 
fortalecimento no Brasil minou o "equilíbrio antigo da época de 
ascendência quase absoluta dos senhores de escravos, sobre todos 
os outros elementos da sociedade; sobre os próprios vice-reis e 
sobre os próprios bispos".66 Considerava-os GILBERTO FREYRE 
"uns românticos ou então uns livrescos, imaginando que dirigiam 
um país europeu, e não uma população mulata".67 E para 
caracterizar o perfil intelectual do bacharel, GILBERTO FREYRE 
toma a GILBERTO AMADO diversas expressões que, em última 
análise, descrevem o complexo do formalismo. Ao bacharel atribuiu 
GILBERTO AMADO: "eruditismo abstrato", "à margem dos fatos 
e das coisas", despreocupação com o "fundo dos problemas", 
ignorância de nossas "condições de raça, de meio e contingências 
particulares", gosto pelas "citações de estadistas franceses e 
ingleses".68 No entanto, o mesmo GILBERTO AMADO observa 
que essa "fulgurante plebe intelectual dos doutores pobres, 
jornalistas e oradores", e, poderíamos acrescentar, de sacerdotes, 
militares, professores, advogados e outros profissionais liberais, "no 
eclipse das grandes famílias arruinadas em consequência da extinção 
do tráfico e de outras causas acumuladas, substituem aos poucos 
nos prélios partidários, os filhos dos senhores de engenho, os vis-
condes, marqueses e barões, aparecendo no centro da arena à 
primeira luz da ribalta política".69 Poderíamos acrescentar ao 
exposto, abundante documentação em abono da tese de que o 
formalismo tem sido no Brasil estratégia de ascensão social por 
força das peculiaridades de sua formação histórica. Mas,  
 

_________ 

66) Idem, págs. 302-303. "Os bacharéis e doutores que iam chegando de 
Coimbra, de Paris, da Alemanha, mais tarde os que foram saindo de Olinda, 
de São Paulo, da Bahia, a maior parte deles formados em direito e medicina, 
alguns em filosofia e todos uns sofisticados, trazendo com o verdor 
brilhante dos vinte anos, as últimas ideias inglesas e as últimas modas 
francesas, vieram acentuar, nos pais e avós senhores de engenho, não só o 
desprestígio da idade patriarcal, por si só uma mística, como a sua infe-
rioridade de matutões atrasados. Ao segundo imperador, ele próprio um 
meninote meio pedante presidindo com certo ar de superioridade europeia, 
gabinetes de velhos acaboclados e até amulatados, às vezes matutos 
profundamente sensatos, mas sem nenhuma cultura francesa, apenas a 
latina, devia atrair como atraiu, nos novos bacharéis e doutores, não só a 
solidariedade da juventude, a que já nos referimos, mas a solidariedade da 
cultura europeia. Porque ninguém foi mais bacharel neste país que Dom 
PEDRO n. Nem menos indígena, e mais europeu" (pág. 304).  

67) Idem, pág. 312.  
68) Idem, pág. 312.  
69) Idem, pág. 316.  
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antes de passar a focalizar uma época mais recente de nossa 
evolução, é oportuno lembrar que foi um dos mais agudos críticos 
de nossos costumes, MACHADO DE ASSIS, que documentou, em 
página de ficção, mas de irretorquível conteúdo sociológico, o 
sentido estratégico do formalismo no Brasil. Trata-se do conto O 
Medalhão. Um jovem, no dia em que completa a maioridade, recebe 
do pai o conselho para escolher o ofício de medalhão. E, o 
personagem machadiano, ao descrever o que é o medalhão, formula 
toda uma receita para o êxito social. Em certo momento, o pai, 
depois de alertar o filho que "o adjetivo é a alma do idioma", diz-
lhe: "Toda questão é não infringir as regras e obrigações capitais. 
Podes pertencer a qualquer partido, liberal ou conservador, 
republicano ou ultramontano, com a cláusula única de não ligar 
nenhuma ideia especial a esses vocábulos (o grifo é nosso - G. R.) e 
reconhecer-lhe somente a utilidade do scibbolett (assim no texto -
G.R.) bíblico".70 Dir-se-á que esses flagrantes de formalismo se 
referem a períodos recuados. Sem dúvida, o formalismo na 
sociedade brasileira tende a diminuir ou a assumir feições mais sutis, 
na proporção que avança em desenvolvimento.  

FORMALISMO E PENEIRAMENTO SOCIAL  

Para examinar o formalismo em nossos dias, dispomos de 
documentação mais técnica do que a utilizada até aqui, na apreciação 
do fenômeno. Utilizaremos, por exemplo, o pioneiro trabalho de 
EMÍLIO WILLEMS, "Problemas de Uma Sociologia do 
Peneiramento".71 O que aí EMÍLIO WILLEMS denomina 
"peneiramento", abrange a mobilidade social vertical. Essen-
cialmente, o que importa aqui sublinhar nesse trabalho são os 
esclarecimentos nele contidos sobre os processos ou canais 
extralegais ou mesmo legais de ascensão, que a consciência coletiva 
aceita como normais e regulares. No domínio da so- 
ciologia comparada, os estudiosos têm, por toda parte, asso- 
ciado a tais processos, fenômenos como nepotismo, suborno, 
venalidade, favoritismo, entre outros. No Brasil, em parti- 
cular, o folclore relacionado com esses processos encerra, por 
exemplo, segundo registrou WILLEMS, expressões como "comer 
uma bolada", "fazer vista grossa", "fazer uma cavação para 
conseguir algo", "tecer os pauzinhos", "bancar o furão", "ar-  
 

_____________ 

70) Vide MACHADO DE ASSIS, O Medalhão, Clube do Livro, São Paulo, 
Brasil, 1965, pág. 20.  

71) 71) Vide EMILIO WILLEMS, "Problemas de uma Sociologia do Penei-
ramento" Revista do Arquivo Nacional,  Publicação do Departa-
mento de' Cultura, ano VII, vol. LXXV, abril, 1941, São Paulo.  
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ranjar um padrinho, um pistolão, um cartucho", "soltar uma bola 
para conseguir um despacho, ou uma decisão", "engraxar as molas", 
ou ainda, acrescentaríamos, "quebrar o galho", "arranjar uma boca 
rica", "descobrir o mapa da mina", além de outros ditos, todos, de 
algum modo, indicativos da frequência e normalidade dos processos 
frustrativos das normas e critérios legais de peneiramento ou seleção 
social no Brasil, ou seja, do que, em larga escala, chamamos aqui, 
formalismo.  

A parte principal do estudo de WILLEMS consiste na expo-
sição dos resultados de pesquisa que realizou em quatro escolas 
normais, das quais, duas livres, situadas na Capital de São Paulo, e 
duas oficiais, localizadas em pequenas cidades do interior do Estado. 
O universo dos pesquisados é constituído de pessoas, na maioria, 
candidatas a cargos do magistério público ou particular, todas 
pertencentes à pequena e média burguesia. A pesquisa foi realizada 
nos meses de outubro e novembro de 1940.  

Examinemos, por exemplo, o quadro entre as páginas 372 e 373 
em que WILLEMS sistematiza alguns dos resultados a que chegou.  

O quadro ilustra, com nitidez, a ambigüidade essencial do 
formalismo no Brasil. Observamos nesses resultados alguns 
aspectos, para nós significativos, que, no entanto, não interessaram 
a WILLEMS. Assim é que se confrontarmos o sentido final das 
respostas aos quesitos 1 e 2 com o sentido final das respostas 
restantes, perceberemos que os pesquisados vivem uma situação 
ambígua. Em sua maioria, ao responderem aos quesitos 1 e 2, acham 
os pesquisa dos que o diploma, a experiência, os conhecimentos 
adquiridos na vida profissional são suficientes para obter colocação 
no magistério público e vencer na concorrência com outros 
pretendentes. As respostas ao quesito 1 foram afirmativas, oscilando 
entre a marca de 57,28 % e 93,61 %. Afirmativamente responderam 
também em maioria os pesquisados ao quesito 2, variando os 
percentuais no caso, de 68,93 % a 87,75 %' Paradoxalmente, porém, 
o sentido geral das respostas oferecidas pelos inquiridos às pergun-
tas restantes do quadro é o de que os meios legais acima refe- 
ridos não são suficientes para obter colocação no magistério público 
e vencer na concorrência com outros. Essa discrepân- 
cia é normal do ponto de vista da lógica do formalismo. As  
respostas aos quesitos 1 e 2 são, elas também, formalísticas.  
O sujeito de um comportamento formalístico tem de proclamar de 
palavra, a validade da norma, e negá-la ou infringi-la, na prática. 
Justifica-se, pois, à luz do formalismo, que os mês- 
mos pesquisados respondam, em maioria, de maneira indireta,  
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que julgam os meios ilegais ou extralegais mais eficientes do que os 
seus títulos para obter o que desejam. Se não se verificasse a 
ambiguidade inicialmente sublinhada nas atitudes dos pesquisados, 
estes seriam realistas e não formalistas. Se a ambiguidade não fosse 
dominante, o fato seria indicativo de um processo em marcha de 
eliminação do formalismo. A pesquisa em apreço registrou a forte 
incidência do que FRED RIGGS chama de superposição, de que é 
modalidade o nepotismo ou a influência de critérios familísticos e 
de compadrio no trabalho administrativo. O quadro seguinte 
contempla a influência das relações de parentesco na burocracia.  

Este quadro demonstra que os pesquisadores em maioria estão 
dispostos a recorrer a meios extralegais ou ilegais para conseguir 
colocação. Tal maioria é expressiva, oscilando entre uma 
percentagem de 82,35% e  90,90 % dos inquiridos. A natureza das 
respostas aos quesitos 12 e 13 no quadro entre esta e a página 
seguinte, denota existir forte pressão da família sobre os indivíduos 
para burlar os critérios legais de peneiramento ou seleção social. A 
família dos pesquisados tende a reagir com atitude de desaprovação 
ao amigo ou parente que se nega a protegê-la. Tais atitudes negativas 
assumem diferentes matizes que o autor procura discriminar: 
desapontamento, desilusão, decepção, desagrado, ressentimento, 
censura, estremecimento de relações, zanga, ofensa, desprezo, 
rompimento de relações, inimizade, ódio, vingança. Algumas 
respostas literais aos quesitos em apreço poderão servir para ilustrar 
essa gama emocional dos que proclamam a supremacia dos critérios 
extralegais e, em particular de parentesco ou de compadrio, sobre as 
normas universalísticas, legais. Diz um pesquisado: "ü trabalho por 
Si só dignifica e jamais dignificará. Um pretendente pior do que eu 
poderei ter o lugar primeiro que eu, mesmo não merecendo. O 
modo? 'influência"'.72 Outro alega: "Eu acho que o meu preparo é 
suficiente, porém infelizmente não é só pela .capacidade que se 
vence na maioria das vezes. Há muita gente mesmo incapaz que 
vence com auxílio de um bom padrinho e no caso de meu 
concorrente ser apoiado por pessoas de influência pode ser que eu 
fique vencido".73 Uma pesquisada descreve a reação que suscitaria 
nela a recusa por um parente de ajuda que estivesse ao alcance do 
mesmo possibilitar:  

"Deixaria de considerá-lo como da família, pois isto para -mim 
implica num auxílio mútuo entre os seus membros; se esse auxílio 
não surge, deixa de existir o parentesco".74 Inves-  
 

______________ 

72)  Cfr. E. WILLEMS, op. cit., pág. 47.  
73)  Idem, págs. 47-48.  
74)  Idem, pág. 60.  
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tigações mais recentes do que a de WILLEMS parecem confirmar 
que o patrimonialismo no Brasil continua vigente tanto no domínio 
da empresa pública, como da privada. Indiretamente, estudo já 
citado de JOHN ROOD e FRANK SHERWOOD registrou em 
1962 os efeitos do patrimonialismo em nossa administração pública. 
E as pesquisas de MÁRIO WAGNER VIEIRA DA CUNHA, 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, e JUAREZ RUBENS 
BRANDÃO LOPES oferecem provas empíricas da larga incidência 
do formalismo em nossas empresas privadas. Quanto à força da 
pressão da família na organização social, de modo geral, é de 
lembrar-se a pesquisa de BERNARD ROSEN, realizada em São 
Paulo, mas de provável validade para o Brasil, sobre motivação para 
a realização ("achievement motivation") entre diferentes camadas de 
população. ROSEN75 registrou que o escore médio de motivação 
para realização na classe mais desfavorecida nos Estados Unidos, da 
ordem de 4.7, é superior ao escore das camadas mais altas no Brasil, 
que não ultrapassa a marca de 3.9. Em outras palavras, as classes 
operárias, nos Estados Unidos, são mais competitivas ou menos 
clânicas do que as classes mais favorecidas no Brasil.76  

Neste ponto, é lícito afirmar que, nas condições peculiares do 
Brasil, tais como foram descritas e caracterizadas acima, o 
formalismo tem sido, entre outras coisas, uma estratégia de 
mobilidade social vertical ascendente.  

FORMALISMO E POLÍTICA SALARIAL  

Os dois sentidos do formalismo que vimos de examinar, na 
verdade, foram discriminados para fins expositivos. Con-
cretamente eles se encontram, de ordinário, em estreita in- 
ter-relação. Tanto a estrutura social como o indivíduo prati-  
 

__________ 

75) Vide BERNARD ROSEN, "Socialization and Achievement Motivation", 
American Sociological Review, outubro, 1962, pág. 623.  

76) Sobre a influência da família na vida política do Brasil, existe, como se sabe, 
abundante literatura. Vide, entre outras, as seguintes obras: NESTOR 
DUARTE, A Vida Privada e a Organização Política Nacional, Companhia 
Editora Nacional, São Paulo, 1939; VICTOR NUNES LEAL, 
Coronelismo, Enxada e Voto; O Município e o Regime Representativo no 
Brasil, Revista Forense, Rio, 1948; FERNANDO DE AZEVEDO, 
Canaviais e Engenhos na Vida Política do Brasil, Rio de Janeiro, 1948; 
OLIVEIRA VIANA, Instituições Políticas do Brasil, 2 vols., citado 
anteriormente; MAROOS VINICIUS VILAÇA e ROBERTO C. DE 
ALBUQUERQUE, Coronel, Coronéis, Tempo Brasileiro, Rio, 1965.  
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cam e repudiam o formalismo, simultaneamente, e essa ambiguidade 
só é suscetível de eliminar-se à medida que avança o 
desenvolvimento econômico-social. Com efeito, o desenvolvimento 
econômico põe à administração pública demandas efetivas que têm 
de ser atendidas cada vez mais realisticamente. Quando se examina 
a evolução recente de nossa Administração Pública se verifica uma 
gradativa emergência de repartições e serviços oficiais em que, por 
assim dizer, se configura uma tendência para a superação do 
formalismo. É o caso, por exemplo, de várias empresas estatais e 
autárquicas, dos chamados grupos executivos e grupos de estudo, 
criados por decreto, para atender a imperativos definidos e claros e 
não raro urgentes. Um novo corpo de burocratas se formou com a 
realização das tarefas de que esses grupos têm sido incumbidos e 
que se distinguem do tipo clássico de servidor público. Atualmente, 
no aparelho estatal do Brasil há dois sistemas administrativos: um 
anacrônico, refletindo os vícios do passado; e outro, moderno, que 
está se formando tumultuadamente, num corpo a corpo com as 
necessidades, e onde está surgindo uma camada de servidores 
públicos de elevado preparo técnico, grande consciência da coisa 
pública, e condignamente remunerados. A reforma administrativa 
de que cogita o Governo CASTELO BRANOO tem como 
principal desafio a eliminação desse paralelismo de sistemas 
administrativos; um, que vem do passado, verdadeiro peso morto 
que consome grande parcela do orçamento da República; e outro, 
incipiente ainda, mas representativo do Brasil moderno. A reforma 
em apreço só logrará êxito se os seus promotores enfrentarem os 
problemas funcionais de nossa Administração Pública, notadamente 
os relativos ao regime de pessoal.  

Um desses problemas diz respeito à política de remuneração 
dos servidores. A propósito, é oportuno examinar o quadro na 
página seguinte.  

O quadro retrata a variação nos últimos vinte anos, em termos 
nominais e reais, dos valores máximos de remuneração do Técnico 
de Administração, do Engenheiro e do Escriturário, e dos salários 
mínimos. A política de remuneração adotada pelo Estado para os 
servidores federais tem sido ela própria estímulo ao formalismo. Os 
servidores públicos no Brasil sempre foram mal remunerados, por 
isso mesmo que a burocracia que se constituiu entre nós realizava 
funções assistenciais e só restritamente destinava-se a prestar 
efetivos serviços reclamados pelo público. Como salientamos 
anteriormente, na burocracia brasileira, grande número de pessoas 
simulam que trabalham, ou não trabalham de nenhum modo  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



378   GUERREIRO RAMOS 

e, assim, tal burocracia, absorvendo parte do excedente popu-
lacional para o qual não há oferta de empregos no setor privado, 
mitiga os choques sociais. Os que têm, de algum modo, alguma coisa 
a perder, por mais pequena que seja, não fazem revolução. Nesse 
panorama de baixa remuneração, característico do serviço civil 
brasileiro, evidentemente os indivíduos mais diligentes, capazes e 
ambiciosos, procuram exercer mais de um emprego, tendo em vista 
constituir um salário em maior consonância com as suas aspirações. 
É óbvio que se a política de remuneração do servidor público fosse 
estabelecida em bases tais que lhe permitisse viver do que ganhasse, 
as exigências estabelecidas pelo Estado, para o exercício de cargos e 
funções públicas, poderiam ser mais severas do que têm sido. É 
óbvio que o Estado faz vista grossa sobre o costume de tornar o 
emprego público um "bico" ou mera pensão, bastante difundido na 
burocracia brasileira. A impotência do Estado para extinguir esse 
costume é significativamente resultante de que não tem alternativa 
para a política de remuneração, que tem adotado regularmente para 
os seus servidores. Os elementos estatísticos sistematizados no 
quadro anterior mostram a persistência dessa política salarial, até os 
dias atuais. Ninguém desconhece que um Técnico de Administração 
ou um Engenheiro do serviço público raramente vivem do 
vencimento que recebem. Seu status social (eles são tipicamente 
integrantes da classe média) os compele a buscar suplementar o 
vencimento, realizando outras atividades e disso resulta, 
frequentemente, que, no serviço público, passa a recorrer a meios 
de deliberada frustração das normas formalmente reguladoras de 
seu trabalho. O formalismo é, assim, também, um subproduto da 
política salarial adotada pelo Estado no Brasil no tocante aos 
servidores públicos. -  

Segundo os subsídios do quadro anterior, a remuneração, em 
termos reais, dos técnicos de alto nível, como o Técnico de 
Administração e o Engenheiro, sofre uma drástica deterioração; nos 
últimos vinte anos, teria caído de 100 para menos de 70, enquanto 
o salário mínimo se elevou, no mesmo período, de 100 para 153. 
Em outras palavras, de 1945 a 1964, os servidores civis do nível de 
Técnico de Administração e Engenheiro têm vivido sob a ameaça 
da proletarização crescente, só lhes restando como defesa, em tais 
circunstâncias, o exercício cumulativo de outra ou outras atividades, 
seja no próprio serviço público, seja fora dele. É de notar-se que a 
proletarização dos titulares de cargos e funções técnicas no ser- 
viço público, no tocante à remuneração, ocorre não somente 
quando se toma como referência o salário mínimo, mas tam-  
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bém o vencimento do Escriturário. Este tem sido mais defendido 
pelo Estado do que os servidores de mais alto nível, talvez porque 
ao Escriturário sejam asseguradas escassas margens de tolerância 
para frustrar as normas de trabalho, principalmente quanto ao 
horário. Pressões no sentido de evitar a deterioração dos 
vencimentos do funcionário de alto nível têm sido ultimamente 
exercidas sobre o Poder Público. Já se cogitou, por exemplo, de 
firmar como vencimento mínimo para os ocupantes de cargos 
técnicos no serviço público, o montante de cinco salários mínimos. 
O quadro entre as páginas 378 e 379 ilustra, para o conjunto do 
funcionalismo civil, a escala em que, desde 1914, vem-se 
deteriorando a remuneração dos servidores de alto e médio nível. 
Dentre as múltiplas informações que o quadro oferece, apenas 
assinalemos que, no gradiente da remuneração, o máximo equivalia 
a 22 vezes o mínimo, em 1914. Já em 1945, enquanto múltiplo do 
mínimo, o máximo caíra, no entanto, para 7, tendo sido 3,7 em 
novembro de 1960, recuperando-se, ligeiramente em 1964, quando 
passara a ser 5,6. É significativo que, ao encaminhar ao Presidente 
CASTELO BRANCO, em outubro de 1965, anteprojeto de 
reajustamento da remuneração dos servidores civis e militares da 
União, o Ministro do Planejamento tenha observado que a 
"política... de achatamento da curva salarial, através da concessão de 
aumentos salariais mais ponderáveis ao pessoal de menor 
qualificação, vem tornando os níveis de remuneração do serviço 
público civil... desinteressantes para atrair o pessoal de alto nível e 
de formação universitária exigidos para o bom desempenho de 
funções técnicas, de comando e de direção".77 O anteprojeto 
procura criar estímulos salariais para o pessoal técnico, mediante 
certa liberalidade na concessão de vantagens prescritas no regime de 
tempo integral e de dedicação exclusiva. Providências como essa 
denotam que o setor privado, oferecendo à mão-de-obra qualificada 
melhores condições salariais do que o Governo, sobre este exerce 
uma pressão modernizadora. O desenvolvimento econômico, em 
última análise, por seus múltiplos efeitos, induzirá a administração 
pública a superar as marcas de formalismo, patrimonialismo e 
familismo que ainda se registram nela. A referida exposição do 
Ministro do Planejamento se refere ao "problema de modernização 
da administração Pública Federal, notoriamente defasada em relação 
às necessidades atuais". É digno de nota que o anteprojeto em pauta 
por assim dizer reconhece oficialmente, embora de modo indireto, 
a ampla vigência de meios e processos frustrativos das nor-  
 

_________ 

77) Vide Avulso do Congresso Nacional, Mensagem n.o 18, de 1965 ( 
Congresso Nacional), pág. 45.  

 



380   GUERREIRO RAMOS 

mas de trabalho, os quais caracterizam o formalismo. Assim é que, 
em seu artigo 21, estabelece: "A percepção de vencimento, salário 
ou vantagem pelo exercício de cargo, emprego ou função pública, 
em qualquer setor da Administração Federal, Centralizada e das 
Autarquias Federais, importa na correspondente prestação efetiva 
de serviço, sob pena de reposição, em qualquer tempo em que se 
verifique a irregularidade". E o parágrafo único desse mesmo artigo 
reza: "São responsáveis e responderão a processo administrativo o 
chefe de setor de trabalho onde ocorra a irregularidade, assim como 
quem atestar indevidamente a frequência". Providências dessa 
natureza, propostas pelo Poder Público, se, de um lado, indicam o 
surgimento de sistemático propósito de combater o formalismo, de 
outro, atestam que ele ainda está profundamente arraigado na 
administração pública brasileira. O panorama que descrevem JOHN 
ROOD e FRANK SHERWOOD, em seu estudo sobre os "burros 
de carga" em nosso serviço civil tem ao que tudo indica apreciável 
representatividade.  

O FORMALISMO E A SOCIOLOGIA DO JEITO  

Antes de passarmos ao exame do formalismo, em sua terceira 
acepção de estratégia de construção nacional (nation building), 
abramos um parêntese, onde possam caber algumas considerações 
sobre o "jeito", ou seja, o genuíno processo brasileiro de resolver 
dificuldades, a despeito do conteúdo das normas, códigos e leis. É 
exatamente o formalismo que acarreta a prática do "jeito". Em si 
mesmo, o formalismo é, como temos demonstrado, modalidade de 
estratégia. É uma estratégia primária. O "jeito" é uma estratégia de 
segundo grau, isto é, suscitada pelo formalismo. Ele está próximo 
do que SCHUMPETER chamava "resposta adaptadora"78 a um 
problema, e HIRSCHMAN o inclui entre os "termos laudatórios"79 
que definem o "tratamento remediador" de problemas, os quais 
seriam: "realista, flexível, pragmático, mudança adap- 
tativa, pés fincados no chão, jeito criollo" (o grifo é do ori- 
ginal - G.R.). Em nota de rodapé, HIRSCHMAN explica o  
adjetivo criollo: "o termo - diz ele - é comumente aplicado  
na América Espanhola às maneiras de fazer as coisas que re- 
sultam de um longo processo de adaptação a circunstâncias  
locais e que não correspondem a qualquer plano intelectual 
preconcebido de origem estrangeira".80 O jeito é, no Brasil,  
 

________________ 

78) Vide ALBERT O. HIRSCHMAN, Política Econômica na América Latina, 
Editora Fundo de Cultura, S. A., Rio, 1965, pág. 273.  

79) Idem, pág. 283.  
80) Idem.  
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processo nativo, criollo, de contornar uma dificuldade a despeito da 
lei e até mesmo contra ela. É, como observa o economista 
ROBERTO CAMPOS, "condição de sobrevivência do indivíduo e 
de preservação do corpo social", "dentro do forma.lismo", em 
sociedades onde as leis são "textos fora de contexto", "construções 
teóricas que não nasceram do costume", '''formas transplantadas e 
importadas de além-mar sem relevância para as possibilidades 
econômicas de nosso ambiente",81 Confere ROBERTO CAMPOS 
a essa "instituição paralegal" o caráter de "essencialidade" na vida 
brasileira, pois, argumenta, "dado o irrealismo de nossas 
formulações legais, .a tensão social poderia levar-nos a duas 
extremas posições: a da sociedade paralítica, por obediência, e a da 
sociedade explosiva, pelo descompasso entre a lei, o costume e o 
fato".82 O jeito é categoria cardinal da sociedade brasileira - em par-
ticípio presente. Não estimulemos, porém, nenhum impressionismo 
em sua explicação. Certa corrente de parassociólogos o explicaria 
como atributo de um "caráter nacional", de especifica psicologia 
coletiva, equivalente a um traço de originalidade do brasileiro. Ao 
que tudo indica, o jeito e os processos criollos são generalizados em 
todos os países latino-americanos, exatamente porque têm uma raiz 
estrutural: o formalismo. No momento em que as sociedades latino-
americanas, em decorrência do avanço de seu processo econômico-
social, forem compelidas a adotar estruturas legais realistas, então 
necessàriamente nelas desaparecerão os processos criollos e o 
"jeito".  

A eficácia do jeito reflete a vigência de uma estrutura de poder 
altamente oligarquizada. A industrialização, acarretando o 
surgimento de classes sociais diferenciadas e a exigência de serem 
adotadas normas universalísticas na elaboração de decisões 
governamentais, pois que a indústria não subsiste sem o predomínio 
da racionalidade nas relações sociais - a industrialização restringe e 
tende a anular a eficácia do "jeito". Por isso, o "jeito" é tanto mais 
eficaz quanto mais o exercício do poder público se acha submetido 
a interesses de famílias ou de clãs, no sentido lato do termo. Onde 
domina a política de clã, pode-se sempre dar um "jeito", a despeito 
da lei ou contra ela. Obviamente, a prática do "jeito" foi, no Brasil, 
mais usual ontem do que hoje.  

FRANK TANNENBAUM vê a América Latina, de modo 
geral, ainda sob intensa influência da política de clã. Para TAN-  
 

__________ 

81) Vide ROBERTO CAMPOS, A Sociologia do "Jeito", Revista Senhor, julho, 1960, 
pág. 29.  

82) Idem.  



382   GUERREIRO RAMOS 

NENBAUM, na América Latina, a família é relevante faceta do 
problema administrativo. E esclarece: "a família inclui não apenas as 
conhecidas relações de sangue, mas também os' compadres e 
amigos. Os interesses de família têm precedência sobre os interesses 
públicos; ou, se prefere, tais interesses são idênticos. Seria 
inconcebível deixar um parente necessitado sem um emprego. A 
família é a fonte e a base de qualquer carreira, de qualquer segurança 
social. É a única relação certa num mundo incerto. Quando se tiver 
deixado o governo, quando não se tiver mais o emprego, quando há 
perigo e a própria vida pode estar ameaçada, a família e seus 
descendentes e associados são o único baluarte seguro, a única. 
defesa certa".83 E esclarece que isso é inevitável numa sociedade 
autoritária, e que a condição para que funcione com êxito o sistema 
do mérito nestas sociedades é um meio industrial onde se restrinjam 
ou anulem os poderes da família sobre os indivíduos.84 Para os que 
se admiram dessas generalizações de TANNENBAUM, com 
respeito à América Latina, advertimos que foi em 1940, e em São 
Paulo, quando esse Estado já era o maior parque manufatureiro do 
País, que EMÍLIO WILLEMS registrou a significativa influência 
dos critérios: familísticos e de compadrio no peneiramento ou 
seleção social.  

Têm grande interesse outras observações de TANNEN-
BAUM sobre a América Latina, pois contribuem para clarificar a 
natureza sociológica do "jeito" e dos expedientes criollos. Nos 
países latino-americanos, a intensa competição entre as facções 
"clânicas", em busca das vantagens que oferece o po- 
der, torna a insegurança política um dado constante na vida pública. 
Nenhum governante eleito sabe se transmitirá paci- 
ficamente o cargo ou se, mesmo, terminará o seu mandato. 
 

_____________  

83) Vide FRANK TANNENBAUM, "The Influence of Social Conditions", em 
MARTIN KRIESBERG (editor). Public Administration in Developing 
Countries, The Brookings Institution, Washington, D. C., 1965, pág. 39.  

84) "Numa sociedade autoritária, com uma pobre aristocracia lati-fundiária, em 
que o emprego público é quase a única fonte viável de renda monetária e 
em que o emprego público é prerrogativa, privilégio, e expectativa de 
membros do partido vencedor, a família assume o papel de controlar o 
serviço civil. Estrangeiros e hipócritas podem chamar isso de nepotismo (o 
grifo é nosso - G. R) e o que seja, mas para o povo em causa, isso é o 
essencial de um bom governo porque, de fato, em tais circunstâncias, não 
pode ser outra coisa. O que o governo deve ser, ou deve ser no futuro, é 
boa coisa para discutir-se. No presente, apenas pode funcionar se existe a 
espécie de confiança entre os governantes que lhes dá o sentimento de 
lealdade e confiança de um para com outro - ou seja, sendo, de fato, 
membros de uma família política e, em larga medida, de uma família 
pessoal". TANNENBAUM, op. cit., pág. 39.  
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As autoridades administrativas propriamente também sabem que, a 
qualquer momento, poderão deixar os cargos que exercem para que 
passem a exercê-los representantes ou delegados de facção inimiga. 
Em tal clima de constante ausência de estabilidade, a lealdade, a 
absoluta confiança é qualificação primordial que os dirigentes 
apreciam e prezam nos seus auxiliares. Para manter-se nos cargos, 
toda autoridade de alto nível precisa estar vigilante contra a 
conspiração e traição dos adversários, e, por isso, malgrado procure 
cercar-se de auxiliares de confiança, centralizam em suas mãos a 
tomada de decisões, ainda as mais aparentemente inócuas.85 O 
centralismo fàcilmente medra onde a instabilidade política e social é 
aguda. Na América Latina, por exemplo, submete-se à apreciação 
dos Presidentes de República variada gama de atos e providências 
que, em países estáveis, são regularmente da alçada intermediária da 
Administração. Mais importante do que capacidade, eficiência, 
honestidade, é, para os governantes latino-americanos, 
frequentemente, - a lealdade. TANNENBAUM ilustra suas 
observações com alguns episódios muito pertinentes. A certo amigo 
seu, destacado homem público do México, perguntou 
TANNENBAUM alguns anos atrás: "Onde estará você na próxima 
vez que voltar ao México? Cada vez que eu visito o seu país 
encontro-o em lugar diferente. Uma vez você era diretor de 
repartição para assuntos de terra na Oficina do Recenseamento, 
depois passou para a Administração ferroviária, depois para divisão 
de taxas do Tesouro, agora é oficial mayor no Ministério da 
Educação. Onde estará você quando eu retornar?" A resposta do 
funcionário mexicano foi, sem dúvida, significativa. Disse: "No 
Gabinete ou na cadeia, e uma coisa ou outra será por mero 
acidente".86 Mais desconcertante ainda do que essa resposta,  
 

_____________ 

85) Idem, pág. 37.  
86) Idem, pág. 38. Está por fazer a sociologia do caráter lotérico da vida social 

na América Latina, e, em particular, no Brasil. Em O Problema Nacional 
Brasileiro já observava ALBERTO TÔRRES: "A sorte do brasileiro que 
confia, ainda, no labor de seu braço e no esforço do seu espírito, é um 
bilhete de loteria, pendente do arbítrio governamental, de negócios fictícios 
e de transações imorais, que o inflacionismo e erros da nossa orientação 
econômica e da nossa educação social fizeram indústrias perfeitas, em nossa 
sociedade". Segundo TÔRRES "é preciso possuir ânimo de atleta moral" 
"para conservar a integridade do caráter em sociedades relacionadas pelos 
caprichos do azar". TÔRRES escrevia ainda: "Fazer fortuna é o programa 
de todos; vencer custe o que custar, o lema em prestígio. Como? Por todos 
os meios, processos e caminhos, aptos para conduzir ao êxito. A escolha 
não é livre. O estado, uma vez decretado pela ditadura da Fortuna (grifado 
no original - G. R.) os espíritos gravitam em torno dele" (vide O Problema 
Nacional Brasileiro, pág. 112). À luz destas considerações, compreende-se  
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é a justificativa que o Presidente de uma república latino-americana 
ofereceu a TANNENBAUM sobre a corrupção no serviço público: 
"Todos os que trabalham no Governo - disse o Presidente - sabem 
que se eles perdem seu emprego, muito tempo decorreria até 
arranjar outro. Assim, aprovechan de la oportunidad. Se eu os 
demitisse a todos, a nova gente teria menos segurança e roubaria 
mais. Assim, a única coisa a fazer é pedir-lhe que roben con 
conciencia".87 No Brasil, também existe um folclore da corrupção 
administrativa. Por exemplo, é nosso o dito que se atribui 
frequentemente a pessoas no exercício do poder público: "Para os 
amigos tudo, para os indiferentes nada, para os inimigos alei". A 
eficácia do "jeito" e dos processos criollos é assegurada pela 
considerável e às vezes dominante influência das relações de paren-
tesco e de compadrio nas decisões governamentais e admi-
nistrativas. Se a consciência coletiva, como particularmente  
 

_____________ 

melhor o que quis dizer' ALBERTO TÔRRES quando afirmou que no 
Brasil a sociedade não chegou ainda  a  constituir-se. Porque não é bem 
ainda uma sociedade, para ele, uma coletividade de indivíduos onde "os 
caprichos do azar" pode prevalecer sobre regras de jogo, formalmente 
institucionalizadas. Na verdade, o caráter lotérico da vida coletiva no Brasil 
resulta de que, entre nós, "a sociedade ainda não acamou sem seu leito 
natural, não coordenou a sua direção" (pág. 113). No estudo do "caráter 
nacional" dos povos latino-americanos deve merecer atenção do sociólogo 
a incidência do fenômeno apontado por ALBERTO TÔRRES. Referindo-
se aos jogos de azar, ROGER CAILLOIS diz que é tal a sua amplitude na 
América Latina que absorve parcelas das rendas individuais e familiares que 
no estrangeiro e notadamente na Europa constituem reservas economizadas 
(vide ROGER CAILLOIS, Quatre Essais de Sociologie Contemporaine, 
Olivier Perrin Éditeur, Paris, 1951, especialmente o capítulo II, "L'Usage 
des Richesses, Économie quotidienne et jeux de hasard en Amérique 
Ibérique"). Segundo CAILLOIS, os latino-americanos mantêm "a esperança 
de uma fortuna fácil e rápida, obtida por sorte e não pelo trabalho" (pág. 
31). Tal confiança no acaso é ilustrada pela difusão larga da quiniela e do 
jogo do bicho na América Latina e no Brasil. CAILLOIS reporta-se a 
estimativas segundo as quais no Brasil joga no bicho 60% a 70% da 
população e quem o pratica emprega diàriamente cerca de um centésimo de 
sua renda. No fim do mês o jogador que nada ganhou terá perdido  quase 
30% de sua renda. O jogo do bicho é também assunto pertinente à área do 
formalismo. Haveria de parte das autoridades uma atitude ambivalente em 
face dele. Proíbem-no de palavra, enquanto, de fato, o toleram e até o 
estimulam. Em 1931, segundo CAILLOIS, mantinha-se com recursos 
provenientes do jogo do bicho o Departamento de Assistência Social do 
Estado de São Paulo. Não raro difunde-se que tal ou qual político ou 
autoridade dispõe de uma "caixinha", constituída de recursos oriundos do 
jogo do bicho. Em sua edição de 25 de março de, 1966, o hebdomadário 
Time estima que no Brasil o jogo do bicho ocupa aproximadamente 1% do 
total da força de trabalho, constituindo um negócio que movimenta 500 
milhões de dólares por ano.  

87) Idem, págs. 41-42.  
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demonstrou a pesquisa de EMÍLIO WILLEMS em São Paulo, 
aprova o atendimento preferencial dos interesses de parentes e 
amigos, pelos titulares de cargos públicos, e até justifica sanções 
contra os titulares que agirem contràriamente, então existe sempre 
a possibilidade de dar um "jeito", isto é, superar um obstáculo 
oposto às pretensões de alguém pela lei. Se esta "é para os inimigos", 
os ameaçados em sua pretensão, pela lei, frequentemente são hábeis 
para sensibilizar em seu favor a autoridade pública, mediante os 
laços de parentesco ou amizade.  

O observador europeu, mais do que o brasileiro ou o latino-
americano, tem sido feliz na ilustração do "jeito", que lhe parece, 
por óbvias razões, uma prática bizarra. No livro Brasil Para 
Principiantes, seu autor, PETER KELLEMEN, húngaro de 
nascimento e hoje brasileiro naturalizado, narra como, há cerca de 
dez anos, teria feito a experiência do que é o "jeito". Foi ao 
consulado fazer a declaração para ingresso no Brasil. Aí qualificou-
se como médico. O cônsul quis, todavia ajudá-lo, e lhe disse: "em 
lugar de médico, vamos colocar: agrônomo. Assim posso fornecer 
o visto imediatamente'.88 Ante o espanto do imigrante, outro 
funcionário do consulado esclareceu que o cônsul procurava "dar 
um jeito para que você possa viajar sem mais delongas".89 Vale a 
pena ler a lúcida reflexão que o episódio inspira ao autor. Diz ele:  

"percebi então que não se tratava de provocação, mas ainda não 
sabia que acabara. de falar com dois representantes de um povo 
onde as leis são reinterpretadas, onde regulamentos e instruções 
centrais do Governo já são decretados com um cálculo prévio da 
percentagem em que serão cumpridas, onde o povo é um grande 
filtro das leis e os funcionários, pequenos ou poderosos, criam sua 
própria jurisprudência. Ainda ·que esta jurisprudência não coincida 
com as leis originais, conta com a aprovação geral, se é ditada pelo 
bom senso... Sabia também que não correria grandes riscos, pois 
jamais existirá um brasileiro, incluindo o próprio legislador das leis, 
de imigração, que não compreenda e não apoie este "jeito" 
consular".90  

O valor documental destas considerações não fica preju- 
dicado pelo fato de ser Brasil Para Principiantes um livro por assim 
dizer humorístico, uma espécie de carta persa sobre os costumes 
brasileiros. Não é rara a utilização, para fins sócio- 
lógicos, de subsídios literários. Por exemplo, em seu estudo sô-  
 

________ 

88) Vide PETER KELLEMEN, op. cit., pág. 9. 
89) 99) Idem, pág. 11.  
90) Idem, págs. 11-12.  
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bre anomia, ROBERT K. MERTON recorre a CHARLES 
DICKENS, para sublinhar certos aspectos da vida norte-americana, 
em abono da tese que sustenta, em termos científicos. O livro de 
PETER KELLEMEN, apesar de seu matiz humorístico, tem con-
vincentes qualificações de objetividade na descrição de costumes; 
uma delas basta para testemunhar os seus méritos documentais: o 
fato de ter sido best-seller, ou seja, até a data de 1964, foi editado 
oito vezes.  

Outro observador europeu do formalismo no Brasil, espe-
cialmente em ciência social e não autor literário é CHARLES, 
MORAZÉ. Em obra datada de 1954, Les Trais Ages du Brésil, 
registra a figura do que poderia ser considerado o virtuose do "jeito", 
o profissional do "jeitinho", isto é, o "despachante", cidadão 
prestimoso, de status mal definido, que se encarrega, em troca de 
gratificação proporcional à importância de seus serviços, de tratar 
de interesses de terceiros junto às repartições oficiais, livrando-os de 
muitas caminhadas e de aborrecimentos a que se exporiam, se 
diretamente procurassem entender-se com os agentes do Estado. 
No Judiciário brasileiro é particularmente encontradiço o 
"despachante", enquanto em nosso Executivo, ele é mais notável 
nas repartições alfandegárias, coletoras de tributos, e policiais. Esse 
tipo aparentemente parasitário é, no entanto, segundo GROZIER 
"justificado pelo hiato que separa, no Brasil, o direito do fato".91 
Feriu a atenção do estudioso francês, a existência, entre nós, de uma 
"subadministração intermediária entre o público e o Estado", onde 
encontram sua chance numerosos indivíduos que, como o 
"despachante", se classificariam como pertientes à pequena 
burguesia. Essa camada, não obstante sua marginalidade, pode 
alcançar nível confortável de vida. Referindo ao "despachante", 
escreve CROZIER:  

"A habilidade do "despachante"... se exprime por um conjunto 
de práticas que tem um nome intraduzível em francês, é o "jeito", 
ou melhor, em diminutivo, o "jeitinho", é a. habilidade, a engenhosa 
manobra que torna possível o impossível, justo o injusto, legal o 
ilegal".92  

 

___________ 

91) Vide CHARLES MORAZÉ, Les 'Trois Ages du Brésil, Librairie Armand 
Colin, Paris, 1954, pág. 194.  

92) Idem, pág. 195. Escreve MORAZÉ: "Seria absurdo julgar, em nome de um 
absoluto moral inspirado pela vaidade europeia ou anglo-saxônia, as práticas 
administrativas e políticas do Brasil... Há talvez alguma debilidade a 
deplorar, o que neste ponto é inevitável. É às causas que é preciso remontar, 
isto é, à estrutura mesma da sociedade e não lutar com a esperança de que 
se subverterá subitamente sua enorme diversidade, mas com a vontade 
humilde e firme de reconhecer suas articulações essenciais e 
comportamentos, vitais". CHARLES MORAZÉ, op. cit., pág. 196.  
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E às "boas almas" tentadas a condenar essas práticas em nome 
de considerações virtuosas, MORAZÉ adverte que, não fossem elas, 
e um país heterogêneo como o Brasil, constituído de sociedades 
diversas justapostas,93 estaria reduzido a pedaços, pois tal seria o 
resultado da aplicação de leis com excessivo rigor lógico. Para 
MORAZÉ, "o jeito é a prática cotidiana e popular do que tem sido 
na cúpula do Estado o poder moderador".94 E "moderador", aqui, 
significa flexibilidade, sensibilidade às circunstâncias, senso 
estratégico.  

O FORMALISMO COMO ESTRATÉGIA A SERVIÇO  
DA CONSTRUÇÃO NACIONAL  

À luz do ponto de vista sistemático do que nos Estados Unidos 
se tem chamado, em nossos dias, de nation building, ou seja, 
construção nacional, muitos aspectos de nossa história institucional 
adquirem sentido por assim dizer novo, ou, pelo menos, que ainda 
não foi, até agora, suficientemente apreciado. A tarefa de 
"construção nacional" provàvelmente se apresentou de maneira 
mais dramática, entre nós, a estadistas e políticos, nos dias em que 
se declarou a Independência do Brasil. Na data de 7 de setembro de 
1822, declarou-se a Independência de um território que, na véspera, 
era colônia de Portugal. A primeira geração de políticos do Brasil-
Nação, é óbvio, viveu mais intensamente do que as gerações que lhe 
sucederam, o imperativo de criar as instituições adequadas ao novo 
estatuto que, por força da declaração de Independência, adquiriram 
perante o mundo, a ex-colônia e as populações que nela habitavam. 
O problema nacional do Brasil teve, para aquela primeira geração, 
um sentido radical, que as gerações subsequentes não conheceram. 
Isto é, para a primeira geração de políticos do Brasil emancipado de 
Portugal, a tarefa de construção nacional apresentava-se mesmo, 
pela primeira vez, como concreta possibilidade dialética. Antes dela, 
nenhuma geração de brasileiros viveu esse problema em idênticos 
termos, simplesmente porque, para vivê-lo, seria necessária a, efetiva 
emancipação política da colônia, que só se verificou em 7 de 
setembro de 1822. Daquela primeira geração de políticos, de 
repente, as circunstâncias exigiam que dotasse a ex-colônia de 
complexos institucionais que jamais tivera" por exemplo. um poder 
executivo, um poder legislativo e um poder judicia- 
rio modernos. Os três poderes, nas velhas nações, foram pri-  
 

___________ 

93) Sobre "justaposição" de sociedades no Brasil, trataremos mais adiante, neste 
capítulo.  

94) Vide MORAZÉ, op. cit., pág. 195.  
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meiramente, uma realidade, costumes coletivamente consagrados, e, 
depois, uma teoria formal e sistemática, elaborada e discutida por 
autores. No Brasil, por força da particularidade da sua formação 
histórica, observa-se o inverso desse processo. Não caminhamos do 
costume para a teoria; do vivido, concreta e materialmente, para o 
esquema formal. É o inverso que se dá; caminhamos, até agora, no 
tocante à construção nacional (nation building), do teórico para o 
consuetudinário, do formal para o concretamente vivido. O 
formalismo é, nas circunstâncias típicas e regulares que caracterizam 
a história do Brasil, uma estratégia de construção nacional (nation 
building).  

EUCLIDES DA CUNHA assinalou esta significação do forma-
lismo, em nossa origem nacional: "Somos - disse ele - o  
único caso histórico de uma nacionalidade feita por uma teoria 
política".95 Na verdade, não somos o "único caso", pois de  
todos os países latino-americanos se poderia dizer, também  
que foram "feitos por uma teoria política". Todos eles, inclu- 
sive o Brasil, "vieram" "de um salto, da homogeneidade da  
colônia para o regime constitucional, dos alvarás para as leis".96 
Todos eles conheceram, ao se emanciparem politicamente, um 
problema de construção nacional, cuja solução, na falta de ba- 
ses consuetudinárias, originais e próprias, para tanto requeri- 
das, teve que ser encaminhada pelo sistemático predomínio da  
teoria sobre a realidade, do formal e abstrato sobre o concreto.  
É digno de nota que os dois autores (OLIVEIRA VIANA e 

ALBERTO TÔRRES) que mais analiticamente focalizaram o tema da 
construção nacional, não tivessem compreendido satisfatoriamente 
o positivo sentido estratégico de que se revestiu o formalismo no 
Brasil. OLIVEIRA VIANA surpreende hàbilmente o momento 'em 
que se configura, entre nós, pela primeira vez, o problema nacional, 
quando escreve que "proclamada à independência da colônia, o 
pensamento dos homens a que ia caber a formidável incumbência 
de organizar o governo nacional" singulariza-se em relação ao 
passado porque "a necessidade de manter a uni- 
dade política do país toma o primeiro lugar no plano das suas 
cogitações construtoras".97 Mas, paradoxalmente, incorre numa 
inobjetividade sociológica, ao admitir que os "construtores na- 
cionais" naquela época pudessem ter evitado as soluções forma-
lísticas. Acusa-os de "encantamento pelo estrangeiro", "fasci- 
nação pelo exótico", "injustos para com a nossa radiosa origi-  
 

_____________ 

95) Vide EUCLIDES DA CUNHA, À Margem da História, Livraria Chardron, 
Porto, 1909, capítulo "Da Independência à República", pág. 282.  

96) Idem, pág. 282.  
97) Cfr. OLIVEIRA VIANA, Evolução, pág. 275.  



389  ADMINISTRAÇÃO E ESTRATÉIA DO DESENVOLVIMENTO 

nalidade"98 e de outras debilidades psicológicas. Observa OLI-
VEIRA VIANA: "A primeira geração, a quem coube lançar as bases 
de nossa primeira Constituição Política, era uma geração que se 
caracterizava pela origem extranacional da sua cultura".99 Nada 
apresentaria de incorreto esta observação, se tivesse apenas 
propósitos descritivos. Diversamente, o autor julga aquela primeira 
geração por ter sido como foi: "expatriada" pela cultura.100 "Esta 
geração - continua o sociólogo fluminense - assim instruída e 
educada à europeia, mesmo mergulhada no seio de nossa realidade 
tropical e no primitivismo da nossa vida partidária, continuava a 
pensar e a sentir à europeia".101 E indiretamente a inculpa, de algum 
modo, por não ter considerado "o nosso povo nas suas 
peculiaridades essenciais", quando procedeu à "organização 
política" do País.102 Ora, na verdade, essa crítica de OLIVEIRA 
VIANA parte de uma ficção, que, no caso, é o povo.103 O Brasil, na 
verdade, não tinha povo nessa época, como, aliás, até fase mais 
avançada do seu processo. Aqueles construtores nacionais não 
poderiam inspirar-se em "nosso povo" para formar os modelos 
institucionais exigidos pelo que, na época, se entendia fosse uma 
nacionalidade. Cultura política só no exterior os brasileiros 
poderiam buscá-la, porque no País não existia. Por exemplo, onde 
buscar, senão no estrangeiro, nossas instituições parlamentares, se 
não as praticávamos antes da Independência? Supriu-se a ausência 
ou incipiência de prática no tocante aos nossos problemas insti-
tucionais, recorrendo-se a soluções formalísticas. Nas condições 
peculiares do Brasil, mesmo os "construtores nacionais" a que 
OLIVEIRA VIANA chamaria de idealistas orgânicos, foram com-
pelidos a recorrer a soluções formalísticas, para os nossos problemas 
institucionais. No tocante, por exemplo, às instituições do' poder 
executivo, do poder legislativo, do poder judiciário, a ex-colônia de 
1822, em tudo, ou quase tudo, carecia de expe- 
riência própria, de prática. Se o que nos caracterizava era a 
"rusticidade tropical", ou o "primitivismo de nossa vida parti- 
dária", é certo que os nossos construtores nacionais não podiam, 
por isso, deliberadamente, dotar o país de um "executivo rús- 
tico e primitivo", de um "legislativo rústico e primitivo", e, fi-
nalmente, de um "judiciário rústico e primitivo". Diversamente, 
esses poderes tiveram que ser aqui implantados e organizados 
 

_________ 

98) Cfr. O. VIANA, O Idealismo, pág. 313.  
99) Idem, pág. 18.  
100) Vide O. VIANA, Instituições, vol. 2, pág. 15.  
101) Vide O. VIANA, O Idealismo, pág. 18.  
102) Idem, págs. 18-19.  
103) Sobre a problemática do "povo" no Brasil, vide GUERREIRO RAMOS, A 

Crise do Poder no Brasil, Zahar Editores, Rio de Janeiro, 1961.  
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segundo as prescrições essenciais da cultura jurídica universal, e 
assim as fontes de inspiração desse trabalho, naquele instante, 
tiveram que ser buscadas no estrangeiro. Mesmo os "construtores 
nacionais", como JOSÉ BONIFÁCIO e outros, considerados 
"idealistas orgânicos", tiveram que buscar inspiração no estrangeiro. 
Apenas sobrepujaram os "idealistas utópicos", quanto à capacidade 
de adaptar o saber jurídico importado à "rusticidade" do País. Mas 
suas soluções, suas fórmulas institucionais adaptadas, abrasileiradas, 
eram formalísticas. Estavam, apesar disso, muito acima dos 
comportamentos e dos costumes da população, e só o 
desenvolvimento econômico-social do país poderia gradativamente 
corrigir esse hiato.  

ALBERTO TÔRRES focalizou o tema da "construção nacio-
nal" já em perspectiva distinta daquela que viveu "a primeira geração 
a quem coube lançar as bases de nossa primeira Constituição 
Política". O problema nacional brasileiro, quando ALBERTO 
TÔRRES o examina, em sua obra sobre o assunto implica numa 
tarefa de reformulação institucional, de revisão da Constituição de 
1891. Mas, nesta altura de nossa evolução, ALBERTO TÔRRES 
reconhece que não há solução para aquele problema, fora da 
estratégia do formalismo. Diz ele:104 "Os países novos carecem de 
constituir artificialmente (o grifo é nosso - G.R.) a nacionalidade" 
(grifado no original - G. R . ). É de verem-se as reflexões de 
ALBERTO TÔRRES sobre o processo de "construção nacional" 
na história, em particular, nos Estados Unidos e na Inglaterra.105 Em 
seguimento às mesmas, diz o autor: "A forma superior de "nação" 
não se consolida, senão depois que a sociedade, que envolve a 
existência dos indivíduos, se corporifica com a solidez e a 
plasticidade precisas para oferecer base à segurança e médium à 
prosperidade, na vida comum (os grifos são do original - G. R. ). É 
um estado já avançado da formação nacional; obra política para as 
nações modernas".106  

 

___________ 

104) Cfr. ALBERTO TÔRRES, O Problema, pág. 95.  
105) "Os Estados Unidos tiveram, sobre nós, imensas vantagens.  

Foram colonizados por uma nação que, estando na época do desco-
brimento da América, em pleno estádio de vigor, continuou â marcha 
progressiva do seu extraordinário desenvolvimento, durante todo o tempo 
da formação das colônias da Nova Inglaterra; possuem um território de 
clima frio ou temperado, semelhante ao do país de seus colonizadores, 
imediatamente adaptável, sem estudos especiais, nem devotados cuidados, 
às culturas que eles faziam na metrópole, de onde podiam receber lições e 
educação, sem maior aprendizagem sobre o terreno e a adaptação, sobre as 
plantas e o cultivo; não sofreram como nós sofremos, com a vinda da casa 
de Bragança, nenhuma síncope de evolução política". - ALBERTO 
TÔRRES, op. cit., págs. 98-99.  

106) Cfr. ALBERTO TÔRRES, O Problema, pág. 109.  
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Como "construir" a "nação" no Brasil, nas condições de "va-
cuidade da vida pública" (O. VIANA),107 onde inexistiam, segundo 
TÔRRES, "os caracteres fundamentais da vida social", isto é, de 
"permanência" e "continuidade",108 onde faltava "base histórica para 
as fundações da sociedade?"109 A terapêutica, em essência, que 
propõem ALBERTO TÔRRES e OLIVEIRA VIANA, para esse 
"problema:' é, em termos políticos, enquadrar o Brasil numa 
fórmula autoritária de governo, que implicava poder concentrado 
em mãos do Chefe na Nação, executivos e judiciários fortes no 
âmbito nacional e fracos no âmbito estadual e local, legislativo fraco. 
Esta solução, ainda que mais adaptada à "rusticidade" do nosso meio 
do que os remédios que .aconselhavam os "idealistas utópicos", era 
e não podia deixar de ser formalística, por isso que, mesmo assim, 
estava acima do nível material e cultural do país. Aquela solução, na 
mente dos seus propositores, destinava-se a permitir que nossos 
escassos homens "exemplares" e "modelares"110 pudessem exercer, 
,segundo certas regras de jogo, a tutela de um país, "sem povo", em 
que a sociedade mesma não se "constituirá" ainda. Aquela ,solução 
era uma estratégia que visava a dar, "artificialmente", forma a um 
país no qual "a forma superior de nação" não havia surgido por 
processos naturais, evolutivos e espontâneos.  

No meio social brasileiro, qualquer modelo institucional 
elaborado pelos "construtores nacionais", sejam estes "idealistas 
utópicos" ou "idealistas orgânicos", tem que ser necessàriamente 
formalístico, enquanto persistir a rudimentaridade dos costumes da 
população.  

Um dos nossos mais lúcidos "construtores nacionais", o 
Visconde do Uruguai, procurou examinar em que medida a vigência 
das instituições depende de sua consonância com o, conteúdo 
consuetudinário da sociedade. Na Inglaterra, observa PAULINO, 
as reformas, "uma vez feitas ficam assentadas sólida e 
definitivamente".111 E assim ocorre "porque existem aí no  
 

____________ 

107) Vide O. VIANA, Instituições, vol. I, pág. 354.  
108) Vide ALBERTO TÔRRES, O Problema, pág. 88.  
109) Idem, pág. 103.  
110) "A vida de um povo - diz ALBERTO TÔRRES - gravita em torno dos 

critérios, dos modelos e dos exemplos,  exibidos pelas figuras e pelas 
classes representativas da sua sociedade. São estas que ditam a pauta dos 
valores e impulsionam os turnos e evoluções das iniciativas e dos interesses" 
(op. cit., pág. 111).  

111) Cfr. Visconde do Uruguai, Ensaio, pág. 12. "A Inglaterra - escreve o 
Visconde do Uruguai - é o país no qual  as reformas encontram mais 
obstáculos para prevalecerem. Mas é também aquele no qual elas mais 
infalivelmente vingam, triunfando dos maiores  
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espírito público antes de serem convertidas em lei. A opinião é que 
as faz romper: os que propõem e votam são meros instrumentos".112 
No Brasil é o inverso que se verifica: as reformas precedem aos 
costumes; as leis se antecipam às práticas coletivas. Seu aprendizado 
é, sempre, lento e penoso. Acontece, não raro, que ainda não são 
satisfatoriamente compreendidas pelo público e já se luta por 
reformá-las ou substituí-las por outras. A revolução de 7 de abril de 
1831, de que resulta a Abdicação do Imperador D. PEDRO I, abre 
um ciclo de lutas e debates em torno de substanciais reformas da 
Carta Constitucional de 1824, quando o País ainda não aprendera a 
praticá-la. Referindo-se a essa época, informa o Visconde do Uru-
guai: "A Constituição não era ainda bem compreendida e executada, 
não só pelo Poder Executivo, como pelas mesmas Câmaras 
Legislativas".113 E muito menos, é necessário acrescentar, pela 
esmagadora maioria dos habitantes do País. No entanto, esse 
formalismo constitucional era inevitável. Durante largo tempo, a 
instituição parlamentar no Brasil foi praticada assim como um teatro 
de roça, por atores toscos e rudes, que sabiam muito mal os seus 
papéis. Se fizermos um esforço de imaginação, poderemos 
vislumbrar as cenas bizarras que implica notícia de PAULINO sobre 
a vida parlamentar, entre nós, por volta de 1831:  

"A Câmara dos Deputados, e os Ministros, seguiam por linhas 
paralelas, de modo que não Se podiam encontrar as von- 
tades e haver acordo. Autoridades administrativas como, por 
exemplo, diretores de cursos jurídicos, Câmaras Municipais, 
dirigiam-se diretamente à Câmara dos Deputados pedindo es-
clarecimentos, e solução de dúvidas. Os particulares que se jul-
gavam, por qualquer maneira ofendidos em seus direitos e 
interesses, recorriam à mesma Câmara, ainda em negócios de com-
petência do Poder administrativo." Os Ministros, em lugar de 
tomarem a posição que lhes competia, de se porem à testa dos  
 

_________ 

obstáculos, quando amadurecidas pela reflexão i pelo tempo, e é isto 
certamente o que assinala à Inglaterra um tão belo lugar entre nações livres. 
O respeito pelo passado deixa subsistir muitas vezes entre suas leis, textos 
que indicam atraso de alguns séculos, mas uma interpretação liberal e prática 
os vai, pouco a pouco, apagando. Acontece ali o contrário do que em outras 
nações, nas quais o espírito das leis é mais liberal do que o espírito dos 
homens. E as reformas lentas e tardias que os ingleses preferem têm uma 
grande vantagem. São as próprias para remover o mal, e uma vez feitas ficam 
assentadas sólida e definitivamente” (op. cit., pág. 12).  

112) Idem, pág. 11.  
113) Idem, pág. 366.  
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negócios e das discussões, de se prevalecerem das vantagens que dão 
a prática dos negócios e a vida no centro das repartições, sobre 
contendores inexperientes, em vez de vindicarem os direitos do 
Poder Executivo, em vez de conquistarem influência pela palavra e 
pelo acerto das suas opiniões e medidas, escondiam-se, fugiam da 
tribuna e de se encontrarem com a Câmara, cujas hostilidades 
repeliam por meios oblíquos. As Câmaras invadiam a atribuição do 
Poder Executivo de fazer regulamentos. Os Ministros propunham 
às Câmaras objetos de regulamentos".114  

Formalismo, sem dúvida. Mas o formalismo aí descrito por 
PAULINO marca uma vicissitude da nossa evolução histórica. Era 
assim que alguns habitantes do País aprendiam a ser estadistas e 
políticos. PAULINO, que foi um típico realista, compreendeu e 
encorajou o formalismo, como estratégia de "construção nacional". 
É dele, por exemplo, o seguinte argumento em favor da Carta de 
1824. "Quando... no meio de um país atrasado, como estava o Brasil 
quando sacudiu o jugo da metrópole, se lança repentinamente uma 
Constituição como a nossa, não é possível que funcione logo bem, 
não por culpa deste ou daquele, mas por culpa de todos"115 (o grifo 
é nosso - G.R.). As teses e medidas que defendeu entre as quais, a 
restauração do Conselho de Estado, a Reforma do Código de 
Processo, a Lei de Interpretação do Ato Adicional, o Poder 
Moderador e sua prerrogativa de irresponsabilidade, eram questões 
cujo sentido e alcance escapavam à maioria dos brasileiros e até dos 
políticos. PAULINO é dessas figuras que circulam na área esotérica 
do poder. Nestas condições, aquelas teses e provi- 
dências não deixavam de ser formalísticas, enquanto implica- 
vam na vigência de normas cujos suportes consuetudinários eram 
também escassos, entre nós. Mas o formalismo não é in-
trinsecamente mau. Pode realizar função positiva num desempenho 
estratégico que colime a construção nacional, como se tem 
verificado, frequentemente, na evolução política do Brasil.  

 

__________ 

114) Idem, págs. 366-367.  
115) 115) Idem, pág. 368. Estas e as precedentes reflexões do Visconde são 

típicas de um pensador preocupado com o que TOCQUEVILLE chamava 
de "arte de associar" os homens. Os tempos atuais revigoram os textos de 
TOCQUEVILLE, como é nitidamente perceptível no estimulante ensaio 
de SAMUEL P. HUNTINGTON, "Political Development and Political 
Decay" (World Politics, vol. XVII, n.o 3, abril de 1965). O Visconde cita 
frequentes vezes TOCQUEVILLE em seus estudos, de resto, um autor 
conhecido acuradamente por SILVIO ROMERO, ALBERTO TÔRRES e 
OLIVEIRA VIANA, os nossos clássicos, no âmbito do que atualmente se 
denomina, nos Estados Unidos, nation building e institution building.  
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EM BUSCA DE UMA INTERPRETAÇÃO  
NÃO-TAUTOLÓGICA DO FORMALISMO  

Apreciemos agora o quarto sentido do formalismo no Brasil, 
isto é, o que representa como estratégia de articulação de nossa 
sociedade nacional com o mundo exterior. Este parâmetro - o 
mundo - tem decisiva importância para clarificar o formalismo nas 
sociedades prismáticas. No entanto, nenhum especialista em 
estudos de administração comparada lhe deu a sistemática atenção 
que está a requerer. A observação diz respeito ao próprio FRED 
RIGGS. Sem dúvida, RIGGS, como assinalamos anteriormente, 
mais de uma vez, contemplou o formalismo, enquanto fenômeno 
derivado da influência que exercem nas sociedades prismáticas as 
potências industriais. Em outra parte deste capítulo, citamos 
algumas de suas considerações sobre o assunto. Mas esse autor não 
ultrapassou a referência episódica e ocasional desse fato. Não só não 
lhe conferiu o caráter de referência sistemática na diagnose do 
formalismo como, ao proclamar o mundo como fator exógeno do 
fenômeno, o fez, sem superar o impressionismo que, como vimos 
neste capítulo, marca os estudos pioneiros sobre a matéria. Também 
RIGGS, como, entre nós, SÍLVIO ROMERO, ALBERTO 
TÔRRES e OLIVEIRA VIANA, salienta, sem precisar 
objetivamente em que escala que o formalismo decorre da 
incapacidade psicológica dos intelectuais de formularem, para a 
sociedade prismática, modelos institucionais próprios, originais. 
Textualmente, escreve RIGGS: "Se, por um lado, o formalismo teve 
por causa primacial a introdução de padrões de governo e 
administração estrangeiros numa ordem social que com eles não 
afinava, podemos dizer, também, por outro lado, que essa situação 
se perpetuou por culpa da inteligentsia que, com sua elevada cultura, 
mostrou-se incapaz de ver o mundo desde suas próprias tradições, 
tendo-o visto pelo prisma relativamente difratado das sociedades 
industriais do Ocidente. Sendo os membros da burocracia 
recrutados nesses grupos de intelectuais, natural que contribuam 
para o agravamento do formalismo em todos os setores do serviço 
público".116 Ora, é certo que, de fato, a inteligentsia nas sociedades 
prismáticas é, como já assinalara OLIVEIRA VIANA, 
culturalmente expatriada. Mas isso já faz essencial parte do 
fenômeno do formalismo. Uma teoria do formalis- 
mo, não-tautológica, rigorosamente científica, não pode expli- 
car, ainda que parcialmente, o formalismo pela alienação cultu- 
ral da inteligentsia. Deve buscar causas mais profundas que ex-  
 

___________ 

116) Vide F. RIGGS, The Ecology of Public Administration, Asia Publishing 
House, New York, 1961, pág. 116.  
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pliquem O formalismo, aí inclusive um dos seus aspectos cons-
titutivos - que é essa mesma alienação cultural.  

No estado atual em que se encontra muito da teoria do 
formalismo, não passa de tautologia. Em outras palavras, muito da 
atual teoria do formalismo não passa de enunciado impressionista, 
que confunde causa, com efeito. Muito dessa teoria se constitui de 
fórmulas do tipo daquela segundo a qual o que '''causa o sono é a 
força dormitiva".  

A tanto corresponde dizer: as sociedades em transição ou 
prismáticas são formalísticas. Uma teoria científica não pode ter 
como propósito descobrir o óbvio. Insistir naquele tipo de 
enunciado é comprazer-se em permanecer na superfície da "situação 
prismática". Em busca de enunciados verdadeiramente explicativos 
da "situação prismática", o que importa é perguntar: por que o 
formalismo é característica insuperável de toda sociedade em 
transição ou prismática? Da satisfatória resposta  

a essa pergunta se induzirá que a superação do formalismo não 
pode verificar-se, sem a superação do próprio caráter transicional 
que, estruturalmente, marca a sociedade prismática. A tarefa 
promocional a ser realizada, no tocante à teoria do formalismo é, 
assim, expurgá-la do que contém de tautológico e impressionista, e 
torná-la efetivamente explicativa.  

Acreditamos ter sido um passo no sentido de tal expurgo _ 
elucidar e demonstrar o sistemático sentido estratégico as·sumido 
pelo formalismo em toda sociedade prismática. À luz da estratégia, 
o formalismo, nas sociedades prismáticas, se revela como fenômeno 
regular, normal, algo a ser contemplado sine ira ac studio. À luz da 
estratégia, compreende-se que a presença do formalismo numa 
sociedade atesta que ela está em movimento histórico, ascendente, 
positivo; que está deixando de ser o que era; que está percorrendo 
os graus intermediários que separam dois modelos teóricos: o 
concentrado e o difratado, em direção deste último. Mas além da 
noção de estratégia, duas outras noções são igualmente 
imprescindíveis para conferir à teoria do formalismo maior acurácia: 
a de mundo e a de dualidade, uma e outra interdependentes.  

FORMALISMO E MUNDIALIZAÇÃO  

O mundo, na etapa atual da evolução histórica, é categoria tão 
imprescindível à ciência social, como a classe tem sido, desde 
consumação das revoluções burguesas, nos países da Europa 
Ocidental, no fim do século XVIII. Os conceitos da ciência so- 
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cial são eles também históricos. Assim é que a classe foi primeiro, 
realidade histórica efetiva, e, em seguida, categoria do pensamento 
sociológico. Como concreta realidade histórica, a classe só aparece, 
tardiamente, na História, após as revoluções burguesas. Somente 
depois que se torna socialmente operativa é que a classe social 
adquire as qualificações de conceito sistemático do pensamento 
sociológico, sem o que não seria possível compreender a realidade 
social. Por exemplo, SAINT-SIMON, que, segundo LUCIEN 
GOLDMANN, atingiu, em sua época, ao máximo de consciência 
possível da sociedade francesa, teve a intuição da utilidade 
metodológica do conceito de classe, mas não logrou formulá-lo de 
modo sistemático, porque, a despeito de sua acuidade intelectual, o 
seu horizonte ainda não lhe permitia ver o fenômeno claramente. 
Antes de MARX, vários historiadores burgueses recorriam ao 
conceito de classe, que, afinal, na obra do autor de O Capital, se 
delineia claramente, porque nítida é, na história viva do século XIX, 
a evidência empírica de sua efetividade. Anàlogamente, o mundo, 
pressentido de há muito na obra de vários pensadores, nos dias 
atuais, é como o foi à classe, efetiva realidade em busca de um 
quadro conceitual, no domínio da teoria científica. A assimilação do 
conceito sistemático de mundo terá o mesmo efeito elucidativo dos 
processos típicos da sociedade contemporânea, que tem tido o 
conceito de classe nas sociedades burguesas.  

A utilidade metodológica da categoria de mundo é parti-
cularmente imprescindível para a análise das sociedades prismáticas. 
Sem essa categoria, são inexplicáveis as regularidades que elas 
apresentam, em seu processo histórico-social. O formalismo, uma, 
entre tais regularidades, é ininteligível se não for considerada a 
dimensão mundial no complexo de fatores de que resulta. Países, 
como o Brasil e outros, que se acham igualmente em transição, e são 
formados por colonização, têm sido escassamente sujeito autônomo 
de seu processo histórico-social. Diversamente, têm sido sobretudo, 
agentes passivos da história mundial. Ao surgirem, seja como 
colônia, seja, mais tardiamente, como nação, as áreas periféricas são 
compelidas a adotarem modelos institucionais estranhos à sua 
realidade, a fim de, simplesmente, tornar possíveis as suas relações 
com o mundo exterior. As descobertas e a colonização, em toda 
parte, são intrinsecamente episódios de uma história mundial como 
tal, embora, aí, certos povos, poucos, isto é, os hegemônicos, 
tenham relevante papel ativo, e outros povos, a maioria, se limite a 
um desempenho passivo. Os países formados por colonização, 
enquanto não se emancipam, são compelidos a adotarem 
instituições que atendem aos interesses e às conveniências dos 
colonizadores. Estes lhes ditam, de fora, soberanamente, 
  



397  ADMINISTRAÇÃO E ESTRATÉIA DO DESENVOLVIMENTO 

quais devem ser suas estruturas institucionais, uma vez que estas se 
justificam pela função que realizam na estratégia glo- 
bal de ocupação do território e de sua exploração em proveito da 
metrópole.117 O formalismo, inevitável em tais circunstân-  
______________ 

117) No domínio da antropologia cultural, certa corrente de estudos sobre as 
sociedades retardatárias encaminha-se  para a adoção de uma perspectiva 
mundializante. A tanto corresponde, no nosso modo de ver, a utilização da 
categoria de situação' colonial. É útil proceder a breve histórica dessa 
corrente. Cabe referir, inicialmente, o  estudo de MÔNICA HUNTER, 
Reaction to Conquest: Effects of Conflict 01/1, the Pondo of South 
America (Oxford, 1936). MÔNICA HUNTER aponta as características 
regulares resultantes das "situações de contato",  a saber: 1) força 
econômica que tem por consequência a degradação da economia tradicional 
e a emigração para o setor de emprego assalariado; 2) força política que 
impõe o controle dos europeus; 3) força religiosa que veicula os valores 
estrangeiros e antinômicos. MÔNICA HUNTER, à semelhança do que 
mais tarde fará BALANDIER, mostrava ainda os efeitos desses contatos na 
sociedade tradicional e as respostas (que classifica em utópicas, de revolta, 
religiosa e política) que os nativos dão à interferência europeia. (Vide 
BALANDIER, "Dynamique des Relations Extérieures des Sociétés 
'Archaiques", capítulo de G. GURVITCH (editor), Traité de Sociologie, 
Presses Universitaires de France, Paris, 1960). - Em 1945, RAYMOND 
KENNEDY procurou descrever as características comuns a todas as áreas 
dependentes ou expostas à ocidentalização, as quais constituiriam os "traços 
universais do colonialismo". Na enumeração de KENNEDY, esses traços 
são: 1) linha de cor; 2) controle político do poder dominante, restando para 
os nativos restrita ou nenhuma participação no governo de seus territórios; 
3) dependência econômica; 4) baixo nível de desenvolvimento dos serviços 
sociais, especialmente a educação; 5) ausência de contato social entre os 
nativos e a casta dominante. Aponta ainda KENNEDY os elementos do 
que chama de "código de racionalização" com o qual se justificam os países 
hegemônicos para exercerem o domínio dos territórios coloniais: a 
superioridade da raça branca, a incapacidade dos nativos, a ameaça dos 
atuais líderes políticos de se constituírem em camarilha diretorial, a 
incapacidade dos nativos de utilizarem os recursos naturais de seus 
territórios, os escassos recursos financeiros dos países coloniais, a 
necessidade de manter o prestígio, além de outras alegações. Apontava, 
ainda, o autor os fatores que então minavam o colonialismo; o declínio das 
vantagens materiais do colonialismo para os governos dominantes; a 
difusão da civilização ocidental às áreas  coloniais; a internacionalização da 
ideia democrática. (Vide RAYMOND KENNEDY, "The Colonial Crisis 
and the Future", em RALPH LINTON (editor), The Science of Man in the 
World Crisis, Columbia University Press, New York, 1952). 
Posteriormente, o fato colonial suscitou análise mais elaborada, tal a que 
utiliza como categoria mestra a noção de situação colonial. O mais 
competente autor, nesta ordem de assuntos, é GEORGES BALANDIER, 
que, com o conceito de situação colonial, reintegrava os modernos estudos 
etnológicos na França na corrente tradicional representada por MARCEL 
MAUSS. É certo que, antes de BALANDIER, dois autores já tinham 
empregado a noção de situação no estudo de contatos de culturas. Em; 
1940, M.  
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cias, é estratégia de articulação da colônia com o mundo, por 
intermédio e no interesse da metrópole. Não se explica pela 
psicologia da imitação. A imitação do estrangeiro é um fenô- 
meno derivado. O fator primordial do formalismo, no caso, é.  
_____________ 

GLUCKMAN estudou as transformações da sociedade zulu, as quais seriam 
largamente explicadas em função de sua articulação com "o sistema 
industrial e agrícola da Europa". (Sobre isso, vide BALANDIER, 
Dynamique, etc., citado acima). Apreendia GLUCKMAN o ensinamento 
essencial da noção de situação colonial, isto é, que, uma vez posta em relação 
de dependência política e econômica, nenhuma cultura pode ter as suas 
transformações satisfatoriamente explicadas à luz de sua causalidade interna, 
exclusivamente. Em 1950, em Psychologie de la Colonisation (Editions de 
Seuil, Paris, 1950). O. MANNONI focaliza os aspectos psicológicos de 
situação colonial A colonização, como fato psicológico, os caracteres da 
"personalidade dependente" são os temas que MANNONI examina numa 
perspectiva inovadora, tecnicamente mais qualificada do que a dos' estudos 
sobre as relações entre "primitivos" e "civilizados", cujas deficiências 
resultavam largamente de que seus autores não tinham consciência 
sistemática dos efeitos psicológicos da dependência. - Com GEJORGES 
BALANDIER, a noção de situação colonial adquire propriamente o sentido 
de um avanço do trabalho disciplinar, no âmbito da etnologia ou da antropo-
logia. MARCEL MAUSS deve ser apontado, neste particular, como pre-
cursor de BALANDIER. A noção de "fenômeno social total", cunhada por 
MAUSS, em seu estudo sobre o "dom", representou um progresso 
conceitual. MAUSS tinha descoberto, pela análise de dados etnológicos, o 
conceito de totalidade, que, graças a HEGEL e a MARX, já orientava uma 
corrente do pensamento filosófico e sociológico alemão. BALANDIER 
declara que foi sob a influência do conceito de totalidade, que elaborou a 
categoria de situação colonial. 1!:le a propõe num ensaio de 1951, como 
approache théorique: "todo estudo atual das sociedades colonizadas que vise 
a um conhecimento da realidade presente e não a uma reconstituição de 
caráter histórico, que vise a uma compreensão que não sacrifique a 
especificidade pela comodidade de uma esquematização dogmática, terá que 
fazer referência a este complexo que chamamos situação colonial". Essa 
totalidade é definida, segundo BALANDIER, por algumas de suas 
características mais gerais: "a dominação imposta por uma minoria 
estrangeira... em nome de uma superioridade racial (ou étnica) e cultural 
dogmàticamente afirmada, a uma maioria autóctene materialmente inferior; 
esta dominação acarretando relações de civilizações heterogêneas; uma 
civilização com maquinismo, de economia poderosa, de ritmo rápido e de 
origem cristã, impondo-se a civilizações sem maquinismo, da economia 
"atrasada", de ritmo lento e radicalmente não cristã: o caráter antagonístico 
das relações existentes entre os dois termos que se explica pelo papel de 
instrumento ao qual é condenada a sociedade colonizada; a necessidade, 
para manter a dominação, de recorrer não somente à "força", mas ainda a 
um conjunto de pseudo-justificações e de comportamentos antecipados, 
etc." (Cfr. GEJORGES BALANDIER, "La Situaf1ion Coloniale: 
Approache Théorique" Cahiers lnternationaux de Sociologie, vol. XI, ano 
6.o, 1951, página 75). Conforme esta orientação BALANDIER estudou dois 
grupos étnicos da África Central, os Fang (Gabon-Camerun) e os Ba-Kongo 
(Congo), nos quais registrou a ocorrência de simi-  
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exógeno, reside na natureza essencial da relação metrópole- 
-colônia, de um pacto no qual uma das partes, a colônia, se con- 
duz de modo compulsoriamente receptivo.  

O formalismo no Brasil, no período colonial de sua história, 
ilustra essas considerações. Mal fomos descobertos, em 1500, e 
algumas dezenas de anos após, já tínhamos instauradas aqui as 
instituições mais avançadas do mundo, na época. Um território 
habitado por populações tribais, repentinamente, passou a ser teatro 
de relações sociais cujos critérios estavam muito acima da 
rusticidade da sua condição objetiva. Aqui, já se tem observado 
muitas vezes, o Estado precedeu a sociedade. Em outras palavras, a 
sociedade ainda não se constituíra, propriamente, e já surgira o 
Estado, isto é, uma estrutura jurídico-política, mediante a qual o 
colonizador lutava contra a dispersão e a desagregação de um 
espólio, e obtinha êxito, pois o arcabouço institucional que, 
discricionàriamente, implantou aqui, constituiu-se em decisivo fator 
de unidade do território. Focalizando a formação artificial e 
discricionária das instituições no Brasil, um historiador de nossos 
municípios observa que "as primeiras vilas brasileiras foram produto 
exclusivo da vontade metropolitana", sem que "nada de espontâneo 
ou natural lhes presida o nascimento", algumas vezes acontecendo 
mesmo que "o local vem predeterminado pela Corte".118 O mesmo 
autor, EDMUNDO ZENHA, sublinha que, ao encaminhar- 
-se para o Brasil, MARTIM AFONSO trazia em sua embarcação, 
não apenas o regimento que consubstanciava os preceitos jurí- 
dicos reguladores do município a ser implantado em terras 
brasileiras, como também os "futuros munícipes", uma vez que, 
significativamente, os nativos não conheciam os costumes e as 
praxes da vida municipal. "Aqui - diz EDMUNDO ZENHA -  
o município surgiu por disposição do Estado que, nos primeiros 
casos, na loja das naus, mandava tudo para o deserto ame- 
ricano: a população da vila, os animais domésticos, as mudas de 
espécies cultiváveis e a organização municipal encadernada no Livro 
I das Ordenações".119 Registros equivalentes a esses de 
EDMUNDO ZENHA, são abundantes nas obras de nossos his-
toriadores e sociólogos. OLIVEIRA VIANA, por exemplo, escre-  
 

________ 

laridades, no tocante aos problemas de sua existência atual, à dinâmica da 
mudança social (que implica os processos de estruturação e reestruturação, 
desorganização e reorganização, etc.), e às respostas a uma idêntica situação 
de dependência. (Vide BALANDIER, Sociologie Actuelle de l'Afrique 
Noire, Presses Universitaires de France, Paris, 1955).  

118) Cfr. EDMUNDO ZEN1IA, O Município no Brasil, (1532-1700), Instituto 
Progresso Editorial, SI A, São  Paulo, 1948, pág. 24.  

119) Cfr. EDMUNDO ZENHA, op. cit., pág. 23 .  
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ve: "Em nosso povo, a organização política dos núcleos locais. 
feitoria ou arraial, não é posterior ou mesmo concomitante a sua 
organização social. É-lhes anterior. Nasce-lhes a população já 
debaixo das prescrições administrativas. É o caso de São Vicente e 
Santo André da Borda do Campo. Funda-os MARTIM AF10NSO 
DE SOUSA, logo ao lançar os germes primeiros da colonização do 
sul. Neles constrói, desde o seu início, o pelourinho, a igreja, a 
alfândega, todos os elementos essenciais da aparelhagem 
administrativa".120 RAYMUNDO FAORO, que cita esse trecho de 
OLIVEIRA VIANA, também salienta a precedência, no Brasil, da 
"criação legal" em relação ao costume. Mas a maioria dos que 
insistem nesse aspecto incorre, de algum modo, numa 
inobjetividade, quando por assim disser lhe aplica uma sanção ética 
a posteriori. Por exemplo, RAYMUNDO FAORJO, num tom de 
indisfarçável lamento, escreve: "A formação espontânea, a vida de 
grupo precedendo a administração, é rara. Não haverá muitos casos 
de agrupamentos que se converteram em vilas, impelidos pela força 
dos acontecimentos. E, quando ocorre, é visto com desconfiança 
pelas autoridades, que, sabedoras do acontecimento, instalavam 
nelas o aparato governamental com a pressa e o sobressalto de quem 
reprime a insubordinação". Que seria do Brasil se, para atingir ao 
nível histórico do mundo, tivesse que confiar em sua "formação 
espontânea", na "força dos acontecimentos", no sentido em que 
FAORO e outros sociólogos se referem à transplantação? É 
irrealístico presumir que, sem o formalismo e a transplantação, o 
Brasil pudesse percorrer a distância que o separava do mundo, no 
prazo curto em que o tem feito. Somente à luz do ponto de vista 
estratégico, é possível superar o romantismo subjacente em certas 
apreciações do formalismo e da transplantação no Brasil. Desse ro-
mantismo é típico o seguinte trecho de OLIVEIRA VIANA, que, 
aliás, reproduzimos na forma citada por RAYMUNDO FAORO:  

"A administração, dessa maneira, importada, é uma carapaça 
"complexa", pesadíssima, qUe não está, pela enormidade de sua 
massa, em correspondência com a rarefação da população, que 
subordina. Perfeitamente adequada a uma sociedade que possuísse 
o grau de condensação e complexidade de qualquer sociedade 
europeia, em fase adiantada de evolução, é flagrante a sua 
disparidade com uma sociedade, como a brasileira do período 
colonial, de fisionomia ganglionar, rarefeita, dispersa, em estado de 
dissociação.  

 

___________ 

120) Vide OLIVEIRA VIANA, Populações Meridionais do Brasil, 3.a edição, 
págs. 349-350. Conforme citação de RAYMUNOO F AORO, OS Donos 
do Poder, Formação do Patronato Político Brasileiro, Editora Globo, Rio 
de Janeiro, 1958, pág. 74.  
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“... Quem quer que se abalance a estudar a evolução do 
organismo governamental no Brasil ficará surpreso ao ver, logo nos 
princípios de nossa nacionalidade, no rudimentarismo de nossas 
feitorias agrícolas, um aparelhamento político digno ,de uma 
sociedade organizada e altamente evoluída".121  

Essas considerações de OLIVEIRA VIANA, citadas com 
aprovação no livro de RAYMUNDO FAORO, e que, aliás, 
coincidem, em 'seu sentido final, com as análises de vários outros 
autores, são típicas do que se poderia chamar de sociologia 
romântica, normativa, do formalismo e da transplantação no Brasil. 
É romântica, normativa, essa apreciação, porque descura do caráter 
regular, normal, inevitável, e, mesmo, historicamente positivo, do 
formalismo e da transplantação, na época colonial, a despeito de 
atender sobretudo a interesses do colonizador. O colonizador era 
um agente inconsciente da história mundial, de um processo 
ecumênico, mediante o qual se processava, como até hoje se vem 
processando, a formação de uma sociedade planetária, no âmbito da 
qual se acelera o nivelamento das distintas sociedades particulares. 
Ainda que brutal tenha sido a transplantação praticada pelo 
colonizador no Brasil, ela foi historicamente positiva, como 
estratégia de mundialização. Nesta perspectiva seria legítimo propor 
a seguinte redação, para o texto de OLIVEIRA VIANA:  

“A administração, dessa maneira importada, é uma carapaça 
que, apesar de complexa e pesadíssima, bem como da enormidade 
da sua massa, serve para corrigir a rarefação da popu1ação, que 
subordina”. Perfeitamente adequada a uma sociedade que possuísse 
o grau de condensação e complexidade de qualquer sociedade 
europeia em fase adiantada de evolução, ao ·ser imposta 
discricionàriamente à sociedade brasileira no período colonial, não 
é menos útil para corrigir as consequências desagregativas, que 
poderiam advir de sua fisionomia ganglionar, rarefeita, dispersa, em 
estado de dispersão.  

“.... Quem quer que se abalance a estudar a evolução do 
organismo governamental no Brasil, não ficará surpreso ao ver .que 
a metrópole, com o intuito de acelerar a articulação da colônia com 
o mundo de então, e segundo suas conveniências, instaurou, em 
nosso território, nos princípios de nossa nacionalidade, em meio ao 
rudimentarismo das nossas feitorias agrícolas, um aparelhamento 
político digno de uma sociedade organizada e altamente evoluída".  

Uma advertência é oportuno fazer neste ponto. Nossa in-
terpretação não implica atitude apologética em face dos colo-  
 

______________ 

121) Cfr. R. FAORO, op. cit., pág. 78.  
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nizadores, em atribuir-lhes intenções generosas, ou a posse de 
qualidades especiais que justificam a tutela que, durante séculos, 
exerceram no Brasil. Por incrível que pareça, em nome da sociologia, 
já se procurou formular, entre nós, uma espécie' de teoria da 
bondade natural do colonizador. O ponto central de nossa 
interpretação é que, se examinarmos o formalismo e a 
transplantação no Brasil, na perspectiva de um processo em marcha 
de mundialização, não há como reconhecer-lhes, de modo geral, um 
papel de fator acelerativo de nossa evolução histórica. No período 
colonial, embora apenas buscassem satisfazer os seus interesses 
econômicos e políticos imediatos, os colonizadores, sem ter disso 
consciência, foram agentes cegos de um processo de mundialização. 
Sem o pacto colonial, jamais ocorreria a integração na história 
mundial de territórios como era o Brasil, nas condições em que o 
descobriram os portugueses em 1500. É de lembrar-se que MARX 
escreveu sobre a dominação inglesa na índia, algumas páginas que 
provàvelmente chocariam os adeptos da sociologia romântica do 
fato colonial. Depois de descrever a desintegração das 
"comunidades idílicas" existentes na índia antes da ocupação inglesa 
e o corteja de males, crises e sofrimentos dela decorrentes, escreve 
MARX: "É verdade que a Inglaterra, ao promover uma revolução 
social no Indostão, foi animada apenas pelos mais vis interesses, e 
foi brutal na maneira de satisfazê-los. Mas essa não é a questão. A 
questão é, pode a humanidade realizar seu destino sem uma 
revolução fundamental no estado social da Ásia? Se não pode, 
quaisquer que sejam os crimes da Inglaterra, ela foi o inconsciente 
instrumento da História ao promover aquela re- 
volução".122 Este realismo sociológico está a atestar que MARX 
"não era marxista" e jamais poderia ser marxista-leninista. O 
"marxista", ou melhor, o marxista-leninista, por definição, é  
incapaz de compreender a história - a universal e a nacio- 
nal. Para tanto, carece de requisitos éticos (é adepto de uma  
 

_____________ 

122) Cfr. KARL MARX, "The British Rule in Índia", em KARL MARX e 
FREDERICK ENGELS, Selected Works, vol. I, Lawrence and Wishart 
Ltd., Londres, 1950, pág. 317. Em outro capítulo desse volume, "The 
Future Results of British Rule in Índia", escreve ainda KARL MARX, 
sublinhando a função mundializante do papel histórico da burguesia: "A 
indústria e o comércio burgueses criaram as condições materiais de um 
novo mundo no mesmo sentido em que as revoluções geológicas têm criado 
a superfície da terra. Quando uma grande revolução social tiver dominando 
os resultados da época burguesa, o mercado mundial e os poderes 
modernos da produção, e os tiverem submetido ao controle comum dos 
povos mais adiantados, então o progresso humano cessará de assemelhar-
se àquele horrível ídolo pagão que não podia beber o néctar senão  no 
crânio da vítima" (op. cit., pág. 234). Dir-se-ia haver um tom apologético 
nessa apreciação do papel  histórico da burguesia!  
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sofística) e técnicos (extrapola ingenuamente para o passado os 
valores do presente). É com objetividade que Se tem de examinar o 
formalismo e a transplantação no Brasil, durante o período colonial 
de sua história.  

A partir da Independência, embora o formalismo e a trans-
plantação passassem a ser obra dos naturais do País, não perderam, 
ainda assim, o caráter de estratégia de articulação com o mundo. 
Embora constituído em nação independente, o Brasil teve que 
adotar os modelos institucionais dominantes no mundo, a fim de 
obter os requisitos essenciais para prosseguir em sua evolução. A 
própria emancipação política do Brasil, na data em que ocorreu, 
reflete nova fase da história mundial, em que a nação portuguesa já 
tinha perdido caráter hegemônico, e a Inglaterra, pela projeção 
universal de seu parque manufatureiro, se transformava em potência 
dominante. A partir da data de sua Independência, e durante longo 
tempo, o Brasil terá que evoluir sob o signo do formalismo e da 
transplantação por força do desnível entre a sua realidade interna e 
a realidade mundial. É dizer, a dualidade é a lei básica da formação 
histórica do Brasil, e, do seu ponto de vista, logra-se 
satisfatoriamente a explicação radical· de nosso formalismo. Mas 
antes de focalizara dualidade básica da sociedade brasileira, cumpre 
ainda dizer algumas palavras sobre a categoria de mundo.  

O MUNDO COMO CATEGORIA SOCIOLÓGICA  

É recente a tomada de consciência do mundo, como cate- 
goria sistemática do pensamento sociológico. Nos últimos anos, 
vários estudiosos se têm dado conta da dimensão de mundial- 
dade que os problemas contemporâneos apresentam em toda  
parte. A maioria, porém, registra esse aspecto, sem deter-se  
numa reflexão sistemática sobre sua utilidade metodológica. 
Poderíamos oferecer ilustração abundante dessa inadvertência. 
Julgá-la, porém, desnecessária. Apenas para fins introdutó- 
rios, parece-nos oportuno tomar, como ponto de partida de nos- 
sas subsequentes considerações, alguns pontos da obra de KERR  
e seus associados, examinada anteriormente neste livro. KERR e 
seus associados exumam um pensamento de MARX com o qual 
concordam: "A burguesia, através exploração do mercado mun- 
dial, deu caráter cosmopolita à produção e consumo em cada  
país... Em lugar da exclusão e auto-suficiência local e nacio- 
nal, temos intercâmbio em todas as direções, e interdependên- 
cia universal das nações. E como na produção material, assim 
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também na intelectual".123 Na verdade, esta observação não ,contém 
nada de polêmico. É pacífica sua vali dez, qualquer que seja a 
ideologia de quem a leia. KERR e seus associados a reeditam, de 
algum modo, quando escrevem: "A sociedade industrial é de âmbito 
mundial. A ciência e a tecnologia nas quais é baseada desconhecem 
as fronteiras nacionais; elas falam uma linguagem universal".124 
Consideram estes autores inevitável a constituição, no futuro, de 
"uma sociedade industrial pluralística abrangendo o mundo 
inteiro".125 É lícito afirmar, porém,. que tal sociedade já se encontra 
em particípio presente, na época contemporânea.  

FRITZ STERNBERG procurou demonstrar empiricamente 
que a humanidade, em nossos dias, já se encontra numa época de 
história mundial. "Pela primeira vez - diz ele - ingressamos numa era 
de história mundial (grifado no original - G. R.), ou seja, uma era na 
qual as influências mútuas de todos os países e todas as nações, com 
uma grande variedade de sistemas políticos e sociais, afetará a vida 
de todos nós, cada vez mais".126 O caráter mundial da vida cotidiana 
dos povos, em toda parte, é cada vez mais efetivo. Exprime-se, 
notadamente, nas esferas tecnológica, militar e econômica. Já existe, 
mesmo, uma direção política da história mundial, mas este fato é 
escassamente percebido pelo homem comum e, ao mesmo tempo, 
dissimulado pelos principais titulares de tal direção, por imperativos 
estratégicos e táticos.  

O mundo como realidade tecnológica de há muito se revestiu 
de concretidade histórica. Basta considerar a transformação que se 
operou no decorrer da última centúria, nos meios de transporte e 
comunicação. Não insistiremos sobre esse aspecto. a respeito do 
qual já se escreveu abundante literatura, em boa parte utilizada 
mesmo em manuais escolares.  

Particularmente significativo é o fato militar de nossos  
dias. Um dos méritos da obra de FRITZ STERNBERG, A Revolu-
ção Militar e Industrial do Nosso Tempo, consiste em ter mos- 
trado a radical novidade histórica desse fato na presente época.  
O fato militar, até aproximadamente a Primeira Guerra Mun- 
dial, era largamente expressão subsidiária do desenvolvimento 
 

___________  

123) Vide KARL MARX e FREDERICK ENGELS, Manifesto, conforme ci-
tação de KERR e associados,  Industrialismo e Sociedade Industrial, 
Editora Fundo de Cultura, S/A, Rio de Janeiro, 1963, pág. 39.  

124) Cfr. KERR e associados, op. cit., pág. 60.  
125) Idem, pág. 11.  
126) Cfr. FRITZ STERNBERG, A Revolução Militar e Industrial de Nosso 

Tempo, Zahar Editôres, Rio de Janeiro, 1962, pág. 14.  
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industrial. Os avanços científicos e técnicos se concretizavam, 
primeiramente, no setor industrial, e, apenas quando aí já se obtinha 
o domínio de seu emprego, é que a organização militar deles se 
utilizava. A organização e a técnica militares eram subordinadas ao 
desenvolvimento industrial. Mas as características específicas do 
fato militar, hoje, deram-lhe a dianteira sobre o fato industrial. A 
esfera militar está indiscutivelmente na frente da indústria, quanto à 
utilização prática da energia atômica como nova fonte de força e na 
produção de máquinas controladas eletronicamente. A conquista do 
espaço exterior é, hoje, um evento essencialmente militar e 
secundàriamente industrial. Duas potências mundiais, pela primeira 
vez na história, mantêm, em tempos de paz, um permanente e 
autônomo setor militar, que, em nome de imperativos de política 
externa e segurança coletiva, condiciona o desenvolvimento 
industrial. Esta circunstância tem alcance mundial, em mais de um 
sentido, inclusive no econômico, pois a erradicação da miséria da 
face da Terra já seria pràticamente possível Se os recursos mo-
bilizados para fins militares fossem liberados para a produção 
pacífica de bens e serviços.  

O fato militar em nossa época, por suas características sem 
precedentes, modificou o significado da soberania nacional. Pro-
blemas de segurança, em escala transnacional, cada vez mais agudos, 
retiraram ao conceito de soberania o significado que ti- 
nha, quando ainda não existiam armas nucleares. No passado,  
cada país atendia às suas próprias despesas militares com seus 
recursos.127 Em nossos dias, porém, duas potências mundiais  
são o esteio de distintos grupos de Estados independentes que,  
se fossem entregues a si mesmo, não subsistiriam. A soberania  

 

____________ 

127) "Na época presente, de revolução militar e de potências mundiais, a 
soberania de muitos outros países já foi consideràvelmente limitada. Isso 
ocorreu na Europa depois da II Guerra Mundial,. porque, mesmo se não 
houvesse outras razões, a continuação de sua existência como grupo de 
Estados independentes dependia do  poderio nuclear dos Estados 
Unidos. A situação não se modificou· sob tal aspecto hoje, a parte o fato de 
que os Estados Unidos atendem a uma boa parte dos gastos militares da 
Europa. Antes: mesmo da I Guerra Mundial - e até certo ponto, antes 
também da II Guerra Mundial - uma das características da independência 
política era atender o país às suas próprias despesas militares. Na situação 
atual, na presente fase da evolução militar, quando, o fabrico e posse das 
armas nucleares representa um fator decisivo de soberania - politicamente, 
decerto, mas não juridicamente - o número de Estados' realmente 
independentes, sob esse aspecto, deveria ser reduzido ao mínimo. A 
princípio, os países pouca consciência terão de que não possuem, ou ainda 
não possuem, os meios científicos, técnicos e industriais para a fabricação 
de armas nucleares. Mas isso não ocorre com a maioria dos países da 
Europa Continental, hoje". (Vide STERNBERG, op. cit., pág. 81). 
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desses países, bem como das próprias potências mundiais, é 
"consideràvelmente limitada". Atualmente, observa STERNBERG, 
"a evolução interna nos Estados Unidos não depende exclusi-
vamente dos fatores internos". Depende, também, de "fatores 
mundiais e, em particular, da taxa de desenvolvimento industrial na 
União Soviética".128 De outra parte, a vida interna na União Soviética 
é de algum modo, condicionada pela política militar dos Estados 
Unidos. As duas potências são rivais, mas, em certo nível do 
equilíbrio mundial de poder, o imperativo de salvaguardar a 
sobrevivência da espécie humana compele-as a uma atuação 
unificada de sistemático sentido universal. É certo que já houve, na 
História, potências titulares da hegemonia mundial. O Império 
Romano e o Império Chinês coexistiram durante largo período, 
embora o último tenha sobrevivido ao primeiro, mas se ignoraram 
mutuamente, confinados que eram em seus respectivos territórios. 
Até as Guerras Napoleônicas, as grandes potências tinham entre si 
restritos contatos. Hoje, porém, os Estados Unidos e a União 
Soviética influenciam e controlam o mundo como totalidade, tanto 
militarmente como econômicamente129 e ambas essas potências só 
têm um limite à sua vontade de poder, um inimigo mortal - "a 
bomba de hidrogênio que as ameaça com uma ruína comum".130 Um 
equilíbrio de forças, "completamente novo", está surgindo nos dias 
atuais a que, segundo STERNBERG, as nações e os povos terão 
que se adaptar gradativamente.  

Além de militar, o mundo é também realidade econômica. 
GARDINER C. MEANS escrevia em 1959:  

"Se a administração de cada sociedade por ações fosse to-
talmente independente das outras, e sujeita apenas ao controle do 
mercado para a sua política, a estrutura dos controles fora dos 
mercados poderia ser apenas de importância secundária. Na 
realidade, porém, há uma grande relação mútua entre as várias 
administrações. Em parte, através de diretorias idên-  
 

______________ 

128) Idem, pág. 237.  
129) Idem, pág. 331. "Houve uma história de Roma..., uma história da China, 

mas não uma história mundial, no sentido que hoje a consideramos. Sob 
esse aspecto importante, a situação é hoje fundamentalmente diferente. 
Nossos Estados e seus órgãos sociais são diversos, tal como as estruturas 
estatais e sociais de Roma e China, mas ao contrário delas, não são isolados 
e independentes entre si. Queiram ou não, estão em relação funcional 
indissolúvel. Os Estados Unidos e a União Soviética são fundamentalmente 
diversos em suas instituições políticas e econômicas, mas os Estados 
Unidos influem decisivamente sobre a URSS e vice-versa". (Vide 
STERNBERG, op. cit., pág. 331.)  

130) Idem, pág. 81.  
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ticas, em parte pelas atividades das principais instituições fi-
nanceiras, em parte pelo interesse de determinados grupos, e de 
firmas que prestam assistência jurídica, contábil e serviços 
semelhantes às grandes empresas, a administração da maioria das 
grandes empresas é mais ou menos unificada no que pode.ríamos 
chamar de comunidade das sociedades anônimas".131  

FRITZ STERNBERG oferece um dado estatístico que poderá 
permitir ter uma ideia mais precisa do que diz MEANS. Antes do 
advento da automação, cerca de 1.000 a 1.500 empresas gigantescas 
controlavam a maior parte da produção industrial no Ocidente.132 
No campo socialista, em que são mais políticas do que de outra 
natureza, as formas de controle da produção, verifica-se o mesmo 
processo de centralização do comando da economia, em escala 
transnacional. Importa, no entanto, compreender que tais fatos 
constituem os indícios empíricos da efetividade da economia 
mundial.  

É FRANÇOIS PERROUX133 o principal autor que, em nossos 
dias, tem focalizado a dimensão de mundialidade como o mais 
radical ineditismo da economia do século XX. A categoria chave que 
utiliza FRANÇOIS PERROUX, é a de economia dominante. A 
unidade mundial da economia resulta hoje, não propriamente de 
uma competição entre iguais, como se supõe no domínio da teoria 
pura, mas de um conjunto de relações entre dominantes, e 
dominados, em que os primeiros exercem sobre os segundos 
influências dissimétricas e irreversíveis. Principalmente me- 
diante macrodecisões sobre as divisas e transferências de capi- 
tais, monetários ou reais, as economias dominantes exercem  
sobre as outras economias uma influência decisiva diante da  
qual só resta às últimas adaptar-se, seja ativa, seja passiva- 
mente, como é mais comum. Em outras palavras, toda economia 
dominante, como os Estados Unidos e a União Soviética, é um-
centro de "conjuntura autônoma", ou de "aparição e propaga- 
ção do ciclo". Não é necessàriamente por um "desígnio preme-
ditado" que assim age a economia dominante, mas quaisquer  
 

______________ 

131) Idem, pág. 41.  
132) Vide The Structure of American Economy, relatório dirigido por 

GARDINER C. MEANS, U. S. Government Printing Office, junho de 
1939, Washington, D. C., pág. 158, citado em STERNBERG, op. cit., pág. 
235.  

133) É o economista FRANÇOIS PERROUX que, em nossos dias, mais tem 
contribuído para o esclarecimento dos  mecanismos e processos da 
economia mundial. De PERROUX, consulte L'Europe Sans Rivages, 
Presses Universitaires de France, Paris, 1954; La Coexistence Pacifique, 3 
vols., Presses Universitaires de France,  Paris, 1958; L'Economie du 
XXème Siecle, Presses Universitaires de France, Paris, 1961.  
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dos seus movimentos próprios, ainda que não intencionais, con-
dicionam os movimentos das economias dominadas. PERROUX, 
numa perspectiva diacrônica, vê a economia mundial formando-se 
e crescendo, graças à ação de economias nacionais - continentais ou 
marítimas - sucessivamente dominantes.134 No caso, 
paradoxalmente, é da "dinâmica da desigualdade" que resulta, a 
unidade mundial da economia. É de uma briga permanente entre 
parceiros que tem decorrido, para todos, maiores dividendos, como 
insinuava MARX em sua página sobre a índia, anteriormente 
mencionada aqui. Em vista do que, mais adiante, diremos sobre a 
dualidade básica de toda economia periférica, a do Brasil, por 
exemplo, assume especial interesse conhecer em que sentido 
PERROUX formula o que chama de efeito de dominação. Escreve 
PERROUX:  

"Para não considerar senão duas unidades econômicas, diremos 
que A exerce um efeito de dominação sobre B, quando. abstração 
feita de qualquer intenção particular de A, A exerce uma influência 
determinada sobre B sem que a recíproca seja verdadeira, ou sem 
que ela o seja no mesmo grau. Uma dissimetria ou irreversibilidade 
de princípios ou de grau é constitutiva do efeito em exame".135 (Os 
grifos são do original _ G.R.) .  

Como centros autônomos de um processo de mundialização, 
as economias dominantes impõem necessàriamente, às economias 
dominadas, mudanças de forma e de fundo. Veremos, mais adiante, 
como a teoria dialética da dualidade essencialmente focaliza o 
processo de mundialização do ponto de vista oposto ao adotado por 
PERROUX - o ponto de vista periférico.  

O mundo não é, hoje, termo convencional. Não é ficção. É 
categoria fundamental do pensamento humano, requisito indis-
pensável para compreender as tendências efetivas da economia e da 
sociedade contemporâneas, e equacionar o problema de sua 
organização. O conceito de mundo, graças a PERROUX, utilizado 
no domínio da teoria econômica, passou a atrair a atenção dos 
sociólogos na França. A revista Arguments136 promoveu uma 
discussão em torno do assunto, e este episódio assinala o ad- 
vento de uma perspectiva cuja utilidade crítica e analítica, durante 
muito tempo, perdurará. Um dos principais animadores  
 

___________ 

134) Cfr. PERROUX, L'Economie, pág. 28.  
135) Idem, pág. 30.  
136) Vide Arguments, n.o 15, terceiro trimestre de 1959, com uma coleção de 

artigos sobre o "problema mundial", e Arguments n.o 16,. quarto trimestre 
de 1959, com coleção de artigos sobre a "era planetária".  
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do grupo de que Arguments é porta-voz, EDGAR MORIN, expri-
me por assim dizer como o desideratum da inteligência em nossa 
época: "primeiramente reconhecer as linhas de forças das evoluções 
mundiais, extrair de algum modo os lagos - os "discursos", as lógicas 
- que comandam os processos objetivos previsíveis; em seguida, 
descortinar, a médio prazo, os princípios de regulação, esquemas-
modelo, possibilidades ótimas que se deem conta das forças de caos 
sempre presentes, e que poderiam ordenar-se no sentido de uma 
política de desenvolvimento da espécie".137 MORIN não propõe 
aqui, à guisa de exortação, uma diretriz utópica, em nome do gênero 
humano. Diversamente, propõe se traduzam teoricamente "linhas 
de força da evolução mundial". Processos em marcha, que só não se 
mostram àqueles que ainda não compreenderam a particularidade 
histórica da presente época. A mundialização é, hoje, um processo 
irreversível, que se realiza, em todos os planos da existência, em toda 
parte.  

Um aspecto desse processo é, por exemplo, o que LUCIEN 
PYE chama de "cultura mundial". Para o autor, ela constitui, hoje, 
elemento normal de toda sociedade particular.138 "O caráter 
distintivo da mudança social nos novos países - escreve LUCIEN 
PYE - é o que está ocorrendo largamente em resposta à difusão do 
que podemos chamar uma cultura mundial baseada na ciência e 
tecnologia, em práticas modernas de organização, e modernos 
padrões de desempenho governamental. É útil considerar 
representativos de uma cultura todos estes elementos do mundo 
moderno, pois, do ponto de vista da socie- 
dade global e da personalidade individual, eles se relacionam  
entre si consideràvelmente da mesma maneira coerente como  
se supõe estejam relacionados os elementos de toda cultura. O  
conceito de cultura é também útil enquanto sugere que deve  
haver uma lógica interna no processo de mudança e que o ato  
de tornar-se uma parte do mundo moderno é em essência um  
processo de aculturação".139 Moderniza-se uma nação, à luz do  
 

__________ 

137) Vide EDGAR MORIN, Introduction a une Politique de I'Homme, 
Éditions du Seuil, Paris, 1965, pág. 65.  

138) ALEX INKELES vem realizando, em vários paíse8, pesquisas cujos 
resultados demonstram essa "cultura mundial", Vide, por exemplo, de 
INKELES, "Industrial Man: the Relation of Status to Expervence, 
Perception and Values", The American Journal of Sociology, vol. LXVI, n.o 
1, julho de 1960. Também INKELES e PETER ROSSI, "Cross National 
Comparisons of Occupation Ratings", The American Journal of Sociology, 
vol. LXI, n.o 4, janeiro, 1956.  

139) Cfr. LUCIEN W. PYE, Politics, Personality and Nation Building, Burma's 
Search For Identily, Yale University Press, New Haven e Londres, 1963, 
pág. 10. "No coração do problema se encontra  
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pressuposto de LUCIEN PYE, enquanto adquire os elementos de 
cultura mundial, entendido este processo como algo mais do que 
um processo de "ocidentalização". É certo que grande parte de tais 
elementos são ou foram originados no Ocidente, mas, em nossos 
dias, a cultura mundial adquiriu dinâmica tão própria que não se 
acha mais ligada ao Ocidente, especificamente; ela tende a ser o 
produto da inventiva de todo o gênero humano.  

De modo análogo, uma arte mundial de administração está em 
vias de constituir-se em nossa época. A industrialização, base da 
sociedade planetária, torna cada vez mais semelhantes as distintas 
sociedades nacionais, e apresenta uma gama de problemas cuja 
solução requer uma técnica de administrar cada vez mais uniforme 
e "independente da cultura e valores das nações". Segundo 
LIKERT,140 já é perceptível uma teoria da administração mundial, 
constituída de um núcleo de conceitos, normas e práticas vigentes 
em todas as nações em processo de industrialização. É inevitável, 
em médio prazo, a consolidação sistemática desse saber universal.  

A guisa de história das ideias, faremos ainda um registro. A 
primeira tentativa de formulação sistemática da categoria de mundo, 
como instrumento de compreensão da história é, provàvelmente, 
devida a KANT. Atualmente, essa categoria brota de condições e 
processos empíricos. Mas quando, em 1784, KANT publica o texto 
de seu artigo, conhecido sob o título "Ideia de uma História 
Universal do ponto de vista cosmopolita", nenhuma exigência 
empírica desse tipo de indagação inovadora aparentemente se fazia 
notar. KANT, neste artigo, procura demonstrar que existe na 
História um "desígnio da natureza", um plano, transcendente aos 
indivíduos, de desenvolver plenamente a razão, na escala da espécie 
humana. Porque, para KANT, a razão é menos um atributo do 
indivíduo do que da espécie. Assim, a fim de elevar o gênero 
humano ao nível de desenvolvimento adequado à intenção da 
natureza, é requerida "interminável procissão de gerações em que 
cada uma transmita à seguinte suas luzes".141 Enquanto a natureza  

 

_____________ 

a questão de como a difusão da cultura mundial pode ser facilitada, enquanto suas 
consequências desintegrativas sejam minimizadas" (pág. 13).  
140) Vide RENSIS LIKERT, Trends Toward a World-Wide Theory of 

Management, trabalho destinado para CIOS XII the International 
Management Congress, setembro 16-20, 1963, New York City. Sessão 
intitulada "Organizational Researh and Theory _ its Implications for 
Management".  

141) Cfr. KANT, "Ide a For a Universal History with Cosmopolitan Intent", em 
CARL J. FRIEDRICH (editor). The Philosophy of Kant, Immanuel Kant's 
Moral and Political Writings, The Modern Library, New York, 1949, pág. 
118.  
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ainda não tiver produzido o homem capaz de redigir a história, do 
ponto de vista de seu plano universalizante, é possível, admite 
KANT, "achar o fio condutor de uma tal história",142 dir-se-ia graças 
à imaginação filosófica ou sociológica. KANT assim descreve o 
problema de constituição de uma sociedade planetária: " ... por meio 
das guerras, dos excessivos e incessantes preparativos para guerras 
e da miséria que disso resulta no interior de cada Estado, mesmo em 
tempo de paz, a natureza, em tentativas primeiro imperfeitas, depois 
finalmente, após ruínas, naufrágios e um esgotamento radical de 
todas as suas forças, induz os Estados a fazerem o que a razão teria 
tão bem podido lhes ensinar, sem que lhes custasse tantas provações 
tristes, isto é, sair do estado anárquico de selvageria para entrar 
numa sociedade das Nações".143 E acrescenta: "Todas as guerras 
são... tentativas (não, bem entendido, na intenção dos homens, mas 
da natureza) para realizar novas relações entre os Estados, e, pela 
destruição destes, ou pelo menos, seu desmembramento, para 
formar novos corpos; estes, por sua vez, seja em suas relações 
internas, sejam em suas relações mútuas, não podem manter-se e, 
por consequência, devem suportar outras revoluções análogas. Um 
dia, afinal, em parte pelo estabelecimento mais adequado da 
constituição civil no plano interior, em parte no plano exterior por 
uma convenção e uma legislação comuns, um estado de coisas se 
estabelecerá que, tal uma comunidade civil universal, poderá 
manter-se por si mesmo automàticamente".144 Em KANT, a ideia 
sistemática de mundo é concebida como requisito da imaginação 
filosófica. O mundo é, assim, para ele, categoria lógica. Nos dias 
atuais, porém, o mundo é algo empiricamente concreto. Como 
condição e processo, constitui um fato que determina alguns 
esforços exploratórios de conceituação sistemática, como os que 
acabamos de referir esquemàticamente.  

O FORMALISMO COMO ESTRATÉGIA  
DE ARTICULAÇÃO DA SOCIEDADE  
PERIFÉRICA COM O MUNDO  

O formalismo na sociedade brasileira, e, acreditamos que,  
em margem considerável, em toda sociedade prismática, se  
 

_________ 

142) Idem, pág. 117.  
143) Idem, pág. 124. Confronte também esta tradução com o texto francês, em 

KANT, "Idée d'Une Histoire Universelle ao Point de Vue Cosmopolitique" 
em KANT, La Philosophie de l'Histoire, Editions Montaigne, Paris, 1947, 
págs. 69-70.  

144) Cfr. C. J. FRIEDRICH (editor), The Philosophy, págs. 124-125.  
Também KANT, La Philosophie, pág. 70.  
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revela essencialmente como estratégia, quando se o examina do 
ponto de vista do mundo. É lícito, como propunha KANT, admitir 
a existência de um processo de história mundial, que se cumpre, 
segundo uma astúcia, consistente desígnio, e do qual são vicissitudes 
as distintas histórias nacionais, o aparecimento e o desaparecimento 
de formas de produção, os ciclos de distintas potências 
hegemônicas, cada uma delas percorrendo períodos de surgimento, 
esplendor e declínio. Todos esses episódios, aparentemente 
desconexos, constituem partes concretas de um movimento 
histórico único, de um processo totalizante - a história do mundo.  

Se experimentamos ver, integrada em tal processo, a formação 
histórica da sociedade brasileira, considerável acurácia alcançamos 
no entendimento da essência do formalismo. Efetivamente, o 
formalismo é expressão do caráter necessàriamente dual que tem 
marcado, até agora, a sociedade brasileira. O surgimento do Brasil, 
sua colonização, sua emancipação política e transformação em 
Estado soberano, Sua história nacional, têm sido distintos 
momentos de integração de um território e de seus habitantes no 
âmbito da história mundial. No momento da descoberta do Brasil, 
o mundo o encontra em condições históricas extremamente 
incipientes. A integração desse território no mundo, ou seja, a 
mundialização do Brasil teria que implicar a sua dualidade. O Brasil 
teria que ser uma coisa no tocante às suas condições internas, e outra 
distinta, quanto às suas relações externas. Obviamente, as formas e 
tendências que, em cada momento, assumem feição mundial, são 
necessàriamente as que se tornaram típicas dos povos que, em 
relação aos outros, se encontram na vanguarda do desen-
volvimento histórico-social. Os povos retardatários se arti- 
culam no mundo, sob aquelas formas aparentes, e orientando 
globalmente o seu processo no sentido daquelas formas e ten-
dências. Disto resulta uma tensão entre suas condições inter- 
nas, e suas condições externas de articulação com o mundo, as 
primeiras sempre em nível histórico inferior ao nível histórico das 
últimas. Em consequência, quanto mais se eleva, do ponto de vista 
qualitativo, o conteúdo da sociedade, nos países retar- 
datários, menor se torna a sua dualidade, e, portanto, menor  
é a escala do formalismo em sua estrutura institucional. LUCIEN 
PYE em certo momento de sua conceituação de "cultura mun- 
dial''', salienta a significação compulsória de dualidade para os  
países periféricos. "A cultura mundial - diz LUCIEN PYE -  
baseia-se no estado nacional como unidade crítica de organiza- 
ção social humana. Implícito nela, existem certos padrões fun-
damentais de governo, que são os pré-requisitos do estatuto do 



413  ADMINISTRAÇÃO E ESTRATÉIA DO DESENVOLVIMENTO 

Estado (statehood)"145 Em outras palavras, nenhum povo, nas 
condições vigentes de hoje, logra articular-se à história viva, senão 
adquirindo o estatuto de Estado-Nação e as instituições que lhe 
correspondem. Da incoercível dualidade existencial das nações 
emergentes e em transição decorre o formalismo.  

Como LUCIEN PYE, outros autores se reportam à dualidade 
a que se acham compelidas as nações emergentes e em transição, na 
presente época de história mundial. Mas nem LUCIEN PYE, nem 
os outros autores estrangeiros, foram além da referência ocasional e 
fragmentária à dualidade, ou seja, nenhum deles alcançou o conceito 
sistemático e dialético de dualidade. O conceito sistemático e 
dialético de dualidade aparece, pela primeira vez, no domínio da 
teoria sociológica, como um avanço no esforço de compreensão da 
realidade brasileira. O primeiro autor que, no Brasil, formula o 
pensamento sistemático da dualidade é SÍLVIO ROMERO. "Todo 
e qualquer problema histórico e literário há de ter no Brasil duas 
faces principais: uma geral e outra particular, uma influenciada pelo 
momento europeu e outra pelo meio nacional, uma que deve 
atender ao e que vai pelo mundo e outra que deve verificar o que 
pode ser aplicado ao nosso país".146 Não faltam dialética neste 
enunciado. É particularmente digno de nota que SÍLVIO 
ROMERO assinala, indiretamente, que a dualidade no Brasil reflete 
a sua existencial condição histórica. Não é característica extrínseca, 
adjetiva. A despeito desta intuição, SÍLVIO ROMERO, em suas 
considerações sobre a formação da sociedade brasileira, incorreu 
nos mesmos erros dos que ignoraram a categoria dialética de 
dualidade. O principal desses erros consistiu, como já 'se notou 
anteriormente, em ter admitido fosse o formalismo, entre nós, mera 
questão de psicologia de nossas elites. Coube ao economista 
INÁCIO RANGEL147 a tarefa de clarificar o sentido dialético da 
dualidade. RANGEL assinala que são fatores, externos que, desde 
o início de nossa formação histórica, nela assumem papel 
predominante. Particularmente, a economia brasileira se constitui 
em função de pressões externas e evolui, 'não propriamente 
dinamizada por fatores endógenos, mas enquanto, de modo passivo, 
e algumas vezes ativo, reage às modificações que se verificam na 
economia mundial.  

 

________ 

145) Cfr. LUCIEN PYE, op. Cit., pág. 11.  
146) Cfr. SILVIO ROMERO, História, vol. I, pág. 15.  
147) Vide INÁCIO RANGEL, Dualidade Básica da Economia Brasileira, 

Instituto Superior de Estudos Brasileiros, Ministério da Educação e Cultura, 
Rio de Janeiro, 1957, com prefácio analítico de GUERREIRO RAMOS.  
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Os descobridores encontram o Brasil, na fase mais elementar 
da evolução econômica. Mas as condições da economia mundial no 
século XVI impõem ao Brasil modalidade singular de escravismo. A 
fazenda brasileira jamais foi reprodução do "domínio" romano. No 
mundo greco-romano, não havia nenhuma forma de produção 
superior ao "domínio". O escravismo era, nesse mundo, a mais 
avançada fase de evolução econômica. O escravismo Se restaura, no 
Brasil e em outras regiões, desde o século XVI, mas em termos 
distintos dos que assumiu ao mundo greco-romano. No Brasil, a 
fazenda era uma forma dual de produção. É escravista no tocante 
ao seu conteúdo interno, às relações de produção e sociais dentro 
dela dominantes. É, porém, empresa capitalista, em suas relações 
com outras fazendas, e, notadamente, com o mercado mundial. 
Como ocorreu com a fazenda, e, posteriormente, ocorrerá com mais 
evoluídas formas de produção, o mercado mundial impõe sempre à 
economia brasileira a forma que deve assumir nas suas relações 
externas, embora internamente ela permaneça abaixo dessa forma, 
do ponto de vista evolutivo. O proprietário da fazenda é singular 
personagem; visto que duas distintas ordens de interesse o 
empolgam. É um dominus no sentido romano e um comerciante no 
sentido holandês e inglês, no sentido que a palavra começa a ter, 
desde o século XVI.  

A dualidade da economia e da sociedade no Brasil não é 
acidental. É exigência objetiva do modo histórico pelo qual o País 
se articula com o mundo, enquanto, internamente, não tiver um 
conteúdo econômico-social equivalente ao dominante no exterior. 
A cada economia dominante no mundo corresponde, no interior do 
Brasil, uma economia dominante de grau inferior àquela. 
Textualmente, escreve INÁCIO RANGEL:  

"Trata-se de examinar quais as relações dominantes dentro e 
fora de cada unidade da economia, isto é, de pôr em evidência as 
duas economias dominantes - porque cada uma delas, em seu 
próprio campo, é dominante. A isso proponho que se chame de 
dualidade básica da economia brasileira. A dualidade é a lei 
fundamental da economia brasileira. Podemos formulá-la nos 
seguintes termos:  

A economia brasileira se rege basicamente, em todos os níveis, 
por duas ordens de leis tendenciais que imperam respectivamente 
no campo das relações internas de produção e no das relações 
externas de produção. (Os grifos são do original - G. R.)  

Essas duas formações econômicas básicas - cada uma re- 
gida por suas leis próprias, formuladas com precisão maior ou  
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menor pela ciência econômica universal - não se limitam a coexistir. 
Pressionam continuamente uma sobre outra, estão em permanente 
conflito".148  

Isto posto, é oportuno salientar os pontos principais do 
conceito de dualidade, a fim de marcar a sua importância inovadora.  

1) Em primeiro lugar, importa encarecer o sentido emi-
nentemente dialético do conceito, e que o torna instrumento de 
superação de toda análise da sociedade brasileira que a considera 
dividida em partes mecanicamente separadas. A dualidade se refere 
a uma formação econômico-social, "interiormente arcaica e 
exteriormente moderna"149 em que, todavia, esses dois aspectos não 
se achem mecanicamente separados ou cindidos, mas dialeticamente 
inter-relacionados. A dualidade é "uma união dialética de 
contrários",150 diz INÁCIO RANGEL, taxativamente. O lado 
externo da dualidade exerce forte pressão sobre o lado interno e este 
reage a esta pressão, transformando-se. A dualidade não indica 
justaposição mecânica de duas sociedades, mas "constante conflito" 
entre formações econômico-sociais, ou seja, uma relação de unidade 
dialética entre ambas.  

2) A dualidade é categoria que implica necessàriamente a 
perspectiva do mundo. A parte do Brasil, aparentemente mais 
autoconfinada, por exemplo, a das populações que ainda vivem em 
regime de economia natural, aí inclusive as remanescentes tribos 
indígenas, se encontra afetada, de algum modo, pelo processo de 
mundialização. Referindo-se à produção destinada ao autoconsumo, 
escreve RANGEL: "... essa pequena produção de mercadorias e 
mesmo essa produção natural estão de tal maneira articuladas e 
engrenadas com a produção capitalista nacional e mundial que as 
pequenas unidades produtivas funcionam como células de um vasto 
e único organismo mundial e, portanto, refletem os processos que 
se verificam no conjunto".151 Atende, assim, com todo rigor, o con-
ceito em pauta, o requisito de dialeticidade. O que, essencial- 
mente, ele implica é um processo contínuo de totalização, no qual 
não existem partes separadas. Somente para fins didá- 
ticos, esse processo de totalização pode ser visto como coinci- 
 

_____________ 

148) Idem, págs. 31-32.  
149) Vide INÁCIO RANGEL, "A Dinâmica da Dualidade Brasileira", Revista 

Brasileira de Ciências Sociais, vol. II, n.o 2, julho de 1962, pág. 215.  
150) Idem, pág. 215.  
151) Cfr. RANGEL, Dualidade, pág. 23.  
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dindo com a Nação. Na verdade, a totalização, nesta escala, é 
aspecto particular da totalização mundial.  

3) Decorre do exposto, no item anterior, que a dualidade 
exprime um panorama determinado na presente época de história 
mundial: aquela em que ainda persistem regiões desigualmente 
desenvolvidas. A dualidade é instrumento da sociologia do 
desenvolvimento desigual. Teoricamente, a dualidade desaparecerá, 
desde que se homogeinize a economia na sociedade mundial. No 
Brasil, em particular, os dois lados da dualidade mudam em 
velocidades diferentes. No interior da sociedade brasileira, a 
mudança é mais rápida do que no âmbito das suas relações externas. 
Isso quer dizer que estamos sempre "queimando etapas" na 
sociedade brasileira, a fim de mais depressa equipará-la, 
historicamente, como conjunto, ao nível dominante na sociedade 
mundial. É somente quando ocorrer esse nivelamento que nossas 
instituições deixarão de ser duais ou formalistas.  

4) Finalmente, a dualidade é categoria afim ao método de 
análise estratégica. Em si mesma, ela é uma estratégia de articulação 
da sociedade periférica com o mundo. No texto em que inicialmente 
foi formulada, há mais de uma consideração neste sentido. A guisa 
de crítica à explicação impressionista do formalismo, diz RANGEL, 
que "exprimimos nossos interesses reais e profundos através de 
ideias feitas, tomadas a outrem".152 Não tem - para o autor - sentido 
senão anotar que a escolha de tais ideias foi sempre comandada por 
uma motivação concreta, pragmática, pouco importando o fato de 
que fossem feitas e vindas de fora. Referindo-se ao Brasil no fim do 
Império, escreve ainda RANGEL, insistindo no sentido da duali-
dade como estratégia: “... o Brasil, se não era uma Nação, do ponto 
de vista interno, porque a Nação é uma estrutura que nasce com o 
capitalismo e com ele se desenvolve, o era do ponto de vista externo, 
porque, tendo que tratar, no plano mundial, com nações, tinha que 
criar para si um arcabouço que o assimilasse às entidades com as 
quais precisava lidar. Do ponto de vista econômico, esse arcabouço 
era seu capital comercial, uma construção capitalista, e, como todo 
capitalismo, tendente ao nacionalismo".153 Ademais, o autor 
considera ainda a dualidade indispensável instrumento do próprio 
desempenho estratégico. "Toda estratégia e tática econômica, so- 
cial e política que a ignore - diz ele - não poderá senão  
 

____________ 

152) Idem, pág. 62.  
153) Idem, pág. 63.  
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conduzir a equívocos e frustrações".154 É, com efeito, equívoca e 
frustradora toda tentativa de reduzir as nossas instituições .à 
realidade interna do País, sob pretensos imperativos de au-
tenticidade e sob a alegação de que é necessário combater a '''mania 
da imitação", uma vez que essa realidade interna é o .que é, menos 
em decorrência de fatores intrínsecos do que de fatores extrínsecos. 
Ê igualmente equívoco procurar organizar institucionalmente o País 
à luz de critérios hipercorretos, sob a alegação de que é necessário 
vencer depressa o seu atraso econômico-social, uma vez que toda 
instituição "moderna" importada tem, no Brasil, suas funções 
redefinidas por força da heterogeneidade do meio interno. A 
estratégia para o desenvolvimento brasileiro terá que 
necessàriamente levar em conta a dualidade. Oi desenvolvimento, 
no Brasil, enquanto persistir ·a dualidade, jamais implicará, em cada 
fase, a substituição integral do velho pelo novo, mas, antes, a 
cooptação do velho pelo novo, dos elementos arcaicos e 
retardatários pelos elementos modernos e atuais.  

O conceito de dualidade ora exposto não deve ser confundido 
com a ideia de dualismo, implícita em numerosas análises da 
sociedade brasileira 155 e, em particular, nos estudos de J. H. 
BOEKE, sobre regiões subdesenvolvidas.  

 

_____________ 

154) Cfr. RANGEL, A Dinâmica, pág. 216.  
155) A apreciação da diversidade do meio interno do Brasil tem sido feita, por 

numerosos autores, de modo  imperito. Essa diversidade é interpretada, 
em termos metafísicos, como justaposição de vários Brasis, ou de  "dois 
Brasis" (Vide, por exemplo, JACQUES LAMBERT, Os Dois Brasis, 
Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais, Rio de Janeiro, 1959). Essa 
debilidade da teoria sociológica no Brasil precisa ser abolida, pois  dela se 
ressentem obras de vários autores eminentes. A luz do dualismo metafísico 
dir-se-ia não ter havido história. Assim é que se repetem coisas como essas, 
aliás, típicas entre os que adotam tal dualismo: "a realidade cultural do Brasil 
é ainda e será durante alguns anos a descrita por EUCLIDES DA CUNHA 
em Os Sertões". O que se convencionou chamar "litoral" leva um tipo de 
vida, aos nossos olhos de "civilizados", o único compatível com a 
"dignidade humana", com o "progresso científico", etc.; o que se 
convencionou chamar "interior", por sua vez, simplesmente desconhece 
esses "confortos" da civilização saída da técnica". Ou então: "conformados 
pela tradição, milhares de indivíduos vivem a vida de antepassados dos 
séculos XIX e XVIII" (vide FLORESTAN FERNANDES, Mudanças 
Sociais no Brasil, Aspectos do Desenvolvimento da Sociedade Brasileira, 
Difusão Europeia do Livro, São Paulo, 1960, págs. 113-114). EUCLIDES 
DA CUNHA viu o problema dos "sertões" à luz de uma sociologia dialética. 
Seria possível demonstrar que ele anteviu a modificação dos "sertões" pelo 
progresso global do País. Se vivesse hoje, por certo, constataria como os 
"sertões" que descreveu já se transformara em larga escala integrado que se 
encontra no processo de industria lização cuja força expressiva, de 
resto, torna impossível que al-  
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Consideremos, inicialmente, a noção de dualismo em BOEKE. 
Segundo este autor, o dualismo "é o conflito de um sistema social 
importado com um sistema social indígena de outro estilo-conflito 
que não conduz nem à assimilação de ambos os sistemas, nem à 
eliminação do mais fraco, assim que ambos continuam a existir lado 
a lado e a se influenciarem reciprocamente. Mais frequentemente, o 
sistema social importado é o alto capitalismo e o indígena é o pré-
capitalismo".156 Ora, é evidente que nada tem de comum essa con-
cepção com a teoria de dualidade básica anteriormente expos- 
ta.157 Tal como a expusemos, a dualidade é dialética. Em  
 

_____________ 

guma parte do Brasil permanece propriamente no· século XVIII ou no XIX. 
Reflete também uma concepção metafísica da diversidade brasileira a tese 
de que existe no "setor rural" em nosso País uma "rigidez" específica, que, 
por assim dizer, lhe anima de uma "vocação marxista-leninista que em 
determinadas condições poderá liderá-lo". Ou ainda essa antinomia: "a 
nossa sociedade é aberta para a classe operária, mas não para a camponesa" 
(Vide CELSO FURTADO, A Pré-Revolução Brasileira, Editora Fundo de 
Cultura, Rio de Janeiro, 1962, págs. 28-29). Ora, se a sociedade brasileira é 
aberta para a classe operária, como admitir seja fechada ou rígida para os 
camponeses? A classe operária que se está formando no Brasil, como 
demonstram as pesquisas de FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, 
JUAREZ RUBENS BRANDÃO LOPES e outros, é amplamente 
constituída de camponeses. Não existe no Brasil uma sociedade de operários 
e outra de camponeses hipostàticamente separadas. Por isso, os camponeses 
não podem ter, no Brasil, uma "vocação" revolucionária distinta daquela que 
porventura tenha a classe operária como um todo, se é que o têrmo 
"vocação" seja tecnicamente permitido no caso. Nos dias em que o 
"problema do Nordeste" brasileiro mais vivamente era discutido entre nós, 
a interpretação metafísica dos problemas dessa região se tornou usual, tendo 
sido esposada por mais de um dos nossos economistas. Para uma crítica 
dessa temerária interpretação,  vide GUERREIRO RAMOS, O Problema 
Nacional do Brasil, Editora Saga,. Rio, 1960, págs. 139-161.  

156) Vide J. H. BOEKE, "Colonialism and Capitalism", em A. W. LIND, Race 
Relations in World Perspcctive, University of Hawaii, 1955, pág. 71.  

157) OCTAVIO IANNI, que formulou corretas considerações críticas sobre a 
noção metafísica de dualismo,  equivocou-se quando equiparou o' conceito 
formulado por BOEKE ao conceito dialético de dualidade. Afinal, 
dualidade existe, sim, no Brasil. Não uma dualidade mecânica. Mas dialética, 
isto é, entendida como "união  dialética de contrários". (Consulte O. 
IANNI, Estado e Capitalismo, Estrutura Social e Industrialização no Brasil, 
Editora Civilização Brasileira S/A, Rio de Janeiro, 1965, págs. 73-82). 
Também o conceito dialético de dualidade nenhuma identidade tem com a 
noção de dualismo empregada por SAYRE P. SCHATZ ("Um Modelo de 
Economia Dualista de País Subdesenvolvido", Revista Brasileira de 
Ciências' Sociais, novembro, 1961, vol. I, n.o 1) e ALPHA C. CHIANG ("O 
"Efeito de Demonstração" Numa Economia Dual", no mesmo número de 
Revista Brasileira de Ciências Sociais) .  
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BOEKE é metafísica. Apesar de admitir que os dois sistemas, 
o indígena e o moderno, se influenciam reciprocamente, BOEKE 
afirma, aliás, paradoxalmente, que ambos continuam a existir lado a 
lado, sem se assimilarem e, mesmo, sem que o mais forte elimine o 
mais fraco. Nos termos dialéticos em que se formulou aqui o 
conceito de dualidade, diversamente, é inadmissível que o sistema 
mais fraco não assimile elementos do mais forte, e, portanto, que 
não tenda a se transformar em outro superior, ou seja, a desaparecer. 
Em BOEKE, os distintos sistemas são vistos como justapostos, por 
assim dizer, mecanicamente. Diversamente, no presente capítulo se 
proclama que não há tal justaposição, que a dualidade é uma união 
dialética de contrários, "em que o sistema inferior", para usar o 
termo de BOEKE, está em contínua transformação, em busca da 
superação do seu atraso, em relação ao "sistema superior". De resto, 
escapa à concepção de BOEKE, o sentido da dualidade, como 
estratégia de desenvolvimento, que é essencial à formulação acima 
exposta.  

O resíduo metafísico da noção de dualismo em BOEKE retira-
lhe importância propriamente científica. Quando muito, serve para 
fins puramente descritivos. No Brasil, os estudos que, como o de 
BOEKE, utilizam a categoria metafísica de dualismo, pouco mais 
do que tautológicos têm sido, em seu propósito de interpretar a 
nossa sociedade nacional. A análise da sociedade brasileira, à luz da 
teoria metafísica do dualismo, é necessàriamente imperita, e os 
textos dos que a praticam, ordinàriamente, dado o largo 
subjetivismo e impressionismo de que se ressentem, apenas podem 
ter utilidade subsidiária de material informativo. Está neste caso, 
grande número de estudos monográficos sobre comunidades. 
Certas monografias sociológicas ou antropológicas, que examinam, 
muitas vezes com riqueza de minúcias, comunidades brasileiras, 
implicam indiretamente, aquele "existir lado a lado" a que se refere 
BOEKE, de sistemas distintos, que não se assimilam. Poderíamos 
proceder à larga ilustração desse incorreto modo de focalizar a 
dualidade brasileira. Uma das maiores debilidades da teoria 
sociológica no Brasil é o conceito metafísico de dualismo, o qual 
tem levado até eminentes autores a superficiais generalizações sobre 
a sociedade brasileira. Essa debilidade não pode ser corrigida, 
propriamente, apenas pelo abandono daquele conceito metafísico, 
mas por sua substituição por outro dialético. Dualidade existe, 
certamente, no Brasil, mas não nos termos em que se tem 
ordinàriamente apresentado o fenômeno. Existe, sim, mas sem 
prejuízo da unidade nacional. e, paradoxalmente, até por causa dessa 
unidade.  
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SUMÁRIO  

Importa, agora, assinalar os principais pontos deste capítulo. 
Tais são esquemàticamente, os seguintes:  

1) A interpretação do formalismo, no campo dos estudos de 
administração comparada, ainda Se ressente, em apreciável escala, 
de caráter tautológico. Essa precariedade da teoria do formalismo 
pode, no entanto, ser superada, se examinarmos o fenômeno do 
ponto de vista estratégico.  

2) O máximo de compreensão possível do formalismo, a partir 
de uma sociedade hegemônica, é provàvelmente representado pela 
obra de FRED W. RIGGS. Essencialmente RIGGS mostrou: 1) que 
o formalismo se registra em todas as sociedades, sendo residual nas 
sociedades concentradas e difratadas e dominante nas sociedades 
prismáticas; 2) que o formalismo nas sociedades prismáticas é um 
reflexo de sua dependência em relação às "potências industriais do 
Ocidente"; 3) que o método estrutural-funcional aplicado no estudo 
do formalismo tem propiciado significativos avanços na compre-
ensão do fenômeno.  

3) O termo formalismo apresenta diversos significados, entre 
os quais, são dignos de nota, para os fins da presente análise, 1) o 
formalismo como expressão crônica das elites; 2) o formalismo 
como resultado do "deslocamento de objetivos" (MERTON) ; 3) o 
formalismo como acomodação; 4) o formalismo como categoria 
própria da teoria administrativa. N esta última acepção, o 
formalismo pode ser definido como a discrepância entre a conduta 
concreta e as normas prescritas que se supõe regulá-la.  

4) O formalismo tem sido tema secular da sociologia no Brasil. 
Os principais autores que o focalizaram foram PAULINO JOSÉ 
SOARES DE SOUZA (Visconde do Uruguai), SÍLVIO 
ROMERO, ALBERTO TÔRRES E OLIVEIRA VIANA. 
Resumiremos a apreciação crítica da contribuição que deram esses 
autores para o esclarecimento da matéria, nos seguintes itens: I) Ne-
nhum desses autores logrou atingir a uma compreensão satis- 
fatória do formalismo no Brasil porque, em sua perspectiva 
histórica, faltou um dado empírico - o mercado interno -  
de formação tardia no Brasil. Embora OLIVEIRA VIANA tenha 
vivido até a década de 1950, quando esse mercado já era uma 
realidade, por sua formação intelectual, participou das mes- 
mas deficiências do ponto de vista dos seus antecessores. As- 
sim, todos eles se preocuparam predominantemente com o sig-
nificado intrínseco das transplantações e do formalismo, e não  
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consideraram, de modo sistemático, a estratégia a que se su-
bordinavam, do ponto de vista do desenvolvimento nacional. II) Os 
corretivos que propuseram foram de natureza essencialmente 
política e educacional e secundàriamente econômica. Faltou-lhes a 
visão da capacidade auto-articuladora e auto-organizativa de nosso 
processo histórico-social de desenvolvimento, de que eram reflexo, 
aliás, as suas próprias orientações, errôneas quanto ao seu intrínseco 
mérito teórico-sistemático, embora largamente positivas e 
funcionais, quanto às exigências episódicas e momentâneas do 
processo. III) Estudaram o formalismo do ponto de vista 
essencialmente estrutural. O formalismo e as transplantações lhes 
teriam impressionado menos por seus aspectos negativos, se 
tivessem conhecido o conceito sistemático de função, notadamente 
de função manifesta, ou seja, o método de análise estrutural-
funcional.  

5) A tese fundamental do presente capítulo é a seguinte: o 
formalismo não é característica bizarra, traço de patologia social nas 
sociedades prismáticas, mas um fato normal e regular, que reflete a 
estratégia global dessas sociedades no' sentido de superar a fase em 
que se encontram. Em outras palavras: o formalismo nas sociedades 
prismáticas é uma estratégia de mudança social, imposta pelo caráter 
dual de sua formação histórica e do modo particular como se 
articulam com o resto do mundo.  

6) É lícito salientar quatro dentre as acepções estratégicas do 
formalismo, isto é: 1) o formalismo como estratégia para absorver 
ou dirimir conflitos sociais; 2) o formalismo como estratégia a 
serviço da mobilidade social vertical ascendente; 3) o formalismo 
como estratégia a serviço da construção nacional (nation building) ; 
4) o formalismo como estratégia de articulação da sociedade 
periférica com o mund0 exterior.  

7) O: ponto de vista estratégico possibilita uma interpretação 
não-tautológica do formalismo. Notadamente em sua quarta 
acepção acima referida, o formalismo é uma estratégia de 
mundialização ou de superação· do caráter dual da sociedade 
prismática e, em particular, da sociedade brasileira. Em tal 
enunciado estão implícitos dois conceitos: o de mundo e o de 
dualidade. A utilidade metodológica da categoria de mundo é 
particularmente imprescindível para a análise das sociedades 
prismáticas. O primordial fator do formalismo nas so- 
ciedades prismáticas é exógeno - a pressão da sociedade  
mundial - ou seja, reside na natureza essencial da relação  
metrópole-colônia, centro-periferia, de um pacto no qual uma  
das partes, a colônia ou a sociedade periférica, se conduz de  



422   GUERREIRO RAMOS 

modo compulsoriamente receptivo. A sociedade prismática, em 
suas relações externas, é compelida a adotar as formas dominantes 
no mundo, embora sua realidade interna esteja abaixo do nível 
histórico dessas formas. É, assim, essencialmente dual. Mas a 
dualidade básica das sociedades prismáticas é dialética, enquanto os 
seus polos se influenciam reciprocamente, notadamente o externo 
sobre o interno. A dualidade, no caso, deve ser concebida como 
"união dialética de contrários", e não como justaposição mecânica 
de sociedades distintas, como supõe a maioria dos estudos sobre a 
diversidade histórico-social do Brasil.  
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Apêndice I  

PONTOS DE CONTROVÉRSIA EM  
TORNO DO EVOLUCIONISMO  

Ao público brasileiro, ainda não informado do estado atual das 
controvérsias em torno do evolucionismo, destinamos es-
pecialmente este Apêndice.  

Depois de muita voga, as concepções evolucionistas passaram 
a encontrar impenitentes adversários. Contra elas se alegaram não 
só razões ditas científicas, mas também considerações de ordem 
política. MARGARET MEAD escreveu: "Opusemo-nos a qualquer 
gradação de culturas em sistemas hierárquicos, nos quais se 
colocaria a nossa própria cultura no topo e as culturas do mundo 
numa escala decrescente, de acordo com o grau de diferenciação em 
relação com a nossa... Propusemos uma espécie de democracia de 
culturas, conceito que naturalmente tomaria seu lugar ao lado das 
outras grandes crenças democráticas".1 E TOOELTSCH, 
recentemente evocado por MORRIS GINSBERG, considerava 
arrogância e farsa o fato de erigir-se em norma a civilização ocidental 
ou a europeia-americana e "identificar o seu desenvolvimento com 
o da humanidade".2 É lícito, pois, indagar: será inseparável de toda 
teoria da evolução o etnocentrismo que tanto repugnam a MEAD e 
a TROELTSCH? Não será possível, em termos científicos corretos, 
sistematizar a compreensão do desenvolvimento histórico-social da 
humanidade do ponto de vista evolucionário? Nos atuais estudos 
sobre modernização, é corrente apresentar-se sociedades diversas 
segundo a escala gradativa: sociedade tradicional, sociedade em 
transição, sociedade moderna.  

 

___________ 

1) Cfr. MARGARET MEAD, "The Role of Small South Sea Cultures in Post 
War World", American Anthropologist, 1945, vol. 45, pág. 193. Conforme 
citação de LESLIE A. WHITE, "Evolucionismo e Anti-Evolucionismo na 
Teoria Etnológica Americana", Sociologia, vol. X, n.o 1, 1948, pág. 17. 

2) Cfr. MORRIS GINSBERG, Ensayos ele Sociologia y Filosofia Social, 
Aguilar, S/A de Ediciones, Madrid, 1961, pág. 219.  
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Esse procedimento é necessàriamente tendencioso? Para en-
caminhar os termos de uma resposta a essas indagações, alguns 
pontos de controvérsia devem ser aqui examinados.  

Indícios são hoje visíveis de que a crítica ao evolucionismo não 
se verificou sem algumas distorções. Muitos críticos em vez de 
aplicarem os remédios adequados às doenças infantis da categoria 
de evolução jogaram a criança pela janela e a mataram, quando, na 
verdade, tinha potencialidades sadias. Ao que parece, a sociologia 
contemporânea carece de um conceito de evolução para atender às 
exigências de esclarecimento que nossa época lhe apresenta. Autores 
como TALCOTT PARSONS e S. N. EISENSTADT, em trabalhos 
recentes, já não hesitam em contribuir para um retorno à teoria da 
evolução. São autores que, significativamente, destacam-se entre os 
seus contemporâneos, pelo dominante interesse que têm no tema 
da modernização.  

Se a sociedade moderna pode ser entendida como etapa 
subsequente a outras, o fenômeno da evolução está a merecer 
reexame. Não é prudente expor a teoria da modernização, qualquer 
que seja a diretriz, às reservas que, por força de sedimentação de 
longas e acesas polêmicas, suscita o ponto de vista evolucionário 
indistintamente. Preliminarmente, importa esclarecer, o 
unilinearismo não é pressuposto necessário de toda teoria da 
evolução.  

Como têm sido os adversários do evolucionismo os que o 
acusam de unilinearista, ao precisar o sentido de tal acusação, 
comecemos por BOAS, que, segundo LESLIE WHITE, foi um dos 
líderes da refutação às ideias de TYLOR e MORGAN. Disse BOAS 
que a "teoria do desenvolvimento cultural unilinear... significa que 
diferentes grupos da humanidade... se desenvolveram em toda parte 
aproximadamente na mesma direção".3 Mais contundentemente, 
um néo-evolucionista, JULIAN H. STEWARD escreve: "As 
reconstruções históricas dos evolucionistas unilineares do século 
dezenove distinguem-se pelo pressuposto de que todas (o grifo é de 
STEW ARD) as culturas passam por sequencias paralelas e não 
geneticamente relacionadas".4 Por sua vez, MORRIS GINSBERG, 
que analisa minuciosamente os diferentes argumentos contra o 
conceito de evolução, escreve:  

 

_____________ 

3) Cfr. FRAZ BOAS, The Mind of Primitive Man, New York, 1938, pág. 178. 
Conforme citação de L. WHITE, op. cit., pág. 13.  

4) Cfr. JULIAN H. STEWARD, "Evolution and Process", in Anthropology 
Today, An Encyclopedia Inventory, prepared under the Chairmanship of 
A. L. KROEBER, The University oi Chicago Press, Chicago, Illinois, 1953, 
pág. 324.  
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"Por desenvolvimento uni linear se pretende significar que, 
com respeito às instituições simples ou às complexas, todos os po-
vos passaram por uma série definida e invariável de etapas".5  

Definido em tais termos, certamente é insustentável o 
unilinearismo, à luz da historia comparada e dos esclarecimentos 
que resultam dos estudos de antropólogos difusionistas e 
funcionalistas sobre culturas particulares. Não é, por exemplo, 
verdade que a família tenha evoluído, em toda parte, segundo a 
mesma seqüência de fases. E não passa de conjectura, sem 
confirmação empírica, muito do que escritores evolucionistas 
escreveram sobre a evolução da economia, da linguagem, da religião 
e outros fenômenos.  

No entanto, os chamados autores evolucionistas não têm um 
ponto de vista homogêneo. TYLOR e SPENCER discordavam de 
MORGAN quanto à possibilidade da promiscuidade sexual como 
estádio primitivo da evolução do casamento. LESLIE WHITE 
sustenta que os difusionistas, em suas críticas ao evolucionismo, 
têm-se baseado numa confusão entre história cultural dos povos e 
história geral da humanidade. Segundo ele, o que seria essencial ao 
pensamento evolucionista, principalmente a TYLOR e a 
MORGAN, é a ideia de que a humanidade como um todo passa por 
definida sequencia de estágios. E MORRIS GINSBERG, referindo-
se ao unilinearismo, observa: "Eu não sei se os evolucionistas 
clássicos mantêm realmente tão absurda opinião",6 o que nos parece 
um modo tipicamente britânico de defender os evolucionistas. E 
taxativamente, disse DAVID BIDNEY: "Nem TYLOR, nem 
MORGAN mantêm a tese de que todas as sociedades estão 
destinadas a passar por fases similares de desenvolvimento cultural 
desde a selvageria à civilização".7  

Não Se pretende defender aqui o evolucionismo com argu-
mentos de autoridade. Todavia, as afirmativas de WHITE, 
BIDNEY e GINSBERG pretendem ser verificações objetivas re-
sultantes, por assim dizer, de exame pericial, de releitura de  
 

______________ 

5) Cfr. MORRIS GINSBERG, op. cit., pág. 200  
6) Cfr. Idem, pág. 200.  
7) Cfr. DAVID BIDNEY, op. cit., pág. 211. BIDNEY acrescenta: "o conceito 

de estágios culturais foi primeiramente utilizado como um conceito 
filogenético aplicável à humanidade como um todo e então aplicado como 
um princípio ontogenético de reconstrução histórica de formas históricas 
de civilização. Tanto  MORGAN como TYLOR estavam bem conscientes 
dos fatos da difusão cultural. TYLOR, em particular, ·... (usou) ... o termo 
"difusão", para indicar uma única fonte de mudança cultural, especialmente 
com referência à distribuição de mitos" (pág. 2,12).  
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textos. Da releitura que fizeram concluem: é simplificação 
considerar unilinearistas, globalmente, a todos os pioneiros da teoria 
da evolução. Pelo menos, não parece correto associar toda teoria da 
evolução ao unilinearismo. Tal associação, na melhor das hipóteses, 
provém de leviano exame de ideias de diferentes autores que os 
compêndios classificam como evolucionistas. Não apenas TYLOR 
e MORGAN teriam sido, segundo WHITE, BIDNEY e 
GINSBERG, mal lidos e mal interpretados. Também outros autores 
ordinàriamente arrolados como evolucionistas, entre eles 
SPENCER, MÜLLER-LYER e HOBHOUSE. SPENCER 
escreveu: "Como outros tipos de progresso, o progresso social não 
é linear, mas divergente e redivergente. Cada produto diferenciado 
origina nova série de produtos diferenciados. A priori, podemos 
concluir que, em conformidade com a lei da evolução, desenvolver-
se-ão muitas concepções diferentes de concepções originàriamente 
semelhantes".8 MÜLLER-LYER disse que "não se deve comparar 
o desenvolvimento com o tronco reto de um pinheiro, mas com 
aquelas matas com vários. troncos que nascem mais ou menos da 
mesma raiz e que se subdividem em ramos".9 E HOBHOUSE, 
outro autor dito evolucionista, afirmou: "Se a história se encaminha 
para uma unidade, suas raízes são diversas, e, em nossa própria 
época, seu avanço não é simples e unitário, mas tem muitos eixos" 
nenhum totalmente independente, nenhum sem autopropulsão ou 
idiossincrasia".10  

Que circunstâncias estariam na raiz da tentativa de condenação 
global do evolucionismo? Uma delas parece ser o fato· de que o 
marxismo é ele também uma teoria da evolução, e, principalmente, 
de que LEWIS H. MORGAN, o evolucionista, foi elogiado por 
MARX e ENGELS, e é considerado uma autoridade: na União 
Soviética. "A adoção, pelos marxistas e comunistas, do 
evolucionismo do século XIX, especialmente do esquema de L. H. 
MORGAN, como dogma oficial, reconhece STEWARD, 
certamente não favoreceu a aceitação pelos cientistas ocidentais. de 
qualquer coisa rotulada de "'evolução'''.11 Algo semelhante teria 
ocorrido no tocante ao conceito de classe social. Du- 
rante muito tempo, foi tema tabu nos tratados de sociologia  
de autores ocidentais. Quando alguém o focalizava era sempre  
a partir de um ponto de vista preconceituoso, isto é, ou de:  
 

___________ 

8) Cfr. HERBERT SPENCER, "Principles of Sociology", capítulo 
introdutório da parte VIII, Industrial Institution, e parte I, cap. 20, 1877-
1896 .. Conforme citação de L. WHITE, op. cit., págs. 23-24.  

9) Cfr. MORRIS GINSBERG, op. cit., pág. 201.  
10) Idem, pág. 201.  
11) Cfr. JULIAN H. STEWARD, op. cit., pág. 315.  
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combate ao marxismo ou de apologia dessa doutrina. Durante 
muito tempo, a discussão do tema da classe permaneceu carregada 
de sectarismo. Só ultimamente, os trabalhos de T. H. MARSHALL, 
RALF DAHRENDORF, SEYMOUR LIPSET, REINHARD 
BENDIX e GEORGES GURVITCH, entre outros, vêm 
colocando essa discussão em nível de satisfatória objetividade 
científica, e assim, contribuindo para formar o conceito 
propriamente sociológico desse fenômeno.  

Segundo alguns autores, e entre eles se inclui LESLIE WHITE, 
o antievolucionismo teria sido também inspirado por motivos 
religiosos. De modo geral, os evolucionistas não só têm adotado 
uma explicação naturalista do fenômeno religioso, como refutam a 
ideia de uma queda ou degenerescência do homem em sua história 
original. Ao contrário disso, os pioneiros da teoria da evolução 
sustentam existir um aperfeiçoamento permanente do homem ao 
longo do desenvolvimento histórico-social. Mas o fato de ter 
logrado aceitação nos meios religiosos a doutrina do Padre 
TEILHARD DE CHARDIN mostra que, pelo menos, nem toda 
teoria da evolução é incompatível com os princípios religiosos.  

Na verdade, a ideia de que cada povo passa necessàriamente 
por idêntica sequencia de estágios foi expressamente refutada por 
alguns dos mais eminentes evolucionistas históricos. TYLOR 
apreciou o papel da difusão no desenvolvimento da cultura. Não lhe 
deu, porém, a importância que o arquidifusionista ELLIOT SMITH 
lhe atribuiu, quando postulou uma única origem para todas as 
culturas. Ao lado da difusão, TYLOR admitiu a ocorrência da 
invenção paralela ou independente, levando culturas diferentes a 
similaridades, sem ocorrer intercâmbio entre elas.  

É certo que admitiu TYLOR a unidade psíquica do gênero 
humano, no tocante às suas potencialidades. Tanto bastou, para que, 
de maneira absurda, se fizesse de TYLOR um adepto de BASTIAN, 
que, à luz do que chamava de "ideias elementa- 
res" (Elementargedanke), afirmava a identidade psíquica de  
todos os povos primitivos e civilizados. As "ideias elementa- 
res", segundo BASTIAN, são inatas, e, assim, não sujeitas ao 
condicionamento histórico. Contudo, TYLOR se opunha à teoria 
das ideias inatas. Segundo ele, a unidade psíquica do gênero  
humano não deve ser concebida como vigência universal, a  
priori, de "ideias elementares", mas como identidade básica  
das potencialidades psíquicas do homem em toda parte, o que  
permitiria que, em estágios similares, ideias e invenções simi- 
lares pudessem surgir independentemente. Desatento a essas 
relevantes nuanças do pensamento de TYLOR e BASTIAN, es- 
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creveu RIVERS: "A antropologia teórica está inspirada princi-
palmente por uma ideia de evolução fundada numa psicologia que 
não difere de nenhum 'modo da do homem civilizado... Onde quer 
que as semelhanças sejam encontradas, em diferentes partes do 
mundo, presume-se, quase à maneira de um axioma, sejam devidas 
ao desenvolvimento e origem independentes, e isso por sua vez é 
atribuído à similaridade funda., mental do trabalho da mente 
humana em todo o mundo, assim que, dadas condições 
semelhantes, costumes e instituições semelhantes surgirão e 
desenvolver-se-ão nas mesmas linhas... É quando chegamos à 
Alemanha que encontramos as mais fundamentais diferenças de 
ponto de vista e método. É verdade que, em ADOLF BASTIAN, a 
Alemanha produziu um estudioso' bastante familiarizado com o 
ponto de vista evolutivo, e que as suas Elementargedanke 
constituem uma das plausíveis expressões quanto aos meios 
psicológicos segundo os quais se supõe ter-se processado a evolução 
o Nos anos recentes, contudo, surgiu um movimento oposto a 
BASTIAN e a toda escola evolutiva ... Este movimento... foi 
originado por RATZEL ... RATZEL acreditava que as semelhanças 
que encontrou poderiam somente ser explicadas pela transmissão 
direta de um povo para outro, e através de outros estudos, tornou-
se incansável adversário das Elementargedanke de BASTIAN e da 
ideia da evolução independente, baseada numa comunidade de 
pensamento".12 Estas palavras teriam sido origem de muitas inter-
pretações incorretas do que disseram os chamados evolucionistas.  

Ao reproduzir aquele texto de RIVERS, declara BIDNEY que 
acredita residir nele a origem do erro de BOAS, SMITH, 
HADDON, LOWIE, ao "confundirem a evolução cultural com a 
teoria do desenvolvimento independente da cultura", ou seja, com 
o chamado unilinearismo o No caso, teria ocorrido que uma original 
interpretação inexata do pensamento de TYLOR, dado o prestígio 
de quem a subscreveu, suscitou outras subsequentes interpretações 
inexatas, que acabaram pervertendo, durante vários anos, o 
verdadeiro sentido de uma elaboração pioneira. Dizer que o 
unilinearismo constitui axioma da teoria da evolução é, no mínimo, 
involuntário falseamento do sentido de tal teoria.  

Em 1926, escrevia ELLIOT SMITH: "A moderna hipótese 
para o desenvolvimento independente da cultura que Sir ED-  
 

__________ 

12) Tais palavras se encontram em discurso de W. H. R. RIVERS, proferido em 
1911, e incluído, sob o título de "The Ethnological Analysis of Culture", em 
Psychology and Ethnology, Londres, 1926 .. A citação no texto foi retirada 
de DAVID BIDNEY, op. Cit., pág. 203.  
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WARD TYLOR adotou de ADOLF BASTIAN, 
subsequentemente, tornou-se conhecida como "evolução"... A 
escolha em etnologia é entre aceitar-se a difusão ou a confusão de 
BASTIAN. Dr. RIVERS anunciou sua decisão em 1911".13  

Ora, é um absurdo considerar BASTIAN evolucionista. A 
teoria da evolução, na forma que lhe deram TYLOR, MORGAN, 
SPENCER e outros, é aplicação do transformismo no domínio 
histórico-social. TYLOR negava a existência de ideias inatas, 
embora admitisse a identidade básica de todos os indivíduos em 
qualquer estágio. A cultura é histórica e todos os povos a possuem 
de algum modo e são aptos, pela invenção independente ou pela 
difusão, a passarem de um estágio inferior a outro superior. 
BASTIAN diversamente, afirmava a identidade psíquica de todos os 
povos. Todos são portadores de inatas "ideias elementares",14 as 
quais, à maneira de uma enteléquia, predeterminam o 
desenvolvimento e a expressão das formas culturais sob o estímulo 
do ambiente. Esse determinismo psicológico de BASTIAN é 
logicamente incompatível com a teoria da evolução, inspirada no 
princípio de transformismo.  

O unilinearismo, tal como foi acima definido por BOAS, 
STEWARD e GINSBERG, não está necessàriamente associado a 
toda teoria da evolução. TYLOR, como também MORGAN, consi-
derava os estágios categorias da evolução da humanidade como um 
todo. Segundo eles, sua sucessão não se verificaria como se a história 
fosse uma "enteléquia suprapessoal"15 cujo curso estivesse 
inflexivelmente predeterminado. Os estágios são prin-  
 

____________ 

13) Cfr. ELLIOT G. SMITH, "Introduction: Dr. Rivers and the New Vision in 
Ethnology", in W. H. R. RIVERS, op. Cit., págs. IX-XXVIII, citado por 
DAVID BIDNEY, op. cito, pág. 201. Comentando a confusão de RIVERS, 
escreve BIDNEY: "As ideias elementares (Elementargedanken) de 
BASTIAN eram inatas, predeterminadas expressões da psique social 
comuns a todos os Naturvölker. Sua concepção de crescimento era 
aristotélica e estoica antes que darwiniana, e implicava a noção de 
desenvolvimento de formas inatas, como o logos spermatikoi dos estoicos, 
e não a transformação das formas orgânicas pressuposta na teoria da 
evolução orgânica... Associar TYLOR a BASTIAN e considerar ambos 
evolucionistas é abusar do termo". (Op. cit., página 204).  

14) Sobre o conceito de enteléquia, vide GUERREIRO RAMOS, "O Tema da 
Transplantação e as Enteléquias na Interpretação Sociológica no Brasil", 
Serviço Social, ano XIV, n.o 74, out., nov., dez., 1954: "Palavra criada por 
ARISTÓTELES e que LEIBNIZ clarifica ao dizer que as enteléquias "são 
todas as substâncias simples ou mônadas criadas, pois tem em si uma certa 
perfeição e há nelas uma certa capacidade de bastar-se a si mesmas que as 
torna fontes de suas ações internas, e, por assim dizer, antômatos 
incorpóreos" (pág. 87). Vide também DAVID BIDNEY, op. cit., pág. 206 
o  

15) Vide MORRIS GINSBERG, op. cit., pág. 218.  
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cipios classificatórios de materiais históricos de povos e não 
momentos de uma essência que realiza suas potencialidades no 
mundo empírico, imune de influências externas. Ademais, é 
necessário esclarecer que a teoria da evolução, implícita na 
construção de escalas gradativas, não é necessàriamente uma teoria 
da história particular dos povos. Nem TYLOR, nem MORGAN a 
entenderam sempre desse modo. Assim é que ambos levaram em 
conta o papel da difusão cultural. "A civilização (escreveu TYLOR), 
é planta mais frequentemente propagada do que desenvolvida".16 E 
de maneira mais explícita: "Três caminhos estão abertos, o da 
invenção independente, a herança dos antepassados em uma região 
distante, e a transmissão de uma raça a outra".17 E referências ao 
papel da difusão se encontram em Ancient Society, de MORGAN, 
bem como em seu estudo, System of Consanguinity and Aflinity of 
the Human Family.  

Não é, assim, a teoria da evolução necessàriamente incom-
patível com o fenômeno da difusão. A querela entre evolucionistas 
e difusionistas perde, nos dias de hoje, qualquer validade, na medida 
em que os seus participantes pretendam colocá-la em termos de um 
dilema insuperável. Há que distinguir entre os erros e debilidades 
científicas de autores evolucionistas e difusionistas e o significado 
essencial da evolução e da difusão. O fenômeno da evolução não 
fica invalidado por força dos erros de apreciação cometidos por 
evolucionistas históricos como TYLOR, MORGAN, SPENCER e 
outros, do mesmo modo que não se justifica o abandono do ponto 
de vista da difusão, porque difusionistas históricos como ELLIOT 
SMITH, PERRY, RIVERS, Foy, GRABNER e ANKERMANN 
perfilharam ocasionalmente opiniões controvertidas. Assim como 
os evolucionistas históricos admitiram expressamente a difusão, a 
despeito de adotarem o ponto de vista sistemático da evolução, o 
inverso também se verifica. Por exemplo, o antievolucionista 
RALPH LINTON escreveu:  

 

_____________ 

16) Citado por DAVID BIDNEY, op. cit., pág. 198.  
17) Idem, pág. 199. Escreve BIDNEY: "É errôneo arguir que o conhecimento 

do processo de difusão arruína a teoria da evolução cultural. TYLOR e 
MORGAN não afirmaram que todas as sociedades estão destinadas a passar 
pelas mesmas fases em ordem cronológica similar, como se o contato com 
os povos e a aculturação não  afetassem o processo de mudança cultural. 
O que pretenderam estabelecer foi o princípio histórico do 
desenvolvimento cultural e do progresso cultural da selvageria à civilização, 
contràriamente a qualquer retrocesso ou degradação cultural". (BIDNEY, 
op. cit., pág. 212).  
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"A difusão contribuiu duplamente para o avanço da hu-
manidade. Estimulou o crescimento da cultura como um todo, e ao 
mesmo tempo enriqueceu o conteúdo de culturas individuais... 
Ajudou a acelerar a evolução da cultura como um todo, removendo 
a necessidade para cada sociedade de aperfeiçoar cada estágio". (O 
grifo é nosso - G. R.)18  

A despeito de ser RALPH LINTON adversário da chamada, 
escola evolucionista, não pôde, como Se depreende desse texto, 
deixar, de pensar em termos de evolução e estágio. As ideias de 
evolução e estágio se impõem incoercìvelmente ao pensamento 
científico, como referências necessárias para explicar os fatos 
histórico-sociais. Os erros eventuais dos chamados evolucionistas 
não afetam propriamente a essência do método evolucionista; 
documentam o mau uso desse método. O método evolucionista não 
se fundamenta no postulado do unilinearismo. Admite a evolução 
multilinear, uma vez que "não consiste em propor um tipo original 
e deduzir dele tipos existentes", mas consiste em "considerar cada 
tipo como adaptação da vida social a certas condições".19 Os autores 
clássicos não podem ser condenados porque tentaram sistematizar 
a compreensão dos acontecimentos histórico-sociais à luz da ca-
tegoria da evolução. A tarefa geral que se propuseram continua hoje 
ainda a ser válida. O que cumpre fazer é arguir as obras destes 
autores, e, mediante essa arguição, recolocar o pensamento da 
evolução em termos adequados ao estado atual dos conhecimentos 
e às necessidades de compreensão da época contemporânea.  

REGONSIDERAÇÃO DE UMA CONTROVÉRSIA  

Neste ponto convém aduzir às considerações anteriormente 
formuladas, os seguintes esclarecimentos:  

I - Restaurar o verdadeiro sentido de pontos fundamentais da 
teoria clássica da evolução não equivale a sugerir uma volta à 
ortodoxia, ou ao confinamento escolástico. Não parece Correto 
tomar posição sistemática ao lado deste ou daquele autor dito 
evolucionista, à maneira do que fazem, por exem- 
plo, certos adeptos do marxismo quando magnificam a impor- 
tância de MORGAN, em virtude das afinidades de seu pensa- 
mento com MARX e ENGELS. Carecemos, hoje, não somente de  
  

______________ 

18) Cfr. RALPH LINTON, The Study of Man, New York, 1936. Citado em L. 
WHITE, op. cit., pág. 12.  

19) Cfr. MORRIS GINSBERG, op. cit., pág. 199.  
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eliminar os preconceitos contra a ideia de estágios ou etapas, como 
de formular uma teoria da evolução adequada às particularidades da 
presente época, e, para esse fim, muito há que aprender com a 
releitura dos pioneiros. A teoria sociológica apresenta, hoje, 
problemas complexos para os quais a obra dos pioneiros tem 
utilidade subsidiária.  

II - Na verdade, de modo genérico, o pensamento evolucionista 
clássico tem escassa fundamentação empírica. As sequencias de 
estágios propostas por vários autores, no que se refere à história 
geral da humanidade, representam um esforço preliminar de 
organização e sistematização de materiais históricos heterogêneos, 
dos mais diferentes povos. Em larga margem, os evolucionistas 
clássicos subordinaram a sucessão cronológica empírica dos 
acontecimentos a critérios de interpretação lógica, 
insuficientemente testados e demonstrados.20 Onde escasseavam 
fatos para demonstrar suas hipóteses, recorreram, muitas vezes, a 
especulações abstratas.  

III - Levando a extremos a aplicação de critérios abstratos de 
interpretação lógica, a teoria evolucionista, notadamente no tocante 
ao assunto das origens das instituições e estruturas sociais, constitui-
se em grande parte de formulações conjecturais, destituídas de 
provas empíricas suficientes. Encontra-se neste caso, por exemplo, 
a chamada fase da promiscuidade sexual, que, segundo MORGAN, 
marcaria a origem da instituição familiar. Conjecturas análogas 
foram formuladas a propósito da religião, da propriedade, do 
Estado e do direito.  

IV - Na obra de alguns autores clássicos, a teoria da  
evolução é tributária de uma filosofia da história, o que hoje  
se afigura grave deficiência. Uma teoria da evolução, de ca- 
ráter científico, recusa-se a ser sistemàticamente uma reve- 
lação dos fins da história. A ciência da evolução e da mudança  
não se destina a predizer sob que forma se concretizará o  
desfecho final da história, à maneira, por exemplo, de KARL  
MARX e AUGUSTO COMTE. A categoria comtista de "sociedade 
positiva", como etapa final da humanidade, a promessa mar-  
 

____________ 

20) "Como TYLOR, também MORGAN confundiu evolução com progresso. 
Por isso sua principal preocupação foi estabelecer uma escala de cultura ou 
civilização delineando uma ordem fixa, ou sequencia, no desenvolvimento 
das artes e das instituições sociais. Muito disso foi a priori e baseado em 
análise lógica, em termos de simplicidade e complexidade, embora o 
esquema evolucionário também pretendesse ser um relato do atual 
desenvolvimento histórico da humanidade. É esta confusão entre lógica e 
história que mais tarde motivou muito da crítica dirigida contra a escola 
evolucionista por BOAS e seus seguidores" (BIDNEY, op. cit., pág. 210) .   
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xista do fim da alienação humana, são exemplos de interpretação 
filosófica da história cuja identificação com teoria da evolução hoje 
se procura evitar.  

V - Nos teóricos clássicos da evolução, ou não é perceptível 
uma concepção sistemática da causação social, ou, em caso 
contrário, adota-se uma concepção dogmática quanto aos fatores de 
tal causação. Em que consiste esse dogmatismo? Consiste em 
admitir, de maneira abstrata, que determinado fator (o fator 
econômico em MARX, o fator intelectual em COMTE) é uma 
variável independente da causação histórico-social.  

VI - Embora tenha sido um evolucionista, SPENCER, o 
primeiro a empregar os conceitos de estrutura e função21, ou seja, de 
morfologia e fisiologia, os evolucionistas de modo geral não fizeram 
satisfatório uso sistemático dessa distinção. Ao contrário, 
esmeraram-se na descrição de aspectos morfológicos ou estruturais. 
Perderam de vista que toda estrutura é inseparável da respectiva 
função. Ao negligenciar-se a função que exercem, instituições 
heterogêneas podem ser consideradas idênticas, somente porque, 
aparente e externamente, se assemelham quanto à morfologia. É o 
caso, para citar apenas um exemplo, da monogamia. É uma só e 
mesma forma de união conjugal. No entanto, como observa 
GINSBERG 22 uma coisa quando condicionada por tabus mágicos, 
outra quando atende a preceito evangélico, e, ainda, outra, distinta, 
quando a sociedade a impõe à guisa de imperativo moral 
secularizado.  

VII - Finalmente, nenhum dos representantes do pensa- 
mento clássico da evolução formulou um método de análise 
sociológica hábil a servir de instrumento na promoção delibe- 
rada da mudança social. Suas obras em geral se preocupam  
em explicar, em linhas genéricas, a evolução social decorrida,  
ou a predizer, também genericamente, as grandes linhas do  
futuro. Escassa é a sua contribuição para o estudo da evolu- 
ção social em curso ou do que hoje se prefere chamar mudan- 
ça social.  

 

___________ 

21) Consulte, a propósito, GEORGES GURVITCH, Três Capítulos de His-
toria de la Sociologia: Comte, Marx y Spencer, Ediciones Galatea - Nueva 
Visión, Argentina, 1959. Também consultem-se os resumos de textos de 
SPENCER, retirados de The Principles of Sociology, sobre estrutura e 
função, em LEWIS A. COSER e BERNARD ROSEMBERG, Sociological 
Theory, A Book of Readings, Second Edition, The Macmillan Company, 
New York, 1964, págs. 617-623.  

22) Vide MORRIS GINSBERG, op. cit., pág. 198.  



 

Apêndice II 

OS "UNIVERSAIS EVOLUCIONÁRIOS" 

O termo "pré-requisito" adquire, em recente estudo de 
PARSONS, novo matiz semântico.1 Nele PARSONS declara o seu 
interesse em contribuir para uma revalorização do pensamento 
evolucionário. PARSONS focaliza a evolução à luz do chamado 
modelo da diferenciação, como, de resto, tem feito em vários 
trabalhos anteriores. Mas, o texto em apreço representa um 
progresso conceitual na obra do autor. O critério dos "universais 
evolucionários", aplicado à evolução, parece constituir um avanço, 
quanto à necessidade de distribuir, segundo escala avaliativa, 
sociedades desigualmente desenvolvidas. Essencialmente, a 
evolução de uma sociedade, para TALCOTT PARSONS, ocorre 
quando, tornando-se mais complexa e diferenciada, aumenta por 
isso mesmo sua capacidade de adaptar-se ao ambiente de modo 
autônomo. Os "universais evolucionários" reformulam a antiga 
teoria antropológica dos "universais". Esta última era 
essencialmente descritiva, sistematizava elementos comuns a todas 
as culturas e sociedades. Os "universais evolucionários" formulam 
uma sequencia de desenvolvimento, na qual a passagem de uma fase 
para outra não é considerada necessária para todo organismo ou 
toda sociedade. A luz desse modo de ver, a evolução perde qualquer 
sentido metafísico, e, portanto, tornam-se admissíveis o 
desenvolvimento positivo, mediante aquisição de superiores 
"universais evolucionários", o desenvolvimento negativo ou 
regressão, no caso de atrofia ou perda de universais, bem como o 
colapso de um avanço emergente, quando o bloqueiam certas 
condições empíricas.  

PARSONS chama de "universais evolucionários" determina-
das estruturas e processos às mesmas associados, que se apre-
sentam distintos e com o caráter de típicos em cada nível da  
 

______________ 

1) Vide TALCOTT PARSONS, "Evolucionary Universais in Society", Ame-
rican Socioiogical Review, junho, 1964, vol. 9, n.o 3, págs. 339-357.  
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capacidade adaptativa de um organismo, de uma sociedade, de um 
sistema qualquer. Os "universais evolucionários" são pré-requisitos. 
Sujeito a uma espécie de seleção natural, nenhum sistema ascende a 
um grau superior, em sua capacidade de adaptação ao ambiente, se 
não desenvolve ou adquire as estruturas e processos que 
correspondem ao avanço em causa. Os "universais evolucionários" 
de PARSONS estão referidos a quatro níveis: o biológico, o da 
sociedade primitiva, o da sociedade arcaica, e o da sociedade 
moderna.  

Um dos mais elementares universais evolucionários, no nível 
orgânico, é a visão. Os animais que não a adquiriram ou que a 
perderam, não deram origem a nenhum subsequente 
desenvolvimento superior. Ela é um pré-requisito de todos os níveis 
superiores da evolução orgânica. Mecanismo de informação 
sensorial, a visão importa essencialmente à adaptação do organismo 
ao ambiente. No homem, propriamente, a mão e o cérebro, com 
suas propriedades específicas, constituem universais evolucionários 
que lhe permitiram ascender ao plano cultural e social. Em 
comparação com os outros animais, as mãos e os braços do homem 
acarretaram certas desvantagens no tocante à locomoção. Mas, se o 
homem não pode competir com certos animais, no ato de correr, é, 
porém, capaz de manipular implementos artificiais que mais do que 
anulam essa desvantagem. O cérebro não é privativo do homem, 
mas dada sua complexidade específica, o cérebro do homem, 
permitindo-lhe aprender e manipular símbolos, e, principalmente, 
desenvolver habilidades manuais e coordenar informações visuais e 
auditivas, habilitou-o, mais do que aos animais, a adaptar-se ao 
ambiente, de modo ativo. A cultura é produto desse tipo de 
adaptação, privativa do homem.  

No nível da cultura, propriamente, PARSONS enumera qua-
tro pré-requisitos de alcance universal para o desenvolvimen- 
to: a tecnologia, a organização social baseada no tabu do in- 
cesto, a comunicação baseada na linguagem, e a religião, os  
quais caracterizam o nível mais incipiente de evolução sócio- 
-cultural em que se encontram as chamadas sociedades "primi-
tivas". Esses quatro elementos representam um mínimo para 
constituir a sociedade humana. O ingresso das sociedades  
deste nível noutro superior é marcado pelo surgimento de  
outros "universais evolucionários": a estratificação e a legi- 
timação cultural. A subordinação da organização social ao cri- 
tério de parentesco bloqueia o desenvolvimento, uma vez que 
desencoraja a iniciativa criadora. Esse bloqueio começa a ser 
obviado quando uma camada da população primitiva assume  
de modo exclusivo, funções dirigentes. Os que integram essa  
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camada, dadas suas prerrogativas e funções exclusivas, são 
encorajados a assumirem responsabilidade pela efetivação de 
mudanças importantes. A primeira estratificação importa, assim, 
numa diferenciação entre uma endógena classe dirigente e a "massa" 
da população. Posteriormente, o esquema da estratificação se torna 
mais complexo, ao se constituírem certos territórios em centros de 
mais intensas atividades do que outros. Passam então a divergirem 
os interesses da classe alta urbana e os da classe alta rural, os da 
classe baixa urbana e os da classe baixa rural. A classe superior 
endógena Se vê impedida de invocar o parentesco para justificar 
suas exigências e demandas de recursos e serviços às camadas 
inferiores. Relações mutuamente favoráveis, em bases distintas de 
parentesco, são necessárias para que essas camadas se reconheçam 
integrantes da mesma sociedade. Constitui-se, assim, um horizonte 
para o surgimento de normas universalísticas. Mas a plasticidade da 
estratificação é limitada. Em sua fase tardia, torna-se fator de rigidez, 
e, em defesa de suas vantagens, a classe superior resiste ao advento 
da modernidade. Inicia-se a legitimação quando a sociedade 
institucionaliza uma definição cultural de si própria, que a torna 
singular ou a diferencia das outras. PARSONS menciona como 
exemplo de explícita legitimação cultural2 o caráter 
institucionalizado de "nós" que, em sentido normativo e em termos 
históricos e comparativos, uma coletividade se atribui em relação a 
outras coletividades. Esta legitimação cultural é um avanço em 
relação ao "nós" da sociedade primitiva, para a qual não existem 
propriamente outros. Na sociedade primitiva os "outros" são 
considerados “não humanos” ou incompreensíveis. No quadro da 
legitimação cultural, porém, uma coletividade reconhece outras 
coletividades, em função de seu contexto normativo de auto-estima, 
de uma definição cultural fundamentada na idealização de uma 
particular tradição sagrada de relações ou lugares santos, e de outras 
características do grupo, como beleza física. valentia, fiel 
manutenção do território ou tradição sagrada. óbvio é que a 
legitimação cultural é ingrediente da autoridade política, e 
fundamenta o exercício da liderança política. Im- 
plica, ainda, a legitimação cultural a atribuição sistemática  
de vantagens ou prêmios aos autores de inovações e aos que 
exercem certos serviços culturais. PARSONS considera como 
aspecto essencial deste universal evolucionário a combinação  
 

___________ 

2) O conceito de legitimação de PARSONS inspira-se em MAX WEBER. 
Vide MAX WEBER, "Legitimate Order and Types of Authority", in 
TALCOTT PARSONS, EDWARD SHILLS, KASPAR D. NAEGEL, 
JESSE R. PITTS, Theories of Society, The Free Press of Glencoe, New 
York, 1961, vol. I, págs. 229-235.  
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de diferenciados esquemas culturais de legitimação com agências 
socialmente diferenciadas.  

A sociedade primitiva, segundo PARSONS, caracteriza-se por 
uma organização social indiferenciada, em que os indivíduos se 
encontram sob o domínio de uma teia inconsútil de parentesco. É 
certo que esta sociedade pode segmentar-se pela formação dentro 
dela de unidades diferenciadas, de qualquer tipo, ou fora dela, dando 
lugar à nova sociedade. Mas, à diferença da segmentação, a 
estratificação e a legitimação cultural acarretam diferenciação 
vertical, hierarquização, rompimento da teia inconsútil de 
parentesco, subsistemas dotados de funções culturais distintas 
dentro da sociedade.  

Os restantes universais evolucionários são conjuntamente pré-
requisitos das sociedades modernas. Ao adquiri-los, uma 
determinada sociedade incrementa eficiência em sua adaptação ativa 
ao ambiente, ou seja, ganha maior autonomia quanto ao seu 
desenvolvimento.  

PARSONS focaliza inicialmente a burocratização, que tem 
provável precedência no tocante ao uso generalizado da moda e ao 
advento das relações de mercado. Aqui, obviamente, é marcante a 
influência de MAX WEBER. Segundo WEBER a burocracia é um 
tipo de administração racional-legal, isto é, atua conforme critérios 
impessoais e regras universalísticas, de modo a permitir aos que dela 
se servem que efetivem relações 'Objetivas, não sujeitas ao arbítrio 
da autoridade. Constitui-se assim em fator de liberação e 
mobilização de recursos que, de outro modo, não poderiam ser 
utilizados em empreendimentos, de dimensões relativamente 
consideráveis, orientados pelo propósito de eficiência ou 
maximização de resultados. Aspecto fundamental da organização 
burocrática é o de que ela não funcionaria, segundo seus elementos 
constitutivos, sem curso regular de moeda. As finanças públicas são 
contabilizadas de acordo com preceitos técnicos, que supõem já a 
existência de relações de mercado. Por isso, antes do advento 
propriamente do capitalismo, em que floresceu, em plenitude, a 
organização burocrática, esta apontou aqui e ali, onde pelo menos 
um mercado incipiente se constituíra. Este universal evolucionário, 
a burocracia, assegura aos sistemas sociais qualificação estrutural 
que aumenta sua capacidade adaptativa. Observe-se, por fim que, 
embora ordinàriamente surja primeiro na organização 
governamental, ela tende, como pré-requisito, a generalizar-se às 
organizações privadas, tornando-se pré-requisito genérico da 
sociedade moderna.  
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Moeda e complexo de mercado é evidentemente outro uni-
versal. O mercado e a moeda como instrumento simbólico e 
abstrato de trocas liberam fatores e recursos, tornando-os 
suscetíveis de serem mobilizados sem vinculação a parentesco, 
lealdade política, prescrições religiosas. A institucionalização desse 
pré-requisito tem múltiplas consequências. Entre' essas, a que afeta 
os direitos de propriedade, cujos critérios de alienação se tornam 
universalísticos, também encoraja a formação de instrumentos de 
crédito, como bancos e outras entidades. O elenco de atributos que 
a sociedade adquire por força do sistema de mercado é condição 
essencial para atingir um nível superior de desenvolvimento. Por 
falta de tal elenco, alguns sistemas políticos da antiguidade entraram 
em colapso, depois de atingirem características relativamente 
avançadas. É o caso do Império Romano e do Império Bizantino, 
segundo as análises de MAX WEBER e S. N. EISENSTADT.3 
Certamente, a alta produtividade pode ser obtida com limitado fun-
cionamento dos mecanismos monetários e de mercado, mas isso só 
acontece em países socialistas em que a burocracia faz' as vezes de 
sucedâneo de tais mecanismos. Mas ainda assim, observa 
PARSONS, mesmo numa economia avançada como a soviética, são 
largamente negativos os efeitos das restrições impostas pelos 
planejadores ao curso da moeda.  

A disseminação dos critérios de mercado carece de garantias 
políticas que confiram ao setor dos negócios certa independência 
em face do exercício do poder por uma autoridade centralizada. 
Provàvelmente, por essa razão, nos países subdesenvolvidos, ocorre 
certa tendência para o socialismo, na medida em que, substituindo 
o mercado pela burocracia, o poder político limita ou impede a 
descentralização que o sistema de mercado acarreta. De todos os 
modos, restrito ou não, o sistema de mercado é também fator 
promocional da capacidade adaptativa das sociedades.  

Às normas universalísticas generalizadas atribui PARSONS 
importância decisiva como qualificação estrutural da socieda- 
de moderna. Não teria sido por acaso que a Revolução Indus- 
trial ocorreu, pela primeira vez, na Inglaterra, justamente ali  
onde se configurou, de modo mais completo e acabado, uma  
ordem normativa universalística: a independência da Common  
Law em relação à prerrogativa real, um Judiciário e um Par- 
lamento autônomos. O desenvolvimento de um sistema legal 
genérico é pré-requisito da emergência da modernidade. Supõe  
uma ordem objetiva e abstrata de regras que se aplicam à so-  
 

__________ 

3) Vide S. N. EISENSTADT, The Political Systems.  
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ciedade em conjunto, que transcende a religião e prevalece sobre 
interesses investidos de categorias sociais particulares. Pode-se 
aquilatar a importância desse pré-requisito quando se aprecia o que 
aconteceu com certas organizações burocráticas e esboços de 
mercado surgidos em grandes impérios que se constituíram no 
passado, por exemplo, o Mesopotâmio, o da China Antiga, o 
Romano, o Bizantino. A partir de um certo ponto, essas sociedades 
não prosseguiram sua evolução, ao que tudo indica, largamente, 
porque lhes faltou um sistema secularizado de normas 
universalísticas. Diversamente, uma nova fase de evolução foi 
atingida onde se cristalizou um tal sistema de modo coerente.  

Resta ainda mencionar o pré-requisito da associação de-
mocrática. Esta não deve ser entendida numa acepção estática, 
como se existisse ou pudesse ser estabelecida em algum lugar, de 
uma vez por todas. PARSONS se reporta às várias formas de 
associação democrática que existiram no passado, e observa que 
todas tiveram caráter restrito. A associação democrática, cotérmina 
da modernidade, é essencialmente definida por atributos não 
restritivos: exigência de legitimidade no exercício do poder em 
função de representatividade, elegibilidade dos dirigentes, acesso a 
cargos e funções sem restrições quanto a nascimento e riqueza, mas 
baseado na avaliação da capacidade, elaboração de decisões pela 
opinião pública ou do grupo. Nas sociedades modernas, a 
associação democrática, tanto no domínio público como privado, 
assume caráter prototípico. Isso não quer dizer, porém, que se 
configure jamais satisfatoriamente. Na verdade, mesmo nas mais 
avançadas sociedades modernas, este pré-requisito jamais alcança 
vigência perfeita. Os atributos da associação democrática se 
verificam concretamente, de maneira impura, mais ou menos· de 
par com elementos que correspondem a formas pretéritas de 
organização social. Por isso, o funcionamento de toda asso- 
ciação democrática supõe uma tensão permanente entre os·  
que dela participam. PARSONS observa que a atual organização 
totalitária comunista não corresponde inteiramente à demo- 
cracia. E, por força de sua importância de pré-requisito da 
modernização, de duas uma: ou os países socialistas caminham no 
sentido da democracia eleitoral, ou regridem a formas atra- 
sadas e menos politicamente eficazes, e assim falhando no to- 
cante ao desenvolvimento. Finalmente, conviria esclarecer que aos 
quatro pré-requisitos associados ao processo de moderni- 
zação poderão ser acrescidos outros, ulteriormente, desde que  
o avanço histórico e dos conhecimentos assim o permita. Por 
exemplo, outro pré-requisito da modernização, que PARSONS 
menciona ao finalizar o seu estudo, é, hoje, a institucionaliza- 
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ção da investigação científica e da aplicação tecnológica  
da ciência.  

UTILIDADE SUBSIDIÁRIA DA  
CATEGORIA DE PRÉ-REQUISITO  

A concepção de pré-requisito, adotada por PARSONS é, de 
certo modo, um retorno ao evolucionismo. O estudo de PARSONS 
demonstra que a categoria de pré-requisito pode ser útil como 
critério comparativo dos distintos graus da evolução histórico-social 
da humanidade. O combate que os difusionistas sustentaram contra 
os evolucionistas durante muito tempo alijou, como espúrio, do 
campo das cogitações científicas, o ponto de vista da evolução. 
PARSONS demonstra que esse ponto de vista deve ser restaurado 
em sua validade, quaisquer que sejam as restrições que mereçam as 
obras de evolucionistas históricos, como TYIJOR, MORGAN, 
SPENCER e outros autores. Os pré-requisitos de PARSONS são 
categorias heurísticas, à luz das quais as informações históricas de 
que dispomos atualmente são classificadas em distintos graus de 
evolução, do ponto de vista sociológico. E esse objetivo de 
classificação que define, desde o seu momento inicial, no século 
dezenove, a essência do pensamento da evolução. Nesta acepção, 
isto é, como "universais evolucionários", os pré-requisitos estão 
destinados a ter um papel estimulante no campo das ciências sociais.  

Pode-se collhêr do ensaio de PARSONS a lição de que a cate-
goria de pré-requisito adquire validade heurística, no tocante à 
história geral da humanidade. Nos diferentes graus da evolução 
humana há, decerto, regularidades tendenciais que podem ser 
clarificadas em termos de pré-requisitos. PARSONS não faz mais 
do que uma aplicação generalizada dos tipos-ideais de MAX 
WEBER. Em vez de caracterizar as regularidades tendenciais da 
história moderna, apenas, como faz MAX WEBER, procurou 
descrever, com o mesmo método, o curso geral da história humana 
até agora decorrida. Dir-se-ia que a obra de S. N. EISENSTADT 
The Political Systems of Empires é demonstração casuística dos 
universais evolucionários de PARSONS. À luz desses universais, ali 
se conta a história de sistemas políticos que se desenvolveram 
positiva ou negativamente.  

A validade do pré-requisito é, porém, nula quando se pre- 
tende fazer dele um critério da "ação imediata dos homens  
para promover a democracia" (LIPSET)4 ou a modernização.  
 

________________ 

4) Cfr. SEYMOUR M. LIPSET, Alguns Requisitos ... , pág. 63.  
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A PARSONS não falta plena consciência, por exemplo, de que 
a industrialização, nos países retardatários, tem específico contexto 
normativo. Num estudo sobre desenvolvimento econômico, 
escreve: "Há talvez um compreensível pressuposto do senso 
comum de que as condições sob as quais importante fenômeno 
social uma vez se desenvolveu são as mesmas que serão as mais 
favoráveis para sua repetição em período posterior. Meu principal 
argumento tem sido o de que, para o caso de uma economia 
industrial, isso provàvelmente não é verdade. Afirmei que, pela 
primeira vez, o industrialismo tinha de desenvolver-se, como de fato 
se verificou no mundo ocidental, essencialmente de modo 
independente em relação às organizações políticas da sociedade. Na 
situação contemporânea, contudo, para a "difusão" desse tipo 
organizacional do Ocidente para outras áreas, parece claro que as 
mais favoráveis condições se centralizarão no correto tipo de 
iniciativa política".5  

Os pré-requisitos da sociedade moderna, aí inclusive os 
mencionados por PARSONS, são frutos da modernização já con-
sumada, ou, em outras palavras, é a teoria post hoc da modernização 
que os descobre. Mas nenhuma sociedade moderna foi instaurada 
por elites e governantes dotados da consciência sistemática dos pré-
requisitos. Os pré-requisitos nunca foram critérios de ação dos 
círculos de cujo desempenho resultaram as atuais sociedades 
modernas. É o analista que os induz da história decorrida.  

Todavia, o conhecimento sistemático da emergência da 
sociedade moderna tem utilidade subsidiária. É, por si mesmo, um 
fator que afeta o desempenho de círculos e elites que hoje procuram 
modernizar sociedades que se retardaram comparativamente em 
relação às mais desenvolvidas. Na história decorrida, até bem pouco, 
a modernização se iniciou sem que os que a promoveram tivessem 
a consciência dos seus pré-requisitos. Agora, porém, essa 
consciência se difunde não só entre os especialistas em ciência 
social, como entre os leigos. Há, em toda sociedade tradicional ou 
em transição de nossos dias, uma aspiração coletiva à modernização, 
um anelo para que sejam concretizados pré-requisitos tais como 
administração racional-legal, generalização do uso da moeda como 
critério de comércio, normas universalísticas, a associação 
democrática, entre outros.  

Seria, porém, falacioso apresentar os pré-requisitos como 
critérios de estruturação das sociedades pré-modernas, ou não 
 

________________  

5) Cfr. TALCOTT PARSONS, Social Structures and Process in Modern 
Societies, The Free Press of Glencoe, 1964, pág. 128.  
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modernas, como se elas fossem prescrições imperativas. Para efeito 
do esforço de modernização, há que distinguir o problema dos pré-
requisitos em dois planos: o da teoria pura e o da ação administrativa 
e política.  

No plano da teoria pura, os pré-requisitos de modernização são 
enunciados resultantes da análise crítica da realidade social. A teoria 
pura enumera os pré-requisitos em tese, mas não lhe cabe formular, 
por exemplo, uma ordem de prioridade entre eles, válida para toda 
sociedade, nem tampouco indicar a priori que medidas são 
universalmente adequadas para concretizá-los.  

A concretização dos pré-requisitos, ou seja, a modernização de 
cada sociedade constitui um problema único, para cujo 
equacionamento a teoria pura é tênue subsídio. Nas sociedades 
subdesenvolvidas, a modernização se apresenta como um problema 
indiviso, global, para cujo equacionamento e solução é requerida 
menos uma teoria do que uma estratégia, ou seja, uma ação 
administrativa e política que combine a compreensão ad hoc das 
situações emergentes com a prática, o deliberado esforço de 
superação de obstáculos com o de criação de normas e instituições 
. 



 

Apêndice III 

BREVE NOTÍCIA SÔBRE A EVOLUÇÃO  
DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL NO BRASIL  

Esquemàticamente, podemos distinguir na evolução da 
Administração Federal, no Brasil, três períodos: o 1.º, desde a 
Independência até 1930; o 2.°, desde 1930 até 1945; e o 3.°, ·de 1945 
aos dias correntes.1  

O 1.º período, em que o Brasil conheceu dois regimes, o 
:monárquico e o republicano, apesar de abranger largamente mais 
de cem anos, teve significado sociológico bastante estável Nesse 
período, a administração, além de suas funções nor-mais, atendeu 
em especial à necessidade de absorver o excedente de mão-de-obra 
ao qual o incipiente sistema produtivo do País não podia dar 
ocupação. Verificava-se assim na estrutura burocrática elevada taxa 
do que os economistas contemporâneos chamam de desemprego 
disfarçado. Funcionando neste caráter, a administração exercia 
indiretamente um papel positivo, pois ao assegurar posição e função 
a significativo contingente de pessoas letradas, evitava que elas 
fossem compelidas a atitudes subversivas, se lançadas ao 
desemprego. Ademais, contribuía para a formação de uma classe 
média, 'cuja participação não foi desprezível em nossa evolução eco- 

 

_____________  

1) Sobre a evolução da administração pública no Brasil, do ponto de vista 
sociológico, vide GUERREIRO RAMOS, "Fundamentos Sociológicos da 
Administração Pública", Jornal do Brasil, edições de 4 de novembro de 1956 
(2.° caderno) e 11 de novembro de 1956 (2.º caderno). Conferência 
proferida na Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação 
Getúlio Vargas. Texto composto de notas taquigráficas, revisto por A. 
PESSOA. Vide também, MÁRIO WAGNER VIEIRA DA CUNHA, O 
Sistema Administrativo Brasileiro, Centro Brasileiro de Pesquisas 
Educacionais, Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, Ministério da 
Educação e Cultura, Rio, 1963. É útil consultar IVAN L. RICHARDSON, 
Bibliografia Brasileira de Administração Pública e Assuntos Correlatos, 
Fundação Getúlio Vargas, Rio, 1964.  
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nômica, política e cultural. O Brasil, nesse período, foi o "país sem 
povo" de que falam cronistas estrangeiros que nos visitaram, como 
SAINT-HILAIRE e LOUIS COUTY, e os mais competentes 
observadores nacionais que temos tido, como SÍLVIO ROMERO, 
EUCLIDES DA CUNHA, ALBERTO TÔRRES, OLIVEIRA 
VIANA e GILBERTO AMADO. Nem mesmo era verdadeira 
nação, do ponto de vista histórico-concreto, pois carecia de 
elementos imprescindíveis, isto é, um mercado interno, sem o qual 
não se processa a livre circulação de pessoas e coisas no espaço 
nacional. Até 1930, o País era arquipélago de mercados regionais, 
justapostos, mal articulados. Em tais condições, as atividades 
administrativas tinham de ser muito singelas, não exigindo o seu 
exercício preparo muito especial do servidor. Dir-se-á que, para 
cumprir os seus deveres, bastava-lhe o conhecimento das leis, 
regulamentos e praxes.2 Eis porque se pode afirmar que, no 1.º 
período, predominava no trabalho administrativo o espírito 
jurídico-legal.  

O caráter rudimentar da sociedade se refletiu na Administração 
Pública. Quando para aqui se transportou o governo português em 
1808, a organização administrativa do Brasil passou a constar 
inicialmente de três Ministérios: o do Reino, o dos Negócios 
Estrangeiros e da Guerra, o dos Negócios da Marinha e Ultramar, 
aos quais se acrescentou, em 1817, o do Erário ou do Despacho, 
destacado da pasta do Reino. Em 1823, a organização administrativa 
do Império constava de seis Ministérios: o do Império, o dos 
Negócios Estrangeiros, o da Justiça, o da Fazenda, o da Guerra e o 
da Marinha, aos quais se acrescentou em 1861 o Ministério da 
Agricultura, Comércio e Obras Públicas. O Decreto n.o 23, de 30 
de outubro de 1891, proveu a Administração Federal da primeira 
República de seis Ministérios: o da Fazenda, o da Justiça e Negócios 
Interiores, o da Indústria, Viação e Obras Públicas, o das Relações 
Exteriores, o da Guerra, o da Marinha, aos quais se acrescentou 
posteriormente, em 1906, o da Agricultura, Comércio e Indústria, 
passando a chamar-se Ministério da Viação e Obras Públicas o 
antigo Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas.  

 

___________ 

2)  Subsídios sobre este assunto se encontram em MURILO BRAGA, "Pro-
blemas de Seleção de Pessoal", Revista do Serviço Público, ano IV, vol. II, 
n.° 2, maio, 1941; e Seleção de Pessoal, Seus Objetivos e Seus Problemas, 
Departamento Administrativo do Serviço Público, Imprensa Nacional, Rio, 
1945; OSVALOO FETTERMANN, "Ruy e os Problemas de 
Administração", Revista do Serviço Público, ano XII, voI. IV, n.º 2, 
novembro, 1949; TOMÁS DE VILANOVA MONTEIRO LOPES, "A 
Seleção de Pessoal para o Serviço Público Brasileiro", Revista do Serviço 
Público, ano XV, voI. IV, n.º 1, outubro, 1952.  
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A década de 1930 assinala transformação de envergadura nas 
condições objetivas do País. A depressão mundial determina a 
deterioração dos preços de nossos produtos de exportação. Assim, 
grande parte dos suprimentos de mercadorias provenientes do 
exterior, teve de ser assegurada pelo setor interno da economia 
nacional. Para se avaliar o esforço nacional de produção, basta 
referir que as importações, tendo atingido 674.479 libras-ouro na 
década de 1921-1930, caíram para 300.349 libras-ouro na década de 
1931-1940. A economia nacional reagiu positivamente à crise 
externa por intenso processo de substituição de importações, que se 
tornou decisivo fator de formação de um mercado interno, 
inexistente no Brasil até a década de 1920. A partir de 1930, a 
Administração Pública é compelida a exercer funções que, ou eram 
residuais ou inexistiam em épocas anteriores. Três Ministérios foram 
criados na década de 1930, o do Trabalho, Indústria e Comércio, o 
da Educação e Saúde e o da Aeronáutica. Mas o que permite 
realmente perceber a complexidade da Administração Pública, no 
período, são os múltiplos serviços, principalmente autarquias e 
sociedades de economia mista, que surgem como resultado de 
novos encargos impostos ao Estado pelo sistema produtivo 
nacional.  

Se algo se desejasse ressaltar para caracterizar este segundo 
período, indicaríamos o imperativo da eficiência. A Administração 
Pública começava a perder aquele dissimulado caráter assistencial e 
ia ganhando foros de instrumentalidade do Governo, destinada à 
condução eficiente dos negócios públicos. Não é sem motivo que, 
em 1931, é criada a Comissão Central de Compras, como primeira 
tentativa de eliminar o desperdício dos recursos públicos, e assim de 
centralizar e racionalizar a aquisição de material para uso das 
repartições. A seguir, em 1935, cria-se a Comissão Permanente de 
Padronização, com a competência de padronizar o material a ser 
usado no serviço público federal. Essas inovações culminam, em 
1940, com a criação do Departamento Federal de Compras, em 
substituição à antiga Comissão Central de Compras. Novo passo no 
sentido de imprimir eficiência no trabalho governa- 
mental é concretizado na criação, em 1936 (Lei n.º 284, de  
28 de outubro) do Conselho Federal do Serviço Público Civil  
e das Comissões de Eficiência nos Ministérios, articuladas com  
o Conselho, órgão aos quais incumbia estudar a organização  
dos serviços públicos e principalmente implantar normas téc- 
nicas de administração de pessoal. Digno de nota ainda é o  
fato de que a Lei n.º 284, exprimindo nova concepção, se re- 
feria à necessidade de "reduzir os quadros de funcionários  
públicos, colocando-os dentro das estritas necessidades do ser- 
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viço". O Conselho teve curta existência, apesar de sua útil 
contribuição, devendo-se-lhe nossa primeira classificação de 
carreiras. Absorveu e ampliou a sua competência, o Departamento 
Administrativo do Serviço Público,3 previsto na Carta 
Constitucional de 10 de novembro de 1937 e organizado pelo 
Decreto-lei n.o 579, de 30 de julho de 1938. Esta unidade, o DASP, 
sobretudo durante o período em que foi seu Presidente, o Dr. LUIZ 
SIMÕES LOPES, tornou-se centro irradiador de influências 
renovadoras e, após terem sido criados os Departamentos de 
Administração nos Ministérios, funcionou como peça mestra de um 
sistema racionalizador, no âmbito da administração geral do Poder 
Executivo Federal.  

Pode-se afirmar que, entre 1930 e 1945, ocorreu verdadeira 
revolução administrativa no Brasil, tal o porte das modificações de 
estrutura e de funcionamento que se verificaram em nosso serviço 
público federal.  

Todavia, a partir de 1945, se reforça a consciência de crescente 
descompasso da Administração Pública em relação à nova realidade 
nacional. A integração das regiões num mercado só, o progresso dos 
meios de transportes e comunicações, a adiantada escala de divisão 
social do trabalho, a transferência do centro dinâmico da economia 
nacional do exterior para o interior do País, entre outros fatos, 
vieram criar novas demandas entre os consumidores dos serviços 
públicos, assim que se impunha a revisão dos critérios de 
estruturação e funcionamento do sistema administrativo, 
pertinentes ao primeiro e ao segundo períodos.  

E público e notório o anacronismo que, em larga escala, afeta 
nossa Administração Federal. Para obviá-la, torna-se logicamente 
necessária uma reforma radical. Em outras palavras: a questão deve 
ser considerada pela raiz, em seu aspecto global, e não de modo 
fragmentário. A consciência desse tipo de reforma despontou desde 
o Governo do General EURICO DUTRA, em cujo período se 
cogitou do assunto, tendo o DASP a respeito elaborado estudos, 
por determinação do Presidente da República. Em todos os 
governos posteriores, a questão tem sido retomada.  

Enquanto isso, por assim dizer, vem surgindo nos últimos  
anos, no plano federal, novo sistema administrativo, consti-  
 

___________ 

3) Sobre as "razões de ser" desse órgão, vide BEATRIZ MARQUES DE 
SOUZA, "Razões de Ser do DASP", Cultura Política, maio, 1941, ano I, n.º 
3.  
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tuído de órgãos criados à mercê das necessidades emergentes, 
paralelamente ao sistema tradicional.  

A partir de 1945, o sistema administrativo brasileiro entrara em 
nova fase. Como caracterizá-la? Tratava-se da fase em que se 
incorporava ao trabalho administrativo o critério, ou a atitude de 
planificação, entendida a palavra no sentido sociológico, 
principalmente naquele em que a emprega KARL MANNHEIM. 
No caso, a planificação é menos uma técnica do, que etapa mesma 
do desenvolvimento social. O conteúdo econômico da sociedade 
brasileira atingira tal complexidade, que os seus problemas 
permaneceriam insolúveis, se e enquanto tratados isoladamente, isto 
é, se e enquanto não fossem referidos à constelação de fatores de 
que resultam. O que estava, em causa, agora, era a funcionalidade 
mesma das instituições administrativas em relação às demandas da 
estrutura econômica e social do País, que vinha de constituir-se. A 
questão mesma da eficiência nos serviços públicos era subsidiária, 
em relação à questão do ajustamento desses serviços, em conjunto, 
à realidade econômica e social.  

Como o problema' administrativo do País não foi examinado 
sob o prisma da planificação, isto é, à luz da consciência de que todo 
o sistema administrativo anterior ou vigente, até mais ou menos 
1945, tinha cumprido seu papel histórico e se tornara, portanto, 
obsoleto, foi sendo criado por uma série de tentativas e 
aproximações, ao lado do antigo, novo sistema, a fim de atender aos 
ditames da nova sociedade brasileira, notadamente naquele setor  o 
econômico - em que se faziam sentir de modo mais indisfarçável. A 
estrutura econômica e suas necessidades passam a constituir o 
centre das indagações de sucessivos relatórios.  

Em 1943, já a Missão Técnica Americana, mais conhecida 
como Missão COOK, tinha chamado a atenção para o fato de que 
o nível do desenvolvimento industrial a que atingíramos graças ao 
acelerado processo de substituição de importações a que a Segunda 
Grande Guerra nos induzira, não se fizera acompanhar 
adequadamente pelas necessárias e correlatas providências 
administrativas. Em 1948 se constituiu a Comis- 
são de Estudos Econômicos Brasil-Estados Unidos, a chamada 
Missão ABBINK que, em seu relatório, apresentou uma análise  
da estrutura econômica brasileira e de suas necessidades, ten-  
 

_____________ 

4) Sobre os problemas da reforma administrativa no Brasil, vide NELSON 
MELLO E SOUZA, "Notas  Introdutórias ao Problema da Estratégia da 
Reforma Administrativa no Brasil", Desenvolvimento e Conjuntura, ano 
VII, n.° 8, agosto, 1963.  
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do salientado, em especial, as deficiências de nossa legislação 
tributária.5  

É significativo, neste contexto de ideias, que a Constituição de 
1946 tenha determinado a criação do Conselho Nacional de 
Economia com atribuições amplas de órgão de aconselhamento do 
Poder Público, no tocante à economia nacional. O Conselho só se 
organizou em 1949, mas em 1947, o Governo Federal elaborou seu 
primeiro plano, o Plano SALTE, que não somente constituiu 
primeira tentativa de corrigir a descoordenação entre as atividades 
do Estado nos setores de saúde, alimentação, transporte e energia, 
como também de pôr em prática mais expeditos modos de aplicação 
de despesas públicas, fugindo assim à rigidez do Código de 
Contabilidade.  

Em meio à execução do Plano SALTE, surgiu em julho de 1951 
a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, de certo modo vinculada 
ao Programa do Ponto IV, previsto pela Lei n.º 535 do LXXXI 
Congresso Norte-Americano. Desde então, se tornou corrente, nos 
altos círculos administrativos, a expressão "pontos-de-
estrangulamento". A Comissão Mista, com efeito, contribuiu para 
aguda tomada de consciência dos desequilíbrios estruturais do País, 
sobretudo de caráter econômico. Ao meritório esforço de análise 
dos nossos problemas econômicos, realizados pela comissão, se 
seguiu a criação do Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico em 1952 e do Conselho do Desenvolvimento, em 1956, 
órgãos que, a partir daquelas respectivas datas, passaram a 
desempenhar função coordenadora dos esforços promocionais do 
Estado, principalmente no domínio da administração econômica e 
financeira.  

No âmbito regional também é perceptível à incidência do 
critério da planificação nas atividades administrativas. A diretriz da 
planificação inspirou o surgimento de vários órgãos, entre os quais 
a Companhia Hidroelétrica do São Francisco (1945), a Comissão 
Executiva da Defesa da Borracha (1947), a Comissão do Vale do 
São Francisco (1948), o Banco da Amazônia (1950), o Banco do 
Nordeste (1952), a Superintendência do Plano de Valorização da 
Amazônia (1953), a Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima (1953), 
o Serviço Especial de Saúde Pública (1955), a Superintendência do 
Plano de Valorização das Fronteiras do Sudoeste do País (1956), a  

 

_________________ 

5) Para um histórico da programação no Brasil, vide DORIVAL TEIXEIRA 
VIEIRA, "Tentativas de Programación para el Desenvolvimento 
Econômico del Brasil", El Trimestre Econômico, vol. XXV, outubro--
dezembro, 1958, n.o 4.  
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Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (1959), as 
Centrais Elétricas Brasileiras (Eletrobrás) (1961).  

A formulação do Programa de Metas em 1956 já denota ter 
vingado definitivamente o estilo de planificação nas atividades 
ordinárias do Estado brasileiro. O Programa de Metas, que teve 
origem nos estudos do Grupo Misto CEPAL-BNDE, representa o 
primeiro intento de submeter o desenvolvimento global do País à 
supervisão sistemática do Poder Público. Com o Programa de Metas 
a administração brasileira sofreu modificação de caráter estilístico, 
atingiu nível qualitativamente novo. O Estado, no Brasil, ia-se 
tornando Estado-Planificador e esta inovação passou a requerer 
alterações institucionais de diversa natureza no arcabouço do 
Executivo. Para se ter ideia da amplitude do campo abrangido pelo 
programa, basta lembrar que suas metas foram em número de trinta, 
a saber: energia elétrica, energia nuclear, carvão mineral, petróleo, 
aparelhamento de ferrovias, construção de rodovias, portos, 
marinha mercante, frota aérea, trigo, armazéns e silos, armazéns 
frigoríficos, matadouros, mecanização agrícola, fertilizantes, 
siderurgia, alumínio, metais não ferrosos, cimento, álcalis, papel e 
celulose, borracha, exportação de minérios, indústria 
automobilística, construção naval, mecânica e material elétrico 
pesado, formação de pessoal técnico.  

Um programa de Governo é um processo. Requer acom-
panhamento, retificações, controle. Implica sucessão de planos a 
curto, médio e longo prazo. Em outras palavras, um programa de 
Governo, como o que se iniciou em 1956, necessàriamente tinha de 
ser complementado por um instrumento institucional hábil para 
acompanhar a sua execução. Esse instrumento foi o Conselho do 
Desenvolvimento, criado em 1956. Competia-lhe acompanhar a 
execução das metas, estudar permanentemente a conjuntura 
econômica nacional, exercer junto ao Presidente da República 
funções de informação e aconselhamento, no tocante aos problemas 
de desenvolvimento econômico-social. O Conselho do 
Desenvolvimento, mediante a constituição de numerosos "grupos 
de trabalho" e "grupos executivos", supriu as deficiências da 
administração tradicional. Tais grupos constituíram inovação útil, 
que permitiu ao Governo, embora muitas vezes, de modo 
improvisado, duplicando funções, responder com presteza aos 
desafios que o País lhe apresentava, cujo tratamento não poderia ser 
postergado.  

Uma reformulação das diretrizes programáticas, no âm- 
bito federal, foi tentada no Governo JÂNIO QUADROS, com a 
criação da Assessoria Técnica da Presidência da República 
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(Decreto n.o 50.364, de 20-3-1961) e da Comissão Nacional de 
Planejamento (Decreto n.º 51.152, de 5-8-1961) e outra, novamente, 
logo após, no Governo JOÃO GOULART. Nesse Governo, criou-
se a Coordenação do Planejamento Nacional (Decreto n.º 52.256, 
de 11-7-1963) e chegou a ser elaborado um plano, o chamado Plano 
Trienal, que não logrou ser executado. No entanto, a ação de um 
Ministro da Fazenda do Presidente JOÃO GOULART, o Ministro 
CARVALHO PINTO, teve, implicitamente, o caráter orgânico e 
sistemático de um programa, no restrito setor econômico-
financeiro.  

Todavia, essas reformulações não tiveram continuidade, a 
primeira, interrompida com a renúncia do Presidente JÂNIO 
QUADROS, a segunda malograda com a deposição do Presidente 
JOÃO GOULART, em março de 1964.  

No Governo CASTELO BRANCO definiram-se as 
atribuições de um Ministro sem Pasta como sendo as de um 
Ministro Extraordinário para o Planejamento e Coordenação 
Econômica (Decreto n.º 53.890, de 20-4-1964 e Decreto n.º 53.914, 
de 11-5-1964), com a incumbência de "dirigir e coordenar a revisão 
do plano nacional de desenvolvimento econômico, em cooperação 
com os órgãos competentes da administração". Sob a supervisão 
desse Ministro, foi elaborado e está em execução um Programa de 
Ação Econômica para o período 1964-1966. Pelo Decreto n.º 
55.722, de 2-2-1965, criou ainda o Presidente CASTELO BRANCO 
o "CONSPLAN", o Conselho Consultivo do Planejamento, como 
órgão de consulta do Governo junto ao Ministério do Planejamento 
e Coordenação Econômica. Finalmente, pelo Decreto n.º 57.464, de 
20-12-1965, o Presidente da República deu ao Ministro do 
Planejamento e da Coordenação Econômica atribuições para 
elaborar o Plano Econômico de Longo Prazo, a ser entregue ao 
Chefe da Nação no período presidencial posterior ao que se 
encontra em curso, bem como para criar Grupos de Coordenação 
necessários à realização dessa tarefa. Cogita ainda o Governo 
CASTELO BRANCO de ampla reforma da Administração Federal, 
tendo, para tanto, criado a Comissão Especial de Estudos de 
Reforma Administiva (Decreto n.º 54.401, de 9-10-1964), que se 
encontra em funcionamento.  

Estas últimas providências, adotadas quando os investi- 
mentos públicos, no Brasil, já ascendem a mais de 60% do 
investimento global, estão a demonstrar que a nossa Admi- 
nistração Federal entrou definitivamente na fase que podemos 
chamar de planificação. Isso não quer dizer, porém, que os  
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critérios dominantes nas fases precedentes, o jurídico e o da 
eficiência, tenham perdido vigência. Na verdade, cada uma das fases 
da nossa Administração Federal integra o critério dominante na fase 
anterior. A atual fase da planificação integra, portanto, o critério 
jurídico e o da eficiência.  

 


